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APRESENTAÇÃO 


A edição, que ora se inicia, das Obras Completas de Aristóteles 
arranca de uma constatação: o número extremamente insuficiente de tra¬ 
duções portuguesas dos escritos aristotélicos (apenas seis publicadas até 
ao momento: Categorias, Sobre a Alma, Política, Constituição dos 
Atenienses, Retórica e Poética) e, em consequência, o fraco nível de 
interesse da comunidade filosófica portuguesa pelo autor e o muito defi¬ 
citário grau de conhecimento do público em geral em relação à obra e ao 
pensamento deste grande filósofo. 

Em conformidade, o seu objectivo consiste em tornar acessível ao 
leitor português, tanto do ponto de vista da língua como do do 
esclarecimento do texto, a totalidade da colecção aristotélica, aí incluídos 
não só os cerca de trinta tratados completos que subsistiram até aos nos¬ 
sos dias, como também todos os outros textos que, de modo mais ou me¬ 
nos fragmentário e/ou fidedigno, foram transmitidos pela tradição sob o 
nome de Aristóteles. 

Esta colecção engloba, portanto, para além dos escritos reunidos por 
Imanuel Bekker, em 1831, na primeira edição moderna da obra aris¬ 
totélica (a qual inclui tanto tratados autênticos, como espúrios e duvido¬ 
sos) e do texto posteriormente descoberto da Constituição dos Atenien¬ 
ses (literalmente desenterrado em finais do século xix), a totalidade dos 
fragmentos (uma vez mais, autênticos, suspeitos e pseudepígrafos) e ain¬ 
da as sete obras apócrifas que circularam em época tardia sob o nome de 
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Aristóteles, designadamente o Livro das Causas, o Segredo dos Se¬ 
gredos ou a Teologia. 

Ao propor-se levar a cabo a tradução colectiva deste conjunto, as 
presentes Obras Completas serão, assim, a nível internacional, as pri¬ 
meiras e, até ao momento, as únicas a englobar a integralidade do legado 
aristotélico, uma vez que nenhuma outra inclui estas últimas. 

Naturalmente, todas as traduções nelas dadas à estampa serão fei¬ 
tas directamente a partir do original. 




Sendo este projecto movido pelo intento de garantir o acesso do leitor 
português ao pensamento e à obra de Aristóteles, assim contribuindo para 
a generalização do seu conhecimento entre nós, é compreensível que se 
tenha decidido reduzir ao mínimo todas as exigências técnicas, restrin¬ 
gindo 0 aparato ao que simplesmente permita cumprir aqueles desideratos 
de modo compatível com a qualidade e o rigor das traduções. 

Em consequência, as publicações incluídas nas Obras de Aristóte¬ 
les obedecerão a um modelo simples e regular: uma introdução com o 
enquadramento histórico e filosófico do texto traduzido; a tradução da 
obra; e aquelas notas de esclarecimento que permitam ao leitor seguir o 
pensamento de Aristóteles onde ele se torna mais difícil de apreender, ou 
que 0 tradutor, em abono da transparência da sua tarefa, entenda dever 
incluir para justificar as suas opções ou para alertar o leitor da existên¬ 
cia de leituras alternativas que, por esta ou aquela razão, foram preteri¬ 
das em favor da consagrada na tradução oferecida. 
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Neste sentido, não temos a pretensão de esgotar de uma vez por 
todas a investigação em torno das obras aqui traduzidas, ou de ter a 
última palavra sobre complicadas decisões técnicas, linguísticas ou filo¬ 
sóficas, de interpretação. 

Pelo contrário, o nosso intento é o de, ao disponibilizar ao público 
traduções competentes e fidedignas da obra integral de Aristóteles, feitas 
por investigadores de indiscutível autoridade científica nesta área, favorecer 
0 interesse acerca do nosso autor, de modo que, em breve, floresçam mui¬ 
tas outras, eventualmente melhores do que as que agora lhe são entregues. 

Por maioria de razão, é com absoluta abertura e humildade que aguar¬ 
damos os reparos e as críticas. Só assim se poderá melhorar e progredir. 

Estamos, neste caso, em situação semelhante à que se viveu com o 
já mencionado Imanuel Bekker, notável filólogo alemão que, no início do 
século XIX, tomou a iniciativa pioneira de editar a totalidade dos trata¬ 
dos aristotélicos para a Academia de Berlim. 

Hoje, nenhuma das suas edições é considerada de referência e, por¬ 
tanto, nenhuma é utilizada a não ser por motivos arqueológicos. 

Mas, se porventura ele não se tivesse lançado naquela iniciativa 
pioneira, nenhuma das edições subsequentes teriam sido possíveis — e o 
panorama dos estudos aristotélicos no limiar do século xxi estaria dois 
séculos atrasado. 

Assim, se alguma coisa os promotores deste projecto podem almejar 
é que não tarde muito o momento em que todas as traduções que agora 
se começam a publicar tenham sido substituídas por outras, mais claras 
e incisivas no conteúdo, mais felizes e saborosas no vernáculo, mais ou¬ 
sadas nas interpretações assumidas ou avançadas. Isso quereria dizer que 
0 nosso objectivo tinha sido plenamente atingido. 
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A iniciativa desta edição partiu do Centro de Filosofia da Universi¬ 
dade de Lisboa, que assegura igualmente a sua promoção e coordenação. 

Rapidamente, contudo, passou a contar com a colaboração institu¬ 
cional de outros institutos científicos nacionais, nomeadamente o Centro 
de Estudos Clássicos da Universidade de Lisboa, o Instituto David Lopes 
de Estudos Árabes e Islâmicos e os Centros de Linguagem, Interpretação 
e Filosofia e de Estudos Clássicos e Humanísticos da Universidade de 
Coimbra. 

Por esta razão, pode dizer-se que ele mobiliza agora praticamente 
todos os investigadores nacionais nas áreas da filosofia antiga, dos estu¬ 
dos clássicos e dos estudos árabes e islâmicos, que entusiasticamente se 
associaram ao projecto e nele estão já a trabalhar, de forma que o período 
de execução previsto, de doze anos, possa ser efectivamente utilizado na 
sua conclusão. 

Todavia, é de elementar justiça que se frise que ele também não teria 
sido possível sem a elevada compreensão que os promotores encontraram 
na Imprensa Nacional-Casa da Moeda, a qual imediatamente entendeu a 
importância cultural deste projecto e não hesitou em apostar na con¬ 
cretização do programa editorial que ele envolve. 

A todos é devida uma grande e sentida palavra de reconheci¬ 
mento. 

Ao Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, na pessoa do seu 
Director, Professor Doutor Carmo Ferreira, pela visão e pela coragem na 
assunção da iniciativa. 



À Imprensa Nacional-Casa da Moeda, e em especial ao seu Presi¬ 
dente, Dr. Braz Teixeira, pela consciência que esta instituição continua 
a demonstrar da sua alta responsabilidade cultural. 

A todos os colaboradores envolvidos, pelo esforço, pela entrega e pelo 
empenhamento da sua adesão. 

Uma especial palavra de agradecimento é devida ainda, contudo, 
aos Professores Doutores José Ribeiro Ferreira e Mário Santiago de Car¬ 
valho, professores catedráticos da Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, pela disponibilidade manifestada para proceder à revisão 
científica de partes deste volume, sem que este agradecimento os com¬ 
prometa de nenhum modo com qualquer erro ou lapso que porventura 
nele se continue a encontrar. Ainda também ao Dr. Pedro Braga Falcão, 
jovem investigador dos estudos clássicos, que assegurou a revisão do texto 
e a elaboração dos índices, coadjuvado, numa segunda fase, pelo Dr. José 
Luís Perez, estudante de mestrado em Filosofia na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, bem como a actualização da bibliografia fun¬ 
damental, neste caso, com a colaboração da Dr." Mariana Matias, da 
Universidade de Coimbra, a quem, naturalmente, se estende este preito 
especial. 

Lisboa, 31 de Março de 2004. 


O Coordenador 
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SOBRE A EDIÇÃO 




CARACTERIZAÇÃO GERAL 


1. Estrutura da edição 

A edição encetada no presente volume está dividida em qua¬ 
tro partes, agrupando respectivamente os tratados conservados de 
Aristóteles, as obras fragmentárias, os apócrifos e a bibliografia e 
índices. 

As quatro partes subdividem-se em catorze volumes, cada 
um dos quais com um número variável de tomos, que totalizam, 
no conjunto, quarenta e três, de acordo com o esquema constante 
no próximo capítulo. 

Na primeira fase, que terminará em 2005, publicar-se-ão, para 
além deste volume introdutório, os seguintes textos: 

Vol. I, tomo IV: Segundos Analíticos; 

Vol. I, tomo V: Tópicos; 

Vol. II, tomo III: Sobre a Geração e a Corrupção; 

Vol. VII, tomo II: Os Económicos; 

Vol. VIII, tomo i: Retórica; 

Vol. X, tomo i: Fragmentos dos Diálogos e das Obras Exor- 
tativas. 

As restantes edições serão publicadas num período temporal 
que se estenderá entre 2006 e 2014, sendo todas elas preparadas 
expressamente para o projecto, tanto do ponto de vista da tradu¬ 
ção como do do comentário de esclarecimento, pelos seus colabo¬ 
radores científicos. 
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Excepção serão algumas traduções de grande qualidade re¬ 
centemente publicadas, bem como aquelas que, dando todas as 
garantias de idoneidade científica, se encontram em fase de pre¬ 
paração ou de ultimação de modo independente deste projecto, 
que se procurará integrar no programa editorial mediante a auto¬ 
rização dos autores e a celebração de protocolos de articulação 
com as entidades editoras e/ou tutelares. 


2. Colaboradores da edição 

O eixo sobre o qual repousa o desenvolvimento do trabalho 
previsto neste projecto, dirigido por um coordenador, é constituí¬ 
do pelos seus investigadores, coadjuvados, sempre que tal se jus¬ 
tifique, pelos consultores científicos. 

O coordenador do projecto representa para todos os efeitos 
o Centro de Filosofia, enquanto sua entidade promotora, e com¬ 
pete-lhe programar e coordenar as actividades previstas, tendo 
em vista a sua adequada consecução, dentro das normas oportu¬ 
namente estipuladas. Junto do coordenador funciona uma comis¬ 
são de representantes dos demais institutos e centros que inte¬ 
gram o projecto, de forma a garantir a articulação institucional 
entre eles. 

Aos investigadores envolvidos compete traduzir, introduzir 
e anotar as obras que lhes foram distribuídas e que aceitaram 
trabalhar, com plena autonomia científica, ressalvadas as neces¬ 
sidades de uniformização decorrentes da unidade do projecto, a 
intervenção que possa ser solicitada aos consultores científicos 
e o trabalho de planeamento transversal que incumbe ao coor¬ 
denador. 

Aos consultores científicos cabe dar parecer, por solicitação 
dos investigadores e/ou do coordenador do projecto, em todos os 
casos de dúvida filosófica, histórica ou filológica, quando surjam 
diferentes versões, argumentos ou doutrinas em relação a um 
mesmo tópico e sempre que se verifiquem interpretações antagó¬ 
nicas que ponham em causa a unidade do projecto. O referido 
parecer será levado em devida conta pelo investigador ou investi¬ 
gadores envolvidos, que decidirão na matéria controvertida de 
harmonia com o coordenador. 
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3. Características da edição 


Toda a investigação conducente à elaboração dos textos é da 
inteira responsabilidade dos colaboradores e pauta-se pela mais 
rigorosa autonomia científica. 

Estes serão constituídos por introdução, tradução e notas, 
acompanhados de um glossário com os termos principais do texto 
traduzido, no original e na(s) tradução(ões) adoptada(s), um índice 
remissivo dos autores citados e uma bibliografia contendo todas as 
obras mencionadas, sem prejuízo da bibliografia fimdamental que 
finaliza o presente volume e da bibliografia geral, actualizada e 
comentada, que constituirá o objecto do penúltimo tomo. 

A introdução será sempre curta, clara e informativa, orien¬ 
tando-se fundamentalmente, de acordo com os objectivos que 
norteiam a edição, para o esclarecimento do texto traduzido e dos 
critérios seguidos na tradução. 

Em conformidade, e de acordo com as características de cada 
texto, a introdução constará tipicamente de: um breve enquadra¬ 
mento histórico da obra traduzida; uma explicitação dos critérios 
seguidos na tradução; um esquema da estrutura do texto, uma 
apresentação geral dos seus conteúdos; e uma breve introdução 
filosófica. 

Por seu lado, as traduções serão feitas a partir das edições de 
referência adiante indicadas, independentemente das demais edi¬ 
ções e traduções compulsadas. 

A divisão tradicional da obra em livros e capítulos é integral- 
mente respeitada, tendo o tradutor a liberdade de lhes atribuir 
títulos, entre parêntesis rectos, desde que esta opção seja expres¬ 
samente mencionada e justificada na introdução. 

Algumas sugestões de uniformização geral dos critérios de 
tradução, no que toca aos conceitos centrais de Aristóteles, são 
apresentadas, discutidas e justificadas no último estudo incluído 
no presente volume. 

Einalmente, ainda dentro do espírito que enforma o projecto, 
as notas de rodapé serão exclusivamente reservadas para: esclare¬ 
cimento de nomes, citações, episódios históricos, etc., menciona¬ 
dos por Aristóteles; remissão para outras passagens da mesma 
obra ou para outra obra; identificação de expressões e conceitos 
introduzidos; esclarecimento de termos, formas e locuções; eluci¬ 
dação de passagens e argumentos pouco claros ou controvertidos; 
indicações bibliográficas complementares; curtas interpretações de 
conteúdos; sugestão de pistas de desenvolvimento. 
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Qualquer interpretação mais extensa será remetida, em nota, 
para um apêndice, a figurar no final do volume. 

No que respeita às citações, com excepção daquelas feitas a 
partir do castelhano, do francês, do italiano ou do inglês, cujo 
domínio pode ser suposto no leitor, todas as efectuadas nas notas 
ou introduções virão acompanhadas, entre parêntesis curvos, pela 
respectiva tradução. 

Por outro lado, quando, nas notas ou introduções, for neces¬ 
sário ou conveniente citar uma passagem em grego, esta será apre¬ 
sentada no referido alfabeto, seguida de tradução entre parêntesis 
curvos, como indicado acima. 

No caso da referência de palavras isoladas, em que ambas 
as práticas têm sido adoptadas pela literatura, com bons funda¬ 
mentos de um lado e de outro, ficará ao critério do tradutor o 
recurso ao original ou à transliteração em caracteres latinos, de 
acordo com as normas internacionais ou portuguesas aplicáveis. 
Em qualquer das circunstâncias, o termo assim introduzido será 
explicitado circunstancialmente ou remeterá para o glossário 
final, salvo quando ocorrer para indicar o original de uma 
expressão traduzida no texto ou se tratar de um termo de conhe¬ 
cimento corrente. 


4. Sobre o presente volume 

O presente volume é constituído por quatro secções. 

A primeira, mais curta, trata da edição das Obras Completas. 
Apõs a caracterização geral, em que nos encontramos, segue-se a 
discriminação do programa editorial completo e quatro capítulos 
mais técnicos, abrangendo: o elenco das edições de referência uti¬ 
lizadas para efeitos de tradução; a fixação das siglas adoptadas 
na referência das obras de Aristóteles e de Platão; a indicação do 
modo de citação das fontes; e a explicitação da notação especial 
utilizada nos vários volumes. 

A segunda parte corresponde a um breve conspecto da bio¬ 
grafia aristotélica, onde se procura reimir a melhor informação 
disponível sobre este tópico e identificar algumas das dúvidas e 
enigmas que a este respeito ainda permanecem. 

A terceira parte é preenchida por quatro estudos, que tratam 
sucessivamente da história, estrutura e natureza da colecção aris¬ 
totélica, da evolução e linhas de força do seu pensamento, de cer¬ 
tos problemas de datação das suas obras principais, e, fmalmente. 
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das dificuldades provocadas pela tradução de alguns conceitos 
centrais, seguidas, em cada caso, de uma sugestão de versão em 
língua portuguesa. 

Podem ser lidos quer pelo leitor descomprometido, apenas 
interessado nos tópicos neles focados e nas informações neles reu¬ 
nidas, quer pelos estudiosos e investigadores do pensamento an¬ 
tigo. No primeiro caso, recomenda-se que se ignorem as notas de 
rodapé. 

O último estudo, relativo ao vocabulário aristotélico, é subs¬ 
tancialmente mais complexo e presume, da parte do leitor, algu¬ 
ma formação específica prévia. Pode ser omitido sem perda por 
quem a não tenha. 

De registar que as sugestões de tradução nele avançadas só 
comprometem o autor e devem ser entendidas como recomenda¬ 
ções informadas e fundamentadas no sentido de uma imiformiza- 
ção do léxico conceptual aristotélico, não como directivas a serem 
automaticamente assumidas nas traduções. Quem o entenda de 
outro modo sentir-se-á inutilmente defraudado por aquelas ou 
por estas. 

Como se compreenderá, algumas das normas acima mencio¬ 
nadas não serão observadas neste conjunto de estudos e, portan¬ 
to, por razão de uniformidade, no conjunto do primeiro volume. 

Tal deve-se ao carácter mais académico de que se revestem 
determinados desenvolvimentos dos Estudos, com os quais se pre¬ 
tendeu não apenas satisfazer a curiosidade do leitor interessado 
em informar-se sobre a obra, o pensamento e o vocabulário do 
nosso autor, como também fornecer pistas e elementos para a in¬ 
vestigação dos estudantes da área e até avançar algumas interpre¬ 
tações inéditas em matéria polémica. 

O único caso relevante de divergência é de natureza formal 
e não colide com nenhuma das regras atrás apontadas. 

Ao contrário do que sucederá nos volumes dedicados ã tra¬ 
dução das obras de Aristóteles, em que se adoptará o sistema bi¬ 
bliográfico autor-data (vulgo, «sistema anglo-saxónico»), o presen¬ 
te volume seguirá, incluindo na bibliografia fundamental com que 
termina, a regra continental. 

Este desvio permite a citação extensiva dos títulos dos textos 
referidos nas notas, evitando que o leitor tenha de recorrer à bi¬ 
bliografia para obter toda a informação de que necessita. Esta a 
razão por que foi adoptado. 

No final do volume, e como quarta e última secção, encon- 
trar-se-á uma bibliografia seleccionada, onde são reimidas as fon- 
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tes e as obras auxiliares ou instrumentais utilizadas na elaboração 
das versões portuguesas, bem como a literatura secimdária mais 
geral ou mais relevante sobre as obras traduzidas e os temas ne¬ 
las abordados. 

O conhecimento desta será pressuposto nos próximos volu¬ 
mes, pelo que os títulos aí referidos não serão novamente citados 
nas respectivas bibliografias, salvo se tiverem sido mencionados 
na sua introdução e/ou nas suas notas. 
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PLANO DA EDIÇÃO 


Parte I: TRATADOS CONSERVADOS 

Volume III: Psicologia 


Volume I: Lógica 
Tomo I 

Introdução Geral. 

Tomo II 
Categorias. 

Da Interpretação. 

Tomo III 

Primeiros Analíticos. 

Tomo IV 

Segundos Analíticos. 

Tomo V 
Tópicos. 

Tomo VI 

Refutações Sofísticas. 

Volume II: Física 

Tomo I 
Física. 

Tomo II 
Sobre o Céu. 

Tomo III 

Sobre a Geração e a Corrupção. 

Tomo IV 
Meteorológicos. 


Tomo I 
Sobre a Alma. 

Tomo 11 

Sobre a Sensação (= Parva naturalia, 1). 
Sobre a Memória (= Parva naturalia, 2). 
Sobre o Sono e a Vigília {= Parva natu¬ 
ralia, 3). 

Sobre os Sonhos (= Parva naturalia, 4). 
Sobre a Predição pelos Sonhos (= Parva 
naturalia, 5). 

Sobre a Longevidade e a Brevidade da 
Vida (= Parva naturalia, 6). 

Sobre a juventude e a Velhice (= Parva 
naturalia, 7). 

Sobre a Respiração (= Parva naturalia, 8). 

Volume IV: Biologia 
Tomo I 

História dos Animais, I-VI. 

Tomo II 

História dos Animais, VII-X. 

Tomo III 

Partes dos Animais. 
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Tomo IV 

Tomo III 

Movimento dos Animais. 
Progressão dos Animais. 

Tomo V 

Gonstituição dos Atenienses. 

Volume VIII: Retórica e Poética 

Geração dos Animais. 

Tomo I 

Retórica. 

Volume V: Metafísica 

Tomo II 

Tomo I 

Metafísica, A-E. 

Tomo II 

Poética. 

Volume IX: Espúrios 

Metafísica, Z-I. 

Tomo I 

Sobre o Universo. 

Tomo III 

Sobre o Alento (= Parva naturalia, 9). 

Metafísica, K-N. 

Tomo II 

Volume VI: Ética 

Sobre as Cores. 

Sobre aquilo que se Ouve. 

Tomo I 

Fisiognomónicos. 

Etica a Nicómaco. 

Tomo II 

Sobre as Plantas. 

Sobre os Prodígios Escutados. 

Grande Moral. 

Tomo III 

Tomo III 

[Problemas] Mecânicos. 

Etica a Eudemo. 

Tomo IV 

Problemas [Físicos]. 

Volume VII: Poeítica 

Tomo V 

Xomo I 

Sobre as Linhas Indivisíveis. 

Política. 

Sobre os Lugares e Nomes dos Ventos. 

Sobre Melisso, Xenófanes e Górgias. 

Tomo II 

Virtudes e Vícios. 

Os Económicos. 

Retórica a Alexandre. 


Parte II: OBRAS FRAGMENTÁRIAS 


Volume X: Autênticos 
Tomo I 

Diálogos e Obras Exortativas. 

Tomo II 

Tratados, Monografias, Recolhas e Tex¬ 
tos Privados. 

Volume XI: Espúrios e Duvidosos 

Tomo I 
Medicina. 


Apologia contra Eurimedonte a propó¬ 
sito da Acusação de Impiedade. 
Agricultura. 

Mágico. 

Tomo 11 

Epítome da Arte de Teodectes. 

Sobre a Filosofia de Arquitas. 
Problemas Físicos em 38 (68) (78) li¬ 
vros. 

Sobre as Cheias do Nilo. 
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Parte III: APÓCRIFOS 


Volume XII: Lógica, Física e Meta¬ 
física 

Tomo I 

Divisões [Pseudo-[Aristotélicas. 
Problemas Inéditos [de Medicina[. 

Sobre a Pedra. 


Volume XIII: Teologia 
Tomo I 

Segredo dos Segredos. 

Tomo 11 
Teologia. 


Tomo II 
Livro da Causa. 
Livro da Maçã. 


Parte IV: BIBLIOGRAFIA E ÍNDICES 


Volume XIV 
Tomo I 

Bibliografia geral. 

Tomo II 
índices. 
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EDIÇÕES DE REEERÊNCIA 


Sem prejuízo das restantes edições consultadas, as utilizadas como de 
referência para efeitos de tradução são as seguintes: 

Categoriae — L. Minio-Paluello (Oxford Classical Texts). 

De interpretatione — L. Minio-Paluello (Oxford Classical Texts). 

Analytica priora — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

Analytica posteriora — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

Tópica, I-IV — J. Brunschwig (Belles Lettres). 

Tópica, V-VIII — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

Sophistici elenchi — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

Physica — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

De caelo — P. Moraux (Belles Lettres). 

De generatione et corruptione — H. H. Joachim (Clarendon Press). 
Meteorologica — F. H. Fobes (Harvard University Press). 

(Ps. Arist.) De mundo — W. L. Lorimer (Belles Lettres). 

De anima — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

Parva naturalia — W. D. Ross (Oxford Classical Texts). 

(Ps. Arist.) De spiritu — W. W. Jaeger (Teubner). 

Historia animalium, I-VI — L. Dittmeyer (Teubner). 

Historia animalium, VII-X — D. M. Balme (Loeb Classical Library). 

De partibus animalium — A. L. Peck (Loeb Classical Library). 

De motu animalium — M. Nussbaum (Princeton University Press). 

De incessu animalium — W. Jaeger (Teubner). 

De generatione animalium — H. J. Drossaart Lulofs (Oxford Classical Texts). 
(Ps. Arist.) De coloribus — C. Prantl (Teubner). 

(Ps. Arist.) De auãibilibus — C. Prantl (Teubner). 

(Ps. Arist.) Physiognomonica — R. Fõrster (Teubner). 

(Ps. Arist.) De plantis — U. C. Bussemaker {Aristotelis. Opera omnia, IV). 

(Ps. Arist.) De mirabilibus — O. Apelt (Teubner). 

(Ps. Arist.) [Problemata] Mechanica — O. Apelt (Teubner). 
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(Ps. Arist.) Problemata [Physica] — C. E. Ruelle-H. Knoellinger (Teubner). 

(Ps. Arist.) De lineis insecabilibus — M. Timpanaro Cardini (Istituto Editoriale 
Cisalpino). 

(Ps. Arist.) Ventorum situs et cognomina — O. Apelt (Teubner). 

(Ps. Arist.) De Melisso Xenophane Gorgia — H. Diels (Academia Regia Bo- 
russica). 

Metaphysica — W. D. Ross (Oxford University Press). 

Etílica Nicomachea — I. Bywater (Oxford Classical Texts). 

Magna Moralia — F. Susemihl (Teubner). 

Etílica Endemia — R. Walzer-J. Mingay (Oxford Classical Texts). 

(Ps. Arist.) De virtutibus et vitiis — F. Susemihl (Teubner). 

Política — A. Dreisehnter (Wilhelm Fink). 

Oeconomica — B. von Groningen-A. Wartelle (Belles Lettres). 

Ars Rhetorica — R. Kassel (Walter de Gruyter). 

(Ps. Arist.) Rhetorica ad Alexandrum — M. Fuhrmann (Teubner). 

Poética — R. Kassel (Oxford Classical Texts). 

Atheniensium respublica — M. Chambers (Teubner). 

Fragmenta (selecta) — Ross (Oxford Classical Texts). 

Fragmenta (omnia) — Rose (Teubner). 

(Ps. Arist.) Divisiones Aristoteleae — Mutschmarm (Teubner). 

(Ps. Arist.) Problemata inédita — Marenghi (Istituto Editoriale Italiano). 

(Ps. Arist.) De lapidibus — Ruska (Cari Winter Universitâtsverlag). 

(Ps. Arist.) Liber de causis — Pattin ÇFPh, 28, 1966). 

(Ps. Arist.) Liber de pomo — Margoliouth {JRAS, 24, 1892). 

(Ps. Arist.) Secretum secretorum — Manzaloui (Oxford University Press). 

(Ps. Arist.) Theologia — Dietrich (J. C. Hinrichs). 
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SIGLAS 


I. ARISTÓTELES 

1. Colecção aristotélica 

APo. — Analytica posteriora. 

APr. — Analytica priora. 

Ath. — Atheniensium respublica. 

Aud. — De audibüibus (pseudepígrafo). 

Cael. — De caelo. 

Cat. — Categoriae. 

Col. — De coloribus (pseudepígrafo). 

De an. — De anima. 

DivSomn. — De divinatione per somnia. 

EE — Etílica Endemia. 

EN — Etílica Nicomachea. 

GA — De generatione animalium. 

GC — De generatione et corruptione. 

HA — Historia animalium. 

IA — De incessu animalium. 

Insomn. — De insomniis. 

Int. — De interpretatione. 

Juv. — De juventute et senectute. De vita et morte. 

LI — De lineis insecabilibus (pseudepígrafo). 

Long. — De longaevitate et brevitate vitae. 

MA — De motu animalium. 

Mech. — Mechanica (pseudepígrafo). 

Mem. — De memória et reminiscentia. 

Metaph. — Metaphysica. 

Mete. — Meteorologica. 

Mir. — De mirabilibus auscultationibus (pseudepígrafo). 
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MM — Magna Moralia. 

Mu. — De mundo (pseudepígrafo). 

MXG — De Melisso Xenophane Gorgia (pseudepígrafo). 
Oec. — Oeconomica. 

PA — De partibus animalium. 

Ph. — Physica. 

Phgn. — Physiognomonica (pseudepígrafo). 

Pl. — De plantis (pseudepígrafo). 

Po. — Poética. 

Pol. — Política. 

Pr. — Problemata (pseudepígrafo). 

Resp. — De respiratione. 

Rh. — Rhetorica. 

RhAl. — Rhetorica ad Alexandrum (pseudepígrafo). 

SE — Sophistici elenchi. 

Sens. — De sensu et sensibilibus. 

SomnVig. — De somno et vigilia. 

Spir. — De spiritu (pseudepígrafo). 

Top. — Tópica. 

VV — De virtutibus et vitiis (pseudepígrafo). 

Vent. — Ventorum situs et cognomina (pseudepígrafo). 


2. Juvenilia 

Alx. — Alexander sive De colonis. 
Amt. — Amatorius. 

Bn. — De bono. 

Gv. — Gonvivium. 

Dv. — De divitiis. 

Eud. — Eudemus sive De anima. 
Grl. — De rhetorica sive Gryllus. 
Id. — De ideis. 

Ins. — De institutione. 
lust. — De iustitia. 

Mn. — De monarchia. 

Mx. — Menexenus. 

Nb. — De nobilitate. 

Nrt. — Nerinthus. 

Phil. — De philosophia. 

PU. — Politicus. 

Prc. — De precatione. 

Prt. — Protrepticus. 

Pt. — De poetis. 

Sph. — Sophista. 

VI. — De voluptate. 
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3. Apócrifos tardios 


Prin — Problemata inédita [de medicina], 
LC — Liber de causis. 

LP — Liber de pomo. 

SS — Secretum secretorum. 

Lap. — De lapidibus. 

Th. — Theologia. 


II. PLATÃO 

Alc. I — Alcibiades I. 

Ap. — Apologia Socratis. 
Chrm. — Charmides. 

Cra. — Cratylus. 

Cri. — Crito. 

Crt. — Critias. 

Def. — Definitiones. 

Ep. — Epistulae. 

Euthd. — Euthydemus. 
Euthphr. — Euthyphro. 
Grg. — Gorgias. 

HpMa. — Hippias maior. 
HpMi. — Hippias minor. 
La. — Laches. 

Lg- — Leges. 

Ly. — Lysis. 

Men. — Meno. 

Mx. — Menexenus. 

Phd. — Phaedo. 

Phdr. — Phaedrus. 

Phlb. — Philebus. 

PU. — Politicus. 

Prm. — Parmenides. 

Prt. — Protagoras. 

R. — Res publica. 

Smp. — Symposium. 

Sph. — Sophista. 

Tht. — Theaetetus. 

Ti. — Timaeus. 
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ABREVIATURAS UTILIZADAS 


1. Séries 

CAG — Commentaria in Aristotelem graeca. 

CAG-SA — Supplementum Aristotelicum. 

CLCAG — Gorpus Latinum Gommentariorum in Aristotelem Graecorum. 
CLCAG-S — Gorpus Latinum Gommentariorum in Aristotelem Graecorum. Supple- 
menta. 

CSEL — Gorpus Scriptorum Ecclesiasticorum Latinorum. 

FdV — Die Fragmente der Vorsokratiker. 

PG — Patrologiae Gursus Gompletus. Patres Graeci. 

PL — Patrologiae Gursus Gompletus. Patres Latini. 

PL-S — Patrologiae Gursus Gompletus a J.-P. Migne editus. Series Latina. Supple¬ 
mentum. 


2. Revistas e publicações periódicas 

AG — UAntiquité Glassique, Louvain-la-Neuve. 

AGPh — Archiv für Geschichte der Philosophie, Berlin. 

AIV — Atti deUlstituto Veneto di Scienze, Lettere ed Arti, Glasse di Scienze morali 
e Lettere, Venezia. 

AfPh — American Journal of Philology, Baltimore. 

ALMA — Archivum Latinitatis Medii Aevi (Bulletin Du Gange), Leiden. 
AncPhil — Ancient Philosophy, Pittsburgh. 

ANRW — Ausstieg und Niedergang der rõmischen Welt. Geschichte und Kultur 
Roms im Spiegel der neueren Forschung, Berlin. 

APhF — Acta philosophica Fennica, Helsinki. 

BAGB — Bulletin de VAssociation Guillaume Budé (Revue de Gulture Générale), 
Paris. 
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BALLC — Bulletin of the Association for Literary and Linguistic Computing. 
BDPh — Blütter für Deutsche Philosophie, Berlin. 

CF — Classical Polia. 

C&M — Classica et Mediaevalia. Revue Danoise d’Histoire et de Philologie publiée 
par la Société Danoise pour les Etudes Anciennes et Médiévales, Kõbenhavn. 
CPh — Classical Philology, Chicago. 

CQ — Classical Quarterly, Oxford. 

CR — Classical Review, Oxford. 

Eos — Eos. Commentarii Societatis Philologae Polonorum, Wroclaw. 

Eranos — Eranos. Acta Philologica Suecana, Uppsala. 

GHArss — Gõteborg Hdgskulas Arsskrift, Gõteborg. 

GM — Giornale di Metafísica, Gênova. 

G&R — Greece and Rome, Oxford. 

Hermes — Hermes. Zeitschrift für Klassische Philologie, Wiesbaden. 

Historia — Historia. Revue d'histoire ancienne, Wiesbaden. 

HSPh — Harvard Studies in Glassical Philology, Cambridge (Mass.). 

Inquiry — Inquiry, Oslo. 

}HS — Journal of Hellenic Studies, London. 

JPh — Journal of Philosophy, New York. 

JPhil — Journal of Philology, London. 

JRAS — Journal of the Royal Asiatic Society, London. 

KantStud — Kant-Studien. Philosophische Zeitschrift, Berlin. 

LEC — Les études classiques. Revue trimestrielle de recherche et d’enseignement, 
Namur. 

LThPh — Lavai Théologique et Philosophique, Québec. 

Meander — Meander. Revue de civilisation du monde antique, Varsovie. 

MH — Museum Helveticum. Revue Suisse pour VEtude de VAntiquité Glassique, 

Bâle. 

Mind — Mind. A Quarterly Review of Psychology and Philosophy, London. 
Mnemosyne — Mnemosyne. Bibliotheca Glassica Batava, Leiden. 

Monist — The Monist. An International Quarterly Journal of General Philosophical 
Inquiry, La Salle. 

NRS — Nuova Rivista Storica, Roma. 

OSAPh — Oxford Studies in Ancient Philosophy, Oxford. 

PBA — Proceedings of the British Academy, Oxford. 

PCPhS — Proceedings of the Cambridge Philological Society, Cambridge. 
Philologus — Philologus. Zeitschrift für Klassische Philologie, Berlin. 

Philosophica — Philosophica, Lisboa. 

PhilosQ — The Philosophical Quarterly, University of St. Andrews. 

PhR — Philosophical Review, New York. 

Phronesis — Phronesis. A Journal for Ancient Philosophy, Assen. 

PhS — Philosophical Studies, Dublin. 

Platon — nXárcov. AeLtíov tííí; 'Exaipeíaç 'EXLfivcov «JJiXoXóycov. 'ABfivai. 

RCCM — Rivista di Cultura Classica e Medioevale, Roma. 

RE — Paulys Realencyclopãdie der klassischen Altertumswissenschaft, Stuttgart. 
REG — Revue des Etudes Grecques, Paris. 

REIC — Rivista di Filologia e di Istruzione Classica, Torino. 
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RhM — Rheinisches Museum, Frankfurt am Main. 

RM — Review of Metaphysics, Washington (D. C.). 

RMM — Revue de Métaphysique et de Morale, Paris. 

RNeosc — Revue néoscholastique de philosophie, Louvain. 

RPhA — Revue de Philosophie Ancienne, Bruxelles. 

RPhL — Revue Philosophique de Louvain, Louvain. 

RSF — Rivista critica di Storia delia Filosofia, Firenze. 

RSPh — Revue des Sciences Philosophiques et Théologiques, Paris. 

RThPh — Revue de Théologie et de Philosophie, Lausanne. 

SAWW — Sitzungsberichte der Õsterreichischen Akademie der Wissenschaften in 
Wien, Philosophisch-historische Klasse, Wien. 

SHM — Studies in History of Medicine, Tuglagabad. 

SO — Symbolae Osloenses, auspiciis Societatis Graeco-Latinae, Oslo. 

Sophia — Sophia, Napoli-Padova. 

WS — Wiener Studien. Zeitschrift für Klassische Philologie und Patristik, Wien. 


3. Livros de referência 

Bekker — Aristotelis Opera. 

Bonitz — Index Aristotelicus. 

Liddell-Scott — Greek-English Lexicon. Ninth Edition with a Revised Supplement. 
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APARATO CRÍTICO 


I. Citação dos tratados de Aristóteles 

Sigla seguida do número correspondente ao livro (em numeração ro¬ 
mana) [quando exista] seguida do número correspondente ao capítulo (em 
numeração árabe), página Bekker, coluna Bekker, linha(s) Bekker. 

Por exemplo: 

Cat. 5, 3a8; 

Metaph. I 1, 983b25-28. 


II. Citação dos fragmentos de Aristóteles 

Sigla correspondente ao título, abreviatura do editor, número do frag¬ 
mento na respectiva edição. 

As abreviaturas dos editores são as seguintes: 

R2 = Rose, Aristotelis qui ferebantur librorum fragmenta, 1870; 

R3 = Rose, Aristotelis qui ferebantur librorum fragmenta, 1886; 

W = Walzer, Aristotelis dialogorum fragmenta, 1934; 

R = Ross, Aristotelis Fragmenta Selecta, 1955; 

C = Chroust, AristotWs Protrepticus, 1964; 

D = Düring, Der Protreptikos des Aristóteles, 1969. 


III. Citação de textos filosóficos pré-socráticos 

Nome do filósofo, DK A/B/C, número do fragmento em Diels-Kranz, 
linhas ou versos. 
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Por exemplo: 

Heraclito, DK B 50; 
Parménides, DK B 2, vv. 5-8. 


IV. Citação de textos de Platão 

Sigla seguida do número correspondente ao livro (em numeração ro¬ 
mana) [quando exista], página, coluna(s), linha(s). 

Por exemplo: 

Phd; 98a7; 

R. IV, 436e-437a. 


V. Citação dos comentaristas 

Todos os comentadores gregos de Aristóteles serão citados a partir dos 
Commentaria in Aristotelem graeca. A citação dos outros comentadores será feita 
a partir da respectiva edição de referência. 

A citação dos comentadores segue a seguinte regra: 

Autor, In (sigla correspondente à obra de Aristóteles), editor 

Por exemplo: 

Alexandre de Afrodísias, In Metaph. Hayduck; 

Filópono, In APo. Wallies; 

Boécio, In Cat. Migne. 

Entre o título do comentário e o nome do editor figuram as páginas e 
linhas da edição (por exemplo, In Metaph. 439.4-440.17 Hayduck), ou as pági¬ 
nas e as colunas (por exemplo, In Cat. 169b-170a Migne), conforme as con¬ 
venções habitualmente adoptadas. 

A mesma regra é seguida para os prolegómenos à filosofia aristotélica 
e os comentários ã Isagoge de Porfírio (que com os alexandrinos passaram a 
figurar como introdução ao comentário do Organori) e bem assim no caso dos 
comentadores de Platão. 


VI. Citação de outros textos 

Em todos os outros casos, a citação deverá ser feita a partir das edições 
de referência, seguindo-se, na citação, as convenções internacionalmente 
adoptadas. 

Sempre que for necessário adoptar um modo de citação especial, este 
será claramente explicitado no início. 
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NOTAÇÃO ESPECIAL 


1. Na silogística e na teoria da demonstração aristotélicas, adopta-se o 
hábito estabelecido de representar as proposições predicativas «S é P» ou 
«P pertence a S» pela forma AB, em que A e B podem ser substituídos por 
termos gerais. 

2. Numa proposição de forma AB, segue-se a ordem tradicional («S é 
P») e não a aristotélica («P pertence a S»), pelo que A é o sujeito e B o pre¬ 
dicado. 

3. De acordo com os quatro tipos de proposição silogística, representa¬ 
dos em geral por AxB, 

i) a universal afirmativa é representada por AaB (com o signifi¬ 
cado «Todo o A é B»); 

ii) a imiversal negativa é representada por AeB (com o signifi¬ 
cado «Nenhum A é B»); 

üi) a particular afirmativa é representada por AiB (com o signifi¬ 
cado «Algum A é B»); 

iv) a particular negativa é representada por AoB (com o signifi¬ 
cado «Algum A não é B»). 

4. No quadro dos silogismos modais: 

i) '‘AaB significa «É necessário que todo o A seja B» (respectiva¬ 
mente para "AeB, "AiB e "AoB); 

ii) "AaB significa «É contingente que todo o A seja B» (respecti¬ 
vamente para "AeB, "AiB e "AoB); 

Ui) vAaB significa «É possível que todo o A seja B» (respectiva¬ 
mente para vAeB, pAíB e pAoB); 

iv) quando a modalidade for associada a um termo, empregar- 
-se-á, por analogia, nA para «necessariamente A», cA para 
«contingentemente A», e pA para «possivelmente A». 
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5. No contexto da demonstração, AaB tem sempre o valor de ”AaB, pelo 
que esta expressão é, neste caso, livremente substituída por aquela. 

6. As três proposições e os três termos constitutivos do silogismo são 
respectivamente designados assim: 

'PM' (premissa maior) 'Pm' (premissa menor) 'C' (conclusão) 

'TM' (termo maior) 'Tm' (termo menor) 'M' (termo médio) 

7. Na representação do silogismo, 'logo' é representado por '|='. 

8. Para os operadores da lógica elementar, adopta-se a notação unâni¬ 
me ou mais comummente utilizada, nomeadamente: '-i' para a negação; 'a' 
para a conjimção; 'v' para a disjunção inclusiva; para o condicional ma¬ 
terial; para o bicondicional; 'Vx' para o quantificador imiversal; '3x' para 
o quantificador existencial. 

9. A estes acrescentam-se, como símbolos para os operadores modais, 
'□' para a necessidade e '0' para a possibilidade. A notação canónica da teo¬ 
ria de conjuntos será a adoptada. 

10. Utiliza-se igualmente, de acordo com a notação genericamente 
perfilhada, '|-' como sinal de derivabilidade. A equivalência lógica, isto é, a 
derivabilidade recíproca de duas proposições, será introduzida pelo sinal '='. 

11. No caso dos termos gregos, não se distingue a menção pela utili¬ 
zação de aspas. 

12. Toda a notação introduzida de novo e não mencionada aqui será 
explicitada ad loc. 
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BREVE CONSPECTO 
DA BIOGRAEIA ARISTOTÉLICA 



èa|a,èv yáp Ttcoç Kal fmeíç i:éA,oç. 

Ph. II 2, 194a35. 



1 

FONTES 




I 

ELEMENTOS BIOGRÁEICOS ANTIGOS 


1 

AS ANTIGAS VITAE ARISTOTELIS 

O nosso conhecimento da biografia aristotélica repousa essen¬ 
cialmente no conteúdo das antigas Vidas de Aristóteles que chega¬ 
ram até nós i. 

Doze notícias estão nessas circunstâncias: 

1) A biografia de Aristóteles integrada no livro v da 
obra Vida e Doutrinas dos Reputados em Filosofia de 
Diógenes Laércio [DL] (século iii) f 

2) A Vita Hesychii [VH], assim designada porque a sua 
origem é atribuída ao verbete 'ApioTOTéLriç do Onoma- 


1 Düring editou todas as gregas e latinas em Aristotle in the Ancient Bio- 
graphical Tradition, apresentando a tradução ou sumariando desenvolvidamente 
as siríacas e as árabes; o conteúdo das mesmas, bem como o dos testemunhos 
antigos de que daremos conta no próximo capítulo, poderá ser consultado direc- 
tamente nesta obra. Para além destas, existem também diversas biografias me¬ 
dievais (que Düring enumera e caracteriza nas pp. 164-179); mas só as que a se¬ 
guir se referem podem, pela sua origem, dizer-se rigorosamente «Vidas antigas». 

2 Deste momento em diante, acompanharemos a primeira ocorrência de 
cada uma das Vidas com a sigla identificativa que a partir dela passamos a adop- 
tar, indicada entre parêntesis rectos. Para esclarecimento dos autores menciona¬ 
dos, deverá consultar-se o glossário constante do apêndice l, bem como, no que 
respeita aos comentadores de Aristóteles, os apêndices ii e iii. 
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tólogo de Hesíquio de Mileto (século vi) 3, reproduzida 
pela Suda (sem o catálogo) e editada modernamente 
pela primeira vez (com o catálogo) por Gilles Ménage 
em 1663, como apêndice à sua edição de Diógenes 
Laércio (razão pela qual é também habitualmente co¬ 
nhecida por Vita Menagiana); 

3) A Vita Marciana (nome derivado do único manuscri¬ 
to em que se encontra, Marc. gr. 257) [VM], obra co- 
lectiva da escola alexandrina, cuja data poderá remon¬ 
tar ao final do século v; 

4) A Vita Vulgata [W], também de origem neoplatónica, 
mas provavelmente um pouco mais tardia (meados 
do século vi) 4; 

5) A Vita Lascaris (nome do autor que a acrescentou, em 
apêndice, a um manuscrito da Vita Vulgata) [VLasc.], 
que é um mero conjunto de excertos da Vita Marciana 

6) A Vita Latina [VL], correspondendo em grande medi¬ 
da a uma tradução, frequentemente verbatim, da Vita 
Marciana ou do seu original (feita provavelmente por 
volta do século xii); 

7) Duas biografias siríacas [VSl e VSll], de data indeter¬ 
minada, que repousam sobre o mesmo original das 
neoplatónicas; 

8) Quatro biografias árabes, também derivadas da mes¬ 
ma fonte, a saber, a incluída no Kitab al-Fihrist de Ibn 
al-Nadim (século x) a da Selecta da Sabedoria e Belos 
Ditos de al-Mubassir (século xi), a da Crónica dos Sá¬ 
bios de Ibn al-Qifti (século xiii) e a do Livro de Fontes 
de Informação sobre as Escolas Médicas de Ibn Abi 
Usaibia (século xiii) 


3 Tese proposta pela primeira vez por Rose em De Aristotelis librorum ordine 
et auctoritate commentatio, pp. 48-50. 

^ Esta biografia é por vezes designada Vita Ammoniana, por ser atribuída 
ao círculo de Amónio Hermeu, fundador da escola neoplatónica de Alexandria. 

5 Respectivamente: VLasc 1 = VM 10; VLasc 2 = VM 9 e 25; VLasc 3 = VM 4. 

^ O Kitab al-Fihrist é uma biodoxografia em que se reúnem os mais ricos 
materiais para o conhecimento da tradição árabe de reflexão, comentário e tradu¬ 
ção no período a que se refere. Esta e as restantes biografias árabes serão indica¬ 
das, de aqui em diante, pelo nome do autor. 

7 A estas é necessário acrescentar a versão inédita atribuída pelo manuscri¬ 
to Istambul Aya Sofya 4833 a Ptolemeu al-Garib e que poderá ser a versão integral 
da sua Vita. 
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As duas primeiras parecem corresponder a versões inde¬ 
pendentes da biografia de Aristóteles composta por Hermipo 
de Esmirna, autor menor do peripatetismo antigo, algures no sé¬ 
culo III a. C. ^ 

Todas as restantes, a saber, os três epítomes greco-latinos, as 
duas versões siríacas e as quatro biografias árabes, provêm da 
obra perdida de um certo Ptolemeu autor neoplatónico do sé¬ 
culo IV da nossa era, provavelmente oriimdo da escola síria de 
Jâmblico 10. 

As notícias de Diógenes e de Hesíquio mostram-se notavel¬ 
mente isentas dos tiques e exageros hagiográficos que caracteri¬ 
zam o tratamento alexandrino dos materiais biográficos, o que 
reforça a conjectura de que corresponderão ao desenvolvimento 
independente de um antigo filão peripatético, designadamente 
radicando na obra, hoje perdida, de Hermipo. 

Todas as outras denunciam uma forte influência neoplatónica. 

Os epítomes gregos primitivos, aí incluído o original grego 
da Vita Latina, poderão ter sido redigidos ao longo do século v, 
inspirando-se directamente, se bem que de modo independente, 
na Vida perdida de Ptolemeu. 

Está fora de dúvida que todos serviram o ensino oral da es¬ 
cola alexandrina desde o fundador. Amónio Hermeu, até aos dois 
escritores cristãos David e Elias, no século vi, passando por Sim- 
plício, João Eilópono e Olimpiodoro, o que constitui um elemento 
decisivo em abono da data indicada como provável para a sua 
redacção, entre o original de Ptolemeu, algures no século iv, e o 
início da instrução regular de Amónio, no final do século v. Não 
é descabido pensar-se que os três epítomes tenham sido inclusive 
compostos na escola de Alexandria e que pelo menos o mais 
antigo tenha sido pessoalmente redigido pelo próprio Amónio. 

As duas curtas notícias siríacas são provavelmente mais tar¬ 
dias, sendo possível que remontem aos séculos vii ou viii da nos¬ 
sa era, seja por via da escola de Qennesrin, na qual, em meados 
do século VII, pontificava o bispo Severo Sebokht, seja através da 
escola de Edessa, onde, um século mais tarde, se destacava Tiago 


® Para uma tentativa de reconstituição, veja-se o apêndice iv. 

5 Trata-se do célebre Ptolemeu al-Garib dos Árabes, cujo epíteto significa, 
sugestivamente, «o desconhecido». Voltaremos com mais detalhe a esta figura no 
cap. II do nosso primeiro estudo. 

Um ensaio de reconstituição encontra-se infra, no apêndice v. 
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de Edessa, metropolita desta cidade. Ambos são bons candidatos 
à autoria do original siríaco do epítome da Vita de Ptolemeu, 
embora as duas soluções também possam ser cumulativas, uma 
vez que as versões subsistentes denotam um percurso indepen¬ 
dente. 

A apontar-se para uma data mais precoce, as únicas alterna¬ 
tivas possíveis teriam de ser encontradas entre os autores siríacos 
primitivos, como Probo (século v) ou Sérgio de Resaina (séculos v- 
-vi), a quem a tradição atribui traduções e/ou comentários dos 
primeiros tratados do Organon, os quais, na ordem pedagógica 
neoplatónica, confinavam com a exposição da vida e obra de Aris¬ 
tóteles e da Isagoge de Porfírio, o que justificaria um interesse 
particular por parte deles na divulgação da biografia aristotélica. 

Ao contrário do que sucede com as tradições grega e siríaca, 
a tradição biográfica árabe corresponde a uma única linhagem, 
cuja origem se desconhece com segurança, mas cujo primeiro tes¬ 
temunho subsistente é o verbete do Fihrist de al-Nadim. 

Com efeito, a Vida de al-Qifti é uma transcrição desta obra e 
as de Mubassir e de Usaibia correspondem a duas diferentes se- 
lectas dela retiradas. 

Uma hipótese forte para a autoria do original árabe é que ele 
tenha sido composto por Hunayn Ibn Ishaq (século viii), notável 
erudito cristão siríaco do tempo dos califas abássidas de Bagdade, 
que iniciou a tradução sistemática para o siríaco e para o árabe 
de diversas obras de Aristóteles, ou então que ele tenha tido ori¬ 
gem na sua Escola, em que se distinguiu igualmente o filho, Ishaq 
Ibn Hunayn, também ele tradutor de diversos tratados do Orga¬ 
non, o que, pela razão atrás recordada, o torna um candidato na¬ 
tural para este efeito. 

Curioso é o facto de os epítomes árabes serem muito mais 
ricos em detalhes do que os correspondentes gregos e siríacos, o 
que faz suspeitar que os seus autores terão tido acesso a uma 
versão mais completa da biografia ptolemaica, ou experimentado 
uma maior preocupação com a fidelidade ao texto, ou ainda, coi¬ 
sa que não pode ser completamente descartada, a despeito da 
reconhecida competência científica e probidade intelectual dos 
putativos autores do original, descoberto uma noção mais criativa 
do que seja o trabalho editorial ii. 


n Para uma súmula das informações contidas nas antigas Vidas de Aristóte¬ 
les, veja-se o apêndice vi. 
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2 

OS PRIMEIROS TESTEMUNHOS 

Para além dos importantes documentos indicados atrás, en- 
contram-se avulsamente, por um largo período de tempo, nume¬ 
rosos testemimhos antigos sobre episódios da vida e característi¬ 
cas da personalidade de Aristóteles, em regra, mas não sempre, 
sob a forma de lendas, curiosidades e anedotas. 

Os elementos certamente mais aliciantes à primeira vista, mas 
também mais decepcionantes à segimda, são os escritos privados 
do próprio Aristóteles, entre os quais se contam o testamento, de 
que adiante falaremos com mais detalhe, as cartas que podem ser 
reputadas como autênticas e os epigramas, hinos e poemas dedi¬ 
cados a determinadas personalidades da época, designadamente 
a Platão e a Hermias de Atarneu. 

De resto, entre os escritos contemporâneos de Aristóteles, 
quase nada hã de relevante neste domínio. 

As linicas referências com algum valor biográfico são os frag¬ 
mentos preservados do Elogio a Hermias de Calístenes de Olinto, 
sobrinho e colaborador de Aristóteles, e, eventualmente, se a inter¬ 
pretarmos como visando o nosso filósofo, o que está longe de ser 
seguro, a história contada por Aristóxeno de Tarento na sua Vida 
de Platão, de acordo com a qual certos discípulos teriam começado 
a ensinar na Academia (sem a sua autorização e contra a sua orien¬ 
tação, subentende-se) durante a ausência de Platão em Siracusa. 

Hã, no entanto, uma importante excepção. 

Trata-se da polémica movida contra Aristóteles por um dis¬ 
cípulo de Isócrates, Cefisodoro de Atenas, enquanto aquele era 
ainda membro da Academia, de que se conhecem abundantes por¬ 
menores, conservados por autores mais recentes, os quais permi¬ 
tem reconstituir alguns dados preciosos a respeito da obra jã pu¬ 
blicada pelo Estagirita, dos interesses que então o animavam e das 
tendências para que o seu pensamento se orientava, bem como 
inferir diversas informações colaterais, nomeadamente acerca de 
qual seria jã, cerca de 360 a. C., o estatuto intelectual e a notorie¬ 
dade pública do Estagirita como mestre e escritor académico. 

Por outro lado, imediatamente a seguir à morte de Aristóte¬ 
les, ou, ainda em vida, no lance em que ele se vê forçado a optar 
pela segunda e última vez pelo exílio, encontram-se importantes 
documentos, todos eles negativos, a respeito do filósofo. 

Vemos então erguerem-se duas grandes correntes hostis ao 
Estagirita, as quais recorrem a todos os meios, legítimos ou ilegí- 
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timos, e lançam mão de todos os indícios e rumores, verídicos ou 
fictícios, para denegrir a sua imagem e destruir a sua credibi¬ 
lidade. 

De um lado, motivada por antagonismo político, a grande 
plêiade de publicistas antimacedónios, que polarizam todo o seu 
ódio e ressentimento em Aristóteles, cuja ligação pessoal e afectiva 
ã corte de Péla era bem conhecida, ainda que, do ponto de vista 
político, o não fosse mais do que a que vinculava as demais esco¬ 
las atenienses, nomeadamente a isocrática e a platónica, ao pro¬ 
jecto imperial de Filipe e Alexandre. 

Foi o que sentiram algxms, assim que a notícia da morte de 
Alexandre chegou a Atenas e os cidadãos viram boa a ocasião 
para mostrar novamente o pundonor com que o eram. 

Neste capítulo, coube a um desconhecido, de nome Eurime- 
donte, abrir as hostilidades, levando Aristóteles a tribunal por 
impiedade, com fundamento no hino por ele escrito em honra de 
Hermias. Parece que foi este processo que levou Aristóteles a es¬ 
colher os caminhos da emigração, cansado, desiludido ou desgos¬ 
tado com o baixo nível a que a coisa tinha chegado. 

Mais tarde, beneficiando de uma nova erupção do espírito 
autonomista, com a substituição de um governo pró por um go¬ 
verno antimacedónio, ocorrida na Primavera de 306 a. C., um 
outro desconhecido, de nome Demócares, dirige uma acção legal 
contra os filósofos, aí incluídos, com particular destaque, os 
peripatéticos, todos mais ou menos comprometidos com o «inimi¬ 
go», a começar por Demétrio de Falera, membro da Escola então 
acabado de cair em desgraça depois de, por um largo período, ter 
governado Atenas em nome da Macedónia. 

Aristóteles, pai espiritual dos discípulos do Eiceu e, como tal, 
responsável por assim dizer genético por todos os seus actos, era 
um alvo fácil — por ter sido amigo pessoal de muitos dos detes¬ 
tados intervenientes no processo, por ter privado com os reis e 
governantes da Macedónia, por ter sido professor de muitos dos 
seus colaboradores, por estar a ser vítima, ao mesmo tempo, de 
outras acusações e, não menos, por estar morto, o que facilita sem¬ 
pre extraordinariamente as coisas. 

O libelo que a este respeito Demócares redigiu incluía as in¬ 
sinuações suficientes para se tornar, de aí em diante, numa das 
fontes inesgotáveis dos tropos e mexericos que enxamearam a 
tradição difamatória. 

Bem mais importantes do que qualquer dos anteriores, são, 
todavia, nem que seja pelos efeitos duradouros das suas interven- 
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ções, dois cidadãos de Quío (não por acaso um Estado reduzido 
pelas tropas de Filipe Magno), a quem se devem algumas das mais 
bem-sucedidas torpezas usadas contra a memória de Aristóteles, 
em especial a que lhe assacava o engenho de ter feito carreira 
como favorito de Hermias de Atarneu. 

São eles Teócrito de Quío, escritor menor da época de Aris¬ 
tóteles, de que se sabe apenas ter sido um inimigo figadal da 
Macedónia e haver escrito um epigrama infamante sobre as ale¬ 
gadas relações do Estagirita com Hermias, e Teopompo de Quío, 
historiador grego da escola de Isócrates (o que não é aqui despi¬ 
ciendo), em cujas obras se abre espaço para as mesmas referên¬ 
cias calimiosas. 

Expressando discordâncias doutrinais, por vezes com uma 
vivacidade que roçava o insulto e, num caso, pelo menos, com o 
recurso sistemático a baixas invectivas pessoais, Aristóteles encon¬ 
tra, no entanto, nesta época, um outro conjunto poderoso de ad¬ 
versários tenazes. 

É esse o caso de Eicon, um filósofo pitagórico contemporâ¬ 
neo do Estagirita, de que nada mais se sabe, mas que terá contri¬ 
buído para alimentar as acusações de impiedade que, como vimos, 
desde então lhe foram feitas, com uma ligeireza no mínimo sus¬ 
peita. 

Mas as escolas filosóficas de onde, mais cedo e de modo mais 
consistente, partiram as críticas a Aristóteles foram a megárica, em 
que se destacaram Eubúlides de Mileto, o famoso autor de para¬ 
doxos, e Alexino de Élis, que parece ter sido um seu discípulo 
mais ou menos insignificante, a quem, segimdo Diógenes Eaércio, 
os contemporâneos preferiam chamar è^ey^ívoç («quezilento», num 
evidente trocadilho com o seu nome), e sobretudo a epicurista, 
onde logo os primeiros mestres, Epicuro e Metrodoro, se revela¬ 
ram como os mais ferozes e violentos críticos do aristotelismo, não 
hesitando em utilizar nas suas diatribes as injúrias postas já a 
circular pelo partido antimacedónio e por alguns membros da 
escola isocrática. 

Um pouco mais tarde, um discípulo de Epicuro, de nome 
Colotes, acorreu a salvá-lo desta mancha, preferindo a argumen¬ 
tação ã caliinia na desmontagem mais penetrante e consistente até 
então efectuada do sistema aristotélico, e também do platónico, em 
algims aspectos centrais em que ambos divergem do epicurista. 
Graças a Plutarco, a sua análise foi em grande parte preservada, 
o que nos permite ficar com uma ideia razoavelmente nítida das 
críticas que dirige a Aristóteles, bem como, o que não é de some- 
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nos, da imagem que um observador idóneo, mas inteligente, po¬ 
deria ter à época do significado e do valor do aristotelismo 12 . 

Numa segunda geração, continua a verificar-se a tendência 
para um debate fortemente polarizado na, e envenenado pela, sim¬ 
patia ou antipatia suscitadas nos escritores coevos por Aristóteles 
e o círculo peripatético. 

De entre os autores hostis, destacam-se, em especial: Timeu 
de Tauroménio, um historiador siciliano radicado em Atenas após 
a deposição de seu pai do trono da sua cidade; Tímon de Fliimte, 
famoso sequaz do cepticismo pirrónico que optou por filosofar em 
versos satíricos contra as escolas dogmáticas; e Hermarco, epi- 
curista da segunda geração, que parece ter escrito um panfleto, 
ripòç 'ApraxoxéA,Tiv, hoje perdido. 

No entanto, é nesta época, com os ânimos um pouco mais 
serenados pela estabilização política que a civilização helenística 
sedimentará, finda a guerra dos Diádocos, que surgem também 
as primeiras reacções contra as simplificações, injustiças e exage¬ 
ros que haviam caracterizado a primeira fase da recepção de Aris¬ 
tóteles. 

A primeira, no tempo e em importância, é protagonizada por 
Filócoro de Atenas, que, apesar de ferozmente antimacedónio, 
procedeu na sua História da Ática (de que subsistem numerosos 
fragmentos) a um estudo isento dos documentos, daí resultando a 
completa absolvição de Aristóteles e do Perípato das acusações de 
traição postas a circular contra eles, designadamente pelo libelo 
de Demócares, bem como a denúncia da falsidade de outras 
invectivas infimdadas contra o Estagirita. 

Neste contexto, Filócoro pode bem ser honrado como o mais 
antigo representante da linha de resistência e inflexão contra a 
maledicência lançada contra Aristóteles. A ele ficamos a dever, 
para além do mais, a cronologia da vida de Aristóteles que Apo- 
lodoro fixou e hoje conhecemos através de Dionísio de Halicar- 
nasso e de Diógenes Laércio 

Outros nomes a reter neste período como primeiras figuras 
da reacção peripatética, agora acentuadamente apologética, são 
Eumelo, cuja obra praticamente se perdeu, Dicearco, peripatético 


12 Este ponto é importante para o estabelecimento do estado do corpus no 
momento em que o epicurismo antigo formula a sua crítica, como teremos oca¬ 
sião de ver no nosso primeiro escrito. 

13 Pode ver-se uma transcrição no apêndice vn. 
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da segunda geração de quem se conservam alguns curtos frag¬ 
mentos, e principalmente Aríston de Cós, escolarca do Liceu en¬ 
tre 225 e 190 a. C., que foi o verdadeiro fundador da história do 
Perípato e cujo trabalho, embora não possa hoje ser compulsado 
directamente, está decerto na base de muito do que a tradição 
subsequente, de Hermipo a Diógenes e Hesíquio, nos veio a trans¬ 
mitir. 

Entre os detractores contumazes do peripatetismo e os adep¬ 
tos incondicionais da Escola, as fontes idóneas mais antigas após 
Eilócoro encontram-se nos doxógrafos descomprometidos do pri¬ 
meiro helenismo. 

Duas figuras avultam especialmente no período: Antígono de 
Caristo, autor das Vidas dos Filósofos, obra de que Ateneu preser¬ 
va diversos fragmentos; e o autor desconhecido do tratado De 
elocutione, onde se reúnem alguns testemunhos relevantes sobre a 
vida e a personalidade do Estagirita. 


3 

A LITERATURA BIOGRÁFICA HELENÍSTICA 

E NEO-HELENÍSTICA 

Porém, agora estamos já em plena época florescente da lite¬ 
ratura biográfica helenística. 

Nela, distinguem-se os escritores de entretenimento, interes¬ 
sados sobretudo em compor obras ligeiras, recheadas de histórias 
variadas (ttoikD^ti íaropía) e polvilhadas de anedotas saborosas e 
pormenores picantes, e os autores dos péya PiPÀía, livros mais 
sérios, de propósito erudito. 

De entre os últimos, sobreleva, como especialmente impor¬ 
tante para o caso de Aristóteles, o estudioso Hermipo de Esmirna, 
bibliotecário peripatético de Alexandria durante o século iii a. C., 
que compôs a mais antiga biografia aristotélica conhecida, incluin¬ 
do o texto do testamento e o inventário dos escritos, acervo pelo 
menos parcialmente conservado por Diógenes Laércio e Hesíquio 
de Mileto. 

Outros nomes importantes no período são Apolodoro de Ate¬ 
nas (século II a. C.), gramático radicado em Alexandria, a quem se 
deve, com a de muitos outros, a fixação da cronologia da vida de 
Aristóteles, e Eilodemo de Gádaros (século i a. C.), autor de A Su¬ 
cessão dos Filósofos e do índice dos Filosóficos Académicos, obras que 
conservam informações de qualidade transcritas a partir de fontes 
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mais antigas, designadamente no que respeita à polémica de Cefi- 
sodoro com Aristóteles, acerca da qual constitui uma das princi¬ 
pais autoridades. 

De entre os coleccionadores de 7roiKÍÀ,ri íoxopía, o mais antigo 
e influente nesta época é Jerónimo de Rodes, escritor peripatético 
do tempo de Lícon e de Aríston, que determinou, pelo conteúdo 
e pelo estilo, sucessivas gerações de literatos do período hele- 
nístico. 

Dois séculos mais tarde, Dionísio de Halicarnasso virá a con¬ 
tribuir também, nas suas numerosas obras, para a preservação de 
muitos testemimhos antigos sobre a biografia aristotélica. 

No século I a. C. abre-se, no entanto, uma nova fase na com¬ 
preensão da figura de Aristóteles, bem como na recepção e trans¬ 
missão do seu pensamento, dos seus escritos e também dos ele¬ 
mentos que circulavam sobre a sua vida e a sua personalidade. 

Trata-se do primeiro renascimento aristotélico, promovido 
pela redescoberta da colecção aristotélica, em que tomaram parte 
importante Apeliconte de Teo, bibliófilo grego que a terã resgata¬ 
do no início do século, e Tirânio de Amiso, gramático romano, em 
cuja biblioteca virá a entrar algumas décadas mais tarde, e marca¬ 
do pela primeira edição sistemática das obras de Aristóteles, em¬ 
preendida em Roma por Andronico de Rodes. 

A este incansável erudito se deve, para além da referida edi¬ 
ção, a recuperação e a divulgação dos tratados acromãticos, que 
com a morte de Aristóteles haviam deixado de circular, e a fixa¬ 
ção do cânone da obra aristotélica, dotando-a de uma estrutura 
muito aproximada da que conhecemos hoje. 

O seu labor em prol do renascimento dos estudos aristotélicos 
foi continuado por colegas e discípulos, entre os quais cumpre 
referir Boécio de Sídon, Aríston de Alexandria, Eudoro, Xenarco, 
Atenodoro e, principalmente, Nicolau de Damasco. Outro mem¬ 
bro da Escola em cujas obras se conservam testemunhos relevan¬ 
tes sobre a biografia aristotélica é o famoso geógrafo Estrabão. 

Num domínio aparentado, é também por essa época que 
Ártemon de Cassandreia procede à edição da correspondência de 
Aristóteles, publicando uma extensa colecção de cartas dirigidas 
pelo filósofo a diversas personalidades, elemento de especial inte¬ 
resse biográfico. 

Porém, preparatória do ambiente que havia de propiciar e 
acolher todo este intenso trabalho editorial é a emergência do 
eclectismo, introduzido na Academia por Eílon de Larissa, chefe 
da Escola no início do século i a. C., em substituição do céptico 
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Carnéades, de quem fora aluno, e continuado pelo seu discípulo 
e sucessor Antíoco de Ascalão, verdadeiro responsável pela con¬ 
solidação do ideário filosófico que irá marcar toda a IV Academia. 

Ambos favorecerão o interesse pelo pensamento aristotélico 
e determinarão indirectamente o favor exegético que a partir daí 
nunca mais lhe irá faltar. 

Uma outra figura coeva do eclectismo emergente, este de 
influência predominantemente estóica, foi Possidónio de Apameia 
(séculos ii-i a. C.), em cujos textos se encontram, aliás, alguns, pou¬ 
cos, testemunhos biográficos relevantes. 

Beneficiando do convívio com todos estes homens, cujas li¬ 
ções escutou em Roma, Atenas e Rodes, o mais famoso epígono 
da viragem ecléctica, e, com ela, do retorno a Aristóteles, será 
Cícero, em cujas obras se encontram numerosas referências ao 
Estagirita, algumas com grande interesse histórico, em especial 
quando citam, descrevem ou comentam os escritos exotéricos, cujo 
conteúdo só conhecemos hoje pelas notícias que ele, e outros como 
ele, nos legaram. 

Esta veia harmonizadora dos pensamentos platónico e 
aristotélico, por uma vez simpática à frequência dos escritos do 
nosso filósofo, será continuada, e até aprofundada, nos dois sé¬ 
culos seguintes, pelos autores do platonismo médio. 

E é de facto a membros desta Escola, como Albino, Apuleio 
ou Máximo de Tiro, todos do século ii d. C., que, no período, 
podemos ir buscar elementos informativos de recorte mais erudi¬ 
to com implicação directa ou indirecta sobre Aristóteles. 

Já os seus contemporâneos e correligionários Calvino Tauro 
e Ático, sobretudo sensíveis às diferenças doutrinárias entre Platão 
e Aristóteles, procurarão antes contrariar a tendência ecléctica do¬ 
minante na Academia, o que os tornará particularmente atreitos, 
em especial no último caso, a servir de veículo às reinvestidas da 
antiga tradição hostil. 

Contudo, a grande figura deste período é, indiscutivelmente, 
Plutarco de Queroneia (séculos i-ii), prolixo historiador e ensaísta 
grego, em cujas obras se encontra um autêntico manancial de 
detalhes sobre a vida e a obra do Estagirita, embora nem todos 
merecedores de uniforme audiência. 

Ainda na época imperial, o filósofo neopitagórico Numénio 
de Apameia (século ii) regista alguns dados de relevo sobre a bio¬ 
grafia aristotélica, ao mesmo tempo que, com outro fôlego, o 
médico e filósofo céptico Sexto Empírico (século iii) dedica, ora em 
contraponto à exposição do pirronismo, ora a propósito da refuta- 
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ção das correntes dogmáticas, algumas páginas extremamente 
importantes para o conhecimento das escolas filosóficas preceden¬ 
tes, entre as quais a de Aristóteles. 

Todavia, no mesmo período, a literatura regressa também ao 
cultivo das 7toiKÍÀ,ri íoxopía (ou, agora, das varia historia), recrian¬ 
do uma espécie de neo-helenismo refinado e como que barroco. 

É nela que vamos encontrar boa parte da informação dispo¬ 
nibilizada na época a respeito do ponto que nos ocupa. 

É certo que já antes, no primeiro século da nossa era, inves¬ 
tigadores como Plínio, o Antigo, haviam contribuído para reter al¬ 
gumas referências importantes à biografia de Aristóteles. 

Mas é sobretudo no período da segunda sofística que se des¬ 
cobrem os melhores exemplos deste género literário e também as 
mais substanciais informações conservadas pela tradição. 

De entre os escritores de enbetenimento com importância nes¬ 
te ponto, destacam-se: Élio Aristides (século ii), célebre orador gre¬ 
go em cujos discursos são preservados algims testemunhos impor¬ 
tantes sobre o Estagirita; o escritor grego de origem síria Luciano, 
contemporâneo do anterior; o filósofo céptico Favorino, também da 
mesma época, que, para além dos outros contributos de carácter 
biográfico que avançou, parece ser a fonte directa de Diógenes 
Laércio no estabelecimento da cronologia de Aristóteles; o escritor 
ligeiro Aulo Gélio, ainda do século ii, em cujas Noites Áticas são re¬ 
colhidas diversas anedotas relativas a Aristóteles; um pouco mais 
tarde, o gramático e orador grego Ateneu de Náucratis, autor da 
monumental antologia dialogada que ficou conhecida pelos Dipnoso- 
fistas; e Cláudio Eliano, escritor e professor de retórica romano, cujas 
Varia historia preservam diversos testemunhos sobre a vida, a per¬ 
sonalidade, os ditos e as obras de Aristóteles. 


4 

DO COMENTARISMO ÀS RECOLHAS BIODOXOGRÁEICAS 

TARDIAS 

Eis, contudo, que intervém o momento grande do segundo 
renascimento aristotélico, ainda nos séculos ii-iii, marcado pelo 
início do comentarismo e centrado nos trabalhos pioneiros de 
Alexandre de Afrodísias, dos seus mestres Adrasto, Hermino, 
Sosígenes e sobretudo Arístocles de Messina, de algims dos seus 
condiscípulos, como Galeno de Pérgamo, figura ímpar da medi¬ 
cina e da lógica ocidentais, e bem assim dos seus contrnuadores. 
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em que se destacará, século e meio mais tarde, Temístio de Cons¬ 
tantinopla, último grande representante do comentário aristoté- 
lico fora da influência neoplatónica. 

De entre todos, é indiscutivelmente Alexandre que sobrele¬ 
va, quer pelo volume conservado dos comentários que dedicou às 
obras de Aristóteles, em especial nas áreas da lógica, da física, da 
psicologia e da metafísica, quer pelos enormes conhecimento e pe¬ 
netração analítica que eles revelam, até hoje não excedidos por 
nenhum comentário posterior. 

Todavia, no domínio propriamente doxográfico, foi sobretu¬ 
do o filósofo peripatético Arístocles de Messrna que desenvolveu 
o trabalho mais interessante, procurando, na sua obra De philoso- 
phia (quase integralmente perdida), impugnar as informações e os 
argumentos transmitidos pela tradição hostil a Aristóteles. 

Ainda na mesma época, assiste-se ao trabalho mais sistemá¬ 
tico no domínio da história da filosofia antiga, quer do ponto de 
vista teórico, em que se destaca Sócion de Alexandria (século ii), 
doxógrafo grego da escola peripatética, responsável pela introdu¬ 
ção do método das sucessões, quer do ponto de vista historiográ- 
fico, em que o grande nome é indiscutivelmente Diógenes Laér- 
cio, em cujo livro Vida e Doutrinas dos Reputados em Filosofia são 
sucessiva e exaustivamente abordados todos os filósofos desde o 
princípio dos tempos (literalmente) até Epicuro, ao estilo neo- 
-helenístico da narrativa anedótica. 

A este último autor se deve parte muito significativa das in¬ 
formações de que hoje dispomos acerca da filosofia grega e das 
suas principais figuras, correntes, obras e feitos. No caso de Aris¬ 
tóteles, é através de Diógenes que acedemos às informações con¬ 
tidas na Vida de Hermipo, nas passagens atinentes das Crónicas 
de Apolodoro, ao texto do testamento de Aristóteles e ao catálogo 
peripatético antigo das suas obras, muito provavelmente deriva¬ 
do ultimamente de Aríston. 

Nos primeiros séculos da nossa era, a civilização ocidental 
assistira, porém, a uma decisiva revolução cultural. 

O cristianismo e, com ele, um componente importante da sen¬ 
sibilidade e da mentalidade judaica e oriental, havia penetrado nos 
espíritos, dominado os povos, influenciado as camadas ilustradas 
e, num primeiro momento, obrigado as mentes inclinadas à espe¬ 
culação a tomarem uma posição. 

Com efeito, a atitude inicial da Patrística cristã fora marcada 
pela rejeição em bloco de todos os vestígios do paganismo, neles 
incluída, muito particularmente, a filosofia. 
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Como se está mesmo a ver, para assim rejeitar a filosofia, os 
que a queriam excluir tiveram de a conhecer e, o que é mais, de 
a praticar 

Os grandes padres apologetas dos século ii-iv foram um bom 
exemplo desta inexorabilidade, convertendo-se involuntariamente 
em veículos de preservação de numerosos livros antigos ou mui¬ 
to técnicos, e, como tal, pouco apetecíveis, que, por praticamente 
fora de circulação, estavam, à época, em riscos de se perder, mas 
a que, para efeitos polémicos, precisavam de recorrer nos seus 
opúsculos e sermões, de modo a estigmatizar as doutrinas nefas¬ 
tas que continham ou, então, a demonstrar as operações misterio¬ 
sas do Senhor patenteadas nas proximidades surpreendentes de 
certas intuições pagãs com a verdade revelada. 

Por uma ironia do destino (mas o destino é fértil em ironias), 
os primeiros Padres da Igreja vêm, assim, a tornar-se nos grandes 
responsáveis pela conservação de um enorme volume de informa¬ 
ção sobre o pensamento antigo, justamente aquele que desejavam 
contrariar, o que, aliás, atesta bem a sua honestidade científica e a 
sua lealdade intelectual. 

No que a Aristóteles concerne, os nomes mais relevantes des¬ 
ta corrente são o de São Clemente de Alexandria (séculos ii-iii), 
incansável pregador cristão que preserva nas suas obras Protréptico, 
Pedagogo e Miscelâneas numerosos fragmentos e testemimhos anti¬ 
gos, o do seu discípulo Orígenes, para além do mais também um 
grande filósofo, em cujo livro polémico intitulado Contra Celso fi¬ 
cam registadas algumas referências biográficas a Aristóteles, o de 
Eusébio de Cesareia (século iv), a quem a filosofia antiga tem a 
agradecer as muitas páginas que lhe dedica na sua monumental 
História Eclesiástica, e, finalmente, o de São Gregório de Nazianzo 
(também do século iv), em cujos sermões são transcritas diversas 
informações relevantes sobre os autores antigos. 

Todavia, já no final da Antiguidade, a filosofia pagã tem um 
último sopro de independência e de criatividade, tal o canto do 
cisne de que Platão fala no Fédon como guardando para a vizi¬ 
nhança da morte o seu mais belo cântico. 

O neoplatonismo, fundado por Plotino, como corrente de 
pensamento, algures no século iii d. C., mas só transformado em 


A acreditar em Elias, o próprio Aristóteles havia já intuído esta verdade 
segundo a qual, se «o que é de filosofar é de filosofar», «o que não é de filosofar 
também é de filosofar» (In Porph. 3.17-23 Busse = Prt. R 2, 50, R^ 51, W 2). 
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movimento filosófico pelo seu discípulo Porfírio, terá uma pala¬ 
vra decisiva a dizer na divulgação e na transmissão do pensamen¬ 
to pregresso, com especial destaque para Platão e Aristóteles. 

Para tal contribuiu não apenas a importância que avulta no 
neoplatonismo histórico do projecto de compatibilizar originaria- 
mente os pensamentos destes dois autores, como o facto de se 
haver institucionalizado em torno de uma escola que assegurou 
ininterruptamente, ao longo de três séculos, um modelo de ensino 
em que os dois filósofos constituíam parte essencial do currículo. 

Ora, uma vez que possuímos informações directas e fidedig¬ 
nas a este respeito sabemos que a apresentação do pensamento 
de Platão e de Aristóteles era invariavelmente precedida por uma 
exposição das respectivas biografias, para a qual contavam com 
um epítome previamente elaborado. 

Ptolemeu «o desconhecido», autor, como veremos, de identi¬ 
ficação muito controversa serã aqui o nome-chave, uma vez que 
lhe devemos a matriz de todas as Viíae Aristotelis subsistentes de 
feição neoplatónica, a saber, aquelas justamente com base nas 
quais era produzido o ensinamento dentro das escolas. 

Sem ser desejável, para jã, proceder a uma discussão acerca 
deste autor, é conveniente ficar a saber o pouco que, da Antigui¬ 
dade, nos é transmitido sobre ele. 

É sobretudo na tradição árabe, em que os trabalhos de Ptole¬ 
meu terão uma enorme utilização, que se encontram as parcas 
referências primárias ao biógrafo. 

Assim, al-Nadim, no final da entrada sobre Aristóteles do 
Fihrist, introduz uma lista intitulada «Filósofos da natureza cuja 
data e sucessão não conhecemos», onde surge esta observação 
esclarecedora: «Ptolemeu al-Garib foi um adepto de Aristóteles e 
espalhou o conhecimento acerca dos seus méritos; é o autor do 
livro Acerca da Vida de Aristóteles, a Sua Morte e a Classificação dos 
Seus Escritos.» 

Jã o verbete dedicado a Ptolemeu pela enciclopédia Tabaqat 
al-hukama de al-Qifti reza assim: «Este investigador foi durante 


15 Utilizá-las-emos mais amplamente no capítulo iv do nosso primeiro 
estudo. 

15 Voltaremos à questão na parte final do capítulo ll do nosso estudo sobre 
«O Corpus Aristotélico». 

17 Traduzimos sempre a partir de Düring, Aristotle in the Ancient Biographi- 
cal Tradition: aqui a pp. 194-195. 
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toda a sua vida um filósofo no país dos Gregos e não é o mesmo 
que o autor do Almageste^^. [...] Muitos tipos de investigadores 
são conhecidos pelo nome de Ptolemeu. Eram distinguidos uns 
dos outros pelo acrescento de um nome especial, para que pudes¬ 
sem ser conhecidos por esse nome. Com o intuito de mostrar a 
sua solicitude para com Aristóteles, este investigador escreveu um 
livro Acerca da Vida de Aristóteles, a Sua Morte e a Classificação dos 
Seus Escritos.» 

Finalmente, o artigo de Usaibia sobre Aristóteles começa do 
seguinte modo: «Assim fala Ptolemeu no seu livro dedicado a 
Galo sobre a vida e a história de Aristóteles, o seu testamento e a 
lista dos seus livros famosos.» 20 

De resto, encontram-se apenas mais duas referências, uma 
incompleta e outra equivocada, a Ptolemeu, ao longo de toda a 
tradição grega: uma passagem da Vita Marciana 13, em que ele 
surge mencionado apenas pelo nome (ao invés do que al-Qifti se 
afadigava em explicar); e um trecho de David 21 , que o confunde 
com o imperador Ptolemeu Filadelfo, o que mostra, como Düring 
correctamente refere, que «a sua identidade já era desconhecida 
por volta de 500 d. C.» 22 . 

Não há nenhum outro testemunho antigo sobre Ptolemeu. 

Esta situação rara e embaraçosa não autoriza grandes conjec¬ 
turas, para além daquelas que Düring sumaria nos seguintes ter¬ 
mos 23; 


Em suma: a minha própria conclusão provisória, até 
que mais elementos emirjam, é que Ptolemeu era um 
neoplatónico alexandrino, influenciado pela, ou perten¬ 
cendo ã, escola de Jâmblico (século iv d. C.), e que o so¬ 
brenome «al-Garib» foi-Uie dado pelo escritor anónimo 
do sumário árabe (= Ishaq?) para o distinguir do famo¬ 
so Ptolemeu, autor do Almageste. 


O autor do Almageste é o astrónomo peripatético Cláudio Ptolemeu, con¬ 
temporâneo mais velho de Alexandre de Afrodísias no Liceu. 

Op. cit., p. 209. 

2 ® Op. cit., p. 212. 

21 Olim Elias, In Cat. 107.11 Busse. 

22 Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 210. 

23 Op. cit., pp. 210-211. 
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Acerca das tendências e características da Vita de Ptolemeu, 
tal como elas resultam de um cotejo dos numerosos epítomes exis¬ 
tentes, damos, uma vez mais, a palavra a Düring 24; 

O carácter geral da biografia de Ptolemeu, como 
aqui descrita, implica que nunca se deve confiar nele. 
É preciso suspeitar sempre de que as suas afirmações são 
influenciadas por zelo apologético. Mas seria injusto ig¬ 
norar a questão de que, por vezes, transmite factos que 
contêm acrescentos valiosos à tradição biográfica. 

Isto, no que diz especificamente respeito à tradição biográfica. 

Mas as escolas neoplatónicas fizeram muito mais do que sim¬ 
plesmente recolher a biografia aristotélica: dedicaram-se sobretu¬ 
do ao comentário aturado e exigente dos seus escritos. 

E, nos textos desta natureza, há também bastas referências 
com impacto no ponto em apreço: no período anterior a Ptolemeu, 
através do ensinamento e dos trabalhos didácticos, exegéticos e 
filosóficos de Porfírio e de Jâmblico; depois desse período, uma 
vez que os comentários de Proclo e Damáscio ao pensamento de 
Aristóteles se perderam, especialmente através dos produzidos 
pela Escola de Alexandria, fundada por Amónio Hermeu no final 
do século V e continuada por Simplício, Eilópono, Asclépio, Olim- 
piodoro, David, Elias e Estêvão de Alexandria, todos eles, embora 
de modo desigual, autores não menos importantes do ponto de 
vista historiogrãfico do que do ponto de vista filosófico. 

A nossa história termina com as recolhas doxogrãficas tardias, 
em que, nalguns casos, repousa boa parte da informação directa 
de que dispomos sobre o pensamento antigo e, no caso vertente, 
sobre a vida do Estagirita. 

Contam-se especialmente neste lote: as Éclogas e o Florilégio 
de João Estobeu (séculos v-vi), onde se reúnem milhares de frag¬ 
mentos de escritores antigos, alguns com referências biográficas 
importantes a Aristóteles; a Nomenclatura, ou dicionário biográfi¬ 
co, de Hesíquio de Mileto (século vi), cronista de Constantinopla 
sob Justiniano, cujo trabalho sobrevive nos verbetes da Suda, 
designadamente no que respeita à notícia sobre a vida e o catálo¬ 
go antigo das obras de Aristóteles; a própria Suda, monumental 


24 Op. cit., p. 472. 
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enciclopédia do pensamento antigo composta algures no século x 
por um lexicógrafo bizantino desconhecido; e, na tradição árabe, 
a mais influente das suas doxografias, o KÜab al-Fihrist de Ibn Abi 
lacub al-Nadim, contemporâneo do autor da Suda, onde se inclui 
a primeira versão árabe da Vita Aristotelis de Ptolemeu, com trans¬ 
crição do testamento. 
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II 

ACIDENTES E VÍCIOS DE TRANSMISSÃO 


1 

TRADIÇÃO DIFAMATÓRIA, REACÇÃO PERIPATÉTICA 

E EONTES INDEPENDENTES 

Como resultará decerto do percurso anterior, a historiografia, 
no que respeita a Aristóteles, raramente foi isenta. 

Violentas paixões — ideológicas, políticas, filosóficas e, o que 
não é menos, o que hoje se chamaria «académicas» — agitaram 
por diversas vezes, embora com maior vivacidade na primeira fase 
da recepção do magistério aristotélico, os homens que se dedica¬ 
ram a estudar Aristóteles, ou simplesmente a falar dele, e pertur¬ 
baram a neutralidade e a isenção com que os factos, mormente os 
biográficos, que são, neste domínio, os factos por antonomásia, 
haviam de ter sido por eles tratados. 

Como é evidente, esta circunstância aumenta drasticamente 
os riscos de contaminação, logo na origem, da documentação exis¬ 
tente sobre o filósofo, uma vez que nela se misturam sem critério 
nem pejo informações fidedignas e notícias inventadas, factos au¬ 
tênticos e dados forjados, relatos inocentes e imparciais com 
repositórios caluniosos, mal-intencionados, ou feridos por indícios 
deliberadamente mal interpretados. 

Vimos jã que as primeiras motivações para a tradição biográ¬ 
fica hostil a Aristóteles radicaram no ódio político e no antagonis¬ 
mo doutrinal. 

De entre os inspirados por ódio político, contam-se os diver¬ 
sos adversários da Macedónia que jã referimos, mas a que convirá 
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acrescentar, ainda no século in a. C., Bríon de Quío, que, num opús¬ 
culo sobre o seu conterrâneo Teócrito, preservou o epigrama deste 
sobre as alegadas relações entre Aristóteles e Hermias, bem como, 
dois séculos volvidos, Dídimo, autor de um comentário sobre De- 
móstenes onde são conservados algxms trechos com o mesmo efeito. 

Já os detractores movidos por antagonismo doutrinal pare¬ 
cem ter percorrido quase toda a gama de escolas disponível na 
época: isocráticos como Cefisodoro e Teopompo; pitagóricos como 
Lícon; megáricos como Eubúlides de Mileto e Alexino de Elis; 
cépticos como Tímon de Eliunte; especialmente epicuristas, como 
o próprio Epicuro e os seus colaboradores e discípulos Metrodoro, 
Colotes e Hermarco; e até um platónico tardio como Ático. 

Com raras excepções, por exemplo Cefisodoro e Colotes, não 
é de modo algum aconselhável atender demasiadamente aos tes¬ 
temunhos transmitidos por semelhante via, uma vez que lhe falta 
a imparcialidade mínima que a tornasse credora de confiança. 

O mesmo sucede, embora em sentido contrário, no caso dos 
representantes da tradição favorável. 

Eilócoro de Atenas é, como vimos, um autor fiável, até por¬ 
que não escreve em favor de Aristóteles, mas sim no exercício do 
seu mister de historiador. 

Mas já no que se refere aos peripatéticos de segunda e tercei¬ 
ra gerações, como Eumelo, Dicearco e Aríston de Cós, ou aos 
apologetas tardios, como Arístocles de Messina, a prudência é, de 
novo, a atitude recomendável. 

Dos restantes escritores favoráveis, os que poderiam garantir 
maior isenção, como os eclécticos (Eílon de Earissa, Antíoco de 
Ascalão, Possidónio de Apameia), os editores romanos (Andronico 
de Rodes, Boécio de Sídon, Nicolau de Damasco), um ou outro 
platónico (Albino e Apuleio, por exemplo) e o conjunto de res¬ 
ponsáveis pelo segundo renascimento aristotélico (Adrasto, Her- 
mino, Sosígenes e Alexandre de Afrodísias), nada ou quase nada 
adiantaram sobre a biografia aristotélica (uma inteligente reser¬ 
va?). E os que o fizeram, como Plutarco ou Máximo de Tiro, são, 
a despeito da sobriedade das suas filiações filosóficas, sobretudo 
homens do helenismo, a quem a rejeição de qualquer notícia, ain¬ 
da que eventualmente falsa, se tornaria insuportável. 

Quanto aos neoplatónicos, sabemos já da tendência radical¬ 
mente hagiográfica que orientava a sua visão dos antigos Mestres, 
cegando-os para os aspectos mais humanos e impressionando-os 
sobretudo com tudo o que parecesse um sinal exterior de subli¬ 
midade ou um símbolo incarnado do divino manifestando-se. 
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Poucos, enfim, como Cícero ou Estrabão, ou, muito mais 
tarde, Temístio, embora claramente favoráveis a Aristóteles, man¬ 
tiveram sempre algum distanciamento com os exageros apologé¬ 
ticos, o que torna os seus testemunhos essencialmente mais 
credíveis. 

Frnalmente, de entre as fontes independentes, a literatura de 
entretenimento do helenismo (Antígono Carístios, Jerónimo de 
Rodes, Demétrio, Dionísio de Halicarnasso) e da segunda sofística 
(Élio Aristides, Luciano, Aulo Gélio, Ateneu de Náucratis, Cláu¬ 
dio Eliano), bem como alguns autores eruditos que se deixaram 
contaminar pelos gostos e tendências da época, como Hermipo 
de Esmirna, no tempo daquele, ou talvez Eavorino, no desta, exi¬ 
gem um cuidadoso manuseamento das suas declarações ou da¬ 
quelas que lhes são atribuídas, por forma a controlar a fidedig- 
nidade delas. 

Assim, ressalvados alguns casos excepcionais (Eilodemo?), só 
os autores que estão de fora e nada têm que ver, nem com os 
conflitos dos outros, nem com o seu tipo de paladar, como sucede 
com os homens (e santos) da Patrística, dão alguma garantia 
antecipada de sobriedade própria, ainda quando o não possam 
fazer pela alheia, no que se refere às fontes que se viram confi¬ 
nados a utilizar. 


2 

UMA CONCLUSÃO E ALGUNS ENSINAMENTOS 

Como se vê, os testemunhos biográficos antigos são de tal 
modo dependentes uns dos outros e estão de tal forma interliga¬ 
dos entre si que, frequentemente, não é possível seleccionar os ele¬ 
mentos sãos de entre os contaminados, nem tirar uma bissectriz 
de bom senso na massa de informações disponíveis. 

As próprias fontes independentes não são, apenas por o se¬ 
rem, necessariamente mais fiáveis e isentas, visto que também elas 
são obrigadas a recorrer a testemunhos mais antigos, onde rara¬ 
mente imperou o equilíbrio e a sensatez. 

Esta conclusão é particularmente aplicável no caso dos es¬ 
critores de entretenimento dos dois helenismos, mesmo quando 
aparentemente vinculados a escolas idóneas e reputadas (o gosto 
pelas 7i:oiKÍA,ri íoxopía penetrou transversalmente, de Antígono a 
Plutarco e de Hermipo a Ateneu e Eliano, a literatura biográfica 
deste longo período), uma vez que a tentação para aproveitar to- 
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das as notícias e para rechear o mais possível a narrativa de por¬ 
menores interessantes falou quase sempre mais alto do que as 
obrigações de verificação. 

É, pois, de elementar prudência retirar deste périplo mais 
uma prevenção do que uma lição: o alerta para que nenhum dado 
a respeito da biografia aristotélica seja admitido a não ser quando 
confirmado definitiva e inequivocamente diante do conjunto de 
elementos conhecidos. 

Neste emaranhado perigoso e arriscado de informações em 
excesso e de indícios por vezes contraditórios, o ensaio de recons¬ 
tituição biográfica que se segue é, pois, com recurso aos dados 
antigos mais seguros e ãs análises modernas mais sabedoras e 
equilibradas, uma tentativa de apreender o que de mais sólido se 
pode conjecturar, ou de mais frágil se deve duvidar, a respeito da 
vida e da personalidade de Aristóteles. 
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2 

VIDA DE ARISTÓTELES 




I 

os PRIMEIROS TEMPOS 


1 

NASCIMENTO 

Aristóteles nasceu em Estagira (hoje Stavro), cidade do Norte 
da Grécia continental, junto à Trácia e à Macedónia i, em 384 a. C., 
primeira metade do primeiro ano da nonagésima nona olimpíada 2 , 
sob o arcontado de Diótrefes 3. 

A cidade, situada na zona costeira leste da Calcídica, do lado 
oposto a Olinto, a metrópole mais poderosa da península, era uma 
antiga colónia, resultante das primeiras vagas de emigrantes jónicos 
que aí se haviam estabelecido em meados do primeiro milénio. 


1 Para a exacta localização geográfica, consulte-se a figura 1. 

2 De acordo com a cronologia de Apolodoro, ainda adoptada no que 
concerne a este e outros detalhes de datação (para os quais convirá ir cotejando 
os apêndices vn, vm e xm). 

3 Para uma narrativa mais detalhada da vida de Aristóteles, aconselhamos 
vivamente a leitura do livro de Pierre Louis, Vie d'Aristote (384-322 avant Jésus- 
-Christ), Paris, Hermann, 1990. O presente resumo deve-lhe, aliás, bastante da sua 
inspiração, em especial no que concerne à organização dos materiais. Importa, no 
entanto, sublinhar que, embora relativamente fidedigno quanto aos aspectos 
biobibliográficos, o seu relato é altamente romanceado, optando por um tom 
dogmático mesmo quando as informações são polémicas e assentam em pressu¬ 
postos especulativos ou conjecturais. Mais erudita, mas também mais rigorosa e 
actualizada, é a notícia redigida por Bernardette Puech para o Dictionnaire des 
philosophes antiques (pp. 417-423), que reputamos como a melhor e mais fiável no 
seu género, pelo que nos foi igualmente muito útil no balanço de parte dos da¬ 
dos aqui apresentados. 
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Ao invés do que foi muito cedo posto a correr, nomeadamen¬ 
te pelos detractores de Aristóteles, Estagira era, à data do seu 
nascimento, uma cidade grega independente e não uma província 
da Macedónia. Só mais tarde, aquando da campanha de Filipe 
contra Olinto, a Calcídica passará para a dependência deste reino 
e Estagira, ao que parece destruída pelas tropas macedónias, será 
assimilada ao seu território (349-348). 

Por uma curiosidade histórica, o famoso orador Demóstenes, 
o mais influente dos próceres áticos do partido antimacedónio e, 
nessa qualidade, natural opositor de Aristóteles, nasceu em Ate¬ 
nas nesse mesmo ano e virá a morrer, em circimstâncias trágicas, 
na mesma data que assistirá á agonia do filósofo. 


2 

FAMÍLIA 

O pai de Aristóteles, Nicómaco de Estagira, era médico e per¬ 
tencia a uma antiga família asclepíada, linhagem tradicionalmen¬ 
te destinada ao cultivo da arte clínica. As numerosas e profusas 
referências aristotélicas á medicina, nomeadamente como exemplo 
emblemático de conhecimento poiético 4, como modelo epistemo- 
lógico para o método em ética e como tipo de actividade que 
visa o individual o facto de os testemunhos antigos lhe atribuí¬ 
rem seis tratados perdidos neste domínio ^ e não menos a 
centralidade com que o singular avulta na sua ontologia, na estei¬ 
ra do estímulo hipocrático para a atenção ao indivíduo, não dei- 


4 Cf. Top. V 7, 136b35-137al; Metaph. Z 7, 1032b2-14; e £E I 5, 1216bl0-19. 

5 Tópico particularmente bem estudado por W. Jaeger em «Aristotle's Use 
of Medicine as a Model of Method in bis Ethics» (/HS, 77, 1957, pp. 54-61) e G. E. 
R. Lloyd em «The Role of Medicai and Biological Analogies in Aristotle's Ethics» 
(Phronesis, 13, 1968, pp. 68-83). Mas ver também: J. Owens, «Aristotelian Ethics, 
Medicine, and the Changing Nature of Man», Aristotle. The Collected Papers of 
J. Owens, pp. 169-180; V. P. Vizgin, «Hippocratic Medicine as a Historical Sour- 
ce for Aristotle's Theory of Di/nameis», SHM, 4, 1980, pp. 1-12; E. Wehrli, «Ethik 
und Medizin: zur Vorgeschichte der aristotelischen Mesonlehre», MH, 8, 1951, 
pp. 36-62. 

6 «A medicina trata o indivíduo»: ver, por exemplo, Metaph. A 1, 981al8- 
-21, e EN I 4, 1097all-14. 

^ Alguns deles inegavelmente espúrios, como os Problemas Inéditos de Medi¬ 
cina. Para esta questão, veja-se o conspecto geral da obra de Aristóteles, em apên¬ 
dice ao nosso estudo «O Corpus Aristotélico». 
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xam dúvidas acerca da profunda influência que esta filiação teve 
sobre a sua orientação filosófica e do vestígio que ela gravou no 
seu pensamento. 

Por seu lado, Féstis, sua mãe, nascera em Cálcis, na Eubeia 
por coincidência (ou talvez não), terra de origem dos colonos que 
haviam de fundar a Calcídica na península recortada a nordeste 
do Monte Olimpo. 

Pouco se sabe de resto acerca da sua família de nascimento. 

Os testemunhos subsistentes e, em primeiro lugar, os indícios 
contidos no testamento de Aristóteles, cuja autenticidade é nor¬ 
malmente aceite, permitem-nos, no entanto, dar algims dados por 
bem estabelecidos. 

Em primeiro lugar, os aspectos mais seguros: 

1) Aristóteles teve uma irmã mais velha, chamada Arim- 
nesta, e um irmão, Arimnesto, que morreu sem des¬ 
cendência; 

2) Arimnesta casou com um certo Próxeno de Atarneu, 
núpcias de que nasceu Nicanor 9. 

A par destes, há, no entanto, algumas hesitações importantes 
a referir: 

3) Apesar do que surge com alguma frequência na mais 
recente literatura de divulgação 1°, nenhum testemu¬ 
nho antigo e nenhuma reconstituição moderna assi¬ 
nalam a existência de qualquer outra irmã mais ve¬ 
lha de Aristóteles para além de Arimnesta; 

4) Pelo contrário, a Arimnesta é que são atribuídos, para 
além do matrimónio com Próxeno, mais um ou mesmo 
dois casamentos, respectivamente anterior e posterior; 

5) Assim, o malogrado historiador peripatético Calíste- 
nes de Olinto, cujo parentesco com Aristóteles está 


® Ver a figura 2. 

5 Esta informação é sugerida, embora não afirmada, pela ordem dos três 
personagens, Nicanor, Próxeno e «a mãe de Nicanor», no testamento de Aristóte¬ 
les, tal como consta em DL V 15. Ver a este respeito C. M. Mulvany, «Notes on 
the Legend of Aristotle», CQ 20, 1926, pp. 157-160, e A. H. Chroust, Aristotle. 
A New Light on His Life and Some of His Lost Works, I, pp. 77, 83, n. 7, 189, 195, 
337, n. 5 e passim. 

É o caso, por exemplo, do livro de P. Louis já referido. 
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bem atestado, não seria filho de outra irmã de Aris¬ 
tóteles e seu sobrinho directo, como se lê por vezes, 
mas sim neto de Arimnesta, através de sua filha Hero, 
por sua vez nascida de um primeiro matrimónio da¬ 
quela com um indivíduo desconhecido 
6) Para além deste, a tradição árabe estabelece ainda re¬ 
lações de parentesco entre Aristóteles e Teofrasto. 
Segundo os biógrafos árabes, Teofrasto seria sobrinho 
de Aristóteles por uma irmã ou uma cunhada, o que 
leva Chroust 12 a atribuí-lo a um terceiro casamento 
de Arimnesta, a saber, com Melanto de Ereso, que 
Diógenes Laércio menciona taxativamente como pai 
de Teofrasto 

Certamente que toda esta reconstituição genealógica é lar¬ 
gamente conjectural. No entanto, como sublinha Bernardette 
Puech, «não é gratuita e apoia-se em dados jurídicos excelente¬ 
mente explorados por Chroust» 


3 

INFÂNCIA 

A primeira infância de Aristóteles foi passada na corte real 
da Macedónia, onde Nicómaco fora chamado a exercer as fimções 
de médico da família de Amintas III decerto apenas depois da 


n Esta tese, embora hoje geralmente aceite, é em todo o caso moderna: 
cf. W. Kroll, «Kallisthenes», RE X 1, 1919, col. 1675; C. M. Mulvany e A. H. 
Chroust, op. e loc. cit. A tradição antiga afasta ainda mais os dois homens: segun¬ 
do a Suda, Calístenes seria filho de um primo ou de uma prima de Aristóteles, 
que Plutarco (A/ex. 55) identifica com Hero, prima de Aristóteles e mulher de um 
certo Demótimo ou Calístenes de Olinto. 

12 Op. cit., pp. 77-78. 

13 Cf. DL V 36. Mas, para Düring, trata-se aqui de uma mera transferência 
da relação Espeusipo/Platão feita pelo compilador árabe: cf. Aristotle in the Ancient 
Biographical Tradition, p. 197. 

14 Para a qual, veja-se o apêndice ix. 

15 Dictionnaire des philosophes antiques, p. 421. 

15 Amintas III, pai de Filipe II e avô de Alexandre Magno, é noutras nume¬ 
rações também conhecido por Amintas II (ver, por exemplo, a Encyclopedia Bri- 
tannica, bem como, para uma explicação possível, o quadro da dinastia macedónia 
constante no apêndice x). 
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segunda subida ao trono deste monarca, na sequência das violen¬ 
tas perturbações que agitaram o país neste período. 

É provável que a sua intimidade com o futuro rei Filipe 11, 
bem como com os seus dois irmãos mais velhos, Alexandre e 
Perdicas, que antes dele ocuparam efemeramente o trono, remon¬ 
te a estes tempos, em que as relações mais fortes se estabelecem e 
as grandes amizades se sedimentam. 

É também provável que tenha iniciado então a sua convivên¬ 
cia com Antípatro, que virá a ser ministro de Filipe, regente da 
Macedónia aquando da expedição oriental de Alexandre e chefe 
do governo imediatamente após a morte do imperador. 

Não por acaso, é à sua protecção que implicitamente entre¬ 
gará a família em caso de morte, nomeando-o executor testamen- 
tãrio, como é também com ele que, de acordo com os catálogos 
antigos, troca a correspondência mais vultuosa e, a crer nos frag¬ 
mentos subsistentes, porventura a mais interessante. 

Esta relação chegada com os príncipes da Macedónia e com 
altos dignatãrios da corte, a par da vinculação asclepíada e, mais 
tarde, da convivência com o ensinamento platónico, constitui um 
dos principais factores estruturantes da sua personalidade. Neste 
caso, todavia, a influência vai incidir sobretudo nas vicissitudes 
biográficas e menos na formação do seu pensamento, em que 
aqueles dois factores foram mais decisivos. 

Com efeito, os dois exílios de Atenas deram-se sempre 
na sequência de chegadas ao poder do partido antimacedónio e 
foram, com forte verosimilhança, determinados ambos pela sua 
embaraçosa e suspeita proximidade com a monarquia mace¬ 
dónia. 

Entretanto, em data desconhecida, dá-se uma reviravolta do¬ 
lorosa na vida de Aristóteles. 

Provavelmente ainda antes da adolescência, vê-se órfão de 
pai e mãe, tendo de acolher-se junto da irmã, Arimnesta, e do 
cunhado, Próxeno, em Atarneu. 

Entra então em cena um outro personagem que exercerá um 
duradouro ascendente sobre a sua vida, tanto por boas como por 
más razões: Hermias de Atarneu, o antigo servidor de Eubulo que 
o tirano fará seu valido. 

É junto dele que Aristóteles se acolherá quando tiver, pela 
primeira vez, de fugir de Atenas. 

Como é também a ele que os autores hostis a Aristóteles re¬ 
correrão para imputar as calúnias mais infamantes, acusando o 
filósofo de manter com o «eunuco Hermias» algo mais do que 
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uma amizade (que de resto nada mais testemunha), graças a um 
epigrama verrmoso de Teócrito de Quío profusamente citado pela 
tradição. 

Voltaremos, à frente, a ouvir falar dele. 

Desta sua primeira estada em Atarneu, nada mais sabemos 
senão que terá durado até ã ida para Atenas. 

Podemos, no entanto, inferir com bastante segurança que a 
sua relação com Arimnesta e Próxeno foi muito próxima e certa¬ 
mente muito calorosa. 

Um indício nesta direcção é a relação que Aristóteles por sua 
vez estabelecerá com o filho de ambos, Nicanor a quem desti¬ 
na a sua própria filha em casamento e que, a crer na tradição 
biográfica neoplatónica, terá mesmo chegado a adoptar 


A identificação deste com o general homónimo de Alexandre foi desa¬ 
creditada por Düring (Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 271). 

Trata-se apenas de uma disposição testamentária, que não sabemos se 
chegou a ser cumprida, embora Sexto Empírico assevere que sim (Adv. Math. 
I 258). Ver infra o capítulo sobre o testamento. 

Além dos testemunhos de VM 3, VV 2 e VL 3, esta lenda baseia-se numa 
inscrição de Efeso, provavelmente datada de 318 a. C., em honra de «Nicanor de 
Estagira, filho de Aristóteles». Ver a este respeito R. Merkelbach, J. Nollé, H. Engel- 
mann, B. Iplikcioglu, D. Knibbe (ed.), Die Inschriften von Ephesos, VI (2001-2958), 
Bonn, Habelt, 1980, n.° 2011, e R. Heberdey, «NIKANQP 'APIETOTEAOYZ 
ETArEIPITHE», Festschrift für Theodor Gomperz. Dargebracht zum Siebzigsten 
Geburtstage am 29. Maerz 1902. Von Schuelern Freunden Kollegen, Wien, 1902, 
pp. 412-416. A lenda tem sido, no entanto, rejeitada por alguns autores, nomea¬ 
damente Mulvany («Notes on the Legend of Aristotle», CQ 20, 1926, p. 159), 
Düring {Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 62-63) e Gottschalk («No¬ 
tes on the Wills of the Peripatetic Scholars», Hermes, 100, 1972, p. 322). Para todos 
estes aspectos, veja-se ainda infra o capítulo sobre o testamento. 
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II 

DE ESTUDANTE A PROEESSOR 


1 

A ACADEMIA 

Chegado a Atenas, algures ao longo do ano de 367 a. C., é 
possível que Aristóteles tenha começado por frequentar os cursos 
ministrados na escola de Isócrates, célebre orador e professor de 
retórica ateniense, rodeado pelo enorme prestígio de uma longa 
carreira e pelos louros a que os seus mais de 60 anos de idade lhe 
davam direito. 

Por essa época, a Escola e o seu chefe eram, para além do 
mais, simpáticos à causa macedónia, o que pode ter sido um ele¬ 
mento suplementar a favorecer esta primeira aproximação de Aris¬ 
tóteles aos institutos que então floresciam em Atenas. 

Não deixa, todavia, de ser curioso que, da longa série de 
diatribes que, ao longo de toda a sua vida, lhe serão movidas, serã 
a um membro da escola de Isócrates, com grande probabilidade 
em nome dela, que caberá a duvidosa honra de abrir as primeiras 
hostilidades, logo em 360 a. C., com uma polémica sobre a natu¬ 
reza da retórica. 

O facto é que, se Aristóteles chegou a participar nos traba¬ 
lhos desta escola, foi durante muito pouco tempo e, quiçá, num 
regime próximo ao que hoje chamaríamos um curso livre, de fre¬ 
quência aberta. 

Por outro lado, na pressuposição de que Aristóteles viera 
para Atenas com a intenção jã tomada de ingressar na Academia, 
o desvio pelo ensino isocrãtico, a ter existido, pode ter correspon- 
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dido ao interesse de se familiarizar directamente com uma área 
de estudo que manifestamente o interessava, num momento em 
que a escola platónica se encontrava temporariamente privada de 
alguns dos seus mestres mais célebres, em especial o próprio Pla¬ 
tão, em viagem a Siracusa. 

O certo parece ser que, à data da entrada de Aristóteles na 
Academia, após o «curso de Verão» isocrãtico, a Escola encontra- 
va-se entregue a Eudoxo de Cnido, um dos mais heterodoxos co¬ 
laboradores de Platão, em quem este havia delegado a direcção 
durante a sua ausência i. 

A influência deste filósofo sobre o Estagirita, não se sabe se 
herdada deste primeiro encontro, foi funda e profícua. A ela se 
deve, expressamente, parte fimdamental do sistema cosmológico 
que exporá em Sobre o Céu e nos Meteorológicos, em matéria que, 
como é sabido, Platão, pelo menos por essa época, soberanamente 
menosprezava. As suas referências ao nome de Eudoxo são, além 
disso, sempre respeitosas e admirativas, o que é bem mais do que 
se pode dizer de outros autores, mesmo daqueles que com ele 
privaram no círculo íntimo da Academia. 

Acerca do que terá aprendido, como terá aprendido e com 
quem terá aprendido ao longo dos quase vinte anos em que per¬ 
maneceu na Academia, nada se sabe, porque nada, desde logo, se 
sabe sobre o modelo de ensino adoptado na Academia. 

Existem, decerto, alguns exercícios pioneiros sobre este tópi¬ 
co, à cabeça o famoso ensaio de Gilbert Ryle sobre a evolução do 
pensamento platónico 2 . 

Mas a metodologia e os resultados são altamente conjecturais 
e especulativos, dispensando em esforço de imaginação e criativi¬ 
dade o que não gastam no recurso aos meios de prova habitual¬ 
mente perfilhados. 

Hã, no entanto, uma intuição penetrante e valiosa de entre 
as hipóteses que Ryle pôs a circular, atenta a bizarra inconformi¬ 
dade entre as exposições aristotélicas e a doutrina de Platão, bem 
como a flagrante miopia exegética que se apossa de Aristóteles 


^ Esta tese baseia-se unicamente no depoimento de VM 11 e VL 11 (que a 
sustentam, por sua vez, na cronologia perdida de Filócoro), mas é hoje generica¬ 
mente aceite. 

2 Plato's Progress, Cambridge, At the University Press, 1966. A par desta 
obra, Ryle dedicará ainda uma comunicação intitulada «Dialectic in the Acade- 
my», a que adiante nos referiremos, ao problema específico da relação do jovem 
Aristóteles com o ensino ministrado na Academia. 
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sempre que dá conta da ontologia platónica: é a de que Aristóte¬ 
les não teria sido nunca discípulo directo de Platão, conhecendo 
apenas o seu pensamento, tal como nós, através dos diálogos, aqui 
ou acolá interpretados, acrescentamos agora, à luz da deriva 
pitagorizante que os escritos de Espeusipo e de Xenócrates, con¬ 
temporâneos, condiscípulos e depois adversários de eleição de 
Aristóteles, impuseram ao destino do platonismo antigo. 

Esta ideia, que não é nova 3, peca sem dúvida mais pela falta 
de indícios objectivos do que por inépcia ou dislate. E, neste sen¬ 
tido, com todas as cautelas que devem rodear uma explicação 
privada de elementos historiográficos atinentes, pode ser aceite 
como uma boa hipótese de trabalho, até que outra melhor, ou a 
emergência de tais elementos, venham decidir em contrário. 


2 

O LEITOR 

Entretanto, a fazer fé no que a tradição tardia pôs a circular, 
parece que Platão teria em alto apreço as qualidades deste seu 
colaborador talentoso. 

Nas antigas Vidas neoplatónicas, atribuem-se ao Mestre 
ateniense duas alcimhas saborosas que este costumaria atribuir ao 
discípulo. 

A primeira, que de bom grado se compreende, seria «a inte¬ 
ligência» (ó Noúç), ou também, mais interpretativamente, «a inte¬ 
ligência da aula» ou «da disputa» (ó voúç xflç Siaxpipflç) 

A segimda tem mais forte ressonância cultural. 

Ainda de acordo com os depoimentos de origem alexandrina, 
Platão chamaria a Aristóteles «o leitor» (àvayvcóoxriç), repetindo 
frequentemente: «Vamos a casa do leitor.» ^ 

O interesse desta tirada, a ser verdadeira, não reside tanto no 
apontamento de uma idiossincrasia do Estagirita, de um traço da 


3 Permeia de cabo a cabo a exigente investigação de H. Cherniss em 
AristotWs Criticism of Plato and the Academy. 

^ Com uma notável constância nas versões, os testemunhos referem: «Platão 
chamava-lhe também 'a Inteligência', dizendo quando ele faltava à lição: 'a Inte¬ 
ligência está ausente, o auditório está surdo (Kcocpóv)'.» (VM 7, VL 7, VSI 5; 
Mubashir 12; al-Qifti; Usaibia 29). 

5 VM 6, VV 5, VL 6. Cf. Mubashir 38 e Usaibia 36. 
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sua personalidade ou de um seu costume absorvente, mas na 
apreensão de uma profxmda alteração nos hábitos de leitura que 
o filósofo introduziu na cultura grega. 

Com efeito, até Aristóteles, os livros não eram lidos, mas sim 
escutados 

O Grego coevo não lia seguindo ele próprio com os olhos as 
maísculas do texto, ou soletrando em surdina as letras que ia de¬ 
senrolando no papiro, muito menos, como é evidente, folheando 
as páginas inexistentes dos volumosos cilindros. 

Reclinava-se passivamente para saborear, como numa repre¬ 
sentação teatral, as frases que um servo educado recitava 7. 

A novidade introduzida por Aristóteles foi a de acumular 
numa só pessoa a dupla fxmção de recitador e de ouvinte, fazen¬ 
do assim evoluir a noção arcaica de «leitor» como aquele que lê 
alto para outrem e fundando a partir dela a noção moderna de 
«leitor» como alguém que lê baixo, ou em pensamento, para si 
mesmo. 

Neste sentido, chamar a Aristóteles «o leitor», como fazia 
Platão, significava assinalar, e quiçá estranhar, esta mudança, se¬ 
não verberar ironicamente uma excentricidade de meteco. 

Com efeito, no regime cultural em que cobra sentido o 
àvayvróüTTiç, o leitor é um escravo e ler uma ocupação servil 

No epíteto de Platão, podia, pois, ir também insinuado um 
ferrete jocoso contra as preferências caprichosas do aluno, sendo 
certo que nele não soava, como imediatamente para nós, a ideia 
de um leitor curioso e diligente, mas a assimilação degradante a 
um serviço doméstico e menor. 


^ O Teeteto de Platão dá-nos um magnífico exemplo disso, comprovando, 
ao mesmo tempo, como este estilo era ainda o que se aplicava na Academia; para 
uma outra ocorrência platónica, cf. Phd. 97b. Antes de Aristóteles, Eurípides pa¬ 
rece ter sido uma excepção: cf. fr. 910 Nauck. 

7 Este aspecto está bem documentado na Antiguidade. Diversos estudos 
modernos dão-lhe alguma atenção. Vejam-se, em especial: T. Birt, Das antike 
Buchwesen in seinem Verhãltniss zur Litteratur, Berlin, Hertz, 1882; D. Diringer, The 
Book Before Printing: Ancient, Medieval, and Oriental, New York, Dover, 1982; D. C. 
Greetham, Textual Scholarship, New York-London, Garland, 19942; L. D. Reynolds 
e N. G. Wilson, Scribes and Scholars, Oxford, Clarendon Press, 19913; J. E. Sandys, 
A History of Classical Scholarship. I: From the Sixth Century B. C. to the End of the 
Middle Ages, Cambridge, Cambridge University Press, 19083; W. Schubart, Das 
Buch hei den Griechen und Romern, Berlin, G. Reimer, 19623. 

® Mais uma vez, o Teeteto platónico é uma ilustração desta realidade. 
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Pergunta por isso Düring, com razão, se devemos interpretar 
estes apelidos platónicos «como expressões de aprovação ou como 
críticas humorísticas» 

E logo responde 1°: 

Vulgar mente, um apelido é atribuído para ridicula¬ 
rizar. Se assim é, estes apelidos deviam implicar que Pla¬ 
tão desaprovava o apetite voraz de Aristóteles pela lei¬ 
tura e que o considerava demasiado ladino e impetuoso. 

Se assim é ou não, pouco importa. 

O que importa é que, a partir de Aristóteles, deparamo-nos 
com um modo inteiramente novo de investigar, de fazer ciência e 
de produzir cultura. E a anedota relativa ao dito platónico sur¬ 
preende justamente esta revolução in fieri n. 

Há, pois, razão em declarar que 12 

com Aristóteles, o mundo grego passou do ensino oral 
para o hábito de ler. 

Ora, este lance produzirá toda uma catadupa de mudanças 
radicais na actividade científica. 

Não é exagero dizer-se que, com ela, é a própria noção mo¬ 
derna de investigador que surge. 

Em Aristóteles, a institucionalização de rotinas de pesquisa, 
a atenção ã recolha de dados, o pendor para o coleccionismo his¬ 
tórico ou erudito a criação da transmissão escolar e da prosa 
científica, o interesse sistemático pela tradição das disciplinas 
são directamente devedores desta primeira inovação. 

Não devemos esquecer que, num tratado de tanta relevância 
metodológica como o primeiro livro dos Tópicos, ele próprio reco- 


5 Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 109. 

10 Ihid. 

11 Por isso, acrescenta o mesmo Düring: «After him this became much more 
common, and to joke with this habit would then have been pointless. This is why 
I believe the story is true: the point is understandable only if the dictum was 
coined in the 360's.» (Op. cit., p. 108.) 

12 F. Kenyon, Books and Readers in Ancient Greece and Rome, Oxford, At the 
Clarendon Press, 1951, p. 25. 

13 Veremos alguns exemplos nos próximos capítulos. 

11 Para estes dois aspectos, acompanhe-se o nosso primeiro estudo. 
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menda a prática de sublinhar e anotar os manuscritos à margem, 
de os transcrever e de elaborar fichas de trabalho rotinas indis¬ 
sociáveis da leitura directa dos textos e, ao mesmo tempo, condi¬ 
ções indispensáveis daqueles feitos. 

E há mesmo bons motivos para pensar que a enorme produ¬ 
ção de Aristóteles, tanto em termos absolutos como comparati¬ 
vos 1^, deriva desta nova facilidade no acesso aos livros e das téc¬ 
nicas que ela permite. 


3 

PRIMEIROS ESCRITOS 

No que se refere ao período académico de Aristóteles, existe, 
contudo, um outro dado histórico importante, que nos permite lan¬ 
çar um pouco mais de luz sobre esta fase, de resto assaz sombria. 

Trata-se da polémica com Cefisodoro, membro destacado da 
escola isocrática, iniciada por este provavelmente em resposta ao 
diálogo Grilo, cujas teses no domínio da retórica procuraria des¬ 
montar (à mistura com algumas invectivas pessoais acerca da 
alegada infidelidade de Aristóteles ao ideário da Academia), a que 
o Estagirita terá respondido com um novo diálogo, o Político. 

Do texto inicial de Cefisodoro, de enorme relevância doxo- 
gráfica, conserva-se um importante fragmento numa obra de Nu- 
ménio de Apameia, filósofo neopitagórico do século ii d. C. 

Os dois diálogos de Aristóteles, bem atestados pela tradição, 
estão hoje quase integralmente perdidos, embora se possa perce¬ 
ber que a raiva dos isocráticos contra o Grilo era bem fundada, 
considerando o ataque que, à boa maneira platónica, aí se dirigia 
à retórica clássica, de matriz sofística. 

Todavia, para o que a nós releva, o simples facto da existên¬ 
cia da polémica é o bastante, pois mostra que, nesta data, Aristó¬ 
teles já se havia distinguido como um académico reputado e, o 
que é mais, como um académico representativo do pensamento da 
Escola, o que presume que já então pertencia ao corpo docente da 
Academia e que tinha feito circular publicamente o seu pensamen¬ 
to, naturalmente em obra escrita. 


15 Top. I 14, 105bl2-18. 

15 Para o que aconselhamos a leitura do capítulo vi do nosso primeiro estudo. 
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Podemos, portanto, dar como seguro que, cerca de sete anos 
após o seu ingresso na Escola, e presumivelmente até ao fim da 
sua primeira estada em Atenas, Aristóteles era professor na Aca¬ 
demia (o que, em todo o caso, é comprovado por outros testemu¬ 
nhos independentes) e tinha publicado já algumas obras filosófi¬ 
cas importantes. 

Não é difícil imaginar que obras teriam sido essas. 

Fora de muros, certamente pequenos escritos de divulgação, 
agitação e exortação (diálogos, cartas abertas e, evidentemente, o 
Protréptico) Para circulação dentro da escola, talvez primeiros 
esboços dos tratados de retórica e de dialéctica, com alto grau de 
probabilidade estudos preparatórios de cosmologia, porventura 
também de ética e política i®, para lã de numerosos trabalhos ori¬ 
ginais, resenhas e compilações nos mais variados domínios, hoje 
perdidos, que os catálogos antigos amplamente testemunham 
se não quisermos atribuir a esta época a invenção da silogística e 
toda a obra lógica, seguindo o argumento bem fundado de que as 
grandes descobertas nesta área são, em regra, feitos de juventude. 

Pelo menos de entre os diálogos, algims, com referência a 
episódios e personagens históricas, como Grilo, filho de Xenofonte 
abatido no quadro da batalha de Mantineia (362 a. C.), ou Eudemo 
de Chipre, discípulo platónico que morreu em Siracusa, em 354 a. C., 
na expedição de Díon contra Dionísio II, podem ser datados com 
segurança desta época. 

Com toda a verosimilhança, a colecção de provérbios cuja 
autoria a tradição lhe atribui data também desta altura, uma vez 
que Cefisodoro se lhe refere 20 . 


A respeito das obras de juventude de Aristóteles, veja-se o capítulo vill 
do nosso primeiro estudo. 

Voltaremos a abordar rapidamente esta questão infra, no estudo dedica¬ 
do a «Problemas de Cronologia». 

Remetemos o leitor para o capítulo il do nosso primeiro estudo. 

20 A importância conferida por Aristóteles aos provérbios está bem atesta¬ 
da ao longo da sua obra: cf. Bonitz, Index, s. v. mpoipíai, 569b60-570b57. Muitos 
outros peripatéticos coligiram também colecções de provérbios, como é o caso de 
Teofrasto (DL V 45), Clearco (frs. 63-83 Wehrli) e Dicearco (frs. 100-103 Wehrli). 
Para outros exemplos do vezo coleccionista do filósofo, veja-se o próximo capítulo. 
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III 

A ÉPOCA DAS VIAGENS 


1 

LONGE DE ATENAS 

Em 347 a. C., o partido antimacedónio toma o poder em Atenas. 

Atento a este importante detalhe histórico, Ingemar Düring, 
remando contra uma tendência tenaz, considera que é neste mo¬ 
mento e por esta razão que Aristóteles se vê forçado a abandonar 
Atenas, preocupado, como ele próprio escreverá a Antípatro 
aquando do seu derradeiro exílio, em evitar que a cidade come¬ 
tesse «um segundo crime contra a filosofia» 

A ser assim, Aristóteles parte de Atenas e retira-se para 
Atarneu pouco antes de Platão morrer, tendo sido conduzido a esta 
decisão não por causa do falecimento deste, que só ocorrerá al¬ 
guns meses mais tarde, mas pelo ambiente muito tenso que se 
instalara na cidade 2 . 


1 VM 41, VV 19, VL 43; cf. VSII 3, Mubashir 21, Usaibia 8. 

2 Cf. Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 276, e Aris¬ 
tóteles, p. 10. No mesmo sentido vai Chroust em «Aristotle and Athens: Some 
Comments on Aristotle's Sojourns in Athens», pp. 188-189, e em «Aristotle Lea- 
ves the Academy». Moraux, sem defender a mesma tese, faz sugestivamente a 
seguinte observação: «Par une coincidence trop régulière pour être absolument 
fortuite, quasi tous les déplacements de notre philosophe se trouvent être, à 
partir de 348-347, contemporains des tournants importants dans 1'orientation des 
rapports entre Athènes et la Macédoine.» (Les listes anciennes des ouvrages d'Aris- 
tote, p. 338.) 
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Por razões menos bem explicadas nesta presunção, o seu 
condiscípulo Xenócrates de Calcedónia, que nada tinha a temer 
pelo seu alinhamento político, mas talvez sim pela mais que pro¬ 
vável ascensão do rival Espeusipo ã liderança da Escola, deixa 
com ele a Academia. 

Começa assim o périplo mediterrâneo de Aristóteles, cuja 
primeira paragem conhecida será Atarneu, na Ásia Menor 3. 

Ao que parece, esta retirada estratégica para a Jónia não foi 
precipitadamente tomada, mas surge em resposta a um convite 
oportuno do próprio Hermias. 

Nesta época, Hermias de Atarneu, por morte de Eubulo 
(351 a. C.), de quem se diz que fora escravo e depois favorito 
havia já ascendido ao governo da cidade e reinava como senhor 
absoluto. 

Seguindo um padrão em voga nessa época (atente-se nos 
exemplos de Arquitas de Tarento ou dos dois Dionísios de Sira- 
cusa), Hermias fazia gosto em ornamentar a sua grandeza com a pro¬ 
ximidade de intelectuais e acarinhava a vaidade de se fazer acon¬ 
selhar por filósofos, no caso recrutados entre o círculo platónico 3. 

Com efeito, havia já algum tempo que dois discípulos de 
Platão, Corisco e Erasto, tinham estabelecido uma escola em 
Cépsis (vila vizinha de Atarneu), de onde eram originários, bene¬ 
ficiando para o efeito da protecção de Hermias. 

A ambos dirige Platão a famosa Carta VI, recomendando-lhes 
vivamente as virtudes do tirano, a quem conviria manter devida¬ 
mente orientado. 

Ora, para além do conhecimento antigo com Hermias e do 
plausível convívio precedente com os dois académicos, a amizade 
entre Aristóteles e Corisco está bem atestada no corpus, se se aten¬ 
der ao impressionante número de vezes em que ele é dado como 
exemplo de dvGpcoróç nç. 


3 Para uma panorâmica das viagens de Aristóteles neste período, convirá 
acompanhar este capítulo com a figura 2. 

^ A tese de que Hermias fora escravo (por vezes também eunuco) é um 
tropo insistente nos escritos hostis a Aristóteles. Pelo contrário, a tradição favorá¬ 
vel antiga sempre negou estas alegações, que poderão ter sido inventadas por 
Teopompo de Quío: cf. Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, 
p. 276. 

5 Para cortar o travo um pouco acre destas observações, deve acrescentar- 
-se que Hermias é dado em certos registos como tendo sido, ele próprio, membro 
da Academia. 
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Por outro lado, a circunstância de, mais tarde, Neleu, filho 
de Corisco, ter sido, por sua vez, discípulo de Aristóteles no Li¬ 
ceu aponta também nesta direcção 

Neste quadro, é bem provável que, aproveitando um tão 
imbricado entrecruzamento de relações, Aristóteles tenha começa¬ 
do por procurar acolhimento junto da escola dos seus antigos 
condiscípulos. 

Certo é que, algum tempo depois, vemo-lo instalado em Asso, 
cidade recentemente anexada a Atarneu, onde se pôde entregar, 
com alguma continuidade, aos seus estudos. 

É mais discutível que Aristóteles tenha chegado a criar, ele 
próprio, uma escola nesta cidade 7. Nada impede, todavia, que 
tenha começado então a reimir o núcleo originário dos seus cola¬ 
boradores, designadamente Teofrasto, que, sendo natural de Ereso, 
na ilha de Lesbos, era quase vizinho do Estado governado por 
Hermias. 

E é de facto para Lesbos, mais precisamente para Mitilene, 
na zona meridional da ilha, que Aristóteles acaba por se deslocar, 
três anos volvidos. 

A crer na tese aliciante, e neste momento virtualmente con¬ 
sensual, segimdo a qual foi neste período de cinco anos que, be¬ 
neficiando da riqueza e da variedade zoológica daquelas paragens, 
Aristóteles desenvolveu a parte mais substancial das investigações 
que haviam de dar origem aos seus escritos biológicos talvez 
esta nova mudança visasse criar melhor condições para o prosse¬ 
guimento dos estudos em curso, ou para a indagação de novas 
espécies. 

No entanto, a sua permanência nestas paragens foi subita¬ 
mente interrompida por um apelo mais forte. 


^ Foi a este Neleu de Cépsis que, segundo a lenda, Teofrasto teria legado a 
sua «biblioteca» e a de Aristóteles, tornando-se assim, involuntariamente, respon¬ 
sável pelo desaparecimento dos escritos aristotélicos durante perto de dois sé¬ 
culos. Voltaremos a esta questão a abrir o nosso primeiro estudo. 

^ Cf. Düring, p. 276: «I think we should resist the temptation to speak of 
an organized school in Assos.» 

® Tese sustentada pela primeira vez por D'Arcy Thompson na sua tradu¬ 
ção da História dos Animais. O ensaio de H. D. P. Lee, «Place-Names and the Date 
of Aristotle's Biological Works», deu-lhe um novo e definitivo impulso. Voltare¬ 
mos a este tópico no terceiro estudo. 
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2 

PRECEPTOR DE ALEXANDRE 

É por meados dos anos 40 que Filipe da Macedónia, preo¬ 
cupado com a conclusão dos estudos de seu filho Alexandre, en¬ 
tão no início da adolescência e, portanto, a entrar na idade da ins¬ 
trução superior, em particular no que respeita ãs humanidades, 
começa a pensar em recrutar um mentor adequado para o primo¬ 
génito entre os pedagogos reputados de Atenas. 

Parece que o cargo foi muito ambicionado, principalmente 
nas escolas que mantinham já com a corte (e a política) macedónia 
uma relação privilegiada, como era o caso da platónica e da iso- 
crática. 

O velho orador, já com mais de 90 anos, publica por essa 
época alguns escritos que denotam um indisfarçável apetite pela 
função, para si próprio ou para os seus discípulos. 

Nas gerações mais jovens, os isocráticos Teopompo de Quío 
(que em breve, talvez por causa disso, se tornará um dos mais 
encarniçados detractores do Estagirita) e Isócrates de Apolónia, 
bem como o platónico Antípatro de Magnésia, académico sob 
Espeusipo (senão porventura o próprio Espeusipo) perfilam-se 
sucessivamente de entre os candidatos autopropostos 9. 

Pode ser que o conhecimento antigo entre Eilipe e Aristóteles 
tenha falado mais alto, mas o incontroverso é que foi sobre ele 
que recaiu a escolha, de tal modo que na Primavera de 343 o 
encontramos já em Péla, capital da Macedónia 1°. 

À sua volta, é provável que se tenham jimtado algxms coadju¬ 
tores, nomeadamente Teofrasto de Ereso e Calístenes de Olinto, o 
sobrinho e colaborador de Aristóteles que, quinze anos passados, 
haveria de perecer ingloriamente ãs mãos de Alexandre. 

E no palácio real de Mieza, longe da influência de Olímpia, 
mãe de Alexandre, que a actividade tutorial de Aristóteles se de¬ 
senvolverá 11. 


® Cf. Glotz e Cohen, Histoire grecque, III, p. 322. 

Isolado a este respeito, Chroust sustentou que Aristóteles nunca foi pro¬ 
fessor de Alexandre, tratando-se esta de uma atoarda posta a circular pela tradi¬ 
ção desfavorável com vista a responsabilizar o filósofo pela educação do homem 
que viria a assassinar Calístenes. Cf. «Was Aristotle Actually the Chief Preceptor 
of Alexander the Great?», CF, 18, 1966, pp. 26-33. 

n Para a localização provável de Mieza e do palácio real, veja-se a figura 3. 
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o que Aristóteles terá ensinado a Alexandre, ou este apren¬ 
dido com Aristóteles, é o que seria temerário tentar adivinhar. 

Em todo o caso, embora, uma vez mais, nada possa ser segu¬ 
ramente afirmado, é provável que Aristóteles tenha aproveitado a 
ocasião para desenvolver alguns dos trabalhos eruditos que a tra¬ 
dição lhe atribui, nomeadamente a revisão da Ilíada e o tratado 
sobre as Dificuldades Homéricas, para compor as Reclamações Legais 
(SiKavrópaTa ou SiKarrópaxa xrâv TróÃecov), verdadeiro manual de 
jurisprudência nas relações entre os Estados, que figura a justo tí¬ 
tulo como primeiro tratado de direito internacional para com¬ 
pilar as listas dos vencedores olímpicos e dos vencedores píticos, 
cuja co-autoria com Calístenes está bem estabelecida ^3, e para 
redigir o diálogo Sobre os Poetas, que poderá ter sido um primeiro 
esboço da Poética, bem como, eventualmente, um escrito dedicado 
directamente a Alexandre, Sobre a Realeza 

É bem possível que date igualmente dessa altura o início da 
famosa recolha das constituições gregas, trabalho que ocupará 
Aristóteles praticamente até à morte. 


Segundo a Vita Marciana, as ôiKairágaxa teriam sido compiladas a pedido 
de Filipe, tendo em vista arbitrar as contendas entre as cidades gregas nas suas 
reivindicações territoriais recíprocas, o que tornaria a colecção um pouco mais 
recente (338). 

Alguns autores (por exemplo, Von Wilamowitz, Aristóteles und Athen, I, 
p. 305) inclinam-se para datas ainda mais tardias, com base nas referências histó¬ 
ricas contidas nos fragmentos subsistentes. 

13 De acordo com uma inscrição descoberta em 1895, sabemos que o conse¬ 
lho anfictiónico de Delfos condecorou Aristóteles e Calístenes por este feito (estas 
honras foram-lhe retiradas em 323, na sequência da agitação política provocada 
pela morte de Alexandre). Pela mesma inscrição, sabemos também que a lista 
remontaria ao arcontado de Gílidas. 

14 Para Düring, a notícia segundo a qual Aristóteles teria escrito este trata¬ 
do para Alexandre é uma invenção de Ptolemeu (Aristotle in the Ancient Biogra- 
phical Tradition, p. 110). 

Posição diversa têm Jaeger (Aristóteles, pp. 271-272) e Moraux (Les listes 
anciennes des ouvrages d'Aristote, pp. 340-341), a que acresce o argumento de 
Bignone (VAristotele perduto, II, p. 541, n. 1) segundo o qual Epicuro, no diálogo 
homónimo, condenava a educação literária dos príncipes e os filósofos que acei¬ 
tavam viver junto dos soberanos, o que parece ser uma alusão ã origem, con¬ 
teúdo e finalidade do diálogo aristotélico. 
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3 

CASAMENTO 

Em 341, dá-se uma brutal reviravolta na política de Atarneu. 

Hermias, o amigo de Aristóteles e aliado de Filipe da Mace- 
dónia, é derrotado e morto pelo imperador persa Artaxerxes 111, 
que ocupa o que restava de reminiscência grega em terras da Ásia. 

O rei da Macedónia, impedido de intervir a tempo, consegue 
ainda tomar a seu cargo a filha adoptiva de Hermias, Pitíade, que 
recebe em Péla 

É esta jovem, decerto cerca de vinte anos mais nova do que 
Aristóteles, que ele tomará como sua mulher. Do casamento virá 
a nascer uma filha, também de nome Pitíade, algures nos primei¬ 
ros anos do matrimónio. 

É provável que o casal se tenha estabelecido em Mieza du¬ 
rante o curto espaço de tempo em que Aristóteles manteve ainda 
o cargo de preceptor de Alexandre. 

Com efeito, nesse mesmo ano, Filipe 11 parte para Bizâncio, 
deixando Alexandre como regente, e não é crível que o senhor 
absoluto da Macedónia continuasse a precisar de tutor. 


15 Filha adoptiva é a fórmula habitualmente adoptada para acomodar a hi¬ 
pótese de Hermias ser eunuco. Outras tradições dão-na como sua irmã ou sobri¬ 
nha, embora sempre também como sua pupila. 
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IV 

OBSCURIDADES E PROBLEMAS 
DE CRONOLOGIA 


1 

o REGRESSO A ESTAGIRA 

O período que medeia o início da regência de Alexandre, em 
340-339, e a reentrada de Aristóteles em Atenas, em 335-334, está 
envolto em mistério. 

A maioria dos estudiosos procura preencher este período à 
luz das mais diversas interpretações, entre as quais a de um hipo¬ 
tético regresso a Estagira. 

Milita contra esta solução o facto de Estagira ter sido ocupada 
e muito provavelmente destruída em 349 a. C. pelas tropas de 
Eilipe. 

Por outro lado, não hã nenhuma indicação nas notícias e teste¬ 
munhos biográficos antigos que apontem no sentido de que Aristó¬ 
teles tenha regressado à sua cidade natal depois da estada em Péla. 

No entanto, a lenda que o dã como tendo reedificado Estagira 
e elaborado as suas leis i pode pressupor este intervalo 2 . 

Mas outras alternativas são também possíveis. 


1 DL V 4; VM 17; W 17; VL 17; al-Nadim 13; Mubashir 27; al-Qifü; Usaibia 25. 

2 Alguns autores modernos, pelo contrário, contestam a história relativa à 
restauração de Estagira, negando que a cidade tenha sido sequer destruída: 
cf. Mulvany, «Notes on the Legend of Aristotle», CQ, 20, 1926, p. 160, e Düring, 
Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 59. 
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A mais simples será supor que Aristóteles tenha permaneci¬ 
do em Péla, por exemplo como conselheiro ou assessor de Ale¬ 
xandre, até ao assassinato de Filipe, em 336 a. C. 3 

2 

A MORTE DE PITÍADE 

Um outro problema historiográfico de alguma complexidade 
neste período é o da data em que deve ser situado o falecimento 
da mulher de Aristóteles, Pitíade 1. 

Um dos mais recentes biógrafos do filósofo, Pierre Louis, 
sustenta que o facto terá ocorrido pouco depois de celebrado o 
casamento, por 339 a. C. o que implicaria situar o nascimento 
de Pitíade 11 muito próximo da data do matrimónio. 

Embora esta datação não seja infirmada por nenhuma fonte 
antiga nem por nenhum trabalho moderno, há uma dificuldade 
grave na teoria. 

É que, se o casamento com Pitíade se realizou depois da 
morte de Hermias e antes do abandono de Mieza, só pode ter tido 
lugar em 341-340 3. Ora como, por outro lado, Pitíade terá mor¬ 
rido «por 339», a filha tem de ter nascido em 340-339. 

Significa isto, portanto, que Pitíade 11 teria no mínimo 16 anos 
aquando da morte do pai, em 323-322, o que torna incompreensí¬ 
vel que Aristóteles a destinasse testamentariamente a Nicanor 
«quando chegasse à idade», uma vez que essa idade, qualquer que 
ela fosse, já ela tinha 

Um tão desagradável ajimtamento de pressupostos só pode 
ser compatibilizado, com sacrifício de um deles, à luz de uma das 
seguintes três hipóteses: 

1) Ou o testamento foi redigido por Aristóteles bastante 
antes da sua morte, quando Pitíade 11 era ainda uma 
criança 


3 É o que P. Moraux, um defensor da hipótese de Estagira, honestamente 
reconhece: cf. Les listes anciennes des ouvrages d'Aristote, p. 134. 

^ Cf. Vie d'Aristote, p. 81. 

5 E é de facto neste ano que P. Louis coloca o evento. 

^ De aqui em diante, torna-se conveniente uma leitura do resumo do testa¬ 
mento de Aristóteles, como o constante no apêndice xi. 

^ Mas em todo o caso já depois do nascimento de Nicómaco, que, como 
veremos, é expressamente referido no testamento. 


88 



2) Ou o casamento com Pitíade foi bastante posterior em 
relação ao indicado por P. Louis, isto é, 341-340 a. C.; 

3) Ou a data da sua morte ocorreu bastante depois do 
proposto ano de 339. 

Ora, considerando (1) o facto de, à data da morte de Aristó¬ 
teles, Pitíade II ser consensualmente dada como muito jovem, (2) 
o testemunho de Ptolemeu sobre o momento da redacção do tes¬ 
tamento (3) a circimstância de, segundo a própria letra deste, 
Aristóteles estar a viver na casa de Cálcis ã data da sua redacção, 
o que o situa inequivocamente em 323-322, e, em sentido inverso, 
(4) a ausência de referências fidedignas ã data do casamento com 
Pitíade I e ao ano da morte desta, a segimda e a terceira hipóteses 
levam indiscutivelmente a palma ã primeira. 

No entanto, a acreditar nos testemunhos, Apeliconte ^ terá 
afirmado que Aristóteles tinha casado com Pitíade pouco tempo 
depois da captura de Hermias, o que confere alguma força ã con¬ 
vicção geral a este respeito. 

Se se aceitar, portanto, a veracidade da versão de Apeliconte, 
não seria a data do casamento de Aristóteles que teríamos de re¬ 
jeitar, mas sim a data proposta para a morte de Pitíade I. 

De modo puramente tentativo, podemos avançar, assim, com 
as datas de 334 e de 327 a. C. respectivamente para o nascimento 
da filha e para a morte da primeira mulher de Aristóteles 1°. 

Esta cronologia tem o mérito de acomodar o que sabemos 
acerca das datas do casamento e da redacção do testamento de 
Aristóteles com a preservação de uma idade conveniente a Pitíade II 
por alturas da morte do pai, bem como com alguns factos nebulo¬ 
sos que afectam outros membros da família ainda não introduzi¬ 
dos e com que de imediato nos ocuparemos. 


® O início da versão de Usaibia reza assim: «Ptolemeu diz no seu livro a 
Galo sobre a vida de Aristóteles: 'quando Aristóteles estava prestes a morrer, es¬ 
creveu o testamento que agora comunicamos...'» 

5 Apud Aristocles apud Eusébio XV 15 = T581 Düring. 

Note-se que Düring, para quem Nicómaco era filho de Pitíade, considera 
que este teria 4 ou 5 anos à data da morte de Aristóteles (Aristotle in the Ancient 
Biographical Tradition, p. 64), o que coloca implicitamente a data da morte desta 
por volta de 327 a. C. Com diferentes pressupostos, a sua análise corrobora, pois, 
a nossa hipótese. 
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3 

HERPÍLIS 

Após a morte de Pitíade, Aristóteles ligou-se sentimentalmen¬ 
te a uma jovem de Estagira chamada Herpílis, a que o testamento 
faz abundante referência. 

Estabelecido que está o facto de que entre ambos existiu al¬ 
gum tipo de união, o problema está em decidir qual o estatuto 
exacto de tal união. 

Este um ponto sobre o qual não existe qualquer consenso. 
A tradição antiga divide-se a tal respeito. 

Emblematicamente, para Timeu de Tauroménio, autor hostil a 
Aristóteles, Herpílis era uma simples concubina de Aristóteles. Para 
o peripatético Arístocles, pelo contrário, seria sua esposa legítima. 

O mesmo se passa com as autoridades modernas. Aqui, toda¬ 
via, com a agravante de que, se os antigos optavam por simpatias 
ou antipatias para com Aristóteles e as suas causas, os modernos 
deixam-se ainda influenciar por preconceitos morais, ideológicos 
e religiosos, ou, o que é pior, por noções deslocadas de pudor e 
do que seja o respeito e a veneração devidos aos nossos maiores. 

As soluções são as mais variadas. 

Düring defende que Herpílis foi governanta de Aristóteles após 
a morte de Pitíade, mas não sua mulher e muito menos sua amante 

Gottschalk, na esteira de Arístocles, concebe Herpílis como 
uma parenta de Aristóteles que teria vindo de Estagira para se 
ocupar da casa do filósofo, muito ao gosto vitoriano da viragem 
do século 12. 

A autora da entrada para o Dictionnaire des philosophes anti¬ 
ques, mais cautelosamente, alega o modo de tratamento que o tes¬ 
tamento reserva a Herpílis e o que acerca dela dispõe para suge¬ 
rir que ela não deveria ser «uma simples criada» 

Menos dado a recatos, Chroust considera que Herpílis seria 
uma empregada de Aristóteles, tornada sua amante após a morte 
de Pitíade 


n Cf. Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 63, 264, 269-270. 

12 Cf. «Notes on the Wills of the Peripatetic Scholars», Hermes, 100, 1972, 
pp. 324-328. 

13 Dictionnaire des philosophes antiques, p. 420. 

14 Cf. «The Genealogy and Family of Aristotle», Aristotle. A New Light on 
His Life and Some of His Lost Works, I, London 1973, pp. 73-82, e «Aristotle's Last 
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Pelo contrário, Gauthier sustenta, uma vez mais baseando-se 
em Arístocles, que Herpílis era mulher legítima de Aristóteles 
posição que P. Louis também adopta 

Perante tão desencontradas opiniões e tão escassos documen¬ 
tos, o sensato serã reservar uma prudente suspensão do juízo. 


4 

NICÓMACO 

Os dados acerca de Nicómaco, filho varão de Aristóteles, cris¬ 
mado com o nome do avô, a quem uma tradição atribuiu a auto¬ 
ria da edição da mais famosa das três Éticas, são ainda menos 
seguros do que os relativos a Herpílis. 

Hã a este respeito três grandes hipóteses: 

1) O mesmo Timeu de Tauroménio, seguido por diver¬ 
sos autores modernos dã-o como filho da «concubi¬ 
na» Herpílis; 

2) Jã para outros estudiosos, a mãe de Nicómaco seria 
Pitíade e não Herpílis, pelo que o rapaz seria {a) filho 
legítimo de Aristóteles, (b) do seu casamento com 
Pitíade e (c) herdeiro legal dos seus bens i®; 

3) Ainda para outros, Nicómaco seria filho legítimo de 
Aristóteles, mas da relação deste com Herpílis. Gau¬ 
thier, o campeão moderno desta solução, avança com 


Will and Testament», op. cit., pp. 183-220. Na mesma linha deste último autor, 
veja-se Ross {Aristotle, p. 3: «He entered into a permanent and affectionate though 
unlegalised union with a native of Stagira, Herpyllis») e Allan (The Philosophy of 
Aristotle, p. 6: «Later, he formed some kind of domestic union with a lady named 
Hepyllis, by whom he had a son, Nichomacus.»). Mais dubitativamente, mas no 
mesmo sentido, cf. Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, p. 45. 

15 Cf. «fntroduction», UEthique à Nicomaque, I, 1, p. 42. 

15 Cf. Vie cTAristote, p. 82. 

1^ Em especial, Chroust, Ross, Allan e Guthrie, nas obras e locais acima 
referidos. 

1® Cf. Mulvany, «Notes on the Legend of Aristotle», CQ, 20, 1926, p. 158; 
Gottschalk, «Notes on the Wills of the Peripatetic Scholars», Hermes, 100, 1972, 
p. 324; Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 239, 269-270, 
Aristóteles, p. 14, n. 76, «Aristóteles», RESuppl. 11, 1968, cols. 180-181; Plezia, Arís- 
totelis Epistularum Fragmenta, pp. 156-157. 
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duas alternativas para o enquadramento legal da si¬ 
tuação: ou Nicómaco seria fruto do casamento de 
Aristóteles com Herpílis, como ele próprio sustenta; 
ou a legitimidade de Nicómaco, tal qual decorre do 
testamento, não deveria ser entendida no quadro da 
lei ateniense (perante a qual os filhos fora do casa¬ 
mento eram ilegítimos e não podiam herdar), mas sim 
no quadro da lei de Estagira (nacionalidade do testa- 
mentário) ou de Cálcis (local em que o testamento foi 
feito) 19, expediente tanto mais feliz quanto pouco 
conhecemos da legislação destas cidades. 

Uma ajuda nesta intrincada questão poderá vir de uma aná¬ 
lise mais próxima do testamento de Aristóteles no que concerne 
ao ponto em que a legitimidade ou ilegitimidade da filiação se 
tornam decisivas, isto é, o destino da herança 

Com efeito, sendo as fontes antigas tão desencontradas a 
este propósito, mantendo a versão do testamento em Diógenes 
Laércio um tão completo silêncio a respeito de Nicómaco contra 
a mera declaração da sua filiação nas versões árabes e mos- 
trando-se, enfim, os comentários modernos tão pouco dispostos 
a ajudar o leitor confundido e aflito, é nesta questão que por¬ 
ventura se joga um aclaramento da situação familiar e legal do 
filho de Aristóteles. 

Apresentamos aqui um apanhado do problema 

1) O testamento de Aristóteles não menciona explicita¬ 
mente nenhum herdeiro; 

2) Aparentemente, a explicação jurídica é simples: Aris¬ 
tóteles tinha, de direito, um herdeiro legítimo e uni¬ 
versal e nenhuma disposição testamentária podia con¬ 
trariar este direito natural; 

3) A primeira vista, poder-se-ia identificar esse herdeiro 
com Nicómaco, o qual, como criança que era na altu¬ 
ra da morte de Aristóteles, tinha de ser protegido 
pelo conjunto de disposições que, no testamento, pro- 


«Introduction», VEthique à Nicomaque, n. 104, pp. 42-43. 

20 Uma vez mais aconselhamos o cotejo do apêndice xi. 

21 Apoiado ampla e proximamente no Dictionnaire des philosophes antiques, 
cujo resumo é exemplar (cf. pp. 418-420). 
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curam assegurar a tutela dos filhos de Aristóteles até 
à maioridade legal ^2; 

4) Todavia, observa justificadamente a autora do Dic- 
tionnaire: «As estipulações muito detalhadas em rela¬ 
ção ao casamento de Pitíade e os poderes concedidos 
a Nicanor neste contexto ultrapassam largamente o 
quadro de uma simples tutela.» E acrescenta: «Por 
que insiste tanto Aristóteles para que Nicanor case 
com Pitíade quando ela chegar à idade? É sobretudo 
significativo um detalhe: Aristóteles encara o caso em 
que Nicanor possa morrer sem ter casado com Pitíade 
ou depois de a ter desposado, mas sem ter tido ne¬ 
nhum filho dela. Nesse caso, as disposições que ele 
tivesse tomado em testamento relativamente às duas 
crianças deveriam ser respeitadas.» O que parece 
implicar «que a responsabilidade detida por Nicanor 
está de algum modo condicionada pelos filhos que 
possa vir a ter». Ora, conclui ela: «Percebe-se mal que 
um direito de tutela seja assim condicionado por tais 
factores. A menos que não se trate apenas de tutela, 
mas sim de herança e de sucessão» 23; 

5) A opção será então a de «interpretar o testamento no 
quadro da legislação sobre as filhas eplicleras», isto 
é, daquelas que, sendo herdeiras universais, deviam 
casar com o parente mais próximo de modo a man¬ 
ter os bens na família. A interpretação encaixa bem 
na situação e dá boa razão das largas atribuições que 
Aristóteles confere a Nicanor: pois, como primo di¬ 
reito e familiar mais chegado de Pitíade, cabia-lhe 
contrair matrimónio com ela, tornando-se, por casa¬ 
mento, no herdeiro universal de Aristóteles. Só que, 
para isso ser verdade e Pitíade ser filha èTrÍKXripoç de 
Aristóteles, Nicómaco não poderia ser herdeiro legí¬ 
timo de seu pai. Ora, pergunta Bernardette Puech: 
«Que obstáculo poderia impedir Nicómaco de ser seu 


22 Nos termos do Dictionnaire, «ce qui est exigé de Nicanor relève du droit 
de tutelle et ressemble fort aux responsabilités confiées aux épimélètes jusqu'à son 
retour ou après sa mort éventuelle». 

23 Sublinhado nosso. 
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herdeiro legítimo?» E não hesita em concluir: «Eis um 
direito que dificilmente se lhe poderia contestar se ele 
fosse filho de Pitíade.» 

O ponto para onde tudo isto nos inclina é evidente: se os 
tópicos anteriores são concludentes, Nicómaco não podia ser filho 
de Pitíade, nem tão-pouco fruto de um casamento legítimo com 
Herpílis, mas apenas o produto, reconhecido ou não por Aristóte¬ 
les, de uma ligação não legalizada com esta. 

Com efeito, se Nicómaco fosse filho legítimo de Aristóteles 
(seja do casamento com Pitíade, seja do casamento com Herpílis), 
teria direito natural ã totalidade da herança, pelo que as disposições 
referentes ao casamento de Nicanor com Pitíade 11 e os poderes que 
a este são conferidos pelo testamento careceriam de justificação. 

Mas se, pelo contrário, Nicómaco fosse filho natural de Aris¬ 
tóteles, ainda que por ele reconhecido, teria direito ao usufruto da 
herança durante a sua vida, mas não ã sucessão, de modo que 
caberia a Nicanor, por casamento com Pitíade, transmiti-la aos fi¬ 
lhos de ambos, como legítimos descendentes de Aristóteles ^4. 

Por outro lado, se Nicómaco fosse filho natural e não per¬ 
filhado de Aristóteles, a irmã, Pitíade 11, seria herdeira imiversal, 
facto que justificaria as disposições relativas ao casamento com Ni¬ 
canor, como parente mais próximo de Aristóteles ^5. 

Uma última hipótese seria a de que, sendo Nicómaco filho 
ilegítimo e tendo Nicanor sido de facto adoptado por Aristóteles, 
como já vimos que a tradição biográfica neoplatónica sustentou, o 
herdeiro universal que o testamento deixa em suspenso fosse o 
próprio Nicanor. 

Esta hipótese é, contudo, um tanto frágil, quer porque a adop- 
ção não está assegurada, quer sobretudo porque, nesse caso, não 
se compreendem igualmente as disposições relativas ao casamen¬ 
to com Pitíade, estando ele em condições de tomar de imediato 
posse da herança, sem qualquer requisito ou constrangimento ^6. 


24 É esta precisamente a tese de Chroust em «The Genealogy and Family of 
Aristotle» (Aristotle. A New Light on His Life and Some ofHis Lost Works, I, London 
1973, pp. 73-82) e em «Aristotle's Last Will and Testament» (idem, pp. 183-220). 

25 E aliás também, como confirmação do parentesco com Teofrasto, as con¬ 
tidas no testamento a respeito do casamento com este, em caso de morte de 
Nicanor. 

26 Poder-se-iam compreender ainda assim essas disposições segundo dois 
pontos de vista: ou para assegurar que Pitíade não seria deixada à margem da 
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Em todo o caso, seguindo a lógica inicial, de acordo com a 
qual os únicos dados seguros do testamento são o facto de ele não 
mencionar nenhum herdeiro e de tal implicar a existência de um 
herdeiro natural, as complicadas disposições a respeito de Nicanor 
e dos dois filhos menores rejeitam Nicómaco como candidato a 
tal lugar e, portanto, excluem a possibilidade de ele ser filho legí¬ 
timo de Aristóteles, seja do seu casamento com Pitíade, seja de 
um eventual matrimónio posterior com Herpílis. 

O herdeiro universal subterrâneo do testamento seria assim 
Nicanor, ou como marido destinado ã ènÍKJcnpoç de Aristóteles ou 
enquanto seu filho adoptivo. 

Sem querer ter a pretensão de resolver o problema, vale a 
pena alertar ainda para um pormenor que aponta na mesma di¬ 
recção e que, aparentemente, tem sido entendido no sentido con¬ 
trário ao desejável. 

Na parte final da versão do testamento em Usaibia, e sem 
paralelo na versão grega, lê-se assim: 

Quanto ã minha propriedade e ao meu filho, não é 
necessário preocupar-me com disposições testamentárias. 

Comenta Düring, com razão, que esta cláusula contém a dis¬ 
crepância mais significativa entre as traduções árabes e a versão 
de Diógenes Laércio, onde a referência a Nicómaco como filho de 
Aristóteles está completamente ausente. 

Com efeito, diz ele, se esta passagem for autêntica ^7, o jo¬ 
vem Nicómaco torna-se filho legítimo de Aristóteles, fruto do seu 
casamento com Pitíade, e, portanto, herdeiro legal dos seus bens. 

Daí que se esforce em excluir que ela possa resultar de uma 
interpolação tardia 


herança; ou para prever todas as eventualidades, dado o facto de Nicanor se en¬ 
contrar longe e poder não regressar são e salvo, estipulando as regras de trans¬ 
missão da herança em caso da sua morte, enquanto herdeiro universal. 

77 O que muitos contestam. Gottschalk, por exemplo, apoda-a de «certainly 
spurious» («Notes on the Wills of the Peripatetic Scholars», Hermes, 100, 1972, 
p. 325). 

78 «I find it unlikely that this is an interpolation, but I cannot offer any 
reasonable explanation of the loss of this important sentence in Diógenes.» 
(Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 239.) Em abono de uma explica¬ 
ção possível, adianta, no entanto, que a versão de Diógenes passara através de 
numerosos intermediários, enquanto a de Ptolemeu, pelo contrário, teria sido 
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o argumento fundamental de Düring para a genuinidade da 
frase merece reparo. 

Diz ele (parafraseamos): 

Se a frase se devesse a uma interpolação tardia de 
alguém desejoso em clarificar o texto do testamento, es¬ 
pecificando expressamente que Nicómaco era filho legí¬ 
timo de Aristóteles do seu casamento com Pitíade e seu 
principal herdeiro, dificilmente a teria inserido neste lo¬ 
cal, mas tê-lo-ia feito no princípio do testamento. 

A observação é pertinente, mas conduz a uma questão: se a 
frase é de facto genuína, por que a inseriu o próprio Aristóteles neste 
local, que é manifestamente tão pouco razoável? Por que a não co¬ 
locou Aristóteles «no princípio do testamento», como se esperaria? 

O argumento contra o interpolador vale manifestamente tam¬ 
bém para Aristóteles. 

Só parece haver duas hipóteses de resposta a esta pergimta: 

1) A frase não é genuína e foi inserida toscamente, como 
tantas vezes acontece, por um interpolador inábil, 
desejoso de tornar mais claro o texto do testamento 
de acordo com a sua própria interpretação pessoal 
dele (que não sabemos qual era, precisamente pelo 
local em que foi inserida, mas que podia bem ser a 
de Düring); 

2) A frase é genuína e, portanto, há uma razão para a 
sua introdução neste local aparentemente tão pouco 
razoável. 

Mas qual essa razão? 

Se a frase for genuína, a resposta parece óbvia. 

Düring imagina que «a afirmação, se genuína, implica neces¬ 
sariamente que o jovem Nicómaco era filho legítimo de Aristóte¬ 
les, do seu casamento com Pitíade». 

A verdade, porém, é que não se vê por que é que havia de 
implicar tal. 


haurida directamente em Andronico, que, por sua vez, a poderia ter descoberto 
no legado de Cépsis. Mas, ainda assim, não deixa de reconhecer: «I offer these 
conjectures for what they are worth.» (Ibid.) 
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Pelo contrário, o local em que foi inserida indica rigorosamente 
0 invés. 

Repare-se: a frase relativa a Nicómaco surge, na tradução 
árabe, {a) imediatamente a seguir às disposições relativas a 
Herpílis, {b) imediatamente antes das disposições relativas aos 
escravos e (c) bastante distanciada das disposições relativas a 
Pitíade (onde, no entanto, Nicómaco já surge mencionado). 

Nesta medida, a afirmação, «se genuína», só pode significar 
uma coisa: que Nicómaco era filho de Herpílis (criada ou con¬ 
cubina de Aristóteles), pelo que, perfilhado ou não, os seus direi¬ 
tos legais estavam claramente estatuídos e não podiam ser altera¬ 
dos em desfavor da herdeira èTrÍKXripoç (cuja sucessão havia sido, 
aliás, o objecto das cuidadosas disposições iniciais), bastando, para 
o defender, as salvaguardas que faz nas mesmas disposições, 
colocando-o sob a protecção de Nicanor ou de quem, por morte 
deste, fizesse as suas vezes. 

Daí que Aristóteles possa acrescentar que, «quanto ao seu 
filho», não precisa de preocupar-se «com disposições testamentã- 
rias»: não porque os seus direitos estejam claramente garantidos 
pela sua legitimidade, como quer Düring, mas, justamente ao con¬ 
trário, porque a falta dela lhe não assegurava nenhuns outros para 
além dos especificados no início. 

Será assim? 

A dúvida — e com ela a discussão — permanece. 
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V 


o REGRESSO A ATENAS 


1 

A FUNDAÇÃO DA ESCOLA 

Em 336 a. C., Filipe da Macedónia é assassinado e Alexandre 
assume o poder. Logo acusa de conspiração o desgraçado Amin- 
tas IV, seu primo direito e titular do direito ao trono na ordem 
da primogenitura mandando-o executar. Ascende assim formal¬ 
mente ao trono, passando a reinar como Alexandre III. 

Seguindo a política expansionista de atracção e submissão das 
cidades gregas prosseguida pelo pai, consegue, no ano seguinte, 
fazer-se proclamar generalíssimo dos exércitos gregos, virtualmen¬ 
te protector supremo da Hélade. 

O ambiente está agora de feição para os amigos da Macedó¬ 
nia e Aristóteles, quase quinze anos após a sua saída forçada de 
Atenas, regressa tranquilamente ã capital, algures entre o Outono 
de 335 e a Primavera de 334. 

No gigantesco ginásio de há muito conhecido como o Liceu 2, 
dedicado a Apoio 3, situado fora de portas a leste de Atenas, em 


1 Cf. apêndice x. 

2 Os «ginásios» de Atenas eram, verdadeiramente, grandes passeios públi¬ 
cos fortemente arborizados e rodeados de imóveis de natureza vária, nomeada¬ 
mente templos, estátuas, edifícios habitacionais e instalações desportivas propria¬ 
mente ditas. O Liceu, um dos mais famosos desses ginásios, era, pelo menos desde 
os tempos de Sócrates e dos sofistas, um local de eleição para as aulas e as reu¬ 
niões das escolas atenienses. Platão e Aristóteles referem-se-lhe frequentemente, 
pelo que sabemos do apreço muito particular que Sócrates votava a este espaço. 

3 O Apoio Liceu que aí se comemorava deve o epíteto a uma de três ori¬ 
gens possíveis, a que correspondem três distintos sentidos da designação: lupino. 
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local que hoje em dia não se conhece com exactidão, estabelece o 
seu quartel-general. 

Uma interpretação persistente, embora tardia, tomou este fac¬ 
to como indício de que Aristóteles teria então «fundado uma es¬ 
cola no Liceu», ou, mais simplesmente, «fundado o Liceu», o que 
faz supor a constituição e institucionalização de uma escola, no 
sentido moderno, com uma sede própria, instalações, equipamen¬ 
tos, materiais, currículo, metodologias, recursos, professores, alu¬ 
nos e, principalmente, continuidade pedagógica assegurada. 

Düring exclui taxativamente o bem fundado desta tradição, 
baseando-se numa análise exaustiva das evidências textuais. 

Para ele, pelo contrário, medindo os passos de outros inves¬ 
tigadores modernos Aristóteles não fundou qualquer escola em 
Atenas, no sentido institucional do termo, nem, como meteco que 
era, poderia ter sobre ela qualquer direito de propriedade. 

O Liceu era simplesmente um grande espaço público, utili¬ 
zado tradicionalmente pelos sofistas e filósofos para as suas lições, 
que Aristóteles, seus companheiros e discípulos, escolheram igual¬ 
mente para realizar os seus encontros. 

Com efeito 

não existe qualquer indício antigo para a presunção ge¬ 
ral de que «Aristóteles fxmdou uma escola no Liceu». 

Ao invés 

as primeiras fontes, baseadas em Filócoro, dizem correc¬ 
tamente que ele «ensinou no Liceu», èaxóJtaÇev èv Auxeíco, 
não que fxmdou aí uma escola própria (no sentido mate¬ 
rial). 

Assim, a história segundo a qual «Aristóteles fxmdou uma 
escola no Liceu» deve ser entendida apenas como uma lenda, fun¬ 
dada nos acessos grandiloquentes dos primeiros apologetas da 


ou caçador dos lobos, proveniente de à.úkoç («lobo»); liciano, ou deus da Lícia, 
província da Ásia Menor, retirado do toponímico Aukíu; ou ainda luminoso, se 
derivar da forma conjectural ‘Aúkti, «luz». 

* Em especial K. O. Brink, «Peripatos», RE, 7 (Supp.), 1940, cols. 899-949. 

5 Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 361. 

6 Op. cit., p. 250. 
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tradição favorável, à mistura com algumas confusões supervenien¬ 
tes da lavra dos escritores estimáveis, mas pouco criteriosos, que 
então a cultivavam. 

De acordo com Düring, ela deriva das palavras ambíguas de 
Hermipo «tomou para si uma escola no Liceu...» 7, as quais se 
devem, por sua vez, a uma interpretação apressada do passo da 
Vida de Platão em que Aristóxeno declara que o Estagirita, «sendo 
estrangeiro, estabeleceu uma escola» em Atenas 8 e na qual, segim- 
do o erudito, «estabelecer uma escola» (àvToiKoSopetv TrepÍTraxov) 
tem apenas o valor metafórico de «começar a ensinar». 

É igualmente provável que o trecho do filósofo tarentino so¬ 
bre certos académicos que começaram a ensinar na Academia du¬ 
rante a ausência de Platão, que já Aristides refere como uma trans¬ 
ferência de Heraclides para Aristóteles ^, esteja na origem da lenda. 

Neste quadro, a primeira alusão expressa e indesmentível à 
fundação do Liceu por parte de Aristóteles, no sentido da lenda, 
ocorre muito tardiamente, em Clemente de Alexandria (séculos i- 
-ii) 10, sendo que, «na época helenística, ele é apenas referido como 
'o fundador da filosofia peripatética'» n. 

A crer nesta leitura, que tem tido valorosos adeptos 12 , Aris¬ 
tóteles fundou deveras uma escola no Liceu, se por tal se enten¬ 
der um círculo de investigadores motivados por interesses co¬ 
muns, entretidos em indagações idênticas, cruzadas ou paralelas 
e relacionados pela permuta recíproca de experiências, ideias e 
conclusões, que naquele local se reuniam para apreciar e discutir 


^ DL V 2: éA,éa0ai rapÍTiaxov xòv èv Aukeío). A expressão TiepÍTiaxov pode ter 
aqui ainda o sentido primitivo de «passeio público», ou então significar já «esco¬ 
la», como, de acordo com Lyddell-Scott (ad loc.), parece ser o caso desde os pri¬ 
meiros académicos. Em todo o caso, atenta a já referida preferência dos filósofos 
por este tipo de locais, a evolução semântica da palavra nem sequer carece de 
justificação. 

® Fr. 64 Wehrli: àvxoiKoôopEív aúxrô xivaç TiEpÍTiaxov Çévouç õvxccç. 

9 Cf. Élio Aristides, Or. XLVI 249.10, II 324 Dindorf = Düring T61a. 

Strom. I XIV 63.4: Ilapà flXáxravi 'Api 0 xoxéA,r|ç (piXococpÍKxç |xexEA,(p<flv elç xò 
Aúkeimv ^xíÇei xijv IlEpiTiaxrixiKijv aípEoiv. 

n Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 260. 

12 Na mesma linha de Düring, veja-se Chroust, «Werner Jaeger and the 
Reconstruction of Aristotle's Lost Works», p. 429, n. 3, e, mais desenvolvidamente, 
«Did Aristotle Own a School in Athens?», RhM, 115, 1972, pp. 310-318. Mas, 
a contrario sensu, Gauthier vem defender a posição tradicional, também com ar¬ 
gumentos assaz persuasivos: cf. «Introduction», UEthique à Nicomaque, I, n. 107, 
pp. 43-44. 
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os resultados das suas pesquisas, ou porventura também para es¬ 
cutar as exposições dos mais velhos e mais reputados, de acordo 
com um regime, uma regularidade e uma rotina que só muito 
tentativamente podemos hoje suspeitar. 

Verdadeiramente, só a partir de Teofrasto é criado o Liceu, 
ou Perípato (ou ainda, nos termos da tradição, é «fundada a esco¬ 
la peripatética no Liceu») e se estabelece a tradição institucional 
do Liceu como estabelecimento de ensino e sucessão material e 
espiritual, bem como a linhagem, aliás curta, dos escolarcas que, 
tant bien que mal, asseguraram ambos 


2 

O PERÍPATO 

Há numerosos testemunhos antigos, ainda que quase sempre 
tardios, acerca do tipo de ensino praticado pelo Perípato nos tem¬ 
pos de Aristóteles. 

Abundância que, como é bom de ver, não traz qualidade nem 
garante exactidão. 

Seguindo um dos mais substanciais desses grossos filões, 
Pierre Louis descreve assim, emblematicamente, os cursos de Aris¬ 
tóteles no Liceu 

Da parte da tarde, como de manhã, Aristóteles mi¬ 
nistrava frequentemente o seu ensino caminhando de cá 
para lá ao longo das alas do parque, razão pela qual se 
atribui aos seus discípulos o nome de «peripatéticos». Se¬ 
gundo Aulo Gélio, Aristóteles chamava ã sua primeira 
lição «o passeio da manhã» e ã outra «o passeio da tarde». 

Há, desde logo, boas razões para suspeitar desta explicação, 
a que Düring chama «etimológica», da designação que veio a 
celebrizar a escola, de acordo com a qual os nomes «perípato» 
(TrepÍTraxoç) e «peripatético» (TtepiTraxTiTiKÓç) proviriam de um ale¬ 
gado costume aristotélico de dar as lições passeando (nepiTraxeív). 


13 Para a qual, veja-se o apêndice xil. Faremos algumas referências ao des¬ 
tino da Escola no capítulo l do primeiro estudo. 

14 Vie d'Aristote, p. 90 e n. 1. Alterámos ligeiramente a ordem do texto, que, 
no original, surge parcialmente em nota. 
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Com efeito, como já vimos, na origem e durante o período de, 
pelo menos, cento e poucos anos, o Perípato era simplesmente, e 
sem maiúscula, um vulgar passeio público (é isso apenas que sig¬ 
nifica TrepÍTiaToç), no qual Aristóteles, na esteira de muitos mestres 
antes dele, desenvolveu ensino regular com membros da sua Escola. 

Melhor dizendo, o Liceu, local de Atenas que Aristóteles ele¬ 
geu como ponto de encontro com os seus discípulos, é que ficava 
num vulgar perípato, ou passeio público (TrepÍTraroç), elevado, ape¬ 
sar disso, à fama, em virtude da ilustração dos que o frequentaram. 

Foi só a partir de Teofrasto, na sequência, e por causa, da 
longa permanência e continuidade no mesmo espaço, que os mem¬ 
bros da Escola passaram a ser apelidados, por antonomásia, como 
oí TrepiTraxriTiKÓi, «os peripatéticos» 

E o que Dúring correctamente sublinha no seu comentário ao 
texto atinente do testamento de Teofrasto 

A casa que Teofrasto construiu para a escola era um 
vulgar TiepÍTraToç, mas, graças à grande popularidade de 
que esta escola gozava, o apelido tornou-se um nome 
próprio, ó nepÍTtaxoç, tal como a escola de Epicuro se tor¬ 
nou conhecida como «O Jardim». 

A explicação correcta do nome encontra-se na Vita 
Hesychn 5 (= Suda 3929): Sià xò èv TrepiTiáxcp fjxoi KfiTtcp 
SiSá^ai [«passou a ensinar no jardim de um passeio pú¬ 
blico»] e está implícita na primeira alternativa dada por 
Hermipo em DL V 2. [«Segimdo Hermipo, estando au¬ 
sente na corte de Filipe como enviado ateniense na altu¬ 
ra da eleição de Xenócrates como chefe da Academia, 
escolheu, ao regressar, um passeio público (nepÍTiaxov) no 
Liceu para andar de cá para lá a filosofar com os discí¬ 
pulos (xoíç paBrixaiç oujupiA.ooocpeív) ao longo do dia, don¬ 
de vem o nome Teripatético' (IlepiTraxTixiKoúç).»] 

Na passagem de Diógenes Laércio surpreende-se bem a pas¬ 
sagem da explicação histórica, comum a Hesíquio, de acordo com 


Os primeiros usos conhecidos da expressão ocorrem em: Filócoro apud 
Filodemo, Ind. 6.28, p. 37 Mekler = FHG 328 F. 224 = Düring T3; Antígono 
Carístios apud Ateneu XII 547d; Colotes apud Plutarco Adv. Colot. 14, 1115a = Dü¬ 
ring T40b. 

15 Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 405. 
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a qual o nome da escola provém da permanência num local pre¬ 
ciso, a saber, um «perípato», à explicação etimológica, talvez ori¬ 
ginada em Hermipo, que é aqui expressamente a fonte do do- 
xógrafo, que a atribui ao putativo hábito de «peripatetizar» dos 
mestres do Liceu. 

Todavia, a hesitação que ela demonstra é um sinal de que a 
primeira era bem conhecida, correspondendo porventura a segun¬ 
da a um desejo irreprimível de embelezar e de criar relações su¬ 
gestivas, como era vezo compulsivo da prosa helenística. 

Nesta medida, se, de facto, Aristóteles caminhava ou não de 
um lado para o outro no decurso das suas lições é o que não vem 
verdadeiramente ao caso — embora também não se veja que ou¬ 
tra coisa poderia ele fazer num passeio público. 

O que importa é que não foi por causa disso que o Perípato 
passou ã história como tal. 

E aliás, o que é uma outra acha para a mesma fogueira, o 
hábito de «peripatetizar», isto é, de andar de cá para lá durante 
as aulas (monomania que ainda se detecta entre as preferências 
docentes), era já atribuído, antes de Aristóteles, a outros professo¬ 
res atingidos por esse mesmo frenesim, nomeadamente a Platão 
nas lições que dava na Academia 

Devido ã melhor documentação subsistente, já é mais plausí¬ 
vel a distinção invocada por Aulo Gélio entre lições matutinas e 
vespertinas i®. 

De facto, segundo o que se sabe a este respeito, Aristóteles 
dedicava as lições matinais a tópicos científicos, mais complexos e 
de teor predominantemente técnico, reservadas, por isso mesmo, 
aos discípulos do Liceu (eram as sessões acroamáticas, escutadas 
pelos alunos), ao passo que ã tarde e ã noite se sucediam conferên¬ 
cias «exotéricas», isto é, abertas ao grande público e abordando ma¬ 
térias mais leves e acessíveis, ou então de interesse mais geral. 

Não havia nenhuma sugestão de secretismo ou de mistério 
nas sessões «esotéricas» (a expressão é, aliás, tardia) como não 
havia nenhum desejo de ocultação no seu carácter fechado. Nem 
na distinção entre os dois tipos de aulas ia insinuada qualquer 


Para as referências, v. Liddell-Scott, s. v. TiEpiTnxxéo), p. 1382. 

Embora Düring considere que, nestes termos, ela deve ter sido inven¬ 
tada por Andronico (cf. op. cit., pp. 432-433). 

Encontramo-la pela primeira vez em Clemente de Alexandria, Strom. V, 

IX, 58. 
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discriminação valorativa sobre o estatuto dos temas introduzidos 
ou a qualidade dos públicos visados 20. 

Tratava-se, tão-só, de um modo cómodo de rentabilizar o tra¬ 
balho docente, bem como de acomodar a finalidade científica da 
Escola com a sua missão cultural e até com a sua indispensável 
necessidade de recrutar alunos e de alargar mercado. 

Contudo, como lembra Pierre Louis, 

os cursos magistrais eram apenas um aspecto dos traba¬ 
lhos efectuados na escola de Aristóteles. Numerosos co¬ 
laboradores participavam com o mestre no ensino e na 
investigação. Aristóxeno estudava a música, Ménon a 
medicina, Eudemo de Rodes a história das matemáticas; 
o velho amigo e fiel discípulo, Teofrasto, continuava a 
interessar-se pelas plantas. Outros tratavam da história 
das sociedades humanas, ou ainda aprofundavam a ma¬ 
temática, a cosmologia, a anatomia. 

O Liceu do tempo de Aristóteles, e até do de Teof rasto, deve 
ter sido deveras um viveiro de interesses e de indagações, concor¬ 
rentes, cruzadas ou contrastantes, e um constante fervilhar de ac- 
tividade científica, a ajuizar pelo número extraordinário de auto¬ 
res peripatéticos cujos estudos, nos mais diversos e desencontrados 
assimtos, se notabilizaram nessa época. 

Um outro indício disso é o que os próprios tratados de Aris¬ 
tóteles deixam adivinhar do trabalho de campo e da actividade 
laboratorial realizados no Liceu 21. 

Globos, mapas, esquemas diversos, representações humanas 
e animais faziam parte dos instrumentos constantemente ã mão 
do professor. 

O recurso a diagramas escritos (Siaypacpaí ou ÚTtoypacpaí) num 
quadro branco (JteÚKcopa) era uma metodologia regularmente 
adoptada 22. 


20 Tentaremos mostrá-lo, no que se refere à distinção paralela entre os es¬ 
critos de Aristóteles, no capítulo v do nosso primeiro estudo. 

21 Esse levantamento foi feito por H. Jackson, no interessantíssimo ensaio 
«Aristotle's Lecture Room», JPhil, 35, 1920, pp. 191-200. Cf. Também as referên¬ 
cias de Dirlmeier à Schulpraxis na sua edição da Etica Nicomaqueia (pp. 312-313). 

22 Registam-se, por exemplo, os esquemas anatómicos (HA III 1, 510a30), 
bem como as ôiaypacpat de certas proposições lógicas (Int. 13, 22a22); de espécies 
animais e vegetais (PA I 2, 642bl2); e das virtudes e vícios (£N II 7, 1107a33, e 
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Nos estudos biológicos, as dissecções ^3 e vivissecções ani¬ 
mais 24 e a observação directa foram sempre privilegiadas. 

Por outro lado, se não colhe hoje a teoria, dominante na vira¬ 
gem do século XIX para o século xx 25, segundo a qual a totalidade 
dos tratados escolares teria sido redigida no segundo período 
ateniense e dentro do quadro propiciado pelo ensino no Liceu 26, 
os investigadores encaminham-se hoje para um largo consenso no 
sentido de situar parte significativa da produção científica de Aris¬ 
tóteles neste período 27. 

Sucede assim especialmente com os grandes tratados de psi¬ 
cologia, de metafísica, de ética, eventualmente de política, que 
preenchem bastas e importantes colunas da colecção subsistente. 

Inegável parece ser que Aristóteles continuou sempre a dar 
largas ao seu vezo coleccionista e, em particular, a trabalhar na 
sua recolha de constituições, podendo estar inclusive entre mãos 
com o único exemplar que actualmente possuímos, a Constituição 
dos Atenienses, quando, por amarga ironia do destino, foi obri¬ 
gado a deixar Atenas. 


EE II 3, 1220b37). Note-se que os tótioi dialécticos, enquanto esquemas de argu¬ 
mentação que permitem ora estabelecer uma proposição de certo tipo, ora refutá- 
-la, ora estabelecê-la e refutá-la consoante se está a interrogar ou a responder, cuja 
dívida aos procedimentos mnemotécnicos introduzidos pelos sofistas está bem 
estabelecida (pela primeira vez por Solmsen, em Die Entwicklung der aristotelischen 
Logik und Rhetorik, pp. 170-174), relevam igualmente da mesma sistemática. 
É curioso o modo como R. Smith a expõe no seu comentário a Top. VIII 14, 
163bl7-33: «These Systems appear to have been based on the memorization of a 
series of images of actual locations (e. g., houses along a Street) in a fixed order; 
items to be memorized were then superimposed on these images, making it 
possible to recall them in sequence, in reverse sequence, or directly by position 
in the series. The term topos itself may be intended to recall just such a technique.» 

23 Cf. HA IV 8, 533a3-15. 

24 Cf. HA IV 4, 529a29. 

25 Ver, por exemplo: Bernays, Die Dialoge des Aristóteles in ihrem Verhaltnisse 
zu seinen übrige Werken, p. 128; Grant, The Ethics of Aristotle, I, pp. 2-3; Zeller, Die 
Philosophie der Griechen in ihrer geschichtlichen Entwicklung, II.2, pp. 154-160; 
Hamelin, Le système d'Aristote, pp. Tl-Tò. Mas a teoria ainda tem adeptos: 
cf. M. Grene, A Portrait of Aristotle, pp. 32-33. 

25 Voltaremos a esta questão no capítulo l do nosso segundo estudo. 

22 Ver a este respeito o nosso terceiro estudo e, para uma panorâmica ge¬ 
ral, o conjunto de cronologias propostas para os escritos aristotélicos que consti¬ 
tui o objecto do respectivo apêndice ii. 
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VI 

A FUGA E A MORTE 


1 

o IMPÉRIO DE ALEXANDRE 

Na dilacerante polémica acerca da Macedónia que, durante 
dezenas de anos, dividiu os atenienses em pró e anti, as razões es¬ 
tavam bem distribuídas. 

Verdadeiramente, entre os amigos, como eram em geral os fi¬ 
lósofos, e os adversários, recrutados sobretudo no partido popular, 
não havia diferença quanto aos fins, mas sim quanto aos meios. 

Para ambos, como em geral para todos os Gregos, o grande, o 
verdadeiro, o linico inimigo estratégico da Hélade era o império 
persa, em que se corporizava uma secular história sangrenta de con¬ 
tendas e guerras e, principalmente, em que residia, à época, a lini- 
ca ameaça real e consistente (parecia então) ao modo de vida grego. 

Os Persas eram os bárbaros — e eram bárbaros perigosos. 

E por «bárbaros» entendiam eles: seres inferiores, naturalmen¬ 
te feitos para serem escravos, porque a ignorância culposa da sua 
humanidade os fazia sofrer sem remorso nem vergonha a indig¬ 
nidade de servirem um amo onde os Gregos obedeciam à neutra¬ 
lidade objectiva da lei e de entregarem a um só a soberania que 
era originariamente de todos. 

Mais do que a estranheza da língua, que relevava sobretudo 
do simbólico, o que distinguia os Gregos dos bárbaros era, para 
eles, um modus vivendi, tanto político como espiritual, que os fazia 
crer acima e antes de tudo no império da lei, na soberania do cida¬ 
dão e na autonomia da cidade e, portanto, deplorar a visão sotur- 
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na, para oriente, de extensos territórios lavrados por servos ao ritmo 
do chicote de um sátrapa, representante corrupto e venal do impe¬ 
rador todo-poderoso, qual deus absconditus no seu casulo distante. 

Pelo contrário, os Macedónios eram apenas uma espécie de 
gregos degenerados, diminuídos da sua condição natural de ho¬ 
mens livres à degradante situação de súbditos de um soberano 
absoluto, «à maneira oriental». 

Ora, o que dividia pró-macedónios e antimacedónios era uma 
questão tãctica, não uma questão esbatégica: a percepção que cada 
um deles respectivamente tinha do «inimigo principal», isto é, daque¬ 
le que, na circunstância, estava em condições de fazer pior e provo¬ 
car um dano mais profimdo e prolongado ao modus vivendi helénico. 

Para os primeiros, entre os quais se encontrava Aristóteles, a 
Macedónia, como nação grega, e nação grega poderosa — de facto, 
a única potência grega regional que sobrevivera à hecatombe das 
lutas fratricidas do século anterior —, era uma prevenção contra 
os apetites da Pérsia. 

Ser pró-macedónio era, portanto, escolher o mal menor, pre¬ 
ferindo tolerar as grosserias marciais dos boiardos do Norte, na 
expectativa de as poder polir pelo convívio, de modo a preservar 
o que mais importava, a saber, as liberdades e prerrogativas do 
homem grego, o autogoverno das Cidades e a estrutura criativa 
da 7tóÀ,iç, de onde havia surgido e em que se condensava toda a 
grandeza e originalidade, não só material, mas sobretudo espiri¬ 
tual, do génio grego. 

Mas os antimacedónios viam mais longe. 

Pressentindo que a cobiça indisfarçãvel dos reis da Macedó¬ 
nia era o sinal de um espírito ele próprio oriental, desconfiaram, 
com razão, de que o que os animava não era a simples ambição 
de manter um ascendente, uma predominância ou mesmo um pro- 
tectorado sobre as cidades gregas, mas sim a volúpia de mandar 
sobre elas como senhores absolutos. 

Para eles, portanto, diante de uma Pérsia decadente, enfra¬ 
quecida e sonolenta, a Macedónia era, agora, o verdadeiro perigo. 

Mais do que isso, no domínio dos fantasmas nocturnos, como, 
em breve, no das duras realidades da vigília, a Pérsia era agora a 
Macedónia. 

Este um difícil aprendizado que algxms dos ingénuos e bem- 
-intencionados aliados da Macedónia haveriam de fazer dolorosa¬ 
mente à sua custa, como Calístenes de Olinto, mandado executar 
por Alexandre em 327, por se ter recusado a prostrar-se a seus 
pés como perante um soberano asiático. 
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É que os homens como Calístenes haviam-se alistado na cau¬ 
sa de Alexandre, não por causa de Alexandre, mas por causa da 
Grécia. Não tinham aderido ao seu sonho oriental para expandir 
qualquer território ou para criar qualquer império, mas para des¬ 
truir um, e com ele a ameaça permanente que pendia sobre as 
cidades gregas. Não tinham percorrido desertos sem fim até ao 
fim do mundo conhecido por desejos de conquista, que nunca ti¬ 
nha movido alma grega nenhuma, mas para conservar as suas 
próprias intactas e incólumes. 

Pelo contrário, Alexandre, é lícito pensá-lo, era para si mes¬ 
mo a sua própria causa e o seu próprio sonho. 

Os antimacedónios tinham tido razão: na loucura divina do im¬ 
perador estava o germe daninho da escravidão oriental. E os Gre¬ 
gos não mais se livrariam dela, até bem próximo dos nossos dias. 

É possível que o próprio Aristóteles se tenha dado conta dis¬ 
so, pelo menos após a execução do seu sobrinho e colaborador, com 
o qual parece ter mantido um permanente contacto, recebendo dele 
notas, observações e amostras para as investigações comuns, se é 
certo que na carta a Alexandre intitulada Sobre as Colónias, escrita 
provavelmente por essa altura, criticava o projecto oriental do rei, 
especialmente no que toca ã sua política de miscigenação. 

Mas era tarde. 

Alexandre tinha de ir até ao fimdo do seu destino histórico, ou, 
o que vinha a ser o mesmo, tinha de ir até ao fimdo do Universo. 

Por isso, continuava, implacável e imparavelmente, a con¬ 
quistá-lo. 

À data da sua morte precoce, havia construído a pulso, e num 
tempo recorde, o maior império que a Antiguidade tinha conheci¬ 
do, estendendo-se do Norte da Grécia ã margem do Ganges i. 

Foi aí que a sua hora chegou, vítima de malária ou de «mão 
amiga». 

Morreu de febres a 13 de Jimho de 323 a. C., com 33 anos 
incompletos. Alexandre fizera um império — e fizera nascer no¬ 
vos impérios. 

Volvidos cinquenta anos, uma nova época de estabilidade se 
abria, desenhada com sangue pelas espadas dos seus generais. 

O que ele criara — uma realidade imperial de matriz grega — 
e o que eles criaram — os grandes impérios helenísticos — decidi¬ 
ram a sorte da civilização grega clássica. 


1 Ver a figura 4. 
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A sua morte foi a morte da ttóXiç. 

Para lá dele, começara a era da globalização. 

Era o helenismo, tempo de uma civilização e de uma cultura 
em que homens como Aristóteles estavam a mais. 


2 

O SEGUNDO EXÍLIO 

É neste quadro que a vida de Aristóteles sofre um derradeiro 
abalo. 

Em 323 a. C., vítima indirecta do desaparecimento do seu 
antigo pupilo, uma vez mais a sua existência se revela à mercê 
das vicissitudes políticas e geoestratégicas que distinguem este 
período e, em particular, dos ciclos que regulavam a relação, sem¬ 
pre frágil e ambivalente, entre as grandes cidades gregas indepen¬ 
dentes e a corte da Macedónia. 

É provável que, nessa altura, já se encontrasse muito doente, 
dada a natureza da afecção que o vitimou. 

Não foi poupado, todavia, às atribulações de um homizio 
forçado e precipitado. 

Com efeito, mal a notícia da morte de Alexandre chega a 
Atenas, provavelmente no mês seguinte ao evento, a cidade de¬ 
clara guerra à Macedónia e prepara-se para expulsar do seu terri¬ 
tório as tropas estrangeiras que aí permaneciam. 

Ao mesmo tempo, como sempre é o caso quando o clima está 
de feição a dar-lhes livre curso, as invejas e querelas mesquinhas 
aproveitam para cumprir o seu destino. 

Ouvem-se então, em surdina ou em voz alta, as mais terrí¬ 
veis calúnias: que, aquando da morte de Hermias, Aristóteles ha¬ 
via escrito um hino honrando-o como a um deus, pecado por que 
é inclusive arrastado para tribunal por um tal Eurimedonte, acusa¬ 
do de impiedade (atoarda típica contra os filósofos); que tinha sido 
amante do tirano, para depois o atraiçoar com Eilipe; que Calíste- 
nes, sobrinho, discípulo e colaborador de Aristóteles, tinha sido 
por ele instigado a alistar-se nos exércitos de Alexandre; que, ao 
mesmo tempo, por haver sido professor do imperador, o filósofo 
havia sido indirectamente responsável pela morte de Calístenes; 
que, no Outono de 324, tinha sido outro seu sobrinho, Nicanor, 
então oficial dos exércitos de Alexandre, a exigir aos gregos reu¬ 
nidos em Olímpia a concessão de honras divinas, coisa repugnan¬ 
te ao paladar grego, que o próprio Calístenes rejeitara; e etc. 
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Perante um ambiente tão turvo, Aristóteles não hesita e deixa 
Atenas pela segunda vez. 

Não foi mais longe do que Cálcis, na Eubeia, terra de origem 
de sua mãe 2 . 

É certo que, logo em Setembro de 323, Antípatro e seu filho 
Cassandro, que continuavam a governar a Macedónia em nome 
de Filipe 111, irmão de Alexandre 3, obtêm a submissão de Atenas, 
devolvendo-a assim ao seu controlo. 

Mas era muito tarde para Aristóteles regressar: estava exaus¬ 
to, compreensivelmente desiludido, sobretudo irremediavelmente 
doente. 

A história dá-o como tendo ocupado o período do segundo 
exílio na continuação do trabalho de recolha e análise das consti¬ 
tuições, ainda inacabado no lance em que a morte o surpreende. 


3 

ÚLTIMOS MOMENTOS 

Vítima de uma neoplasia gástrica, Aristóteles morre na sua 
casa de Cálcis, no terceiro trimestre do ano de 322 a. C., com 
63 anos de idade, pouco antes de Demóstenes, perseguido por 
Antípatro, cometer suicídio no santuário de Posídon, na ilha de 
Celáuria (Outubro) 

Nada se sabe sobre os seus últimos dias. 

Em todo o caso, Aulo Gélio conserva uma lenda sugestiva 
sobre a sucessão de Aristóteles à cabeça do Eiceu que Pierre 
Eouis resume assim 

Uma tarde, vários discípulos, entre os quais Mene- 
demo [de Rodes] ^ e Teofrasto [de Ereso, na ilha Eesbos], 


2 Relembre-se a figura 2. 

3 Cf. apêndice x. 

^ Diz-se que, após submeter Atenas e pacificar de novo a Hélade, Antípa¬ 
tro terá trasladado o corpo de Aristóteles para um mausoléu mandado construir 
em Atenas. 

5 NA XIII 5. 

6 Vie d'Arístote, pp. 104-105. 

^ Inexplicavelmente, P. Louis identifica este personagem, de que nada mais 
se sabe, com Menedemo de Eritréia, o fundador da escola com o mesmo nome, a 
quem nenhum testemunho atribui qualquer proximidade com o peripatetismo. 
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estavam reunidos à volta do filósofo. Este, adivinhando 
o fim próximo, declarou que o vinho que lhe estavam a 
servir não convinha à sua saúde, por áspero e malsão. 
Pediu que lhe trouxessem vinho do ultramar, de Rodes 
e de Lesbos, acrescentando que beberia o que lhe fizesse 
melhor. «Vão-se apressadamente buscar os vasos, que se 
lhe apresentam. Então, Aristóteles tomou o vinho de Ro¬ 
des e provou-o. 'Este vinho', disse ele, 'é muito agradá¬ 
vel.' Veio depois a vez do vinho de Lesbos. Após tê-lo 
provado, disse: 'Ambos são de excelente qualidade. Mas 
o de Lesbos é mais doce.' Perante estas palavras, todos 
compreenderam que ele tinha, através deste expediente 
engenhoso e delicado, designado o seu sucessor.» Seria 
Teofrasto de Lesbos. Este homem tinha, com efeito, 
acrescenta Aulo Gélio, «tanto na palavra como nos cos¬ 
tumes, uma infinita doçura». 

Erequentemente repetida e glosada, esta história, apesar de 
bonita, é de duvidosa autenticidade. 

Com efeito, como tivemos ocasião de ver, o Liceu era ainda, 
na época de Aristóteles, uma entidade volátil, sem estrutura 
institucional rígida nem realidade jurídica própria, sobre a qual 
Aristóteles não possuía senão os direitos provenientes do seu as¬ 
cendente natural sobre discípulos e colaboradores. 

Nesta presunção, qualquer acto de sucessão formal estaria 
fora de tom. 

A ascensão de Teof rasto ã direcção do Liceu, como seu pri¬ 
meiro escolarca oficial, deve ser concebida como tendo ocorrido 
naturalmente, ao longo do lento processo de institucionalização 
progressiva da Escola, se é que, como querem alguns, não foi o 
próprio Teofrasto quem tomou, pela primeira vez, a iniciativa de 
proceder a tal institucionalização, adquirindo os terrenos e os imó¬ 
veis para a sua instalação e dotando-a de currículos e métodos 
específicos 

Entretanto, se o testemimho de Aulo Gélio pode ser repudia¬ 
do como uma piedosa invenção helenística, já é mais difícil fazer 
o mesmo com a tradição que atribui a elaboração do testamento a 
uma iniciativa de última hora. 


® É essa a tese de Brink e Düring, nos estudos citados. 
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É certo que, como tivemos oportimidade de ver, o testamento 
pode datar também de algims anos antes da morte de Aristóteles, 
nomeadamente porque os testemunhos antigos não sustentam ex¬ 
pressamente o contrário e, em particular, a linica transcrição grega 
subsistente, a biografia de Diógenes Laércio, não faz qualquer refe¬ 
rência ao momento em que Aristóteles teria escrito o testamento. 

Por outro lado, todos os elementos do próprio testamento que 
têm sido normalmente alegados em favor da interpretação tradi¬ 
cional podem ser igualmente acomodados com uma datação mais 
recuada. 

Assim, a ausência de Nicanor ã data da redacção do testamen¬ 
to não implica que este tenha sido redigido pouco antes da morte 
de Aristóteles, como se tem dito, porque, com grande probabilida¬ 
de, Nicanor estava já ao serviço de Antípatro entre 334 e 332 a. C. 

E o facto de Teofrasto ser indicado como garante da execução 
do testamento em último lugar (e apenas «se puder e quiser») não 
implica necessariamente que ele se encontrava longe de Aristóte¬ 
les no momento da redacção do testamento (a saber, em Atenas, 
durante a estada de Aristóteles em Cálcis), mas simplesmente que 
Teofrasto, ao contrário dos outros desconhecidos mencionados, 
tinha uma vida atribulada que o poderia impedir de exercer as 
funções requeridas. 

No entanto, a evidência em abono da datação tradicional é 
razoável, para além de que, como já sabemos, Usaibia inclui na 
sua versão do testamento, atribuindo-a expressamente a Ptolemeu, 
a seguinte frase esclarecedora: «quando Aristóteles estava prestes 
a morrer, escreveu o testamento que agora comimicamos». 

É, por isso, crível que Aristóteles, doente, exilado e justifica- 
damente apoquentado com o futuro, tenha dedicado o seu último 
esforço ã redacção do testamento. 

Do texto original, conhecem-se quatro versões, uma grega e 
três árabes estas praticamente idênticas entre si. 

Não há grandes discrepâncias no essencial 1°, salvo a respeito 
das relações parentais entre os vários intervenientes mencionados, 
a que, em momento próprio, já nos referimos extensamente ii. 


5 DL V 11-16; al-Nadim 17; al-Qifti (= Vihrist)-, Usaibia I. 

Ver um resumo das duas grandes tradições, grega (via Hermipo) e árabe 
(via Ptolemeu), no apêndice xi, onde são simultaneamente discutidos alguns ele¬ 
mentos divergentes. 

n Cf. supra, capítulo iv. 
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Em ambas as tradições, Antípatro é declarado executor testa- 
mentário e a tutela dos bens durante a menoridade dos filhos («a 
rapariga» e um elemento masculino que a tradição árabe identifi¬ 
ca com Nicómaco) entregue a Nicanor, sobrinho de Aristóteles, 
então fora da Grécia. O exercício transitório da tutela é, portanto, 
conferida a algims familiares e amigos, de resto desconhecidos, 
bem como, «se puder e quiser», a Teofrasto. 

Seguem-se as disposições relativas ã herança e aos filhos. 

Na versão de Diógenes, mais curta, «a rapariga» (fi rraiç) é 
entregue em casamento a Nicanor, cuja ausência justifica a intro¬ 
dução de algumas precauções adicionais, quer em caso de morte 
de Nicanor antes do casamento, quer em caso de morte antes do 
nascimento de filhos do casal, quer ainda em caso de morte sem 
testamento. A substituição das funções impostas a Nicanor é tam¬ 
bém prevista e, uma vez mais, atribuída a Teofrasto, «se assim o 
quiser». 

A versão árabe é muito mais detalhada e explícita 12 . 

Em relação aos filhos, estabelece-se que Nicanor administra¬ 
rá os seus bens e tomará conta de ambos e de tudo o que Uies diz 
respeito «como se fosse seu pai e seu irmão», assumindo as mes¬ 
mas obrigações perante Nicómaco se a filha morrer antes de casar 
ou de ter um filho. 

Em seguida, vêm as disposições em caso de morte de Nicanor 
antes do casamento de Pitíade, ou antes do nascimento de filhos 
desta, em que prevalecerão as decisões testamentárias de Nicanor; 
e as disposições em caso de morte de Nicanor antes do casamen¬ 
to, ou antes do nascimento de filhos dele, sem testamento, em que 
será substituído por Teofrasto, se este o consentir e quiser tomar 
o seu lugar. 

Regressa a imiformidade das duas versões nas cláusulas re¬ 
lativas a Herpílis (que, entre os Árabes, é apelidada de «criada»). 
Estabelece-se uma doação em dinheiro e em escravos, bem como 
o uso de qualquer das duas casas de Cálcis ou Estagira, «com todo 
o mobiliário necessário», e apela-se ã protecção por parte dos tu¬ 
tores e do executor testamentário, nomeadamente provendo a que 
ela se case com alguém «que não seja indigno», se se quiser casar. 

A versão árabe termina com as disposições relativas aos es¬ 
cravos, comuns ao testamento de Diógenes. 


12 Embora, provavelmente, equivocada: vejam-se as notas a este clausulado 
no apêndice xi. 
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Neste, todavia, acrescentam-se quatro cláusulas: que deverão 
ser erigidas estátuas a Nicanor, Próxeno e à «mãe de Nicanor», 
bem como à mãe de Aristóteles; que deverá ser dedicado um 
busto a Arimnesto; que e como deverá ser feita a trasladação do 
corpo de Pitíade 1; que e como deverá ser comemorado o regresso 
de Nicanor. 

Aparentemente, as disposições testamentárias foram cumpridas. 

Sexto Empírico testemunha o casamento de Nicanor com 
Pitíade 13. Todavia, parece que o sobrinho de Aristóteles lhe so¬ 
breviveu pouco tempo, pelo que Pitíade terá contraído matrimó¬ 
nio com um tal Procles de Esparta e depois, por morte deste, com 
o médico Metrodoro. 

De acordo com o testamento de Teofrasto, foi ele quem veio 
a tomar conta de Nicómaco, como previsto nas disposições de 
Aristóteles. 

O mesmo testamento permite-nos saber que um filho do se- 
gimdo casamento de Pitíade, Demáreto de Esparta, era membro 
do Liceu à data da morte de Teofrasto e que Aristóteles 11, meio- 
-irmão deste e neto do filósofo por Metrodoro, era muito novo 
para frequentar a Escola, mas já bem-vindo para a integrar no 
tempo conveniente 


13 Adv. Math. I 258 (= Düring, Tllb). 

n Para todas estas conexões familiares, reveja-se o apêndice ix. 
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VII 

PERSONALIDADE E APARÊNCIA PESSOAL 


1 

ASPECTO FÍSICO E CARACTERÍSTICAS PESSOAIS 

O rosto de Aristóteles é conhecido a partir das réplicas da 
estátua que Alexandre mandou erigir em sua honra e de que sub¬ 
sistem hoje catorze exemplares 

Dessas, o busto existente no Wiener Kimsthistorisches Mu- 
seum é habitualmente considerado como sendo uma cópia directa 
da estátua original, feita nos tempos de Cláudio 2 . 

A crer na descrição gráfica, descobre-se o rosto de um ho¬ 
mem maduro, ligeiramente nutrido, de feições regulares e traços 
correctos, mas vulgares e incaracterísticos, fronte larga, nariz e 
boca com volume, cabelo e barba curta, de expressão benevolente 
e bonomia no olhar. 

Os testemimhos antigos são um pouco mais minuciosos. 

Uma tradição notavelmente uniforme, o que permite reputá- 
-la como bem sedimentada, insiste em três características: olhos 
pequenos (|a,iKpó|a,paToç), pernas delgadas (ioxvooKEÃfiç), aspecto 
sempre cuidado e elegante, que o tornava notado pelo porte, pelo 
desenho do cabelo e pelo vestuário 3. 


1 Cf. F. Studniczka, Ein Bildniss des Aristóteles, e K. Schefold, Die Bildnisse 
der antiken Dichter, Redner und Denker, p. 96. 

2 Ver a figura 5. 

3 Cf. DL V 1. Na tradição neoplatónica, ver VM 31; VV 24; VL 33; Mubashir 
38; al-Qifti; Usaibia 26 e 36. 
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Também imiforme é a indicação de que gaguejava (xpauXòç 
Tijv (pcovfiv) 

Quanto ao carácter de Aristóteles, o seu próprio texto dá-nos 
algumas indicações preciosas. 

Para além das grandes características transversais do seu pen¬ 
samento, a que daremos atenção noutro local e aqui não antecipa¬ 
remos 5, podemos reconduzir a cinco as principais informações que, 
a este respeito, os escritos nos fornecem: o horror às generalizações 
sem contrapartida na experiência 6; a atenção aos detalhes o rigor 
na observância dos procedimentos metodológicos; o optimismo e a 
confiança no progresso do conhecimento a tolerância para com a 
fragilidade humana e a complacência perante o fracasso 

A tradição antiga nem sempre é tão caridosa. 

Numerosos testemunhos dão-no como inclinado para o abu¬ 
so do sarcasmo (pcoKÍa) 1°, o que, aliás, é confirmado por algumas 
anedotas ^ e por alguns apotegmas conservados 12 , bem como por 
diversos passos da sua obra ^3. 

Outros traços teriam sido o gosto pela solidão (povórriç) a au¬ 
toconfiança e a ambição bem como a capacidade de persuasão 


^ Cf. DL V 1 e VH 1. Düring, sempre cioso de resgatar o filósofo das calú¬ 
nias, suspeita que haja aqui uma transferência de Aristóteles de Cirene (Heró- 
doto IV 155). 

5 Cf. infra, capítulo ix do estudo «Evolução e linhas de força do pensamen¬ 
to de Aristóteles». 

6 Prt. W 13; APr. I 30, 46al7; Top. I 11, 105a7; GA III 10, 760b27-33; EN X 1, 
1172b3; X 8, 1179al6; Rh. I 1, 1355al6. E ainda: Ph. VIII 1, 252a23; Cael. I 10, 
279bl8; II 13, 293a25; IV 2, 308bl3; GC I 2, 316a5; I 8, 325al8. 

^ O vezo coleccionista de Aristóteles é o seu grande resultado neste domí¬ 
nio. Cf. Top. I 14, 105bl2; GA III 10, 761al0; Rh. II 21, 1394al9-26. 

8 Cf. Top. VI 14, 151bl2; SE 34, 183bl7; Cael I 3, 270bl9; Mete. I 3, 339b29; 
I 14, 351b25; Metaph. A 2, 983a30-b4; A 8, 1074bl0; EN I 7, 1098a23-25; Pol. II 2, 
1264a3; VII 10, 1329b25. 

5 Por exemplo, em EN II 9, 1109a35, ou III 1, 1110a24; cf. também Prt. W 9. 

As referências são extensivamente auscultadas no capítulo atinente de 
Düring, op. cit., pp. 349-352. 

11 Cf. DL V 17-21. 

12 Por exemplo, Estobeu IV 87 (= T67f) e Elias In Porph. 43.27 Busse 
(= T67g). 

13 Düring realça GA III 5, 756b6; EN VIII 8, 1158a24; Pol. VIII 6, 1340b30; 
Rh. III 2, 1405b24-28. 

14 Cf. Demétrio, De eloc. 144 (= R3 668). 

15 Cf. Plutarco, De trancj. lll 472e (= R3 664 = T30c). 

15 Cf. Plutarco, Vita Alc. ixil, 234d. 
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Mais no sentido dos textos vão a temperança e a moderação 
consigo mesmo (irexpiórriç) a dignidade e a firmeza na doença i®, 
quiçá mesmo a resignação (áyaTiriTOv) 


2 

CALÚNIAS E DIFAMAÇÕES VÁRIAS 

A par destas indicações, que podemos considerar relativa¬ 
mente seguras, a tradição foi pródiga em mimosear Aristóteles 
com as mais variadas acusações, algumas das quais tivemos, de 
quando em vez, ocasião de ir acompanhando. 

De entre as mais repetidas 20 , contam-se, por exemplo, a de 
que seria estrangeiro ou «semigrego», arrogante, tagarela 21 , retar¬ 
dado (ou pedante: òxinpaGfiç), glutão 22 , efeminado ^3, lúbrico, de¬ 
bochado (docoToç), por fim, mas não por último, dado a prazeres 
ímpios e infamantes com diversos homens ^4. 

Esta alegação de que Aristóteles se teria entregue como 
TiaiSiKÓç foi especialmente utilizada com Hermias de Atarneu, alvo 
preferencial das setas venenosas dos autores hostis a Aristóteles, 
seja pela sua proximidade com a Macedónia, entre os movidos por 
motivação política, seja pelo estatuto do visado, entre os impeli¬ 
dos por inveja. 

A infâmia estava essencialmente no facto de, na Grécia, um 
TiaiSiKÓç ser um jovem protegido que trocava favores por influên¬ 
cia com um homem mais velho, o que sugeria, da parte de Aris¬ 
tóteles, a falta de carácter suficiente para se submeter a um tal 
tratamento apenas na mira de subir na vida. 


17 VM 31. 

1 ® Censorino, De die natali 14. 

1^ Düring recenseia cinco ocorrências do vocábulo na Etica a Nicómaco, uma 
na Geração dos Animais e uma na Metafísica M, considerando-o exclusivo das últi¬ 
mas obras. 

20 Para as referências completas, mais uma vez remetemos para Düring, na 
obra e local citados. 

21 Com o sentido forte de «incontinente verbal»: axaipoç OTojiruXía 
XaXomxoç, «proferia tagarelices impróprias» (Eliano, Var. hist. III 19 = T36). 

22 Mais literalmente: «bom garfo» (ò\|/o(páyoç). 

23 Formas mistas, e abertamente caluniosas, das acusações (do tipo «cozi¬ 
nheiro arrogante e glutão», ou «comilão efeminado») são mais vulgares. 

24 ItoiiSiKà 'Epixíou, TiaiôiKà ©eoôéxou, TtaiôiKà Aioxpífflvoç, TtaiôiKà 
na^aiqxxwü,... 
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Claro que, no caso de Hermias, a ideia era tanto mais maldo¬ 
sa quanto os mesmos que acusavam Aristóteles de ter sido TtaiSiKÚ 
'Epixíou consideravam que o tirano era eimuco, o que colide um 
tanto com o que os acusadores podiam pensar que se deveria fa¬ 
zer com um jiaiSiKá. 

Há, por isso, boas razões para concluir que, na prosa acusa¬ 
tória original, o objectivo não era tanto o de convencer o leitor da 
veracidade das acusações, mas apenas o de ferir, achincalhar e 
ofender. 

A causa estava ganha no simples facto de se utilizar uma 
prosa suja e injuriosa, assumidamente difamatória, como escape 
para o ódio e o despeito, sem ser essencial que, de resto, o audi¬ 
tório ficasse persuadido com ela. 

Num certo sentido, as pseudo-acusações destes homens cum¬ 
priam a mesma função que as caracterizações exageradas numa 
comédia grega ou os chistes brejeiros numa ópera bufa. 

O fundo verídico que eventualmente haja nelas é, pois, total¬ 
mente irrelevante. 


120 



VIII 

TO ARISTON TELOS 


É uma extraordinária coincidência que o homem que assis¬ 
tiu, de algum modo como co-responsável, ao fim da idade clássi¬ 
ca dos Gregos e representa o último grande sopro da filosofia 
helénica clássica, tenha sido crismado com um nome que signi¬ 
fica — «o melhor fim» (xò ápiaxov TéÃoç). 

Se quisermos dar algum valor premonitório, ou, ao menos, 
simbólico, à coincidência, podemos pergimtar: que é um melhor fim? 

Que é, na ordem e na hierarquia axiológica dos fins, um fim 
melhor? 

Pensando no nosso caso, o caso do homem que finda, o me¬ 
lhor fim é certamente um fim tardio. Ou talvez, reflectindo me¬ 
lhor, seja um fim indolor. Ou ainda, um fim digno. Outros dirão: 
um fim auto-infligido, a eutanásia como direito à morte sem con¬ 
cessões. 

Tudo isso, com maior ou menor adequação, foi Aristóteles na 
cultura grega e para o grande período criativo e original da filo¬ 
sofia helénica. 

Os apologetas de Aristóteles dirão talvez: tudo isso e ainda 
mais. Porque o melhor fim é o fim mais notável, o apogeu ou acme 
dos Gregos, e foi isso precisamente que Aristóteles representou na 
filosofia grega. 

Nós preferiríamos dizer: Aristóteles foi decerto o melhor fim; 
mas o melhor fim é um fim que não finda, um fim que não termina 
nunca. 

É nesse sentido que Aristóteles é xò dpioxov zéXoç, o melhor 

fim. 
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Ao criar a sua filosofia, prolongou-a pela história inteira do 
Ocidente e de algum modo fundou-a e fimdou-o. 

Nenhuma peroração seria aqui vantajosa para cumprir o de¬ 
sígnio fútil de comprovar uma tão audaciosa quanto hiperbólica 
declaração. 

Basta lembrar o que algures tivemos ocasião de avançar, ao 
sugerir que o aristotelismo constitui a «ontologia natural do Oci¬ 
dente». 

Com efeito i, para nós, ocidentais, é intuitivo que o mimdo é 
constituído por «coisas», isto é, por objectos físicos dotados de 
determinada identidade nuclear (aquilo a que o vocabulário aris- 
totélico chama «essência») e de um conjimto variável de carac¬ 
terísticas mais ou menos conjunturais («acidentes», na mesma 
nomenclatura). 

Por menos comprometida filosoficamente, talvez seja preferí¬ 
vel dizer que, para nós, as coisas ou objectos físicos são natu¬ 
ralmente sujeitos de predicados (quer dizer, entidades particulares 
susceptíveis de assumir certas qualidades com um grau maior ou 
menor de contingência), sendo que a tessitura fundamental do 
mundo é constituída por realidades deste tipo. 

Ora esta concepção do mundo, embora dominante na cultura 
ocidental moderna, não é única nem exclusiva. 

Ela nasce no Ocidente com Aristóteles, a partir do qual surge 
pela primeira vez o esquema sujeito/predicado ou substância/ 
acidente e, com ele, a convicção de que o mundo é melhor com¬ 
preendido se o supusermos constituído por sujeitos ou substâncias 
e melhor descrito quando enunciamos as generalidades mais pró¬ 
ximas sob as quais tais sujeitos caem. 

Desde então, porventura por influxo convergente do indivi¬ 
dualismo cosmopolita do helenismo, do pragmatismo da mimdi- 
vidência latina e, certamente, da conquista da Europa pelo cria- 
cionismo e pelo personalismo cristãos, este esquema impôs-se 
naturalmente como um a priori mental, como um habitus entranha¬ 
do, como uma segimda natureza na nossa relação com o mundo 
e connosco próprios. 

E assim vivemos hoje entre sujeitos-de-predicados, num mun¬ 
do de coisas singulares e irredutíveis, e é sob o signo da cosmovi- 
são aristotélica que o vivemos. 


1 Aproveitamos a partir deste ponto cinco parágrafos que escrevemos al¬ 
gures e que temos a veleidade de crer que saíram bem. 
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Por isso, é o aristotelismo a ontologia natural do Ociden¬ 
te — e, por isso, é ele também um fim que não finda, isto é, 
0 melhor fim. 

Este destino dá que pensar. 

Teria Aristóteles pressentido que, enquanto Alexandre esta¬ 
va a construir um império, ele andava construindo uma civiliza¬ 
ção para ele? 

Ninguém decerto o saberá jamais — o que, evidentemente, é 
nesta matéria de importância alguma. 
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APÊNDICES 




I 

GLOSSÁRIO DAS PRINCIPAIS FONTES BIOGRÁFICAS ANTIGAS 
E DE OUTROS AUTORES CORRELACIONADOS i 


Adrasto de Afrodísias (século ii): Mestre de Alexandre [V.], po¬ 
derá ser seu o comentário anónimo aos livros ii-v da Etica a Nicómaco. 

Albino (fl. c. 130): Figura proeminente do platonismo médio, ainda 
protagoniza a tendência ecléctica ^ característica dos pensadores platóni¬ 
cos desde a IV Academia, no seu caso temperado sobretudo de elemen¬ 
tos peripatéticos e estóicos 3. Deve-se-lhe um epítome de filosofia plató- 


1 Em relação ao presente apêndice, como em relação aos seguintes, frisa¬ 
mos que os factos e os sucessos históricos mencionados admitem diferentes ver¬ 
sões e que as respectivas datas são frequentemente aproximativas ou conjecturais. 
Limitamo-nos, por isso, a seguir em geral aquela que nos pareça a melhor lição. 

2 A expressão «eclectismo» provém de èKA,Éyeiv, «escolher», e aplica-se para 
designar a selecção de elementos doutrinários de diferentes filosofias e a sua fu¬ 
são numa síntese geral. São conhecidas diversas correntes eclécticas na Antigui¬ 
dade helenística e tardia, nomeadamente o eclectismo estóico, o eclectismo plató¬ 
nico e o eclectismo aristotélico. O segundo, testemunhado especialmente pela 
IV Academia e pelo platonismo médio, caracteriza-se pela inclusão de elementos 
de origem estóica numa doutrina matricialmente platónica. 

3 Corrente filosófica da Antiguidade, mas de grande repercussão ao longo 
da história da filosofia. O estoicismo antigo foi fundado por Zenão de Cítia, per¬ 
tencendo igualmente à Escola os filósofos Cleantes (304-232 a. C.) e Crísipo (280- 
-206 a. C.). Como todas as escolas helenísticas, a sua preocupação filosófica é pre¬ 
dominantemente moral e visa a aquisição da felicidade, identificada pelos estóicos, 
na esteira do pensamento cínico, com a virtude. No entanto, o estoicismo encara¬ 
va o conhecimento como um instrumento fundamental deste desiderato, pelo que 
a sua filosofia incluía, a par da ética, a lógica e a física (num sentido muito am¬ 
plo, que albergava a ontologia, a teologia, a psicologia e a cosmologia propria¬ 
mente dita), áreas em que foi profundamente inovadora. 
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nica, em que denota forte influência de Arisfóteles, esclarecedora para a 
compreensão da classificação dos escritos aristotélicos e da sua evolução 
histórica 

Al-Dimasqi {m. 920): Abu Utman al-Dimasqi, tradutor árabe de 
Aristóteles, dedicou-se sobretudo à obra lógica (com destaque para os Tó¬ 
picos), bem como aos comentários gregos da mesma. 

Alexandre de Afrodísias (fl. c. 200): O mais famoso comentador 
peripatético de Aristóteles, ocupou desde 195 d. C. a cátedra de estudos 
aristotélicos criada pelo imperador Marco Aurélio [V.], escrevendo diver¬ 
sos comentários às obras de Aristóteles, alguns deles perdidos. Subsis¬ 
tem, no entanto, comentários parciais aos Primeiros Analíticos, Tópicos, 
Metafísica I-V, Meteorológicos, Sobre a Alma e Sobre a Sensação, que revelam 
enorme conhecimento e penetração analítica, o que os torna, ainda hoje, 
indispensáveis ao estudo aprofundado do pensamenfo aristotélico. 

Alexino de Elis (século iv a. C.): Filósofo megárico parece fer sido 
discípulo de Eubúlides de Milefo [V.]. Diógenes Laércio [V.] atribui-Uie a 
alcunha de è^ey^ívoç, em virfude da sua inclinação para a polémica e a 
diafribe. Distinguiu-se pelos seus ataques a Aristóteles e aos estóicos. 

Al-Hasan Ibn Sltwar (943-1020): Erudito árabe, comentou as Cate¬ 
gorias e reviu e editou a tradução árabe dos tratados do Organon tal como 
ela consta no importante manuscrito Parisinus ar. 2346, que é hoje o nos¬ 
so melhor testemunho deste notável trabalho editorial. 

Al-Marwazi (séculos ix-x): Abu Yahya al-Marwazi parece ter sido 
mestre de Abu Bisr Matta [V.], tendo escrito, segundo al-Nadim [V.], um 
comentário aos Segundos Analíticos. 

Al-Nadim (m. 995): Ibn Abul-Faraj al-Nadim foi o aufor da mais 
influenfe doxografia árabe, o Kitab al-Fihrist, base fundamental para o co¬ 
nhecimento da tradição árabe de reflexão, comentário e tradução no pe¬ 
ríodo a que se refere. A sua obra incluía a primeira versão árabe da Vita 
Aristotelis de Pfolemeu IV.], com transcrição do testamento. 

Al-Qifti (1172-1248): Al-Qifti Gamaladdin al-Qadi al Akram, o 
Gemaleddinus da tradição latina, foi um bibliógrafo fardio, autor da Tabaqat 


^ Trataremos deste tema no capítulo v do primeiro estudo. 

5 Os megáricos foram um escola socrática «menor», fundada por Euclides 
de Mégara. Aliando o ensinamento socrático a uma ontologia e a uma lógica de 
raiz eleática, o pensamento megárico vai acentuar a vertente intelectualista de 
ambos, negando toda a validade ao conhecimento sensível, e prolongar o mo- 
nismo característico desta última, aplicando-o nomeadamente à caracterização 
dos «universais» visados pela definição socrática. Destas duas vertentes da sua 
filosofia decorre a absoluta exclusão da multiplicidade e do devir, que os 
megáricos procuravam demonstrar, na esteira de Zenão de Eleia, por redução 
ao absurdo, procedimento em que se notabilizaram Eubúlides de Mileto, Dio- 
doro Crono e Estílpon de Mégara (todos do século iv a. C.), aos quais se deve 
a formulação dos célebres paradoxos que celebrizaram a Escola. 
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al-hukania {Crónica dos Sábios). Aí se integra a reprodução da versão árabe 
de al-Nadim [V.] da Vita de Ptolemeu, com o testamento e o catálogo 
das obras. 

Amónio Hermeu (c. 435-520): Filho de Hermias [V.], fundador da 
escola neoplatónica ^ de Alexandria, e genro de Siriano [V.], introdutor 
da escola em Atenas, herdou do pai a direcção daquela, à qual imprimiu 
um cunho muito próprio. Muitos dos seus discípulos (Filópono, Simplício, 
Asclépio, Olimpiodoro, Damáscio) [V.] figuram enfre as figuras mais re¬ 
levantes do comentário neoplatónico subsequente. Devem-se-lhe diversos 
comentários aos tratados lógicos de Aristóteles, ora escritos por ele pró¬ 
prio, ora recolhidos pelos discípulos a partir das suas lições. 

Amónio Sacas (175-242): Figura enigmática a que se atribui a fun¬ 
dação da escola neoplafónica e de que pouco mais se sabe para além de 
que teria ensinado filosofia em Alexandria, vindo aí a ser mesfre de 
Plotino [V.] desde 232 e até à data da sua morte. 

Andronico de Rodes (século i a. C.): Primeiro editor da obra aris- 
totélica, nasceu e estudou em Rodes, «velho centro de estudos aristotéli- 
cos», no dizer de Düring 7. Em data indeterminada (provavelmente entre 
50 e 40 a. C.), partiu para Roma, onde estudou com o gramático e 
bibliógrafo Tirânio [V.] de Amiso (proprietário, ao que parece, de uma 
biblioteca com cerca de 30 000 rolos), onde foi condiscípulo de Estrabão 
[V.] e de Boécio de Sídon [V.]. A fradição dá-o como o undécimo escolarca 
do Liceu, seguindo uma referência fardia de David [V.] ®, que Düring des¬ 
valoriza «como inteiramente desprovido de fidedignidade». Coube-lhe 
empreender a edição sistemática das obras de Aristóteles e a divulgação 
dos seus tratados acroamáticos, que logo após a morte do filósofo haviam 
deixado de circular, sendo em grande medida o responsável pelo esfabe- 
lecimento do cânone das obras de Aristóteles. Atendendo aos mais an¬ 
tigos testemunhos sobre a edição romana dos escritos aristotélicos, 
em passagens de Dionísio de Halicarnasso [V.], que datam de antes de 
30 a. C., o mesmo Düring situa cautelosamente a obra de Andronico en- 


® Corrente filosófica fundada lendariamente por Amónio Sacas, mas criada 
de facto pelo seu discípulo Plotino. Tem uma longa história na Antiguidade, onde 
pontificam os nomes de Porfírio, Jâmblico e Proclo, mas as suas teses essenciais 
fixam-se na filosofia do Mestre. O neoplatonismo adopta o espírito geral da 
ontologia platónica, mas confere-lhe uma sistematização mais rígida, acentuando 
duas tendências originalmente não desenvolvidas: a recondução da pluralidade 
das essências ou ideias a uma unidade suprema (o Uno de Plotino, identificado 
com o Bem da República)-, e a caracterização dessa unidade como pura transcen¬ 
dência (de acordo também com uma sugestão do mesmo diálogo). Daqui decorre 
um rigoroso esquema processional, pelo qual do Uno se deduz, por sucessivos 
graus ontológicos, o conjunto das coisas sensíveis. 

7 Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 420. 

® In Cat. 117.22 Busse. 
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tre 40 e 20 a. C. ^ Entre os que continuaram o seu trabalho de revives¬ 
cência do aristotelismo, contam-se Boécio de Sídon [V.], Aríston de Ale¬ 
xandria, Eudoro, Xenarco, Atenodoro e sobretudo Nicolau de Damasco 
[V.]. O seu esforço, bem sucedido, de edição e divulgação esteve decerto 
na origem da tradição exegética que culminou nos comentários de Ale¬ 
xandre de Afrodísias [V.]. 

Antígono Carístios (século iii a. C.): Escritor grego, natural de 
Caristo, na Eubeia, estudou em Atenas, após o que se fixou na corte de 
Pérgamo. A sua obra mais importante é Vidas dos Filósofos, de que Ateneu 
[V.] preserva numerosos fragmentos. 

Antíoco de Ascalão (130-68 a. C.): Sucessor de Fílon de Larissa 
[V.] à frente da Academia, foi responsável pelo abandono definitivo do 
cepticismo 1° que aquele iniciara e pela consolidação do eclectismo, de 
influência especialmente estóica, que irá caracterizar toda a IV Acade¬ 
mia. Começa com ele o primeiro grande renascimento de Aristóteles, 
de que resultará, a breve trecho, a edição romana das obras de Aris¬ 
tóteles. 

Antístenes de Atenas (445-360 a. C.): Filósofo grego, discípulo de 
Górgias [V.] e depois de Sócrates [V.], foi o fundador da escola cínica n, 
uma das três principais escolas socráticas ditas «menores». Platão [V.], 
cujas doutrinas e magistério ele publicamente atacava, refere-se-lhe uma 
única vez, no Fédon, como um dos assistentes à morte de Sócrates (59b). 
Todavia, é provável que o seu ideário nominalista, consubstanciado na 
radical exclusão dos universais e na consequente inviabilização da defi¬ 
nição, seja o alvo das alusões irónicas do Eutidemo, do Crátilo, do Sofista 


^ Acerca da edição androniciana, veja-se o nosso estudo sobre «O Corpus 
Aristotélico», em especial os capítulos iv e v. 

10 Em sentido próprio, o cepticismo refere uma corrente filosófica do 
helenismo, iniciada por Pírron de Elis, que se prolongou, com vários matizes, por 
toda a Antiguidade. Caracterizam-na a suspensão do juízo, baseada na consciên¬ 
cia da inapreensibilidade da natureza das coisas, e, consequentemente, a indife¬ 
rença perante todas elas, de onde decorre a verdadeira felicidade, entendida como 
independência em relação aos desejos e às inclinações (àxapaÇío!). O cepticismo 
das II e III Academias abriu uma forma ontológica e epistemológica, também cha¬ 
mado «probabilismo», desta corrente. 

11 Escola socrática dirigida por Antístenes, seu fundador, e especialmente 
por Diógenes de Sínope (morto, já muito velho, cerca de 322 a. C.), que, pelo seu 
ensinamento e pela sua vida, de carácter ostensivamente frugal, configurou o 
modelo lendário do filósofo cínico e justificou o próprio nome atribuído à escola 
(que provém de kúov, «cão»), significando o ideal de retorno à natureza que a 
norteia. Embora de índole predominantemente ética (onde avulta a sua identifi¬ 
cação da felicidade, encarada como fim do homem, com a virtude, por estrita opo¬ 
sição com o prazer), a filosofia cínica contém também uma ontognosiologia, que 
claramente se opõe à platónica, pela sua postulação exclusiva do individual e do 
corpóreo e pela sua completa denegação dos universais. 


130 



e de outros diálogos tardios. A escola cínica veio a prolongar a sua in¬ 
fluência ao longo da época helenística, designadamente através do estoi¬ 
cismo, com que mantém evidentes consonâncias e até uma relação histó¬ 
rica, se, como quer a tradição, é certo que o fundador do estoicismo, 
Zenão de Cítia [V.], foi discípulo do filósofo cínico Crafes de Tebas 12 . 

Apeliconte de Teo (século i a. C.): Bibliófilo e coleccionador grego, 
a lenda atribui-lhe o resgate da colecção aristotélica perdida, que, segun¬ 
do as narrativas subsistentes, teria comprado aos herdeiros de Neleu e 
depois recuperado e reproduzido. Terá sido deste modo que os rolos 
chegaram às mãos de Sila, o qual, após a conquista de Atenas, os trouxe 
para Roma, onde deram entrada na biblioteca de Tirânio [V.] 

Apolodoro de Atenas (século ii a. C.): Gramático ateniense radica¬ 
do em Alexandria, publicou uma obra em versos jâmbicos intitulada Cró¬ 
nicas, onde se estipulava a cronologia dos filósofos que lhe foram ante¬ 
riores a partir da determinação da data do seu apogeu (a acme), que se 
fazia coincidir com os 40 anos de idade. O frecho relativo à cronologia 
de Aristóteles, provavelmente haurido em Filócoro IV.], foi preservado 
por Dionísio de Halicarnasso [V.] e Diógenes Laércio [V.] i®. 

Apuleio (124-180): Escritor e filósofo latino, nascido no Norte de 
África, donde passou a Atenas, foi uma figura influente do platonismo 
médio. Produziu diversas obras de vária natureza, entre as quais se in¬ 
clui uma sobre a vida e o pensamento de Platão [V.]. 

Arcesilau de Pítane (315-241 a. C.): Foi discípulo de Pólemon, 
Crantor e Crates de Atenas [V.] (que substituiu como escolarca da Acade¬ 
mia), tendo decerto também acompanhado o ensino de Pírron [V.]. 
A sua ascensão à direcção da Escola, em 264, marca a fundação da Acade¬ 
mia Média e a infrodução de um cepticismo fundamental ou probabilismo 
como sua doutrina oficial, o qual, justificando-se na esteira da condenação 
platónica da fiabilidade dos sentidos, representava principalmente uma 
reacção ao dogmatismo protagonizado pelo pensamento estóico coevo. 
Pouco se sabe acerca do seu ensinamento, uma vez que nada escreveu. 

Aristipo de Cirene (435-365 a. C.): Filósofo grego, ferá deixado 
a sua cidade natal cerca de 416 para se tornar discípulo de Protágoras 
[V.] e, mais tarde, de Sócrates. Atribui-se-lhe a fundação da escola cire- 


12 Não confundir com Crates de Atenas, que foi escolarca da Academia. 
O pensador em causa foi discípulo de Diógenes de Sínope (ver n. anterior) e o 
último grande representante do cinismo antigo. Plutarco escreveu um livro sobre 
ele, que, infelizmente, se perdeu. 

13 Neleu de Cépsis foi o discípulo de Aristóteles a quem, de acordo com a 
mesma lenda, Teofrasto terá deixado em testamento a biblioteca de ambos. Era 
filho de Corisco, companheiro de Aristóteles na Academia e depois na Tróade, 
durante a permanência do filósofo nesta região. 

14 Trataremos deste tema no capítulo i do primeiro estudo. 

15 Ver o apêndice vil. 
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naica uma das principais escolas socráticas «menores». A única refe¬ 
rência explícita que Platão lhe faz é a menção ã sua ausência no momen¬ 
to da morte de Sócrates {Fédon, 59c), embora não seja claro que as críticas 
ao relativismo de matriz heraclitiana, no Protágoras, no Teeteto, ou mesmo 
no Crátilo, não lhe sejam dirigidas. 

Arístocles de Messina (século ii): Filósofo peripatético, conhece-se-Uie, 
como facto mais relevante, o de ter sido professor de Alexandre de Afrodí- 
sias [V.]. Na sua obra De philosophia (que se perdeu quase integralmente), 
terá pretendido contestar a tradição difamatória contra Aristóteles posta a 
circular pelos membros da escola isocrática, pelos megáricos e pelos pri¬ 
meiros epicuristas desacreditando-o pela sua parcialidade e pondo a nu 
as suas motivações ideológicas. O valor principal dos fragmentos preser¬ 
vados por Eusébio de Cesareia [V.] reside na síntese que oferece desta mes¬ 
ma tradição hostil. 

Aríston de Cós (séculos iii-ii a. C.): Quinto escolarca do Liceu, na 
ordem tradicional, parece ter consagrado grande atenção à história do 
Perípato, tarefa que lhe era facilitada pelo livre acesso ã biblioteca e aos 
arquivos, bem como pela convivência continuada com a tradição oral em 
que fora formado. Atribui-se-lhe a recolha dos testamentos dos seus qua¬ 
tro antecessores no cargo, preservados por Diógenes Laércio [V.], bem 
como uma obra sobre Aristóteles, incluindo uma nota biográfica e um 
catálogo dos escritos, de que nenhum fragmento subsiste, embora se co¬ 
nheça através das versões de Diógenes e de Hesíquio [V.] i®. 


Caracteriza esta escola, como as demais originadas no ensinamento 
socrático, com excepção da platónica, o predomínio da reflexão ética sobre a re¬ 
flexão metafísica, lógica ou cosmológica. Neste domínio, a especificidade da filo¬ 
sofia cirenaica revela-se pela afirmação do primado da sensação e no apontamen¬ 
to do prazer como fim da acção humana, entendendo-o, no entanto, como o 
prazer do instante, o qual só é possível pela libertação de todas as emoções e 
inclinações provenientes das expectativas e dos cálculos de futuro. A influência 
que exerceu sobre o epicurismo é evidente. 

O epicurismo é, a par do estoicismo e do cepticismo (pirrónico), uma das 
três grandes correntes filosóficas que surgem com a cultura helenística e que a 
vão marcar até ao final da Antiguidade. Se o estoicismo foi profundamente in¬ 
fluenciado pela escola cínica, fundada em Atenas pelo discípulo socrático 
Antístenes, já o epicurismo denota uma evidente relação com a escola cirenaica, 
também derivada do socratismo, através de Aristipo de Cirene. Todavia, esta úl¬ 
tima influência verifica-se predominantemente no domínio da ética, em que am¬ 
bas as escolas adoptam uma solução hedonista para o problema do bem supre¬ 
mo, de acordo com a qual a felicidade reside no prazer (ou, mais precisamente, 
na ausência de dor), através do abandono de todos os desejos, temores e expec¬ 
tativas. Ao invés, em metafísica, o epicurismo optará por uma ontologia materia¬ 
lista baseada no atomismo de Leucipo e Demócrito e por uma epistemologia 
empirista, para a qual o conhecimento verdadeiro repousa sobre os sentidos. 

1® A autoria do catálogo de escritos aristotélicos permanece polémica. Vol¬ 
taremos à questão no capítulo ll do primeiro estudo. 
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Aristóxeno de Tarento (século iv a. C.): Discípulo de Aristóteles, 
notabilizou-se especialmente pelos seus estudos no domínio da harmo¬ 
nia. Coligiu as biografias de diversos filósofos, entre os quais Pitágoras, 
Arquitas e Platão [V.], tornando-se involuntariamente a origem de uma 
invectiva posta a circular sobre Aristóteles, a saber, que este teria come¬ 
çado a ensinar na Academia, sem a autorização de Platão, durante a sua 
ausência em Siracusa, história em que parece ter querido atingir Hera- 
clides Pôntico [V.], mas que, em virtude da ambiguidade da expressão, 
acabou por ser transferida para o Estagirita pela tradição desfavorável. 

Arquitas de Tarento (séculos v-iv a. C.): Estadista e general taren- 
tino, cuja cidade governou longamente, foi também notável matemático 
e filósofo. Como matemático, são-lhe atribuídas numerosas descobertas e 
progressos nos domínios da geometria, da harmonia e da mecânica. 
Como filósofo, terá prolongado a perspectiva tipicamente pitagórica de 
que os números são a chave da realidade, não só natural, como moral. 
Platão, que foi seu amigo e hóspede, refere-se-lhe unicamente nas Cartas, 
nomeadamente na VII, e dirige-lhe duas delas (a IX e a XII), de autenti¬ 
cidade suspeita. Aristóteles e o seu compatriota Aristóxeno [V.] escreve¬ 
ram obras sobre ele. 

Artemon de Cassandreia (século i a. C.): Editor da correspondên¬ 
cia de Aristóteles, publicou uma colecção de cartas em oito livros, teste¬ 
munhada na Antiguidade, a qual deve coincidir com o conteúdo da en¬ 
trada do catálogo de Diógenes Laércio [V.] em que se discriminam trinta 
cartas dirigidas a diversos destinatários. 

Asclépio (século vi): Eilósofo neop la tónico, foi discípulo de Amónio 
Hermeu [V.] e membro da escola alexandrina. Escreveu um comentário 
aos livros i-vii da Metafísica, que, segundo Westerink seria um epítome 
das lições de Amónio sobre a matéria, tese que não é habitualmente aceite. 

AspÁsio (século ii): Autor peripatético, redigiu o mais antigo comen¬ 
tário subsistente ã Ética Niconiaqueia. 

Atanásio de Balad (m. 696): Autor de uma tradução siríaca da 
Isagoge e de um compêndio de lógica aristotélica. Poderá ter composto 
também uma versão dos Primeiros Analíticos, bem como uma tradução dos 
Segundos. Ibn Suwar [V.], que editou o Organon árabe, credita-o ainda com 
uma tradução siríaca das Refutações Sofísticas. 

Ateneu de Náucratis (fl. c. 200): Gramático e orador grego, deve- 
-se-lhe, sob o título Dipnosofistas, uma monumental antologia, em estilo 
dialogado, sobre os mais variados tópicos (a comida, o sexo, a música, o 
humor, etc.). Encontra-se nela, entre outras, uma referência ao episódio 
de desaparecimento da colecção aristotélica, em desacordo parcial com a 
versão divulgada por Estrabão [V.]. 


«The Alexandrian Commentators and the Introductions to Their Com- 
mentaries», pp. 326-328. 
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Ático (fl. c. 175): Em oposição à tendência ecléctica então dominan¬ 
te entre os platónicos, a cujo círculo pertencia, procurou, na esteira de 
Calvino Tauro [V.], insistir nos contrastes entre as filosofias de Platão [V.] 
e de Aristóteles. A inclinação para o ataque pessoal que o caracterizava 
tornou-o particularmente permeável à difusão das calúnias postas a cir¬ 
cular contra Aristóteles pela tradição hostil, de que deveio, ele próprio, 
um instrumento. 

Aulo Gélio (130-175): Como escritor, Aulo Gélio é um típico pro¬ 
duto do helenismo greco-romano tardio, cultivando predominantemente 
a recolha de histórias divertidas e picantes, pontuadas por observações 
espirituosas e oportunas, e procurando agradar e entreter, mais do que 
instruir e informar. Nas suas Noites Atiças, recolhe, no entanto, diversas 
anedotas relativas a Aristóteles, algumas com importância para a fixação 
da biografia aristotélica. 

Bisr Matta (m. 940): Abu Bisr Matta foi o mais famoso erudito da 
escola cristã de Bagdade. Compôs um comentário integral, de grande im¬ 
portância, aos Primeiros Analíticos (hoje perdido) e produziu a versão árabe 
de referência dos Segundos Analíticos, elaborada, segundo al-Nadrm [V.], 
sobre a versão siríaca de Hunayn Ibn Ishaq [V.], bem como o respectivo 
comentário. São-lhe ainda atribuídos numerosos outros trabalhos do género. 

BoÉciO (c. 480-524): Anício Mânlio Torquato Severmo Boécio, políti¬ 
co, poeta e erudito romano, foi igualmente um pensador cristão de forte 
influência neoplatónica. Distinguiu-se no domínio editorial, tendo tradu¬ 
zido para latim a totalidade das obras lógicas de Aristóteles e ajudando a 
criar um léxico filosófico latino recortado a partir do aristotélico Escre¬ 
veu ainda dois comentários à Isagoge, um comentário às Categorias e um 
comentário a Da Interpretação. 

Boécio de Sídon (século i a. C.): Discípulo, em Roma, do gramático 
Tirânio, veio a ser um dos principais colaboradores e continuadores do 
trabalho editorial de Andronico de Rodes. 

Bríon de Quío (século iv-iii a. C.): A sua importância para o estabe¬ 
lecimento da biografia aristotélica resume-se ao facto de, num opúsculo 
sobre o seu conterrâneo Teócrito [V.], ter preservado o epigrama escrito 
por este sobre as alegadas relações condenáveis entre Aristóteles e 
Hermias de Atarneu [V.]. 

Bríson de Heracleia (século iv a. C.): Matemático e geómetra grego, 
conhecido sobretudo pelas referências que lhe faz Aristóteles, dando-o 
como filho de Heródoto de Heracleia. Contudo, a Suda 21 [V.] identifica-o 
com um filósofo megárico, discípulo e filho de Estílpon de Mégara [V.]. 
Deve-se-lhe um novo método de proceder à quadratura do círculo, que 
parece ter constituído um elemento importante no sentido da solução que 


20 Ver a este respeito o nosso quarto estudo. 

21 Na entrada 829, 31-36. 
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lhe dará Arquimedes. Conhecemo-lo pelas exposições constantes nos co¬ 
mentários dos escritos aristotélicos de Alexandre de Afrodísias [V.], Temís- 
tio [V.], João Filópono [V.] e Simplício [V.], bem como, alguns séculos mais 
tarde, de Miguel Efésio [V.]. É considerado o mestre de Pírron de Elis [V.]. 

Calímaco de Cirene (c. 310-240 a. C.); Poeta elegíaco e gramático 
alexandrino, foi o mais célebre director da Biblioteca de Alexandria. Com¬ 
pilou um gigantesco catálogo raisonné da Biblioteca, exercendo sobre esta 
área do saber uma enorme e duradoura influência. Entre os seus discípu¬ 
los, conta-se o seu conterrâneo Eratóstenes de Cirene [V.]. 

Calístenes de Olinto (365-327 a. C.): Sobrinho, discípulo e colabo¬ 
rador de Aristóteles, notabilizou-se como historiador, tendo redigido uma 
História da Grécia em dez livros e um relato de A Guerra Sagrada. Acom¬ 
panhou Alexandre na sua expedição ao Oriente, ocasião que aproveitou 
para recolher informações e observações destinadas ao Liceu. Em 327, 
tendo-se recusado com outros jovens gregos a prosternar-se perante Ale¬ 
xandre «à maneira oriental», foi acusado de traição e executado. 

Calvino Tauro (fl. c. 145): Filósofo platónico, deve-se-lhe um en¬ 
saio com o esclarecedor tífulo Ilepi xfiç xrôv Soypáxrov Siacpopâç fltórropoç 
Kal 'ApiaToxé^ouç, onde procura expor as diferenças doutrinárias entre 
Platão e Aristóteles e assim contrariar, pela primeira vez, a tendência 
ecléctica então dominante na Academia. Ático [V.] continuará esta senda. 

Carnéades de Cirene (214-129 a. C.): Foi o fundador da Nova Aca¬ 
demia, a que presidiu desde 156 a. C. Prolongou o cepticismo introduzi¬ 
do por Arcesilau [V.], ainda por oposição ao estoicismo, cujas doutrinas 
constituíam o alvo preferencial da sua crítica. Na linha tradicional do 
cepticismo antigo, só tardiamente quebrada, nada escreveu. 

Cefisodoro (século iv a. C.): Discípulo de Isócrates [V.]. Enquanto 
Aristóteles era ainda membro da Academia, escreveu contra ele uma obra 
em quatro livros, provavelmente cerca de 360 a. C., contestando as suas 
posições em dialéctica e em retórica (talvez em resposta ao Grilo), bem como 
algumas doutrinas centrais do platonismo. A despeito do tom genericamen¬ 
te sóbrio do ensaio, encerrava algumas invectivas pessoais, o que faz dele o 
primeiro na longa Unha de antagonisfas contumazes do aristotelismo. 

Cícero (106-43 a. C.): Famoso escritor, orador e político romano, 
frequentou as diversas escolas filosóficas do seu tempo, nomeadamente a 
estóica e a epicurista, mas em especial a Academia platónica, tendo sido 
discípulo, em Roma, de Fílon de Larissa [V.], e, em Atenas, de Antíoco 
de Ascalão [V.]. Escreveu diversas obras filosóficas, muitas delas em for¬ 
ma de diálogo, introduzindo e divulgando a filosofia grega entre os seus 
compatriotas. Os escritos de Cícero demonstram grande interesse por 
Aristóteles, fazendo, em diversos escritos, referência ãs obras exotéricas, 
que parece fer conhecido bem. A ele se deve igualmente um contributo 
decisivo para a fixação em latim do léxico aristotélico 22 . 


22 Para um exemplo, veja-se o nosso quarto estudo. 
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Clemente de Alexandria (c. 150-215): São Clemente de Alexandria, 
um dos primeiros Padres da Igreja, nasceu, com o nome Tito Flávio Cle¬ 
mente, em Atenas, de pais pagãos. Ao que parece, terá sido convertido 
ao cristianismo por Panteno, um antigo estoico, que orientava então a 
escola catequética de Alexandria, em que o virá a suceder. No campo 
teológico, distinguiu-se como fundador da interpretação alegórica das 
Escrituras. Do ponto de vista historiográfico, os seus Protréptico e Pedagogo, 
bem como as suas Miscelâneas, em oito livros, contêm informações pre¬ 
ciosas sobre autores mais antigos, bem como extensas citações de textos 
doxográficos entretanto perdidos, designadamente com impacte no nos¬ 
so conhecimento de Aristóteles. Orígenes [V.] foi um dos seus discípulos. 

COLOTES (século IV a. C.): Discípulo de Epicuro [V.], coube-lhe des¬ 
ferir o ataque mais profundo e consistente dirigido, na época, à Acade¬ 
mia e a Aristóteles, embora notavelmente isento de calúnia. A sua crítica 
foi em grande parte preservada por Plutarco [V.], através de quem co¬ 
nhecemos a argumentação. 

Crates de Atenas (século iii a. C.): Último escolarca da Academia 
Antiga, praticamente nada se conhece do seu pensamento. 

Damáscio (c. 456-540): Filósofo neoplatónico, discípulo de Amónio 
Hermeu [V.], veio a tornar-se o último chefe da escola ateniense. Após o 
encerramento da Academia pelo imperador Justiniano (529), retirou-se 
com Simplício [V.] para a Pérsia. Os seus comentários à obra de Aristóte¬ 
les não subsistiram. 

David (fl. c. 575): Escritor cristão alexandrino, nascido na Arménia, 
foi cognominado O Invencível. Pertenceu provavelmente à escola origina¬ 
da em Olimpiodoro. Só se lhe conhece um comentário à Isagoge e outro 
ãs Categorias, que Busse editou sob o nome de Elias 

Demétrio: Nome convencional do erudito, provavelmente de filia¬ 
ção peripatética, a quem é atribuída a autoria do influente tratado De 
elocutione. Nada de seguro se sabe sobre ele, nem sequer a época em que 
terá vivido, para a qual têm sido propostas as mais desencontradas da¬ 
tas, entre os séculos m e i a. C. A sua obra contém alguns testemunhos 
interessantes a respeito da vida e da personalidade do Estagirita. 

Demétrio de Falera (c. 360-280 a. C.): Filósofo peripatético, discí¬ 
pulo directo de Aristóteles e membro do Liceu sob a direcção de Teofrasto 
[V.] e de Estratão [V.], foi também um influente estadista pró-macedónio 


23 o tema permanece polémico. Westerink (cf. «The Alexandrian Commen- 
tators and the Introductions to Their Commentaries», p. 339) sustenta que o David 
arménio e o comentador alexandrino com o mesmo nome são pessoas diferentes, 
uma vez que o primeiro é dado como tendo vivido no século v e o segundo vi¬ 
veu reconhecidamente no final do século vi (a menos que o primeiro seja uma 
mera ficção). Daí que continue a adoptar a lição de Busse a respeito da autoria 
do comentário às Categorias. 
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em Atenas no período subsequente à morte de Alexandre Magno e de 
Antípatro (318-317 a. C.)- Entre os trabalhos editoriais que terá efectua- 
do, conta-se a mais completa colecção conhecida dos apotegmas dos Sete 
Sábios, subsistindo, no entanto, diversos outros fragmentos de estudos 
seus sobre matéria literária e retórica. 

Demócares (século iv a. C.): Em ambiente de reacção antimace- 
dónia, após a queda do governo de Demétrio de Ealera, coube-lhe dirigir 
a acção tomada na Primavera de 306 a. C. contra os filósofos, de acordo 
com o decreto de Sófocles nesse sentido, e de proferir contra eles um li¬ 
belo intitulado TTtèp ZocpoKXéa jtpòç Oí^rova. Aristóteles, bem conhecido 
pelo seu alinhamento político, foi, naturalmente, um dos visados. O dis¬ 
curso de Demócares tornou-se assim, pelo campo antimacedónio, uma 
das principais fontes antigas da tradição difamatória contra o aristo- 
telismo. 

DemóCRITO de Abdera (c. 460-370 a. C.): Eilósofo grego, discípulo 
de Leucipo de Mileto (fl. c. 440 a. C.), foi o grande fundador do atomismo 
antigo. O seu pensamento distribuiu-se predominantemente pela cosmo¬ 
logia, onde aquela doutrina tem lugar, e por uma ética de teor mitigada- 
mente hedonista. Subsistem numerosos fragmentos da sua vasta obra, 
considerada pelos doxógrafos antigos como uma das mais prolixas e in¬ 
fluentes da Antiguidade, o que fazia que, até ao neoplatonismo, o seu 
nome rivalizasse com os de Platão e de Aristóteles no panteão das três 
grandes figuras da história da filosofia. O Estagirita dá a devida atenção 
ao pensamento deste autor, em especial nos tratados físicos, embora te¬ 
nha sido sobretudo o epicurismo a assegurar a penetração e a perenida¬ 
de da sua influência. 

Dexipo (século iv): Discípulo de Jâmblico, escreveu um importante 
comentário em estilo catequético às Categorias. 

Dicearco (séculos iv-iii a. C.): Peripatético da segunda geração, Plu- 
tarco [V.] e outros representantes da tradição favorável tardia preservam 
alguns curtos fragmentos com o seu nome em abono de Aristóteles e do 
Liceu. 

Dídimo (século I a. C.): Autor de um comentário sobre Demóstenes, 
onde são preservados alguns trechos provenientes de Hermipo [V.] sobre 
a alegada relação entre Aristóteles e Elermias de Atarneu [V.]. 

Diodoro Crono (século iv a. C.): Eilósofo megárico de que pouco 
se sabe, sequer, com segurança, sobre a origem do apelido por que ficou 
conhecido. Parece que se terá notabilizado pelos trabalhos no domínio da 
modalidade. 

Diógenes de Sínope (412-323 a. C.): Pigura emblemática da escola 
cínica, que celebrizou, foi discípulo de Antístenes de Atenas [V.]. Culti¬ 
vando um estilo de vida austero, de um ascetismo algo excêntrico e os¬ 
tensivo, e uma veia cáustica e acerba, que ainda sobrevive em numero¬ 
sos ditos que lhe são atribuídos, terá viajado por diversas cidades da 
Antiguidade, nomeadamente Atenas e Corinto, onde se estabeleceu. Aí, 
a tradição dá-o como vivendo num barril, forma escolhida para publicitar 
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o seu desprendimento em relação a todos os laços e obrigações sociais. 
O nome da escola pode provir deste hábito e do epíteto kúojv («cão»), que 
a si próprio dava. Parece ter sido ele a introduzir o neologismo «cosmo¬ 
polita» (à letra: «cidadão do mundo»), no qual se expressa exemplarmen¬ 
te a nova cosmovisão que o helenismo obsediantemente consagrará. Com 
efeito, antes dele, os Gregos não concebiam uma relação directa do ho¬ 
mem com o Cosmo, uma vez que entre um e outro colocavam uma rea¬ 
lidade incontornável — a realidade incontornável da Cidade, da comuni¬ 
dade politicamente organizada. Assim, os homens do tempo de Péricles 
ou de Sócrates [V.], não se sentiam «cidadãos do mundo», nem este con¬ 
ceito teria para eles o menor sentido. O que eles eram, e o que eles se 
sentiam ser, era atenienses, ou espartanos, ou tebanos, quando muito 
membros da Hélade, descendentes de Ulisses ou de Zeus. Por isso mes¬ 
mo, a relação com o Universo também não os afligia, porque eles não a 
sentiam como tal, a não ser analiticamente, isto é, enquanto investigado¬ 
res científicos de um objecto particular, no caso o Cosmo, entendido na 
sua origem e nas suas regras de funcionamento. O problema da relação 
com o Universo só surge quando a nó^iç implode, com a entrada no 
helenismo, empurrado pelas legiões de Alexandre Magno. Então, o ho¬ 
mem começa deveras a ter razões para se sentir minúsculo perante a 
enormidade do Cosmo, porque já nada há entre ele e o Universo que 
sirva de mediação e de anteparo. Agora — é ele ou eu. Pior ainda — é 
ele e eu. É a sensibilidade que, vinte séculos mais tarde, Pascal expres¬ 
sará com o grito: Le silence éternel de ces espaces infinis m’effraie. Ora é 
esta nova sensibilidade (prolongada filosoficamente pela obsessão com 
a felicidade, identificada com a imperturbabilidade, e a demanda da sal¬ 
vação individual) que surge insinuada na expressão «cosmopolita». Pois 
entre a cidadania do mundo e o recolher nocturno ao barril há, subter¬ 
raneamente, uma subtil solidariedade que espreita: a solidariedade en¬ 
tre a dissolução dos deveres e interesses sociais e a instauração de uma 
relação directa com o Universo, assim convertido numa espécie de baço 
firmamento azulíneo. Neste sentido, seguindo o exemplo de Sócrates na 
deambulação pelos espaços públicos à procura de quem converter ou 
castigar, que parece ter cultivado, Diógenes torna-se propriamente o 
exemplo de uma outra mundividência, inteiramente diversa e já hele- 
nística. Sobrevivem diversos testemunhos e fragmentos de Diógenes, 
que autorizam uma reconstituição relativamente fiável, embora decerto 
limitada e parcial, da sua filosofia. 

Diógenes Laércio (século iii): O mais famoso doxógrafo grego, de 
cuja biografia se sabe surpreendentemente pouco, para além de que terá 
vivido no século iii d. C. Escreveu uma única obra em dez livros, abor¬ 
dando todos os filósofos afé Epicuro IV.], segundo a disposição fradicio- 
nal em duas linhagens ou sucessões, uma jónica e outra itálica. A ele se 
deve parte substancial do nosso conhecimento dos filósofos anteriores, 
não só no que respeita ãs doutrinas, como no que toca ã vida e à obra. 
No caso de Aristóteles, é através dele que podemos aceder hoje à biogra- 
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fia de Hermipo [V.], à cronologia de Apolodoro [V.], ao testamento e ao 
catálogo antigo das obras, de origem peripatética, talvez originado em 
Aríston [V.] 24. 

Díon de Siracusa (c. 410-354 a. C.): Aristocrata siciliano, cunhado 
e genro de Dionísio 1 [V.] e tio de Dionísio 11 [V.], foi por este exilado em 
366, tendo regressado nove anos depois para tomar o poder pela força. 
Após algumas vicissitudes políticas, veio a ser assassinado por Calipo de 
Atenas. As suas relações com Platão, de quem foi amigo e discípulo, es¬ 
tão amplamente testemunhadas na Carta VII e noutras cartas (a IV é-Lhe 
dirigida). 

Dionísio I (431-367 a. C.); Também chamado Dionísio, o Velho, foi 
tirano de Siracusa entre 405 a. C. e a data da sua morte. Envolvendo-se 
em múltiplas batalhas com os seus vizinhos cartagineses e nas numero¬ 
sas guerras que distinguiram a convivência entre os Gregos nesta época, 
contribuiu para o engrandecimento da sua pátria, embora internamente a 
sua governação se distinguisse por um carácter brutal e impiedoso. Foi a 
seu convite que Platão fez a primeira visita a Siracusa, a qual terminou 
proverbialmente mal, com a sua venda como escravo em Egina, circuns¬ 
tância melindrosa de que vem a ser pouco depois desembaraçado por um 
discípulo de Aristipo [V.] chamado Aniceride de Cirene. 

Dionísio II (século iv a. C.): Também chamado Dionísio, o Moço, 
sucedeu a seu pai no governo de Siracusa até à sua deposição por Díon 
[V.] em 357 a. C. Retomou o poder em 346, mas veio a ser definitiva¬ 
mente afastado três anos mais tarde, por intervenção dos exércitos de 
Corinto. Platão [V.] fez duas viagens a Siracusa durante o seu consulado, 
alimentado pela fútil expectativa de poder inspirar directamente um Es¬ 
tado governado por um rei-filósofo. Foi duranfe a primeira dessas via¬ 
gens que Aristóteles ingressou na Academia. A natureza da personalida¬ 
de e da governação de Dionísio é apreciada por Platão em diversas cartas, 
nomeadamente na Carta VII, sendo-lhe especialmente endereçadas a I, II, 
III e XIII. 

Dionísio de Halicarnasso (século i a. C.); Escritor, historiador e 
professor de retórica em Roma durante o tempo de Augusto. As suas 
Cartas a Amaio constituem uma das principais fontes para o estabeleci¬ 
mento da cronologia da vida de Aristóteles, a qual terá sido colhida, atra¬ 
vés de uma fonte intermédia, em Apolodoro [V.] e por este em Filócoro 
[V.]. Todavia, muitas das suas outras obras encerram fragmentos de tes¬ 
temunhos ainda mais antigos sobre a biografia arisfotélica. 

Écio (século ii): Autor desconhecido dos Vetusta Placida, designação 
modernamente atribuída a uma antologia de Opiniões dos Filósofos, perdi¬ 
da no original, mas conservada em dois epítomes tardios, onde se reúne 
parte muito substancial da nossa informação sobre a filosofia antiga. 


24 Procederemos a uma análise deste catálogo no capítulo ll do primeiro 
estudo. 
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Eliano (m. 222); Cláudio Eliano ^5, escritor e professor de retórica 
romano, redigia igualmente bem em grego e em latim. Nas suas Varia 
historia, preserva diversas anedotas sobre autores antigos, designadamente 
Aristóteles, sendo especialmente importantes os testemunhos sobre a vida, 
a personalidade, os ditos e as obras do filósofo. 

Elias (fl. c. 540): Escritor cristão alexandrino, comentou predominan¬ 
temente os aspectos introdutórios da lógica, nomeadamente a Isagoge de 
Porfírio 26, embora subsistam também alguns escólios sobre o Da Inter¬ 
pretação e o princípio de um comentário aos Primeiros Analíticos. Dada a 
proximidade entre os seus textos e os de Olimpiodoro, pensa-se que Elias 
poderá ter sido seu discípulo. 

Elio Aristides (117-181): Célebre orador grego da segunda sofística, 
fez a sua formação no Egipto e em Atenas, deslocando-se depois para 
Roma, onde permaneceu prolongadamente. Nos seus discursos, preserva 
alguns testemunhos importantes sobre o Estagirita, em particular a histó¬ 
ria de Aristóxeno [V.] em que se baseia a lenda segundo a qual Aristóte¬ 
les teria aproveitado a ausência de Platão para começar a ensinar na 
Academia. 

Empédocles de Agrigento (c. 495-435 a. C.): Médico, político e fi¬ 
lósofo grego, natural da Sicília, escreveu, entre outras obras, duas de 
natureza filosófica, Da Natureza e Purificações, a primeira dedicada à ex¬ 
posição de uma cosmologia de índole neojónica, onde o Universo é des¬ 
crito como a contínua unificação e separação de quatro substâncias prin¬ 
cipais ou raízes (os quatro elementos da tradição grega), mercê da acção 
oposta do Amor e da Discórdia, e a segunda constituindo uma escatologia 
de carácter pitagorizante, em que avulta a transmigração das almas e a 
sua salvação através da purificação. Aristóteles atribui-lhe a fundação da 
retórica. 

Epicuro (341-271 a. C.): Nasceu em Samos, à época colónia atenien¬ 
se, de onde partiu para Atenas aos 18 anos. Chega a esta cidade no mes¬ 
mo ano em que Aristóteles é forçado a partir pela segunda vez (323). Feita 
a sua formação, fundou as suas primeiras escolas em Mitilene e em 
Lâmpsaco, só se estabelecendo definitivamente em Atenas em 306. Epi¬ 
curo e a sua escola (em especial o seu fiel companheiro Metrodoro [V.]) 
foram os mais ferozes e violentos críticos do aristotelismo, alimentando 
uma polémica frequentemente pessoal contra os escolarcas do Liceu e 


25 Por vezes confundido, erradamente, com Eliano Táctico, escritor militar 
grego, mas residente em Roma, que floresceu durante o século ll d. C. 

26 Certos autores modernos, como por exemplo Westerink (cf. op. cit., 
p. 336), continuam a atribuir-lhe o comentário às Categorias que Busse editou 
sob o seu nome. Todavia, parece hoje estabelecido que «le Commentaire édité 
par Busse sous le nom d'Élias est de David selon la tradition grecque et armé- 
nienne unanime» (Dictionnaire des Philosophes Antiques, I, p. 438; para as autorida¬ 
des, cf. ibid.). 


140 



contra o seu fundador, e usando para esse efeito as injúrias postas já a 
circular pelo partido antimacedónio e, em parte, pelos membros da esco¬ 
la isocrática. A imagem de Aristóteles como um «libertino» (âoroxoç), por 
exemplo, fez história, como uma das principais e mais repetidas acusa¬ 
ções lançadas pelos primeiros epicuristas ^7. 

Eratóstenes de Cirene (c. 275-195 a. C.); Notável geómetra e astró¬ 
nomo grego. Por convite de Ptolemeu Evérgeta, foi nomeado director da 
Biblioteca de Alexandria em substituição de Calímaco [V.], que fora seu 
mestre. A sua erudição era vastíssima, assim como os seus interesses. 
Entre eles, contam-se os estudos em cronologia, em que foi o mais con¬ 
sistente antecessor de Apolodoro [V.]. 

Espeusipo de Atenas (c. 395-339 a. C.): Filósofo grego, sobrinho e 
discípulo de Platão [V.]. Tendo entrado para a Academia em 387, veio a 
suceder a seu tio na direcção da Escola em 347. Escreveu diversas obras, 
nomeadamente em diálogo, de que hoje apenas subsistem fragmentos, 
pelo que só temos conhecimento indirecto das suas doutrinas, designa¬ 
damente através das críticas que Aristóteles lhe dirigiu. Parece que terá 
prolongado o ensinamento platónico, acentuando, no entanto, a sua ver¬ 
tente pitagórica, patente em especial na interpretação dos números como 
princípios ontológicos. 

Estêvão de Alexandria (séculos vi-vii); Autor tardio da escola de 
Alexandria, foi nomeado para a cátedra de Filosofia em Constantinopla 
por volta de 610. Comentou o Da Interpretação e o terceiro livro do Sobre 
a Alma, editado por Hayduck sob o nome de Filópono [V.]. Compôs ain¬ 
da um curso de aritmética, como ele próprio refere e um tratado de 
astronomia, parcialmente editado. A sua identidade com o professor de 
medicina Estêvão de Atenas permanece por decidir 29. 

Estílpon de Mégara (século iv a. C.): Filósofo megárico do tempo 
de Crates [V.], na Academia, e de Teofrasto [V.], no Liceu, parece ter sido 
o primeiro representante da Escola a não ter convivido directamente com 
Euclides [V.]. A sua filosofia, de que não restaram fragmentos, terá con¬ 
tribuído para a convergência do megarismo com o cinismo, cuja ética 
exigente e ascética adoptou. A tradição dá-o como professor de Zenão de 
Cítia [V.] e Menedemo de Eritréia [V.], bem como, por interposição, de 
Pírron de Élis [V.]. 

Estrabão (c. 63 a. C.-24 d. C.): Célebre geógrafo grego de matriz 
peripatética, nasceu no Ponto, mas fixou-se em Roma. Aí escutou as li¬ 
ções de Tirânio [V.] e frequentou o seu círculo, tendo mantido relações 
pessoais com Andronico [V.] e Boécio de Sídon [V.]. As suas obras pre- 


27 A este respeito, veja-se Bignone, VAristotele perduto, II, pp. 57-58, 228-230. 
Para um conspecto doutrinário, ver supra, n. 17. 

28 In De an. 457.24-25 Hayduck. 

29 Cf. Westerink, op. cit., p. 341, n. 92. 
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servam alguns testemunhos importantes sobre a biografia de Aristóteles, 
entre os quais aquele que parece ser o relato em primeira mão do desa¬ 
parecimento e redescoberta da colecção aristotélica. 

Estratão de Lâmpsaco (335-269 a. C.): Foi o último escolarca do 
Liceu a ter convivido directamente com o ensinamento de Aristóteles e 
de Teofrasto [V.]. Considera-se que a sua liderança poderá ter contribuí¬ 
do para o progressivo abandono da genuína matriz aristotélica que até aí 
caracterizava a Escola e que o seu desaparecimento marcou a conversão 
definitiva do Perípato às investigações exclusivamente centradas na dia- 
léctica e na retórica. As palavras que redige no testamento transcrito por 
Diógenes Laércio [V.] surpreendem bem a sua percepção deste destino: 
«Deixo a escola a Eicon, porque os restantes ou estão demasiado velhos 
ou demasiado ocupados com outras coisas.» 

Eubúlides de Mileto (século iv a. C.): Filósofo megárico contempo¬ 
râneo de Aristóteles, foi uma das principais figuras da Escola, atribuin¬ 
do-se-lhe a autoria do célebre paradoxo do mentiroso O ambiente apai¬ 
xonado que se vivia na época pode justificar o livro que escreveu contra 
Aristóteles e onde se reúne um verdadeiro repositório de acusações 
infamantes, depois repetidamente glosadas pela tradição hostil ao Es- 
tagirita. 

Euclides de Mégara (c. 450-380 a. C.): Filósofo grego, foi discípulo 
de Sócrates [V.] e fundador de uma das escolas socráticas «menores», a 
escola megárica. Terá sido anfitrião de Platão [V.] após a morte do mes¬ 
tre comum e o Ateniense parece querer celebrar a amizade que os unia 
ao entregar-lhe a narração do Teeteto. De resto, Platão só o refere uma 
vez, no Fédon, mencionando a sua presença no dia da morfe de Sócrates, 
embora seja plausível que algumas passagens críticas do Sofista visassem 
a sua doutrina, bem como que a metodologia erística ridicularizada no 
Eutidemo fosse a sua ou a dos seus discípulos. O antagonismo entre a 
escola megárica, já após o seu desaparecimento, e o Perípato foi fortís¬ 
simo, chegando a atingir o nível do agravo pessoal gratuito. 

Eudoxo de Cnido (c. 408-355 a. C.): Célebre cientista grego, foi discí¬ 
pulo de Platão, tendo estudado também com Arquitas de Tarento IV.]. 
Notabilizou-se especialmente como matemático e astrónomo, embora te¬ 
nha estendido a sua actividade à geografia, ã medicina e à filosofia, do¬ 
mínio em que terá procedido a uma revisão da teoria das ideias. Parece 
que seria ele o escolarca da Academia aquando do ingresso de Aristóte¬ 
les. Certa é a sua influência sobre diversos aspectos do pensamento aris- 
totélico, designadamenfe em cosmologia. 


30 Diógenes Laércio V ill 7. 

31 O paradoxo consiste em afirmar: «Esta afirmação não é verdadeira.» Se a 
afirmação for verdadeira, então não é verdadeira. Se não for verdadeira, então é 
verdadeira. Trata-se de uma reformulação eficaz do paradoxo de Epiménides. 
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Eumelo (séculos iv-iii a. C.); Autor contemporâneo de Filócoro [V.], 
parece ter escrito uma obra apologética sobre Aristóteles, de que, toda¬ 
via, só subsiste um curto fragmento. 

Eusébio de Cesareia (263-339): Estudou com Panfílio (c. 240-309), 
presbítero da Igreja de Cesareia (Palestina), de que vem a ser feito 
bispo (c. 313). Dedicou-se à história eclesiástica, daí resultando uma 
monumental História Eclesiástica, onde se encontram preservados, tal 
como em outras obras suas, inúmeros testemunhos (e, especialmente, 
citações directas) de autores antigos, que, nalguns casos, só através de¬ 
las se conhecem. 

Eustrácio (c. 1050-1120): Metropolita de Niceia e membro da Aca¬ 
demia de Constantinopla, foi uma das principais figuras do círculo de 
eruditos que rodearam a princesa Ana Comena durante o século xii, de- 
dicando-se ao comentário de tratados aristotélicos até aí negligenciados, 
nomeadamente a Ética a Nicómaco, que terá empreendido em conjunto 
com Miguel de Efeso IV.] e outros. Deve-se-Lhe também um comentário 
aos Segundos Analíticos. 

Eutóquio de Alexandria (séculos v-vi): Matemático alexandrino, foi 
ele, de acordo com Westerink^z, quem sucedeu a Amónio Hermeu [V.] 
na chefia da Escola. Terá redigido um curso sobre o Organon e um co¬ 
mentário à Isagoge de Porfírio [V.]. 

Favorino (século ii): Filósofo céptico e hábil dialecta na época da 
segunda sofística, representa bem a diversidade cultural do império ro¬ 
mano nos tempos de Trajano e Adriano: gaulês de origem, era cidadão 
romano e usava o grego para escrever e ensinar. Foi amigo pessoal de 
Plutarco [V.] e parece ter construído uma obra pelo menos tão vasta como 
a dele, de que, no entanto, só subsistem alguns fragmentos, preservados 
por Aulo Gélio [V.], Filóstrato de Lemnos (c. 170-249) e Diógenes Laércio 
[V.], para além de outros mais tardios. Diógenes Laércio cita-o repetida¬ 
mente como sua fonte no estabelecimento da biografia, e sobretudo da 
cronologia, de Aristóteles. 

Fédon de Elis (séculos v-iv a. C.): Filósofo grego, contemporâneo 
mais novo de Platão [V.], foi, como ele, discípulo de Sócrates [V.] e escri¬ 
tor de diálogos socráticos. Dos cinco que lhe foram atribuídos, só dois, 
Simão e Zopiro, eram desde a Antiguidade considerados autênticos. Fun¬ 
dou uma escola na sua pátria, cujo ensinamento, provavelmente seme¬ 
lhante ao megárico, não é hoje conhecido. O seu seguidor Menedemo de 
Eritréia [V.] transferiu-a para esta cidade, assim determinando a designa¬ 
ção histórica que a veio a identificar definitivamente. Platão refere-se a 
Fédon apenas no diálogo que tem o seu nome e onde ele é simultanea¬ 
mente narrador, personagem e, episodicamente, interveniente. 


32 «The Alexandrian Commentators and the Introductions to Their Com- 
mentaries», p. 328. 
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Filócoro de Atenas (340-262 a. C.); Historiador da Ática, a sua obra, 
embora perdida, subsiste num número apreciável de fragmentos. A pro¬ 
bidade científica de Filócoro deixa-se medir pelo facto de, apesar de fe¬ 
rozmente antimacedónio (atitude que, aliás, o viria a vitimar), ter contri¬ 
buído para ilibar Aristóteles e o Perípato das acusações de traição postas 
a circular contra eles, designadamente pelo libelo de Demócares [V.], bem 
como para desmontar outras calúnias lançadas sobre o Estagirita. Neste 
sentido, pode ser considerado o responsável pela mais antiga reacção 
contra o espírito cegamente anti-aristotélico que começou a dominar a 
cultura ateniense logo após a morte do filósofo. Por oufro lado, a crono¬ 
logia da vida de Aristóteles que chegou até nós através de Dionísio de 
Halicarnasso [V.] e de Diógenes Laércio [V.] também é ultimamente de¬ 
rivada de Filócoro. 

Filodemo de Gádaros (c. 110-28 a. C.): Escritor, poeta e filósofo 
epicurista grego, redigiu uma obra de cariz biodoxográfico intifulada 
A Sucessão dos Filósofos e um índice dos Filosóficos Académicos, ambos con¬ 
tendo informações importanfes retiradas de fonfes fidedignas mais anti¬ 
gas. Embora partilhando a animosidade do epicurismo contra Aristóte¬ 
les, cujos lugares-comuns ainda reflecte, revela maior isenção do que os 
mestres da primeira geração, Epicuro [V.] e Metrodoro [V.]. Os seus tex¬ 
tos são especialmente relevantes no que toca à polémica entre Aristóteles 
e a escola isocrática após 360 a. C., aquando da redacção do diálogo Grilo, 
constituindo uma das fontes fundamentais para o conhecimento das crí¬ 
ticas dirigidas por esta àquele. 

Fílon de Larissa (século i a. C.): Filósofo académico, foi discípulo de 
Carnéades [V.]. Por influxo da filosofia esfóica, rompeu com a fendência 
céptica que caracterizava a Nova Academia, abrindo caminho ao eclectismo 
platónico da IV Academia, que fundou, ao tomar-se seu escolarca. 

Galeno de Pérgamo (129-179): Filósofo peripaféfico, confemporâ- 
neo de Alexandre de Afrodísias [V.] no Liceu, embora mais velho, nofa- 
bilizou-se pelos estudos de lógica e sobretudo de medicina, em que pode 
ser considerado o segundo fundador da medicina hipocráfica no Ociden¬ 
te e a figura mais influenfe na história desta ciência até praticamente aos 
nossos dias. As suas numerosas obras contêm alguns testemunhos impor¬ 
tantes sobre a vida e a obra de Aristóteles, nomeadamente uma das pri¬ 
meiras referências ao seu alegado ensino «esoférico», que tanto irá in¬ 
fluenciar o comenfário do neoplatonismo alexandrino 33. 

Górgias de Leontinos (c. 485-380 a. C.): Célebre orador grego, ori¬ 
ginário da Sicília, foi uma das figuras mais relevanfes da sofística na 
época de Sócrates [V.]. Discípulo de Empédocles [V.] e mestre de Isócrates 
[V.], dedicou-se ao ensino da retórica, disciplina que decisivamente in¬ 
fluenciou. Do ponfo de vista filosófico, o seu pensamento tipifica as duas 


33 Referir-nos-emos de novo à questão no capítulo v do primeiro estudo. 
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principais tendências da sofística, o relativismo (nele particularmente 
patente pelo primado atribuído à verosimilhança sobre a verdade) e o seu 
corolário, o cepticismo, que implicitamente estabelece no seu Tratado do 
Não-Ser. Platão refere-se-lhe inúmeras vezes e é o seu magistério que es¬ 
pecialmente visa quando caricatura ou condena os sofistas. 

Gregório de Nazianzo (c. 329-390): São Gregório, filho do bispo 
de Nazianzo, onde nasceu, foi bispo de Constantinopla e um dos três 
padres capadócios que empunharam a defesa da teologia ortodoxa con¬ 
tra o arianismo no período entre os concílios ecuménicos de Niceia (325) 
e de Constantinopla (381). Neste último, em que participou e a que tem¬ 
porariamente presidiu, na qualidade de patriarca, contribuiu para a defi¬ 
nição do símbolo de Niceia, cuja doutrina havia, de resto, ajudado a for¬ 
mar. Curiosamente, parece que terá sido professor, em Atenas, do futuro 
imperador Juliano, o Apóstata. Nos seus sermões, são preservadas algu¬ 
mas informações relevantes sobre autores antigos. 

Heraclides Pôntico (c. 390-310 a. C.): Filósofo grego, foi, com Es- 
pêusipo [V.], Xenócrates [V.] e Aristóteles, um dos mais importantes dis¬ 
cípulos de Platão. Terá ingressado na Academia por volta de 365 a. C., 
vindo, segundo a tradição, a assumir transitoriamente a direcção da Es¬ 
cola aquando da terceira visita a Siracusa, viagem que Espeusipo [V.] e 
Xenócrates [V.] acompanharam. Abandonou a Academia após a morte de 
Espêusipo (339 a. C.), ao que parece por não ter sido eleito para lhe su¬ 
ceder, fundando então uma escola na sua pátria, Heracleia, no Ponto. 
A sua filosofia, expressa em mais de quarenta diálogos que se perderam, 
abordaria especialmente a cosmologia, a psicologia e a teologia, embora 
sem grande originalidade. 

Hermarco (século m a. C.): Epicurista da segunda geração, parece ter 
sido ele a herdar a casa e o jardim onde funcionava a Escola. De acordo 
com Diógenes Laércio [V.], terá sido autor de um panfleto Ilpòç 'ApiaTOTÉXriv, 
de que se não conhecem fragmentos. 

Hermias de Alexandria (século v): Discípulo de Siriano [V.] e co¬ 
lega de Proclo [V.], estabeleceu-se em Alexandria, onde fundou a mais 
influente escola neoplatónica de comentário de Aristóteles, conhecida 
sobretudo pelo trabalho desenvolvido por seu filho Amónio [V.] e seus 
continuadores. 

Hermias de Atarneu (século iv a. C.): Governante de Asso e Atar- 
neu, na Ásia Menor, sucedeu a Eubulo (451 a. C.), de quem terá sido 
escravo (a tradição desfavorável dava-o mesmo como eunuco). Exerceu o 
poder durante cerca de dez anos, altura em que foi deposto e condenado 
à morte pelo rei Artaxerxes 111 da Pérsia. Durante o seu governo foi acon¬ 
selhado por dois discípulos de Platão, Corisco e Erasto, como a Carta VI, 
que lhes endereça, testemunha. Mais tarde, recebeu Aristóteles e Xenó¬ 
crates [V.], estabelecendo com aquele relações de parentesco. 

Hermino (século ii): Autor peripatético, foi mestre de Alexandre de 
Afrodísias [V.]. Apesar de não lhe ser atribuído nenhum comentário, os 
seus pontos de vista são frequentemente citados pelos autores posteriores. 
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Hermipo de Esmirna (século iii a. C.): Bibliotecário de Alexandria 
pertencente ao círculo peripatético, compôs a mais antiga biografia de 
Aristóteles conhecida. Esta foi preservada, pelo menos em parte, pelas 
notícias de Diógenes Laércio [V.] e de Hesíquio de Mileto [V.]. Poderá 
também dever-se-lhe o catálogo peripatético das obras de Aristóteles que 
chegou aos nossos dias através das duas versões preservadas por estes 
dois autores. 

Hesíquio de Mileto (século vi): Biógrafo e cronista grego, desen¬ 
volveu a sua actividade em Constantinopla, no tempo de Justiniano. 
Atribui-se-lhe um compêndio de história e um dicionário biográfico, 
ambos perdidos, embora este último sobreviva nos verbetes da Suda [V.], 
que parecem ter sido retirados, pelo menos em parte, da Nomenclatura de 
Hesíquio. Sucede assim, em particular, com a notícia sobre Aristóteles, 
que se pensa ser reproduzida da biografia hesiquiana. Contudo, o contri¬ 
buto mais relevante deste autor é a inclusão de uma versão do catálogo 
antigo das obras de Aristóteles (ausente da Suda, mas editada por Ménage 
em 1663), tanto mais importante quanto não confere inteiramente nem 
com a de Diógenes [V.], nem com a de Ptolemeu [V.] 34. 

Hipólito (século iii): Teólogo romano, procurou demonstrar na sua 
Refutação de Todas as Heresias que estas não são mais do que a revivescên¬ 
cia de doutrinas pagãs, preconceito graças ao qual o conhecimento ficou 
a dever a preservação de numerosas e extensas citações de autores anti¬ 
gos, de outro modo perdidos. 

Hunayn Ibn Ishaq (m. 877): Principal figura da escola de traduto¬ 
res cristãos de língua siríaca que, sob o domínio dos califas abássidas de 
Bagdade, empreendeu a tradução sistemática, em regra do grego para o 
siríaco e deste para o árabe, mas nalguns casos directamente do grego 
para o árabe, das obras de Aristóteles e de outros pensadores antigos. 
Terá traduzido para siríaco, entre outros tratados de Aristóteles, as Cate¬ 
gorias (segundo os antigos biobibliógrafos também para árabe), o Da In¬ 
terpretação e parte dos Analíticos Anteriores e Posteriores (traduções que não 
se conservam). É possível que tenha sido redigido na sua escola o origi¬ 
nal da tradução árabe da Vita de Ptolemeu, depois transcrita por al- 
-Nadim [V.], seja pelo próprio Hunayn, seja pelo seu filho, também ele 
brilhante tradutor, uma vez que ambos parecem ter subordinado o pro¬ 
grama de traduções ã ordem escolar neoplatónica, que começava com a 
biografia de Aristófeles. 

Ishaq Ibn Hunayn (m. 910): Filho de Hunayn Ibn Ishaq [V.] e um 
dos principais tradutores da sua escola. Completou a tradução dos Pri¬ 
meiros Analíticos de grego para siríaco que o pai tinha iniciado, verteu para 
siríaco o texto dos Segundos (ou completou a versão começada por Hu- 


34 Para uma análise do catálogo de Hesíquio, em si mesmo e por contraste 
com as duas outras versões subsistentes, veja-se o capítulo ii do primeiro estudo. 
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nayn ibn Ishaq) e dos Tópicos, fornecendo as traduções que terão servido 
de base às versões árabes de referência destes dois tratados, respectiva¬ 
mente de Abu Bisr Matta [V.] e de Yahya Ibn Adi [V.]. Traduziu ainda 
do siríaco para árabe, provavelmente a partir das versões siríacas do pai, 
as Categorias e o Da Interpretação (tradução que parece ser a preservada 
nos lemas do Grande Comentário de Alfarabi). Uma tradução, não se sabe 
se para siríaco ou se para árabe, das Refutações Sofísticas já estava perdida 
no tempo de Yahya Ibn Adi. Segundo al-Nadim [V.] e Averróis, deve-se- 
-Ihe também a tradução de diversos livros da Metafísica. 

IsÓCRATES DE Atenas (436-338 a. C.): Figura proeminente da cultu¬ 
ra grega, com uma longevidade fora do vulgar, distinguiu-se como escri¬ 
tor, pedagogo, teórico e professor de retórica. Acompanhou em activida- 
de toda a carreira filosófica de Aristóteles, desde a fase de formação, que 
este terá começado na escola isocrática, até à fundação da escola rival, no 
Liceu. Partidário da união das cidades gregas sob uma autoridade forte, 
foi levado a favorecer o poder da Macedónia. Diz-se que terá alimentado 
a ilusão de poder exercer as funções de preceptor de Alexandre, ou en¬ 
tão de influenciar a escolha, fazendo-a pender para um membro do seu 
círculo (menciona-se, em particular, Teopompo de Quío [V.], Isócrates de 
Apolónia e Antípatro de Magnésia). Foi no interior da sua escola que 
surgiram as manifestações mais precoces de anti-aristotelismo, preconi¬ 
zadas pelo seu discípulo Cefisodoro [V.] e inspiradas sobretudo por riva¬ 
lidades de escola (Aristóteles era ainda membro da Academia) e por dis¬ 
tintas concepções da retórica e do seu ensino. 

JÂMBLico (c. 240-325): Grande vulto do neoplatonismo, nasceu em 
Cálcis e foi discípulo de Porfírio [V.]. Fundou a escola síria, que conferiu 
à filosofia neoplatónica um sentido mais teológico, com grande influên¬ 
cia no pensamento posterior, designadamente em Proclo [V.]. Escreveu 
também comentários a diversos tratados de Aristóteles, hoje perdidos. 

Jerónimo de Rodes (século m a. C.): Escritor peripatético do tempo 
de Eicon [V.] e de Aríston [V.], compilou uma obra hipomnemática muito 
ao gosto do helenismo, em que os doxógrafos posteriores se inspiraram 
abundantemente. 

João Estobeu (fl. c. 500): Escritor grego, originário de Estobos, na 
Macedónia. A vasta e rica colectânea de autores antigos que publicou, 
dividida posteriormente em dois livros. Éclogas e Florilégio, contém frag¬ 
mentos de mais de quinhentos poetas e prosadores antigos, alguns dos 
quais preservam referências biográficas importantes sobre Aristóteles. 

João Filópono (c. 490-575): Escritor cristão, discípulo de Amónio 
[V.] e membro da escola neoplatónica alexandrina, compôs diversos co¬ 
mentários de Aristóteles. Segundo Westermk os oito comentários de 


35 «The Alexandrian Commentators and the Introductions to Their Com- 
mentaries», pp. 326-328. 


147 



Filópono são, com algumas adições pessoais, meras recolhas de notas das 
aulas de Amónio, que seria assim o seu verdadeiro autor, opinião que 
não parece ter tido valimento. 

JONAS, o Monge (Yunan al-Rahib); Autor desconhecido a quem al- 
-Hasan Ibn Suwar [V.] atribui uma tradução siríaca das Categorias, por¬ 
ventura correspondente ã versão anónima conservada. 

Jorge das Nações Árabes (m. 724): Bispo das Nações Árabes, é 
decerto a figura mais eminente da cultura siríaca da época e, nela, da 
escola de Qennesrm. Traduziu e comentou os três primeiros tratados do 
Organon e parece que terá vertido para siríaco o texto das Refutações 
Sofísticas. 

Lícon Peripatético (século iii a. C.): Filósofo aristotélico, sucedeu a 
Estratão [V.] como escolarca do Liceu, cargo em que parece ter contri¬ 
buído para acentuar a tendência de declínio e apagamento da tradição 
peripatética de Aristóteles e Teofrasto [V.]. 

Lícon Pitagórico (século iv a. C.): Filósofo menor da época de 
Aristóteles, pôs a circular uma história a respeito das alegadas honras 
funerárias que este teria prestado a Pitíade, com base na qual se alimen¬ 
taram as acusações de impiedade desde então assacadas ao Estagirita. 

Luciano (c. 120-c. 200 a. C.): Notável escritor grego da época da 
segunda sofística, nasceu em Samósatos, na Síria. Autor de numerosos 
escritos, nomeadamente diálogos, alguns com referência a Aristóteles, 
encontramos nele uma das primeiras referências à doutrina aristotélica 
«esotérica» constante nos tratados escolares, por oposição à doutrina 
exotérica dos diálogos, que será acolhida com entusiasmo pelo neoplato¬ 
nismo da escola de Amónio [V.] 3^. 

Marco Aurélio (121-180): Imperador e filósofo romano, condensou 
no pequeno volume dos seus Pensamentos um sistema moral de recorte 
marcadamente estóico, de onde não estão ausentes algumas referências à 
especulação precedente. 

Máximo de Tiro (século ii): Orador e filósofo ecléctico grego, per¬ 
tenceu à Academia sob a influência do platonismo médio, que absorveu. 
Subsistem do seu punho algumas dezenas de discursos e ensaios, predo¬ 
minantemente de natureza teológica e moral, que contêm diversas alu¬ 
sões a filósofos mais antigos. 

Menedemo de Eritréia (c. 350-c. 275): Filósofo socrático, discípulo 
de Estílpon de Mégara [V.] e de Fédon de Elis [V.], transferiu para a 
sua cidade, na Eubeia, a escola deste último, tornando-se assim no fun¬ 
dador da Escola Eritréia, de cujas doutrinas e ensino praticamente nada 
se sabe. 

Metrodoro (c. 331-278 a. C.): Eilósofo epicurista da primeira gera¬ 
ção e companheiro do fundador até ao final da sua actividade, atribui-se- 


3^ Referir-nos-emos de novo à questão no capítulo v do primeiro estudo. 
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-lhe a responsabilidade pelas críticas mais verrmosas dirigidas pela Esco¬ 
la à figura de Aristóteles e ao círculo peripatético, assim nutrindo um dos 
ramos mais tenazes e persistentes da tradição hostil ao Estagirita. 

Miguel de Éfeso (fl. c. 1130): O mais influente autor da tradição 
peripatética bizantina, foi arcebispo de Éfeso e membro da Academia de 
Constantinopla. Dedicou-se especialmente ao comentário das obras bioló¬ 
gicas de Aristóteles, embora tenha também escrito um comentário às Refu¬ 
tações Sofísticas e colaborado no comentário conjimto à Ética a Nicómaco. 

Mubassir Ibn Fatik (século xi): Médico e erudito alexandrino, foi 
autor do Kitab mukhtar al-hikam wa-mahasin al-kilam {Selecta da Sabedoria e 
Belos Ditos), onde se integra uma das três versões árabes subsistentes da 
Vita Aristotelis de Ptolemeu. 

Nicolau de Damasco (64 a. C.-c. 14 d. C.): Historiador e erudito 
grego, formado na escola de Andronico de Rodes IV.]- Além de diversos 
comentários e obras literárias, escreveu uma história do mundo em 144 
volumes, bem como uma autobiografia e um panegírico de Augusto, de 
quem era íntimo. Os estudos peripatéticos devem-lhe uma série de resul¬ 
tados pioneiros, nomeadamente a fixação do cânone definitivo da 
Metafísica, pela agregação do livro a aos treze tratados anteriormente reu¬ 
nidos, e a descoberta da autoria da Metafísica de Teofrasto bem 

como várias iniciativas editoriais no domínio das obras físicas e biológi¬ 
cas de Aristóteles. 

Numénio de Apameia (c. 160-200): Filósofo neopitagórico tardio, foi 
muito influente na sua época, embora hoje pouco se conheça da sua 
reflexão original. Na obra llEpl xfjç xrôv 'AKaSrmiaKcòv Ttpòç nXárcova 
âiaoxáoecoç, encontra-se um fragmento esclarecedor acerca da polémica 
movida por Cefisodoro [V.] contra Aristóteles. 

Olimpiodoro (c. 505-c. 565): Membro da escola neoplatónica de 
Alexandria, devem-se-lhe três comentários a Platão [V.] e dois a Aristóte¬ 
les [Categorias e Meteorológicos). Foi um dos últimos representantes pagãos 
do neoplatonismo. 

OríGenes (184-254): Uma das figuras cimeiras da primeira Patrística 
cristã, celebrizou-se pela defesa militante da Igreja martirizada, para a 
qual toda a cultura pagã, aí incluída a filosofia, deveria ser rejeitada em 
bloco. Isto não o impediu de legar uma reflexão filosófica própria e de 
nela incorporar diversos elementos clássicos, designadamente platónicos 
e estóicos. O resultado foi um sistema heterodoxo, que aprofunda drasti¬ 
camente a tendência alegórica do estilo exegético vulgarizado pelo seu 
mestre Clemente de Alexandria [V.]. Na sua obra polémica e crítica maior, 
o Contra Celso, existem algumas referências biográficas a Aristóteles. 


37 Ver a este propósito: Drossaart Lulofs, Nicolaus Damascenus on the Philo- 
sophy of Aristotle, pp. 30 e 38; P. Huby «The Transmission of Aristotle's Writings 
and the Places where Copies of his Works Existed», pp. 243-244. 
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Paulo, o Persa (fl. c. 570): Figura eminente do comentarismo aris- 
totélico do período, redigiu em persa um comentário ao Da Interpretação 
(que permanece inédito), bem como um epítome de lógica, consagrado 
especialmente à silogística. Estes textos terão sido traduzidos para siríaco 
por Severo Sebokht [V.]. 

PÍRRON DE Élis (c. 360-275 a. C.): Filósofo grego, fundador do cepti- 
cismo antigo, parece ter chegado à filosofia por intermédio da leitura de 
Demócrito [V.] e da convivência com Bríson [V.], discípulo (e filho?) de 
Estílpon de Mégara [V.]. Acompanhou as tropas de Alexandre na sua 
expansão para leste, onde parece que terá contactado com as doutrinas e 
as práticas dos magos, na Pérsia, e dos gimnosofistas, na índia. Regressa¬ 
do à Grécia, estabeleceu-se em Atenas, criando uma escola de cimho emi¬ 
nentemente existencial e prático, fundada na acatalepsia (àKaxaXrixi/ía), ou 
convicção da impossibilidade de alcançar a certeza em qualquer matéria. 
Nada escreveu, pelo que o seu pensamento só é conhecido através do seu 
discípulo Tímon [V.]. 

Plínio, o Antigo (32-79): Célebre naturalista romano, escreveu uma 
monumental História Natural em 37 livros, em jeito de enciclopédia espe¬ 
cializada. Esta obra contém algumas referências importantes à biografia 
de Aristóteles, em especial no que se refere às investigações biológicas 
desenvolvidas durante o período do primeiro exílio. 

Plotino (204-270): Nasceu no Egipto, estudou em Alexandria com 
o enigmático Amónio Sacas [V.], dirigindo-se depois para Roma, onde se 
dedicou ao ensino da filosofia, beneficiando do apoio do imperador Ga- 
liano e de sua mulher. Foi o fundador do neoplatonismo. Amélio e 
Porfírio [V.] foram os seus principais discípulos directos. Embora a sua 
filosofia tenda para uma fusão entre o platonismo e o aristotelismo, que 
claramente conhecia bem, faz uma única citação directa de Aristóteles 

Plutarco de Queroneia (45-125): Notável e prolixo historiador e 
ensaísta grego, foi a figura cimeira do platonismo médio, compartilhan¬ 
do a sua intenção ecléctica e, em particular, a sua tendência para aproxi¬ 
mar Platão [V.] e Aristóteles. As numerosas obras publicadas, nomeada¬ 
mente as Vidas Paralelas e os diversos diálogos e tratados, fornecem um 
manancial inesgotável de referências ã vida, à obra e ao pensamento do 
Estagirita, embora nem sempre seja fácil decidir da fidedignidade das in¬ 
formações transmitidas. 

POREÍRio (232-c. 309): Discípulo de Plotino [V.], cuja obra editou, foi 
simultaneamente o mais relevante dos primeiros comentadores de Aris¬ 
tóteles, tentando reconciliar o seu pensamento com o de Platão [V.] e 
dando assim o mote para a exegese que os neoplatónicos posteriores con¬ 
tinuarão. Os seus comentários (de que subsiste apenas um tratado incom¬ 
pleto em estilo catequético sobre as Categorias e uma introdução, ou 


38 Enéadas I iv. 
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isagoge, à lógica aristotélica), eles próprios muito comentados durante a 
Antiguidade, influenciaram decisivamente as gerações subsequentes, tan¬ 
to no Oriente, através de Jâmblico [V.], Proclo [V.] e Amónio [V.], como 
no Ocidente, através de Boécio [V.]. 

PossiDÓNio DE Apameia (c. 135-c. 51 a. C.): Historiador e filósofo 
grego, originário da Síria, foi o máximo representante, na sua época, do 
eclectismo estóico ^9. Professor em Rodes e em Roma, teve, naquela cida¬ 
de, Cícero [V.] por aluno. Embora a sua obra não seja fértil em referên¬ 
cias à biografia aristotélica, é sobre a sua autoridade que repousa o relato 
de Ateneu [V.], e porventura o de Estrabão [V.], relativo à perda e à 
redescoberta do corpus aristotélico. 

Probo (séculos v ou vi): Arcediago de Antioquia, foi um dos pri¬ 
meiros tradutores e comentadores siríacos de Aristóteles. Comentou e 
provavelmente traduziu o Da Interpretação, sendo-lhe também atribuída a 
autoria da versão siríaca anónima dos Primeiros Analíticos e um comentá¬ 
rio aos primeiros capítulos do tratado (até I 7). 

Proclo (410-485): Discípulo de Siriano [V.] e uma das principais 
figuras da escola neoplatónica de Atenas, de que foi escolarca, redigiu 
diversas obras filosóficas e comentários a diálogos de Platão [V.]. Lamen¬ 
tavelmente, os seus comentários aos tratados de Aristóteles não chega¬ 
ram até aos nossos dias. 

Protágoras de Abdera (c. 490-420 a. C.): Um dos mais célebres 
membros da sofística grega, parece ter-se celebrizado como professor de 
dialéctica entre os jovens aristocratas e oligarcas das grandes cidades 
helénicas. No diálogo homónimo, Platão [V.] tipifica nele as caracterís¬ 
ticas emblemáticas do Sofista. Filosoficamente, passou à história como 
pioneiro do relativismo humanista, de que é expressão o dito famoso 
«O homem é a medida de todas as coisas». 

Ptolemeu Al-Garib: Autor desconhecido e de identificação muito 
discutida, terá sido um neoplatónico alexandrino do século iv d. C., tal¬ 
vez pertencente à escola de Jâmblico [V.], a quem devemos uma biogra¬ 
fia e um catálogo das obras de Aristóteles, que nos chegou por via árabe. 
A biografia, de que subsistem nove epítomes (três gregas, duas siríacas e 
quatro árabes), serviu de base, na tradição grega, ao ensinamento oral da 
escola de Amónio [V.] e seus continuadores, funcionando como introdu¬ 
ção às edições escolares do Organon. A tendência da Vita de Ptolemeu é 
claramente apologética ou mesmo hagiográfica, muito ao gosto neopla¬ 
tónico. 

Quintiliano (c. 35-c. 97): Escritor e orador romano de origem espa¬ 
nhola, alcançou notoriedade como advogado e como professor de elo¬ 
quência, tendo sido o primeiro, de que há conhecimento, a ser avançado 
pelo Estado para exercer esta função, sob o imperador Vespasiano. 


39 Cf. supra, n. 2. 
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Foi sobretudo pela sua notável obra como teórico da retórica, consubs¬ 
tanciada nos doze volumes do De institutione oratoria, que garantiu a pe¬ 
renidade da sua reputação. Em passagens desta obra, encontram-se ecos 
relativos à fixação da língua filosófica grega, nomeadamente aristotélica, 
na literatura latina 

Séneca (4 a. C.-65 d. C.): Lúcio Aneu Séneca nasceu em Córdova 
(cidade da Espanha romana), filho do professor de retórica Marco Aneu 
Séneca (c. 55 a. C.-39 d. C.). Mestre do futuro imperador Nero, que o viria 
a obrigar ao suicídio, distinguiu-se como filósofo de obediência estóica e 
como escritor de temas científicos e morais, de que são testemunho, res¬ 
pectivamente, as Questões Naturais e as Cartas a Lucílio, além dos numero¬ 
sos diálogos e tratados sobre tópicos éticos particulares, como a ira, a 
clemência, etc. Também ele contribuiu para a passagem do grego filosó¬ 
fico, com incidência no de Aristóteles, ao latim. 

Sérgio de Resaina (m. 536): Autor de dois comentários siríacos das 
Categorias, mas não, ao que parece, da tradução anónima, dirigiu o primei¬ 
ro, em sete livros, a Teodoro, bispo de Merv. O segimdo, que permanece 
inédito e poderá ser um resumo daquele, é dedicado a um certo Filóteo. 

Severo Sebokht (m. 666-667): Bispo de Qennesrin, parece ter tra¬ 
duzido para siríaco o comentário de Paulo, o Persa [V.], ao Da Interpreta¬ 
ção, sendo-lhe também atribuído um tratado inédito sobre os silogismos 
nos Primeiros Analíticos. Tem sido aventada a hipótese de o original siríaco 
dos epítomes subsistentes da Vita de Ptolemeu ser da sua autoria. 

Sexto Empírico (século iii): Médico e filósofo céptico, dedicou-se à 
exposição das doutrinas da Escola, nas Hipotiposes Pirrónicas, e à refuta¬ 
ção das correntes dogmáticas, em Contra os Matemáticos. Esta última obra 
contém abundante material doxográfico sobre Aristóteles e outros filóso¬ 
fos antigos. 

SiMPLÍciO (fl. c. 532): Discípulo de Amónio [V.], em Alexandria, e 
depois de Damáscio [V.], em Atenas, aí se estabeleceu até ao encerramen¬ 
to da Escola. Acompanhou este último no exílio para a Pérsia, de onde 
regressou passados alguns anos, tendo-se dedicado então ao comentário 
de Aristóteles. A análise ã Física constitui um dos seus contributos mais 
relevantes, tanto do ponto de vista filosófico, como do ponto de vista 
historiográfico, em virtude das extensas citações que faz de autores mais 
antigos. Apesar da sua ligação à escola ateniense, o seu pensamento per¬ 
manece sobretudo vinculado ao ensinamento neoplatónico de Alexandria. 

SiRiANO (c. 375-437): Membro influente da escola neoplatónica de 
Atenas, comentou diversas obras de Aristóteles, trabalho de que só sub¬ 
sistem hoje os comentários aos livros B, T, M e N da Metafísica. O seu tes¬ 
temunho é especialmente importante no reconhecimento de algumas 
idiossincrasias da abordagem neoplatónica de Aristóteles. 


'^0 Veja-se a este propósito o nosso quarto estudo. 
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SóciON DE Alexandria (século ii): Doxógrafo grego da escola 
peripatética, notabilizou-se pela invenção do método das sucessões, que 
consistia em distribuir os vultos da história da filosofia precedente por 
duas grandes famílias de pensamento, uma de radicação jónica, mais vi¬ 
rada para o estudo dos fenómenos nafurais, e outra de vinculação itálica 
(ou pitagórica), inclinada sobretudo para as questões de índole teológica, 
antropológica e ética. A influência desfe méfodo foi enorme, encontran¬ 
do-se, por exemplo, em Diógenes Laércio [V.]. 

SOFONiAS (séculos xiii-xiv): Comentador aristotélico da tradição 
bizantina tardia, foi-lhe afribuída a autoria de uma paráfrase ao Sobre a 
Alma, bem como um estudo sobre os Parva naturalia, que hoje se sabe ser 
de Temístio ÍV.]. 

Sosígenes (século ii): Mestre menos conhecido de Alexandre de 
Afrodísias [V.], é citado e discutido longamente no comentário de Dexipo 
[V.] às Categorias. 

SuDA (século x): A maior, mais importante e mais influente enciclo¬ 
pédia tardia do pensamento antigo, composta na Alta Idade Média por 
um lexicógrafo desconhecido de língua grega. As suas entradas são trans¬ 
critas directamente de autores precedentes, o que só acresce o seu valor 
documental. É o que sucede com o verbete relativo a Aristóteles, cuja 
biografia foi refirada (como, aliás, sucede com as demais) do Onomatólogo 
de Hesíquio de Milefo IV.]. 

Temístio (c. 317-c. 388): Escritor e orador grego, oriundo da Pafla- 
gónia, na Ásia Menor, trabalhou como professor em Consfantinopla. Sub¬ 
sistem diversos dos seus discursos, com bastas e importantes referências 
à vida e à obra do Esfagirita. Foi, além disso, o úlfimo representante do 
comentário aristotélico fora da influência neoplatónica, como o compro¬ 
vam os frabaUios conservados sobre os Segundos Analíticos, a Física, o Sobre 
0 Céu e o Sobre a Alma. 

Teócrito de Qufo (século iv a. C.): Escritor menor da época de 
Aristóteles, de que quase nada se sabe, parece ter sido um inimigo figadal 
da Macedónia. Diógenes Laércio [V.] preserva na sua biografia de Aris¬ 
tóteles um epigrama insultuoso sobre este e sobre Hermias [V.]. Citado e 
glosado inúmeras vezes pela literatura contemporânea e subsequente, 
serviu de alimento à tradição difamatória do Estagirita. Düring supõe que 
ele poderá ter sido escrito no rescaldo da ocupação macedónica de Quío 
(332), mas certamente em vida de Aristóteles e após Platão ter morrido 
Parece que Teócrito terá sido condenado ã morte por Antígono Monof- 
talmo, antigo general de Alexandre que governava a Grécia desde 307, 
algures no final do seu consulado, entre 303 e 301 a. C. 

Teoerasto de Ereso (372-287 a. C.): Filósofo peripaféfico, foi o mais 
antigo e fiel discípulo de Arisfóteles, bem com o seu herdeiro à frente do 


Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 391-392. 
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Liceu, cuja direcção assegurou até à morte. Apesar de as suas obras 
(quase integralmente perdidas) versarem uma grande variedade de pro¬ 
blemas, distinguiu-se sobretudo nas áreas da física e, em especial, da bo¬ 
tânica. No domínio da historiografia, expandiu e sisfematizou a metodo¬ 
logia aristotélica de análise dos precursores, fundando a doxografia, com 
a sua vasta obra intitulada Opiniões dos Físicos (de que só subsistem, qua¬ 
se integralmente, o primeiro e o último livros). É possível que alguns dos 
espúrios mais antigos incluídos na colecção aristotélica sejam do seu pu¬ 
nho, ou de um dos seus discípulos. Por outro lado, o testamento preser¬ 
vado por Diógenes Laércio [V.] tem alguma importância para o estabele¬ 
cimento de alguns aspectos mais obscuros da biografia de Aristóteles. 

Teopompo de QuíO (c. 378-c. 300 a. C.): Historiador grego, discípu¬ 
lo de Isócrates [V.], escreveu uma História da Grécia, em 12 livros, e as 
Filípicas, em 58, de que subsistem fragmentos. Também neles se dá vazão 
às referências caluniosas ã alegada relação entre Aristóteles e Hermias de 
Atarneu [V.]. O motivo para o ressentimento de Teopompo pode residir 
nas interferências de Hermias em Quío e na posterior ocupação macedó- 
nica, como quer Düring, ou então no facto, se verdadeiro, de ter sido pre¬ 
terido por Filipe como preceptor de Alexandre ^ 2 . 

Tiago de Edessa (m. 708): Bispo de Edessa, é creditado com a au¬ 
toria do primeiro tratado sistemático de gramática siríaca. Num manus¬ 
crito, surge também como autor de uma versão siríaca das Categorias 
E possível que tenha redigido a tradução siríaca da Vita de Ptolemeu [V.], 
hoje subsistente em dois epítomes. 

Timeu de Tauroménio (c. 345-c. 250 a. C.): Historiador grego, de 
origem siciliana. Exilado após a morte do pai, tirano de Tauroménio, foi 
para Atenas, onde passou a maior parte da vida. Aí, redigiu uma Histó¬ 
ria da Sicília, em 38 (ou 33) volumes, de que se conservam alguns frag¬ 
mentos. Esta, muito criticada pelos antigos pela sua parcialidade e pela 
falta de rigor, teve, no entanto, alguns defensores, nomeadamente Cícero 
[V.]. Constitui um dos elos antigos da transmissão da tradição hostil a 
Aristóteles, em particular de origem isocrática e epicurista. 

Tímon de Eliunte (c. 325-253 a. C.): Poeta satírico e filósofo cépfico 
grego, foi aluno, em Atenas, de Estílpon de Mégara [V.] e de Pírron de 
Elis [V.], cujas doutrinas divulgou. Escreveu diversas obras, das quais as 
mais célebres são os aíX^oi, poemas em versos hexâmetros em que cari¬ 
catura e vergasta os filósofos dogmáticos seus predecessores ou contem¬ 
porâneos. 

Tirânio de Amiso (século i a. C.): Notável gramático romano, foi 
mestre de Andronico de Rodes [V.] e de Boécio de Sídon [V.]. A crer na 


^2 Ver supra a notícia sobre Isócrates. 

'13 Por esta razão, a sua identidade com Tiago, 0 Eremita (Yaqub al-Zahid), 
a quem é igualmente atribuída uma tradução das Categorias, tem sido defendida. 
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lenda, foi aos seus cuidados que Sila entregou os rolos com a colecção 
aristotélica redescoberta por Apeliconte [V.], tendo sido decerto no cír¬ 
culo em que pontificava que se constituiu a primeira edição antiga da 
obra de Aristóteles. 

USAiBiA (m. 1270): Ibn Abi Usaibia, médico e escritor, redigiu o Kitab 
'uyun al-anba' fi tabaqat al-atibba {Livro de fontes de informação sobre as esco¬ 
las médicas). Esta obra compreende a mais recente versão árabe da Vita 
Aristotelis de Ptolemeu [V.], incluindo o testamento e o catálogo das obras. 

Xenócrates de Calcedónia (c. 395-314 a. C.): Filósofo grego, foi, 
com Espêusipo [V.], Heraclides [V.] e Arisfófeles, um dos mais impor¬ 
tantes discípulos de Platão [V.], que, aliás, acompanhou na terceira des¬ 
locação a Siracusa. Com a morte de Platão e a ascensão de Espêusipo [V.] 
à direcção da Escola, abandonou a Academia. Todavia, alguns anos mais 
tarde, regressou a Atenas, por instâncias de Espêusipo. Após a morte 
deste, veio a suceder-lhe no cargo, por eleição dos pares, que parecem 
ter preterido Heraclides [V.] por curta margem. Prolongou o pendor pi- 
tagorizante e matematizante que havia sido impresso por Espêusipo ao 
platonismo, o que o tornou um dos principais alvos da crítica de Aristó¬ 
teles, designadamente quando este se encontrava ã frente do Liceu e 
ambos asseguravam contemporaneamente a liderança das duas mais im¬ 
portantes escolas filosóficas de Atenas. 

Yahya Ibn Adi (ot. 973): Escritor cristão e discípulo de Abu Bisr 
Matta [V.], elaborou a partir da tradução siríaca de Ishaq Ibn Hunayn [V.] 
a versão árabe de referência dos Tópicos, que em simultâneo comentou 
extensamente. E possível que tenha vertido também para árabe, a partir 
do siríaco, alguns outros tratados de lógica, bem como parte, ou mesmo 
a totalidade, da Metafísica. 

Zenão de Cítia (334-261 a. C.): Filósofo cipriota de origem fenícia, 
deixou a sua cidade natal para ir para Atenas cerca de 315. Aí, terá fre¬ 
quentado as lições de Estílpon de Mégara [V.] e assistido às lições de 
Pólemon na Academia, até que um mais profundo e duradouro discipu- 
lado o ligou ao filósofo cínico Crafes de Tebas No final do século, fun¬ 
dou uma escola própria no Pórtico (Xtou), de onde deriva a designação 
da corrente que animou — o estoicismo. A sua vasta obra perdeu-se por 
completo, salvo alguns poucos fragmentos conhecidos através da tradi¬ 
ção doxográfica 


^ Cf. supra, n. 12. 

'^5 Para um conspecto doutrinário, ver supra, n. 3. 
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II 

COMENTÁRIOS GREGOS DE ARISTÓTELES 


1. EDITADOS MODERNAMENTE i 


Obra 

Comentador 

Âmbito 

Editor 

Volume 

comentada 

do comentário 

moderno 

da edição 

Categorias 

Porfírio 

Comentário 

Isagoge 

Busse 

IV, 1 


Dexipo 


Busse 

IV, 2 


Amónio 

Sobre a Isagoge 

Busse 

IV, 3 



Comentário 

Busse 

IV, 4 


Simplício 


Kalbfleisch 

VIII 


Olimpiodoro 

Prolegómenos 

Comentário 

Busse 

XII, 1 


1 Referem-se apenas os comentários incluídos na série CAG (Commentaria 
in Aristotelem graeca, edita consüio et auctoritate Academiae Litterarum Regiae Bo- 
russicae, l-xxill, ed. M. Hayduck, M. Wallies, P. Wendland, A. Busse, H. Schenkl, 
R. Heinze, S. Landauer, G. Kroll, I. L. Heiberg, K. Kalbfleisch, H. Diels, G. Stüve, 

H. Vitelli, G. Heylbut, H. Rabe, Berlin, G. Reimer, 1882-1907). Para além destes, 
existem alguns pequenos tratados editados em: Supplementum Aristotelicum, edita 
consüio et auctoritate Academiae Litterarum Regiae Borussicae, TIII, ed. S. P. Lambros, 

I. Bywater, I. Bruns, H. Diels, F. G. Kenyon, Berlin, G. Reimer, 1885-1903. As tra¬ 
duções latinas medievais destes comentários encontram-se igualmente editados 
em: Corpus Latinum Commentariorum in Aristotelem Graecorum, TVII, ed. G. Ver- 
beke, A. Smet, A. Pattin, H. Mercken, S. Ebbesen, Paris, Editions Béatrice- 
-Nauwelaerts, 1957-1981; e nos respectivos Supplementa, I-II, ed. G. Verbeke, 

J. Moncho, A. Glibert-Thirry, Paris, Éditions Béatrice-Nauwelaerts, 1975, 1977. 
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Obra 

Comentador 

Âmbito 

Editor 

Volume 

comentada 

do comentário 

moderno 

da edição 

Categorias 

Filópono 2 


Busse 

XIII, 1 


Elias 

Sobre a Isagoge 

Busse 

XVIII, 1 


David 

Prolegómenos 
Sobre a Isagoge 

Busse 

XVIII, 2 



Comentário ^ 

Busse 

XVIII, 1 


Paráfrase 
anónima * 


Hayduck 

XXIII, 2 

Da Interpretação 5 

Amónio 


Busse 

IV, 5 


Estêvão de 
Alexandria 


Hayduck 

XVIII, 3 

Primeiros 

Alexandre 

Livro I 

Wallies 

II, 1 

Analíticos 

de Afrodísias 





Amónio 

Livro I 

Wallies 

IV, 6 


Eilópono 


Wallies 

XIII, 2 


Temístio 

Paráfrase de I 

Wallies 

XXIII, 3 

Segundos 

Temístio 

Paráfrase 

Wallies 

V, 1 

Analíticos t> 

Eilópono 


Wallies 

XIII, 3 


Anónimo 

Livro II 

Wallies 

XIII, 3 


Eustrácio 

Livro II 

Hayduck 

XXI, 1 


Anónimo 

Livro I (extracto) 




2 Outrora atribuído a Amónio. 

3 Atribuído por Busse a Elias. Todavia, «le Commentaire édité par Busse 
sous le nom d'Élias est de David selon la tradition grecque et arménienne unani¬ 
me» (Dictionnaire des philosophes antiques, p. 438; para as autoridades, cf. ibid.). 

^ Cf. T. Szlezák (ed.), Pseudo-Archytas über die Kategorien. Texte zur grieschichen 
Aristoteles-Exegese, Berlin-New York, De Gruyter, 1972. 

5 Para além dos referidos, veja-se: L. Tarán (ed.), Anonymous Commentary 
on AristotWs De interpretatione (Codex Parisinus graecus 2064), Meinsenheim am 
Glan, A. Hain, 1978. De notar ainda que «la tradition arménienne a conservé un 
commentaire d"Amilaxos' au De Interpretatione, auquel sont attribués les deux 
premiers chapitres sur les Catégories transmis par le ms. arménien de Vienne 
n.° 112.» (Dictionnaire des philosophes antiques, p. 438.) 

^ Veja-se também, para além destes: P. Moraux (ed.), Le commentaire d'Ale¬ 
xandre d'Aphrodise aux 'Seconds analytiques' d'Aristote, Berlin-New York, De Gruyter, 
1979. 
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Obra 

comentada 

Comentador 

Âmbito 
do comentário 

Editor 

moderno 

Volume 
da edição 

Tópicos 

Alexandre 

de Afrodísias 


Wallies 

II, 2 

Refutações 

Sofísticas ^ 

Alexandre 
de Afrodísias 


Wallies 

II, 3 

Paráfrase 

anónima 


Hayduck 

XXIII, 4 

Física 

Temístio 

Paráfrase 

Schenkl 

V, 2 

Simplício 

Livros I-IV 

Livros V-VIII 

Diels 

Diels 

IX 

X 

Filópono 

Livros I-III 

Livros IV-VIII 

Vitelli 

Vitelli 

XVI 

XVII 

Sobre o Céu 

Temístio 

Paráfrase (latim 
e hebraica) 

Landauer 

V, 4 

Simplício 


Heiberg 

VII 

Sobre a Geração 
e a Corrupção 

Filópono 


Vitelli 

XIV, 2 

Meteorológicos 

Alexandre 
de Afrodísias ® 


Hayduck 

III, 2 

Filópono 

Livro I 

Hayduck 

xrv, 1 

Olimpiodoro 


Stüve 

XII, 2 

Sobre a Alma 

Temístio 

Paráfrase 

Heinze 

V, 3 

Simplício 


Hayduck 

XI 

Filópono ^ 


Hayduck 

XV 

Sofonias 

Paráfrase 

Hayduck 

XXIII, 1 


^ Cf. ainda: S. Ebbesen, Commentators and Commentaries on AristotWs Sophis- 
tici Elenchi. A Study of Post-Aristotelian Ancient and Medieval Writings on Fallacies. 
I: The Greek Tradition. 11: Greek Texts and Fragments of the Latin Translation of 
'Alexander's Comentary'. III: Appendices, Danish summary, índices, Leiden, Brill, 1981. 

® Cf. V. C. B. Coutant, Alexander of Aphrodisias' Commentary on book IV of 
Aristotles Meteorologica, New York, 1936 (dissertação). 

® O comentário do Livro III é de Estêvão de Alexandria: cf. M. De Corte, 
Le commentaire de Jean Philopon sur le troisième livre du 'Traité de Vâme' d'Aristote, 
Liège-Paris, Faculté de philosophie et lettres — E. Droz, 1934. A versão latina 
medieval editada por De Corte poderá provir do texto autêntico de Filópono. 
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Obra 

comentada 

Comentador 

Âmbito 
do comentário 

Editor 

moderno 

Volume 
da edição 

Sobre a Alma 

Alexandre 

de Afrodísias 


Bruns 

SuppL Ar. n, 1 

Parva naturalia 

Temístio lo 

Paráfrase 

Wendiand 

V, 6 


Miguel 
de Éfeso 


Wendiand 

XXII, 1 

Sobre a Sensação 

Alexandre 
de Afrodísias 


Wendiand 

III, 1 

Partes 

dos Animais 

Miguel 
de Éfeso 


Hayduck 

XXII, 2 

Progressão 
dos Animais 

Miguel 
de Éfeso 


Hayduck 

XXII, 2 

Movimento 

dos Animais 

Miguel 
de Éfeso 


Hayduck 

XXII, 2 

Geração 
dos Animais 

Filópono 11 


Hayduck 

xrv, 3 

Metafísica 

Alexandre 

de Afrodísias 

Livros I-V 

Hayduck 

I 


Temístio 

Paráfrase (latim 
e hebraica) de A 

Landauer 

V, 5 


Siriano 


KrolI 

VI, 1 


Asclépio 

Livros I-VII 

Hayduck 

VI, 2 

Ética 

Aspásio 


Heylbut 

XD(, 1 

a Nicómaco 

Pseudo- 

-Heliodoro 

Paráfrase 

Heylbut 

XD(, 2 


Eustrácio 

Livro I 

Heylbut 

XX 


Anónimo 

Livros ITV 

Heylbut 

XX 


Eustrácio 

Livro VI 

Heylbut 

XX 


Anónimo 

Livro VII 

Heylbut 

XX 


Atribuído outrora a Sofonias. 

11 Atribuído por Rose a Miguel de Efeso, na sua edição de 1854. I. Hadot 
(«La division néo-platonicienne des écrits d'Aristote», p. 276, n. 105) partilha esta 
atribuição. 
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Obra 

comentada 

Comentador 

Âmbito 
do comentário 

Editor 

moderno 

Volume 
da edição 

Ética 

a Nicómaco 

Miguel 
de Éfeso 

Livros IX-X 

Livro V 

Heylbut 

Hayduck 

XX 

XXII, 3 

Retórica 

Anónimo 


Rabe 

XXI, 2 


Estefânio 


Rabe 

XXI, 2 


Fragmento de 
um comentário 

Livro III 

Rabe 

XXI, 2 


Fragmento de 
uma paráfrase 

Livro III 

Rabe 

XXI, 2 


2. OUTROS COMENTÁRIOS GREGOS CONHECIDOS ATRAVÉS 
DAS TRADIÇÕES SIRÍACA E ÁRABE 

2.1. Categorias 

Subsistem os seguintes textos: 

• fragmentos em siríaco de um (Pseudo-)Olimpiodoro de 
Alexandria; 

• o texto siríaco de um comentário derivado de Porfírio; 

• um comentário em siríaco atribuído a Eusébio de Alexan¬ 
dria. 

Conservam-se ainda fragmentos em siríaco do comentário de Amónio. 
Entre os Árabes, era referida a exisfência de um comentário de Jâm- 
blico às Categorias. 


2.2. Sobre a Interpretação 

Um pequeno trecho do comentário perdido de Alexandre de Afro- 
dísias subsiste em versão árabe e foi editado modernamente. 

Al-Nadim faz ainda referência a comentários de Teofrasto, Alexan¬ 
dre de Afrodísias, Galeno, Porfírio, Jâmblico, Filópono e Estefânio, men¬ 
cionando os de Alexandre e de Galeno como perdidos. 
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2.3. Primeiros Analíticos 


Conservam-se as versões árabes de dois tratados de que se perdeu 
o original grego: 

• um tratado independente de Alexandre de Afrodísias Sobre 
a Conversão das Proposições, traduzido por Abu Utman al- 
-Dimasqi, e vinculado à análise de APr. I 2-3; 

• um Tratado de Temístio em Resposta a Máximo a propósito da 
Redução da Segunda e da Terceira Figuras à Primeira, também 
traduzido por al-Dimasqi. 

Ambos foram editados modernamente. 

Al-Nadim menciona os três comentadores de que se possuem os ori¬ 
ginais gregos, embora alterando a extensão do espólio. 


2.4. Segundos Analíticos 

A paráfrase de Temístio, traduzida pelo célebre erudito da escola 
cristã de Bagdade Abu Bisr Matta, existe numa tradução árabo-latina de 
Gerardo de Cremona (m. 1187). 

Al-Nadim refere ainda: 

• um comentário completo de Temístio; 

• um comentário de Filópono; 

• um comentário de Alexandre. 

O primeiro é referido literalmente por Averróis no primeiro livro 
do seu Grande Comentário. 

O segundo é citado, através de uma referência de Abu Yahya al- 
-Marwazi, mestre de Abu Bisr Matta, nas notas marginais de um manus¬ 
crito, mencionando-se aí a sua utilização por al-Hasan Ibn Suwar. 

O terceiro parece ser citado pelos autores árabes apenas através de 
Filópono e a única referência que Averróis lhe faz no Grande Comentário 
provém de Temístio. No entanto, o escritor cristão da escola de Bisr Matta 
e tradutor árabe Yahya Ibn Adi também se lhe refere e parece ter tido 
conhecimento directo dele. Note-se que, ao contrário dos outros dois, não 
subsiste neste caso nenhum original grego. 


2.5. Tópicos 

Há uma citação literal do comentário de Alexandre no Kitab al-baht 
{Livro da Investigação), que integra o corpus jabiriano. 
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Al-Nadim menciona directamente um comentário de Temístio aos 
«lugares» (Top. II-VII?), de que Averróis parece ter também disposto, ci- 
tando-o textualmente no seu Comentário Médio. 

Indirectamente, refere: 

• uma parte do comentário ao Livro I e o comentário aos Li¬ 
vros V-VIII de Alexandre de Afrodísias 12 que Yahya ibn 
Adi terá utilizado no seu próprio comentário aos Tópicos; 

• um comentário de Amónio aos Livros I-IV, usado pelo mes¬ 
mo autor, ambos traduzidos em siríaco por Ishaq e de 
siríaco para árabe por al-Dimasqi. 


Hoje subsistente em versão original. 
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III 

ESCOLAS NEOPLATÓNICAS DE COMENTÁRIO 

AMÓNIO SACAS (175-242) 

Plotino 

(n. 204 Alexandria, m. 270 Roma) 

PORFÍRIO (232-c. 309) 

JÂMBLICO (240-325) 

DEXIPO (séc. IV) SIRIANO (c. 375-437) 

PROCLO (410-485) Hermias 

AMÓNIO (c. 435-520) 

DAMÁSCIO (c. 456-540) 


SIMPLÍCIO 

ASCLÉPIO 

JOÃO FILÓPONO 

(fl. c. 532) 

(séc. vi) 

(c. 490-575) 


OLIMPIODORO (c. 505-c. 565) 

ELIAS (fl. c. 540) 
DAVID (fl. c. 575) 

ESTÊVÃO (sécs. Vl-Vll) 

ESCOLA SÍRIA ESCOLA DE ATENAS ESCOLA DE ALEXANDRIA 
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IV 

RECONSTITUIÇÃO DA VITA DE HERMIPO i 


(1) Ascendência e família. 

Discípulo mais autêntico de Platão. 

Aparência pessoal. 

Mcómaco era filho de Aristóteles e Herpílis. 

(2) Aristóteles abandonou a Academia enquanto Pla¬ 
tão ainda era vivo. 

Anedota «ele rejeitou-me, como os jovens potros 
fazem às mães». 

Ingratidão de Aristóteles (de origem incerta). 

(3) Espeusipo sucessor de Platão. 

(4) Xenócrates eleito chefe da Academia enquanto A. 
estava na Macedónia. 

Fimdação de escola no Liceu. 

«Lições matutinas»; explicação do nome da escola. 
«Lições vespertinas»; início pela retórica. 
Rivalidade com Isócrates. 

(5) Ida para Atarneu. 

Amizade com Hermias e estada em Assos. 

Morte de Hermias. 

Encómio de Calístenes a Hermias. 

Epigrama de Aristóteles. 

Hino a Hermias. 


DL 1 
DL 1 

DL 1; T49b 
T9bd; T12c 
DL 2; T37ab 

DL 2; T37ab 

T35, T37a, T58j 
T3 

DL 2; T71a 


DL 2 

DL 2; T71a, T76f 
DL 2; n. a T32 
DL 3; T32a 
DL 4 

TlScdf, T16 

TlSei 

T15e 

DL 6; T15g 
DL 7; T15f, TI 7 


1 De acordo com Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 464- 
-467. O sinal «T» seguido de número e/ou letras remete para a edição das fontes 
compiladas nesta obra. 
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(6) Passagem para a Macedónia como preceptor 
de Alexandre. 

Reconstrução de Estagira. 

Legiferação de Estagira. 

(7) Regresso a Atenas, deixando Calístenes na 
Macedónia como seu sucessor. 

Doze anos de permanência em Atenas como 
chefe da escola. 

(8) Acusado por Eurimedonte, passa para Cálcis. 
Dito ao abandonar Atenas «é difícil não ser 
um cidadão...» 

(9) Diferentes opiniões acerca da causa da morte: 

de acordo com Eumelo, morreu como Só¬ 
crates por ter bebido cicuta; 
a assistir às correntes do rio; 
de uma doença do estômago. 

Atingiu a idade de 63 anos e tinha 17 quan¬ 
do se juntou a Platão. 

Cronologia da sua vida. 

(10) História acerca da selecção de um sucessor. 

(11) Epigrama de Teócrito de Quío. 

(12) Testamento. 

(13) Anedotas de Eicon. 

(14) Index librorum. 


DL 4 

DL 4; T27 
DL 4; T27i 
DL 4-5; T28a 

DL 5 

DL 5 

Filócoro apud VM 12, 
41-42; Tlf, T44 

DL 5-6; T46a 


T48 

T50c 

DL 9-10, VM 9-12 


n. a Tle. 

T47 

DL 11, T15h, T58k, T65 
DL, T12c 
DL 16; T58i, T64 
DL 
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V 

RECONSTITUIÇÃO DA VITA DE PTOLEMEU i 


(1) Ascendência e família (todas as fontes de acordo). O epigrama é novo 
em relação a Hermipo e a Diógenes. 

(2) Tutelado por Próxeno (VM, VV, VL, Usaibia 3). 

(3) Juventude de Aristóteles (VM, W, VL). Curiosa elaboração em Mubashir 
3-4; èXeuGépcov miSeía VM 4, VV, VL; èykúkLioç Tiaiôeía Mubashir 4. 

(4) Entrada em Atenas aos 17 anos (VM, VV, VL, VSII, Mubashir 9). 
Oráculo de Delfos (VM, VV, VL, VS I 4, Fihrist 4, Usaibia 4). 

Juntou-se à Academia quando Eudoxo era escolarca (VM 11, VL). 
Encontro com Platão aos 20 anos (todas as fontes). 

(5) Amizade com Platão (VM 6-7, VV, VL, Mubashir 10). 

Ditos platónicos: àvayvtíxjTTiç (VM 6, VV, VL); voüç Tf|ç ôiarpiptiç (VM 7, 
VL, VSI 5, Mubashir 11, Usaibia 29). 

Aristóteles substitui Platão durante a sua segunda visita ã Sicília {Fihrist 
5, Mubashir 13, Usaibia 4; cf. VSII 5). 

(6) Cronologia da vida de Aristóteles, haurida ultimamente em Filócoro 
(VM; parcialmente VV, VL). 

(7) Caluniadores (VM 11, VL). 

'O\|/i|ra0tiç (VSI 6, Fihrist 6, Usaibia 12). 

Epicuro e Eicon (Mubashir 5, transcrito por Usaibia). 

(8) Espeusipo sucessor de Platão (VM, VV, VL, VSII 4); omitido por Amónio 
e Olimpiodoro no seu ensino oral; não se encontra em VSI e na tradição 
árabe. 


1 Segundo Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 472-474. 
Para completa compreensão desta reconstrução, recomenda-se a leitura do apên¬ 
dice subsequente e, tanto quanto possível, a das próprias Vitae compulsadas por 
Düring. 
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(9) Aristóteles estava na Macedónia e não pôde ser eleito (VM 14, VV, VL). 

(10) Honrado por Filipe com uma estátua. Usou a filosofia como um instru¬ 
mento (VM 15 e 46, VV, VL). 

(11) Benfeitor em relação aos particulares (VM 15-16, VV, VL, Fihrist 12, 
Mubashir 26, Usaibia 24; elaborado na tradição árabe). 

(12) Benfeitor em relação às cidades: reedificação de Estagira (VM 17, W, 
VL, Fihrist 13, Mubashir 27, Usaibia 25; mês ZTayeipÍTTiç, festival 
'ApiaTOTéXeia (VM 17, W, VL); legiferação de Estagira (não surge nas 
Vüae gregas, mas sim em DL 4, proveniente de Hermipo; VSl 7, Mu¬ 
bashir 27, Usaibia 14). 

(13) Transporte das suas cinzas de Cálcis para Estagira (VM 18, VL, VSI 10, 
Mubashir 29, Usaibia 13, 30-31). 

Local chamado 'ApioTOxéXeiov (VM 18, VL, VSI 10, Mubashir 29-30, Usai¬ 
bia 13). 

(14) Ereso salva (VM 19, VV, VL). 

(15) Benfeitor dos Atenienses (VM 20, VL; muito desenvolvido em Usaibia 
17-20, com referência à esfátua na Acrópole, inscrição, decreto de Pró- 
xeno, Himereu e Estêvão). 

(16) Benfeitor da humanidade (VM 21, VV, VL, Fihrist 12, Mubashir 25-26, 
Usaibia 16 e 24). 

Livro para Alexandre Sobre a Realeza (VM 21, VL, VV 22; Fihrist 9 é uma 
elaboração disto). 

(17) Depois da morte de Platão, Aristóteles foi ter com Hermias (Mubashir 
17, Usaibia 5; nem as Vitae gregas nem os Prolegómenos neoplatónicos 
contêm uma palavra sobre Hermias). 

(18) Chamado por Filipe para preceptor de Alexandre (VM 14, VV, VL, 
Mubashir 18, Usaibia 6). 

(19) Tradição árabe: quando Alexandre se tornou rei, Aristóteles regressou a 
Atenas {Fihrist 10, Mubashir 19 e 24, Usaibia 6 e 23); deixou Calístenes 
como seu sucessor (Mubashir 19; de Hermipo ou da Korvt] íaropía). 

A tradição grega é diferente: Aristóteles acompanhou Alexandre à Pérsia 
(VM 23, VL, VV 23); dissuadiu Alexandre de atacar a Pérsia (só em VM 
23); depois da guerra regressou a Atenas (VM, VV, VL). 

(20) Aristóteles era tido em alta estima por reis e príncipes (VM 23, VL, VV 
21, Fihrist 8, Mubashir 28, Usaibia 15). 

(21) Aristóteles e Xenócrates sucederam a Espeusipo, respectivamente no Li¬ 
ceu e na Academia (VM, VV, VL; a tradição árabe diz apenas que Aris¬ 
tóteles fundou a sua própria escola no Liceu, omifindo Espeusipo e 
Xenócrates: VSII 5, Fihrist 11, Mubashir 14 e 25, Usaibia 4 e 23). 
Explicação do nome «peripatético» (VS II 5, Fihrist 11, Mubashir 14, Usai¬ 
bia 23; não se enconfra nas Vitae gregas, mas sim, muito elaboradamente, 
nos prolegómenos neoplafónicos). 

(22) Arisfóteles e Plafão, o altar com a inscrição (VM 26, VV, VL). Pode ser 
que Ptolemeu tenha citado o fragmento da elegia preservada por 
Olimpiodoro, sendo a passagem das Vitae gregas um resumo confuso; 
a fradição siríaca e árabe não lhe faz qualquer referência. 

(23) Louvores de Arisfóteles a Platão nas suas cartas (só em VM 27). 
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Cartas de apresentação (VM 16, VV, VL). 

Correspondência com Alexandre (Fihrist 9; cf. Mubashir 37). 

(24) É duvidoso que a biografia de Ptolemeu contivesse algo semelhante a 
uma doxografia. As doxografias nas Vitae gregas derivam todas da ins¬ 
trução oral nas escolas neoplatónicas. Possíveis traços de uma doxografia 
original em Mubashir 6-9, Usaibia 28. 

(25) A gETpiÓTTiç de Aristóteles (VM 31, VV, VL, Usaibia 26). O yvnoitÓTaTOÇ 
paBriTTiç de Platão, o maior de todos os filósofos gregos, LtiepPéPtikev 
àvGpcójuva pÉrpa (VL 41, VV 25, Fihrist 7). 

(26) Revolta em Atenas contra Aristóteles, acusado de impiedade por Euri- 
medonte (VM 40, VV, VL, Mubashir 29, Usaibia 7-9). 

Retirada para Cálcis (VM, VV, VL, Mubashir 20, Usaibia 8). 
«Assustado pelo destino de Sócrates» (VV 19, VVIl 3, Mubashir 20). 
Dito ao abandonar Atenas (VM, W, VL); «é difícil ser um estrangeiro 
em Atenas» (VM 42). 

Não é verdade que tenha escrito uma apologia (Usaibia 10). 

(27) Morte em Cálcis (VM, VV, VL, VSIl 7, Mubashir 23, Usaibia 11). 
«Contemplando o rio» (VSIl 7, Mubashir 22). 

«Durante o reinado de Ptolemeu, filho de Lago» (Fihrist 15). 

«Um enxame de abelhas» (só em VSI 9). 

(28) Aparência pessoal (Mubashir 38, Usaibia 36; quase tudo elaboração ára¬ 
be). 

(29) Testamento (VM, VV, VL, VSI 11, Mubashir 33-34; Fihrist, texto comple¬ 
to, transcrito por al-Qifti; Usaibia, texto completo). 

(30) Filhos e discípulos (VM, VL, VSIl 6, Mubashir 31-32, transcrito por 
Usaibia 33-34). 

Teofrasto sucessor de Aristóteles (Mubashir 32, Usaibia 34, cf. Fihrist 16). 

(31) Número dos seus escritos (VM, VL). Index librorum (al-Qifti e Usaibia; 
a descrição de Mubashir baseia-se nos prolegómenos). 
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VI 

INFORMAÇÕES CONTIDAS 
NAS ANTIGAS VITAE DE ARISTÓTELES i 


PAIS 

DL V 1; VH 1; VM 1; VV 1; VL 1 (nome da mãe 
incorrecto); VSI 3 (idem); VSII 1 (só o pai); al- 
-Nadim 2 (pai), 3 (mãe); Mubashir 2; Usaibia 
A (pai: erradamente Nicómaco al-Gerasi = Ni- 
cómaco de Gerasa), 1 (mãe). 

NASCIMENTO EM ESTAGIRA 

perto de Olinto e Metone 
na Trácia 

na Macedónia 

DL V 1; VH 1; VM 1; VV 1; VL 1; VSI 2; VS II 1 
(do pai); aí-Nadim 3; Mubashir 2; Usaibia 1. 

VM 1;VL 1; VSI 2 (só Olinto); Usaibia 1. 

VHl; VL 1; VSI 2; Mubashir 2; Usaibia 1. 

VVl; VL 1; VSII 1 (do pai). 

PAI MÉDICO DE AMINTAS III 
de Filipe 

DL V 1; VV 1; Mubashir 2; Usaibia 2. 
al-Nadim 3. 

ASCENDÊNCIA ASCLEPÍADA 

referência a Macáon 

dupla ascendência 

herança do interesse pela medi¬ 
cina e pela filosofia natural 

DLV 1-VHl; VM 1; VV 1; VL 1; VSI 3; al-Nadim 
2 (pai), 3 (mãe); Mubashir 2; Usaibia 2. 

DL V 1; VH 1; VM 1; VV 1; VL 1; al-Nadim 2 (mas 
Macáon é tomado como pai de Nicómaco); Mu¬ 
bashir 2 (Macáon pai de Nicómaco); Usaibia 2. 

VM 1; VV 1; VL 1; al-Nadim 2, 3; Mubashir 2; Usai¬ 
bia 2. 

VM 2; VL 2. 


1 Estas informações devem ser complementadas com as dos fragmentos da 
tradição biográfica antiga, reunidos e comentados por Düring em Aristotle in the 
Ancient Biographical Tmdition. 
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APARÊNCIA PESSOAL 

DL V 1; Mubashir 38; al-Qifti; Usaibia 36. 

GAGUEZ 

DL V 1;VH 1. 

QUALIDADES MORAIS 

Mubashir 38; al-Qifti; Usaibia 26 (cf. VM 31; VV 24; 
VL 33). 

IRMÃOS 

DL V (só no testamento, a irmã sem nome); VH 2; 
VM 2; VL 2. 

NICÓMACO 

filho da concubina Elerpílis 

DL V 1; VH 4; VM 2, 44; VV 1; VL 2, 47; VSI 11; 

Mubashir 33; Usaibia 35. 

DL V 1; VH 4. 

PITÍADE II 

DL V 1 (só no testamento, sem nome); VH 2-3; VM 
44; VL 47; VSI 11 (sem nome); Mubashir 33 
(sem nome); Usaibia 35 (sem nome). 

EDUCADO POR PRÓXENO 

DL V 1 (só no testamento); VM 3; VV 2; VL 3; 
Usaibia 3. 

NICANOR 

adopção 

DL V 1 (só no testamento); VM 3; VV 2; VL 3. 
VM 3; VV 2; VL 3. 

ESTUDO COM ISÓCRATES 

Mubashir 3-5 («escola de poetas, oradores e profes¬ 
sores»); Usaibia 27-28 (transcrição do anterior). 

ENTRADA NA ACADEMIA 

antes aluno de Sócrates 
oráculo da Pitonisa 

aos 30 anos 

aos 40 anos 

ensinado pelo próprio Platão 
permanência na Academia 

DL V 9; VM 5; VV 4; VL 5; VS I 4; VSII 2; al-Nadim 
4; Mubashir 9; Usaibia 3, 28; menção lacónica 
em VH 1. 

VM 5; VV 4, 30; VL 5, 45 (noutro sentido, cf. VSI 3). 

VM 5; VV 4; VL 5; VSI 4; al-Nadim 4; Usaibia 3 («al¬ 
guns relatam»). 

al-Nadim 6 («diz-se que»); DL V 6 (negado); VSI 6 
(negado); Usaibia 12 (negação atribuída ao pró¬ 
prio Ptolemeu). 

VM 11 (negado); VL 11 (negado). 

Mubashir 10. 

DL V 9; VM 5; VV 4; VL 5; VSI 4; al-Nadim 4; 
Mubashir 10; al-Qifti; Usaibia 3 (todos vinte anos). 

DITOS DE PLATÃO 

0 «Leitor» 
a «Inteligência» 

VM 6; VV 5; VL 6 (cf. Mubashir 38 e Usaibia 36). 
VM 7; VL 7; VSI 5; Mubashir 12; al-Qifti; Usaibia 29. 

SUBSTITUTO DE PLATÃO 

al-Nadim 5; Mubashir 13; Usaibia 4. 

SAÍDA DA ACADEMIA 
em vida de Platão 
depois da morte de Platão 

DL V 2 (VH 5 implicitamente?). 

VM 9-12, 25; VV 6; VL 9-12, 25. 

DIVERGÊNCIAS COM PLATÃO 

VV 7-11; VL 26-30. 

POLÉMICAS COM EPICURO 

E LÍCON PITAGÓRICO 

Mubashir 6-8. 
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ESPEUSIPO ESCOLARCA 

VM 13; VV 13; VL 13; VSII 4. 

A. SUCEDE NA ACADEMIA 
a Espeusipo (com Xenócrates) 
directamente a Platão (com Xe¬ 
nócrates) 

Espeusipo convida-o em vida 

VM 24; VV 18; VL 24. 

Muhashir 14-16. 

VSII 4. 

RELAÇÃO COM HERMIAS 

DL V 3-4; VH 4; Muhashir 17; Usaibk 5. 

IDA PARA A MACEDÓNIA 

professor de Alexandre 

companheiro das viagens de 
Alexandre 

DL V 4; VM 8, 14; VV 14; VL 8, 14; Muhashir 18; 
Usaibia 6. 

DL V 4; VM 8, 14; VV 14; VL 8, 14; Mubashir 18; 

al-Qifti; Usaibia 6. 

VM 8, VL 8. 

EEITOS 

reconstrução de Estagira 

legislação de Estagira 

intercessão por Ereso 
orientação dos reis 
«benefício dos homens e de toda 
a comunidade» 

DL V 4; VM 17; VV 17; VL 17; al-Nadim 13; 

Mubashir 27; al-Qifti; Usaibia 25. 

DL V 4; VSI 7; Mubashir 27; Usaibia 14 (cf. VM 16, 
VL 17). 

VM 19; VV 17; VL 18. 

VM 15-16, 46; VL 15-16, 49; al-Nadim 8 (cf. VV 21). 
VM 15; VL 15; al-Nadim 12; Mubashir 25-26; al-Qifti; 
Usaibia 16, 24. 

INTIMIDADE COM OS REIS 

E HONRAS PRESTADAS 

VM 15-16; VV 15-16, 21; VL 15-16; al-Nadim 9; 
Mubashir 28; Usaibia 15. 

REGRESSO A ATENAS 

substituído por Calístenes 

DL V 4-6: al-Nadim 10; Mubashir 19 (cf. 24); al-Qifti; 

Usaibia 6, 22-23. 

DL V 4; Mubashir 19; Usaibia 6. 

EUNDAÇÃO DO LICEU 

DL V 2, 5-6; VSII 5 (a seguir à alegada liderança 
da Academia); al-Nadim 11 (sem ref. ao nome); 
Mubashir 14 (cf. 25); Usaibia 4, 23. 

PERIPATÉTICOS 
explicação histórica: a escola 
ficava num passeio público 
(rtEpímxoç) 

explicação etimológica: o nome 
riEpÍTtaxoç provém do hábito 
aristotélico de dar as lições 
passeando (ixepiTtaxEív) ^ 

outras 

DL V 2; VH 5; VS II 5; Mubashir 14-15; Usaibia 4, 23. 

VH 5: Sià xò èv jiEpiTtáxm fíxoi xtiixco 8i5áÇai,. 

DL V 2: ÈXéoGai jiepíitaxov xòv Év AuKEÍm xal pÉxpi 
pÈv áÀ,EÍggaxoç àvaKápjtxovxa xoíç pa0r|xaíç 
mjgípiLoacxpetv, õ9ev nepiTtaxnxiKaúç itpoaayopEuGflvoa. 

VSII 5; al-Nadim 11 (implícita); Mubashir 14-15 
(com complicada vinculação ã doutrina plató¬ 
nica); Usaibia 4, 23 (implícita). 

DL V 2 (doença de Alexandre). 


2 É a explicação tradicional, talvez originada em Hermipo, modernamente 
posta em causa por Brink («Peripatos», cols. 900-902) e Düring (Aristotle in the 
Ancient Biographical Tradition, pp. 404-411). 
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ACUSAÇÃO DE IMPIEDADE 
apologia 

DL V 5; Mubashir 20; Usaibia 7. 

DL V 9; Usaibia 10 (enfaticamente negado). 

PARTIDA PARA CÁLCIS 

para estudar o golfo 
dito sobre Sócrates 

carta a Antípatro 

DL V 5; VM 41; VV 19; VL 43; VSII 3 (para perto 
de Helesponto), 8 (Cálcis); Mubashir 21 (erra¬ 
damente «Calcídica»); Usaibia 8-9 (erradamen¬ 
te «Calcídica»). 

Mubashir 22 (cf. VSII 8). 

VM 41; VV 19; VL 43 (cf. VSII 3: «assustado...»; 
Mubashir 21: «com medo de que lhe aconteces¬ 
se...»); Usaibia 8: «porque não queria...»). 

VM 42; VV 20; VL 44 (Usaibia 7 ?). 

MORTE EM CÁLCIS 

aos 63 anos 

aos 66 anos 

aos 67 anos 

aos 68 anos 

aos 70 anos 
suicídio com veneno 

enxame de abelhas 

DL V 6; VH 6; VM 43; VL 46; VSI 8; VSII 7; 

Mubashir 23 (Calcídica); Usaibia 11 (Calcídica). 
DL V 6; VM 10; VV 30; VL 10, 45. 
al-Nadim 15. 

VSI 8. 

VS II 8; Mubashir 23, 39; al-Qifti; Usaibia 11. 

DL V 6 (negado); VH 6 (afirmado). 

DL V 6; VH 6. 

VSI 9. 

INELUÊNCIA 

al-Nadim 7; Usaibia 15. 

HONRAS PÚBLICAS 
monumento dos Estagiritas 

inscrição dos Atenienses 

VM 18; VL 19; VSI 10; Mubashir 29-30 (muito de¬ 
senvolvido); al-Qifti; Usaibia 13, 30-31. 

VM 20; VL 20; Usaibia 17-21 (cf. palavras de Her- 
mipo em DL V 2: TtpeafiEÚovToç aúxoí) ÚTrèp 
’A6r|vaí[ov). 

TESTAMENTO 
referências ao testamento 

DL V 11-16; al-Nadim 17; al-Qifti; Usaibia 1. 

VM 3, 43; VL 3, 46; VSII 11; Mubashir 34. 

CRONOLOGIAS 

DL V 9-10; VH 6 (só nascimento); VM 5 (entrada e 
permanência na Academia), 10-11 (geral); VV 4 
(entrada e permanência na Academia), 12 (per¬ 
manência na Academia), 30 (geral); VL 5 (ade¬ 
são e permanência com Sócrates e Platão), 10- 
-11, 45 (geral). 

APOTEGMAS 

DL V 17-21; Usaibia J-K. 

DOUTRINAS 

DL V 28-34; VM 27-40, 47-50; VV 24-29; VL 31-39, 

41-42. 

OBRAS 

número de livros 

testemunhos sobre títulos 

classificações 

catálogos 

VH 8; VM 45; VL 48; Mubashir 35. 

VM 4, 21-23; VV 3, 22-23; VL 4, 21-23, 40; Usai¬ 
bia M (apócrifos). 

al-Nadim 18; Mubashir 35-36; al-Qifti; Usaibia H. 

DL V 22-27; VH 10; al-Qifti; Usaibia L. 
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SUCESSOR: TEOFRASTO 
sobrinho de Aristóteles 


al-Nadim 16; Mubashir 32; al-Qifti; Usaibia 34. 
al-Nadim 16; Mubashir 32; Usaibia 34. 


DISCÍPULOS VM 44; VL 47; VSII 6; Mubashir 31; al-Qifti; Usaibia 

33 (cf. lista dos escolarcas VH 9). 

REFERÊNCIAS DIVERSAS 

origem do dito Amicus quidam VM 28, VV 9, VL 28 (cf. EN I 4, 1096al4-17) 

Plato I Sócrates], sed magis 
arnica veritas 

doença DL V 16 (implicitamente: objectos encontrados), 

riqueza DL V 16 (implicitamente: objectos encontrados); 

VSI 11; Mubashir 33; Usaibia 35. 
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VII 

DATAS DE APOLODORO DE ATENAS DE ACORDO 
COM DIONÍSIO DE HALICARNASSO E DIÓGENES LAÉRCIO i 


Olimpíada 

Arconte 

Data 

Vida de Aristóteles 

99,1 

Diótrefes 

384-383 

Nascimento (384, primeira metade do ano 
olímpico). 

103,1 

Nausígenes 

368-367 

Morte de Dionísio I (Primavera de 367). 
Chegada à Academia (VM 10), aos 17 anos 
(versão DL). 

103,2 

Polizelo 

367-366 

Chegada a Atenas, com 18 anos, e, dois 
anos depois, com 20, chegada à Aca¬ 
demia (versão DH). 

106,1 

Elpines 

357-356 

Nascimento de Alexandre. 

108,1 

Teófilo 

348-347 

Morte de Platão (provavelmente Maio de 347). 
Aristóteles abandona Atenas e vai para 
Atarneu na Primavera de 347. Estada 
com Hermias (em Assos), durante os 
três anos seguintes. 

108,4 

Eubulo 

345-344 

Permanência em Mitilene (e depois em Es- 
tagira). 


1 As datas de Apolodoro são conservadas em DH, Carta a Amaio 3-5, e em 
DL V 9-10. Segundo Düring, devem-se a Filócoro, historiador ateniense do fim 
do século IV a. C. Para o presente quadro, seguimos Bernardette Puech [Diction- 
naire des philosophes antiques, I, p. 417), em cotejo com Düring (Aristotle in the 
Ancient Biographical Tradition, pp. 249-250). 
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Olimpíada 

Arconte 

Data 

Vida de Aristóteles 

109,2 

Pitodoro 

343-342 

Estada com Filipe da Macedónia (em Mie- 
za), durante oito anos. 

Educação de Alexandre. 

Morte de Eilipe. 

111,2 

Evéneto 

335-334 

Regresso a Atenas (provavelmente na Pri¬ 
mavera de 334). 

Ensino no Liceu, durante doze (DH) ou 
treze anos (DL). 

114,1 

— 

324-323 

Morte de Alexandre (Junho de 323). 

114,2 

Cefisodoro 

323-322 

Exílio em Cálcis (na viragem do ano 323-322, 
antes do início da Primavera de 322). 

114,3 

Fílocles 

322-321 

Morte, aos 63 anos (provavelmente incom¬ 
pletos, isto é, durante o 63.° terceiro 
ano de vida, se se aceitar, como é con¬ 
sensual, que terá morrido no mesmo 
ano de Demóstenes, o qual, segundo 
Plutarco [Demóstenes XXX 5], se suici¬ 
dou em 14 de Outubro de 322). 
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CRONOLOGIA DE DURING i 


Olimpíada 

Arconte 

Data 

Vida de Aristóteles 

99,1 

Diótrefes 

384-383 

Nascimento (em 384, primeira metade do 
ano olímpico). 

103,1 

Nausígenes 

368-367 

Morte de Dionísio I (Primavera de 367). 

103,2 

Polizelo 

367-366 

Platão parte para a Sicília em Maio ou Ju¬ 
nho de 367 e está ausente de Atenas 
até 103,4, ou seja, pelo menos dois 
anos completos; na sua ausência, 
Eudoxo é 0 escolarca. Aristóteles che¬ 
ga a Atenas, com 17 anos. (Platão pa¬ 
rece ter permanecido em Atenas cerca 
de três anos entre as suas duas visitas 
à Sicília.) 

104,3 

Mólon 

Primavera 

de 361 

Terceira visita de Platão à Sicília, acompa¬ 
nhado de Espêusipo, Xenócrates e Eu¬ 
doxo. Heraclides fica como escolarca. 
Regresso na segunda metade de 360. 


1 Este quadro (Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 249-250) é 
um resultado da análise efectuada por Düring aos testemunhos antigos acerca da 
cronologia da vida aristotélica, e não uma esquematização das diversas cronolo¬ 
gias subsistentes. Daí as divergências em relação ãs datas de Apolodoro de Ate¬ 
nas, apresentadas no apêndice ll, as quais estão baseadas nas cronologias de 
Diógenes Laércio e de Dionísio de Halicarnasso. As diferenças em relação ao 
quadro cronológico proposto no apêndice xi ou em relação ao habitualmente 
admitido são assinaladas a negro. 






Olimpíada 

Arconte 

Data 

Vida de Aristóteles 

108,1 

Teófilo 

348-347 

Queda de Olinto em Agosto/Setembro de 
348. Demóstenes e o partido antimace- 
dónio chegam ao poder no início de 
347. Aristóteles deixa Atenas e vai para 
Atameu na Primavera de 347. Platão 
morre, provavelmente em Maio de 347. 

108,4 

Eubulo 

345-344 

Aristóteles parte para Mitilene (não sabe¬ 
mos em que data passou para Esta- 
gira). 

109,2 

Pitodoro 

343-342 

Aristóteles vai para Mieza como preceptor 
de Alexandre. 

109,4 

— 

341-340 

Hermias é traído por Mentor e executado. 

110,1 

Teofrasto 

340-339 

Eilipe parte para Bizâncio, deixando Ale¬ 
xandre como regente. 

110,2 

Lisimáquides 

339-338 

Morte de Espeusipo. Aristóteles indigita¬ 
do escolarca da Academia, mas Xenó- 
crates ganha a eleição (Primavera de 
338). 

111,1 

Pitodemo 

336-335 

Eilipe é assassinado. Alexandre sucede- 
-Ihe, aos 22 anos, em meados de Julho 
de 336. 

111,2 

Evéneto 

335-334 

Tebas é destruída por Alexandre. Aristó¬ 
teles regressa a Atenas e começa a 
ensinar no Liceu (provavelmente na 
Primavera de 334). 

114,2 

Cefisodoro 

323-322 

Morte de Alexandre, em Junho de 323. 
Epicuro vem para Atenas, com 18 
anos. Na passagem do ano 323-322, 
mas não depois do princípio da Pri¬ 
mavera de 322, Aristóteles parte para 
Cálcis. 

114,3 

Eílocles 

322-321 

Uma guarnição macedónia entra em Mu- 
níquion em Setembro de 322. Demós¬ 
tenes morre na ilha de Caláuria, em 
Outubro de 322. Morte de Aristóteles, 
ligeiramente antes de Demóstenes, na 
sua casa de Cálcis, aos 63 anos. 
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IX 

ÁRVORE GENEALÓGICA DE ARISTÓTELES 


A S C L E P I o 


Macáon 


NICOMACO 


FESTIS 


Arimnesta 


Arimnesto (s/ descend.) ARISTÓTELES 


c. 1°) ??? c. 2*^) Próxeno c. 3°) Melanto? 

1 1 1 


Hero 


Calístenes 


Nicanor Teofrasto ?? 
c. Pitíade II 


c. 1°) Pitíade I c. 2*^) Herpílis 

1 1 

Pitíade II Nicómaco (?) 


c. 1“) Nicanor c. 2*^) Procles c. 3°) Méio 
(s/ descend.) de Esparta (Metrodoro?) 


Procles II Demáreto 

Aristóteles II 
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X 


DINASTIA MACEDÓNIA 


PERDICAS I 

(fundador da dinastia macedónia, c. 700 a. C.) 


i 

ARQUELAU I 
(413-399 a. C.) 

AMINTAS II (369 a. C.) [ 

ALEXANDRE II 
(369-368 a. C.) 


AMINTAS I (540-498 a. C.) 
sL 

ALEXANDRE I (498-454 a. C.) 
sL 

PERDICAS II (454-413 a. C.) 

Filipe 

i 

AMINTAS III (c. 393-396 a. C.) 

í I 

PERDICAS III FILIPE II, o Grande 

(365-359 a. C.) (n.° 382, regente 359, 

rei 356-336 a. C.) 

i ,-•-, 

FILIPE III 
(n.° c. 358, 
rei 323-317 a. C.) 


AMINTAS rv (359-356) 
(despojado do trono por 
Filipe II, até aí regente, 
foi mandado matar 
por Alexandre em 336) 


ALEXANDRE III, 

o Grande 

(n.° 356, rei 336-323 a. C.) 

ALEXANDRE IV 
(n.° 323, rei 317-310 a. C.) 


Nota. — Entre Arquelau I e Amintas II há uma série de usurpadores (Crateu, assassino daquele; Orestes, seu filho; Eropo, guarda do anterior), tal como entre 
Amintas II e Amintas III (Derdas, príncipe de Elimiótide e assassino de Amintas II, e Pausânias, filho de Eropo). Após a morte de Alexandre II e antes do advento de 
Perdicas III, o poder foi ocupado por Ptolemeu I (368-365 a. C.). 



XI 


TESTAMENTO DE ARISTÓTELES 


1 

INTRODUÇÃO 

O testamento de Aristóteles é referido em: VM 3, 43; VL 3, 46; VS 
II 11; Mubashir 34, e integralmente transcrito em: DL V 11-16; al-Nadim 
17; al-Qifti (= Fihrist); Usaibia 1. 

De acordo com Düring, a transcrição de Diógenes deve ter chegado 
ao seu conhecimento a partir de Hermipo («possivelmente através de 
Favormo como fonte intermediária»), o qual teria obtido os testamentos 
de Aristóteles, Teofrasto, Estratão e Eicon na Colectânea de Aríston de 
CósL 

Ainda de acordo com o erudito sueco, as versões árabes do testa¬ 
mento (praticamente idênticas entre si) provêm de Ptolemeu al-Garib, que 
o teria colhido no livro de Andronico 2. 

Apresentamos a seguir as duas versões que Düring edita ou traduz 
(DL V 11-16 e Usaibia I), resumindo o texto e os comentários directamente 
a partir da sua obra. 


2 

VERSÃO DE DIÓGENES LAÉRCIO 3 

• Antípatro é declarado executor testamentário. 

• A tutela dos bens na menoridade dos filhos é entregue a Nicanor, 
sobrinho de Aristóteles. Na ausência deste, ficam a substituí-lo Aris- 


3 Düring (Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, p. 61) baseia-se em 
Ateneu XIII 589c, bem como na observação inserida por Diógenes Laércio no fi¬ 
nal da transcrição do testamento de Estratão (DL V 64). 

3 Cf. op. e loc. cit. Düring escora-se, neste caso, na autoridade da Vita Mar¬ 
ciana 43 e em David {olim Elias), In Cat. 113.17 Busse. 

3 Düring, pp. 61-66. 
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tómenes, Timarco, Hiparco, Dióteles (de resto desconhecidos) ^ e, «se 
puder e quiser», Teofrasto. 

• Disposições relativas à herança e aos filhos: 

1. Disposições relativas ao casamento de Nicanor com «a rapa¬ 
riga» (fi Tiatç); 

2. Disposições em caso de morte de Nicanor antes do casamen¬ 
to, ou antes do nascimento de filhos do casal, ou em caso de 
morte sem testamento; 

3. Retorno à autoridade do executor, se, em caso de morte de 
Nicanor, Teofrasto não o quiser substituir. 

• Disposições relativas a Herpílis: incluem a protecção por parte dos tu¬ 
tores e do executor testamentário, nomeadamente provendo a que ela 
se case com alguém «que não seja indigno», se se quiser casar; a doa¬ 
ção de dinheiro e de escravos; e ainda o uso de qualquer das duas 
casas de Cálcis ou Estagira à sua escolha, com todo o mobiliário ne¬ 
cessário. 

• Disposições relativas aos escravos. 

• Disposições relativas às estátuas de Nicanor, Próxeno e da «mãe de 
Nicanor», bem como da mãe de Aristóteles. Dedicatória de um busto 
a Arimnesto. 

• Disposições relativas à trasladação de Pitíade I. 

• Disposições relativas à comemoração do regresso de Nicanor. 


3 

VERSÃO DE USAIBIA 5 

• Antípatro executor testamentário. 

• Tutela da família e dos bens entregue a Nicanor. Substitutos de 
Nicanor na sua ausência: Aristómenes, Timarco, Hiparco e Dióteles. 
Compete-lhes tomar todas as providências relativas aos bens, à criada 
Herpílis ^ aos outros criados e ã propriedade. Teofrasto, se o quiser e 
estiver em condições de o fazer, poderá também associar-se. 

• Disposições relativas aos filhos: 

1. Nicanor administrará os seus negócios; 

2. Se a filha morrer antes de casar ou de ter um filho, Nicanor 
administrará a propriedade e a propriedade de «meu filho» 
Nicómaco. 


^ Düring considera-os «provavelmente familiares chegados» (p. 63) e subli¬ 
nha que dois deles (Aristómenes e Dióteles) têm nomes que indicam parentesco. 

5 Düring, pp. 219-220. 

6 Esta referência a Herpílis como «criada» de Aristóteles só ocorre na ver¬ 
são árabe do testamento. Nenhum outro testemunho antigo a corrobora. 
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Por seu lado, Nicanor deverá tomar conta de ambos e 
de tudo o que lhes respeita «como se fosse seu pai e seu ir¬ 
mão» 

• Disposições em caso de morte de Nicanor antes do casamento de 
Pitíade ®, ou antes do nascimento de filhos desta: prevalecerão as de¬ 
cisões testamentárias de Nicanor, as quais deverão ser acatadas. 

• Disposições em caso de morte de Nicanor antes do casamento, ou 
antes do nascimento de filhos, e sem testamento: Teofrasto substituí- 
-lo-á, se o consentir e quiser tomar o seu lugar; em caso contrário, a 
autoridade retornará ao executor. 

• Disposições relativas a Herpílis: incluem a protecção por parte dos 
tutores e do executor testamentário, nomeadamente provendo a que 
ela se case com alguém «que não seja indigno», se se quiser casar; a 
doação de dinheiro e de escravos; e ainda o uso de qualquer das duas 
casas de Cálcis ou Estagira à sua escolha, com todo o mobiliário ne¬ 
cessário. 

• «Quanto à minha propriedade e ao meu filho, não é necessário preo¬ 
cupar-me com disposições tesfamenfárias.» 

• Disposições relativas aos escravos 


^ Segundo Düring (p. 238), o tradutor árabe deixou-se equivocar pelo ver¬ 
bo ÈKÔócjGai, entendendo-o no sentido de «ser confiado a» e não percebendo que 
ele encerrava a disposição do casamento de Pitíade com Nicanor, a respeito da 
qual a transcrição é omissa. Note-se, todavia, que só conhecemos esta disposição 
através do texto de Diógenes; e que, não conhecendo o original grego das ver¬ 
sões árabes, não podemos garantir que aquele verbo, por figurar em Diógenes, 
figuraria também nele. É certo que existe o testemunho de Sexto Empírico (Adv. 
Math. I 258) de acordo com o qual Pitíade e Nicanor teriam realmente casado. 
Mas nada impede que esta seja uma elaboração tardia baseada precisamente na 
versão original do testamento de Diógenes, ou que tenha sido este, ou a sua fon¬ 
te, a introduzir criativamente tal disposição para concordar com o que, de modo 
independente, se sabia do destino destes dois familiares de Aristóteles. 

® Na linha da disparidade referida na n. anterior, Usaibia diz «antes que a 
rapariga se case», enquanto Diógenes diz «antes que ele [Nicanor] se case com a 
rapariga». 

5 O resto do testamento, tal como transcrito em DL, não consta na tradição 

árabe. 


182 



XII 

ESCOLARCAS DO LICEU 


Ordem 

tradic. 

Data 

Escolarcas 

Outras figuras 

1° 

335-322 

(Aristóteles) 

Teofrasto de Ereso, Eudemo 
de Rodes, Aristóxeno de 
Tarento, Demétrio de Fa- 
lera, Ménon, Estratão de 
Lâmpsaco. 

2° 

322-287 

Teofrasto de Eraso 

Eudemo de Rodes, Aristó¬ 
xeno de Tarento, Demé¬ 
trio de Falera, Ménon, 
Estratão de Lâmpsaco, 
Dicearco, Fânias, Clearco. 

3° 

287-269 

Estratão de Lâmpsaco 

Demétrio de Falera. 

4° 

269-225 

Eicon 

Jerónimo de Rodes. 

5° 

225-190 

Aríston de Cós 

Hermipo? 

6° 

190-155 

Critolau 

Fórmion, Sócion. 

7° 

fl. c. 140 

Diodoro 


8° 

fl. c. 110 

Erimeneu 


9.°-10.° 

??? 

??? 


11“ 

fl. c. 40 

Andronico de Rodes 

Boécio de Sídon, Nicolau de 
Damasco, Aríston de Ale¬ 
xandria, Estáseas, Crati- 
po, Xenarco, Sosígenes. 


183 






184 


XIII 


QUADRO-RESUMO DA VIDA DE ARISTÓTELES 
COM PARALELO HISTÓRICO-CULTURAL 


Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

445 



Morte de Parménides. 

Nascimento de Xenofonte. 

436 



Nascimento de Isócrates. 

435 



Morte de Empédocles. 

431 

Início da Guerra do Peloponeso. 



429 

Morte de Péricles. 



428 



Morte de Anaxágoras. 

427 



Nascimento de Platão. 

425 


Nascimento do pai de Aristóteles, Nicómaco 
de Estagira. 


421 

Paz de Nícias. 



418 

Batalha de Mantineia. 



408 



Nascimento de Eudoxo de Cnido. 
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407 



Encontro de Platão com Sócrates. 

405 

Dionísio I toma o poder em Siracusa. 



404 

Fim da Guerra do Peloponeso. 

Tirania dos Trinta imposta por Esparta a 
Atenas. 



403 

Restauração da democracia em Atenas. 



399 



Morte de Sócrates. 

Fuga de Platão para Mégara. 

396 



Viagens de Platão a Cirene, Itália e Egipto. 

395 



Nascimento de Espeusipo. 

Nascimento de Xenócrates. 

394 

Batalha de Corinto. 



393 

Ascensão ao poder de Amintas III da Mace- 
dónia. 



390 



Nascimento de Heraclides Pôntico. 

388-387 



Primeira viagem de Platão a Siracusa. 

387 

Exílio de Amintas III. 


Platão funda a Academia. 

385 

Regresso de Amintas III ao trono da Mace- 
dónia. 

Nicómaco médico de Amintas. 


384 


Nascimento de Aristóteles. 

Nascimento de Demóstenes. 

382 

Nascimento de Filipe II da Macedónia. 



380 



Morte de Górgias de Leontinos. 

Morte de Euclides de Mégara. 
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Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

c. 374-372 


Morte dos pais de Aristóteles. 

Aristóteles parte para junto de Arimnesta e 
Próxeno (sua irmã e seu cunhado), em 
Atarneu. 


372 



Nascimento de Teofrasto. 

371 

Batalha de Leuctros. 



370 



Morte de Demócrito de Abdera. 

369 

Morte de Amintas III da Macedónia e ascen¬ 
são de Alexandre II. 



368 

Morte de Alexandre II da Macedónia e to¬ 
mada do poder por Ptolemeu I. 



367 

Morte de Dionísio I de Siracusa (Primavera) 
e ascensão de Dionísio II. 

Chegada de Aristóteles a Atenas. 

Passagem pela escola de Isócrates (?). 
Ingresso na Academia. 

Segunda viagem de Platão a Siracusa. Duran¬ 
te a sua ausência (367-365), Eudoxo é o 
escolarca. 

365 

Perdicas III, filho de Amintas III, toma o po¬ 
der na Macedónia. 

Nascimento de Calístenes de Olinto. 


Morte de Aristipo de Cirene. 

365-361 

Batalha de Mantineia (362). 

Início da actividade como professor na Aca¬ 
demia (362 ?). 


361 



Primavera: terceira viagem de Platão a Sira¬ 
cusa, acompanhado de Espeusipo, Eudo¬ 
xo e Xenócrates. Heraclides Pôntico per¬ 
manece como escolarca. 
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360 



Morte de Antístenes de Atenas. 

Nascimento de Pírron de Elis. 

Platão regressa a Atenas (segunda metade do 
ano). 

359 

Morte de Perdicas III da Macedónia e ascen¬ 
são de Amintas IV. Filipe fica como re¬ 
gente. 



357 

Conquista de Anfípolis por Filipe. 

Governo de Díon em Siracusa. 

Redacção do diálogo Grilo (?). 


356 

Tomada do poder por Filipe II da Mace¬ 
dónia. 

Nascimento de Alexandre Magno. 



355 



Morte de Xenofonte. 

Morte de Eudoxo de Cnido. 

354 

Assassinato de Díon de Siracusa. 


Chegada de Teofrasto a Atenas. 

351 

Hermias toma-se tirano de Atarneu. 

Niseu toma o poder em Siracusa. 


Primeira Pilípica de Demóstenes. 

350-349 


Primeiros esboços dos Tópicos e da Retórica (?). 


349 

Destruição de Estagira pelas tropas de Fili¬ 
pe da Macedónia. 

Aliança de Atenas com Olinto. 



348 

Filipe toma Olinto. 



347 

Demóstenes e o partido antimacedónico to¬ 
mam o poder em Atenas. 

Abandono da Academia, juntamente com 
Xenócrates (na Primavera, pouco antes 
da morte de Platão). 

Partida para Atarneu. 

Estabelecimento em Asso. 

Morte de Platão (provavelmente em Maio). 
Espeusipo sucede a Platão como escolarca da 
Academia. 
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Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

346 

Paz de Filócrates. 

Segunda tirania de Dionísio II em Siracusa. 



345 


Passagem para Mitilene, na ilha de Lesbos. 


344 



Segunda Filípica de Demóstenes. 

343 


Partida para Péla, a convite de Filipe, o Grande. 
Início das funções como preceptor de Ale¬ 
xandre. 


343-341 


Revisão do texto da Ilíada (?). Redacção das 
Dificuldades Homéricas e do diálogo Sobre 
os Poetas (?). Redacção de Sobre a Realeza (?). 


341 

Morte de Hermias de Atarneu. 

Filipe II da Macedónia parte para Bizâncio 
e deixa Alexandre como regente. 

Redacção dos Dikaiomata e início da recolha 
das Constituições gregas (?). 

Abandono das funções docentes e breve es¬ 
tadia em Péla. 

Nascimento de Epicuro. 

340 


Regresso a Estagira (?). 

Compilação da História dos ]ogos Píticos em 
parceria com Calístenes (?). 

Nascimento do megárico Diodoro Crono. 

339 

Cerco de Perinto. 

Casamento com Pitíade (?). 

Morte de Espeusipo. 

338 

Batalha de Queroneia. 


Xenócrates escolarca (Primavera). 

Morte de Isócrates. 

336 

Assassinato de Filipe II da Macedónia. 
Ascensão de Alexandre III (c. Julho). 
Amintas IV é acusado de conspiração e man¬ 
dado matar por Alexandre. 
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335 

Alexandre declarado generalíssimo das tro¬ 
pas gregas. 

Ascensão de Dário 111, imperador dos Persas. 

Regresso a Atenas e início do ensino no Li¬ 
ceu. 

Nascimento de Estratão de Lâmpsaco. 

334 

Início da campanha de Alexandre contra os 
Persas (Calístenes parte com as tropas 
macedónicas). 

Antípatro é deixado como regente da Mace- 
dónia. 

Nascimento da filha, Pitíade II (?). 

Nascimento de Zenão de Cítia. 

331 

Fundação de Alexandria. 


Nascimento do epicurista Metrodoro. 

330 

Assassinato de Dario 111 da Pérsia. 

Redacção de Sobre as Cheias do Nilo (?). 


327 

Alexandre casa com Roxana, filha de Oxiar- 
tes de Báctria. 

Revolta dos pajens. 

Calístenes acusado de conspiração e exe¬ 
cutado. 

Morte da mulher, Pitíade I, de parto (?). 


326 

Alexandre atinge o Ganges. 

União com Flerpílis (?). 


324 

Alexandre casa com Barsine (ou Estatira), fi¬ 
lha mais velha de Dario III. 

Redacção de Alexandre ou sobre a Colonização (?). 
Nascimento de Nicómaco (?). 


323 

Morte de Alexandre (Junho). 

Perdicas, um dos generais de Alexandre, su¬ 
cede-lhe no império. Começa a guerra 
dos Diádocos. 

Filipe III ascende ao trono da Macedónia, 
com Antípatro e seu filho Cassandro no 
poder. 

Revolta das cidades gregas. 

Acusação do hierofanta Eurimedonte contra 
Aristóteles. 

Partida para Cálcis (na mudança do ano 323- 
-322, não depois da Primavera de 322). 

Epicuro vem para Atenas (18 anos). 
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Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

323-322 

Submissão de Atenas (Setembro). 

Ptolemeu, outro dos generais de Alexandre, 
torna-se sátrapa do Egipto, formalmente 
subordinado aos reis da Macedónia. 


Morte de Diógenes de Sínope (o cínico). 

322 

Suicídio de Demóstenes (Outubro). 

Morte de Aristóteles (ligeiramente antes de 
Demóstenes). 

Teofrasto torna-se oficialmente o primeiro 
escolarca do Liceu. 

321 

Perdicas é assassinado. 



319 

Morte de Antípatro. 



318-317 

Olímpia, mãe de Alexandre, invade a Mace¬ 
dónia e executa Filipe III. Cassandro 
foge. 

Demétrio de Falera assume o governo em 
Atenas. 



316 

Cassandro toma de novo o poder na Mace¬ 
dónia, derrotando e mandando matar 
Olímpia. 



315 



Nascimento dos cépticos Arcesilau (Acade¬ 
mia Média) e Tímon (pirrónico). 

314 



Morte de Xenócrates. 

Pólemon escolarca da Academia. 

311-304 

Seleuco (também general de Alexandre) im¬ 
põe-se progressivamente na Ásia Menor. 






310 Cassandro executa Roxana e seu filho Ale¬ 
xandre IV. 

307-306 Antígono (outro dos generais de Alexandre) 
e seu filho Demétrio Poliorcetes tomam 
conta da Grécia. 

Fim do governo de Demétrio Falero em Ate¬ 
nas. 

305-304 Ptolemeu I é proclamado rei do Egipto, fun¬ 
dando a dinastia lágida. 

Lisímaco, antigo general de Alexandre, tor- 
na-se rei da Trácia. 

301 Derrota e morte de Antígono I Monoftalmo. 

299-297 Morte de Cassandro (297). Com a morte do 
seu filho mais velho, Filipe IV, os dois 
mais novos, Antípatro II e Alexandre V, 
ficam a reinar em conjunto na Macedónia. 

Lisímaco, rei da Trácia, apodera-se da Ma¬ 
cedónia. 

294 Demétrio Poliorcetes, filho de Antígono I, 
toma Atenas e logo depois a Macedónia, 
sendo proclamado rei. 

287 Demétrio I é expulso da Macedónia. 

Pirro do Epiro é declarado rei. 

285 Lisímaco toma de novo o controlo da Mace¬ 
dónia. 

Demétrio I é capturado por Seleuco. 

CO 283 Morte de Demétrio Poliorcetes na prisão. 


Morte de Heraclides Pôntico. 

Ptolemeu cria a Biblioteca de Alexandria. 


Epicuro funda a sua escola em Atenas. 
Nascimento do estóico Cleantes (304). 


Nascimento de Eicon (299). 


Morte de Teofrasto. 

Estratão sucede a Teofrasto. 
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Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

282 

Morte de Ptolemeu I (Soter) do Egipto. 
Ptolemeu II (Filadelfo), segundo filho de 
Soter, sobe ao trono do Egipto. 



281 

Batalha de Curupédio. Seleuco vence Lisí- 
maco e acrescenta toda a Macedónia e a 
Grécia ao império selêucida, mas é as¬ 
sassinado por Ptolemeu Cerauno, filho 
mais velho de Soter. 

O trono selêucida recai sobre o fillho do fun¬ 
dador, Antíoco I. 

Ptolemeu Cerauno toma conta da Macedó¬ 
nia, reinando como Ptolemeu II. 



280 

Morte de Demétrio de Falera. 


Nasce o estóico Crísipo de Tarso. 

279-276 

Ptolemeu Cerauno morre em batalha (279). 

Reina a anarquia, até que Antígono Gónatas 
(neto do diádoco do mesmo nome e fi¬ 
lho de Demétrio I) se apodera do poder 
e funda a última dinastia real da Mace- 
dónia (276). 

A civilização helenística estabiliza-se em três 
grandes áreas de influência (Grécia, 
Egipto e Ásia Menor). 


Morte de Metrodoro (278). 

275 



Morte de Pírron de Elis. 

271 



Morte de Epicuro. 

270 



Morte de Pólemon. 

Crates escolarca da Academia. 
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269 



Morte de Estratão de Lâmpsaco. 

Eicon Peripatéüco torna-se escolarca do Liceu. 

264 

Primeira Guerra Púnica. 


Morte de Crates. 

Arcesilau inicia a Academia Média. 

262 

Pérgamo separa-se do império selêucida, sob 
Êumenes. 



261 

Morte de Antíoco I, rei da Babilónia. 
Sucede-lhe o filho, Antíoco 11. 


Morte de Zenão de Cítia. 

246 

Morte de Ptolemeu 11 do Egipto e de 
Antíoco 11 da Babilónia. 

Sucedem-lhes os filhos, Ptolemeu 111 
(Evérgeta) e Seleuco 11 (Calinico). 



241 

Atalo 1 torna-se rei de Pérgamo. 


Morte de Arcesilau. 

Sucede-lhe Lacides. 

239 

Demétrio 11 sucede a Antígono 11 (Gónatas) 
como rei da Macedónia. 



232 



Morte de Cleantes estóico. 

229 

Por morte de Demétrio 11, Antígono Dóson, 
sobrinho de Gónatas, assegura a regên¬ 
cia da Macedónia. 



225 

Na Babilónia, Seleuco 111 sucede a Seleuco 11. 


Morte de Eicon. 

Aríston de Cós escolarca do Liceu. 

Morte de Tímon de Fliunte. 

223 

Seleuco 111 da Babilónia é assassinado. 

Sobe ao trono seu irmão, Antíoco 111, o Grande. 
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Data 

História 

Vida de Aristóteles 

Outros autores 

222 

Morte de Ptolemeu III do Egipto. 

Sucede-lhe o filho, Ptolemeu IV (Füopator). 



221 

Morte de Antígono III (Dóson) da Mace- 
dónia. 

Filipe V ascende ao trono da Macedónia. 



218-202 

Segunda Guerra Púnica. 



214 

Início das Guerras Macedónicas e do domí¬ 
nio romano sobre a península grega. 


Nascimento de Carnéades de Cirene, futuro 
fundador da Nova Academia. 
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Fig. 4 — O Império de Alexandre 
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ESTUDOS SOBRE O TEXTO 
E A LÍNGUA EILOSÓEICA 
DE ARISTÓTELES 



Scholarly orthodoxies are epheme- 
ral things; and on many issues in the 
interpretation of Aristotle's philosophy, 
it is not plain where the orthodoxy lies. 

J. Barnes, The Cambridge Companion 
to Aristotle, p. xi. 



1 

o CORPUS ARISTOTÉLICO 




I 

HISTÓRIA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 

O DESTINO DAS OBRAS DE ARISTÓTELES 
SEGUNDO A NARRATIVA TRADICIONAL 


A história do corpus aristotélico está indissociavelmente liga¬ 
da a um relato, narrado em primeira mão por Estrabão, mas re¬ 
petido no essencial por Plutarco e em parte por Ateneu i, onde se 
descrevem as inacreditáveis vicissitudes por que passaram os es¬ 
critos de Aristóteles durante perto de trezentos anos após o seu 
desaparecimento. 

De acordo com esse relato, após a sua morte, ocorrida em 
287 a. C., Teofrasto, o mais célebre dos discípulos de Aristóteles e 
seu continuador à frente da escola 2 , teria deixado em testamento 
os seus livros e os de Aristóteles (ou, nas primeiras linhas de 


1 Para todos estes textos, seguimos a edição de Düring em Aristotle in the 
Ancient Biographical Tradition. Assim: Estrabão XIII l 54, 608 = Düring T 66b; 
Plutarco, SuU. 26, 468a = Düring T 66c; Ateneu V 53, 214de = Düring T 66a. Acer¬ 
ca destes autores, veja-se o glossário em apêndice ao conspecto da biografia 
aristotélica. 

2 Verdadeiramente, Teofrasto foi sempre, do ponto de vista legal, o direc- 
tor do Liceu, uma vez que Aristóteles, sendo estrangeiro em Atenas, não podia 
assumir oficialmente este cargo; ver a este respeito Brink, «Peripatos», col. 925. 
Outros autores vão mesmo mais longe, sustentando que o Liceu, como institui¬ 
ção regular de ensino, só foi fundado após a morte de Aristóteles: cf. Düring, 
Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 346, 460-461; Chroust, «Did 
Aristotle Own a School in Athens?» (e «Werner Jaeger and the Reconstruction of 
Aristotle's Lost Works», p. 429, n. 3). No sentido da versão tradicional, veja-se 
Gauthier, «Introduction», VEthique à Nicomaque. 
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Estrabão, a «biblioteca» de ambos) a um discípulo comum, Neleu 
de Cépsis, o qual, deixando na sequência o Liceu, teria levado 
consigo o legado para a sua terra natal, na Tróade 3. 

Posteriormente, os descendentes de Neleu teriam encerrado 
os preciosos rolos numa cave (para evitar que eles caíssem na 
posse dos ávidos reis de Pérgamo), onde, com o tempo, vieram a 
ficar placidamente à mercê dos vermes, que se encarregaram de 
os apodrecer. 

Por uma feliz circunstância, o tesouro veio todavia a ser des¬ 
coberto, já no século i a. C., por um aristotélico, Apeliconte de Teo 
((prPiópipXoç pâXPiov ij (piÀ-óoocpoç, «mais amigo dos livros do que da 
sabedoria», como o caracteriza maldosamente Estrabão) o qual, 
após ter comprado os manuscritos aos descendentes de Neleu, os 
levou para Atenas, onde empreendeu a difícil tarefa de os re¬ 
cuperar e mandar copiar. 

Deste modo vieram parar às mãos de Sila, quando este con¬ 
quistou Atenas, em 86 a. C., que os trouxe consigo para Roma, a 
título de despojos de guerra. 

Em Roma, Sila entregou-os a Tirânio de Amiso, um famoso 
gramático e (piXapi 0 TOTéA,riç (no sugestivo dizer de Estrabão), para 
que ele os copiasse e editasse. Virá a ser contudo Andronico de 
Rodes, discípulo de Tirânio, a completar a segunda tarefa, efectuan- 
do a projectada edição das obras redescobertas de Aristóteles 3. 


3 Neleu de Cépsis era, segundo Estrabão (no local citado), filho de Corisco, 
um dos discípulos platónicos que, juntamente com o compatriota Erasto, se des¬ 
locou para Atarneu aquando da tomada do poder por Hermias, para aí fundar 
uma escola e orientar o tirano nas difíceis vias do governo filosófico dos povos. 
Após o primeiro abandono de Atenas (347 a. C.), é também em Atarneu que 
Aristóteles se irá provisoriamente instalar. Reatando relações estreitas com Coris¬ 
co e Erasto, é provável que se tenha juntado então à sua escola. O filho de Coris¬ 
co, Neleu, torna-se depois discípulo de Aristóteles, ou ainda em Asso, ou na lon¬ 
ga permanência na Ásia Menor (em que Teofrasto se juntará ao círculo), ou só no 
Liceu, tal como Erasto e Corisco tinham sido discípulos de Aristóteles na Acade¬ 
mia. Eis a caracterização que dele faz Düring: «This Neleus, son of Coriscus, was 
the last survivor of the small circle of Aristotle's dose friends, and not very much 
younger than Theophrastus; as v. Arnim aptly said, he was to Theophrastus what 
Speusippus had been to Flato. But unlike Speusippus, he was not elected head of 
the Peripatos, and like Aristotle and Menedemus on similar occasions, he departed 
from the school.» («Aríston or Hermippus», pp. 12-13.) 

^ A sua pertença à escola peripatética é, no entanto, apontada no relato 
paralelo de Ateneu. 

5 Estranhamente, esta referência, que está bem atestada na Antiguidade, não 
se encontra em Estrabão, mas apenas em Plutarco. 
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Assim se explica, como os autores não se esquecem de subli¬ 
nhar, o rápido declínio, bem atestado, que se apossa do Perípato 
pouco após o evento inicial do relato (mais exactamente, após a 
morte de Estratão de Lâmpsaco, o último escolarca do Liceu a ter 
convivido com Aristóteles e Teofrasto), uma vez que, com a doa¬ 
ção a Neleu, o Liceu teria ficado privado das principais obras dos 
seus dois fundadores. 

A despeito das aparências, há ã partida bons motivos para 
apostar na fidedignidade do relato. 

O primeiro desses motivos é o próprio autor do relato. Estra- 
bão foi testemunha directa de algims dos acontecimentos que nar¬ 
ra e conviveu de perto com os seus últimos intervenientes. Loi 
aluno de Tirânio e colega de Andronico e de Boécio de Sídon em 
Roma e decerto o mestre não deixaria de contar aos discípulos as 
circimstâncias pouco vulgares de tão importante achado, ou estes 
de assistir ãs suas atribulações para pôr ordem no caos que lhe 
havia sido confiado. Por outro lado, o episódio de Apeliconte an¬ 
tecede apenas cerca de cinquenta anos a época em que Estrabão 
escreve: e cinquenta anos não são suficientes para apagar da me¬ 
mória um episódio tão singular, e principalmente tão revolucio¬ 
nário para o mundo da cultura, como a descoberta de um conjun¬ 
to de obras, até aí julgadas perdidas, de um filósofo ilustre do 
passado. Einalmente, ainda que o conhecimento de Estrabão fosse 
apenas indirecto, a sua fonte seria naturalmente Possidónio, de 
quem ele se serve habitualmente, e este autor estóico, que foi con¬ 
temporâneo de Apeliconte, endossa expressamente toda a parte do 
relato que se refere a este último 

Um outro motivo é a circunstância da alegada doação. Após 
a queda de Demétrio de Palera, também ele eminente discípulo 
de Aristóteles, como governante de Atenas (307 a. C.), no contex¬ 
to muito confuso que sucedeu ã morte de Alexandre Magno e ã 
partilha do poder pelos seu generais, a situação política, extrema¬ 
mente turbulenta, voltou a virar-se contra os peripatéticos, sem¬ 
pre conotados com a causa macedónica, antes, durante e depois 
da ascensão de Alexandre 7. Paz portanto sentido que Teofrasto 


^ É na autoridade de Possidónio que repousa o testemunho de Ateneu aci¬ 
ma referido. 

^ Como referido, o próprio Demétrio, que governou Atenas por imposição 
da Macedónia entre 318 e 307 a. C., era um destacado membro da escola. Deve- 
-se-lhe, entre outros, o mais completo repositório dos ditos lendários dos Sete 
Sábios da Grécia: cf. Estobeu III i 172 = DK A 3. 
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tivesse querido pôr a bom recato os textos principais de Aristóte¬ 
les e os seus próprios, impedindo que eventuais desacatos contra 
a escola pudessem pôr em perigo esse espólio. Nada mais indica¬ 
do, portanto, que entregá-lo a alguém que iria em breve sair do 
centro do turbilhão e enterrar-se numa zona pacata da Grécia, 
para mais sob a influência directa de sucessores de Alexandre. 

Assim, se nada houvesse em contrário, o primeiro motivo 
garantir-nos-ia a fidedignidade do testemunho de Apeliconte 
«para baixo» e o segundo a fidedignidade do testemunho de 
Neleu «para cima». Acerca das circunstâncias em que teria decor¬ 
rido a subsistência dos manuscritos entre a entrega a Neleu e a 
descoberta de Apeliconte não teríamos nenhum outro elemento 
para além do próprio relato, mas tais circxmstâncias são manifes¬ 
tamente de menor importância. 

Acontece todavia que a situação não é tão simples como 
parece. 

Com efeito, existem motivos igualmente ponderosos para pôr 
em causa, no todo ou em parte, o relato de Estrabão. 

O primeiro é o facto de o mesmo Ateneu, que o subscreve 
parcialmente, no texto jã indicado, evocar, noutro local da sua 
obra, uma versão diferente e incompatível dos acontecimentos. 

Nessa outra versão Neleu é igualmente o herdeiro do es¬ 
pólio literário dos dois filósofos, mas, em vez de o levar consigo 
para a Tróade, vende-o integralmente a Ptolemeu Filadelfo, segim- 
do rei lãgida do Egipto (285-247 a. C.), que o entrega à guarda da 
Biblioteca de Alexandria. Esta versão é consistente com o facto 
conhecido de o referido monarca estar empenhado no engrandeci¬ 
mento da Biblioteca através de um programa massivo de aquisição 
de livrarias particulares, bem como com as relações privilegiadas 
da corte lãgida com o Liceu, de que é testemunho o acolhimento 
prestado a Demétrio quando este caiu em desgraça ^ e até a notí¬ 
cia de um convite dirigido ao próprio Teofrasto para passar a re¬ 
sidir em Alexandria 1°. 

Evidentemente, a despeito de o desenvolvimento posterior da 
história ser diferente. Ateneu confirma o relato de Estrabão em 
dois aspectos: (1) que Neleu ficou com os livros de Aristóteles; 
(2) que estes deixaram de estar na posse do Liceu. 


® Ateneu I 4, 3ab = Düring T 42d. 

9 Cf. Estrabão IX l 20 e Diógenes Laérdo V 78-79. 
Cf. Diógenes Laérdo V 37. 
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Em todo o caso, há uma óbvia contradição entre os dois rela¬ 
tos, uma vez que os escritos não podem ter sido todos vendidos a 
Ptolemeu e ao mesmo tempo alguns terem ido para Cépsis. Por 
outro lado, se os efeitos sobre o destino posterior do Liceu, que 
Estrabão e Plutarco tanto enfatizam, poderiam continuar a ser ale¬ 
gados, estariam com esta versão consideravelmente atenuados, 
uma vez que a Biblioteca de Alexandria era um espaço aberto à 
circulação dos investigadores e, portanto, nada impedia que os 
discípulos do Perípato aí se deslocassem para tomar contacto di¬ 
recto com a doutrina dos seus primeiros mestres. 

Um outro motivo é o seguinte. Se acerca dos escritos de Aris¬ 
tóteles hã motivos independentes para conjecturar que eles terão 
de facto ficado, pelo menos parcialmente, ignorados durante os 
quase três séculos em que, segundo o relato, jazeram em Cépsis, 
os textos de Teofrasto sempre foram conhecidos na Antiguidade. 
Ora, como a putativa doação a Neleu envolveu as obras dos dois 
autores, ou a doação foi apenas dos autógrafos ou de um conjun¬ 
to de cópias (mas nesse caso a história não serve para explicar o 
declínio do Liceu, como esperavam Estrabão e Plutarco), ou foi 
deveras seguida pela entrada do espólio na Biblioteca de 
Alexandria, a qual, como espaço público, já justificaria o conheci¬ 
mento continuado das obras de Teofrasto (mas então também jus¬ 
tificaria o das de Aristóteles). Em qualquer caso, a história origi¬ 
nal não se sustenta. 

Einalmente, há um motivo que é em parte psicológico e em 
parte dirigido à segunda alegação que acima se invocou em favor 
do relato de Estrabão. Dissemos antes que, perante as delicadas 
condições políticas que se viviam na viragem do século iv, era 
natural que Teofrasto tivesse querido preservar os escritos funda¬ 
mentais da escola, entregando-os a Neleu. Mas é evidente que a 
mesma motivação justificaria igualmente bem (ou provavelmente 
melhor, dadas as circunstâncias previsíveis em que a «preserva¬ 
ção» dos materiais inevitavelmente se faria numa casa particular) 
a venda do espólio a Ptolemeu Piladelfo, ou por parte de Neleu, 
ou directamente por parte de Teofrasto n. E, em qualquer caso, 
bastava para o efeito desejado entregar uma cópia, guardando o 
original, ou o original, guardando uma cópia; pois, como jã foi 


n Cf., no mesmo sentido, Lord, «On the Early History of the Aristotelian 
Corpus», p. 142. 
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observado, é pouco crível que Teofrasto se dispusesse a privar a 
escola da coluna vertebral do seu ensino 

Ao que antecede, acresce um aspecto particularmente enig¬ 
mático de todos estes testemimhos, num sentido ou noutro. É que, 
a despeito de todos eles falarem profusamente de «os livros» de 
Aristóteles, a própria natureza do legado não é neles inteiramente 
clara. E é justamente neste ponto que muito da discussão contem¬ 
porânea se tem polarizado. 

Note-se que Estrabão começa por falar da biblioteca dos dois 
filósofos e só depois dos seus livros. Ora essa «biblioteca» deve 
ser entendida como as próprias obras dos filósofos, ou como os 
livros que eles haviam adquirido e tinham em seu poder (a sua 
biblioteca pessoal, no sentido comum do termo)? 

E, no primeiro caso, que é aquele para o qual os testemunhos 
parecem unanimemente orientar-se, envolveria o legado envolvia 
a totalidade das obras ou apenas uma parte? 

E, num caso ou noutro, tratava-se de todas as cópias existen¬ 
tes no Liceu, de cópias linicas, de um conjimto de cópias, ou ape¬ 
nas dos autógrafos? 

A simples indicação das dificuldades torna claro que nin¬ 
guém de bom senso gostaria de ter de tomar uma posição defini¬ 
tiva nesta matéria ou de apostar no sentido da verdade ou 
inverdade do relato tradicional ^3. 


É um ponto que Shute enfaticamente acentua: «Was it likely that 
Theophrastus, the successor of Aristotle and the inheritor of the glory of his 
school, should leave that school entirely bereft of the Instruments by which alone 
it could maintain its position, nay rather its bare existence? Moreover, if real books 
of Aristotle existed, would not the successors of Theophrastus, Straton, or 
Eudemus have taken care to produce copies of these books before they parted 
with them? If the books were already in any sense published, there would have 
been no difficulty about this; if they were not, we must remember that Neleus 
himself was a Peripatetic, and is hardly likely to have refused to his fellow- 
-disciples so simple a boon as the right to copy these precious volumes, a boon 
which involved no loss to himself, but an inestimable advantage to those to whom 
it was granted.» (History of the Aristotelian Writings, pp. 29-30.) 

13 Embora muitos autores o tenham feito ex officio, sempre todavia de um 
modo compreensivelmente cauteloso. Aceitam genericamente a genuinidade do 
relato: Zeller, Die Philosophie der Griechen, II.2, pp. 138-154; Grant, The Ethics of 
Aristotle, I, pp. 7-8; Regenbogen, «Theophrastos», cols. 1374-1380; Grayeff, «The 
Problem of the Genesis of Aristotle's Text», pp. 105-122; Düring, «Aristóteles», 
cols. 190-200; Lloyd, Aristotle, pp. 13-14; Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, 
pp. 59-65; Barnes, «Life and Work», p. 10. Pelo contrário, contestam a sua fide- 
dignidade: Robin, Aristote, p. 11 ; Chroust, «The Miraculous Disappearance and 
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Todavia, o ponto fundamental também não está em determi¬ 
nar se o relato é verdadeiro ou falso, mas sim em discutir o aspecto 
que lhe confere importância e que justifica que se lhe conceda mais 
do que um instante de atenção, a saber, aquele aspecto que, se fosse 
verdadeiro, ele permitiria resolver: o esquecimento (relativo, mas 
incontestável) dos tratados escolares de Aristóteles em detrimento 
dos seus diálogos publicados e demais obras populares ou «exo- 
téricas», precisamente durante o período em que o relato diz que os 
primeiros (os linicos não editados em vida de Aristóteles e portan¬ 
to susceptíveis de serem ignorados) estavam em Cépsis. 

É certo que, como tem sido reiteradamente lembrado, esse 
esquecimento não foi tão absoluto como se poderia esperar se a 
totalidade da obra de Aristóteles se tivesse pura e simplesmente 
eclipsado durante cerca de trezentos anos. 

Desde logo, é seguramente durante este período que se ela¬ 
bora a mais antiga lista das obras de Aristóteles, de que falare¬ 
mos com detalhe no próximo capítulo. Com efeito, quem quer que 
tenha sido o seu autor, é no século iii a. C. que se situa a data da 
sua composição. Ora, embora seja evidente que este facto não 
implica que os livros estivessem efectivamente disponíveis, em 
Alexandria, no primeiro caso, ou em Atenas, no segundo, visto 
que uma lista pode limitar-se a inventariar itens perdidos ou en¬ 
tregues a outrem o que é certo é que a sua existência atesta um 
certo nível de familiaridade com a obra aristotélica, ou pelo me¬ 
nos com os títulos nela constantes. 

Por outro lado, os paralelismos entre a física aristotélica e a 
física estóica, bem como o grande desenvolvimento técnico atingi¬ 
do pela lógica estóica (a despeito de esta ser uma lógica de frases 
e não uma lógica de termos, como a aristotélica), faz supor que os 
mestres do estoicismo antigo tiveram acesso aos tratados relevan¬ 
tes de Aristóteles 


Recovery of the Corpus Aristotelicum»; Gottschalk, «Notes on the Wills of the 
Peripatetic Scholars», pp. 335-342; Gauthier, «Introduction», UEthique à Nicomaque, 
I.l, pp. 87-89. Para uma exposição geral do problema, veja-se Moraux, Der 
Aristotelismus bei den Griechen, I, pp. 3-58, bem como as pequenas súmulas de 
Flashar, Die Philosophie der Antike. 2, p. 194, n. 32, e Goulet, Dictionnaire des philo- 
sophes antiques, I, pp. 434-435. 

Para Lord, por exemplo, essa lista corresponde precisamente a um in¬ 
ventário dos livros legados a Neleu: cf. «On the Early History of the Aristotelian 
Corpus», pp. 140-141, 143-145. 

15 Cf. Moraux, Les listes anciennes des ouvrages d'Aristote, pp. 4-5. 
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Finalmente, Cícero, que era amigo de Tirânio, não dá conta de 
nenhuma descoberta revolucionária como a que certamente teria 
sido experimentada perante a chegada de Sila com os rolos con¬ 
tendo a obra completa de Aristóteles. E, embora tenha morrido ainda 
antes de a edição de Andronico ter sido iniciada, ou pelo menos 
tornada pública nos círculos filosóficos mostra conhecer, directa 
ou indirectamente, algrms dos tratados escolares de Aristóteles 
No entanto, para uma leitura menos extrema do relato, ne¬ 
nhuma destas alegações é determinante. Pois o facto é que, du¬ 
rante o período em causa, os sinais são predominantemente no 
sentido de uma opacidade progressiva que desce sobre as obras 
escolares de Aristóteles. 

A partir da ascensão de Eicon ã direcção do Eiceu, por morte 
do seu segrmdo escolarca formal, Estratão de Eâmpsaco (269 a. C.) i®. 


A edição foi provavelmente levada a cabo entre 40 e 20 a. C., mas nunca 
encetada antes de 50 a. C., que é a data mais antiga em que Andronico pode ter 
chegado a Roma. Cf. Düring, «Notes on the History of the Transmission of 
Aristotle's Writings», pp. 64-68, e Aristotle in the Ancient Biogmphical Tradition, 
p. 421, bem como Huby, «The Transmission of Aristotle's Writings and the Places 
where Copies of his Works Existed», p. 242. 

Destes considerandos retiram alguns autores a conclusão de que todos 
ou quase todos os textos aristotélicos foram conhecidos durante o período de 
Cépsis. Assim, Grant {The Ethics of Aristotle, I, pp. 7-8), Shute {History of the 
Aristotelian Writings, pp. 33-36) e mais recentemente Lloyd {Aristotle, pp. 13-14), 
que, embora não contestando o relato, considera-o «an astonishing, indeed barely 
credible, story» (p. 13) e insiste que, a ser verdadeiro, não põe em causa a cir¬ 
culação dos tratados escolares de Aristóteles durante o período de Cépsis. Sob 
este aspecto, é contudo Shute o mais incisivo: «It is to be noticed that far too 
much is made of the silence as to Aristotle in the two centuries immediately 
succeeding his death. As a matter of fact, almost all the books in which he would 
be at all likely to be mentioned are lost. The silence is not that of authors who 
pass over Aristotle, but the absolute silence of a vast desert of thought, beneath 
whose sands we know not what may lie buried.» (Op. cit., p. 43.) 

Conhece-se com alguma fidedignidade a sucessão dos escolarcas até ao 
final do século n a. C. É a seguinte: Teofrasto de Ereso (322-287 a. C.); Estratão de 
Lâmpsaco (287-269 a. C.); Eicon (269-225 a. C.); Aríston de Cós (225-190 a. C.); 
Critolau (190-155 a. C.); Diodoro {fl. c. 140); Erimeneu (fl. c. 110). Há depois uma 
falha até Andronico de Rodes (fl. c. 40 a. C.), que a história, com razão ou sem 
ela, aponta como undécimo director do Liceu. Todavia, o testemunho mais re¬ 
cente nesta direcção é o de David {In Cat. 117.22 Busse), fundado na autoridade 
de Amónio, o que faz dela uma tradição assaz tardia. E. Littig, autor de uma ce¬ 
lebrada biografia de Andronico {Andronikos von Rhodos. T. Das Leben des Andronikos 
und seine Anordnung der aristotelischen Schriften, München, 1890), pô-la moderna¬ 
mente em circulação, mas Düring contribuiu bastante para a desacreditar (cf. 
«Notes on the History of the Transmission of Aristotle's Writings», pp. 35-70). 


216 



os próprios peripatéticos deixam de recorrer ao ensinamento de 
Aristóteles desenvolvido nos tratados escolares, o que lança a sus¬ 
peita de que os não possuem ou não conhecem já. 

Como observa Moraux 

A própria escola peripatética parece ter ignorado 
durante muito tempo as obras escolares de Aristóteles. 
Estratão foi sem dúvida o último a utilizá-las, para as 
combater; e porventura já nem sequer as lia, ou só co¬ 
nhecia as suas doutrinas por intermédio do ensino de 
Teofrasto. Depois de Estratão, o Liceu declina. Eicon é 
apenas um bom orador; a eloquência interessa-Uie mais 
do que a filosofia. Aríston passa também por ter sido um 
orador cheio de elegância e um filósofo sem profundi¬ 
dade. Jerónimo e Diodoro, os moralistas da escola, pro¬ 
curam a sua inspiração nos cirenaicos, nos epicuristas e 
nos estóicos. Quanto a Critolau, o único peripatético 
coevo com alguma importância como filósofo, usa ma¬ 
nifestamente os diálogos de Aristóteles e não os seus tra¬ 
tados esotéricos. 

Também nas escolas filosóficas rivais, os tratados de Aristó¬ 
teles são ignorados, uma vez que não é concebível que, sendo co¬ 
nhecidos, não fossem citados ou referidos. 

Os epicuristas, que desde cedo encetam uma ofensiva extre¬ 
mamente violenta contra o aristotelismo, mencionam apenas os 
escritos exotéricos e não as obras escolares que cobrem generica¬ 
mente o mesmo objecto (por exemplo, o Eudemo e não o De anima, 
o De philosophia e não a Metafísica, etc.), parecendo não se dar conta 
dos aspectos em que estas se afastam daqueles, o que, excluída a 
hipótese de má-fé, só é explicável se as segimdas lhes fossem des¬ 
conhecidas. 

Isto acontece desde logo com Epicuro, que é praticamente 
contemporâneo de Aristóteles em Atenas (chega ã cidade no mes¬ 
mo ano em que Aristóteles é forçado a abandoná-la, para ir mor¬ 
rer a Cálcis). E o seu ensino regular na cidade, a partir da última 
década do século iv a. C., está tão próximo ainda da presença fí¬ 
sica de Aristóteles que não é razoável supor que os tratados esti- 


Les listes anciennes des ouvmges d'Aristote, pp. 1-2. 
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vessem disponíveis, ou muitos deles fossem sequer nominalmen¬ 
te conhecidos fora da escola, durante a vida do Estagirita. 

Mas se isto se passa na esfera imediata da irradiação do ma¬ 
gistério aristotélico, o mesmo sucede, por outros motivos, no ou¬ 
tro extremo do período «sombrio», já próximo do renascimento 
peripatético provocado pela edição androniciana. Quando Cícero 
se refere a Aristóteles, são em regra as obras exotéricas e só muito 
raramente as acroamáticas que tem em mente. E os linicos trata¬ 
dos que directa ou indirectamente menciona, como os Tópicos, a 
Física, a Ética em cinco livros ou a Retórica, pertencem todos a um 
núcleo muito especial da obra aristotélica no período em apreço. 
Resta saber, para lá de tudo, até que ponto Cícero os tinha real¬ 
mente lido, ou se limitava a ter notícia deles ^o. 

Que núcleo especial é esse e o que é que o caracteriza? 

É o núcleo constituído pelos volumes privilegiados que inte¬ 
gram os catálogos mais antigos das obras de Aristóteles. Ora es¬ 
ses catálogos, como em seguida teremos ocasião de amplamente 
mostrar, transparecem um estádio extremamente lacxmar do corpus 
e sugerem, precisamente por isso, que houve um momento da sua 
história em que a colecçáo aristotélica esteve amputada de algu¬ 
mas das suas parcelas fundamentais. 

E isto também que explica a influência aristotélica sobre a 
física e a lógica estóicas, que há pouco se alegou em abono de uma 
linha de continuidade no conhecimento das obras escolares de 
Aristóteles. A verdade é que os tratados relevantes para o efeito, 
designadamente a Física e os Primeiros Analíticos, estão presentes, 
embora com apresentações diversas das actuais, nos catálogos 
mais antigos das obras de Aristóteles, o que significa que são 
partes integrantes de um estrato primitivo do corpus; e foi decerto 
nessas versões que os estóicos tiveram acesso a ambas. Mas, si¬ 
multaneamente, desse estrato primitivo é também constituitiva a 
ausência de grande número de outras obras, como a quase totali¬ 
dade dos tratados de física, de psicologia e de biologia. 

Ora o facto é que, a partir de determinado momento, que 
podemos situar temporalmente com precisão, os escritos esqueci- 


20 A segunda hipótese é a mais plausível. Por exemplo, a referência aos 
Tópicos a que Shute dá tanta atenção {History of the Aristotelian Writings, pp. 35- 
-36), longe de substanciar um conhecimento directo do tratado, parece excluí-lo 
liminarmente: pois só quem não leu a obra pode referir-se-lhe falando em 
incredibili quadam cum copia tum etiam suavitate (Top. I 3). 
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dos e ignorados voltam a entrar em circulação, os textos negligen¬ 
ciados pela generalidade dos filósofos tornam-se imiversalmente 
conhecidos e a totalidade da obra aristotélica tal como a conhece¬ 
mos hoje volta a ser acessível ao público filosófico. Esse momen¬ 
to, que coincide com o que no relato tradicional marca o resgate 
da colecção de Cépsis, é o da edição romana da obra de Aristóte¬ 
les, no final do primeiro século antes da nossa era. 

Estas observações permitem-nos fazer, para já, um primeiro 
balanço. 

Manifestamente, algumas obras de Aristóteles sempre esti¬ 
veram ao dispor dos estudiosos, a saber, aquelas que os catálo¬ 
gos mais antigos reconhecem (em breve veremos quais são). 
Sucede simplesmente que, pelo seu alto grau de tecnicidade, al¬ 
gumas não interessavam ã maior parte das escolas helenísticas, 
como sucede com os tratados de física e de lógica, que só apro¬ 
veitaram aos estóicos, de longe os menos afectados pela obses¬ 
são limitativa com o Sumo Bem. Outras, por esse mesmo índice 
de tecnicidade, acrescido pelo carácter puramente especulativo 
do seu objecto, como a Metafísica, pura e simplesmente não inte¬ 
ressavam a nenhuma, nem mesmo aos peripatéticos decadentes 
da terceira geração. 

Ao mesmo tempo, todavia, algumas obras deixaram de facto 
de se encontrar disponíveis, mesmo dentro do Liceu. O De anima 
e a Ética a Nicómaco, por exemplo, que não figuram nos catálogos 
mais antigos, estão decerto nessa categoria; e daí o recurso que o 
epicurismo fará aos diálogos correspondentes, como se neles esti¬ 
vesse contida a doutrina aristotélica última e autorizada. Mas há 
um grande número de outras obras, nomeadamente a quase tota¬ 
lidade dos tratados de física e a quase totalidade dos tratados de 
biologia, que pura e simplesmente parecem ter estado perdidos 
neste entretanto ^i. 

A esta luz, teríamos de concluir que o corpus nunca esteve 
inteiramente perdido, mas que o esteve em parte. 

Como é que isto joga com o relato tradicional? 


21 Lord vai também por esse caminho: «Certainly, the idea that all of 
Aristotle's school treatises were unknown in the Hellenistic period can no longer 
be sustained. Yet it seems quite possible, considering the surprisingly slight 
influence exercised by Aristotle in certain of the major area of his activity 
throughout this period, that some of these writings did indeed remain completely 
unknown.» («On the Early History of the Aristotelian Corpus», pp. 140-141.) 
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A ajuizar pelo desaparecimento e reaparecimento de certos 
tratados, dois dados são pelo menos seguros: num momento es¬ 
sas obras saíram de circulação; noutro voltaram a entrar em cir¬ 
culação. 

Ora, na falta de uma explicação alternativa, estes factos tor¬ 
nam manifestamente credível o relato de Estrabão no que ele tem 
de essencial, a saber: (i) a saída do Liceu de uma parte das obras 
de Aristóteles (a herança de Neleu); (ii) a permanência desses es¬ 
critos fora dos circuitos acessíveis (as caves de Cépsis ou qualquer 
outro lugar equivalente): (in) a redescoberta e posterior divulga¬ 
ção, sob uma nova forma, das obras perdidas (a aquisição por 
parte de Apeliconte, com a subsequente passagem para Roma até 
chegar ãs mãos de Andronico) 22 . 

Evidentemente, este conspecto impõe a pergunta: como se 
justifica que só determinadas obras, e não todas, tenham desapa¬ 
recido por completo de circulação? 

Não há para este tipo de perguntas respostas absolutas ou 
definitivas. 

A mais provável consiste, todavia, em supor que o que Teo- 
frasto entregou a Neleu foi o seu conjunto de manuscritos de Aris¬ 
tóteles, no qual se integravam diversos autógrafos com cópias na 
biblioteca do Liceu e em outras sedes, mas também diversos exem¬ 
plares únicos. E daí a disparidade de destinos de uns e de outros: 
aqueles permaneceram disponíveis, embora, em graus diversos, 
negligenciados; estes ficaram confinados ao local mais ou menos 
remoto para onde foram enviados. 

A pressão dos acontecimentos, a precipitação com que a doa¬ 
ção foi decidida ou simplesmente uma desilusão com os vindou¬ 
ros (muito habitual em quem, como Teofrasto, governa uma insti¬ 
tuição durante perto de quarenta anos) podem ter determinado a 
entrega do espólio sem verificação da existência de cópias no Li¬ 
ceu ou pesado mais do que a sua atestada inexistência, justifican¬ 
do assim a atitude que, como vimos, parecia a alguns autores in¬ 
concebível poder ter sido assumida pelo sucessor de Aristóteles 23. 


22 Não serve aqui de objecção o silêncio atrás mencionado de Cícero em 
relação à descoberta dos escritos aristotélicos. Com efeito, é muito provável que 
a real importância dessa descoberta só se tenha tornado manifesta com a própria 
edição de Andronico, à qual, como vimos, Cícero já não assiste. 

23 Note-se que esta hipótese permite simultaneamente resolver a objecção 
ao relato tradicional segundo a qual a ida dos volumes para a Tróade deveria ter 
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Mas — perguntar-se-á ainda — como se explica então o si¬ 
lêncio praticamente generalizado sobre o conjunto dos tratados 
escolares de Aristóteles como um todo, se uma boa parte esteve 
sempre disponível? 

Para esta pergunta, a resposta é mais fácil. Diferentes expli¬ 
cações têm sido avançadas. 

Moraux propõe duas ^4. 

A primeira prende-se com a própria natureza dos tratados 
escolares de Aristóteles. Ao contrário dos diálogos, que desde o 
momento da concepção visavam o público cultivado em geral, os 
tratados foram redigidos para uso exclusivo da escola e aí sempre 
se conservaram. Nesta medida, os tratados nunca foram publica¬ 
dos, mesmo no sentido limitado que esta expressão obtém num 
regime de literatura manuscrita; foram divulgados, total ou par¬ 
cialmente, em aulas e conferências, mas sem nunca sair desse cír¬ 
culo restrito, onde, dado o número necessariamente muito limita¬ 
do de cópias, nem sequer podiam ser distribuídos, mas apenas 
resumidos por escrito pelo auditor. É natural portanto que, tiran¬ 
do os poucos privilegiados que possuíam uma cópia, ou os discí¬ 
pulos que a fabricavam sob a forma de epítome, ninguém pudes¬ 
se ter acesso aos tratados, a menos que conseguisse encontrar 
alguém nessas condições (o que se foi tornando cada vez mais 
raro) a quem pedir um exemplar de empréstimo ^5. 

A segunda explicação foi já há pouco antecipada. Trata-se do 
menosprezo, característico de todas as escolas helenísticas com 
excepção da estóica (mas incluindo a peripatética a partir de 
Lícon), pelo tipo de investigação praticada por Aristóteles e pelos 
problemas em torno dos quais ela se articulava, o qual tornava 
pouco apetecidos e ainda menos frequentados os escritos em que 


também privado os contemporâneos do acesso às obras de Teofrasto, o que não 
aconteceu. Pois, como é agora evidente, nada impede que na biblioteca do Liceu 
existissem cópias de todas ou quase todas as obras de Teofrasto, ao invés do que 
sucedia com as de Aristóteles. 

24 Les listes anciennes, p. 4. 

25 Essa provavelmente a razão pela qual os estóicos, que sempre mantive¬ 
ram relações estreitas com o Perípato, beneficiavam de livre acesso aos tratados 
disponíveis, facilidade que os seus adversários confessos decerto não se atreviam 
a reclamar. Daí as dificuldades experimentadas por certo epicurista que procura¬ 
va em vão uma cópia da Física e dos Analíticos (cf. Bignone, VAristotele perduto, I, 
p. 41, n. 3, e ll, p. 108), obras que, como já sabemos, existiam na biblioteca do 
Liceu. 
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tal investigação era levada a efeito. Assim, para além da dificul¬ 
dade no acesso às cópias, a própria falta de interesse e empenho 
em obtê-las constituiu um factor para o progressivo esquecimento 
dos tratados escolares de Aristóteles, mesmo daqueles que, na 
época, se encontravam ainda disponíveis. 

No que toca ao caso particular do desinteresse manifestado 
pelo Perípato após a morte de Estratão em relação aos tratados de 
Aristóteles e, com ele, ao desconhecimento em que estes foram 
caindo, Shute acrescenta ainda uma terceira explicação. 

Diz ele 26; 


Toda a escola filosófica, se quiser preservar um cor¬ 
po razoável de aderentes, tem de tomar parte nas dis¬ 
putas filosóficas do seu tempo, de tal modo que os seus 
temas de ensino são condicionados em grande medida 
pelos das associações educativas coevas, especialmente 
quando essas provocaram a atenção do público em ge¬ 
ral. Foi esse precisamente o caso do conjunto de pro¬ 
fessores do Liceu. Nunca conseguiram constituir uma 
escola muito popular e decerto as dificuldades eram 
muitas para manter o número de membros perante as 
atracções literárias das três Academias, o espírito cáusti¬ 
co de alguns mestres pirrónicos (Tímon, etc.) e o valor 
prático do ensino estóico. Nesta medida, não lhes cabia 
escolher o seu campo de batalha e foram forçados a acei¬ 
tar aquele que os seus rivais determinaram. Lógica ana¬ 
lítica, procedimento científico, filosofia primeira, psico¬ 
logia no seu sentido mais nobre — tudo isso teve de ser 
deixado de lado; e os mestres peripatéticos foram obri¬ 
gados a empreender uma luta desigual em controvérsias 
intermináveis sobre o Summum Bonum e o critério de 
verdade. 

Esta observação de bom senso sobre as condicionantes objec- 
tivas do ensino e a economia subjacente ã prática filosófica encer¬ 
ra provavelmente uma grande parte da verdade. 

Mas há porventura uma quarta razão que não deve ser ne¬ 
gligenciada. Trata-se das próprias características literárias dos tra¬ 
tados aristotélicos. Numa época em que se privilegiava sobretudo 


26 History of the Aristotelian Writings, p. 38. 
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a forma, em que o estilo sobrepujava o conteúdo, em que a ele¬ 
gância da frase era mais importante que o rigor do argumento, 
em que a dialéctica e a retórica nas suas versões mais escolares se 
impunham como únicas bitolas de avaliação formal de uma tese 
ou de uma doutrina, em que progressivamente o puro gosto pelo 
coleccionismo, convertido em recolha de factos espectaculares e 
extravagantes e em selecção de anedotas e ditos aprazíveis, seca¬ 
vam à sua volta todos os genuínos interesses intelectuais ^7, como 
foi característico do período helenístico após o desaparecimento 
da geração de fundadores das grandes escolas, é perfeitamente 
compreensível que a prosa árdua dos tratados aristotélicos afugen¬ 
tasse os raros que dela se conseguissem aproximar e sobre ela 
demorassem alguns instantes de uma atenção rapidamente des¬ 
vanecida 28. 

Uma última questão carece contudo de resposta. 

Admitindo que os factos dão razão ao relato tradicional e que 
é possível reconstituir os episódios que ele narra de um modo tal 
que o resultado é coerente em si mesmo e consistente com o que 
a história nos permite razoavelmente apurar sobre o destino da 
obra aristotélica durante o período «sombrio», como conciliar a 
narrativa de Estrabão com a versão de Ateneu? 

Com efeito, não basta dizer, por exemplo, que Neleu vendeu 
a Ptolemeu cópias de todos os livros, levando os originais para 
Cépsis (ou vice-versa). Pois então todos os que estavam em Cépsis 
estavam também em Alexandria e, como tal, disponíveis aos lei¬ 
tores cultos, o que é contraditório com aquilo que o relato tradi¬ 
cional pretende justamente explicar, a saber, o esquecimento das 
obras escolares de Aristóteles durante o referido período. 


77 Coleccionismo que, na sua forma científica ou erudita, teve em Aristóte¬ 
les e nos seus imediatos continuadores os primeiros iniciadores. 

78 Note-se que o outro grande período em que, já na posse da totalidade 
da obra, Aristóteles é relativamente esquecido, a saber, a época que medeia a 
edição de Andronico e o segundo renascimento aristotélico, com o início do co- 
mentarismo, impulsionado pelos mestres de Alexandre de Afrodísias, como 
Arístocles, Adrasto, Hermino e Sosígenes (século il d. C.), é igualmente caracteri¬ 
zado por um grande culto da forma e por um regresso ao coleccionismo, numa 
espécie de repetição atenuada dos tiques mais característicos do helenismo. Aqui, 
no entanto, o silêncio não foi tão completo nem o esquecimento tão opaco. Gran¬ 
des figuras do estoicismo, do epicurismo, do cepticismo, do platonismo médio e, 
evidentemente, do próprio peripatetismo, interessaram-se pela obra de Aristóte¬ 
les e fizeram bom uso dela. 
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A alternativa consiste em corrigir, ou melhor, em qualificar, o 
relato de Ateneu num único ponto. 

Não foram todos os livros, mas apenas uma parte, que Neleu 
entregou a Ptolemeu Filadelfo. 

Mas então — perguntar-se-á justificadamente — como admi¬ 
tir que Ptolemeu se contentou com algo menos do que a totalida¬ 
de dos livros, sendo conhecido o seu interesse em reimir as colec- 
ções completas dos autores? 

É aqui precisamente que bate o ponto: a saber, no sentido que 
poderia ter, na época, a expressão «todos os livros». 

O que são, com efeito, todos os livros de Platão? São todas 
as suas obras acabadas e publicadas, seja sob o modo formal de 
uma primeira audição em público, no caso dos diálogos, seja sob 
a forma do envio aos destinatários, no caso das cartas, seja ainda 
sob a forma da consequente reprodução em cópias para distribui¬ 
ção particular ou entrada no circuito comercial, no caso de todas. 

É provável, portanto, que, na época, dado o carácter visi¬ 
velmente tentativo e inacabado dos tratados e demais escritos es¬ 
colares de Aristóteles e a sua circulação exclusivamente interna, 
sem paralelo conhecido em nenhum filósofo anterior, estes escri¬ 
tos não fossem considerados livros. E, neste sentido, é também 
provável que por «todos os livros de Aristóteles» se entendesse 
todos os livros por ele publicados, isto é, os diálogos e as obras 
exotéricas. 

Desta perspectiva, o que poderia interessar a Ptolemeu seriam 
estes, não aqueles. Não, evidentemente, um conjimto qualquer de 
cópias dos exotéricos, que ele poderia com facilidade adquirir jun¬ 
to de qualquer vendedor, se é que o não possuía já, mas o con¬ 
junto dos autógrafos dessas obras. 

A esta luz, do seu próprio ponto de vista, Ptolemeu adquiriu 
deveras todos os livros de Aristóteles, exactamente no sentido em 
que teria adquirido todos os livros de Platão ou todos os livros 
de Demócrito. Os restantes escritos do espólio de Neleu não eram 
livros, isto é, obras publicadas; eram uma série ininteligível de 
notas, esboços e projectos, porventura de algum interesse filosófi¬ 
co, mas sem nenhum interesse bibliográfico ^9. 


Esta é também grosso modo a solução proposta por Shute em History of 
the Aristotelian Writings, pp. 31-33. Lord oferece um outro ensaio, bastante mais 
rebuscado e menos eficaz, de compatibilização das duas histórias, cf. «On the 
Early History of the Aristotelian Corpus», pp. 144-145. 
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Se a conciliação entre os dois relatos segue genericamente 
estas linhas, as consequências são óbvias: durante o período «som¬ 
brio», as obras exotéricas permaneceram em circulação e os res¬ 
pectivos originais ficaram ã guarda da Biblioteca de Alexandria; 
os tratados e demais obras escolares foram integralmente levados 
para a Tróade, onde permaneceram até ã descoberta de Apeli- 
conte, dois séculos mais tarde; destes, conservaram-se contudo 
exemplares de um número significativo de escritos, a saber, da¬ 
queles de que já existia cópia na biblioteca do Liceu (e de que os 
catálogos mais antigos da obra de Aristóteles representam o in¬ 
ventário); a dificuldade de acesso a estes por estudiosos externos 
ã Escola, a desafeição crescente pelos problemas e pelo estilo de 
investigação da filosofia aristotélica, a evolução da própria Escola 
no sentido de uma predominância da dialéctica e da retórica so¬ 
bre os interesses especulativos, motivada pela inclinação filosófica 
das sucessivas lideranças do Liceu e/ou pela necessidade de este 
se manter sintonizado com a sua época, impondo o abandono das 
pesquisas no domínio da filosofia natural (que ainda preocupam 
Estratão) e a investigação em lógica e em metafísica, bem como 
eventualmente as próprias dificuldades intrínsecas do texto 
aristotélico e o seu aspecto literariamente pouco convidativo, de¬ 
terminaram a diminuição drástica do convívio com os tratados 
subsistentes e a redução do estudo do pensamento aristotélico aos 
diálogos. 

Assim, ignorados uns pela força das circunstâncias e negli¬ 
genciados outros pelos hábitos e gostos intelectuais da época, os 
tratados escolares de Aristóteles estiveram de facto esquecidos 
durante os trezentos anos que se seguiram ã sua morte. 

Durante esse longo período, só os diálogos e demais obras 
publicadas permaneceram em circulação, só eles foram citados, 
comentados, combatidos e louvados, e só eles, numa palavra, 
constituíram a medida de Aristóteles como filósofo. Durante três 
séculos, Aristóteles foi, portanto, simplesmente um escritor de diá¬ 
logos de estilo platónico. 

É apenas chegado o primeiro século antes da nossa era, isto 
é, precisamente no momento em que o relato tradicional situa o 
resgate por Apeliconte das obras perdidas, que se assiste a uma 
alteração desta situação. 

A chegada de novos volumes, há muito esquecidos, ao círculo 
de Tirânio, como quer que ela se tenha historicamente verificado, e 
a subsequente edição da colecção integral dos escritos aristotélicos 
por parte de Andronico foram os agentes dessa alteração. 
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É que a edição androniciana fez muito mais do que simples¬ 
mente restaurar o corpus, pela integração dos escritos perdidos. Ao 
recuperar os perdidos, chamou também a atenção para os negli¬ 
genciados, desviou o foco de interesse dos exotéricos para os 
acroamáticos e, incidentalmente, determinou também o destino 
subsequente daqueles. 

Aristóteles deixa de ser simplesmente um escritor de diálo¬ 
gos e com essa mudança de estatuto cultural os próprios diálogos 
começam a ser progressivamente esquecidos, até que, por irónica 
inversão do destino, são eles que ficam reduzidos ã condição de 
librorum deperditorum fragmenta, que é aquela em que (na melhor 
das hipóteses) os temos hoje. 

A edição de Andronico, bem atestada pelos testemxmhos an¬ 
tigos, muito para além do que acerca dele diz Plutarco na sua 
versão do relato tradicional ^o, marca assim um momento de vira¬ 
gem fundamental na história dos escritos aristotélicos ^i. 

Todavia, do ponto de vista da evolução do corpus, ela repre¬ 
senta mais do que um momento de viragem: ela é o ponto termi¬ 
nal de um processo que se inicia com o estado em que Aristóteles 
deixa os seus escritos, antes de as vicissitudes de que o relato tra¬ 
dicional guarda lembrança os terem tortuosamente feito penar no 
esquecimento. 

É esse processo evolutivo do estado original do corpus até ã 
fixação definitiva do cânone, com a edição androniciana, que te¬ 
mos agora de acompanhar. 

Mas, para o fazer, é fimdamental começar por conhecer me¬ 
lhor os dois pólos do processo e o que verdadeiramente os dife¬ 
rencia. E, para esse efeito, um contacto mais próximo com os ca¬ 
tálogos antigos das obras de Aristóteles torna-se obrigatório. 


30 Düring edita todos esses testemunhos sob T 75a-q de Aristotle in the 
Ancient Biographical Tradition. De entre os mais importantes, veja-se: Estrabão XIV 
II 13 e XVI II 24; Aulo Gélio, NA XX 5; Porfírio, Plot. 24; Dexipo, In Cat. 21.18 
Busse; Amónio, In Int. 5.24 Busse e In APr. 31.11 Wallies; Simplício, In Ph. 923.7 
Diels; Filópono, Prol. 5.16 Busse e In De an. 27.21 Hayduck; Olimpiodoro, Prol. 
6.12 Busse; David, In Cat. 113.17 Busse. 

31 Para uma apresentação objectiva e textualmente bem fundada da obra 
(perdida) de Andronico e das características da sua edição, veja-se Düring, 
Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 413-425. Para uma panorâmica 
mais desenvolvida, ver também Moraux, Der Aristotelismus bei den Griechen, I, 
pp. 45-142. 
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II 

HISTÓRIA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 

O TESTEMUNHO DOS CATÁLOGOS ANTIGOS 


Subsistem três listas antigas das obras de Aristóteles. 

Todas elas são parte constitutiva das doze Vitae Aristotelis que 
chegaram até nós e de que falámos no local próprio. 

Ora, quatro destas Vitae, a saber, a laerciana e a hesiquiana 
(de origem peripatética) e as de al-Qifti e de Usaibia (de inspira¬ 
ção neoplatónica, por mediação da biografia perdida de Ptolemeu), 
incluem uma lista das obras aristotélicas. Nos dois últimos casos, 
a lista é a mesma, com pequenas variantes. Nos dois primeiros, é 
diferente e com características bem definidas. 

Obtemos assim os três catálogos das obras aristotélicas: o ca¬ 
tálogo de Diógenes i; o catálogo de Hesíquio 2 , dito vulgarmente 
«anónimo» (hábito que adoptamos daqui para diante), porque a 
sua origem hesiquiana não está absolutamente apurada 3; e o ca- 


1 Diógenes Laércio V 22-27 (a partir de agora apenas DL, seguido do nú¬ 
mero de série relativo ao título mencionado). O catálogo foi editado modernamente 
por Rose, sucessivamente em Aristóteles Pseudepigraphus (pp. 11-18), no quinto vo¬ 
lume da edição original da Academia (pp. 1463-1466) e em Aristotelis qui ferebantur 
librorum fragmenta (pp. 3-9), por Heitz em Fragmenta Aristotelis {Aristotelis Opera 
Omnia, IV 2, pp. 1-5) e por Düring em Aristotle in the Ancient Biographical Tradition 
(pp. 41-50). 

2 Edições modernas: Rose, Aristóteles Pseudepigraphus, pp. 18-20, Aristotelis 
Opera, V, pp. 1466-1469, Aristotelis qui ferebantur librorum fragmenta, pp. 9-18 (com 
a Vita Marciana); Heitz, Fragmenta Aristotelis, pp. 5-9; Düring, Aristotle in the Ancient 
Biographical Tradition, pp. 83-89. 

3 Cf. Moraux, Les listes anciennes, p. 195 e nn. 
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tálogo de Ptolemeu, conhecido apenas por retroversão das versões 
árabes que, no entanto, o atribuem expressamente, no início e 
no fim das transcrições, ao referido autor. 

Vejamos agora esquematicamente o conteúdo de cada um dos 
catálogos, do ponto de vista daquilo que através dele se pode 
apurar para a compreensão da evolução do corpus aristotélico 

O catálogo de Diógenes é constituído por 146 títulos, na sua 
maioria desconhecidos e à primeira vista inventariados sem qual¬ 
quer ordem 

Os textos correspondem maioritariamente a diálogos, exorta¬ 
ções e estudos platónicos (com que o catálogo abre: DL 1-24), a 
um número impressionante de tratados, recolhas, pequenos estu¬ 
dos, manuais e cadernos de exercícios de lógica (DL 25-73) 7, na 
sua maior parte sem paralelo no corpus conservado bem como a 
recolhas documentais e compilações (DL 117-143) a que se jun¬ 
tam alguns, poucos, tratados 1°. 

O catálogo está recheado de títulos curiosos como Acerca dos 
Animais Mitológicos (DL 106), Sinais de Tempestade (DL 112) e Con- 


^ Para as respectivas edições, veja-se Düring, pp. 208 e 213. 

5 A apresentação integral dos três catálogos consta do quadro que constitui 
a primeira secção do apêndice l, para o qual, em todas as questões de detalhe, 
remetemos o leitor. 

^ Como veremos adiante, Moraux demonstrou que a desordem é apenas 
aparente e que muitos títulos «bizarros» correspondem de facto a escritos ou par¬ 
tes de escritos bem conhecidos, e em grande parte subsistentes, da colecção 
aristotélica. 

^ Com títulos tão sugestivos como: Silogismos, Proposições, Definições, Divi¬ 
sões, Objecções, Acerca da Pergunta e da Resposta, Sobre os Epiquiremas, Memorandos 
Epiquiremáticos, Teses Epiquiremáticas, Sobre a Erística, Proposições Erísticas, Soluções 
Erísticas, Divisões Sofísticas, ou ainda Sobre as Espécies e os Géneros, Sobre as Proprie¬ 
dades, Sobre os Elementos, Sobre a Ciência, Sobre o Princípio, Sobre os Problemas. 

® As excepções são as Categorias, o Da Interpretação, os Primeiros Analíticos 
(apresentados com nove livros), os Segundos Analíticos e os Tópicos (II-VIII), res¬ 
pectivamente em DL 49, DL 50, DL 55, DL 141 e DL 142. 

5 De que nenhuma subsistiu a não ser o espúrio Problemas Mecânicos (DL 
123) e a pequena parte das Constituições (DL 143) que corresponde à ’A0r|vaío)v 
IIoXixEÍa, redescoberta no final do século xix. 

Designadamente: os Fisiognomónicos (DL 109); a História dos Animais IX 
(DL 102) e X (sob o título Acerca da Esterilidade: DL 107); a Ética a Eudemo (DL 38); 
a Política (apresentada sob o inesperado título de Curso de Política como o de 
Teofrasto: DL 75); os Económicos (DL 23); a Retórica (com os dois primeiros livros, 
sob o título TÉxvnç pTiTopiKÍjç, ainda separados do terceiro, que surge como nepi 
^éÇemç: respectivamente DL 78 e 87); e a Poética, em dois livros (DL 83). 
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junções Astrais (DL 126), ou enigmáticos como Outra Arte (DL 80), 
Miscelâneas (DL 127) e Explicações por Ordem de Assunto (DL 128). 
Mas, tirando os referidos nas notas, absolutamente nenhum outro 
tratado do corpus moderno se encontra nele, o que afecta nomeada¬ 
mente a Física (em versão completa), o Sobre o Céu, o Sobre a Geração 
e a Corrupção, os Meteorológicos, o Sobre a Alma, a totalidade dos trata¬ 
dos biológicos (com excepção da História dos Animais), a Metafísica e 
a Ética a Nicómaco, para citar apenas as ausências mais significativas. 

Veremos mais à frente o trabalho que Moraux fez no sentido 
de recuperar a ordenação que estã subjacente ao catálogo laer- 
ciano 11. Por agora, importa sobretudo sublinhar os resultados da 
sua investigação notável no que toca à identificação dos títulos que 
nele se incluem. 

Assim, o estudo aturado do catálogo permitiu-lhe mostrar 
que, se diversos títulos são de facto desconhecidos e correspon¬ 
dem a obras provavelmente perdidas, referindo-se outros a escri¬ 
tos cuja memória ou algum excerto ainda persistem, muitos deles 
correspondem, na realidade, a partes de tratados publicados em 
estado independente i^ ou então a obras conhecidas sob outra de¬ 
signação 13 e que o que é verdadeiramente distintivo do catálogo é pre¬ 
cisamente esta proliferação de títulos alternativos e de edições 
parciais de tratados bem identificados do corpus e de hã muito 
consolidados pela tradição. 

A par deste adquirido, é necessário, contudo, reconhecer um 
aspecto a que Moraux se mostra menos sensível: a saber, o facto 
incontestável de a reconstituição do inventário deixar ainda assim 
um número muito apreciável de ausências significativas. 

Com efeito, se a soma das edições independentes permite 
reconstituir os Tópicos (que aliás figuram em edição integral no 


n Cf. infra, capítulos iv-v. 

12 Assim, DL 31, 32, 39, 44, 53, 57, 58, 59, 60 correspondem a livros ou sec¬ 
ções dos Tópicos; DL 41, 45, 90, 91, 115 abrangem livros ou grupos de livros da 
Física; DL 26 e 40 correspondem provavelmente a livros ou partes de livros da 
Metafísica; e o título 36, IlEpl xmv tiooux®? Leyo)xévo)v fj Kaxà TipóoGecjiv («acerca do 
que se diz de vários modos ou por adição»), constitui manifestamente uma pu¬ 
blicação independente da Metafísica A. 

13 É o que sucede com os Tópicos em oito livros, que surgem sob o título 
MeSoôikú em DL 52 (esta identificação é polémica: voltaremos a falar dela no apên¬ 
dice I, n. 25), ou com as Refutações Sofísticas, que figuram em DL TI com a desig¬ 
nação IlEpí ÈpicTiKcòv. (Para a identificação sistemática dos títulos dos três catálo¬ 
gos, veja-se a primeira secção do apêndice l.) 
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catálogo) ou a Física (que o catálogo desconhece como tal, mas 
contempla em diversas edições parciais), títulos tão relevantes 
como os acima apontados (e que, no conjunto, equivalem a bem 
mais de um terço do corpus conservado) são pura e simplesmente 
ignorados pelo inventário. 

A única ausência importante que Moraux explica é a da 
Metafísica (ou de uma primeira versão do tratado, ainda sem os 
livros oc. A, K e A) que acidentes de transmissão poderão ter fei¬ 
to cair do original de que Diógenes se serviu 

Mas as restantes lacimas não hã como explicã-las, por mais 
acidentes de transmissão que tenham ocorrido. Pura e simples¬ 
mente elas não constavam da lista original em que o catálogo se 
baseou. 

Ora, se olharmos para o catálogo anónimo, ou, mais precisa¬ 
mente, para a sua primeira parte, exactamente a mesmas conclu¬ 
sões se impõem. 

Este divide-se em duas secções bem distintas: a primeira, que 
constitui o catálogo propriamente dito, agrupa cento e trinta e 
nove títulos; a segimda, o Apêndice anónimo, de que falaremos 
adiante, reúne cinquenta e seis títulos, algims repetidos da primei¬ 
ra parte, outros completamente novos, dos quais os últimos dez 
são reconhecidamente espúrios. 

A primeira parte é, com alguns acrescentos, omissões e varian¬ 
tes, praticamente sobreponível à lista de Diógenes. A diferença 
mais relevante é o surgimento da Metafísica em dez livros (A 111). 
Em todo o caso, a dar crédito à explicação atrás mencionada para 
a ausência deste tratado no catálogo de Diógenes, tal diferença 
pode ser menos significativa do que parece à primeira vista. 

Esta afinidade entre as duas listas, a saber, o catálogo de 
Diógenes e a primeira parte do catálogo anónimo, sugere, sem 
grande margem para dúvidas, que ambas derivam de uma fonte 
comum. E acerca deste ponto existe absoluto consenso entre os 
estudiosos. 

Agora, aquilo acerca de que não existe consenso diz respeito 
à identificação exacta dessa fonte. 


De acordo com a reconstituição de Jaeger em Studien zur Entstehungs- 
geschichte der Metaphysik des Aristóteles, pp. 177-180; cf. Shute, History of the 
Aristotelian Writings, pp. 137-140, e Lord, «On the Early History of the Aristotelian 
Corpus», p. 150. Voltaremos a este ponto no próximo capítulo. 

15 Cf. Les listes anciennes, pp. 184-190, 206-209, 314-315. 
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Historicamente, foram propostas duas hipóteses: Hermipo, 
bibliotecário alexandrino do século iii a. C. e Andronico, o edi¬ 
tor bem conhecido da obra aristotélica 

A hipótese de Andronico, sempre menos sufragada pelos eru¬ 
ditos, é essencialmente pouco credível, dado que a ele se deve a 
restituição do corpus numa forma que os dois inventários mani¬ 
festamente desconhecem. E daí que essa hipótese tenha sido pra¬ 
ticamente abandonada desde a viragem do século xix para o sé¬ 
culo XX 1®. 

Pelo contrário, a hipótese Hermipo começava a tornar-se 
consensual no momento em que o estudo de Moraux entrou em 
cena. 

Com efeito, contra as duas interpretações precedentes, que 
detalhadamente discute Moraux vem propor uma terceira: é a 
um escolarca do Liceu, Aríston de Cós ^o, que deve ser atribuída 
a autoria do original das duas listas 21 . 


Numerosos autores perfilharam esta interpretação. Vejam-se especialmen¬ 
te: Brandis, «Über die Schicksale der aristotelischen Bücher und einige Kriterien 
ihrer Echtheit», pp. 248-249; Heitz, Die verlorenen Schriften des Aristóteles, pp. 41- 
-47; Zeller, Die Philosophie der Griechen in ihrer geschichtlichen Entwicklung, II.2, 
pp. 50-53; Diels, Doxographi Graeci, p. 151; Von Christ, Geschichte der griechischen 
Literatur, I, pp. 722-723', Jaeger, Studien zur Entstehungsgeschichte der Metaphysik des 
Aristóteles, pp. 119, 149, 152; Ross, Aristotle, pp. 7-8, n. 3, e 15; Robin, La pensée 
grecque et les origines de Vesprit scientifique, p. 292; Überweg, Grundrifi der Geschichte 
der Philosophie, l 12, p. 354; Brink, «Peripatos», col. 925. Para referências mais 
exaustivas, veja-se Moraux, Les listes anciennes, pp. 211-216. 

Ver, neste sentido: Rose, De Aristotelis librorum ordine et auctoritate commen- 
tario, pp. 31-32; Bernays, Die Dialoge des Aristóteles in ihrem Verhãltnisse zu seinen 
abrige Werken, pp. 133-134; e Diels, «Zu Aristóteles' Protreptikos und Ciceros 
Hortensius», AGPh, 1, 1888, pp. 477-497. 

Bidez, em 1943, foi provavelmente o último autor relevante a preconizar 
esta solução (cf. Un singulier naufrage littéraire dans VAntiquité, p. 25). 

Cf. Les listes anciennes, pp. 221-237. 

20 Aríston, que sucedeu a Lícon na chefia do Liceu, dirigiu a escola entre 
225 e 190 a. C. 

21 A polémica está desde então instalada. Logo em 1956, Düring procura num 
incisivo artigo («Aríston or Hermippus?») refutar a tese de Moraux e sustentar a 
posição tradicional em favor de Hermipo. Um autorizado e valioso apoio àquela 
veio, no entanto, de J. J. Keaney em «Two Notes on the Transmission of Aristotle's 
Writings», AGPh, 84, 1963, pp. 52-63. Na actualidade, a tendência dominante parece 
pender em favor da posição de Moraux: veja-se, por exemplo, Guthrie, A History of 
Greek Philosophy, VI, p. 62, n. 1, e Lord, «On the Early History of the Aristotelian 
Corpus», p. 145. Para um resumo da controvérsia até à data da saída da obra (1973), 
veja-se Moraux, Der Aristotelismus bei den Griechen, l, pp. 4-5, n. 2. 
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Os argumentos de Moraux são poderosos e, no conjunto, 
bastante persuasivos 22 . 

Limitamo-nos aqui a resumi-los: 

1) A arrumação que preside às duas listas obedece a cri¬ 
térios temáticos, distintos dos seguidos pelas grandes 
bibliotecas da Antiguidade na inventariação das co- 
lecções individuais, que adoptavam uma ordenação 
alfabética dos títulos; 

2) Em geral, os princípios que regem a constituição do 
catálogo são de ordem científica e não meramente 
pinacográfica; 

3) O inventário original em que as duas listas repousam é 
de uma grande antiguidade, anterior ao estabelecimen¬ 
to definitivo dos títulos e ao agrupamento dos livros em 
tratados, aproximando-se sob este ponto de vista da 
consciência que o próprio Aristóteles reflecte sobre o 
corpus, ao utilizar livremente diferentes designações para 
uma mesma obra e ao referir-se, como obras distintas, a 
secções de tratados hoje tradicionalmente consolidados. 
A mesma antiguidade é corroborada pelo reduzido 
número de pseudepígrafos que as listas incluem; 

4) O autor do catálogo original revela um conhecimento 
muito íntimo da filosofia aristotélica, nomeadamente no 
que toca ãs grandes divisões sistemáticas sob as quais 
Aristóteles classifica as ciências, as quais são respeitadas 
pelas listas, apesar dos efeitos que os erros de cópia e 
demais acidentes de transmissão Uies foram comunicando. 

De 3) resulta que o autor da lista original precede a época 
androniciana. E de 1) e 2) resulta que ele não era um simples 
bibliotecário, mesmo com vagos interesses filosóficos. Era, como 
2) sugere, alguém profissionalmente ligado ã filosofia e, como 
4) indicia, alguém situado «na órbita da escola peripatética» ou 
mesmo um membro do Eiceu. Excluída, como única hipótese al¬ 
ternativa, que se tratasse de um estóico ^3, resta que fosse um ele- 


22 Cf. Les listes anciennes, pp. 237-247. 

23 O motivo prende-se com os critérios seguidos na ordenação do catálogo, 
de que falaremos adiante (capítulo iv), e que incluem opções incompatíveis com 
a concepção estoica do lugar sistemático de certas disciplinas, como a retórica, 
que (ao contrário do peripatetismo) o estoicismo integrava na lógica. 
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mento do Perípato. Esta conclusão é reforçada por aquilo que sa¬ 
bemos das características da escola após Estratão: a importância 
conferida à dialéctica e à retórica em detrimento da filosofia natu¬ 
ral está bem reflectida na proporção relativa dos títulos de umas 
e outra no interior das listas; e a contaminação platónica que, 
como veremos, estas revelam é consistente com a tendência para 
o eclectismo que caracterizou o Eiceu durante a época helenística. 

Mas porquê precisamente Aríston, de entre os vários vultos 
da escola peripatética no período referido? 

Elementos de diversa ordem, marginalmente insinuados nas 
biografias dos peripatéticos compiladas por Diógenes Eaércio, in¬ 
clinam, pelo menos, nessa direcção. Desde logo, Aríston estava 
empenhado numa pesquisa da história do Eiceu e, em particular, 
dos seus fundadores. A ele se deve justamente a transmissão dos 
testamentos dos quatro primeiros escolarcas do Perípato que Dió¬ 
genes transcreve. Ora, a recolha dos testamentos estava integrada 
num projecto mais vasto de compilação e divulgação dos aspec¬ 
tos mais salientes da actividade das figuras cimeiras do Eiceu, 
incluindo um apontamento acerca da vida de cada uma e um in¬ 
ventário dos seus escritos, de acordo com o modelo tradicional que 
os biógrafos aristotélicos posteriores até Ptolemeu fielmente segui¬ 
rão. Einalmente, a circimstância de Diógenes Eaércio só contem¬ 
plar os peripatéticos até Eicon, que foi o imediato antecessor de 
Aríston, faz suspeitar que a investigação produzida por este cons¬ 
tituiu a base de que ele, ou as suas fontes, se serviu para obter as 
informações de que necessitava e que é justamente por esse moti¬ 
vo que as biografias do próprio Aríston e dos seus sucessores não 
figuram no rol. 

Tudo pesado, parece razoável considerar a tese de Moraux 
suficientemente estabelecida no que toca aos seguintes aspectos: 

1) O autor da lista original não era um bibliotecário, 
nem um compilador, nem um simples curioso, mas 
um autor envolvido num projecto científico, dotado 
de um bom conhecimento da filosofia aristotélica e 
preocupado em constituir o inventário de acordo com 
os princípios desta; 

2) O autor da lista original pertencia ao Perípato e era 
seguramente um membro categorizado da escola, o 
que lhe facultou o acesso a informações em primeira 
mão sobre as obras de Aristóteles, tal como elas exis¬ 
tiam ou eram conhecidas na época; 
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3) O autor da lista original é contemporâneo da fase de 
decadência do Liceu, materialmente privado de parte 
significativa da obra do seu fimdador, como a pró¬ 
pria lista testemunha, e (decerto também em conse¬ 
quência disso) filosoficamente empobrecido e desna¬ 
turado. 

Se esse autor é ou não Aríston é mais discutível. Mas, dadas 
as conclusões alinhadas, trata-se sem dúvida de um forte candi¬ 
dato. 

Temos assim elementos para situar a origem das duas listas 
que estivemos a acompanhar em meados do século iii a. C., já 
depois do evento que afectou a integridade do corpus, mas ainda 
numa época em que os textos correspondem genericamente ao 
modo como o próprio Aristóteles se lhes refere. 

Dado que a caracterização geral do seu autor nos permite 
conjecturar com bastante segurança que a lista original procurava 
reunir o conhecimento mais abalizado possível sobre a obra de 
Aristóteles na época em que foi elaborada, e que um tal conheci¬ 
mento, nomeadamente no que se refere aos escritos escolares, não 
poderia ser melhor adquirido do que na biblioteca do Liceu (a que, 
como jã vimos, o autor pertencia), não parece abusivo concluir que 
a lista constituía um inventário das obras de Aristóteles deposita¬ 
das nessa biblioteca, entendidas, justificadamente, como o conjun¬ 
to integral das obras subsistentes de Aristóteles. 

Com efeito, o próprio facto de a lista ser tão lacunar reforça 
a suspeita de que correspondia a um catálogo das obras existen¬ 
tes no Liceu. Pois, a tão curta distância da morte de Aristóteles 
e menos ainda da doação a Neleu, não é de crer que o pina- 
cógrafo não obtivesse, se o desejasse, uma informação mais com¬ 
pleta sobre os escritos aristotélicos entretanto desaparecidos de 
circulação. 

Era, pois, um inventário das obras subsistentes que o autor 
pretendia elaborar. E esse inventário contemplava os escritos que 
se encontravam então no Perípato, isto é, a totalidade dos escritos 
deixados por Aristóteles minus os exemplares linicos de Teofrasto 
que Neleu levou para Cépsis. 

Nesta medida, o catálogo de Diógenes e a primeira parte do 
catálogo anónimo dão-nos uma panorâmica do corpus na época 
particular em que ele se viu provisoriamente truncado e bem as¬ 
sim, por inferência, uma visão do estado original do corpus, tal 
como Aristóteles o legou aos vindouros. 
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Em breve regressaremos a esta questão. 

Por agora, importa antes percorrer brevemente os outros dois 
documentos que falta considerar, a saber, o Apêndice do catálogo 
anónimo e o catálogo de Ptolemeu. Ora, se o que precede pode 
ser admitido, é para um momento completamente distinto do 
corpus que nos abre o Apêndice do catálogo anónimo ^4. 

Com efeito, esta lista, composta numa época muito posterior 
à da fonte do próprio catálogo, foi manifestamente introduzida 
para colmatar algumas das suas omissões mais gritantes e para 
corrigir menções desactualizadas do mesmo, acrescentando a 
obras já referidas num determinado estado de apresentação o tí¬ 
tulo da mesma obra numa versão mais moderna. No entanto, 
encontram-se nele também algumas repetições puras e simples. 

Vejamo-lo um pouco mais de perto. 

De entre os acrescentos relevantes, avulta desde logo o 
reaparecimento de todos os tratados significativos que nas duas 
listas anteriores, e em particular no catálogo anónimo, estavam 
ausentes. Assim, encontramos nele os grandes tratados de física, 
todos na sua forma actual: a Física em oito livros (A 148); o De 
generatione et corruptione em dois livros (A 149); os Meteorologica 
em quatro livros (A 150); o De caelo em quatro livros (A 151); o 
De anima em três livros (A 152). 

Ao mesmo tempo, o corpus biológico é quase inteiramente 
restituído, embora, neste caso, nenhum dos tratados apresente a 
sua forma actual: em A 156, surge o Movimento dos Animais em 
três livros (um apenas no estado moderno); em A 157, as Partes 
dos Animais em três livros (quatro na versão recebida); em A 158, 
a Geração dos Animais em três livros (cinco na sua presente forma). 
Só o pequeno opúsculo sobre a Progressão dos Animais e a totali¬ 
dade dos Parva naturalia continuam persistentemente a faltar ^5. 

Finalmente, aos títulos de filosofia prática, bem representa¬ 
dos nas duas listas precedentes, acrescenta-se formalmente a Ética 
a Nicómaco, já com esse nome (A 174). 


24 A partir de agora apenas A, seguido do número de série relativo ao tí¬ 
tulo mencionado. 

25 Reaparecerão, quase integralmente, no catálogo de Ptolemeu (referido de 
ora em diante apenas por P, seguido do número de série relativo ao título men¬ 
cionado). Assim, com o De incessu animalium (P 52), o De sensu (P 45), o De memória 
e o De somno et vigília (juntos em P 46), o De longaevitate (P 53), o De juventute 
(P 54) e até com o pseudepígrafo De spiritu, curiosamente distanciado dos outros 
títulos e fora da secção reservada à filosofia natural (P 23). 
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Neste capítulo, os espúrios adicionados, de entre aqueles que 
ainda pertencem ao corpus, são relativamente poucos: apenas a 
Rhetorica ad Alexandrum (A 175-177), o De mirabilibus ausculta- 
tionibus (A 179) e talvez o De mundo (A 185). 

Todavia, o Apêndice procede também a algumas actualizações 
em relação ao estado em que eram apresentados certos textos já 
constantes nos catálogos anteriores. Está nesse caso a História dos 
Animais em dez livros (A 155), que substitui a menção separada a 
Sobre os Animais em A 91 (= HA I-IX) e a Acerca da Esterilidade em 
A 90 (= HA X), bem como a Metafísica em catorze livros (A 154), 
que toma o lugar da edição prévia com apenas dez (A 111 ) 26. 

Um aspecto curioso é o facto de, em A 160, aparecer o título 
nepi Tfjç èv Totç ircxGfípcxoiv owíaç («Sobre a substância nos entes 
matemáticos»), que corresponde com toda a verosimilhança a 
Metafísica M-N, o que mostra bem que, na altura da elaboração 
do original do Apêndice, subsistiam ainda edições parciais dos tra¬ 
tados a par de edições completas dos mesmos. 

A lista termina com a indicação de dez títulos (A 188-197) já 
na época consensualmente reconhecidos como pseudepígrafos, 
mas tradicionalmente associados ã colecção aristotélica. 

Uma rápida consideração dos títulos acrescentados pelo Apên¬ 
dice não deixa dúvidas de que o seu autor (ou, pelo menos, o autor 
da parte do Apêndice que integra os textos em causa) 27 beneficiou 
da edição androniciana e portanto Uie é posterior. A sua identifica¬ 
ção ou sequer a data da sua intervenção não pode ser determinada. 

É, contudo, no catálogo de Ptolemeu que mais cabalmente se 
pode apreciar a obra editorial de Andronico. 

Este catálogo segue uma ordem relativamente rígida, no es¬ 
sencial idêntica ãquela que Moraux mostrou presidir igualmente 
ao catálogo de Diógenes e ao catálogo anónimo. 


76 Este último caso implica uma restituição complexa dos títulos A 153-154, 
de que daremos conta no apêndice l, n. 63. Outras situações de actualização po¬ 
derão verificar-se nos títulos A 144 em relação a A 115 (nova designação), A 147 
em relação a A 106 (número de volumina), A 167 em relação a A 98 (número de 
livros) e A 168 em relação a A 110 (versão desenvolvida). De entre as correcções 
a títulos mal referidos na primeira parte do catálogo, o caso mais manifesto é o 
do título 143, 'ATiopfiixara 'HoióSou Èv a, que constitui claramente uma correcção 
de A 107, onde aparecia 'ATiopripáTov Geírav a. Simples repetições ocorrem em 
A 169 (Peplo = A 105), A 171 [Sobre a Realeza = A 16), A 172 [Sobre a Educação = 
A 18) e A 183 [Sobre a Nobreza = A 11). 

77 Correspondente à secção A 148-158, que Moraux distingue como A2. 
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A lista começa pela indicação de um número já muito res¬ 
tringido de obras exotéricas (P 1-8), a que se segue uma secção, 
bastante interpolada, de estudos sobre outros autores (P 9-28). 
Surge então o rico departamento sintagmático, que obedece a uma 
ordem bem definida: lógica (P 29-34); ética, política, retórica e 
poética (P 35-39); física, psicologia e biologia (P 40-55); metafísica 
(P 56). As duas divisões seguintes englobam os escritos hipomne- 
máticos (P 57-85) ^8, para onde são despedidas várias edições par¬ 
ciais, nomeadamente dos Tópicos, que as listas de origem mais 
antiga incluíam nas respectivas secções temáticas, e as colectâneas 
e compilações (P 86-91). Por fim são enumerados os escritos pri¬ 
vados e alguns memorandos (P 92-97). 

Com a excepção da deslocação das edições parciais, é, por¬ 
tanto, perante uma ordem semelhante ã dos catálogos anteriores 
que de facto nos encontramos. 

Todavia, quando descemos à consideração individual dos tí¬ 
tulos, a diferença torna-se colossal. Pois, aqui, é praticamente todo 
o corpus conservado, e em regra na sua arrumação clássica, que 
descobrimos na secção reservada aos tratados. 

A secção começa logo com o Organon completo (P 29-34), pela 
seguinte ordem: Categorias, Sobre a Interpretação, Tópicos, Primeiros 
Analíticos, Segundos Analíticos, Refutações Sofísticas. Em seguida vêm 
os tratados correspondentes às ciências práticas e poiéticas: Gran¬ 
de Moral (P 35); Ética a Eudemo (P 36) ^9; Política (P 37); Poética 
(P 38, repetido de P 21); Retórica (39). Depois os títulos de filo¬ 
sofia natural: Física (P 40); Sobre o Céu (P 41); Sobre a Geração e a 
Corrupção (P 42); Meteorológicos (P 43); Sobre a Alma (P 44); Sobre a 
Sensação (P 45); Sobre a Memória e Sobre o Sono e a Vigília (P 46); 
Movimento dos Animais (P 47); História dos Animais (P 49); Partes 
dos Animais (P 50); Geração dos Animais (P 51); Progressão dos Ani¬ 
mais (P 52); Sobre a Longevidade (P 53); Sobre a Juventude (P 54). Fi¬ 
nalmente, surge a Metafísica em catorze livros (P 56) 80. 


28 Esta classificação será esclarecida nos capítulos iv-v, infra. 

29 Consta no catálogo com oito livros, o que significa que engloba os livros 
comuns à Etica a Nicómaco. Talvez isto explique a ausência deste último tratado, 
o qual, como vimos, integrava seguramente o TiívaÇ de Andronico, uma vez que 
surge no Apêndice do catálogo anónimo (A 174). 

80 As listas árabes falam expressamente em treze livros. Mas como Moraux 
sugere (cf. infra, apêndice l, n. 63), é possível que tal se fique a dever a uma má 
compreensão do algarismo ly', interpretado como número de livros e não como 
número de ordem. 
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Os pseudepígrafos do cânone Bekker aqui acrescentados são 
apenas o Sobre as Linhas Indivisíveis (P 11) e o Sobre o Alento (P 23). 
Curiosamente, nenhum se encontra arrumado na secção sintagmá- 
tica, que está completamente livre de espúrios. 

Nas outras secções figuram diversos títulos repetidos das lis¬ 
tas anteriores e alguns novos, mas não vale a pena determo-nos 
na sua consideração. 

Com efeito, o que importa registar é que, no seu núcleo es¬ 
sencial, o catálogo de Ptolemeu restitui, com algumas omissões, o 
nosso corpus. 

Nesta medida, tal como o Apêndice anônimo, também o ca¬ 
tálogo de Ptolemeu revela um estado pós-androniciano da colec- 
ção aristotélica. Sõ que, neste caso, não é apenas perante a adição 
de alguns títulos reveladores da edição moderna que nos encon¬ 
tramos, mas perante uma apresentação praticamente completa do 
corpus aristotelicum, exposta segundo uma ordem temática inspi¬ 
rada directamente nos princípios da filosofia aristotélica. 

O seu autor é, portanto, alguém que vive em pleno num 
ambiente em que o cânone de Andronico foi perfeitamente assi¬ 
milado. E é justamente esse cânone que em grande medida ele se 
limita a transcrever. 

Aqui, todavia, possuímos também o nome do autor. 

Com efeito, tanto a lista de al-Qifti como a de Usaibia re¬ 
metem expressamente para um tal Ptolemeu como o autor do 
Tiíva^. 

Trata-se do tão célebre como misterioso Ptolemeu al-Garib da 
tradição árabe 

O problema reside em saber quem é exactamente este autor 
de que não restou mais notícia. 

Sob este aspecto, o epíteto al-Garib é imediatamente sugesti¬ 
vo: é que al-Garib significa «desconhecido», o que mostra que 
Ptolemeu (o Desconhecido) era já tão enigmático para os autores 
árabes como o é para nós. 

Várias sugestões de identificação têm sido avançadas. 


31 Al-Nadim fala dele (incluído numa nota sugestivamente intitulada: «Fi¬ 
lósofos da natureza cuja data e sucessão não conhecemos») como de um aris- 
totélico que elaborou uma biografia e um catálogo dos escritos de Aristóteles 
(Fihrist 19). Também al-Qifti lhe dedica uma entrada da sua Crónica dos Sábios, 
onde se faz uma referência análoga à contida no Fihrist, mas acrescentando que o 
filósofo em causa é diferente do autor do Almageste. 
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Historicamente, a que maior sucesso granjeou foi a sua iden¬ 
tificação com Ptolemeu Cenos, escritor do século i d. C., mencio¬ 
nado pela Suda, mas de que mais nada se sabe (a ignorância é 
todavia, neste caso, um argumento favorável) 3^. 

Uma segunda sugestão, menos feliz nos apoios recolhidos, é 
a de que o autor do catálogo seria um pitagórico de que falam 
Sexto Empírico ^3 e um escoliasta anónimo 34. 

Rose veio abrir uma terceira hipótese 35; o inventário seria 
obra de um neoplatónico, de que se conhecem referências de 
Jâmblico e de Proclo, esta em primeira mão 36. 

Mais recentemente, Plezia 37 veio defender que Ptolemeu seria 
um professor de filosofia aristotélica não anterior ao século rv (a que 
chamou «Ptolemeu pinacógrafo»), tendo a composição da biografia 
e do catálogo sido levada a efeito em Antioquia entre 351 e 354. 
Mas não há nada que substancie esta conjectura, nem qualquer re¬ 
ferência na Antiguidade a tão enigmática figura, o que dá toda a 
impressão de uma criação não só ex machina como ex nihilo. 

Dado o teor e o conteúdo da Vita compilada por Ptolemeu, 
tal como a podemos conhecer pelos seus epítomes gregos, latinos, 
siríacos e árabes, e cujo fundo neoplatónico é indesmentível, a 
melhor interpretação é sem dúvida a de Rose, renovada com sóli¬ 
dos argumentos textuais por Dúring 38. 

A esta luz, Ptolemeu al-Garib seria um neoplatónico alexan¬ 
drino do século IV, provavelmente membro da escola de Jâmblico. 
E o epíteto al-Garib, desconhecido entre os Gregos 39, ter-lhe-ia sido 
aposto pelo tradutor árabe da Vita, de forma a distingui-lo do 
astrónomo e geógrafo Cláudio Ptolemeu, com quem já vimos que 
os Árabes (justificadamente) temiam que ele fosse confundido. 


32 A identificação foi proposta pela primeira vez por von Christ em 
Geschichte ãer griechischen Literatur, l, p. 723, n. 4, e secundada por numerosos 
autores até aos nossos dias. 

33 Cf. Math. I LX 72. 

34 A identificação foi proposta por Zeller, Die Philosophie der Griechen, II.2, 
p. 54, n. 2. 

35 De Aristotelis librorum ordine et auctoritate commentatio, p. 45. 

36 In Ti. I XX 7 Diehl. 

32 Em «De Ptolemaeo pinacographo» (seguido por Gutas, «The Spurious 
and the Authentic in the Arabic Lives of Aristotle»). 

38 Cf. Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 115-119, 195-196, 209- 
-211, 469-476. 

35 Cf. ihid., pp. 115 e 210. 
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Mais importante, todavia, do que identificar o autor do catá¬ 
logo, é examinar a relação que o próprio catálogo mantém com a 
sua fonte. 

Ora o curioso é que, se a biografia ptolemaica está fortemen¬ 
te tingida de neoplatonismo, o mesmo não acontece com o catálo¬ 
go, que retém todos os traços de uma arrumação peripatética, 
precisamente nos pontos em que a diferença se poderia fazer sen¬ 
tir (ordem teofrástica descendente contra a ordem porfiriana as¬ 
cendente; separação da retórica e da poética em relação à lógica 
contra a integração neoplatónica daquelas nesta, etc.) ^o. 

Isto mostra, evidentemente, que Ptolemeu foi absolutamente 
fiel à sua fonte (que já sabemos ser Andronico), cujo índice com 
muito probabilidade se limitou a transcrever. 

Com efeito, como Moraux bem observa só há um ponto 
em que podemos suspeitar de uma divergência entre ambos, a 
saber, a inclusão no cânone da lógica aristotélica do De interpreta- 
tione, obra que, segundo o testemunho unânime dos comentadores 
antigos Andronico havia considerado espúria. 

Ora, esta fidelidade autoriza-nos a utilizar o catálogo de Ptole¬ 
meu como um instrumento seguro para comparar a lista mais anti¬ 
ga (por comodidade, a lista de Aríston) com a lista de Andronico, 
bem como os estados do corpus que cada uma documenta, de forma 
que possamos finalmente apreender as principais diferenças entre 
o estado original do corpus, isto é, o modo como ele foi presumi¬ 
velmente deixado por Aristóteles, e a sua transfiguração androni- 
ciana, com a qual adquiriu estruturalmente a sua feição definitiva. 

Vimos já (e em breve teremos ocasião de confirmar com mais 
detalhe) que não é ao nível da arrumação dos títulos que se veri¬ 
fica uma divergência assinalável entre as duas listas. Ambas dis¬ 
põem as obras segundo um mesmo modelo, que é matricialmente 
aristotélico. 

É, pelo contrário, ao nível do conteúdo que as diferenças se 
tornam patentes. E ao nível do conteúdo em dois sentidos: no 
sentido em que as obras contempladas numa e noutra são dife¬ 
rentes; e no sentido em que a apresentação das mesmas obras em 
cada uma é também frequentemente distinta. 


'^0 Falaremos mais circunstanciadamente dessas diferenças no capítulo iv. 
Les listes anciennes, p. 309. 

42 Alexandre, In APr. 160.31-161.1 Wallies; Amónio, In Int., 5.28-6.4 Busse; 
Filópono, In An. 27.21-27 Hayduck; Boécio, In Int., 397b-c, 398a Migne. 
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Sob a primeira rubrica caem, evidentemente, os muitos títu¬ 
los ausentes da lista de Aríston e que hoje reconhecemos como 
parte integrante da colecção aristotélica autêntica, designadamente 
uma parte muitíssimo significativa, em quantidade e qualidade, 
dos tratados escolares, os quais reaparecem na sua quase integra- 
lidade na lista de Andronico. 

Mas também quanto à forma assumida pelas obras comuns 
às duas listas a diferença não é menos notável. 

Se compararmos a lista de Aríston com o corpus conservado, 
essas diferenças são imediatamente evidentes: na lista, verifica-se 
uma proliferação de edições parciais que o corpus conservado não 
reconhece como tais; inversamente, no corpus conservado encontra- 
-se uma série de obras de grande ou média dimensão que a lista 
também não reconhece como tais; além disso, o número de 
volumina atribuído a uma obra reconhecida por ambos é por ve¬ 
zes distinto; finalmente, a variedade de títulos que a lista admite 
para uma mesma obra é contrariada, no corpus conservado, por 
uma designação rígida para cada obra. 

Ora, essas diferenças, foi em boa parte a edição romana que as 
introduziu. E, portanto, se comparamos agora a lista que dela re¬ 
sulta com a primeira, percebemos quais as divergências que, ao 
nível da apresentação das obras, existem entre ambas: as edições 
parciais que enxameiam a lista de Aríston são eliminadas ou assi¬ 
miladas pelos hipomnemáticos; concomitantemente, os textos cor¬ 
respondentes a essas edições parciais são, na sua maior parte, 
fundidos em grandes tratados (quando o não estavam já); a divi¬ 
são dos novos e velhos tratados em livros é reconduzida a um 
cânone, sempre mais próximo daquele que o corpus actual conser¬ 
va, e os títulos alternativos têm tendência para desaparecer. 

Na passagem do estádio representado pela lista de Aríston 
para o estádio representado pela lista de Andronico, verifica-se 
assim uma quádrupla evolução do corpus: 

1) Uma progressão no sentido da redução de edições 
parciais e/ou alternativas; 

2) Uma progressão no sentido da subordinação de obras 
tematicamente conexas a grandes unidades sintagmá- 
ticas, em obediência, aliás, a uma tendência que se 
pressente já no estado original; 

3) Uma progressão no sentido da fixação definitiva das 
divisões internas desses mesmos tratados; 

4) Uma progressão no sentido da estabilização dos títulos. 
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Podemos agora concluir. 

A lista de origem peripatética em que se basearam o catálogo de 
Diógenes e o catálogo anónimo corresponde a um inventário das obras 
em poder do Liceu depois da doação a Neleu e revela o estado la- 
cimar do corpus no período de Cépsis, mas também os grandes traços 
estruturais da sua configuração original, antes dessa mesma doação. 

O Apêndice e principalmente o catálogo de Ptolemeu, que 
nos restituem o cânone moderno, revelam a intervenção da edi¬ 
ção romana sobre o corpus. Essa intervenção envolve o acrescento 
de muitas obras que até aí não se encontravam disponíveis e uma 
reordenação profunda da estrutura de todas, nos diversos níveis 
que acabámos de resumir. 

Cotejando as duas fases, podemos reconstituir genericamen¬ 
te o estado original do corpus tal como Aristóteles o legou e bem 
assim a sua diferença em relação ao cânone androniciano. 

No seu estado original, se bem que o corpus fosse, evidente¬ 
mente, constituído pela totalidade das obras autênticas que o ca¬ 
tálogo ptolemaico lhe atribui, a apresentação dessas mesmas obras 
era caracteristicamente diferente, sob os índices jã indicados, da¬ 
quela com que as conhecemos hoje. 

Quais então as alterações que a edição romana veio trazer? 

Em relação ao período de Cépsis, as alterações são óbvias: 
antes de mais, esta edição veio restituir ao corpus uma série de 
obras que tinham permanecido perdidas e provavelmente ignora¬ 
das durante perto de três séculos ^3. 

Todavia, em relação ao estado original do corpus, a diferença 
não é evidentemente essa. 

Descontados os espúrios, as obras são as mesmas. Foi unica¬ 
mente a sua forma que mudou. 

E a transformação mais patente e decisiva é a conversão da 
multiplicidade de pequenos tratados independentes em grandes 
unidades sistemáticas, em boa parte iniciada jã por Aristóteles ou 
por ele sugerida, ou a sua agregação àquelas que jã existiam. 

Porfírio alude a esta transformação quando declara que An- 
dronico reuniu por temas as obras aristotélicas e dividiu o todo 
«em tratados» (elç Tiprayiraxeíaiç) 


'^3 Decerto à mistura com alguns espúrios que se insinuaram na época ime¬ 
diata à morte de Aristóteles por obra da geração de discípulos directos do 
Estagirita e que, por isso mesmo, foram envolvidos também no legado de Neleu 
e «restituídos» com a sua recuperação. 

« Cf. Plot. 24, 28.9-11 Bréhier. 
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o facto em si é absolutamente seguro. 

Como vimos, entre Aristóteles e o início da nossa era, o corpus 
sofreu uma intervenção no sentido da constituição de um cânone, 
intervenção essa que passou sobretudo pela organização dos es¬ 
critos que Aristóteles havia deixado em estado disperso. 

Mas em que sentido precisamente foi produzida uma tal or¬ 
ganização? 

Essa a questão que vamos tratar em seguida. 
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III 

HISTÓRIA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 
DO ESTADO ORIGINAL DO CORPUS 
À EIXAÇÃO DEEINITIVA DO CÂNONE 


Qual o sentido da intervenção de Andronico sobre o corpus 
no que toca à organização em TipayixaTeíai? 

Produziu-se ela ao nível dos próprios tratados, que o editor 
teria assim originalmente composto, ou cingiu-se antes a uma 
operação on the macro-level, como lhe chama um estudo recente i, 
quer dizer, no que toca ã constituição de grandes sequências de 
tratados, paradigmaticamente exemplificadas pelo Organon? 

Os catálogos de origem mais antiga permitem-nos responder 
a esta pergunta com alguma segurança, indicando que a interven¬ 
ção foi sobretudo macro 2 . 

Com efeito, se é verdade que tais catálogos reconhecem edi¬ 
ções separadas de partes de tratados mais vastos, é igualmente 
verdade que algxms desses tratados também já figuram como tal. 

Os Tópicos dão-nos um bom exemplo disso: a par de, pelo 
menos, nove edições parciais da obra 3, o próprio tratado comple- 


1 Rist, The Mind of Aristotle, pp. xiv-xv. 

2 É essa também a posição dominante na literatura: veja-se Düring, Aristotle 
in the Ancient Biographical Tradition, pp. 422-423; Huby, «The Transmission of 
Aristotle's Writings and the Places where Copies of his Works Existed», p. 242; 
Lord, «On the Early History of the Aristotelian Corpus», pp. 158-161; Rist, The 
Mind of Aristotle, pp. xiv-xv. Uma excepção é Bames, «Life and Work», pp. 11, 
14-15. 

3 DL 31; DL 32 (= A 28); DL 39 (= A 35); DL 44 (= A 43); DL 53 (= A 50); 
DL 57 (= A 55); DL 58 (= A 56); DL 59 (= A 57); DL 60 (= A 59). 
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to é também mencionado, provavelmente sob duas designações 
distintas 

Por outro lado, certas obras aparecem desde o início como 
grandes tratados e sem edições parciais concomitantes (a História 
dos Animais, a Ética a Eudemo, a Política, a Retórica ou a Poética) e 
algumas delas, como a Ética a Eudemo, a Política e a Poética, na for¬ 
ma que hoje têm ou na versão completa que sabemos terem tido. 

Os escritos então desaparecidos apresentam uma dificuldade 
óbvia, visto que não conhecemos o estado em que se encontra¬ 
vam quando foram desintegrados do corpus. Em todo o caso, no 
que toca pelo menos aos tratados biológicos, o exemplo da Histó¬ 
ria dos Animais e outros elementos que adiante referiremos levam 
a crer que existiriam já sob a forma de tratados. 

Neste quadro, é apenas num número extremamente reduzido 
de casos que nos deparamos com obras que poderão ter existido 
no tempo de Aristóteles exclusivamente sob edições parciais. 

Temos assim de distinguir no estado original do corpus qua¬ 
tro situações possíveis: 1) certas obras já existiam como tratados; 
2) outras existiam como tratados, mas numa forma diferente da 
que conhecemos hoje; 3) outras ainda existiam como tratados e sob 
a forma de edições parciais; 4) outras, finalmente, existiam ape¬ 
nas em edições parciais. 

Correlativamente, a intervenção de Andronico ter-se-á adapta¬ 
do a cada uma destas situações, a saber, ora (1) respeitando os tra¬ 
tados já existentes, ora (2) fundindo outros com pequenos textos de 
tema aparentado (assim, ligando o Sobre os Animais com o Acerca da 
Esterilidade para constituir a nossa História dos Animais, juntando 
pequenos opúsculos dispersos ã edição original da Metafísica para 
lhe dar a forma actual em catorze volumes, ligando a Retórica em 
dois livros com o Sobre a Dicção, etc.), ora (3) conservando os trata¬ 
dos e rejeitando as edições parciais, ora ainda, em certos casos ex¬ 
tremamente esporádicos, (4) constituindo ele próprio os tratados. 

Os resultados do seu trabalho podem ser portanto assim sis¬ 
tematizados: 

1) Eliminação drástica de grande parte das edições par¬ 
ciais, acompanhada, nos raros casos em que não exis¬ 
tia um tratado, da constituição do mesmo; 


^ Respectivamente em DL 52 (= A 49) e em DL 55 (cf. A 51-52). O mesmo 
se passa, de modo mais limitado, com a Metafísica, que aparece como um tratado 
em dez livros em A 111, ao lado do livro A independente (DL 36, A 37), de uma 
provável primeira versão de r (DL 40) e de excertos de E ou K (DL 26, A 25). 
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2) Fusão de tratados já existentes com opúsculos conexos; 

3) Respeito pelo estado do corpus sempre que ele já se 
encontrava sintagmaticamente organizado. 

Neste sentido, a intervenção de Andronico não se cifrou tan¬ 
to em compor os próprios tratados (a maior parte dos quais, como 
vimos, já existiam enquanto tal), mas sim em rejeitar as duplica¬ 
ções e as repetições e em decidir as melhores lições de entre as 
várias edições parciais e integrais existentes, assim contribuindo 
para a depuração do corpus, bem como em prolongar e porventura 
acentuar uma tendência inerente ao próprio corpus original no 
sentido de uma organização sintagmática cada vez mais vasta. 

A este nível se integra a outra intervenção importante que 
podemos seguramente atribuir a Andronico: a sequenciação rigo¬ 
rosa dos tratados (que em certos casos ainda persiste na ordem 
canónica), dentro de grupos disciplinares definidos de acordo com 
a doutrina aristotélica e por vezes subordinada a uma unidade 
mais abrangente (o Organon é o linico caso atestado em que esse 
processo foi levado até ao fim) 5. 

A esta luz, as TrpocyircxTeíou que Porfírio refere são decerto es¬ 
tas unidades mais abrangentes, como o Organon ou talvez os Par¬ 
va naturalia, e bem assim a ordenação sistemática resultante da 
reunião em sequência rígida dos tratados de física, dos escritos 
biológicos, das obras de filosofia prática, etc. 

Evidentemente, a Metafísica, cuja organização tal como a co¬ 
nhecemos se deve muito provavelmente a Andronico conta tam- 


5 Na verdade, Andronico fez provavelmente mais do que simplesmente 
conceber o Organon: destinou-lhe o primeiro lugar entre as obras aristotélicas, se 
é certo que considerava, como o sabemos por testemunhos independentes (cf. Fi- 
lópono, In Cat. 5.18-23 Busse, e David, In Cat. 117. 22-24 Busse), que o estudo de 
Aristóteles devia começar pela lógica. 

6 O trabalho de Drossaart Lulofs sobre Nicolau de Damasco veio lançar 
dúvidas sobre esta questão, que se julgava decidida deste Jaeger (cf. Studien, 
pp. 177-180), no que toca a um ponto particular. Com efeito, a sua análise leva-o 
a considerar que foi talvez a este autor que se ficou a dever a integração do livro 
a na Metafísica (cf. Nicolaus Damascenus on the Philosophy of Aristotle, p. 30). Esta 
hipótese é consistente com o facto, já nosso conhecido, de os catálogos árabes só 
atribuírem treze livros à Metafísica (ver supra, capítulo ll, n. 61), a qual teria sido, 
assim, editada por Andronico sem aquele opúsculo. Mas o ponto é reconheci¬ 
damente menor, além de que Nicolau Damasceno é um imediato continuador de 
Andronico, pelo que os seus contributos podem ser englobados na obra mais ge¬ 
ral da edição romana de Aristóteles. 
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bém como uma TipayiaaTeícx neste sentido, dado o carácter hete¬ 
róclito das secções que a compõem e a sua própria duplicidade, 
por um lado como domínio disciplinar, por outro como tratado 
particular. 

Todavia — e esta questão é bem mais importante —, a orga¬ 
nização eiç TipaYpaTeíarç foi levada a cabo livremente por Andro- 
nico, ou obedeceu a um critério inspirado no estado do corpus que 
lhe foi confiado, senão mesmo em indicações expressas de Aristó¬ 
teles? 

Podemos responder com razoável segurança que a segunda 
hipótese é a correcta. 

Tudo o que antecede mostra à saciedade que o corpus estava 
jã animado de uma tendência para a integração progressiva dos 
opúsculos em tratados. 

Mas não é apenas o estado original do corpus que nos permi¬ 
te afirmã-lo, senão determinadas declarações taxativas de Aristó¬ 
teles quanto ao modo de encarar a articulação de alguns dos seus 
estudos. 

Relembremos os factos. 

Todos os tratados do Organon jã existiam como tal. Contudo, 
não só os tratados existiam como tal, como o próprio Aristóteles 
mostra ter plena consciência da unidade constituída pelos trata¬ 
dos de lógica, isto é, nos seus termos, de analítica (Primeiro e Se¬ 
gundo Analíticos) e de dialéctica (Tópicos, com o seu anexo sobre a 
erística, hoje conhecido por Refutações Sofísticas), reivindicando a 
fundação da área disciplinar correspondente como sua descoberta 
original 

A constituição de um Organon, isto é, de uma TípcxYpaTeícx 
englobando a totalidade da obra lógica, estava assim jã prevista, 
pelo menos na ordem natural de desenvolvimento do corpus. Só 
faltava o acrescento inicial das Categorias e, para os continuadores 
de Andronico não comprometidos com a atétese, a incómoda adi¬ 
ção do De interpretatione (num local que de resto se manteve du- 


^ Cf. SE 34, 183bl5-184b8. Esta passagem é frequentemente interpretada 
como abrangendo apenas a dialéctica. Mas isso é contraditório com o facto de 
este tratado (cf. 2, 165a38-bll), bem como aliás a última versão dos Tópicos (cf. i 
1, 100a25-101a24), reconhecer expressamente a integração das várias secção da ló¬ 
gica tal como Aristóteles a concebe. A ciência que na passagem Aristóteles se or¬ 
gulha de ter descoberto é, portanto, a lógica como um todo e não apenas a dia¬ 
léctica. 
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rante muito tempo flutuante) para que a Tiprayiraxeía de Aristóte¬ 
les fosse coincidente com a nossa 

A História dos Animais também já era um tratado no estado 
original do corpus. A junção, como seu último livro, do escrito 
independente Acerca da Esterilidade, sobre cuja autenticidade, aliás, 
subsistem ainda hoje muitas dúvidas 9, constituiu um decisão, 
porventura inábil, motivada pelo projecto global de Andronico de 
eliminar o mais possível os pequenos opúsculos separados e 
reconduzir os dispersos a grandes imidades. 

Uma versão da Metafísica em dez livros também já estava 
compilada. 

Só os livros cx. A, K e A, se todos autênticos 1°, subsistiam, a 
crer em Jaeger n, em estado independente. 


® A fixação definitiva da ordem do Organon, tal como hoje a conhecemos, e 
que é aquela que se encontra já em todos os manuscritos subsistentes, deve-se 
aos comentadores neoplatónicos, fruto de um longo e acidentado processo ante¬ 
cedente. Para a atribuição da ordem definitiva aos neoplatónicos, veja-se Solmsen, 
«Boethius and the History of the Organon» (encontram-se alguns dados comple¬ 
mentares em I. Hadot, «La division néo-platonicienne des écrits d'Aristote», 
pp. 272-273). Para uma sinopse extremamente clara dos diversos momentos por 
que passou a ordenação interna do Organon, veja-se Brunschwig, Dictionnaires des 
philosophes antiques, l, pp. 486-487. 

5 O livro foi pela primeira vez formalmente posto em causa por A.-G. 
Camus na sua edição da Historia animalium e, em consequência, atetizado por 
quase todas as edições e traduções subsequentes. A discussão da autenticidade 
ainda se mantém. De entre os estudiosos categorizados da biologia aristotélica 
que se pronunciaram sobre o problema, P. Louis (Histoire des Animaux, l, pp. xxxi- 
-xxxil), Düring {Aristóteles, pp. 506-509) e G. E. R. Lloyd {Aristotle, p. 16) rejeitam- 
-na; Balme {History of Animais Books VII-X, pp. 26-30, e «Aristotle Historia 
Animalium Book Ten») defende-a. 

A dúvida persiste em relação a ix e a K. O primeiro foi atribuído na An¬ 
tiguidade a Pásicles de Rodes, sobrinho de Eudemo. Os autores modernos divi¬ 
dem-se quanto ã sua autenticidade (ver o estado da questão em Owens, «The 
Present Status of Alpha Elatton in the Aristotelian Metaphysics», AGPh, 66, 1984, 
pp. 148-169). A estilometria sugere fortemente o seu carácter espúrio: cf. Kenny, 
«A Stylometric Comparison Between Eive Disputed Works and the Remainder of 
Aristotelian Corpus» e «A Stylometric Study of Aristotle's Metaphysics», p. 14. 
A situação da Metafísica K é mais confortável. Também aqui não existe consenso 
entre os estudiosos; um bom exemplo é dado pelas posições contrastantes assu¬ 
midas no mesmo Symposium Aristotelicum por Aubenque, em «Sur Tinauthenticité 
du livre K de la Métaphysique», e por Décarie, em «L'authenticité du livre K de la 
Métaphysique». No entanto, a estilometria aponta fortemente para a genuinidade: 
veja-se Kenny, «A Stylometric Comparison», e Rutten, «La stylométrie et la ques- 
tion de 'Métaphysique' K». 

11 Studien zur Entstehungsgeschichte der Metaphysik des Aristóteles, p. 180. 
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A existência do livro A como um escrito independente é, 
como vimos, atestada pelos próprios catálogos e o seu carácter 
de dicionário filosófico justifica que assim tenha sucedido. 

O livro a é claramente um pequeno opúsculo independente, 
porventura inacabado, concebido para introdução global a uma 
grande colecção de tratados de física. A sua existência como tra¬ 
tado autónomo, que os catálogos não parecem documentar, é, 
portanto, claramente consistente com a sua natureza e conteúdo. 

O livro K é bem mais complexo. Compõem-no manifestamente 
duas partes completamente distintas: a primeira (1-8, 1065a26) cons¬ 
titui um sumário de B-F-E (de que poderá ter sido um primeiro es¬ 
boço ou então um resumo); a segrmda (1065a26 até ao fim) é uma 
colecção muito heteróclita de excertos e súmulas da Física. Ambas, se 
de facto redigidas por Aristóteles, seriam decerto, no estado original 
da colecção, dois livros independentes que o próprio Andronico ou 
algum dos seus antecessores assaz desasbadamente juntaram. 

No todo, a existência de oc, A e K (1 e 2) em estado indepen¬ 
dente é não só perfeitamente provável como até perfeitamente 
justificada. A sua jimção à Metafísica, em absoluto dispensável, é 
que se compreende apenas pelo afã de Andronico em reduzir e 
unificar, o que nem sempre fez com igual felicidade. 

O caso do livro A é totalmente diferente. Jaeger encara-o 
como um dos livros excluídos do tratado original em dez livros. 
Mas isso é pouco provável, porque o objecto fundamental do li¬ 
vro A, a saber, a substância não-sensível, é parte integrante do 
projecto da Metafísica tal como ele é anunciado desde os estra¬ 
tos (que o próprio Jaeger virá a considerar) mais antigos do trata¬ 
do 14, e decerto tão integrante como o é a investigação sobre a 
natureza dos objectos matemáticos na sua relação com a substân¬ 
cia 15. Ora, se é concebível que a Metafísica A tenha começado por 
existir em estado independente i^, não é concebível que, uma vez 
constituído o tratado aristotélico original de que a lista mais anti¬ 
ga dá testemunho, o livro A não estivesse nela incluído. 


12 Cf. DL 36, A 37, e supra, capítulo ll, n. 43. 

13 Veja-se o apêndice ll, onde propomos um conspecto estrutural da 
Metafísica. 

14 Cf. Metaph. B 1, 995bl4-18, e B 2, 997a34-998al9. 

15 Que Aristóteles anuncia igualmente em Metaph. B 1, 996al2-15, e B 5, 
1001b26-1002bll, e levará a cabo nos livros M e N. 

15 Como muito provavelmente M-N também existiram em estado indepen¬ 
dente: relembre-se o título IlEpi xfiç èv roíç paGripauiv owtaç em A 160. 
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Não temos explicação para o facto de a edição primitiva da 
Metafísica só contar dez livros e de dela fazerem certamente 
parte A, B, r, E, Z, H, 0, I, M e N, o que já perfaz o número indi¬ 
cado. A única hipótese que podemos provisoriamente avançar 
(e que é reconhecidamente pobre) é que M e N tivessem sido en¬ 
tão incluídos como um único livro, caso em que a Urmetaphysik 
seria A, B, F, E, Z, H, 0, I, A, M-N. 

Feita esta referência, necessariamente mais longa, à situação 
da Metafísica no estado original do corpus, completemos rapida¬ 
mente o périplo: a Ética a Eudemo e a Política existiam ambas como 
tratados; a Retórica era um tratado em dois livros, a que Andronico 
acrescentou o estudo Sobre a Dicção, como seu livro terceiro; a 
Poética completa, de que nos sobrou apenas o livro sobre a tragé¬ 
dia, também existia como um tratado. 

Em suma: na sua generalidade, as obras de Aristóteles, mes¬ 
mo aquelas de que subsistiam paralelamente edições parciais, já 
tinham atingido a condição sintagmática no estado original do 
corpus. 

Até a Física, que, a ajuizar pelos catálogos que nela se inspi¬ 
raram, não surge como tal na lista de Aríston, era já decerto um 
tratado no tempo de Aristóteles is. 

Os únicos casos que não podemos afirmar com segurança que 
existissem sob a forma de tratados são aqueles que envolvem 
obras de que o corpus esteve justamente privado até ã época de 
Andronico. 

Contudo, dada a inexistência de qualquer exemplo relevante 
em contrário, seguramente o ónus da prova pertence a quem pre¬ 
tenda negá-lo. 


Não compartilhamos a tese de Ford («On the Early History of the 
Aristotelian Corpus», pp. 146, 149-151) segundo a qual, em A 111, k' deve ser lido 
como o número de livros (vinte) e não como o algarismo correspondente ao últi¬ 
mo volume (décimo). Não só não se vê que textos dos catálogos chegariam para 
preencher uma tal Metafísica em vinte livros (os catorze da actual são já por¬ 
ventura de mais), como principalmente é contra a lógica da lista mais antiga, que 
é essencialmente dispersiva, conter uma obra cuja constituição teria necessaria¬ 
mente envolvido sucessivos estratos de adição. É que não se trataria aqui de uma 
mera compilação, de problemas (como em DL 120, A 110, P 76), de reclamações 
legais (DL 129, A 120) ou de Constituições (DL 143, A 135, P 86). Tratar-se-ia da 
composição de um novo tratado a partir de edições parciais mais antigas. Ora esse 
exercício, efectuado em grande escala, só se verifica com Andronico. 

18 As referências do próprio Aristóteles em Ph. VIII 5, 257a34-bl, e em 
Metaph. A 8, 1073a32, visam manifestamente a Física como um todo. 
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Obtemos assim a confirmação da resposta anteriormente 
dada: a organização eíç TrpcxYirocTeímç não foi levada a cabo livre¬ 
mente por Andronico; esta organização obedeceu a um critério 
inspirado no estado original do corpus, a saber, a própria disposi¬ 
ção em tratados da obra subsistente de Aristóteles. 

Mas há mais — e mais importante. 

É que não só a edição androniciana seguiu o exemplo que 
lhe era fornecido pelo corpus, como, para a própria organização 
dos tratados em unidades sequenciais mais vastas e, portanto, 
para a constituição das incipientes Tipayiraxeíai em que efectiva- 
mente o deixou dividido, foi em grande medida em expressas 
indicações aristotélicas que se inspirou. 

Para o perceber, comecemos por acompanhar o modo, parti¬ 
cularmente instrutivo, como a Física é composta a partir dos seus 
estratos originais. 

Os comentadores contêm diversas referências a esse respeito. 

Assim, Simplício dá conta por diversas vezes da divisão ori¬ 
ginal da Física em dois blocos, o primeiro intitulado xá Tiepl àpxrôv 
ou xá (pwiKá e correspondendo aos livros i-v, o segundo intitu¬ 
lado xá Tiepi Kivfiaecoç e correspondendo aos livros vi-viii Em fa¬ 
vor desta lição, o neoplatónico reivindica o testemunho de Damas, 
discípulo de Eudemo e portanto muito próximo ainda de Aristó¬ 
teles, que teria mencionado um tratado Tiepi Kivfioecoç em três li¬ 
vros 20, bem como o de Andronico, que teria editado a Física de 
acordo com aquela divisão 21 , e ainda o de Adrasto de Afrodí- 
sias 22 e de Porfírio 23, que se lhe teriam referido. Haveria assim 
uma tradição constante e ininterrupta desde o século iii a. C., com 
Damas, até ao século iii d. C., com Porfírio, passando pelos dois 
grandes momentos de renascimento do aristotelismo na Antigui¬ 
dade, a edição de Andronico (século i a. C.) e o início do comen- 
tarismo (século ii d. C.), no sentido da divisão original da Física 
nos dois grandes blocos referidos. 

No entanto, Pilópono 24 e, antes dele, o próprio Porfírio 25, 
embora reconhecendo na Física uma divisão em dois grupos com 


u Cf. In Ph. 801.13-16, 923.10, 923.16 Diels; In Cael. 226.19 Heiberg. 

20 In Ph. 924.14 Diels. 

21 Md. 923.9. 

22 Ihid. 924.14. 

23 Md. 802.9. 

24 In Ph. 2.16 Vitelli. 

25 Apud Simplício, In Ph. 802.7-13 Diels. 
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a natureza indicada, anexavam antes o livro v a xá Tiepi Kivfioecoç, 
distribuindo assim o tratado pelos livros i-iv (= xá cpuaiKá) e pelos 
livros v-viii (= xá Tiepi Kivfiaecoç). 

Aristóteles, por seu lado, refere-se por vezes à totalidade da 
Física sob o título de xá (puoiKá ^6. Mas também lhe acontece re¬ 
meter para certas secções com a expressão èv xoiç cpwiKoiç ^7 ou èv 
xoíç Tiepi xáç ápxáç ^8 e para outras com a expressão èv xoiç nepl 
Kivfiaecoç ou èv xoiç Tiepi Kivfioecoç À-óyoi 29. Em qualquer dos casos, 
só parece seguro que os livros ii e iii eram incluídos no primeiro 
bloco e o livro vi no segundo; acerca dos restantes não existem 
referências claras. 

Ross, que estuda magistralmente esta questão na sua edição 
do tratado ^o, analisa o conteúdo dos diversos livros de forma a 
propor uma solução capaz de conciliar os diversos testemunhos 
aparentemente contrastantes, justificando ao mesmo tempo as re¬ 
ferências do próprio Aristóteles e dos peripatéticos mais antigos. 

Os resultados desse estudo permitem mostrar que a Física 
constitui de facto a fusão de dois blocos temáticos diferentes, cada 
um visando o objecto que tradicionalmente lhes era assinalado, 
mas correspondendo no actual tratado a imidades distintas daque¬ 
las que Filópono, por um lado, e Simplício, por outro, lhes atri¬ 
buíam. Assim, os livros i-iv correspondem ao tratado xá Tiepl ápxrâv 
ou xá cpwiKá, ao passo que os livros v, vi e viii correspondem ao 
tratado xá nepi Kivfioecoç; o livro vii deve ter permanecido, com 
toda a segurança, um livro independente durante um largo pe¬ 
ríodo 31. 

A esta luz, as referências de Aristóteles são respeitadas, o 
testemunho de Damas acerca de um tratado Tiepi Kw-noEcoç em três 
livros é justificada, a intuição de Porfírio e Filópono segundo a 


76 Ver, por exemplo, Ph. VIII 5, 257a34-bl, e Metaph. A 8, 1073a32. 

77 Cf. Èv xoíç (pwiKotç Tipóxepov em Ph. VIII 1, 251a8-9, que remete segura¬ 
mente para III 1; assim também èv xoíç (pwiKoíç em Ph. VIII 3, 253b8, que remete 
para II 1; e ainda Tipóxepov èv xoiç (puoiKoiç em Ph. VIII 10, 267b21-22, que remete 
para III 5. 

78 Assim em Cael. I 7, 274a21-22: a referência é aparentemente para Ph. III 4-8. 

79 Cf. Cael. I 5, 272a30-31, que remete para Ph. VI 2 e 7; Cael. VIII 1, 299al0, 
que remete para Ph. VI1; e Cael. III 4, 303a23-24 (èv xoiç nepi xpóvou ml Kivficecoç), 
que refere muito provavelmente IV 11-12 ou VI 1-2. 

80 Cf. Aristotle's Physics, pp. 1-11. 

81 Os sinais que o indiciam são recenseados por Ross a pp. 15-19 da obra 
referida. Mas cf. também Bostock, «Introduction», Physics, pp. lxix-lxx. 
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qual o livro v forma uma unidade natural como o livro vi e não 
com aqueles que o precedem no actual tratado é vindicada, e só 
graças à natureza peculiar do livro vii os comentadores neoplató- 
nicos fracassam na correcta restituição da obra «sobre o movimen¬ 
to» (tal como, em consequência da sua desatenção ao conteúdo do 
livro quinto, Simplício fracassa na restituição da obra «sobre os 
princípios»). 

Esta solução permite a Ross sugerir a identificação de diver¬ 
sos títulos constantes nos três catálogos antigos de Aristóteles 3^ e, 
a esta luz, traçar a composição da Física 33 e a sua cronologia in¬ 
terna 34. 

De acordo com a sua análise dos títulos dos catálogos, tería¬ 
mos então: 


DL 41, A 21 
DL 45, A 40 

DL 90 
DL 91, A 82 
DL 115, A 102 

A 81 
A 170, P 91 
A 148 35 
P 19 
P 40 


Ph. I; 

versão de Ph. VII a par de DL 115 e 
A 102 ou Ph. III1-3; 

Ph. II-IV; 

Ph. II (isolado); 

versão de Ph. VII (a par ou não de 
DL 45 e A 40); 

Ph. II (isolado); 

Ph. IV 10-14 como tratado separado; 
Ph. (8) -H Cael. (4) -r GC (2) -r Mete. (4); 
Ph. I-VIII (?); 

Ph. I-VIII. 


As identificações de Ross são extremamente penetrantes e na 
maior parte dos casos podem ser acolhidas. 

Por motivos que se tornarão claros oportimamente 36, é, no 
entanto, conveniente introduzir algumas alterações. 

Assim: 


DL 41, A 21 = Ph. I {= Ross); 
DL 45, A 40 = Ph. V-VI; 


32 Op. cit., pp. 5-6. 

33 Ibid., p. 6. 

34 Ibid., pp. 6-11. 

35 OwiKÍiç àxpoáaEíoç it|’ {Curso de Física em 18 livros). 

35 Cf. a identificação dos respectivos títulos no apêndice l. 
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DL 90 
DL 91, A 82 
DL 115, A 102 
A 81 
A 170, P 91 

A 148 
P 19 

P 40 


Ph. II-IV (= Ross); 

Ph. VII como tratado independente; 
versão separada de Ph. VIII; 

Ph. II (isolado) (= Ross); 

Ph. IV 10-14 como tratado separado 
(= Ross); 

Ph. + Cael. + GC + Mete. (= Ross); 

Ph. V, VI, VIII com corrupção do alga¬ 
rismo (ri' em vez de y') ^7; 

Ph. I-VIII (= Ross). 


A aceitar esta última restituição dos títulos, os escritos cata¬ 
logados nas listas atestariam os seguintes estratos na evolução do 
tratado: 

1) Fase independente ou de circulação autónoma (evi¬ 
dentemente, não concomitante) de Ph. I, Ph. II, Ph. IV 
10-14, Ph. VII e Ph. VIII; 

2) Ph. II-IV e Ph. V-VI como edições parciais; 

3) Formação do bloco Ph. V-VI-VIII como uma das duas 
grandes secções (a par de Ph. I-IV, que, no entanto, 
não é documentada pelos catálogos) em que o trata¬ 
do se encontrou dividido, uma «sobre o movimento», 
outra «sobre os princípios»; 

4) Composição do tratado completo Ph. I-VIII; 

5) Instituição do cânone dos tratados físicos {Física, So¬ 
bre 0 Céu, Sobre a Geração e a Corrupção, Meteorológicos). 

Como vimos, as fases l)-4) podem ser todas situadas com 
segurança no período de vida de Aristóteles, seja com base no 
testemunho dos catálogos, seja com base nas referências do pró¬ 
prio filósofo. 


37 Note-se que os títulos catalogados em P 1-28 correspondem, com 
raríssimas excepções (assim com os espúrios P 11 e P 23), a edições pré-androni- 
cianas, ou conservadas no TitvaÇ de Andronico, ou (o que é menos provável) re¬ 
tiradas por Ptolemeu de listas mais antigas e necessariamente muito truncadas; 
daí que praticamente todas se encontrem nos outros catálogos. A importância 
desta observação não se prende directamente com a identificação do título, mas 
com as consequências que dela se retiram para a compreensão da composição da 
Física. 
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Só no caso de 5), pelo contrário, não se encontra nos dados 
em presença nada que a vincule ao estado original do corpus. 

Ora 5), que é um óbvio exemplo de Tipayixaxeía no sentido 
que conferimos à expressão, só aparece no Apêndice anónimo, o 
qual, como sabemos, reflecte a fase pós-androniciana do corpus e 
não o seu estado primitivo. 

Quererá isto dizer que estamos enfim perante uma Trpayiraxeíoc 
androniciana bem documentada pela tradição, para além do clás¬ 
sico exemplo do Organon? 

É possível. Mas, se assim for, a precedência cabe nesse caso 
a Aristóteles. 

É que a referida Tipaypaxeía encontra-se expressamente ante¬ 
cipada num texto aristotélico (cuja autenticidade mmca foi posta 
em causa) 38, onde se prescreve a ordem lógica de abordagem dos 
grandes objectos da física 3^. 

Ora essa ordem admite uma correlação exacta com uma de¬ 
terminada sequência dos tratados físicos, a saber, aquela que se 
encontra presumivelmente subjacente ao título 148 do Apêndice 
anónimo e portanto à Tipaypaxeía de Andronico (e que aliás ainda 
hoje encontramos presente no cânone). 

Com efeito, se reduzirmos a esquema as indicações contidas 
no local indicado, obtemos a seguinte correspondência: 


1. 

Princípios gerais da natureza. 

Física. 

2. 

Constituição do mundo sideral. 

De caelo I-II. 

3. 

Constituição do mundo sublunar (a partir dos 
quatro elementos). 

De caelo III-IV. 

De generatione et corruptione. 

4. 

Fenómenos que ocorrem «entre a Terra e o Céu». 

Meteorologica (I-III). 

5. 

Animais e plantas. 

Tratados biológicos. 


Todavia, esta situação está longe de ser caso único no corpus. 


38 Mete. I 1, 338a20-339a9. 

35 É nela certamente que se inspira a ordenação peripatética clássica («des¬ 
cendente»): princípios (àpxaí), deus (0eóç), universo (KÓ 0 |roç), fenómenos 
meteorológicos (pExécopa), alma (vi^xã)/ natureza ((púoiç), fisiologia ((pwioXoyía). 
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Também em relação aos tratados biológicos nos deparamos 
com a indicação precisa de uma determinada sequência (no caso, 
nem seguida por Andronico, a ajuizar pelo catálogo de Ptolemeu, 
nem adoptada pelo cânone moderno), a qual obedece a uma or¬ 
dem projectada do tratamento dos diversos tópicos 

Essa sequência encontra-se expressamente indicada no início 
do De partibus animalium e é sistematicamente recordada no iní¬ 
cio e no final de cada um dos tratados ^2. 


Escusado será dizer que essa ordem, tal como a dos tratados físicos stricto 
sensu, nada tem a ver com a cronologia relativa dos tratados biológicos, mas ape¬ 
nas com o projecto global das investigações naturais, tal como Aristóteles o con¬ 
cebeu expressamente a partir do momento em que aqueles se encontravam todos 
redigidos, ou, pelo menos, projectados. 

41 I 1, 639al-642b4. 

42 Assim, na História dos Animais esclarece-se que o seu objectivo é expor 
os factos quanto às diferenças dos animais e não expor as causas dessas diferen¬ 
ças, o que é considerado uma tarefa posterior (cf. HA I 6, 491a9-ll). 

Tanto no De partibus animalium (II 1, 646a8-12; cf. I 1, 640al3-15; I 5, 645bl- 
-3) como no De incessu animalium (1, 704a5-10) procede-se a uma apresentação 
do seu objectivo em expressa distinção com o da Historia animalium (factos vs. 
causas). 

O final do De incessu animalium faz explicitamente a ponte com o De anima 
(cf. IA 19, 714b20-23). 

O De anima contém diversas referências aos Parva naturalia para questões 
de detalhe e repousa sobre os tratados zoológicos no que toca às grandes teses 
biológicas que assume. 

O início do De sensu, que constitui uma introdução geral aos Parva naturalia, 
situa o objecto desses tratados como as «funções comuns ao corpo e à alma» 
(cf. Sens. 1, 436al-b7) e anuncia extensivamente cada um deles. 

Por sua vez, o final de cada um destes e o início do subsequente remetem- 
-se em regra mutuamente. 

No final do De motu animalium faz-se uma recapitulação dos tratados ante¬ 
riores e anuncia-se o De generatione animalium (cf. MA 11, 704a3-b3). 

No início deste empreende-se uma retrospectiva geral de toda a investiga¬ 
ção anterior e estabelece-se o campo ainda em aberto para análise (cf. GA I 1, 
715al-17). O final deste tratado, pelo contrário, não remete para mais nada. 

Há contudo uma excepção: o final do De partibus animalium remete para o 
De generatione animalium (cf. PA IV 13, 697b27-30). 
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A sequência é a seguinte ^3; 


1. 

Historia animalium 

Recolha dos factos 

2. 

De partibus animalium 

De incessu animalium 

Causa material dos animais (isto é, as suas partes 
homeómeras e anomeómeras com excepção 

das partes reprodutivas), do ponto de vista da 
sua adequação à execução das suas funções e 
fins próprios. 

3. 

De anima 

Causa formal dos animais (a alma, suas partes e fun¬ 
ções). 

4. 

Parva naturalia 

De motu animalium 

Funções comuns à alma e ao corpo, com excepção 
da reprodução 


De generatione animalium 

Partes usadas na reprodução e funções reprodutivas 
(que também são comuns à alma e ao corpo). 


u Para a estrutura do quadro e algumas das descrições nele contidas, se¬ 
guimos a excelente lição de Peck, Generation of Animais, p. vil (e cf. Parts of Animais, 
pp. 9-10). 

n A História dos Animais tem por objectivo expresso expor os factos quanto 
às diferenças dos animais, nos diversos domínios em que ela se manifesta 
(morfologia, reprodução, ecologia, psicologia), como tarefa prévia à investigação 
das causas dessas diferenças (investigação do õxi ou de «o quê»): cf. HA I 6, 491a9- 
-11. Pelo contrário, os tratados sequentes têm por objectivo estabelecer as causas 
desses factos (investigação do ôióxi ou do «porquê»), o que é reiteradamente lem¬ 
brado no início de cada um deles: ver PA II 1, 646a8-12 (e cf. I 1, 640al3-15; I 5, 
645bl-3); MA 1, 698al-7; IA 1, 704a5-10; GA I 1, 715al-18. A distinção aristotélica 
entre investigação do õxi e investigação do 6ióxi é canonicamente exposta em APo. 
II 1-10; mas importa ver também: APo. I 13, 78a22-79al6; Metaph. A 1, 981al2-bl3; 
EN I 2, 1095a30-b8; outros locais com interesse são: APr. II 2, 53b4-10; APo. I 9, 
76a9-13; I 14, 79al7-24; I 27, 87a31-37; I 31, 87b33-88all; II 16, 98bl9-21. 

Cf. GA I 1, 715a9-ll: «As partes são a matéria dos animais: do próprio ani¬ 
mal como um todo, as anomeómeras; das anomeómeras as homeómeras; e destas 
os chamados elementos dos corpos.» 

Para a distinção entre partes homeómeras e anomeómeras, veja-se espe¬ 
cialmente: HA I 1, 486a6-487a29; PA II 1, 646al3-647b9; PA II 2, 647bl0-648al9; 
GA I 1, 715a9-ll. 

A sequência (2)-(4) é particularmente evidente em MA 6, 700b4-ll. Esta 
passagem traça com clareza o objectivo do tratado no quadro mais geral do corpus 
biológico: as condições materiais para o movimento dos animais foram já 
investigadas no De incessu animalium; a sua causa formal, a alma, foi também já 
analisada, mas apenas em si mesma, no De anima-, falta agora indagar o modo 
como a alma age enquanto princípio do movimento animal. Neste sentido, a in¬ 
clusão do De motu animalium no conjunto de tratados que investigam as «funções 
comuns ao corpo e à alma» encontra-se amplamente justificada. 
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Que conclusões retirar? 

Manifestamente, e sem subtrair nenhum mérito editorial ao 
trabalho de Andronico (antes pelo contrário, somando-lhe o escrú¬ 
pulo na observância das instruções do autor), as TrpaYpaTeíai 
andronicianas seguem, ora de um modo mais solto e distante (no 
que toca aos tratados biológicos, em que só o conteúdo, mas não 
a ordem, é respeitado), ora de um modo mais estrito (no que toca 
aos tratados físicos, em que conteúdo e ordem são respeitados) as 
indicações deixadas por Aristóteles. 

A sua edição consistiu, pois, fundamentalmente, na decifra¬ 
ção das orientações de Aristóteles quanto aos grupos disciplina¬ 
res em que subordinar os tratados e quanto à sequência a dar-lhes, 
na inventariação por essa ordem dos tratados jã constituídos e no 
subsequente trabalho de texto, que hoje só podemos tentar adivi¬ 
nhar, no que respeita à eliminação dos espúrios que conseguiu 
detectar, à eliminação das redundâncias, à decisão dos títulos e 
do número de livros (se não estavam jã estabelecidos) e à conser¬ 
vação dos melhores manuscritos. 

Em qualquer caso, o que é certo é que Aristóteles teve uma 
muito maior intervenção na fixação definitiva do cânone, e por¬ 
tanto no estado actual do corpus, do que aquele que por vezes lhe 
é reconhecido 4®. Não simplesmente deixou os tratados jã consti¬ 
tuídos, como ainda as indicações segundo as quais futuras 
TrpaYpaTeíai mais vastas poderiam vir a ser constituídas a partir 
deles. 

A esta luz, o carácter um tanto caótico que os catálogos mais 
antigos revelam explica-se pelo facto de eles reproduzirem (jã com 
muitas falhas e interpolações) um inventário das publicações que 
Aristóteles deixou à data da morte e que se encontravam dispo¬ 
níveis no Liceu após a doação de Teofrasto, mas não um índice 
das obras completas de Aristóteles, tal como ele teria sido feito 
sob a sua orientação ou simplesmente de acordo com as instruções 
implicitamente contidas nas suas obras (tarefa que Andronico le¬ 
vou, de algum modo, a cabo). 


Lord aponta também neste sentido: cf. «On the Early History of the Aris- 
totelian Corpus», pp. 158-159. 

Relembre-se que Aristóteles saiu precipitadamente de Atenas um ano 
antes de morrer, o que o impediu, mesmo que fosse seu desejo, de ordenar con¬ 
venientemente os «dispersos». 
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IV 

SISTEMÁTICA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 
AS ERACTURAS PINACOGRÁEICAS 
DA OBRA ARISTOTÉLICA 


Feito este conspecto da história do corpus aristotélico, impor¬ 
ta agora descortinar a sua estrutura original, isto é, as grandes 
secções temáticas por que se distribuíam as obras de Aristóteles. 

O esforço vale a pena porque, se o cânone das obras conser¬ 
vadas retém aspectos importantes dessa estrutura, restringe-se no 
entanto, como veremos dentro em breve i, a uma parte muito li¬ 
mitada, se bem que extremamente significativa, da obra aristo- 
télica, pelo que não é suficiente para abranger em toda a sua lati¬ 
tude a forma original do corpus. 

Também aqui os catálogos antigos constituem uma fonte de 
informação preciosa. E também aqui o contributo de Moraux (que 
ainda não foi superado, nem sequer seriamente ameaçado ou con¬ 
testado, excepto em questões de pormenor) constitui um instru¬ 
mento de orientação fundamental para a sua interpretação e, em 
especial, para a elucidação do enredo aparentemente ininteligível 
que o catálogo de Diógenes e o catálogo anónimo oferecem, tra¬ 
balho que, com notável sucesso, empreendeu sistematicamente 
pela primeira vez. 

Se olharmos para o catálogo de Diógenes como um todo 2 , 
perceberemos de imediato que os títulos se dispõem em grandes 


1 Cf. infra, capítulo vi. 

2 O que pode ser feito percorrendo o quadro que ocupa a primeira secção 
do apêndice l. 
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grupos, estilística ou tematicamente diferenciados, dentro dos 
quais é possível reconhecer, com maior ou menor facilidade, vá¬ 
rias subdivisões, algumas bem familiares para quem já tenha pri¬ 
vado com o corpus moderno. 

Ora é ainda essa organização que preside ao catálogo de 
Ptolemeu, o que mostra que, de um ponto de vista estrutural, o 
corpus não sofreu nenhuma alteração de vulto ao longo das vicis¬ 
situdes por que passou e que os diversos autores que o trabalha¬ 
ram durante a Antiguidade, de Aríston a Andronico, dos comen¬ 
tadores peripatéticos aos alexandrinos, se ajeitaram imiformemente 
a um padrão que se lhes havia imposto desde o início. 

Moraux mostrou sem margem para dúvidas ^ que tal padrão, 
desde o primeiro momento em que temos dele um testemunho, 
isto é, desde a lista de Aríston tal como ela pode ser reconstituída 
a partir do catálogo de Diógenes e do catálogo anónimo, corres¬ 
ponde, em versão invertida, às classificações neoplatónicas dos 
escritos de Aristóteles. 

Claramente, dado que o padrão pode ser reconhecido desde 
o século III a. C., foram os comentadores neoplatónicos que se 
inspiraram nele e não eles próprios que o formularam. 

E ainda que não seja possível precisar o autor e a data exacta 
da sua composição (ou melhor, o autor e a data exacta da sua 
constituição/orwíflZ, uma vez que seguramente ele traduz um lon¬ 
go trabalho precedente), dois pontos são pelo menos seguros: 

1) A sua origem, tal como a da lista que pela primeira 
vez o documenta, é peripatética; 

2) Os princípios fimdamentais que lhe presidem, salvo 
porventura os de ordem puramente pinacogrãfica, 
podem ser descobertos na doutrina e na prática do 
próprio Aristóteles. 

É neste sentido que a restituição do referido padrão é simul¬ 
taneamente uma restituição da estrutura original do corpus. Não, 
evidentemente, porque ele tenha sido assim fisicamente ordenado 
por Aristóteles ou porque constem nos seus textos instruções pre¬ 
cisas para uma tal ordenação: mas porque o conjunto da obra 


3 o que não implica evidentemente que a sua interpretação seja consensual: 
decerto nenhum dos autores referidos na próxima nota, para além dele próprio, 
a subscreveria. 
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legada por Aristóteles pode ser reconduzida a uma maUia estru¬ 
tural, cuja codificação se deve ao trabalho colectivo dos primeiros 
peripatéticos e cujos princípios basilares são directamente inspira¬ 
dos em Aristóteles. 

Para reconstituir essa malha é, no entanto, indispensável co¬ 
meçar por ver o testemunho onde ela surge mais claramente 
evocada, a saber, as classificações neoplatónicas. 

É por aí, portanto, que vamos começar 4. 

A última versão do curso aristotélico ministrado pelos 
alexandrinos incluía cinco grandes capítulos introdutórios (os cé¬ 
lebres Prolegómenos ã filosofia aristotélica). 

Esses capítulos eram os seguintes: 

1) Uma introdução ã filosofia em geral 

2) Uma introdução ã Isagoge de Porfírio; 

3) Uma curta biografia de Aristóteles (seguramente, um 
dos epítomes da Vita de Ptolemeu); 

4) Uma introdução geral ã filosofia de Aristóteles em 
dez pontos 


^ O resumo que se segue beneficiou especialmente das informações conti¬ 
das nos seguintes estudos: Moraux, Les listes anciennes, pp. 145-185; Düring, 
Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 444-450; I. Hadot, «La division 
néo-platonicienne des écrits d'Aristote», «Aristote dans 1'enseignement philoso- 
phique néo-platonicien» e «Les introductions aux commentaires exégétiques chez 
les auteurs néo-platoniciens et les auteurs chrétiens»; Westerink, «The Alexandrian 
Commentators and the Introductions to Their Commentaries». 

5 Com quatro pontos típicos: se a filosofia existe (eI foxi); o que é a filoso¬ 
fia (xí È0xi); de que tipo é a filosofia (ótioíóv xí èoxi), a saber, uma ciência ou uma 
técnica; por que é a filosofia (6ià xí Èoxi), isto é, qual a razão de ser do filosofar. 

^ Os dez pontos, absolutamente invariáveis tanto na apresentação da filo¬ 
sofia de Aristóteles como na de Platão, foram provavelmente fixados na sua ver¬ 
são definitiva por Proclo (cf. David, In Cat. 107.24-26 Busse; ver também Hadot, 
«Les introductions aux commentaires exégétiques chez les auteurs néo-pla¬ 
toniciens et les auteurs chrétiens», pp. 99 e 102, bem como «Aristote dans 
1'enseignement philosophique néo-platonicien», p. 409 e n. 8). Eis o seu teor no 
que toca aos prolegómenos aristotélicos: 1) segundo que princípios foram no¬ 
meadas as escolas filosóficas (Kaxà tiógouç xpÓTiouç òvopáÇovxai cd xrôv (piLoooípcov 
aipEOEiç); 2) qual a classificação dos tratados de Aristóteles (TiEpi xfiç 5iaipÉ0EO)ç 
xrôv ’Api 0 xoxeXiKrôv 0 X)yypa)X)xáxo)v); 3) por onde deve começar o estudo dos trata¬ 
dos de Aristóteles (tióGev àpKxéov xrôv ’Api 0 xoxEÀ,iKrôv ouyypapixáxcov); 4) qual a fi¬ 
nalidade da filosofia de Aristóteles (xí xò xéLoç xfli; 'ApioxoxeLiKflç (piLoocxpíaç); 
5) qual o caminho que conduz a esse fim (xíç ri Ó6òç ètií xò xéLoç ãyowa); 6) qual 
o estilo expositivo de Aristóteles (xí xò ei6oç xfiç 'ApioxoxeLiKÍiç àTiayyEKÍaç); 
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5) Finalmente, uma introdução específica a cada um dos 
tratados de acordo com os aspectos seleccionados no 
último ponto da introdução geral, dos quais sete deve¬ 
riam ser constantes 7, seguida, em cada caso, do respec¬ 
tivo comentário. A análise começava invariavelmente 
pelo Organon e, neste, invariavelmente pelas Categorias 


7) por que razão Aristóteles cultivou a obscuridade ( 6 ià rí rtiv àcácpeiav 
ámxr|5EucEv); 8) que características deve ter o expositor (tioíov ôeí eivcu xòv àKpoaxnv); 
9) que características deve ter o auditor (tioíov 5eí Eivai xòv ÈÇriyoúpEvov); 10) que 
aspectos fundamentais devem ser examinados antes de cada tratado de Aristóte¬ 
les (Tióca 6et 7ipoA,éyEiv éKá 0 xyç ’ApiaxoxEXiKf|Ç jipaypaxEÍaç KEipÚKaia). 

7 Cf. Amónio, In Porph. 21.6-11 Busse. Os aspectos constantes referem-se 
[1] à finalidade do tratado (ó okojióç), [2] à sua utilidade (xò xpíicipov), [3] à sua 
autenticidade (xò yvfiaiov), [4] ao seu lugar na ordem de leitura (fi xaÇiç xfjç 
àvayvmaEcoç), [5] à justificação do seu título (fi alxía xfiç ÈTiiypaipfjç), [ 6 ] à indicação 
da parte da filosofia a que o tratado pertence (eIç tioíov pÉpoç (piÀ,o 0 O(píaç àváyExai) 
e [7] à sua divisão em capítulos (ij eíç KE(páÀ,aia ôiaípEoiç). Estes sete pontos são 
abordados por todos os comentadores gregos da Isagoge; no entanto, no que toca 
à introdução às obras lógicas de Aristóteles, só seis permanecem, porque o sexto 
é unanimemente eliminado. Boécio, por seu lado, retém este e ignora o último 
(cf. In Cat. I 159a7-162d6 Migne.). Elias {In Porph. 35.7 Busse; cf. 3-10) e David (In 
Porph. 80.13 Busse; cf. 5-14) acrescentam ainda um oitavo ponto nos suas introdu¬ 
ções ã obra de Porfírio, a saber, a forma de ensino que o tratado adopta (ó xpÓTioç 
xijç 6 i 6 a 0 KaXíaç). De acordo com Hadot, «certains points des schémas en six points 
introduisant aux différents traités d'Aristote ou aux diverses dialogues de Platon 
apparaissent déjã au IIP siècle chez Origène qui a dú s'inspirer des commentaires 
platoniciens de son temps» («Les introductions aux commentaires exégétiques 
chez les auteurs néo-platoniciens et les auteurs chrétiens», p. 99). 

® A codificação definitiva deste esquema, fruto de numerosos contributos 
anteriores, deve-se seguramente a Amónio Hermeu (c. 435-520), que foi o verda¬ 
deiro fundador da Escola Alexandrina. Subsistem as seguintes introduções gerais 
à filosofia: Amónio, In Porph. 1-24 Busse; Simplício, In Cat. 1-3 Kalbfleisch; 
Olimpiodoro, In Cat. 14-18 Busse; David {oUm Elias), In Cat. 1-34 Busse, Prol. 1-79 
Busse. E as seguintes introduções à filosofia aristotélica: Amónio, In Cat. 1-8 Busse; 
Simplício, In Cat. 3-9 Kalbfleisch; Eilópono, In Cat. 1-6 Busse; Olimpiodoro, Prol. 
e In Cat. 1-14 Busse; David {olim Elias), In Cat. 107-129 Busse. E ainda as seguin¬ 
tes introduções às Categorias (onde o esquema de abordagem em seis pontos é 
aplicado): Amónio 8-15 Busse; Simplício 9-20 Kalbfleisch; Eilópono 7-13 Busse; 
Olimpiodoro 18-25 Busse; David (olim Elias) 129-134 Busse. Uma palavra acerca 
da atribuição a David do comentário às Categorias que Busse editou sob o nome 
de Elias {CAG XVIII.1). Parece hoje relativamente consensual que a atribuição 
correcta é aquela que temos perfilhado. No entanto, algumas vozes autorizadas 
continuam a fazer-se ouvir no sentido contrário; assim com Westerink, em «The 
Alexandrian Commentators and the Introductions to Their Commentaries», 
pp. 336-339. Nesta medida, a referida atribuição, que continuaremos a adoptar, 
deve considerar-se apenas provável. 
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Ora, na parte relativa à introdução geral à filosofia de Aris¬ 
tóteles, o segundo ponto abrangia, como vimos, a classificação das 
obras aristotélicas 

Para ela devemos voltar agora a nossa atenção. 

A classificação, apesar de complexa na sua disposição, é de 
desmontagem bastante simples. 

A partida, encontra-se dividida em três grandes compar¬ 
timentos, contemplando sucessivamente as obras particulares 
(tà pepiKá), as obras intermédias (tà ixexa^ú) e as obras gerais (tà 
KaGóJiou). 

As obras particulares abrangem os escritos privados, isto é, 
aqueles que, por um lado, abordam questões por sua própria na¬ 
tureza particulares e, por outro, têm em regra um único destina¬ 
tário. Os exemplos óbvios são as cartas (apontadas por todos os 
comentadores), a que Filópono acrescenta o Sobre a Realeza e o 
Sobre as Colónias, espécie de cartas abertas que Aristóteles terá 
dirigido a Alexandre. 

As obras intermédias correspondem ãs compilações e, em 
geral, ãs obras predominantemente descritivas (como é o caso, de 
acordo com os comentadores, das Constituições e dos estudos de 
zoologia e de botânica), as quais constituem um momento inter¬ 
médio ou instrumental na elaboração de tratados sistemáticos e, 
enquanto tais, visam apenas um público restrito e especializado. 
Moraux aplica adequadamente ao seu conjunto a designação de 
«colecções documentais». 

Por fim, as obras gerais são caracteristicamente as obras 
dedicadas ã discussão de um único grande tópico. Os exemplos 
canónicos, para os alexandrinos, são os seguintes: Física (Filópono, 
David); Sobre o Céu (Amónio, David); Sobre a Geração e a Corrupção 
(Amónio, Filópono, David); Meteorológicos e Sobre o Universo (Da¬ 
vid); Sobre a Alma (Amónio, Filópono). 

Todavia, o grupo das obras gerais possui uma disposição 
interna mais complexa. 

Desde logo, a classificação distingue os conjuntos de notas 
preliminares tendentes ã elaboração de uma obra (xà ÚTropvripcxxiKá 
ou memorandos) das próprias obras acabadas (xà ouvxaYpaxiKá ou 
tratados). 


5 Exposta em: Amónio, In Cat. 3.20-5.30 Busse; Simplício, In Cat. 4.10- 
-5.2 Kalbfleish; Olimpiodoro, In Cat. 6.9-8.28 Busse; David, In Cat. 113.17-117.14 
Busse. 


265 



De entre os primeiros, só tardiamente vieram a distinguir-se 
duas secções (Amónio ainda não as refere), a saber, a dos hipo- 
mnemáticos |rovoei5f| e a dos hipomnemáticos 7ioikíA,cx. A distinção 
é no entanto especiosa e de todo em todo irrelevante. 

É nos tratados que se descobrem subdivisões com signifi¬ 
cação filosófica e correspondência na obra aristotélica. Aqui, a clas¬ 
sificação neoplatónica começa por separar os diálogos, obras em 
que o autor se apaga perante a multiplicidade dos intervenientes, 
das obras redigidas em nome próprio (xà cxuxoTipóocoTia), assimi¬ 
lando os primeiros aos escritos populares (xà è^coxepiKá) e as se¬ 
gundas aos escritos escolares ou científicos (xà àKpoapaxiKá) 

Estes últimos, que são os tratados propriamente ditos, encon- 
tram-se divididos em três grupos: os teóricos (xà GecoprjxiKà), os 
práticos (xà TipaxiKá) e os lógicos ou instrumentais (xà A,OYiKá q 
òpycxviKà). 

Dentro de cada um destes grupos, abre-se uma última tríade 
temática. Assim, as obras teóricas agrupam os tratados físicos (xà 
(pumoÀ-OYiKá) 12, os tratados matemáticos (xà |ra9T||rcxxiKà) e os tra¬ 
tados teológicos (xà GeoÀ-OYVKà) As obras práticas englobam as 
de ética as de economia e as de política Finalmente, as 


Note-se que aqui «tratados» tem um sentido mais abrangente do que 
aquele com que temos usado a expressão (e que é o seu sentido comum), a saber, 
equivalendo às obras escolares que definem um determinado espaço disciplinar. 

n Amónio chama-lhes «doutrinais» (àÇuBixariKá). Mas a designação 
àKpoagariKá (primitivamente àKpoariKÓ: ver e. g., Plutarco, Alex. 7, e Aulo Gélio, 
NA XX 5) estava já bem estabelecida na tradição, pelo menos desde Andronico e 
muito provavelmente desde Antíoco de Ascalão (cf. Cícero, Ad AU. IV xvi 2, Fin. 
V IV 10). 

12 Exemplos típicos: Física (Simplício, Filópono, Olimpiodoro, David); De 
caelo (Olimpiodoro); De genemtione et corruptione (Filópono, Olimpiodoro, David); 
Meteorologica e De anima (Olimpiodoro, David). Registe-se a completa ausência dos 
tratados biológicos, que os alexandrinos catalogavam entre os escritos intermé¬ 
dios; só David voltará a mencioná-los sob a presente categoria. 

13 A Metafísica é o único exemplo em Simplício, Filópono, Olimpiodoro e 
David. Para além destes três grupos de obras teóricas, Simplício acrescenta em 
certo momento um quarto (In Ph. 1.21 Diels), fruto da fusão entre os escritos de 
matemática e os escritos de psicologia, cujos objectos não podem ser considera¬ 
dos nem completamente imanentes nem completamente transcendentes. 

11 Tratados mencionados: Etica a Nicómaco (Simplício, Olimpiodoro); Etica a 
Eudemo (Simplício, Olimpiodoro, David); Magna Moralia (Simplício). 

13 Os Oeconomica (Simplício, Olimpiodoro, David). 

13 A saber, a Política (Simplício, David), a que Olimpiodoro acrescenta o 
diálogo Político. 
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obras lógicas distribuem-se peias que visam «o que precede o 
método demonstrativo» (xà ripò xf|ç àrtoSeí^ecoç fíxoi peGóSou) as 
que visam o próprio método e as que visam o que se insinua 
sob o método (xà Ttepi xcòv xqv àTióSei^iv ÚTioSuopévcov), quer dizer, 
o que aparenta ser, mas não é, uma demonstração 

Em quadro gerai, podemos, portanto, reter a classificação 
neoplatónica do seguinte modo: 

I. Tà pepiKá 
li. Tà pexoc^ú 
III. Tà kuGóA.ou 

A. Tà ÚTiopvripaxiKà 

a. povoeiSfi 

b. 7roiKÍA,a 

B. Tà auvxaypaxiKà 

a. Tà SiaXoyiKà q è^coxepiKá 

b. Tà abxoTipóacoTicx q àKpoapcxxiKà 

1. Tà GecoprixiKà 

a. Tà (puoioÀ.oyiKá 
p. Tà paGripaxiKá 
y. Tà GeoXoyiKà 

2. Tà TipaxiKá 
a. Tà f|0iKá 

p. Tà oÍKovopiKà 
y. Tà TioXixiKà 

3. Tà XoyiKá q òpyaviKá 

a. Tà npò xf|ç ànoSeí^ecoç fjxoi peGóSou 

p. Tà eiç cxbxfiv àTióSei^iv 

y. Tà Tiept xcòv xtjv àTióSei^iv ÚTtoSuopévcov 

Temos assim cinco grandes divisões na obra aristotélica, su¬ 
cessivamente encaixadas umas nas outras: a primeira, entre obras 
particulares, intermédias e gerais; no interior das obras gerais, 
entre os escritos hipomnemáticos e os «tratados»; dentro destes 


Assim, as Categorias (Amónio, Filópono), o De interpretatione (Amónio, 
Simplício, Filópono, Olimpiodoro, David) e os Primeiros Analíticos (Amónio). 

Os Segundos Analíticos (Amónio, Simplício, Filópono, David). 

Estavam nesse caso (unanimemente para Simplício, Filópono, Olimpio¬ 
doro e David) as obras sobre dialéctica (Tópicos), sobre erística (Refutações Sofísti¬ 
cas), sobre retórica (Retórica) e sobre poética (Poética). 
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últimos, entre as obras exotéricas e as acroamáticas; dentro das 
acromáticas, entre as teóricas, as práticas e as lógicas; finalmente, 
dentro de cada uma destas, entre as últimas tríades em que a clas¬ 
sificação desemboca. 

Como 1. Hadot observa ^o, no contexto do ensino alexandrino 
esta classificação estava longe de ser filosoficamente inocente. Pelo 
contrário, toda ela estava imbuída do espírito e dos princípios da 
metafísica neoplatónica. 

Desde logo, tal sucede com a primeira grande divisão, a qual 
não era entendida pelos comentadores como uma simples como¬ 
didade pinacogrãfica, mas possuía, nos termos da referida autora, 
«uma conotação ontológica muito marcada» ^i. 

Assim, nas suas palavras, para os alexandrinos 22 

os escritos particulares são aqueles que dizem apenas 
respeito ao que é particular em sentido ontológico: so¬ 
bretudo as Cartas, que se dirigem a particulares e fa¬ 
lam de situações particulares. Os escritos gerais, pelo 
contrário, só tratam de princípios, de leis universais, de 
objectos que pertencem a um nível ontológico elevado; 
e só eles têm alcance filosófico. Os escritos intermediá¬ 
rios englobam tratados que estudam fenómenos parti¬ 
culares e sensíveis, como os animais, mas que «não 
dizem totalmente respeito a coisas particulares, uma 
vez que visam espécies», como declara Simplício ^3. 
Situam-se portanto a meio caminho entre os escritos 
particulares e os escritos gerais e não se contam entre 
os tratados filosóficos. Este estatuto extrafilosófico ma- 


20 Cf. «Aristote dans Tenseignement philosophique néo-platonicien, pp. 411- 
-413. Mas ver também «La division néo-platonicienne des écrits d'Aristote», 
pp. 283-285, e «Les introductions aux commentaires exégétiques chez les auteurs 
néo-platoniciens et les auteurs chrétiens», p. 104. 

21 Art. cit., p. 412. Vale a pena ver a passagem toda: «La traduction modeme 
des termes pepixá, gÉ 0 C( et xaGóLou cache malheureusement le vrai sens de ces 
trois subdivisions. Les termes 'écrits particuliers', 'écrits intermédiaires' et 'écrits 
généraux' ont en effet une connotation ontologique très marquée. II faut en fait 
se rappeler que pour les néoplatoniciens, comme pour Platon, le degré de 
participation de chaque chose à 1'être correspond au degré de généralité qu'elle 
possède.» 

22 Ibid. 

23 In Cat. 4.12-13 Kalbfleish. Cf. Filópono, In Cat. 3.26-28 Busse. 
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nifesta-se também, segundo os neoplatónicos, pelo seu 
estilo bastante claro, oposto ao estilo obscuro dos escri¬ 
tos filosóficos. 24 

Evidentemente, daqui não se retira, como quer a autora, que 
a divisão entre obras gerais, intermédias e particulares seja «típica 
e exclusivamente neoplatónica» 25. 

O que se infere é que os alexandrinos a interpretaram dessa 
forma «típica e exclusivamente neoplatónica». 

Com efeito, longe de a elaborada interpretação alexandrina 
ser um sinal seguro da natureza originalmente neoplatónica da 
distinção, o que ela demonstra é o esforço que os comentadores 


24 E continua: «Ce qui est particulièrement intéressant dans ce classement 
et illustre bien, encore une fois, Tesprit platonicien de Tinterprétation d'Aristote 
que pratiquent tous nos commentateurs, c'est le fait que sont exclues de la 
subdivision physique des écrits théorétiques et rejetées dans la catégorie des écrits 
intermédiaires toutes les recherches d'Aristote sur les animaux. La subdivision 
physique des écrits théorétiques ne contient effectivement que ceux des écrits 
aristotéliciens sur la nature qui ont pour sujet la recherche des causes, des 
principes généraux qui la régissent; il s'agit donc de la Physique, des traités Du 
ciei, De la génération et de la corruption, De Vâme et des Météorologiques. Les 
Météorologiques sont, comme dit Olympiodore dans son commentaire sur ce traité 
[In Mete. 9.19-25 Stüve], le dernier traité physique qui soit une enquête sur les 
causes. Mais ce dernier traité est déjà considéré comme portant en partie sur des 
sujets qui ne sont pas proprement philosophiques, et ce serait pour cette raison 
que le style employé dans ce traité est clair [cf. Prol. 11.19-24 Busse; In Mete. 4.16- 
-27 Stüve]. Cette division en deux classes des écrits physiques d'Aristote, qui n'est 
nullement conforme aux vues des péripatéticiens, correspond tout à fait au 
jugement que Proclus porte sur 1'ensemble de 1'oeuvre d'Aristote se rapportant à 
la nature [Proclo, In Ti. I 6.21-7.16 Diehl]. II constate que, dans les traités de la 
Physique, Du ciei. De la génération et de la corruption, Aristote a imité Platon et qu'il 
est resté en plein accord avec celui-ci, mais que, d'une part, dans ses Météoro¬ 
logiques, il a déjà 'distendu 1'enseignement au-delà de la juste mesure' et que, 
d'autre part, dans les recherches sur les animaux, 'tout ce qui, chez Platon, avait 
été clairement articulé selon toutes les sortes de causes, celles qui ont valeur de 
fins et celles qui ne sont qu'accessoires, tout cela chez Aristote n'a été qu'à peine 
et rarement considéré du point de vue de 1'espèce: car, le plus souvent, il s'arrête 
à la matière et ne va pas plus loin, c'est par elle qu'il explique les phénomènes 
physiques, et il nous manifeste ainsi combien il reste en arrière de 1'exposé de 
son maitre'. Sur ce point aussi Proclus 1'Athénien apparait donc comme le père 
spirituel des commentateurs alexandrins. Je pense d'ailleurs, comme je l'ai déjà 
dit, que les deux schémas d'introduction qu'utilisent nos cinq commentateurs, les 
alexandrins comme 1'athénien Simplicius, ont pour source commune le traité 
Ewctváyvcocjiç de Proclus.» (art. cit., pp. 412-413) 

25 Cf. «La division néo-platonicienne des écrits d'Aristote», pp. 284-285. 
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fizeram para conferir um sentido metafísico (e propriamente neo- 
platónico) a uma distinção cuja natureza original é puramente 
pinacográfica. E a prova mais cabal de que assim é reside no facto 
de, a despeito dessa roupagem metafísica, a classificação neoplató- 
nica subordinar a tal distinção exactamente os mesmos itens que 
qualquer classificação desprovida dela incluiria: assim as cartas, no 
caso das obras particulares; as Constituições, no caso das obras in¬ 
termédias; ou os tratados escolares, no caso das obras gerais. 

A única especificidade da classificação neoplatónica neste 
ponto consiste na arrumação dos tratados biológicos sob a classe 
dos escritos intermédios: mas isso é reconhecidamente uma sin¬ 
gularidade sua, fxmdada, como a própria autora confirma, num 
determinado a priori filosófico sobre o estatuto e o valor das pes¬ 
quisas empíricas, o qual não é legitimado nem pela tradição peri- 
patética ^6 nem por aquilo que se pode razoavelmente conceber 
que uma classificação técnica seria livremente levada a fazer. 

Ora, se a distinção entre escritos gerais, intermediários e par¬ 
ticulares fosse desprovida de sentido pinacográfico, se não tivesse 
correspondência na obra aristotélica e se, finalmente, a classe dos 
intermediários não fosse ocupada senão pelos tratados biológicos, 
poder-se-ia pensar que a própria distinção, ou pelo menos a clas¬ 
se dos intermediários, teria sido inventada expressamente para 
resolver o embaraço criado pela catalogação daqueles. Mas, como 
vimos, não é isso que acontece. Mais natural é portanto supor que 
foi, exactamente ao invés, a conveniência criada pela existência da 
distinção que permitiu aos alexandrinos retirar para a classe dos 
intermediários (e assim privar de dignidade filosófica) um conjun¬ 
to numeroso de investigações que lhes não eram simpáticas, deci¬ 
são que conferiu eo ipso ã própria distinção um sentido metafísico 
que ela originalmente não tinha ^7. 

A esta luz, não foi a ontologia neoplatónica que criou a dis¬ 
tinção para poder lidar com os tratados biológicos de Aristóteles; 


76 Vimos já, no parágrafo anterior, qual o lugar sistemático que Aristóteles 
atribui aos escritos biológicos no interior da sua obra, a saber, entre os tratados 
físicos. Mas o próprio Simplício conhece bem a posição peripatética a este respei¬ 
to, uma vez que a descreve no seu comentário: cf. In Ph. I, 2.8-3.12 Diels. 

77 De resto, a artificialidade desta decisão está bem patente no facto de um 
dos comentadores mais tardios (David), embora seguindo a tradição no que toca 
à menção dos tratados biológicos sob os escritos intermediários, vir mais ã frente 
recuperá-los quando enumera xà (pwioÀ.oyiKÚ: cf. Hadot, «La division néo- 
-platonicienne des écrits d'Aristote», p. 253. 
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foram os tratados biológicos de Aristóteles que obrigaram a onto¬ 
logia neoplatónica a envolver-se como tal numa distinção que em 
si mesma Uie era completamente alheia. 

Esta ilação é confirmada por dados mais objectivos. 

Com efeito, como Moraux mostrou ^8, a distinção em causa 
(com excepção, é certo, dos escritos intermédios) fazia parte dos 
cânones habituais da biblioteconomia clássica e vemo-la igualmen¬ 
te aplicada na catalogação dos escritos de Platão e de diversos 
filósofos desde a época helenística, muito antes de os neoplató- 
nicos terem começado a intervir no processo. Não é exacto, por¬ 
tanto, que os alexandrinos a tenham «descoberto» ou «inventado». 
E convenhamos que a divisão é, em si mesma, de tal modo intui¬ 
tiva que ainda hoje as edições de obras completas continuam a 
respeitá-la, quando distinguem os escritos do autor enquanto filó¬ 
sofo, cientista, etc., dos seus escritos privados (obras gerais e par¬ 
ticulares), aduzindo se necessário uma secção relativa aos «escri¬ 
tos de circunstância» (ou análoga), onde os escritos «intermédios» 
na sua crua natureza pinacográfica se vê reflectida. 

A melhor prova consiste, contudo, na própria presença da 
divisão na lista original em que a classificação neoplatónica ulti¬ 
mamente radica. 

Passando para a sua consideração, poderemos, portanto, não 
só tirar definitivamente a limpo esta questão como principalmen¬ 
te generalizar a discussão e ver até que ponto o contributo ale¬ 
xandrino foi diminuto (excepto no que toca aos pressupostos filo¬ 
sóficos que nela investiu para a adaptar aos seus próprios 
interesses) para a constituição da classificação em apreço. 

Aqui, uma vez mais, o mérito cabe integralmente a Moraux. 

Tomando especificamente o catálogo de Diógenes como caso 
de estudo, o autor mostrou que, com três excepções, a classifica¬ 
ção do catálogo e a classificação neoplatónica são exactamente 
idênticas. 

Para o perceber, basta inverter a classificação neoplatónica e 
é imediatamente o catálogo de Diógenes que se obtém 29. A linica 
discrepância que se mantém é que no catálogo as obras exotéricas 


28 Cf. Les listes anciennes, pp. 152-153. 

29 Ver infra o quadro comparativo. A dar-se o devido valor a esta analogia, 
a inversão foi decerto produzida pelos comentadores alexandrinos para conferir 
às obras, que, no catálogo peripatético, eram arrumadas segundo a ordem primi¬ 
tiva «descendente», a tradicional ordenação neoplatónica «ascendente». 
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precedem as acroamáticas, enquanto na classificação neoplatónica 
invertida estas precedem aquelas. Mas a divergência é reconheci¬ 
damente menor. 

As excepções têm também uma relevância muito variável. 

A primeira é que, ao contrário do que sucede na classificação 
neoplatónica, onde se prevê, justificadamente, um lugar para os 
tratados «teológicos» entre as obras teóricas de Aristóteles, no 
catálogo de Diógenes não figura o único título que, segundo o 
consenso unânime dos comentadores, deveria ocupar a secção, isto 
é, a Metafísica. Todavia, já sabemos que essa ausência se ficou 
provavelmente a dever a um simples acidente de transmissão, 
uma vez que no catálogo anónimo, que constitui uma outra ver¬ 
são da mesma lista original, a obra aparece mencionada. Por ou¬ 
tro lado, a mesma razão é suficiente para assegurar que nessa lis¬ 
ta original, que é aquela cuja estrutura ultimamente nos interessa 
restituir, o título figurava e, portanto, a secção «teológica» se en¬ 
contrava devidamente preenchida. 

Uma segunda excepção, de importância ligeiramente maior, 
é o facto de o departamento relativo ã lógica do catálogo de Dió¬ 
genes se apresentar de um modo assaz desordenado e mesmo in¬ 
completo 30, o que não confere com a organização rigorosa que, 
na classificação neoplatónica, é reservada ao mesmo departa¬ 
mento. 

A terceira excepção, a que voltaremos, é a linica verdadeira¬ 
mente importante: no catálogo de Diógenes, os escritos de retóri¬ 
ca e poética constituem uma secção a par das dos tratados teóri¬ 
cos, práticos e lógicos, enquanto na classificação neoplatónica tais 
escritos são englobados na secção lógica. 

Em tudo o mais, o catálogo de Diógenes e a classificação 
neoplatónica (invertida) são rigorosamente sobreponíveis. De en¬ 
tre as obras gerais, as divisões dos tratados são as mesmas, com 
as excepções indicadas; os hipomnemáticos estão bem represen¬ 
tados pelas diversas compilações de problemas, ã mistura com 
outras colectâneas mais obscuras (DL 117-128); os escritos inter¬ 
médios correspondem ãs colecções (de reclamações legais, de 
vencedores em torneios, de provérbios, de leis, de costumes, cul¬ 
minando nas Constituições); finalmente, os escritos particulares 


As Categorias e o Sobre a Interpretação só aparecem, a contra-senso, entre 
as colecções (ou, na nossa nova linguagem, entre os «escritos intermédios»), o que 
é um indício seguro de interpolação tardia. 
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são, como seria de prever, preenchidos pelas cartas (DL 144), 
bem como pelos poemas (DL 145-146), que a classificação ale¬ 
xandrina não inclui. 

Na nomenclatura da classificação neoplatónica, o catálogo de 
Diógenes pode ser portanto reconduzido ao seguinte quadro 

Tà kccBóLou (1-128) 

Tà ouvTayixaxiLá (1-116) 

Tà 5iaA,0YiKá r) è^coxepiKá (1-24) 

Tà cxÚTOTipóocoTra q àKpoapaTiKá (25-116) 

Tà òpyaviKá (25-73) 

Tà TrpaxiKà (74-76) 

Tà TtoiTixiKà (77-89) 

Tà GecoprixiKá (90-116) 

Tà (puoioA.oyiKá (90-110) 

Tà |rcx0T||rcxxiKà (111-116) 

Tà ÚTTopvTiixaxiKá (117-128) 

Tà pexcx^ú (129-143) 

Tà pepiKà (144-146) 

A analogia (invertida) com a classificação neoplatónica é fla¬ 
grante: 


Ordem do catálogo 

Classificação neoplatónica 

Tà Ka0óA,o\) 

Tà jXEpiKá 

Tà oDvxayixatiKá 

Tà \ízxa^ò 

Tà 5iaX,oyiKà è^coxEpiKà 

Tà Ka9óA.0D 

Tà aíiTOTtpóacoxa ti àKpoap.atiKá 

Tà 'üTtopvripaxiKá 

Tà òpyaviKá 

Tà GDviaypaxiKá 

Tà JipaxiKá 

Tà ôiaA-oyiKà f\ è^coTEpiKá 


Tà aàxoTtpóacojia ti àKpoapaTiKá 


Tà GEcoprjtiKá 


Tà 0EoXoyiKà 

Tà TTOlTlTlKá 

Tà pa0Ti)LaxiKá 

Tà QecopiiTiKá 

Tà (pT)aioX,oyiKá 

Tà (p\)OioA,oyiKá 


Tà ixaBripaTiKá 

Tà TcpaxiKá 


Tà f|0iKà 

Tà í)7co)LVTip.axiKá 

Tà oÍKOvopiKà 

Tà nETaÇà 

Tà TCoA-iTiKá 

Tà jLEpiKá 

Tà òpyaviKá 


31 Moraux, Les listes anciennes, p. 149. 
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A consequência impõe-se imediatamente: os dois inventários 
têm a mesma matriz e remontam portanto a uma fonte comum. 
A linica excepção não justificável por acidentes de transmissão ou 
por peculiaridades menores das listas, a saber, a que respeita à 
inclusão da retórica e da poética na lógica, no quadro da classifi¬ 
cação neoplatónica, deve-se naturalmente a uma interferência pos¬ 
terior a essa fonte, a qual se reflectiu no intermediário em que a 
classificação neoplatónica a colheu, mas não naquela em que Dió- 
genes se baseou para a constituição do seu Tiíva^. 

Podemos clarificar desde jã a natureza dessa interferência. 

A inclusão da retórica na lógica é um traço bem conhecido 
do estoicismo 32. 

Todavia, não foi seguramente por influência directa do estoi¬ 
cismo antigo que a alteração foi introduzida, porque este antecede 
a fonte do catálogo de Diógenes e da classificação neoplatónica e 
portanto, a ter-se verificado tal influência directa, não se teria pro¬ 
duzido a divergência que agora se trata precisamente de justificar. 

Ora, foi de hã muito mostrado que a ponte entre o estoicismo 
e a classificação neoplatónica a este respeito deve ser procurada 
bem mais tarde, entre os principais vultos do platonismo médio: 
a saber, na divisão da filosofia de Albino (século ii d. C.) 33. 

Nessa divisão, cujas influências aristotélicas e estoicas são 
evidentes. Albino distingue três grandes secções na filosofia (teó¬ 
rica, prática e dialéctica) 34, na última das quais a parte relativa ao 
silogismo prevê expressamente, a par da demonstração (ou silo¬ 
gismo apodíctico), do epiquirema (ou silogismo dialéctico) e do 
sofisma (ou silogismo erístico), o entimema ou silogismo retórico 35. 


32 Cf. II 48 Arnim (= Diógenes Laércio VII 41; ver, em geral, 41-48). 

33 Cf. Moraux, Les listes anciennes, pp. 177-183; Hadot, «La division néo- 
-platonicienne des écrits d'Aristote», pp. 267-270; Brunschwig, Dictionnaire des 
philosophes antiques, I, pp. 485-486. 

34 A utilização de «dialéctica» por «lógica», comum em diversos momentos 
da história da filosofia mais ou menos dominados pelo aristotelismo, pode pare¬ 
cer aberrante perante a utilização paralela da primeira expressão para a discipli¬ 
na particular que, com outras, ocupa em Aristóteles o grande espaço da lógica. 
A verdade é que uma tal utilização tem a sua raiz no próprio Aristóteles, o qual 
utiliza em regra os termos LoyiKÓç e SiaLeKxiKÓç como sinónimos: cf. Waitz, Aris- 
totelis Organon graece, II, p. 353. O motivo é que Aristóteles não emprega o termo 
^oyiKÓç para a lógica em geral, nem esta parece sequer merecer-lhe a preocupa¬ 
ção de uma designação comum. 

35 Cf. Epitomé, III, pp. 9-10. A distinção entre silogismos demonstrativos, 
dialécticos e erísticos é retintamente aristotélica: ver as passagens canónicas de 
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Esta classificação não inaugura, evidentemente, a integração 
da retórica na lógica, que remonta pelo menos ao estoicismo anti¬ 
go: mas inaugura a integração da retórica na lógica concebida em 
termos estritamente aristotélicos. 

Ora, é esta última, não a primeira, que faz sentir a sua in¬ 
fluência no neoplatonismo. 

A entrada da poética, sempre tradicionalmente ligada ã retó¬ 
rica, veio porventura por arrastamento, essa sim já na época 
alexandrina 

De resto, tal integração, embora recusada pelos peripatéticos, 
como o próprio catálogo de Diógenes permite inferir, não repug¬ 
na em princípio à boa doutrina aristotélica. Pelo contrário, a deci¬ 
são de Albino repousa, na nomenclatura que utiliza (toda ela aris¬ 
totélica), na classificação que faz dos silogismos e na própria 
aproximação da retórica ã lógica, em indicações textuais de Aris¬ 
tóteles e constitui um prolongamento legítimo da possibilidade por 
elas aberta. 

A esta questão voltaremos no final do próximo capítulo. 

Por ora, resta apurar qual a natureza da fonte comum que 
vimos estar na base do catálogo de Diógenes e da classificação 
neoplatónica e, em especial, qual a sua dependência em relação 
aos princípios de organização inerentes ã própria obra aristotélica, 
de forma a fazer transparecer na classificação assim elucidada a 
estrutura original do corpus. 


Top. I 1, 100a25-101a24, e SE 2, 165a38-bll; mas Aristóteles fala também em silo¬ 
gismos retóricos nos tratados de lógica (cf. APr. II 27 e APo. I 1, 71al0-ll), para 
além, naturalmente, de na Retórica (I 2, 1356a34-bll). 

36 Cf. Amónio, In APr. 11.22-38 Wallies. 


275 




V 

SISTEMÁTICA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 
A ESTRUTURA ORIGINAL DO CORPUS 


Poder-se-á dizer que, feita esta depuração da interferência 
que fez divergir a classificação neoplatónica do original do catálo¬ 
go de Diógenes no único ponto relevante em que estruturalmente 
diferem, o que sobra corresponde à estrutura original do corpus? 

Ainda não. 

Se por estrutura original do corpus se entende o que até aqui 
temos entendido, a saber, o padrão de organização do corpus na 
sua dependência em relação a princípios aristotélicos, então um 
outro ponto, este comum ao catálogo de Diógenes e à classifica¬ 
ção neoplatónica, e talvez por isso mesmo mais decisivo ainda que 
o anterior, permanece por explicar. 

Trata-se do estatuto da lógica no interior das obras acroamã- 

ticas. 

Como vimos, a classificação neoplatónica distribui os tratados 
escolares por três categorias: teóricos, práticos e lógicos. Por seu 
lado, o catálogo de Diógenes distribui-os por quatro categorias: 
teóricos, práticos, poiéticos e lógicos. Descartada a diferença moti¬ 
vada pela ausência da secção poiética na classificação neoplatónica, 
que acabámos de justificar, os dois inventários concordam portanto 
num aspecto fimdamental, a saber, a consagração de uma secção 
lógica a par das restantes em que dividem as obras acroamãticas. 

Ora este aspecto merece consideração, porque na divisão aris- 
totélica clássica das ciências o que encontramos não é a sua distri¬ 
buição em teóricas, práticas e lógicas, nem tão-pouco, à maneira 
do original de Diógenes, em teóricas, práticas, poiéticas e lógicas. 
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A divisão aristotélica das ciências é outra. 

Com notável constância ao longo do corpus, Aristóteles dis¬ 
tingue entre as ciências teóricas, as ciências práticas e as ciências 
produtivas 

Ora esta distinção está longe de ser meramente convencional: 
ela é uma distinção permanente, doutrinariamente fundada e es- 
truturante do pensamento aristotélico. 

É uma distinção permanente, porque pervaga a totalidade da 
obra aristotélica e é nela reiteradamente invocada ou aludida, 
qualquer que seja o tópico concreto em análise 2 . 

É uma distinção doutrinariamente fundada porque decorre de 
uma determinada concepção do conhecimento e das modalidades 
que ele pode assumir do ponto de vista da sua relação com os 
respectivos fins. Assim, o conhecimento ora tem o fim em si mes¬ 
mo (caso em que o conhecimento é teórico), ora tem o fim fora de 
si; e, se tem o fim fora de si, ora visa a acção (e então o conheci¬ 
mento é prático), ora visa a produção de um resultado distinto da 
acção (e então o conhecimento é poiético) 3. 


1 Ver Prt. R6 (= W6, D59-70, C55-66); Top. VI 6, 145al5-16; VIII 1, 157al0- 
-11; Metaph. E 1, 1025b25; E 1, 1026b5; K 7, 1064al6-17; EN VI 2, 1139a27-31; X 8, 
1178b20-21. Uma alternativa excepcional à tripartição clássica ocorre ao longo da 
Etica a Eudemo, que usa consistentemente a expressão «ciências produtivas» para 
todas as ciências não teóricas; mas trata-se de uma simples bizarria terminológica, 
motivada pelo desejo de distinguir em geral as ciências cujo único fim é o conhe¬ 
cimento (as teóricas) daquelas que «produzem» um fim distinto do conhecimento 
(as práticas e as produtivas). 

2 Para além das ocorrências completas da tríade canónica, que acabámos 
de mencionar, são inúmeras as referências parciais ou isoladas que a supõem. As¬ 
sim, as ciências teóricas são distinguidas das práticas em Metaph. a 1, 993b20-23, 
e EN X 7, 1177bl-4 (mas cf., implicitamente, EN I 3, 1095a5-6; II 2, 1103b27-29; VI 
13, 1143b28-33; X 10, 1179a35-b2; EE I 5, 1216b21-25); as ciências teóricas são 
distinguidas das produtivas, expressa ou tacitamente, em: Metaph. A 1, 982al; 0 
8, 1050a23-b6; A 9, 1074b38-1075a5; EE II1, 1219al3-18; finalmente, as ciências prá¬ 
ticas são distinguidas das produtivas em: EN I 1, 1094a3-6; VI 2, 1139bl-4; VI 4, 
1140al-20; VI 5, 1140a31-b7; MM I 34,1197a3-13. Ocorrências parciais das ciências 
teóricas como tais verificam-se em Top. VI 11, 149al4-28, e De an. III 4, 430a2-5; 
das ciências práticas em EN I 8, 1098bl8-22; e das ciências produtivas em Top. V 
7, 136b35-137al, Cael. III 7, 306al6-17, e Metaph. Z 7, 1032b2-14. 

3 Esta lição está presente, no todo ou em parte, em: Prt. R6; Cael. III 7, 
306al6-17; De an. III 4, 430a2-5; Metaph. A 2, 981bl4-16; a 1, 993b20-23; 0 8, 
1050a23-b6; A 9, 1074b38-1075a5; EN I 1, 1094a3-6; I 8, 1098bl8-22; VI 2, 1139bl-4; 
EN VI 5, 1140a31-b7; X 7, 1177bl-4; MM I 34,1197a3-13; EE I 5, 1216bl0-19; II 1, 
1219al3-18. 
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Finalmente, é uma distinção estruturante porque dela depen¬ 
dem diversos aspectos vitais da arquitectónica aristotélica das 
ciências, como é o caso, entre outros da dedução exaustiva das 
ciências teóricas, a saber, a matemática, a física e a filosofia pri¬ 
meira 5, e portanto também do estabelecimento da necessidade da 
própria filosofia primeira 

À partida, pois, tanto o catálogo de Diógenes como a classi¬ 
ficação neoplatónica parecem ser infiéis à lição aristotélica neste 
ponto fimdamental. O que significa que a fonte comum o é também; 
e, portanto, que o padrão tradicional de inventariação da obra 
aristotélica não coincide com a estrutura que o próprio aristote- 
lismo lhe imporia no que respeita a um aspecto tão fundamental 
quanto o da arrumação dos tratados escolares. 

Como se justifica este afastamento tão significativo da fonte 
comum, que já vimos ter de ser extremamente antiga (pelo menos 
contemporânea ã lista de Aríston) e portanto muito próxima ainda 
de Aristóteles e dos primeiros peripatéticos, em relação à doutri¬ 
na aristotélica? 

A classificação heterodoxa em tratados teóricos, práticos e 
lógicos, vimo-lo já, surge em termos praticamente análogos na 
divisão da filosofia de Albino. Mas Albino é um autor muito 


^ Nomeadamente, a subordinação sistemática da ética à política, no domí¬ 
nio das ciências práticas: cf. EN I 1, 1094al8-bll. 

5 O local canónico onde esta dedução é feita é a Metaph. E 1, 1025bl8- 
-1026a22 (repetida quase integralmente em K 7, 1064a28-b6); mas veja-se no mes¬ 
mo sentido De an. I 1, 403bl0-16, e EN VI 9, 1142al6-20. Mais frequentemente, a 
distinção entre as três ciências teóricas é feita pela relação de cada uma delas com 
a investigação do ente, a saber, qua ens no caso da filosofia primeira, qua talis ens 
no caso da matemática e da física; assim em Metaph. T 1, 1003a21-32; r 2, 1003bl9- 
-22; r 2, 1004a2-9; r 3, 1005a29-b2; E 1, 1025b3-18; K 4, 1061bl7-33; K 7, 1063b36- 
-1064al0. 

6 Que decorre da dedução das três ciências teóricas em Metaph. E 1, 
1026a22-32 (cf. K 7, 1064b6-14). Note-se que, em relação à filosofia primeira, a no¬ 
menclatura é mais fluida do que em relação às outras duas ciências teóricas, o 
que não é senão natural, dado que Aristóteles é o fundador da disciplina, ao passo 
que aquelas duas estavam já bem sedimentadas na tradição. Assim, a designação 
«filosofia primeira» ocorre em De an. I 1, 403bl0-16; MA 6, 700b6-ll; Metaph. E 1, 
1026a22-32; K 4, 1061bl7-33 (cf. Cael. III 1, 298bl9-20, e GC I 3, 318a5-8). Alterna¬ 
tivamente, a Metafísica utiliza a expressão «teologia» em E 1, 1026al8-32, e K 7, 
1064a28-bl4. «Sabedoria» é a designação predominante em Metaph. A 1-2, B, 
K 1-8 e EN VI. Episodicamente, surge também a expressão «ciência da verdade» 
{Metaph. a 1, 993b20) ou expressões aparentadas (cf. Metaph. A 3, 983b2-3; a 1, 
993bl7; B 4, 1001a4-5; e ainda: Cael. I 5, 271b5-6; III 1, 298bl2-13). 
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tardio e é cinco séculos antes que devemos procurar a resposta: 
é nas suas raízes filosóficas que é preciso indagar. 

Ora, sem grande esforço, deparamo-nos com elas. A influên¬ 
cia estóica sobre o platonismo médio em geral, e sobre Albino em 
particular, é unanimemente reconhecida. E o estoicismo, desde os 
seus primeiros mestres, Zenão de Cítia e Crísipo, dividia a filoso¬ 
fia em lógica, física e ética o que corresponde grosso modo à clas¬ 
sificação dos acroamáticos aristotélicos nos dois inventários. 

Neste caso, sem dúvida, a época confere. Mas a discrepância 
que ainda assim subsiste entre a divisão estóica e a classificação 
dos inventários causa algum embaraço. Dificilmente a física e a 
ética cobrem a área dos escritos teóricos e dos escritos práticos de 
Aristóteles; de um ponto de vista aristotélico, aquelas constituem 
antes ciências particulares dentro do campo disciplinar mais vas¬ 
to que estes percorrem. É certo que a física estóica abrange não 
apenas a cosmologia como a teologia; mas nem assim o elenco 
aristotélico das ciência teóricas, ou sequer porventura o campo 
problemático da «teologia» aristotélica, fica devidamente coberto ®. 

Por outro lado, as ciências «lógicas», no sentido estóico do ter¬ 
mo, não correspondem à lógica em sentido moderno, nem tão- 
-pouco ao campo de investigação praticado nas obras lógicas de 
Aristóteles, o qual engloba fimdamentalmente a lógica formal (ana¬ 
lítica), a teoria da ciência (apodíctica) e a teoria da argumentação 
(dialéctica). A sua noção era mais lata e incluía, para além da lógica 
formal e da teoria da ciência, a psicologia e a ontologia; estava por¬ 
tanto mais próxima da dialéctica em sentido platónico, a qual abran¬ 
ge, aristotelicamente, a lógica, a psicologia e a filosofia primeira. 

É este último ponto que nos dá a chave para circimscrever a 
verdadeira origem da divergência dos inventários em relação a 
Aristóteles. 

A divergência não ocorreu por influência do estoicismo, se¬ 
não que tanto ela como o próprio estoicismo sofreram a influência 
de uma matriz comum, a saber, o platonismo. 

Ora nós possuímos um indício seguro nessa direcção, que 
constitui o elo de ligação entre o pensamento platónico, onde ne- 


7 Cf. II 35-44 Arnim. Mas ver também a passagem completa em Diógenes 
Laércio VII 39-41. 

® Só em Cleantes (contemporâneo e companheiro de Zenão) encontramos 
uma classificação mais completa, mas nem por isso exaustiva: para ele, a filosofia 
divide-se em dialéctica, retórica, ética, política, física e teologia (cf. I 482 Arnim). 
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nhuma «classificação das ciências» é tecnicamente proposta 
(a preocupação com tal matéria é tipicamente aristotélica, na me¬ 
dida em que presume a constituição disciplinar das ciências, que 
só ocorre a partir de Aristóteles) e a classificação dos inventários 
e do estoicismo. 

Trata-se da divisão da filosofia proposta por Xenócrates, um 
académico já imbuído de muita da problemática e do vocabulário 
conceptual aristotélico, seja pelo prolongado contacto directo en¬ 
tre ambos os filósofos no interior da Academia, seja mercê das 
polémicas que os opuseram a partir da maturidade filosófica 

É, com efeito, em Xenócrates que encontramos pela primeira 
vez a divisão dita «estóica» da filosofia em lógica, física e ética 1°. 

Foi pois provavelmente por contaminação académica que a 
secção lógica se viu integrada na classificação original. 

E, assim, a nova aquisição chegou, por uma via, ao catálogo 
de Diógenes e, por outra, ao inventário neoplatónico. 

Este facto constitui um dado importante para clarificar a na¬ 
tureza da fonte comum. 

Com efeito, a própria adopção de elementos académicos, e 
ultimamente platónicos, que caracterizou o Perípato depois de 
Estratão, constitui um argumento para supor que essa fonte é 
peripatética. 

Não é, evidentemente, fundamental determinar com exacti- 
dão que fonte vem a ser essa. Mas, se a lista original do catálogo 
de Diógenes e do catálogo anónimo for de facto peripatética, como 
parece ser, é natural concluir, nem que seja por um princípio de 
economia (que evidentemente não tem valor histórico, mas ape¬ 
nas hermenêutico), que a fonte comum do catálogo de Diógenes e 
da classificação neoplatónica, antes de a interferência de Albino 
se ter insinuado, é a própria lista original em que Diógenes se ba¬ 
seou. E se, como parece sustentado em dados substantivos, essa 
lista for obra de Aríston, então a fonte comum será Aríston. 

Revertamos agora ao ponto. 


5 Lembre-se que um e outro foram simultaneamente chefes das duas esco¬ 
las füosóficas mais influentes de Atenas: Aristóteles do Liceu entre 335 e 323 a. C., 
Xenócrates da Academia entre 339 e 314 a. C. 

Cf. fr. 1 Heinze. Cícero remonta esta divisão ao próprio Platão (Ac. I v 
19); mas Sexto Empírico, mais prudente, declara que ela se encontra em Platão 
apenas ôwápei e que só com Xenócrates, os estóicos e os peripatéticos ela foi 
adoptada expressamente (Math. VII 16). 
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Vimos já que a fonte comum, isto é, a lista original do catálo¬ 
go de Diógenes, procede à divisão dos tratados escolares de acordo 
com a classificação aristotélica das ciências, a saber, distribuindo-os 
por três secções, teórica, prática e poiética, mas que, em certo mo¬ 
mento, esse labor surge perturbado por uma interferência acadé¬ 
mica, a qual faz surgir uma quarta secção lógica a par das restantes. 

Agora, a questão que se coloca é a seguinte: será que isso faz 
realmente diferença? 

Quer dizer: em termos da estrutura original do corpus, que é 
o que imicamente nos interessa, será que a intervenção académica 
tem alguma repercussão relevante? 

Comecemos desde logo por estabelecer um ponto. 

Na classificação neoplatónica, a divisão aristotélica clássica 
em obras teóricas, práticas e poiéticas é substituída pela divisão 
diferente em obras teóricas, práticas e lógicas, que já vimos provir 
ultimamente de Xenócrates. 

Aqui, trata-se, portanto, bem de uma contaminação, mas ela 
é motivada pela intervenção suplementar de Albino no sentido da 
inclusão dos obras poiéticas no conjunto das lógicas. 

No catálogo de Diógenes, pelo contrário, em que essa inter¬ 
venção suplementar não se deu, o que temos não é uma substitui¬ 
ção, mas um mero acrescento: ao conjunto aristotélico canónico das 
obras teóricas, práticas e poiéticas é simplesmente aduzida uma 
nova secção, a das obras lógicas. 

Ora, na lista original do catálogo de Diógenes, e, portanto, 
na fonte comum a este catálogo e à classificação neoplatónica, a 
interferência de Albino obviamente também não se deu, porque 
não é historicamente possível que se tivesse dado. 

O que temos nessa lista é, pois, tal como em Diógenes, uma 
divisão tetrãdica das obras acroamáticas em teóricas, práticas, 
poiéticas e lógicas. Estas últimas não surgem, portanto, por subs¬ 
tituição de uma classificação por outra, mas por acrescento de uma 
rubrica a uma linica classificação jã constituída. Que esse acres¬ 
cento tenha sido facilitado pelo contacto com classificações diver¬ 
sas, nomeadamente a de Xenócrates, é o que de bom grado se 
compreende, nem que seja pela influência reconhecida que a Aca¬ 
demia exerceu a partir de determinado momento sobre o Peripato; 
mas isso não chega a fazer uma contaminação 


n Moraux interpreta-a como uma contaminação (platónica), porque con¬ 
sidera que a secção lógica do catálogo de Diógenes inclui também títulos de 


282 



Aliás, que a interferência académica e estoica na integração 
da secção lógica foi pouco relevante, senão despicienda, é o que 
se confirma no facto de não ser acompanhada pela inclusão da 
retórica nesta secção, como decerto aconteceria se ela se tivesse 
produzido por influxo doutrinário daquelas escolas. 

E, por outro lado, a lista não adopta a nomenclatura limitati¬ 
va das ciências «físicas» e «éticas», mas usa a classificação aristo- 
télica «teóricas» e «práticas», o que é uma outra indicação em 
idêntico sentido 

Todavia, se assim é, a questão naturalmente emerge: até que 
ponto esse acrescento afecta a estrutura original do corpus e até 
que ponto, pelo contrário, ele não é indissociavelmente solidário 
dessa estrutura original? 

Dois motivos nos levam a responder no sentido do segun¬ 
do membro da alternativa, isto é, que o acrescento da secção 
lógica, longe de afectar a estrutura original do corpus, é dele so¬ 
lidário. 

O primeiro motivo prende-se com a própria posição de Aris¬ 
tóteles a respeito deste problema. 


ontologia a par de títulos de lógica em sentido aristotélico, o que seria justamente 
um indício de platonismo (cf. Les listes anciennes, p. 177). Mas nada no catálogo 
confirma tal inclusão. A presença de certos títulos «sobre as ciências» ou «sobre 
os princípios» (DL 26, 40, 41) justifica-se pelo facto de a lógica em sentido 
aristotélico incluir a teoria da ciência; e, neste quadro, só o título Ilepl rfiç iSéaç 
a' (DL 54), se de facto idêntico com o De ideis, destoa no conjunto das quase cin¬ 
quenta entradas de lógica. Acresce que, a aceitar a tese de Moraux, tal seria con¬ 
traditório com a que ele sustenta no mesmo local, segundo a qual o pinacógrafo 
poderia ter reunido a lógica com a ontologia sem deixar de «reservar um lugar à 
teologia nas ciências especulativas». É pelo contrário evidente que, uma vez adop- 
tado o sincretismo «platónico» entre lógica e ontologia, o pinacógrafo já não podia 
«reservar um lugar à teologia nas ciências especulativas», porque o conceito de 
«ciências especulativas» é precisamente o que fica arruinado pela divisão «plató¬ 
nica» da filosofia em lógica, física e ética. Nesta medida, «a ausência de escritos 
teológicos no catálogo», a que Moraux se refere ainda como não estando necessa¬ 
riamente ligada àquela decisão «platonizante», constituiria manifestamente um 
sinal de que o pinacógrafo ignorava a divisão aristotélica em favor da «platóni¬ 
ca» ou pelo menos que integrava uma na outra; e assim, todo o esforço de Moraux 
para mostrar que a omissão da Metafísica se deve a uma lacuna estaria votado ao 
fracasso, porque um tratado desta natureza não teria, pelas razões aduzidas, qual¬ 
quer sentido no contexto da divisão da filosofia adoptada. 

12 A presença desta mesma nomenclatura e não da primeira na classifica¬ 
ção neoplatónica é obviamente explicada pela intercessão de Albino, que man¬ 
tém a divisão aristotélica como matriz. 
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Reconhecidamente, o estatuto da lógica no contexto da divi¬ 
são aristotélica das ciências constitui um embaraço. 

Tanto quanto podemos reconstituir, Aristóteles poderá ter 
ponderado em certo momento adoptar uma divisão semelhante ã 
de Xenócrates O factor evidente da existência de uma classe au¬ 
tónoma de disciplinas produtivas, de que Aristóteles mostra ter 
consciência desde muito cedo terá decerto contribuído para não 
acolher esta classificação. 

Mas por que razão não optou ele então por uma distinção 
tetrádica, como a testemunhada pelo catálogo de Diógenes, colo¬ 
cando as ciências lógicas, a que aliás ele faz excepcionalmente 
alusão 15, a par das teóricas, práticas e produtivas? 


13 É o que parece resultar de uma ocorrência sem paralelo estrito no corpus, 
onde Aristóteles afirma: «De modo esquemático, existem três tipos de premissas 
e de problemas: com efeito, de entre as premissas umas são éticas, outras são fí¬ 
sicas e outras são lógicas [cá pÈv yàp fiGiKcd Tiporáneiç eIoív, aí 5È ywiKaí, ai 6È 
^oyiKaí]. As éticas são, por exemplo, se, em caso de divergência, devemos mais 
obediência aos pais do que às leis; as lógicas, se é a mesma ciência que estuda os 
contrários ou não; as físicas, se o mundo é eterno ou não. O mesmo é também 
válido para os problemas.» (Top. I 14, 105bl9-25.) Note-se que À,oyiKÓç guarda aqui 
o sentido aristotélico habitual de «genérico»: as premissas «lógicas» são as que 
não abordam especificamente nenhuma das áreas anteriores, mas atravessam 
transversalmente as ciências (como acontece justamente no exemplo «se é a mes¬ 
ma ciência que estuda os contrários ou não»), o que as torna objecto por excelên¬ 
cia da dialéctica; as premissas «lógicas» são portanto aqui propriamente premis¬ 
sas dialécticas. Alexandre de Afrodísias (In Top. 74.11-33 Wallies) e, na sua esteira, 
o uníssono dos comentadores antigos associaram esta passagem a uma outra do 
mesmo livro dos Tópicos, onde se declara: «O problema dialéctico é uma questão 
para análise que visa ora a escolha e a rejeição [rò 0 Wt:eívov h Tipòç aípeciv xai 
(puyfiv], ora a verdade e o conhecimento [fj Ttpòç àXfiGeiav xal yvóxnv], seja em si 
mesmo, seja como auxiliar para o tratamento de outra questão [fj amò rj róç 
cuvEpyòv Tipóç Ti ÊTEpov TÔv TOioúxcov], e acerca da qual ou não existe opinião mais 
num sentido do que noutro, ou a maioria opõe-se aos sábios, ou os sábios à 
maioria, ou ainda em cada um destes grupos a opinião está dividida.» (Top. I 11, 
104bl-5; ver também o desenvolvimento em 104b5-19.) Desta aproximação retira¬ 
ram eles a evidência de um campo de indagação lógica, catalogada neste último 
passo como «auxiliar» ou «instrumental», a par da investigação prática (que visa 
«a escolha e a rejeição») e da investigação teórica (que visa «a verdade e o conhe¬ 
cimento»). Em abono da aproximação, registe-se que os exemplos das duas pri¬ 
meiras categorias em 104b5-7 e 104b7-8 são rigorosamente os mesmos que os 
oferecidos para as premissas «éticas» e «físicas» em I 14, 105b21-23 e 24-25, res¬ 
pectivamente. 

M Cf. Prt. R6; Top. V 7, 136b35-137al; VI 6, 145al3-18; Cad. III 7, 306al6-17. 

15 SÓ detectámos uma única referência explícita em todo o corpus, a saber, 
a alusão de Metaph. K 1, 1059bl8-20, à ciência que estuda a demonstração e a ciên- 
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A razão é manifestamente esta: é que, como Andronico e, 
na sua esteira, os comentadores antigos bem discerniram, as ciên¬ 
cias lógicas têm para Aristóteles um estatuto especial, que as 
impede de serem catalogadas pura e simplesmente a par das 
restantes. 

Essa especificidade pode ser cruamente enunciada deste 
modo: todas as ciências da classificação canónica (teóricas, práti¬ 
cas e poiéticas) visam um determinado fim e distinguem-se no 
interior dessa classificação pela relação que mantêm com tal fim. 
Mas a lógica não visa nenhum fim no sentido assinalado ãs res¬ 
tantes: ela é estruturalmente um meio para a prossecução dos fins 
por estas visados. 

Quer dizer, a finalidade do conhecimento lógico não pode ser 
descrito nem como residindo no próprio conhecimento nem como 
residindo na realização de algo exterior a esse conhecimento, por¬ 
que reside inteiramente no suporte metodológico que presta ã 
concretização das finalidades das outras áreas do conhecimento. 
As ciências lógicas são portanto puramente instrumentais para o 
desenvolvimento das restantes ciências 

Por esta razão, não faz sentido para Aristóteles catalogar as 
ciências lógicas com as restantes nem tão-pouco incluí-las, a par 
das teóricas, práticas e poiéticas, numa classificação tetrádica. Não 


da (xflç (TKOTtowTiç Tiepl àTioôEÍÇeóx; xe Kai ètiicxtiixtiç). Naturalmente, remissões para 
os tópicos estudados nos Analíticos ou nas obras sobre a dialéctica, ou referências 
gerais à analítica, à apodíctica, à dialéctica, à erística, são mais frequentes. 

O termo evidentemente não surge em Aristóteles. Mas a noção é 
indesmentível não só por aquilo que se acabou de dizer, como por algumas de¬ 
clarações de Aristóteles quanto ao carácter puramente metodológico e pro¬ 
pedêutico da lógica, ora identificado expressamente com o objecto dos Analíticos 
(assim na Metaph. r 3, 1005b2-5, e r 4, 1006a5-7), ora aludido como um requisito 
genérico a que chama Ticdôeía (cf. PA I 1, 639al-6, e EN I 4, 1094b23-27). É natu¬ 
ralmente no mesmo sentido que deve ser entendida a referência de Aristóteles 
aos problemas «auxiliares» em Top. I 11, 104bl-19, se admitida a aproximação com 
Top. I 14, 105bl9-25, proposta por Alexandre. Foi decerto nestas sugestões que 
Andronico se inspirou para reunir os tratados de lógica num Organon, opção que 
os comentadores antigos unanimemente sufragam no que toca à própria concep¬ 
ção das ciências cultivadas nesses tratados: ver em especial Alexandre, In APr. 
1.3-4.29 Wallies, Amónio, In APr. 8.15-11.21 Wallies, e Filópono, In APr., 6.19-9.20 
Wallies. E é obviamente também esta concepção que está presente na catalogação 
dos escritos de lógica da classificação neoplatónica sob o título de À,oyiKà fj 
òpyaviKá: cf. Amónio, In Cat., 4.30-5.4 Busse; Simplício, In Cat. 4. 23 Kalbfleisch; 
Filópono, In Cat. 4.27-36 Busse; Olimpiodoro, In Cat. 7.26-28 Busse; David, In Cat. 
117. 9-13 Busse. 
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porque elas não sejam ciências; mas porque a classificação aristo- 
télica é estruturada por um critério (a relação aos fins) que as eli¬ 
mina ab initio. 

Dito de outro modo, a «classificação das ciências» de Aristó¬ 
teles é apenas uma classificação das ciências que visam directa- 
mente um fim, o que exclui aquelas que constituem unicamente 
uma mediação para o fim visado por outras; e é esse justamente o 
caso das ciências lógicas. 

Nesta medida, a lógica existe como ciência e é como tal reco¬ 
nhecida por Aristóteles, mas, dada a sua natureza especial, deve 
manter-se ã margem da classificação canónica. 

Todavia, aquilo que estamos considerando é a classificação 
das ciências: não a classificação dos escritos onde essas ciências são 
desenvolvidas. 

Ora, se as ciências lógicas não podem emparceirar com as 
restantes como uma classe paritária, nada impede que os escritos 
lógicos emparceirem com os restantes como uma secção paritária. 

Pelo contrário, eles têm de constituir uma secção paritária, 
porque as ciências lógicas constituem um domínio autónomo e 
irredutível ao de todas as outras, de tal modo que não seria pos¬ 
sível incluir os respectivos tratados nem na secção teórica, nem 
na secção prática, nem na secção poiética. 

E isto leva-nos naturalmente ao segundo motivo. 

Como vimos, uma coisa é a classificação das ciências, outra a 
classificação dos escritos onde essas ciências são desenvolvidas. 

Todavia, a tarefa que o pinacógrafo tinha pela frente era uma 
classificação dos escritos, não uma classificação das ciências. 

Ora, dado o volume esmagador de títulos de lógica que Aris¬ 
tóteles legou, que lhe restava fazer? 

Manifestamente, fazer o que fez. Se quisesse ser fiel ãs indi¬ 
cações de Aristóteles, teria de reconhecer ã lógica um estatuto 
disciplinar autónomo e, em conformidade, autonomizar uma sec¬ 
ção própria para os escritos de lógica, a par das outras secções em 
que, de acordo com a classificação aristotélica das ciências, os tra¬ 
tados escolares se distribuem. 

Deste modo, as decisões do pinacógrafo foram em todo o 
processo inspiradas pela boa doutrina aristotélica: dividiu a sec¬ 
ção acroamática de acordo com a classificação aristotélica das 
ciências; e acrescentou uma subdivisão para os escritos lógicos, 
em obediência ao reconhecimento aristotélico da especificidade 
da lógica e por imposição do próprio legado aristotélico neste 
domínio. 
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Sob este aspecto, portanto, podemos dizer que a lista origi¬ 
nal restitui com inteira fidedignidade a estrutura original no 
corpus, no sentido que temos dado à expressão. 

Mas será que o podemos garantir já em geral, para a totali¬ 
dade da lista? 

Uma breve panorâmica das suas cinco grandes divisões asse- 
gura-nos que, em larga medida, é assim. 

A divisão em obras gerais, intermédias e particulares, tem, 
como vimos, um simples carácter pmacográfico. E as categorias 
que ela abrange encontram-se representadas no corpus. 

A divisão entre escritos hipomnemáticos e escritos sintagmá- 
ticos é também predominantemente pinacográfica. Com efeito, a 
classe dos hipomnemáticos, na própria concepção dos alexandri¬ 
nos, abrange, como também vimos, toda a reimião de materiais 
que vise a redacção de uma obra acabada (isto é, de um escrito 
sintagmático, nos termos da classificação neoplatónica). E, como 
Moraux mostra bem na origem desta prática de reimir mate¬ 
riais e de os coligir e organizar tendo em vista uma futura redac¬ 
ção definitiva, que viria a converter-se durante o helenismo e no 
período greco-romano num género literário florescente (o dos 
commentarii, termo rigorosamente sinónimo do grego i)7ro|rvf||raTa), 
sob a forma de memórias, depoimentos autobiográficos, colecções 
de pequenas observações e reflexões circunstanciais, ou mesmo, 
na sua forma última, de simples compilações de excertos de ou¬ 
tros autores ou de ditos célebres, encontra-se o hábito aristotélico 
bem documentado de recolher por escrito as suas pesquisas, de 
coligir notas, de preparar os textos provisórios a expor nas aulas 
e de elaborar sucessivos esboços e primeiras versões de uma obra 
projectada. 

Do mesmo modo, a divisão em obras exotéricas e obras esco¬ 
lares tem uma indiscutível origem aristotélica. O próprio Aristó¬ 
teles refere-se frequentemente aos seus escritos exotéricos (è^coTepiKol 
À,ÓYOi) 18^ ou aos seus escritos em circulação (rà èyKÚKÀ-icx) i®, ou ain- 


Les listes anciennes, pp. 154-166. 

18 Metaph. M 1, 1076a28-29; £N I 13, 1102a26-27; VI 4, 1140a2-3; £E I 8, 
1217b22-23; II 1, 1218b33-34; Pol III 6, 1278b31-32; VII 1, 1323a22-23. Cf. P/j. IV 
10, 217b30-31 e Pol. I 5, 1254a33-34. Adoptamos aqui as excelentes traduções de 
Gauthier (UEthique á Nicomaque, I.I., p. 65); para uma apresentação e/ou análise 
destes materiais, veja-se também Ross, Metaphysics, II, p. 409, e Guthrie, A History 
of Greek Philosophy, VI, pp. 53-56. 

lí* Cael. I 9, 279a30-31; £N I 3, 1096a3-4. 
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da aos seus escritos editados (èKSeSo|révoi Jióyoi) 20 ou publicados 
(oí èv Koivrâ Yiyvopévoi À-óyoi) 21, consagrando assim tacitamente a 
diferença com aqueles em que justamente inscreve as referências, 
a saber, as obras escolares. 

Por outro lado, também os testemimhos antigos 22 mostram 
que a distinção era conhecida e utilizada pelo menos desde An- 
tíoco de Ascalão ^3. 

No entanto, é preciso caracterizar exactamente o que se en¬ 
tende, de um ponto de vista aristotélico, por tal distinção. 


20 Po. 15, 1454bl7-18. 

21 De an. I 4, 407b29-30. Modernamente, várias posições se perfilaram quan¬ 
to à interpretação destas referências. Para Diels («Über die exoterischen Reden 
des Aristóteles», 1883), os X,óyoi a que Aristóteles alude nestas passagens seriam 
os debates públicos fora do Liceu; esta interpretação fez escola durante um largo 
período (cf. Rodier, Traité de Vâme, II, pp. 118-119; Burnet, The Ethics of Aristotle, 
n. ad EN I 13, 1102a26-27; Ross, Aristotle's Metaphysics, II, pp. 408-410, e Aristotle's 
Physics, n. ad IV 10, 217b30; Tricot, La Métaphysique, II, pp. 716-717; Dirlmeier, 
Nikomachische Ethik, pp. 274-275, e Eudemische Ethik, pp. 198-199, 220-221), mas está 
hoje abandonada. Jannone («I logoi essoterici di Aristotele», 1954/55; «Les oeuvres 
de jeunesse d'Aristote et les Aóyoi èÇmxEpiKoí», 1959) e Wieland («Aristóteles ais 
Rhetoriker und die exoterischen Schriften», 1958) sustentaram também duas in¬ 
terpretações que não granjearam adesão. Segundo o primeiro, os èÇcoxEpi/oí Xóyoi 
seriam as introduções dialécticas de alguns tratados escolares de Aristóteles; esta 
tese é consensualmente rejeitada, uma vez que as remissões aristotélicas sob aque¬ 
le qualificativo não conferem com os locais por ela indicados. De acordo com o 
segundo, os èÇcoxEpiKoi Xóyox seriam escritos perdidos, mas não os juvenilia, corres¬ 
pondendo antes aos cursos de retórica que Aristóteles costumava ministrar da 
parte da tarde; esta interpretação tem a óbvia fragilidade de se basear exclusiva¬ 
mente no testemunho de Aulo Gélio a este respeito (NA XX 5), que é habitual¬ 
mente considerado uma fabricação (em todo o caso, P. Louis parece subscrevê-la 
tacitamente em Vie d'Aristote, pp. 89-92). A posição hoje dominante (e que subs¬ 
crevemos) é a que foi proposta por Ravaisson (Essai sur la Métaphysique dAristote, 
I, 1837, pp. 205-244) e Bernays (Die Dialoge des Aristóteles, 1863), segundo a qual 
os èÇcoxEpiKoi tóyoi correspondem a escritos do próprio Aristóteles, maioritaria¬ 
mente de juventude, embora nem todos necessariamente diálogos. É essa tam¬ 
bém a interpretação adoptada, entre outros, por Jaeger (Aristóteles, pp. 283-297), 
A. Mansion («La genèse de 1'oeuvre d'Aristote d'après les travaux récents», 
pp. 443-444), Robin (Aristote, pp. 13-14), Moraux (Les listes anciennes, pp. 167-172, 
e A la recherche de TAristote perdu, pp. 13-22), Allan (The Philosophy of Aristotle, 
p. 9) e Düring (Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 440-443). 

22 Editados por Düring em Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, 
sob T 76a-p. 

23 A referência mais antiga aos È^coxEpiKÚ ocorre em Cícero, Ad AH. IV xvi 2 
(54 a. C.); mas, tanto aí como em Fin. V iv 10, a fonte de Cícero é Antíoco (cf. Düring, 
pp. 426-427, 432-434). 
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A partir de certa época ^4, as obras exotéricas passam a ser 
concebidas por oposição aos escritos alegadamente «esotéricos», 
que conteriam uma doutrina secreta, reservada aos iniciados ^5. 

Trata-se aqui, manifestamente, de um momento já muito 
adiantado de um longo processo de distorção. 

Com efeito, nos primeiros testemunhos, a oposição faz-se sim¬ 
plesmente entre os escritos de carácter mais popular (os exotéricos) 
e os de carácter científico (os acroamáticos) 26. 

Mas já em Plutarco, onde a distinção concerne essencialmente 
ao grau de dificuldade de cada um deles (os primeiros seriam os 
«cursos elementares» e os segimdos os «cursos avançados»), começa 
a insinuar-se uma sugestão de secretismo associada a estes últimos 27. 

Daí ã emergência formal da oposição entre as doutrinas se¬ 
cretas e as doutrinas para o grande público e, desta ainda, ã tese 
de David segundo a qual as obras escolares de Aristóteles ensina¬ 
riam a verdade enquanto as exotéricas ensinariam o erro 28, vai 
apenas um passo. 

É evidente que nenhuma das interpretações mais modernas 
tem sustentação e que é a primeira que corresponde aos factos em 
presença. 

Se atentarmos nos testemunhos e fragmentos das obras exo¬ 
téricas que chegaram até nós, concluiremos sem esforço que se 
tratava de facto de escritos dirigidos ao público cultivado em ge¬ 
ral, com um conteúdo mais acessível e escritos com clareza, cor- 
recção e elegância, em linguagem literariamente cuidada. 

A distinção entre obras acroamáticas e obras exotéricas é, 
assim, simplesmente a distinção entre escritos de investigação e 
escritos de divulgação (no caso, fundamentalmente no sentido da 
sensibilização para os problemas filosóficos ou de exortação para 
a prática da filosofia). 


74 Que podemos circunscrever pela primeira referência inequívoca nesse 
sentido, em Clemente de Alexandria (cf. Strom. V ix 58). 

75 Esta virá a ser tipicamente a interpretação de Amónio {In Cat. 4.18 Busse) 
e de Olimpiodoro (In Cat. 7.5 Busse), que Filópono (In Cat. 3.16, 4.12 Busse; In Ph. 
705.20 Vitelli) e Simplício {In Ph. 8.16, 83.27, 695.28 Diels) não seguirão. 

75 Cf. Estrabão XIII l 54, 608. Assim ainda em Simplício (nos locais referi¬ 
dos na n. anterior) e, muito mais tarde, em Eustrácio (In EN 298.30). 

77 Cf. Alex. 7. 

78 In Cat. 114.32-115.13 Busse. Trata-se aqui de uma leitura equivocada da 
lição de Alexandre que reencontraremos adiante (infra, n. 29, a seguir), provavel¬ 
mente via Amónio e Olimpiodoro. 
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Estes, cumprindo a sua função, eram publicados e atingiam 
uma larga circulação; os outros eram reservados ao círculo priva¬ 
do da escola. 

Uma outra distorção, de menor relevância, tem de ser aqui 
mencionada. 

Trata-se da progressiva sobreposição que se foi verificando 
entre os dois pares que encontramos associados na classificação 
neoplatónica, o par diálogos vs. anxoTrpóocoTia e o par exotéricos vs. 
acroamáticos. 

Esta sobreposição está já provavelmente presente em Antíoco 
de Ascalão, se é certo que as referências de Cícero aos è^coxepiKá 
acima indicadas dizem respeito aos diálogos. E todavia no comen- 
tarismo que ela surge plenamente consumada 29. 

Ora, a verdade é que não existe nenhum fundamento para tal 
sobreposição: diversas obras publicadas não eram diálogos (o caso 
do Protréptico é discutido, mas o das exposições Sobre as Ideias e 
Sobre o Bem é absolutamente certo); e como a noção de cxÜTOTtpóocoTra 
só tem sentido por oposição aos diálogos, é óbvio que também 
ela não é coextensiva com a dos àKpoapaxiKá. 

Um aspecto interessante é que a sobreposição não é subs¬ 
crita pelo catálogo de Diógenes, uma vez que sob a categoria dos 
è^coxepiKÚ caem não só os diálogos como também os estudos pla¬ 
tónicos (DE 20-22) 30^ o que é mais um sinal da sua fidedignidade. 

Einalmente, acerca das duas últimas divisões, vimos já que 
estão bem sustentadas na doutrina aristotélica. 

Em particular, no que toca ã divisão das obras teóricas e ã 
inclusão da ética e da política entre as práticas, a lição de Aristó¬ 
teles é taxativa. 


A acreditar no relato de Olimpiodoro (In Cat. 7.5 Busse), Alexandre teria 
considerado que, nos diálogos, Aristóteles fazia intervir diversos personagens, não 
se identificando ele próprio com nenhum, enquanto nos tratados falava em seu 
nome pessoal; daqui retirava ele a conclusão de que a distinção entre as obras 
exotéricas e as obras escolares residia no facto de naquelas Aristóteles expor as 
opiniões alheias, ao passo que nestas expunha a sua própria. Independentemente 
da penetração do comentário de Alexandre no que toca aos diálogos de Aristóte¬ 
les, o que é certo é que temos já aqui completamente formada a noção de 
aOTO7ipÓ0(ü7:a e a sua assimilação à de àKpoagaxiKá, bem como a assimilação con¬ 
comitante dos 6iaÀ,oyiKá e dos èÇcoxepiKá. Todos os alexandrinos adoptarão, nestes 
termos exactos, tais assimilações na sua classificação dos escritos de Aristóteles. 

30 Por motivos indeterminados, o De ideis encontra-se deslocado, como já 
sabemos, para a secção lógica. Os outros estudos históricos surgem em bloco na 
secção de filosofia natural (DL 92-101). 
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Quanto à distinção das obras lógicas, se bem que fundada até 
certo ponto na doutrina aristotélica é, no que toca à primeira 
(respeitante às obras propedêuticas ao «método demonstrativo»), 
uma obra da escola androniciana e, no que toca à terceira (respei¬ 
tante aos escritos sobre a sofística), produto, em grande medida, 
do eixo que vai do platonismo médio até à escola alexandrina, 
razão pela qual não surge no catálogo de Diógenes, que tem de se 
presumir mais fiel à fonte comum. 

Em suma: em todas as suas articulações, a estrutura tradicio¬ 
nal do corpus, tal como a fixámos, é justificada ou por distinções 
filosóficas intrínsecas ao sistema aristotélico (e. g., a distinção en¬ 
tre os diversos tratados acroamáticos e a emergência da secção ló¬ 
gica, na quarta divisão da classificação), ou por princípios que o 
aristotelismo sanciona (assim com a distinção exotérico/acroamá- 
tico, na terceira divisão da classificação), ou ainda por categorias 
bibliográficas helenísticas, mas cuja origem remonta ã prática cien¬ 
tífica de Aristóteles (é o que sucede com a noção de úrópvriíra, raiz 
da segunda divisão da classificação), ou finalmente por conceitos 
pinacográficos elementares ou generalizados (é o caso da distin¬ 
ção entre obras particulares, intermédias e gerais, primeira divi¬ 
são da classificação). 

Correlativamente, o que os neoplatónicos acrescentaram à 
classificação herdada não foi muito significativo. 

No essencial, todas as suas divisões lhe são muito anteriores 
e, com uma única excepção (a integração da Retórica e da Poética 
nas obras lógicas), todas as decisões filosóficas provêm do aristo¬ 
telismo. 

Pode concluir-se, portanto, que a classificação neoplatónica 
resulta de um trabalho colectivo, que, no seu núcleo fundamental, 
remonta ao tempo de Aristóteles e ultimamente ao próprio Aris¬ 
tóteles. 

Neste sentido, a estrutura tradicional do corpus tem bem uma 
origem aristotélica. 


31 A distinção entre silogística e apodíctica encontra-se expressamente enun¬ 
ciada em APr. I 4, 25b26-31, e APo. I 2, 71b9-25. A distinção entre apodíctica e 
dialéctica é permanentemente reiterada ao longo do corpus lógico: veja-se APr. I 

I, 24al6-bl5; I 30, 46a3-10; II 23, 68b8-14; APo. I 2, 72a8-14; I 19, 81bl8-23; Top. I 
14, 105b30-31; VIII 1, 155b3-16; VIII 3, 159all-14; SE 10, 171a38-b2; 11, 171b3-6; 

II, 172al5-21. Por vezes, essa distinção surge no quadro de classificações mais 
vastas, que abrangem também a erística: assim em Top. I 1, 100a25-101a24, e em 
SE 2, 165a38-bll. 
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Mas significa isto que ela coincide com a sua estrutura original? 

De acordo com o modo como entendemos a noção desde o 
início, a saber, como o padrão de organização do corpus na sua 
dependência de princípios aristotélicos, sem dúvida que sim. 

Há, todavia, bons motivos para considerar que, a despeito de 
tudo o que nela encontramos ser aristotélico ou poder ser sanciona¬ 
do por Aristóteles, esta pode não ser ainda, num ponto preciso, a 
estrutura mais consonante com o espírito e a letra do aristotelismo. 

Trata-se do lugar estrutural da Retórica e da Poética neste con¬ 
junto. 

Sabemos já que a tradição peripatética (aquela que a longo 
prazo vingou neste aspecto) incluía os dois tratados na secção 
poiética dos acroamáticos, por oposição aos neoplatónicos que, na 
esteira do estoicismo e do platonismo médio, os integravam na 
secção lógica, eliminando ao mesmo tempo a secção poiética. 
E sabemos já que na fonte comum de Diógenes e dos alexandrinos 
(o Tiívcx^ peripatético original) era aquela decisão a adoptada. 

Não está em causa a existência de jure de uma secção poiética 
na catalogação da obra de Aristóteles; ela resulta directamente da 
sua divisão das ciências e está por aí mesmo justificada. O que 
está em causa é se, de facto, essa secção tem preenchimento na obra 
aristotélica, ou, mais precisamente, se a Retórica e a Poética consti¬ 
tuem o seu preenchimento adequado. 

No caso da Poética, tudo inclina a dizer que sim; mas, no caso 
da Retórica, tudo inclina a dizer que não. 

As razões são simples. 

As ciências produtivas são, para Aristóteles, aquelas que vi¬ 
sam um fim distinto do próprio conhecimento por elas obtido e, 
bem assim, da actividade pela qual o fim é realizado. 

A poética, tal como a medicina e a arquitectura, que cons¬ 
tituem os seus exemplos típicos 32, correspondem aos requisitos. 
A retórica não. 

Inversamente, os poucos depoimentos aristotélicos acerca do 
lugar disciplinar da retórica vão todos no sentido de a aproximar 
da dialéctica e, portanto, da lógica 33. 


32 Cf. Top. V 7, 136b35-137al. E ainda: Prt. R6 (só arquitectura); Metaph. Z 
7, 1032b2-14, e EE I 5, 1216bl0-19 (só medicina). 

33 Cf. Rh. I 1, 1355a8; I 2, 1356a20-33; I 4, 1359bll-12. Pelo contrário, a úni¬ 
ca relação expressa entre a retórica e a poética é a sua menção conjunta em Int. 4, 
17a4-7. 
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Por outro lado, os argumentos retóricos, ou entimemas, são 
classificados por Aristóteles como silogismos e a sua recondução 
ã forma silogística é explanada nos Primeiros Analíticos 35. 

Na ausência de especificações taxativas, as poucas indicações 
disponíveis parecem apontar, portanto, para a inclusão da poética 
entre as disciplinas produtivas e da retórica entre as disciplinas 
lógicas. O que, em termos pinacográficos, equivale ã integração 
da Poética na secção poiética e da Retórica na secção instrumental. 

Entre os peripatéticos e os neoplatónicos. Albino parece ter 
sido, pois, aquele que melhor discerniu os indícios e a orientação 
fundamental do corpus aristotélico. 


34 Cf. APo. I 1, 71al0-ll; Rh. I 2, 1356a34-bll. 

35 Cf. APr. II 27. 
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VI 

SUBSISTÊNCIA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 

A OBRA DE ARISTÓTELES 

NOS CATÁLOGOS ANTIGOS E NA EDIÇÃO BEKKER 


Abrimos este breve espaço para uma rápida comparação en¬ 
tre a obra conservada de Aristóteles e aquilo a que poderemos 
chamar a sua obra completa, isto é, o conjimto de escritos (autên¬ 
ticos, espúrios e duvidosos) que em algum momento estiveram 
associados à colecção aristotélica. 

A obra conservada de Aristóteles é, como se sabe, a que foi 
editada por Bekker em 1831 para a Academia de Berlim, mais o 
texto da AGyvaícov noAreía, redescoberto já depois de aquela ter 
sido publicada k 

A estrutura e a composição do cânone Bekker (incluindo nele, 
a partir de agora, a Constituição dos Atenienses) são bem conhecidas. 

Trata-se de um conjunto de quarenta e sete escritos, distribuí¬ 
dos grosso modo pelas seguintes áreas temáticas: lógica; cosmologia; 
psicologia; biologia; metafísica; ética; política; retórica; poética 2 . 

A ordem dos títulos é genericamente a que foi sedimentada 
entre a edição romana e os comentadores alexandrinos. 


1 A editio princeps de F. G. Kenyon data de 1891 (sucessivas reedições, ain¬ 
da em 1891, em 1892 e em 1903) e baseia-se em dois manuscritos descobertos em 
1879 e em 1890. 

2 Fogem a esta classificação apenas o De Melisso Xenophane Gorgia, que é 
constituído por três pequenas doxografias críticas, e a Constituição dos Atenienses, 
que é uma obra histórica. 
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Das obras abrangidas pelo cânone, vinte e nove são conside¬ 
radas indiscutivelmente autênticas 3, catorze são espúrias ^ e qua¬ 
tro são suspeitas 3. 


3 Embora a autenticidade de alguns dos seus livros, designadamente dos 
Meteorologica IV, da História dos Animais VII, VIII 31-30, IX, X, e da Metafísica a e 
K, continue em discussão. Para a História dos Animais X e os dois livros da 
Metafísica, veja-se supra, capítulo m, nn. 9 e 10. 

^ A saber: De mundo-. De spiritu (= Parva naturalia 9); De coloribus-. De 
audibilibus; Physiognomonica; De plantis; De mirabilibus auscultationibus) Mechanica; 
Problemata; De lineis insecabilibus; Ventorum situs et cognomina; De Melisso Xenophane 
Gorgia; De virtutibus et vitiis; Rhetorica ad Alexandrum. Para uma apresentação su¬ 
cinta destas obras, veja-se Ross, Aristotle, pp. 11-16. 

5 Trata-se das Categorias, do Movimento dos Animais, da Grande Moral e dos 
Económicos. A Grande Moral é genericamente considerada espúria; Von Arnim 
defendeu todavia em «Die drei aristotelischen Ethiken» que ela é genuína e a mais 
antiga das éticas aristotélicas (no que foi seguido mais modemamente por Düring, 
Aristóteles, p. 50). Os Oeconomica são quase consensualmente considerados espúri¬ 
os e o livro III provavelmente muito tardio. O Movimento dos Animais, atetizado 
por Brandis, Rose e Zeller, foi recuperado por Jaeger na sua edição do tratado e 
por Earquharson na respectiva tradução Oxford, invertendo a tendência crítica; 
a mais recente defesa da autenticidade veio de M. Nussbaum (De motu animalium, 
pp. 3-10). A estilometria aponta também para a autenticidade (cf. Kenny, «A Stylo- 
metric Comparison Between Eive Disputed Works and the Remainder of 
Aristotelian Corpus»). A situação das Categorias é mais complexa. Na Antiguida¬ 
de, a autenticidade do tratado nunca foi seriamente posta em causa (cf. Amónio, 
In Cat. 13.25 Busse). O surgimento, no século xix e no início do século xx, de uma 
violenta reacção atética contra as Categorias, de que foram máximos representan¬ 
tes Rose (De Aristotelis librorum ordine et auctoritate commentatio, 1954, pp. 232-240), 
Gercke («Ursprung der aristotelischen Kategorienlehre», 1891, pp. 424-441) e 
Dupréel («Aristote et le traité des Catégories», 1909, pp. 230-251), veio todavia 
colocar a questão, dividindo desde então os partidários da autenticidade e os que 
se inclinam a discuti-la ou mesmo a excluí-la. Defendem a autenticidade: Zeller, 
Die Philosophie der Griechen, II.2, 1879, pp. 67-68; Husik, «On the Categories of 
Aristotle», «The Authenticity of Aristotle's Categories» e «The Categories of 
Aristotle», Philosophical Essays, pp. 96-112; Ross, Aristotle, pp. 9-10, e «The Authen¬ 
ticity of Aristotle's Categories»; Lugarini, II problema delle categorie in Aristotele, 
pp. 20-23; De Rijk, «The Authenticity of Aristotle's Categories»; Owens, «Aristotle 
on Categories»; Frede, «The Title, Unity, and Authenticity of the Aristotelian Cate¬ 
gories»; Duhot, «L'authenticité des Catégories». Consideram-na pelo menos duvi¬ 
dosa: Bonitz, «Über die Kategorien des Aristóteles», 1853, p. 593; Prantl, Geschichte 
der Logik im Abendlande, I, 1855, p. 90, n. 5; Grant, The Ethics of Aristotle, 1, 1866^, 
pp. 362-363; Jaeger, Aristóteles, p. 60 e n. 16; Bochenski, La logique de Théophraste, 
p. 32; A. Mansion, «LTmmortalité de Tâme et de Tintellect d'après Aristote», 
p. 454, n. 2; S. Mansion, Le jugement d'existence chez Aristote, pp. 232-233, n. 61, 
«La première doctrine de la substance: la substance selon Aristote» e «La doctrine 
aristotélicienne de la substance et le traité des Catégories»; Gauthier, «Intro- 
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É mais difícil, mas de modo algum impossível, estabelecer 
uma versão aproximada da obra completa de Aristóteles. Soman¬ 
do todos os títulos dos catálogos antigos que seguramente não são 
duplicações ou edições parciais de outros e a estes os (poucos) 
títulos que os catálogos antigos não integram, mas que a tradição 
lhes foi agregando, obtêm-se o número e o elenco mínimos da obra 
completa de Aristóteles 

Verifica-se então que a obra completa de Aristóteles seria cons¬ 
tituída por cerca de cento e sessenta e nove escritos, cobrindo a to¬ 
talidade de secções que determinámos no corpus, dos quais cento e 
dezoito seriam autênticos, trinta e sete espúrios e catorze duvidosos. 

Se nos ficarmos apenas pelos autênticos, a comparação dá 
vinte e nove títulos para a obra conservada contra cento e dezoito 
para a obra completa. Conclui-se portanto que a obra conservada 
representa apenas cerca de um quarto do total e que oitenta e nove 
obras autênticas de Aristóteles se perderam, no todo ou em parte. 

Falta agora estimar a dimensão filosófica da perda. 

O cânone Bekker é quase exclusivamente constituído por tra¬ 
tados. As únicas excepções são as colectâneas de problemas me¬ 
cânicos e de problemas físicos, os ensaios sobre Melisso, Xenófanes 
e Górgias e a Constituição dos Atenienses. Na obra completa, pelo 
contrário, os tratados são minoritários e o maior volume é ocupa¬ 
do pelas colecções, pelos escritos hipomnemáticos (recolhas, com¬ 
pilações, selectas, epítomes, excertos) e pelas obras exotéricas. 

De entre as obras perdidas ou subsistentes em estado frag¬ 
mentário 7, essa proporção aumenta drasticamente. 

Os títulos que parecem corresponder a tratados são sensivel¬ 
mente mais raros, se bem que a sua presença ainda se faça sentir. 
Apenas de entre os autênticos, e sem que se possa obviamente 
garantir exaustividade, parecem ter-se perdido os seguintes trata¬ 
dos: de dialéctica. Sobre os Problemas (DL 51, A 48) e Sobre a Dife- 


duction», UEthique à Nicomaque, p. 55, n. 137. Mais próximo de nós, Dumoulin 
passou de uma suspensão de juízo em relação à autenticidade do tratado (cf. «Sur 
rauthenticité des Catégories d'Aristote», pp. 23-31) para a sua rejeição (em «L'ousia 
dans les Catégories et dans la Métaphysique», pp. 57-72). Os estudos estilométricos 
publicados até ao momento são inconcludentes: Rutten («Stylométrie des 
Catégories») aponta para a sua provável autenticidade; Kenny («A Stylométrie 
Comparison») conclui que o tratado é pelo menos suspeito. 

^ Efectuámos esse exercício, cujos resultados constam na segunda secção do 
apêndice l. É neles que a partir de agora nos baseamos. 

7 Para o elenco completo, veja-se a terceira secção do apêndice l. 
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rença (A 181, P 13); de biologia. Sobre os Animais Compostos (DL 
105, A 92), Sobre a Hibernação (P 26), Sobre as Plantas (DL 108, 
A 96, P 55); de matemática. Sobre a Unidade (DL 111, A 100), As- 
tronomia (DL 113, A 101) e Sobre a Música (DL 116, A 104); de 
metafísica. Sobre os Contrários (DL 30, A 32, P 88), Sobre o Relativo 
(P 90) e Sobre a Paixão e o Padecer (DL 25, A 26); de política. Sobre 
os Assuntos Judiciários (DL 76, A 64, P 12) e Sobre a Vida Conjugal 
do Marido e da Mulher (A 165-166); de retórica. Sobre a Grandeza 
(DL 85, A 77) e Sobre o Conselho (DL 88, A 80). 

Uma avaliação superficial mostra imediatamente que, apenas 
no que respeita aos tratados, a perda foi nula relativamente à cos¬ 
mologia, à psicologia, à ética e à poética, foi muito pouco signifi¬ 
cativa no que toca à lógica e à zoologia, poderá ter tido alguma 
importância no que se refere à política e à retórica e foi decerto 
lamentável no que concerne à ontologia, que ficou desfalcada de 
algims títulos sobre a teoria dos predicamentos. Mas onde se ve¬ 
rificou um prejuízo irreparável foi em botânica, com a perda do 
único tratado que Aristóteles lhe dedicou e em matemática, de 
que não sobrou um único tratado teórico. 

Para que em contrapartida se possa apreciar o peso das res¬ 
tantes classes de escritos na obra integral ou quase rntegralmente 
perdida não é necessário olhar para o elenco: basta ver o que restou. 

A conclusão impõe-se por si mesma: nenhum escrito exoté- 
rico chegou, como tal, aos nossos dias (e os fragmentos são em 
número extremamente reduzido); dos hipomnemáticos, nenhum 
autêntico subsistiu; nenhuma colecção sobreviveu também, apenas 
se tendo recuperado neste capítulo a primeira das cento e cinquen¬ 
ta e oito constituições reunidas por Aristóteles. 

Em termos qualitativos, um simples relance devolve-nos os 
principais efeitos da devastação. 

Ao nível da lógica, o golpe foi extremamente profimdo, tendo 
desaparecido por completo as numerosas recolhas de proposições, 
de definições, de objecções, de soluções, de divisões, de silogis¬ 
mos, de epiquiremas, de teses, etc., bem como todas as colectâ- 
neas de problemas e de exercícios. 

Também muito afectada foi a rica secção de textos sobre lite¬ 
ratura e o conjunto de ensaios críticos de história da filosofia, não 
obstante o facto de não serem provavelmente todos autênticos. 


8 O De plantis da colecção subsistente é um apócrifo tardio. Para a relação 
com o original aristotélico, cf. apêndice l, n. 38. 
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Em filosofia natural, a perda mais significativa foi sem dúvi¬ 
da a da colecção aristotélica autêntica de Problemas Físicos, que 
deveria ser sensivelmente o dobro da conservada. 

Em suma: não podemos dizer que possuímos hoje a totalida¬ 
de dos tratados de Aristóteles nem que o que se perdeu foram 
apenas os seus escritos filosoficamente menos relevantes. 

O que podemos dizer é que o que maioritariamente se perdeu 
foram as recolhas documentais, as colecções e as obras hipomne- 
máticas, bem como os diálogos, exortações e demais escritos exo- 
téricos, e que, no cômputo geral, os tratados escolares foram aque¬ 
les que sofreram menor dano. 

No entanto, ficámos ainda assim privados, em quantidade e 
qualidade, de um conjunto apreciável de títulos, cuja relevância 
exacta só seria possível determinar se, por absurdo, os não tivés¬ 
semos perdido. 
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VII 

NATUREZA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 
OS TRATADOS ESCOLARES 


A forma dos tratados escolares de Aristóteles é absolutamen¬ 
te inexplicável. 

Tem-se ouvido a justificação de que o estilo agreste desses 
escritos seria o adequado para a fimção e que os adornos literá¬ 
rios seriam deslocados na prosa científica. 

A explicação é excessiva. Nunca a ciência foi inimiga da cor- 
recção e da clareza — e correcção e principalmente clareza são o 
que mais frequentemente falta nos textos subsistentes de Aristóteles. 

Isto é particularmente verdadeiro no caso dos lógicos. 

Todo o lógico é um cultor da forma. 

Para não comparar com Wittgenstein, que é sobretudo um 
inspirado, pense-se no exemplo de Quine, o último abencerragem 
do positivismo lógico. 

Quine é um mestre da língua e toda a sua escrita está pene¬ 
trada de elegância e de finura. E, se se recuar mais, Russell ou 
Leibniz, de entre os lógicos. Pascal ou Descartes, de entre os ma¬ 
temáticos, Kant, Santo Anselmo ou Platão, de entre os grandes 
momentos da filosofia, fornecem-nos exemplos expressivos da elo¬ 
quência posta ao serviço da razão e do espírito analítico i. 


1 De resto, o próprio Aristóteles tem aguda consciência disso. Veja-se 
Metaph. M 3, 1078a36-b2: «As principais espécies de belo são: ordem, simetria e 
definição; as ciências matemáticas são as que especialmente as manifestam 
(S |xáX,icjT:a ôeikvúowiv al paGyiraxiKai È7ii0Tfl|xai).» 
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Mas, por outro lado, também sobre Aristóteles abundam os 
testemunhos antigos sobre a «torrente dourada» do seu discurso 
(flumen orationis aureum) 2 , o colorido da sua frase 3, a ornamenta¬ 
ção da sua linguagem a suavidade da sua eloquência (eloquendi 
suavitas) a concisão do seu discurso «a incrível fluência e o en¬ 
canto do seu estilo» 7. 

É sabido que estes epítetos, considerados em demasia gene¬ 
rosos para o estilo rude dos tratados, são habitualmente atribuí¬ 
dos aos diálogos, onde Aristóteles daria presumivelmente largas 
à sua veia poética 

Mas é isto justamente que se torna difícil explicar: que um 
escritor hábil e competente se resigne a escrever filosofia sem 
gosto nem gramática, num estilo árido, repetitivo, frequentemente 
desconexo e obscuro (embora por vezes também não seja despro¬ 
vido de encanto) 

Como explicar? 

Justamente: é inexplicável. 

Limitamo-nos a considerar plausível a justificação dominan¬ 
te que faz dos tratados uma espécie de colecções de apontamen¬ 
tos escolares destinados a posterior elaboração e que, em regra, 
nunca chegaram a ver esse dia Também é possível, embora 


2 Cícero, Ac. II, XXXVIII, 119 (= Phil. R218, R322, W20, R20). 

3 Aristotelia pigmenta (Cícero, Ad Att. II, l, 1). 

^ Cícero, Fin. I, v, 14. 

3 Quintiliano, Inst. X, l, 83. 

3 Suavitate et brevitate dicendi (Cícero, Inv. II, ll, 6). 

2 Cícero, Top. I 3. Seguimos aqui a excelente tradução de Ross: cf. The Works 
of Aristotle, XII, p. 2. 

3 Embora a passagem dos Tópicos de Cícero vise com toda a verosimilhan¬ 
ça a obra homónima de Aristóteles, indício bastante seguro de que não a leu (veja- 
-se a este propósito, Gauthier, «Introduction», VEthique á Nicomaque, 1.1, p. 67, 
n. 12, e cf. Grant, The Ethics of Aristotle, l, p. 8, n. 6). 

5 «If you love Aristotle's thought, you will come to love his style», diz 
Barnes, um outro excelente exemplo de como a ciência não é inimiga da literatu¬ 
ra («Life and Work», pp. 11-12). 

33 Ver, por exemplo: Zeller, Die Philosophie der Griechen, II 2^, p. 127; Shute, 
History of the Aristotelian Writings, p. 3, pp. 19-29; Jaeger, Studien zur Entstehungs- 
geschichte der Metaphysik des Aristóteles, pp. 135-136; Ross, Aristotle, pp. 16-17; 
A. Mansion, «La genèse de 1'oeuvre d'Aristote d'après les travaux récents», pp. 308- 
-310; Düring, «Notes on the History of the Transmission of Aristotle's Writings», 
pp. 57-59; Randall, Aristotle, pp. 25-26 ; Moraux, Der Aristotelismus hei den Griechen, 
I, pp. 6-7; Lloyd, Aristotle, p. 15; Grayeff, Aristotle and his School, p. 69, n. 1; 
Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, p. 13; Barnes, «Life and Work», The 
Cambridge Companion to Aristotle, pp. 12-15. 
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menos provável, dada a unidade de estilo e de pensamento que 
os percorre que tenham sido redigidos por discípulos (aparen¬ 
temente pouco talentosos) Em todo o caso, é mais tranquiliza¬ 
dor pensar que foram escritos por Aristóteles. 

Mas a questão, ultimamente, não é muito importante. Com 
uma única excepção ^3, todos os comentadores estão de acordo 
que, quem quer que lhes tenha dado a última demão, a inspira¬ 
ção original é aristotélica. 


Cf. Grant, The Ethics of Aristotle, I, pp. 3-5; Grene, A Portrait of Aristotle, 
pp. 32-33; Lloyd, Aristotle, p. 15; Verdenius, «The Nature of Aristotle's Scholarly 
Writings», Werk und Wirkung, 1, pp. 13-14; Lord, «On the Early History of the Aris- 
totelian Corpus», pp. 160-161. 

12 A tese é, normalmente, a de que os tratados foram escritos também pelos 
discípulos, no sentido em que a sua última forma já não teria sido dada pelo 
próprio Aristóteles. Cf. Shute, History of the Aristotelian Writings, pp. 176-177; 
Jaeger, Studien zur Entstehungsgeschichte der Metaphysik des Aristóteles, pp. 141-143; 
Brink, «Peripatos», col. 925; Düring, «Notes on the History of the Transmission 
of Aristotle's Writings», pp. 58-59; Grayeff, «The Problem of the Genesis of 
Aristotle's Text», pp. 118-119, e Aristotle and his School, pp. 77-85, 109, 119; Randall, 
Aristotle, pp. 25-26: Chroust, «The Miraculous Disappearance and Recovery of the 
Corpus Aristotelicum», p. 57; Lynch, Aristotle's School, pp. 89-90. 

13 Zürcher, que os atribui a Teofrasto, em Aristóteles' Werke und Geist. 
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VIII 

NATUREZA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 
OS ESCRITOS DE JUVENTUDE 


Que Aristóteles, a par dos seus tratados escolares, escreveu 
também obras de cariz mais «popular», dirigidas ao grande pú¬ 
blico, é um dado indiscutível 

Que, pelo menos, parte desses textos foi redigida na juventu¬ 
de, durante a permanência na Academia, sendo maioritariamente 
constituída por diálogos, pode ser igualmente considerado como 
razoavelmente seguro 2 . 

Agora, quanto à natureza e ao conteúdo desses escritos, o 
assunto é outro. 

Verdadeiramente, não há exagero em dizer que quase nada 
sabemos de uma e de outro. 

Com efeito, os putativos «fragmentos» que vêm sendo zelo¬ 
samente reunidos, esmiuçados e discutidos, desde o início do sé¬ 
culo XIX, por estudiosos de indiscutível mérito e escrúpulo cientí¬ 
fico, entre os quais avultam os nomes cimeiros de Brandis, Rose, 
Bernays, Heitz, Walzer, Ross, Gigon e, mais recentemente, Dúring, 
Chroust e Untersteiner, são, na sua maior parte, pouco mais do 
que uma amálgama heteróclita de pedaços vagos e tardios, fre¬ 
quentemente com ténue, forçada ou nenhuma relação visível com 
as obras perdidas que os lançaram na sua inesperada celebridade. 


1 Cf. supra, capítulo v. 

2 Avançámos com alguns argumentos nesse sentido no conspecto da vida 
de Aristóteles, para o qual remetemos o leitor. 
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É mesmo extraordinário que eruditos tão exigentes como os 
mencionados tenham podido dar-lhes tanto da sua atenção e do 
seu esforço, coisa que só Lhes pode ser perdoada pelo seu muito 
amor a Aristóteles e pelo anelo em não perder uma gota, mesmo 
que pardacenta, da preciosa sabedoria do «mestre daqueles que 
sabem». 

Dedicamos estes dois últimos capítulos a uma aproximação 
tão rigorosa quanto possível a este problema, dando, para isso, 
audiência privilegiada à materialidade dos textos subsistentes. 

No presente capítulo, procederemos a uma panorâmica geral 
dos «fragmentos», restringindo-nos para isso à colecção dos diá¬ 
logos e obras exortativas, que são aquelas historicamente catalo¬ 
gadas como «de juventude». 

Julgamos que essa panorâmica comprovará o horizonte as¬ 
saz desanimador que se abre diante do leitor iludido com a pers¬ 
pectiva de encontrar o pensamento do «jovem Aristóteles» in actu 
nascendi. 

Na sua maior parte, encontramo-nos, antes, perante testemu¬ 
nhos serôdios, com fraca ou nula ressonância do texto aristotélico 
original e, frequentemente, sem interesse filosófico ou histórico 
que justifique o esforço de aceder à fina lombada que os encaderna. 

No capítulo seguinte, debruçar-nos-emos especialmente sobre 
duas obras, o Eudemo e o Protréptico, que, para além de serem dois 
dos exemplares maiores do texto recebido das grandes obras de 
juventude de Aristóteles, têm o condão de reunir eminentemente 
as características mais peculiares do lote: do ponto de vista histó¬ 
rico, terem sido textos especialmente trabalhados pelo comentário 
contemporâneo; do ponto de vista filosófico, constituírem exem¬ 
plos paradigmáticos do alegado «platonismo» da primeira fase do 
pensamento aristotélico; e, do ponto de vista textual, resumirem 
os principais problemas materiais da recepção do texto constante 
nos «fragmentos». 

Viremo-nos então para os textos. 

Seguindo a edição de William David Ross para a colecção 
Oxford, subsistem hoje 122 fragmentos de 18 diálogos e obras exo- 
téricas de Aristóteles 3. 


3 Para uma apresentação geral, veja-se o apêndice lli. Note-se que as con¬ 
clusões seguintes não estão dependentes da edição que se adopta; os mesmos 
resultados seriam obtidos com as edições de Rose ou de Walzer. A escolha de 
Ross segue apenas uma lógica de comodidade. 
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Destes, apenas 22 (menos de 20% do total) são citações direc¬ 
tas 4; e só em 45 (cerca de 37%) se encontra o que possa ser cota¬ 
do honestamente como uma referência directa ao conteúdo de 
uma obra 

Primeiro facto, portanto: o conjunto de textos que a tradição 
convencionou chamar «fragmentos de Aristóteles» não correspon¬ 
de ao que, na nomenclatura habitualmente adoptada como boa 
nos restantes casos, se chama «fragmentos», a saber, citações lite¬ 
rais do texto original, por oposição aos «testemunhos» ou comen¬ 
tários livres do mesmo texto 

Não encontramos explicação para esta variação suspeita do 
léxico quando se chega a Aristóteles, ou para este laxismo voca¬ 
bular que faz que se dê por «fragmentos» de Aristóteles aquilo 
que, no caso de qualquer outro autor seria catalogado, na melhor 
das hipóteses, como referências testemimhais a obras aristotélicas 
de resto perdidas. 


4 São eles: Amt. R4; Cv. R5 (= RAOO = R3104), R7 (= RAOl = R3106), R8 
(= R2102 = R3107), Rll (= R2105-6 = R3110-1); Eud. R6 (= R240 = R344 = W6); lust. 
RI (= R271 = R382), R2 (= R273 = R384), R5 (= R276 = R387); Nb. RI (= R282 = 
R391), R2 (= R283 = R392), R4 (= R285 = R394); PU. R2 (= R379); Phil. Rll (= R211 
= R39 = Wll), R13 (= R214 = R312 = W13), R17 (= R216 = R317 = W17), R25 
(= R243 = R347 = W25); Prt. R2 (= R 25 O = R351 = W2), R16 (= R277 = R390 = W16); 
Pt. R3 (= R261 = R372), R6 (= R264 = R374); VI. RI (= R272 = R383). Note-se que 
esta contagem é generosa, uma vez que contempla o fragmento do Amante e os 
três últimos do Sobre a Filosofia, que são duvidosos, bem como o segundo do 
Protréptico, que é assaz suspeito. 

3 Referências seguras: Alx. RI (= R280 = R3648); Cv. R2 (= R2108 = R3101), 
R4 (= R 299 = R3103), R9 (= R2103 = R3108); Dv. R3; Eud. RI (= R232 = R337 = Wl), 
R7 (= R241 = R345 = W7), R9 (= R238 = R343); Grl. RI (= R257 = R368); Ins. R2 
(= R 252 = R363); Mn. RI (= R278 = R3646); Nb. R3 (= R284 = R393); Phil. R3 (= R 25 
= R 33 = W3), R6 (= R28, 29 = R36, 34 = W6), R7 (= R 29 = R37 = W7), R8 (= R22 = 
R313 = W 8 ), R16 (= R215 = R316 = W16), R26 (= R221 = R336 = W26), R28 (= W30); 
Prc. RI (= R246 = R349 = Wl); Prt. RI (= R247 = R350 = Wl); Pt. RI (= R259 = 
R370), R7 (= R265 = R375), R 8 (= R266 = R376); Sph. RI (= R254 = R365), R2 (= R255 
= R366). Plausíveis: Amt. RI (= R 29 I = R396), R2 (= R292 = R397), R3 (= R293 = 
R398); Cv. R3 (= R298 = R3102); Dv. RI (= R286 = R356); Eud. R3 (= R233 = R339 = 
W3), R4 (= R 234 = R340 = W4); lust. R4 (= R275 = R386); Pt. R2 (= R260 = R371); 
Sph. R3 (= R256 = R367). Duvidosas: Ci;. RI (= R2175 = R3100), R6 (= R2218 = 
R3105), RIO (= R2104 = R3109), Rll (= R2105-6 = R3110-1); Eud. Rll; lust. R6 = 
R388; Plt. R3 (= R294-5 = R380), R4, R5. 

3 Para não cansar nem confundir o leitor, adoptaremos de aqui em diante 
o latim fragmenta para designar os textos reunidos nas colecções modernas e o 
vernáculo «fragmentos» para expressar o conceito historiográfico bem conhecido 
cujo sentido técnico acabámos de recordar. 
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Mais a coisa agrava-se quando verificamos que, numa por¬ 
ção muito substancial das ocorrências (55 em 122), nem sequer se 
pode dizer que tais textos encerrem propriamente testemunhos na 
acepção precisa que indicámos, uma vez que não se encontra ne¬ 
las qualquer referência directa a um escrito determinado de Aris¬ 
tóteles e, em particular, a um escrito que possa excluir-se ser um 
dos conservados na colecção subsistente. 

O segimdo facto é, pois, o de que há em dose muito signifi¬ 
cativa, no tratamento editorial que está na base das colecções de 
fragmenta, a intervenção de critérios fortemente especulativos que 
se sobrepõem, e frequentemente se substituem, às evidências tex¬ 
tuais e aos dados históricos atinentes. 

Por outro lado, só em 43 dos fragmenta (35%) as obras sob as 
quais eles surgem catalogados são claramente identificadas pelo 
título ou por uma descrição o que tem como consequência que, 
em mais de metade dos textos que contêm de facto testemunhos, 
isto é, referências directas a um dado escrito perdido, não é 
incontroverso qual o escrito a que exactamente se referem, nem, 
por maioria de razão, que eles digam respeito à obra a que os 
ditos fragmenta são atribuídos. 

Feitas as contas, estes dados conduzem à assustadora conclu¬ 
são de que, dos 122 fragmenta das obras exotéricas que Ross reúne 
na sua edição, apenas 22 são citações e 26 são testemunhos s, na 
nomenclatura usual, sendo que os restantes 74 (mais de 60%) são 


^ A saber: Alx. RI (= R^SO = R3648), R2 (= R281 = R3658); Cu. R2 (= R2108 = 
R3101), R4 (= R299 = R3103), R5 (= R2100 = R3104), R7 (= R2101 = R3106), R8 
(= R2102 = R3107), R9 (= R2103 = R3108), Rll (= R2105-6 = R3110-1); Dv. R3; Eud. 
RI (= R232 = R337 = Wl), R2 (= R233 = R338 = W2), R6 (= R240 = R344 = W6), R7 
(= R241 = R345 = W7), R9 (= R238 = R343); Grl. R2 (= R258 = R369); Ins. R2 (= R252 
= R363); lust. RI (= R271 = R382), R2 (= R273 = R384), R5 (= R276 = R387); Mn. RI 
(= R278 = R3646); Nb. RI (= R282 = R391), R2 (= R283 = R392), R3 (= R284 = R393), 
R4 (= R285 = R394); Nrt. RI (= R253 = R364); Phil. R3 (= R25 = R33 = W3), R6 
(= R28, 29 = R36, 34 = W6), R7 (= R 29 = R37 = W7), R8 (= R22 = R313 = W8), Rll 
(= R 211 = R 39 = wil), R16 (= R215 = R316 = W16), R26 (= R221 = R336 = W26), 
R28 (= W30); PU. R2 (= R379); Prc. RI (= R246 = R349 = Wl); Prt. RI (= R247 = 
R350 = Wl), R2 (= R250 = R351 = W2); Pt. RI (= R259 = R370), R3 (= R261 = R372), 
R6 (= R264 = R374), R7 (= R265 = R375), R8 (= R266 = R376); Sph. RI (= R254 = 
R365). 

3 A diferença entre a soma destas cifras e o número de fragmenta identifica¬ 
dos pelo título da obra que citam ou referem (43) é justificado pela existência de 
5 fragmentos sem relação directa com nenhuma obra, designadamente: Amt. R4; 
Phil. R13, R17 e R25; Prt. R16; e Pt. R2. 
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constituídos por textos heterogéneos, algo arbitrariamente agrega¬ 
dos ao espólio. 

O que concorre para o terceiro facto, de acordo com a qual o 
nosso conhecimento directo das obras exotéricas perdidas de Aris¬ 
tóteles é, na melhor das hipóteses, extremamente limitado, senão 
mesmo diminuto. 

Se ainda assim o conteúdo dos fragmentos e testemunhos 
pudesse ser considerado de relevante interesse filosófico, os des¬ 
pojos conservados não seriam de desprezar, nem tão-pouco a ta¬ 
refa de os exumar e divulgar, e a coisa não estaria má de todo. 

Não é esse, no entanto, o caso. 

Com efeito, se se der agora atenção ao conteúdo filosófico dos 
fragmenta, verifica-se uma situação singular: é que só no caso de 
dois diálogos, o Sobre a Nobreza e o Sobre a Justiça, há alguma cor¬ 
respondência entre a riqueza do espólio e o estado de conserva¬ 
ção do texto. 

Temos, no primeiro caso, 3 fragmentos em 4, sendo o últi¬ 
mo um testemunho directo sobre o diálogo. E temos, no segundo, 
3 fragmentos e 2 referências prováveis ã obra, num total de 6 frag¬ 
menta conservados E, em ambos os casos, apesar da escassez do 
texto subsistente, a lição nele contida merece alguma atenção, nem 
que seja por cotejo com a doutrina correspondente dos tratados 
escolares. 

Ao invés, no caso dos outros textos relevantes, seja pela 
temática intrínseca neles supostamente abordada, seja pela aten¬ 
ção que o comentário historicamente lhes tem dado, como o 
Eudemo, o Sobre a Filosofia e o Protréptico, o número de citações, e 
até de referências, é extremamente decepcionante: mesmo dan¬ 
do como seguros todos os compulsados, temos 1 fragmento e 
5 testemunhos em 12 fragmenta no caso do Eudemo; 4 fragmentos 
e 7 testemunhos em 28 no caso do Sobre a Filosofia; e, principal¬ 
mente, 1 fragmento e 1 testemunho em 22 no caso do Protréptico, 
o verdadeiro balão de ar da erudição contemporânea neste ca¬ 
pítulo 10. 


^ A estes, pode ser acrescentado o único texto referente ao Sobre a Oração, 
o qual, embora não contenha nenhum fragmento, preserva um testemunho inte¬ 
ressante de Simplício em matéria teológica. 

A mesma (des)proporção sucede com o Político, onde encontramos um 
único fragmento e três referências extremamente suspeitas em cinco fragmenta con¬ 
servados. 
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Inversamente, muito mais rico de entre os restantes quanto 
ao material conservado, o Banquete, de que se preservam apenas 
referências sobre a comida e a bebida, é, como se pode calcular, 
assaz decepcionante em conteúdo filosófico. 

Impõe-se, assim, uma quarta e última conclusão, de grande 
importância metodológica: por orgulho que façamos na conserva¬ 
ção dos (poucos) escritos existentes de ou sobre as obras popula¬ 
res de Aristóteles, os escritos em si de quase nada servem em ter¬ 
mos de utilização filosófica, designadamente para aquilo que se 
esperaria (e se tem esperado), a saber, a comparação com os pas¬ 
sos paralelos do corpus e o traçado da evolução intelectual e dou¬ 
trinária de Aristóteles 

Os textos com alguma importância filosófica não permitem, 
em regra, uma atribuição insofismável a Aristóteles, ãs obras 
exotéricas ou, pelo menos, ao diálogo a que são atribuídos. 

Das excepções, como vimos, restam muito poucos fragmentos. 

Pelo contrário, aqueles em que se acotovelam mais fragmen¬ 
tos e testemimhos registam parca relevância teórica. 

E, finalmente, nos muitos restantes, nem se reconhece o tra¬ 
ço, nem se descortinam fragmentos, nem se lobriga relevo. 


Este aspecto terá consequência no próximo estudo. 
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IX 

NATUREZA DO TEXTO ARISTOTÉLICO: 

O PAR EUDEMO-PROTRÉPTICO 
E O ALEGADO PLATONISMO DE ARISTÓTELES 


A impressão exercida sobre muitos estudiosos pela contradi¬ 
ção entre a identidade filosófica de Aristóteles e a influência do 
seu longo discipulado na Academia platónica, bem como entre 
segmentos textuais dos tratados em que uma ou outro parecem 
predominar, levou algxms autores a considerar que o pensamento 
aristotélico estaria suspenso de uma como que crucificação pela 
pulsão antinómica de duas tendências: a asclepíada, natural nele 
e responsável pelo apego ao singular e ao concreto, e a platónica, 
adquirida na sua formação escolar e emergente a espaços nos tre¬ 
chos de maior intimismo contemplativo 

Uma outra perspectiva, historicamente bem mais influente, 
foi também sensível a esta aparente duplicidade do pensamento 
aristotélico. 


1 Eminentemente em Th. Gomperz, Griechische Denker, III, pp. 45-55. Este 
esquema é um paradigma interpretativo latente que recorre ciclicamente nos co¬ 
mentários aristotélicos. Assim, por exemplo com Ross, já liberto do carácter 
agonístico que Gomperz lhe conferia: «There were, it would seem, two strains in 
Aristotle which coexisted throughout his life. He was born into an Asclepiad, that 
is to say a medicai family, and into the lonian race, and he inherited the lonian 
interest in nature and the Asclepiad interest in medicine, and therefore in biology 
[...]. But he was for nineteen years a member of Plato's school, at first an en- 
thusiastic member, as the Eudemus and the Protrepticus shows, later a criticai 
member, as the De philosophia and the earliest parts of the Metaphysics show.» 
(«The Development of Aristotle's Thought», Articles on Aristotle, l, p. 9.) 
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Foi, com efeito, uma mesma atenção à ocorrência desta 
duplicidade no texto de Aristóteles, eminentemente na hesitação 
a respeito da natureza e objecto da filosofia primeira, ora enten¬ 
dida como ontologia fimdamental nos livros da substância, ora de¬ 
finida como teologia no livro A da Metafísica, que levou Werner 
Jaeger a postular uma evolução do platonismo inicial ã progressi¬ 
va constituição de um ideário autónomo, com a qual esperava 
poder articular, salvando-as da contradição, as duas vertentes da 
personalidade filosófica de Aristóteles. 

A sua projecção de uma engenhosa geistliche Entwicklung que 
teria levado Aristóteles do «platonismo dogmático» ao «empirismo 
do Liceu» não é senão a consagração sob forma histórica das duas 
tendências, platónica e asclepíada, que Gomperz discernia consti¬ 
tutivamente no pensamento aristotélico 2 . 


2 A convicção segundo a qual Aristóteles «começou por ser platónico» tem 
uma longa história no comentário de Aristóteles. Desde Brandis, em 1823, um 
conjunto muito vasto de autores tem-se deixado seduzir por ela; veja-se nomea¬ 
damente: Ravaisson, Essai sur la Métaphysique d'Aristote (1837), I, pp. 205-244 e 
especialmente pp. 218-236; Zeller, Die Philosophie der Griechen, II.2, pp. 57-67 e 109- 
-126, mas em especial pp. 59-61; Heitz, Die verlorenen Schriften des Aristóteles (1865); 
Hirzel, «Über den Protreptikos des Aristóteles» (1876); von Wilamowitz- 
-Moellendorff, Aristóteles und Athen (1893), I, pp. 326-329; Gercke, «Aristóteles» 
(1896), cols. pp. 134-139; Hamelin, Le système d'Aristote (1904), pp. 17-23; 
Hambruch, Logische Regeln der platonischen Schule in der aristotelischen Topik (1904); 
Case, «Aristotle» (1911), AristotWs Philosophical Development, pp. 3-5, e «The 
Development of Aristotle» (1925), pp. 82-83; Dyroff, «Über Aristóteles' Entwick¬ 
lung» (1913). Jaeger e Bignone são, contudo, os seus próceres mais notáveis na 
era moderna. Na esteira destes últimos, veja-se ainda: Ross, Aristotle, pp. 8-9, 
18-19, e «The Development of Aristotle's Thought», Articles on Aristotle, I, pp. 5, 
9, 11; Solmsen, Die Entwicklung der aristotelischen Logik und Rhetorik, pp. 1-150; 
Mure, Aristotle, pp. 255-256; Nuyens, Uévolution de la psychologie d'Aristote-, Wilpert, 
Zwei aristotelischen Frühschriften über die Ideenlehre, p. 126, «Die aristotelische Schrift 
Ueber die Philosophie», e «Die Stellung der Schrift 'Ueber die Philosophie' in der 
Gedankenentwicklung des Aristóteles»; Moraux, Les listes anciennes des ouvrages 
d'Aristote, pp. 323-346; Allan, The Philosophy of Aristotle, pp. 2-3 e 8-12; A. Mansion, 
«L'origine du syllogisme et la théorie de la Science chez Aristote», pp. 59-64; 
S. Mansion, «Contemplation and Action in Aristotle's 'Protrepticus'», pp. 74-75; 
De Strycker, «On the First Section of fr. 5 of the Protrepticus»; De Vogei, «The 
Legend of the Platonizing Aristotle» e «Aristotle's Attitude to Plato and the 
Theory of Ideas According to the Topics»; Huby, «The date of Aristotle's Topics 
and its treatment of the theory of ideas»; Elders, «The Topics and the Platonic 
Theory of Principies of Being»; Guazzoni Foà, «W. Jaeger e 1'evoluzione dei 
pensiero aristotélico nella Metaphysica», pp. 71-74; Chroust, AristotWs Protrepticus, 
pp. 44-110, e todos os seus muitos artigos sobre os juvenilia; Lloyd, Aristotle, pp. 30, 
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Nenhuma destas posições pode ser aceite. 

Na verdade, a ideia de que Aristóteles foi, em determinado 
período, um platónico é tão-só um a priori, fundado no inacredi¬ 
tável que parece ser que um jovem formado ao longo de vinte 
anos no ambiente da Academia pudesse não ter sido platónico. 
E, como apriorístico que é, impõe-se frequentemente de modo con- 
suetudinário, como se não carecesse de prova. 


31, 37, 39, 41; Gauthier, Etique à Nicomaque, pp. 10-29 e em especial pp. 13-20 e 
23-24; Theodorakopoulos, «Relations between Aristotle and Plato», p. 1; Guthrie, 
A History of Greek Philosophy, VI, pp. 7-10 e 66-88. Este dogma tem tido todavia 
também os seus heréticos. É esse o caso de Bemays (Die Dialoge des Aristóteles in 
ihrem Verhãltnisse zu seinen übrige Werken, 1863), para quem a doutrina expendida 
nos escritos exotéricos de Aristóteles é absolutamente idêntica à dos tratados, e 
os traços de platonismo que neles se podem reconhecer derivam exclusivamente 
de ponderações de ordem estilística e pedagógica. Com ligeiras mudanças de ên¬ 
fase, esta leitura foi também adoptada por Diels («Über die exoterischen Reden 
des Aristóteles», 1883; «Zu Aristóteles' Protreptikos und Ciceros Hortensius», 1888), 
por Susemihl («Die èÇmxEpiKoi kòyox bei Aristóteles und Eudemos», 1884) e, em 
determinado período, pelo próprio Jaeger (cf. Studien zur Entstehungsgeschichte der 
Metaphysik des Aristóteles, 1912, pp. 134-137). Já depois da inflexão genética, a 
mesma tese reencontra-se em Cherniss, Aristotle's Criticism of Plato and the Academy, 
pp. 488-494; Owen, «Logic and Metaphysics in some Earlier Works of Aristotle» 
e «The Platonism of Aristotle», Logic, Science and Dialectic, pp. 203-207; Ryle, 
«Dialectic in the Academy», p. 73; Flashar, «Der Kritik der platonischen Ideenlehre 
in der Ethik des Aristóteles», Articles on Aristotle, II, p. 12, n. 18; Graham, AristotWs 
Two Systems, pp. 303-308, 310-312; Rist, The Mind of Aristotle, pp. 8-11, 14, 38 e 
46-52. Mas é sem dúvida I. Düring o grande campeão da tese segundo a qual 
Aristóteles nunca aderiu ao platonismo, tese em que insistiu em sucessivos estu¬ 
dos; veja-se: «Problems in Aristotle's Protrepticus» (1954); «Aristotle in the Pro- 
trepticus» (1955); «Aristotle and Plato in the Mid-Fourth Century» (1956); Aristotle 
in the Ancient Biographical Tradition (1957), pp. 324-336; «Aristotle on Ultimate 
Principies from 'Nature and Reality'» (1960); AristotWs Protrepticus (1961), pp. 274- 
-286; «Aristotle's Use of Examples in The Topics» (1963), pp. 203-211; «Aristotle 
and the Heritage From Plato» (1964); «Did Aristotle Ever Accept Plato's Theory 
of Transcendent Ideas?» (1966); Aristóteles (1966), pp. 2-21, 32-48 e passim; 
«Aristóteles» (1968), em especial col. 329. Nalguns dos ensaios mais recentes (no¬ 
meadamente «Aristotle and the Heritage From Plato»; mas veja-se já «Aristotle 
on Ultimate Principies from 'Nature and Reality'», principalmente pp. 53-55), 
Düring tende a relevar a influência platónica sobre o pensamento aristotélico, mas 
de um modo que em nada afecta a sua tese fundamental, uma vez que o que aí 
está em causa é apenas o reconhecimento do débito de Aristóteles a Platão para 
a constituição do seu próprio pensamento e não a de que Aristóteles foi em de¬ 
terminado momento um platónico, especialmente no sentido de ter partilhado a 
teoria das ideias. 
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Esta atitude é claramente tipificada por Guthrie 3; 

Não vejo como é que alguém pode acreditar que 
este rapaz provinciano começou por formular teorias em 
oposição ao chefe da escola, que era quarenta anos mais 
velho. No entanto, se não se tomar «desde o princípio» 
neste impossível sentido literal, permanece a seguinte 
questão interessante por colocar: quando é que ele come¬ 
çou a divergir? 

Bem poderíamos explicar a este autor que ninguém, em seu 
juízo perfeito, quereria sustentar que Aristóteles «começou por 
formular teorias em oposição ao chefe da escola», nem mesmo 
Düring, que ele expressamente visa nesta passagem. 

Pois dizer que Aristóteles nunca foi platónico, ou mesmo, 
como Düring, que «Aristóteles se colocou desde o início em opo¬ 
sição aberta a Platão» declaração que, tendo em atenção os tex¬ 
tos subsistentes, deve ser subscrita ipsissima verba, de modo algum 
implica que ele começou por formular teorias em oposição a Platão, 
mas apenas que, desde o início, Aristóteles jamais partilhou das 
intuições centrais que fazem do platonismo o que ele é, ou, ainda, 
que as suas próprias estiveram sempre em oposição íntima ãs de 
Platão. 

O motivo é que existe uma contradição de princípio, ao nível 
do ponto de vista reitor, entre o pensamento aristotélico e o pen¬ 
samento platónico, independentemente das zonas de coincidência 
que, em diversos aspectos, estruturais ou de superfície, se podem 
achar entre os dois pensamentos. 

Neste quadro, pode dizer-se que, ao entrar na Academia, 
Aristóteles estava já filosoficamente formado, no sentido em que, 
ao nível do travejamento essencial da sua concepção do mundo, 
se encontrava dotado de uma identidade própria que o tornava 
antecipadamente imunizado contra a concepção platónica. 

E a razão é simples: o primado que no seu pensamento é 
conferido ao indivíduo. 

Esse o contributo asclepíada da sua personalidade. Mas não 
por um suposto vezo empirista da sua ideação. Antes pela sensi- 


3 A History of Greek Philosophy, VI, p. 7. 

«Aristóteles stellte sich anfangs stark in Gegensatz zu Platon.» («Aristóte¬ 
les», col. 329.) 
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bilidade colhida no convívio com a actividade clínica, cuja vincula- 
ção à singularidade tinha sido já, à época, devidamente reconhe¬ 
cida, tanto do ponto de vista prático como do teórico 

Neste sentido, Aristóteles nunca foi platónico — embora tam¬ 
bém se deva dizer que mmca teria sido Aristóteles se não tivesse 
havido Platão. 

Porquê? 

Porque foi no platonismo que Aristóteles se deparou com os 
desafios que a sua própria natureza lhe impunha fossem supera¬ 
dos e descobriu os problemas que a sua intuição própria obrigava 
a serem resolvidos. 

O maior desses desafios e desses problemas é, sem dúvida, a 
teoria platónica das ideias. E a resposta a ambos podemos encon- 
trã-la na metafísica de Aristóteles, desde uma época tão primitiva 
quanto a da redacção das Categorias. 

Mas mais do que isso: Platão e a Academia facultaram-Uie 
também os meios e os instrumentos para construir a sua própria 
filosofia. 

Jã foi frequentemente observado que toda a silogística e a 
teoria da ciência aristotélica arrancam da dialéctica Num certo 


5 A medicina hipocrática dá-lhe grande atenção teórica: veja-se especialmen¬ 
te VR I 2, II 39. Note-se, por outro lado, que a relevância do indivíduo como 
centro de toda a prática clínica (kuG' ÊKacxov la-tpEÚEi ò ictxpóç) é reiteradamente 
lembrada pelo próprio Aristóteles: cf. Metaph. A 1, 981al2-bl3; EN I 4, 1097all- 
-13; VI 8, 1141bl4-22; X 10, 1180b7-28; ver também APo. I 3, 79a5, e ainda EN V 
13, 1137al4-17. 

^ A noção de que a teoria do silogismo radica na prática dialéctica da Aca¬ 
demia e na subsequente teorização desta por Aristóteles foi pela primeira vez 
sugerida por Brandis em Über die Reihenfolge der Bücher des aristotelischen Organons 
(1833) e modernamente retomada e desenvolvida por E. Kapp («Syllogistik», RE, 
4 A, 1931, cols. 1057-1067; Greek Foundations of Traditional Logic, 1942, pp. 3-19, 
60-74, 83-85); veja-se uma esplêndida síntese no final do artigo deste último: 
«Aristotle constructed logic on the basis of a dialectic which has been purely 
realised only once in the history of Western philosophy; for it was in this form 
that genuine philosophy had been presented to him in his early years» (p. 47 da 
reedição). Na linha desta tese situam-se: K. Oehler (Die lehre vom noetischen und 
dianoetischen Denken bei Platon und Aristóteles, pp. 13-17), P. Aubenque («La 
dialectique chez Aristote», pp. 14-18), P. Moraux («La joute dialectique d'après le 
huitième livre des Topiques», p. 311, n. 4), M. Frede («Stoic vs. Aristotelian 
Syllogistic», Essays in Ancient Philosophy, p. 110), T. Engberg-Pedersen («More on 
Aristotelian Epagoge», p. 302), J. Hintikka («The Varieties of Being in Aristotle» e 
«On the Development of Aristotle's Ideas of Scientific Method and the Structure 
of Science», pp. 87-89) e S. Knuuttila («Remarks on Induction in Aristotle's 
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sentido, é mais do que isso: todo o pensamento de Aristóteles 
arranca da prática da discussão na Academia ^ e é ela que lhe 
permite descobrir os grandes conceitos e princípios que estruturam 
transversalmente o seu pensamento. 


Dialectic and Rhetoric», p. 79). De um modo mais geral, a filiação da lógica na 
dialéctica foi igualmente defendida por Bochenski (Ancient Formal Logic, p. 16), 
Owen («The Platonism of Aristotle», Logic, Science and Dialectic, pp. 203-207) e 
Düring (Aristóteles, pp. 54-55), bem como, mais recentemente, por P. Theo- 
dorakopoulos («Relations between Aristotle and Plato», p. 1). E. Weil, outro au¬ 
tor moderno que muito contribui para a revalorização da dialéctica, em particular 
contra a tese da sua alegada «nulificação» após a descoberta da analítica (susten¬ 
tada por Solmsen em Die Entwicklung der aristotelischen Logik und Rhetorik, p. 26; 
cf. pp. 58-72 e «Dialectic without the Forms», especialmente pp. 53-55), insiste 
sobretudo no paralelismo entre analítica e dialéctica (veja-se «The Place of Logic in 
Aristotle's Thought», pp. 90, 98, 100, 107 e passim), o que é reforçado pela sua 
datação heterodoxa dos Tópicos (ibid., pp. 107, 109-112). Explicações alternativas 
para a origem da teoria do silogismo foram igualmente propostas. Assim, 
H. Maier (Die Syllogistik des Aristóteles, II 2, pp. 77-80; seguido por Le Blond, 
Logique et méthode chez Aristote, pp. 59-73; I. M. Bochenski, Ancient Formal Logic, 
p. 18, cf. p. 46; M. Kneale, O Desenvolvimento da Lógica, pp. 12, 69-70; cf. M. Eere- 
john, The Origins of Aristotelian Science, pp. 15-37) reconduziu-a à diairesis platóni¬ 
ca (tese justificadamente contestada por Ross em «The Discovery of the 
Syllogism», pp. 251-252, e por P. Pellegrin em «Division et syllogisme chez 
Aristote»). Por seu lado, P. Shorey («The origin of the syllogism», CPh, 19, 1924, 
pp. 1-19; retomado e prolongado por Ross no artigo citado, pp. 269-272, e em 
AristotWs Prior and Posterior Analytics, pp. 25-27; cf. A. Mansion, «L'origine du 
syllogisme et la théorie de la Science chez Aristote», p. 58) encarou-a como um 
desenvolvimento da observação contida no Fédon 104e-105b, segundo a qual a 
designação de determinados itens não se aplica apenas a eles como também 
àquilo a que eles necessariamente pertencem (assim a imparidade em relação aos 
números naturais não divisíveis por 2, ou o frio em relação à neve) e não é excluí¬ 
da apenas do seu oposto como do oposto daquilo a que eles necessariamente per¬ 
tencem (assim a imparidade em relação aos números naturais divisíveis por 2, ou 
o frio em relação ao fogo), observação que conteria em germe esquemas silogísticos 
em Barbara e em Celarent (tal como, aliás, a afirmação de que é o fogo e não o calor 
a causa mais apropriada para o facto de o corpo estar quente ou a unidade e não 
a imparidade a causa KO|i\|/oxÉpa de um número ser ímpar conteria em germe a 
noção de termo médio). Todas estas propostas se cruzam portanto na comum atri¬ 
buição de um fundo platónico ou académico ao silogismo, embora difiram no exac¬ 
to teor dessa filiação. Para um estudo inteiramente construído no pressuposto da 
absoluta novidade da teoria do silogismo (na esteira das próprias palavras de Aris¬ 
tóteles em SE 34, 184bl), veja-se o artigo acima referido de P. Pellegrin. 

7 Para Ryle, pelo contrário, foi o próprio Aristóteles quem introduziu o 
ensino da dialéctica na Academia, interdito até aí por Platão aos menores de trin¬ 
ta anos, nos termos bem conhecidos da República: «In book vii of the Republic (537- 
-539) Sócrates sternly forbids anyone under thirty years to participate in ques- 
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Não é, naturalmente, este o local adequado para aprofimdar 
um tal aspecto 

Mas também não é necessário fazê-lo, uma vez que o que 
aqui interessa é sobretudo proceder ao levantamento dos factores 
estritamente textuais que conduzem a rejeitar o carácter bem fim- 
dado da tese de um Aristóteles platónico. 

Tomemos, pois, a coisa pelo avesso. 

Suponhamos que é possível que Aristóteles nunca tivesse sido 
platónico. 

Que provas temos em contrário? 

A verdade é que não temos nenhuma. Não existe um único 
elemento substantivo em como Aristóteles tenha sido platónico em al¬ 
gum momento 

Antes de mais, é essencial acertar ideias acerca daquilo que 
está realmente em causa. 

O que significa dizer que Aristóteles foi (ou não foi) um pla¬ 
tónico? 

Para Jaeger, como para a maioria dos defensores da fase pla¬ 
tónica, significa fxmdamentalmente isto: que Aristóteles aderiu em 
determinado momento (respectivamente, nunca aderiu) á teoria 
platónica das ideias. 

Este consenso foi, no entanto, quebrado por alguns autores. 

Assim, Lefèvre, numa recensão em larga medida dedicada à 
polémica entre os defensores e os adversários de uma fase plató¬ 
nica 10, veio propor a necessidade de distinguir entre o platonismo 


tioner-answerer disputation [...] Plato adhere to this ban. He did not any longer 
teach dialectic, or therefore teach philosophy to the young men, though it was 
with his full approval that Aristotle introduced the teaching of dialectic into the 
Academy's curriculum fairly early in the 350's.» («Dialectic in the Academy», 
p. 71.) Mas o único argumento de Ryle, a saber, a declaração final das Refutações 
Sofísticas segundo a qual o autor teve de arrancar do zero na área de estudos a 
que hoje chamamos lógica (cf. pp. 71-72), não prova evidentemente que a prática 
da dialéctica começa com Aristóteles (antes presume o contrário), mas apenas que 
a teorização dessa prática não teve predecessores e lhe é inteiramente devida. 

8 Para outros estudos que, sob esse aspecto, embora sob diferentes pers¬ 
pectivas, se aproximam da tese aqui defendida, veja-se Frank, «The Fundamental 
Opposition of Plato and Aristotle», e Grene, A Portrait of Aristotle, pp. 38-65. 

^ Este ponto já foi repetidamente acentuado por diversos autores. Mas foi 
sem dúvida Dúring que o logrou mais sistematicamente demonstrar: veja-se, no 
que toca aos testemunhos antigos, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, 
pp. 324-336, e, no que toca aos próprios escritos de juventude de Aristóteles, 
Aristotle's Protrepticus, pp. 274-286. 

10 «Du platonisme à 1'aristotélisme» (1961). 
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de Aristóteles e a sua (discutível) adesão à teoria das ideias, como 
condição para que a disputa pudesse ser satisfatoriamente dirimida 

Esta sugestão foi retomada enfaticamente por Enrico Berti 
e, mais recentemente, por Bernard Dumoulin, que, no seu ensaio 
sobre as principais obras de juventude de Aristóteles, não só adop- 
ta expressamente a linha proposta por estes dois autores como 
considera mesmo que «Aristóteles permaneceu sempre estranho ã 
teoria das ideias» 

O que todos estes autores parecem esquecer são três pontos 
importantes. 

O primeiro é que o platonismo, como doutrina e como facto 
histórico, não é senão a teoria das ideias, coisa que qualquer um 
poderá comprovar por si mesmo se experimentar medir o que fica 
depois de lha subtrair. 

O segundo é que, se distinguirmos platonismo e teoria das 
ideias, não se percebe muito bem o que possa permanecer de ro¬ 
busto para caracterizar o putativo «platonismo» de Aristóteles, 
para além de algumas trivialidades avulsas e indefinidas, incapa¬ 
zes de circxmscrever qualquer ideário filosófico digno desse nome. 

O terceiro é que, precisamente por isso, a polémica tradicio¬ 
nal entre defensores e adversários de uma fase platónica de Aris¬ 
tóteles só tem sentido nestes termos. 

Que Aristóteles foi vagamente platónico, no sentido em que 
foi formado no, e influenciado pelo, ambiente da Academia, nin¬ 
guém contesta. É se Aristóteles foi platónico na acepção muito 
determinada em que partilhou os princípios fundamentais da fi¬ 
losofia platónica (a saber, justamente a teoria das ideias) que se 
encontra em discussão. 


n É o que ele próprio nos diz a terminar o artigo: «Nous sommes certains 
que si la critique, tout en maintenant chez Aristote une première phase influencée 
par le platonisme, se débarrasse cependant de l'hypothèse qui voulait à toute force 
en faire à ce moment un partisan des Idées, les études aristotéliciennes et 
platoniciennes nous sont promises à un nouvel essor.» (P. 248.) 

12 Cf. La filosofia dei primo Aristotele, p. 323. 

13 Cf. Recherches sur le premier Aristote, pp. 144-145, 164-165. 

14 Op. cit., pp. 162-163. Um pouco na mesma linha parece encontrar-se 
Cornelia De Vogei, que, após ter defendido, contra Düring, a tese de que Aristó¬ 
teles teria inicialmente aderido à teoria das ideias (cf. supra, n. 119), vem poste¬ 
riormente a abandoná-la no ensaio «Did Aristotle Ever Accept Plato's Theory of 
Transcendent Ideas?» (1965), mantendo muito embora a convicção de que Aristó¬ 
teles permaneceu «muito próximo» da ontologia e da psicologia platónicas até 
cerca de 352. 
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A proposta conciliadora avançada por estes autores labora, 
pois, num equívoco e não possui qualquer base de sustentação. 

Esta reflexão basta igualmente para reduzir ã inanidade a 
alegação frequentemente repetida (pelo menos desde Jaeger) que 
opta por brandir o reiterado uso da primeira pessoa do plural 
(«nós, os platónicos...,») nos primeiros livros da Metafísica para 
sustentar que Aristóteles se inclui ainda então no conjunto dos 
platónicos. 

É evidente que Aristóteles se inclui no conjunto dos platóni¬ 
cos. E a justo título; pois não é impunemente que se pertence 
durante quase vinte anos ã escola de Platão. E é nessa qualidade 
precisamente que Aristóteles se intitula, então, platónico. 

Todavia, não é esta verdade histórica trivial que se pretende 
impugnar quando se afirma que Aristóteles nunca foi platónico. 

É certo que, para os defensores da fase platónica, como para 
algims dos seus críticos {maxime Düring), ter aderido, ou não ter 
aderido, ã teoria das ideias significa ter aceite (ou nunca ter acei¬ 
te) toda uma densa malha teórica que inclui a doutrina dos «dois 
mundos», a tese da separação, a crença em ideias «transcenden¬ 
tes», etc. 16, quando é condição suficiente, em ambos os casos, que 
signifique ter (ou não ter) aderido ã ontologia dos predicados cujos 
traços procurámos estabelecer em outro local e seria deslocado 
recuperar aqui 

Mas esta discrepância é, para o efeito, irrelevante. 

Em situação ideal, seria importante reconhecer exactamente 
contra o que é que Aristóteles desde o início se posicionou, a dou¬ 
trina que ele precisamente nunca assumiu, o platonismo que ele 
nunca endossou. E só em tal circxmstância estaríamos em condi¬ 
ções de perceber cabalmente por que razão Aristóteles nunca ade¬ 
riu, nem nunca poderia ter aderido, a essa teoria. 

No presente contexto, podemos, no entanto, aceitar a versão 
corrente da teoria das ideias, isto é, aquela que os defensores da 


15 Cf. A 9, 990b9-23, 991b7, 992a24-bl; B 2, 997b3; B 6, 1002bl4. 

15 Veja-se, de entre os críticos, Düring, «Aristotle on Ultimate Principies 
from 'Nature and Reality'»: «In one point he always opposed Plato: he never 
accepted the xrapmirói;» (p. 54). Assim também em «Aristotle's Use of Examples in 
the Topics»: «His attitude to Plato's theory of Ideas is negative. There was never 
a period in his life in which he believed in the xropmpóç of the Forms in Plato's 
sense.» (P. 209.) 

17 Cf. Reler Platão. Um Ensaio sobre a Teoria das Ideias, Lisboa, Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda, 1995. 
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fase platónica consideram que Aristóteles em determinado mo¬ 
mento acolheu, justamente na perspectiva de mostrar que, do 
ponto de vista histórico-textual, não existe nenhum dado seguro 
de que Aristóteles tenha alguma vez acolhido tal doutrina e, por¬ 
tanto, o platonismo no sentido indicado. 

Vamos então aos testemunhos. 

Os linicos textos que poderiam documentar um período pla¬ 
tónico do pensamento aristotélico são duas obras (reputadas) de 
juventude, o Eudemo e o Protréptico. 

Em Sobre a Filosofia e Sobre as Ideias, também elas presumivel¬ 
mente obras de juventude, encontramos já traços indiscutíveis de 
uma crítica ã teoria das ideias, que os defensores da fase platóni¬ 
ca, Jaeger ã cabeça i®, são os primeiros a reconhecer 

Dos restantes juvenilia, a despeito dos esforços tenazes de um 
pequeno conjunto de historiadores, não subsistem elementos sufi¬ 
cientes para que alguém ouse prommciar-se num sentido ou noutro. 

Avaliemos, pois, objectivamente os factos. 

Tanto quanto os testemimhos subsistentes podem garantir, o 
Eudemo era um diálogo 20 , porventura «ã maneira platónica», cujo 
argumento versava a imortalidade da alma. 


Acerca do De ideis, Jaeger fala muito pouco: mas vejam-se pp. 200-201. 
Acerca do De philosophia é claro: «su contenido era antiplatónico» (p. 148); veja-se 
a reconstrução deste diálogo a pp. 147-192. 

Cf. por exemplo S. Mansion, «La critique de la théorie des idées dans le 
IIEPI IAEÍ2N d'Aristote»; D. J. Allan, The Philosophy of Aristotle, pp. 13-22; Guthrie, 
A History of Greek Philosophy, VI, pp. 82-88. Wilpert é uma excepção: para ele, o 
De philosophia, ao contrário do De ideis, é ainda plenamente platónico; vejam-se os 
dois ensaios que lhe dedica: «Die aristotelische Schrift Ueber die Philosophie», e «Die 
Stellung der Schrift 'Ueber die Philosophie' in der Gedankenentwicklung des 
Aristóteles.» Rigorosamente ao contrário, Nuyens, embora agregando ainda o 
Sobre a Filosofia à fase platónica (cf. Vévolution de la psychologie d'Aristote, pp. 99- 
-106), considera-o mais próximo do Protréptico, onde já encontra uma crítica à teo¬ 
ria das ideias (cf. pp. 90-98), pelo que nenhum deles pode ser considerado 
«complètement platonicien» (p. 100, n. 49); para análise do diálogo, vejam-se 
pp. 95-99. Finalmente, Dumoulin (Recherches sur le premier Aristote, principalmen¬ 
te a recapitulação final, pp. 159-165) coloca o Sobre a Filosofia entre o Eudemo e o 
Protréptico, mas neste caso não pelo facto de aquele manifestar sinais de adesão à 
teoria das ideias (para ele, como vimos, Aristóteles nunca aderiu à teoria das 
ideias), senão pelo seu maior afastamento em relação à doutrina «moderna» dos 
tratados escolares. 

20 Que o Eudemo era um diálogo é o que é claramente evidenciado pelo 
excerto que consta em R6 (= R240, R344, W6). Isso mesmo é confirmado por diver¬ 
sos testemunhos antigos, que se lhe referem unanimemente como tal: cf. Filó- 
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Mas versaria ele o tema da imortalidade da alma — ou uma 
defesa da tese da imortalidade da alma? 

A questão tem sentido, porque, se o Eudemo era um diálogo, 
como era decerto, e sobretudo um diálogo «á maneira platónica», 
o que é mais discutível, não é, desde logo, possível garantir que a 
defesa da imortalidade da alma que aí pudesse ser empreendida 
representasse a posição aristotélica nesse período. 

Com efeito, como Alexandre bem intuiu ^i, o que caracteriza 
os diálogos, por oposição aos tratados, é que o autor não fala aí 
em nome próprio, nem, portanto, se deixa identificar com nenhum 
personagem, nem com qualquer das teses em presença, limitan¬ 
do-se, antes, a dar ao leitor os elementos suficientes para que ele 
próprio faça o seu caminho, exactamente como seria o caso se se 
encontrasse em pessoa na circunstância do debate. 

No Sobre a Filosofia, apresenta-se a este respeito um impor¬ 
tante elemento coadjuvante. 

Uma citação directa do diálogo feita por Cícero 22 constitui 
uma indesmentível glosa da alegoria da caverna, a qual só pode 
ser explicada se fosse apresentada no diálogo pelo próprio Platão. 

Este facto demonstra, sem serem precisos outros, que, nos 
diálogos aristotélicos, nem todos os interlocutores personificavam 
a posição do autor, pelo que não é legítimo projectar mecanica¬ 
mente sobre ele as afirmações aí produzidas 23. 


pono, In De an. 141.33-142.6, 144.21-145.7, 145.21-23 Hayduck; Simplício, In De an. 
53.1-4 Hayduck (= R 24 I, R345, W7, R7); Simplício, In De an. 221.28-30 Hayduck 
(= R242, R346, W8, R8). 

21 Apud Olimpiodoro, In Cat. 7.5 Busse. 

22 Nat. deor. II xxxvn 95 (= R214, R312, W13, R13). 

23 A dificuldade foi já alegada, em geral, por Düring em «Did Aristotle Ever 
Accept Plato's Theory of Transcendent Ideas?», p. 315. Mas o mesmo foi observa¬ 
do, para o conjunto dos diálogos, por diversos autores: veja-se, por exemplo, 
Lloyd, Aristotle, p. 11. Também D. J. Allan, um defensor do carácter platónico do 
Eudemo, reconhece a dificuldade de assacar com segurança a Aristóteles as posi¬ 
ções assumidas pelos interlocutores dos seus diálogos. Com efeito, ao referir a 
possibilidade de Platão ocorrer como um interlocutor no Sobre a Filosofia, observa 
o seguinte: «The appearance of Plato in one of Aristotle's early dialogues does, 
however, complicate the task of the modern scholar. He can no longer be sure 
that passages borrowed from this dialogue by later writers, such as that recently 
mentioned, were spoken by Aristotle and represented his own opinion at the time 
of writing.» (The Philosophy of Aristotle, p. 18.) Registamos a inquietação do autor. 
Mas a verdade é que, com Platão ou sem Platão, a situação é a mesma: porque 
simplesmente se trata aqui de um diálogo, em nenhum caso pode o «modern 
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De registar, como curiosidade, que, segimdo o mesmo Cíce¬ 
ro 24, Aristóteles figurava por vezes como personagem nos seus 
diálogos (parece ter sido esse o caso do Político e do Sobre a Filo¬ 
sofia, bem como talvez também do Sobre a Justiça). 

Embora autorizada, a afirmação é suspeita. Todavia, o que 
importa sublinhar neste ponto é que o Eudemo não fazia parte 
desses textos 25, o que constitui mais um argumento, este pela 
ausência, para que se não possa ajuizar do representante de Aris¬ 
tóteles no diálogo, se é que havia algum. 

Mas, se o Eudemo era de facto um diálogo à maneira platóni¬ 
ca 26, necessariamente nenhum dos interlocutores poderia represen¬ 
tar a posição do autor. 

Com efeito, como em outro local tivemos ocasião de susten¬ 
tar 27, o que constitui o carácter platónico de um diálogo é justa¬ 
mente a ausência do autor, ou, de outro modo, a ausência de uma 
autoridade a quem pudessem ser imputados os raciocínios, 
assacadas as conclusões, atribuídas as doutrinas, ou censuradas as 
incongruências. O Sócrates platónico, ou os personagens que pon¬ 
tualmente fazem as suas vezes, ocupa, nos diálogos, o lugar do 
Mestre, isto é, daquele que conduz o discípulo pelas veredas do 
seu próprio raciocínio até aos limites, quase sempre aporéticos, das 
suas próprias conclusões. O lugar de Platão está fora do diálogo e 


scholar [...] be sure that passages borrowed from this dialogue by later writers 
[...] represented his own opinion at the time of writing». Com efeito, num diálo¬ 
go (ou pelo menos num diálogo à maneira socrático-platónica), a variedade dos 
interlocutores torna impossível a decisão acerca do representante autorizado do 
ponto de vista do autor (se é que, como veremos já de seguida, há algum). A esta 
luz, a alegação de Guthrie segundo a qual todos os fragmentos «represent them 
as the views of Aristotle» (A History of Creek Philosophy, VI, p. 72) torna-se pouco 
mais do que irrelevante, uma vez que se limita a registar que os leitores antigos 
do diálogo tendiam a negligenciar esta característica dos diálogos, atribuindo ao 
autor todas as perspectivas neles representadas. 

74 Porém, as referências são aqui pouco claras: veja-se sobretudo Ad Q. /. 
III V 1; Ad fam. I ix 23; e especialmente Ad Att. XIII xix 4. 

75 Ross, na introdução à sua tradução dos fragmentos (p. x, n. 5), utiliza R2 
para sugerir que também nele Aristóteles figurava como personagem, mas é rela¬ 
tivamente evidente que nada disso se retira do texto. 

75 O que, a acreditar nas características que Cícero atribui aos diálogos 
aristotélicos, não seria: veja-se uma sinopse dessas características em Guthrie, 
A History of Greek Philosophy, VI, pp. 56-57. 

77 Cf. «O sentido do magistério socrático na dialogia platónica». Pensar a 
Cultura Portuguesa, pp. 281-314. Para a aplicação a um caso particular, veja-se 
O Fédon de Platão, pp. 67-93. 
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é apenas o de habilidoso inventor de labirintos onde os jovens se 
podem perder, mas também encontrar. 

Em todo o caso, quer o Eudemo fosse um diálogo à maneira 
platónica ou à maneira aristotélica (seja lá isso o que for), o certo 
é que todos os dados convergem, ora por razões teóricas de fun¬ 
do, ora por motivos específicos e circxmstanciais, para concluir que 
a defesa da imortalidade da alma que se atribui ao Eudemo não 
tem de corresponder (e muito provavelmente não corresponde) à 
posição de Aristóteles, sequer à época em que o escreve. 

Porém, mesmo que correspondesse, o que se retiraria daí? 

No Eudemo, alguém defende uma posição radical acerca da 
imortalidade da alma — não acerca da teoria das ideias. 

Ora, a referida tese sobre a imortalidade da alma nada tem 
de especificamente platónica: é-lhe muito anterior e surge ates¬ 
tada pelo menos desde Empédocles e os primeiros pitagóricos na 
filosofia grega. 

E o famoso orfopitagorismo da tradição ^8. 

E a verdade é que não é preciso procurar muito para encon¬ 
trar dispersas por toda a obra de Aristóteles erupções episódicas 
do que pode ser cotado como uma pertinaz tendência mística la¬ 
tente. 

Os dois primeiros livros do Sobre o Céu, o último da Física, o 
livro A da Metafísica 29, o oitavo da Ética a Eudemo, ou o décimo 
da Ética a Nicómaco 3° constituem um eloquente exemplo disso. 

Se se trata aqui ou não de um traço platónico entranhado 
(Taylor considerava-o singularmente pouco ático...) 3i, é o que não 
importa muito. 

O certo é que ele é inegavelmente aristotélico, encontrando-se 
em todos os momentos de elaboração da sua obra e convivendo 
sempre com doutrinas que são radicalmente incompatíveis com o 
pensamento platónico e, nomeadamente, com a teoria das ideias. 

Ora, justamente no caso do Eudemo, nada indica que a tese 
sobre a imortalidade da alma se sustentasse na teoria das ideias 


28 O carácter tradicional (e convencional) do tema orfopitagórico da imor¬ 
talidade da alma entre os Gregos tem sido reiteradamente apontado como justi¬ 
ficação alternativa ao alegado platonismo do Eudemo. Assim muito recentemente 
por Rist, The Mind of Aristotle, p. 47. 

29 Especificamente Metaph. A 6-9. 

30 EN X 6-10. 

31 Cf. «Criticai Notice», pp. 197-198. 
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ou fosse avançada para sustentar a teoria das ideias. E, nesta me¬ 
dida, podemos concluir que, mesmo que a defesa da imortalidade 
da alma empreendida no Eudemo representasse a posição aristoté- 
lica, tal defesa de modo algum equivaleria necessariamente a uma 
adopção da teoria das ideias 32. 

Mas vale a pena olhar directamente os elementos textuais. 

O ambiente orfopitagórico convencional está claramente em 
evidência em diversos excertos: em RI 33^ onde o regresso de 
Eudemo a casa surge como uma metáfora da libertação da alma; 
em R5 34, em que separação do corpo em relação ã alma é vista 
como a saúde em relação ao corpo; em R6 35, com o conhecido 
desabafo segimdo o qual a melhor coisa para o homem seria não 
ter nascido e a segunda melhor (e única que lhe é acessível) mor¬ 
rer o mais depressa possível; e em Rll 36, onde se lembra o rei 
capaz de profetizar por a sua alma ter estado, em certo sentido, 
separada do corpo 37. 

Como é fácil verificar, não há um único testemunho em que 
as doutrinas avançadas sejam atribuídas a um interlocutor que 
pudesse ser seguramente identificado como personificando a po¬ 
sição pessoal de Aristóteles 38 e em nenhum caso a tese da imor- 


32 Também Owen aponta neste sentido em «The Platonism of Aristotle», 
Logic, Science and Dialectic, p. 205. Note-se que o De philosophia apresenta a este 
respeito um outro importante elemento, a saber, o facto de atestar, tal como o 
Eudemo, o que parece ser uma perspectiva da imortalidade da alma na linha 
orfopitagórica (R12a = R212, R^IO, W12a) a par de uma clara crítica à teoria das 
ideias (Rll = R211, R39, Wll), o que patenteia a coexistência e a compatibilidade 
das duas atitudes. 

33 Cícero, Div. I, xxv, 53 = R232, R337, Wl. 

34 Proclo, In R. II, 349.13-26 Kroll = R235, R341, W5. 

35 Plutarco, Cons. 115be = R240, R344, W6. 

35 Fragmento que só Ross reconhece, a partir de dois trechos, não editados, 
de al-Kindi. 

32 Num excerto do comentário de Sérvio à Eneida, que Ross edita como R12, 
acrescenta-se ainda que Virgílio teria dito que, segundo Platão ou Aristóteles, as 
almas mudam de sexo na metempsicose. A hesitação quanto à autoria diz tudo 
sobre a fidedignidade que se lhe deve atribuir. 

33 Note-se que, com base numa subsistência fragmentária, também se po¬ 
deria pensar que a posição platónica no Fédon seria puramente orfopitagórica 
(cf. por exemplo 63bc, 66bc, 67e-68b, 69cd, 80e-84b, etc.), o que, como mostrámos 
em outro lugar, não é o caso; aliás, mesmo com a sobrevivência completa do 
diálogo, a interpretação predominante é a de que Platão assume aí uma tal posi¬ 
ção. Uma vez mais, portanto, a alegação de Guthrie segundo a qual todos os teste¬ 
munhos representam as teses avançadas no diálogo «as the views of Aristotle» 
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talidade da alma é usada como pressupondo a, ou como um ar¬ 
gumento em favor da, teoria platónica das ideias 39. 

No entanto, a tradição tem também encontrado no diálogo 
alguma evidência no sentido da adesão ã teoria das ideias. 

É o que sucede com um testemunho de Proclo de acordo 
com o qual Aristóteles teria dito que, ao reencarnar, a alma «es¬ 
quece o que contemplou além» (q ri/uxfi 8eúpo èTnXcxvGávexai xrôv 
èKei Gecxpáxcov), o que foi interpretado como uma alusão ã visão 
das ideias. 

Mas é óbvio que esta associação fica a dever-se sobretudo ã 
linguagem utilizada, de claro recorte platónico, a qual pode ser 
inclusive da responsabilidade do comentador. 

Por outro lado, nada no excerto remete para o Eudemo e, ain¬ 
da que o contexto favorecesse a atribuição a este diálogo, não é 
líquido, uma vez mais, que a tese fosse proposta por um interlo¬ 
cutor representando a posição aristotélica. 

Todavia, o ponto mais decisivo a este propósito é que o mes¬ 
mo Proclo afirma taxativamente que, se há coisa que Aristóteles 
sempre recusou no pensamento platónico, essa foi a teoria das 
ideias, designadamente nos diálogos 

A possibilidade de usar a citação de Proclo a contrario fica, 
portanto, com esta confissão, seriamente ameaçada. 

O mesmo se passa com uma passagem de Plutarco de teor 
extremamente vago, com uma linguagem carregadamente plató¬ 
nica e que não remete, nem directa nem indirectamente, para o 
Eudemo (nem, aliás, para nenhum local específico de Aristóteles, 


(,4 History of Greek Philosophy, vi, p. 72) limita-se, no máximo, a reconhecer que os 
leitores do Eudemo fizeram com o diálogo a mesma coisa que os exegetas do Fédon 
têm feito com o escrito platónico, a saber, identificar a posição do autor com uma 
das perspectivas nele intervenientes. 

35 Num conjunto de excertos, encontram-se também referências em abono 
da assunção da imortalidade da alma, sem remissão para um ambiente orfo- 
pitagórico. Trata-se, em todos os casos, de testemunhos tardios, que se limitam 
a informar (a informação fica na conta de quem a presta) que, no Eudemo 
(ou, simplesmente, «nos diálogos»), Aristóteles teria «apresentado argumentos» 
em favor da imortalidade da alma: cf. Temístio, In De an. 106.29-107.5 Heinze 
(= R233, R338, W2, R2); David vel Elias, In Cat. 114.25-115.12 Busse (= R233, R339, 
W3, R3); Proclo, In Ti. 323.31-324.4 Diehl (= R234, R340, W4, R4). 

« In R. II, 349.13-26 Kroll (= R235, R341, W5, R5). 

« Apud Filópono, Aet. II 2, 31.17-32.8 Rabe (= Phil. R210, R38, WIO, RIO). 

42 Ibid. 32.5-8. 

43 Is. 77, 382de (= RIO). 
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que é mencionado a par de Platão) ^4, mas que também tem sido 
usada como putativa evidência de um período platonizante do 
Estagirita 45. 

Ora, não deixa de ser curioso que Plutarco seja, juntamente 
com Proclo, um dos dois autores que mais claramente afirmam 
que Aristóteles rejeitou a teoria das ideias desde os seus diálogos 46. 

Em suma, trata-se, nos dois casos, de passagens extremamen¬ 
te vagas e opacas, sem menção expressa ao Eudemo e feitas por 
autores que em outros locais peremptoriamente afirmam que Aris¬ 
tóteles rejeitou a teoria das ideias nos seus escritos de juventude. 
Donde se conclui que, mesmo que as duas passagens tivessem por 
objecto o Eudemo, nenhuma delas comportava uma atribuição ao 
diálogo de qualquer adesão ao platonismo canónico. 

Por outro lado, fazendo fé nos testemunhos, podemos dizer 
que há no Eudemo algxms elementos positivos em como o diálogo 
não adopta a teoria platónica das ideias. 

De referir em especial dois aspectos, que foram durante mui¬ 
to tempo aduzidos como argumentos a favor do platonismo do 
Eudemo. 

O primeiro diz respeito a uma objecção alegadamente cons¬ 
truída no diálogo contra a doutrina da alma-harmonia 47. 

Na restituição de Pilópono, o argumento (que ele regista 
como um silogismo) é o seguinte: 

— A harmonia tem um contrário, a desarmonia; 

— Mas a alma não tem nenhum contrário (ou: nada é 
um contrário da alma); 

— Logo, a alma não é harmonia. 


^ De resto, só Ross a anexa a este diálogo. 

^5 Veja-se, na tradução de Ross: «The knowledge of that which is knowable, 
pure, and simple, flashing like lightning through the soul grants it at times to 
touch and see. This is why Plato and Aristotle call this part of philosophy an 
mystic Vision (ètiotixikóv), inasmuch as those who forsake these confused and 
various objects of opinion leap in thought to that primary, simple, and immaterial 
object, and, gaining true contact with the pure thought about it, think that, as 
though by initiation into the mysteries, they have attained the end of philosophy.» 

« Cf. Co/. 14, lllSbc (= Phil. RIO). 

47 Cf. Filópono, In De an. 141.22-142.6, 144.21-145.23, 147.6-10 Hayduck; 
Simplício, In De an. 53.1-4 Hayduck; Temístio, In De an. 24.13-25.25 Heinze; 
Olimpiodoro, In Phd. 173.20-23 Norvin; Sofonias, In De an. 25.4-8 Hayduck (= R741, 
R345, W7, R7). 


326 



Todavia, em Olimpiodoro, o argumento apresenta-se antes do 
seguinte modo: 

— A desarmonia é o contrário da harmonia; 

— Mas a alma não tem nenhum contrário (ou: nada é 
um contrário da alma), porque ela é uma substância 
(ouoía yáp); 

— Logo, «a conclusão é evidente» (kuí tò ougTtépcxoircx 
SfiLov). 

Se a versão de Olimpiodoro é exacta, ela clarifica uma pre¬ 
missa suprimida no raciocínio de Filópono, a saber, que é por a 
alma ser uma substância que não tem contrários. 

Ora esta premissa pressupõe um princípio fundamental da 
ontologia aristotélica exposta nas Categorias que é incompatível 
com a ontologia platónica ^9. 

Não é consistente, pois, sustentar, ao mesmo tempo, que 
o Eudemo empreende uma defesa da teoria das ideias e é já 
representativo da ontologia das Categorias, uma vez que uma 
e outra são completamente irreconciliáveis do ponto de vista 
teórico. 

De notar que o próprio Filópono vincula a objecção do Eu¬ 
demo àquelas que Aristóteles virá a desenvolver no De anima 
assim reconhecendo que, a seu ver, há a este respeito continuida¬ 
de entre a doutrina do diálogo e a do tratado, isto é, entre os es¬ 
critos de juventude e as obras de maturidade, no que a um mes¬ 
mo tópico concerne. 

Um segundo argumento prende-se com a afirmação, atribuí¬ 
da ao Eudemo, de que a alma seria uma forma 


Cf. Cat. 5, 3b24-32; também 4al0-bl9. 

'^9 Também este aspecto foi já frequentemente observado. Veja-se em espe¬ 
cial Owen («The Platonism of Aristotle», Logic, Science and Dialectic, pp. 203-211), 
que conclui: «The substance itself — the mutable man, or horse, or tree — has no 
contrary. When Jaeger borrowed this proposition from the doctrine of the 
Categories he was drawing upon a logical system that could not have been 
constructed before Aristotle had rejected the classical theory of Forms.» (P. 211.) 
No mesmo sentido, veja-se Graham, Aristotle's Two Systems, p. 304. 

50 I 4, 407b27-408a34. 

51 Ou uma ideia (e16oç): a ambiguidade reside aqui. 
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É o que nos diz Simplício num passo do seu comentário ao 
De anima ^2. 


E, por causa disto, também no seu diálogo sobre a 
alma intitulado Eudemo declara que a alma é uma for¬ 
ma... (kuí Sià TOÜTO Kai èv rrô EbSfiprâ xrâ Tiept \|n)xflç 
auTrâ YeYpa|X|a,évcp ôuxXóyco eíSóç n àTrocpaíveTou xfiv \|n)^Tiv 
eivou...). 

Também aqui seria importante registar, antes de mais, a con¬ 
tinuidade doutrinal entre o Eudemo e o De anima, aqui sugerida 
pelo segimdo kocí: «e, por causa disto, também no Eudemo...» (kcxI 
5ià xoúxo Koci èv xrô EuSfipcp...). Este ponto é obscurecido nas tra¬ 
duções que consultámos. 

Mas o ponto decisivo não é este: o ponto decisivo é que, não 
tendo Platão jamais afirmado, nem com grande segurança crido, 
que a alma fosse uma ideia, dificilmente poderia ser essa a tese 
do Eudemo, se justamente o diálogo fosse representativo de uma 
fase platónica; mas sendo, ao invés, uma doutrina aristotélica bem 
conhecida a de que a alma é a forma de um corpo que possui a 
vida em potência ^3, mandam a razoabilidade, a economia e a 
honestidade hermenêuticas que se enquadre a tese do Eudemo 
neste espírito, assim dando razão aos autores neoplatónicos que 
viram bem a sintonia entre a primeira psicologia e a psicologia 
tardia de Aristóteles 


52 In De an. 221.28-30 Hayduck (= R242, R346, W8, R8). 

53 Exposta em: De an. II1, 412a6-413a7; II 2, 414al4-28. Cf. De an. I 3, 407b20- 
-26; PA I 1, 641al8-bl0; Metafh. Z 10, 1035bl4-16; H 3, 1043a35-36. 

54 No mesmo sentido Rist, que sumaria: «What is to be made of all this? 
First, that not one text says that Aristotle accepted Platonic Forms. [...] Secondly, 
that Aristotle's talk of the soul as a form cannot by itself tell us that it is a Platonic 
separate form rather than a soul for a particular body as in the De Anima.» {The 
Mind of Aristotle, p. 47.) Menos afirmativo, ver também Graham, Aristotle's Two 
Systems, pp. 304-305. Curiosamente, Guthrie, que havia prometido elementos subs¬ 
tantivos no sentido da demonstração do carácter platónico do Eudemo, limita-se, 
na secção que lhe dedica {History, VI, pp. 66-73), a reinvocar estes dois fragmen¬ 
tos, sem sequer procurar refutar a nova interpretação que os adversários da in¬ 
terpretação clássica têm proposto para os mesmos e que acima resumimos. As¬ 
sim, relembra o testemunho de Simplício segundo o qual, no Eudemo, Aristóteles 
teria falado da alma como uma forma, mas nem por um momento discute ou 
prevê a hipótese adiantada de que esta lição possa ter o sentido que lhe é dado 
na psicologia aristotélica clássica; e, mais incompreensível ainda, no que toca ao 
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Perante o exposto, podemos rapidamente concluir: 

1) Não há uma única referência segura, explícita ou im¬ 
plícita, a uma adesão por parte de Aristóteles, no 
Eudemo, ã teoria platónica das ideias; 

2) As indicações acerca do conteúdo doutrinal do diálo¬ 
go são extremamente frágeis: três testemunhos limi- 
tam-se a mencionar que Aristóteles avança argumen¬ 
tos em favor da imortalidade da alma as passagens 
de mais claro recorte orfopitagórico ou são vagas e 
tardias ou não remetem expressamente para o 
Eudemo , ou não identificam qual o interlocutor res¬ 
ponsável 

3) Os testemunhos mais definidos quanto ãs teses assu¬ 
midas no diálogo 5®, embora não autorizem igualmen¬ 
te que as mesmas sejam endossadas a Aristóteles, 
apontam expressamente para uma continuidade dou¬ 
trinal com o De anima e assumem um enquadramento 
teórico próximo da ontologia aristotélica clássica, o 
que é o suficiente para sugerir que o autor do diálo¬ 
go estava já na posse dos lineamentos fundamentais 
dessa ontologia e, portanto, em clara oposição á teo¬ 
ria das ideias, que é com ela incompatível. 

Eis-nos, pois, em condições de voltar agora a nossa atenção 
para o Protréptico. 

O Protréptico foi durante muitos séculos considerado uma 
obra perdida de Aristóteles. 

A verdade é que é bem provável que o seja. 

Num justamente celebrado ensaio, Bywater sustentou há mais 
de cem anos que houvera descoberto, não nas areias do deserto. 


argumento da harmonia, concede a premissa implícita de que a alma não tem 
contrários porque é uma substância, remetendo expressamente para as Categorias, sem 
parecer dar-se conta de que, se a ontologia das Categorias está já de facto suposta 
no diálogo, então este encontra-se já num circuito teórico completa e radicalmen¬ 
te avesso ao da teoria platónica das ideias. 

55 Eud. R2, R3, R4. 

55 Eud. Rll, R12. 

57 Eud. R5, Rll, R12. 

58 Eud. Rl, R5, R6. 

59 Eud. R7, R8. 
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em que estes achados normalmente se dão, mas nas páginas de 
Jâmblico, o verdadeiro texto original de Aristóteles. 

E foi com base nesta descoberta, embora acrescentando-Uie 
numerosos elementos, que Jaeger veio a produzir a primeira re¬ 
construção da obra, tentando demonstrar com ela a sua tese de 
um período aristotélico inicial, marcado pela adesão «dogmática» 
ao platonismo. 

A partir daí, outras reconstruções foram propostas para o 
texto, servindo-se do mesmo espólio, progressivamente enrique¬ 
cido pelos próprios e por outros. 

Curiosa, mas não inesperadamente, essas reconstruções de¬ 
ram origem aos mais desencontrados resultados 

Assim, Chroust (um jaegeriano assumido) verificou o carác¬ 
ter platónico do Protréptico ^i. 

Düring (o mais célebre e persistente defensor da tese segun¬ 
do a qual Aristóteles nunca foi platónico) encontrou na sua recons¬ 
trução a prova cabal de que a obra não revelava vestígios de ade¬ 
são ao platonismo ^2. 

E Rabinowitz, um estudioso descomprometido, aproximou- 
-se porventura mais da verdade, ao acentuar a própria impossibi¬ 
lidade de alcançar uma restituição concludente do texto ^3. 

Nesta medida, para que se possa compreender exactamente 
o que está em causa, é fimdamental começar por resumir a atri¬ 
bulada história do Protréptico de Aristóteles 

A atribuição de uma obra intitulada IIpoTpeTtTiKÓç, e, em ge¬ 
ral, de um escrito de carácter exortativo, a Aristóteles, está bem 
atestada na Antiguidade 


A verdade é que foram norteadas pelas mais desencontradas perspecti¬ 
vas e visavam os mais desencontrados objectivos. Mas isto é apenas um dos sinais 
do carácter intrinsecamente vicioso de todos estes projectos de «reconstrução». 

61 Cf. AristotlPs Protrepticus. A Reconstruction, pp. 44-110. 

62 Cf. AristotlPs Protrepticus. An Attempt at Reconstruction, pp. 274-286. 

63 Cf. Aristotle's Protrepticus and the Sources of its Reconstruction, Berkeley, 
University of Califórnia Press, 1957. O seu ensaio não é por isso mesmo uma 
reconstrução do Protréptico, mas uma espécie de redução ao absurdo, por meios 
histórico-filológicos, de qualquer tentativa de reconstrução do Protréptico. 

64 Para a qual, veja-se também Chroust, «A Brief Account of the Recons¬ 
truction of Aristotle's Protrepticus», Aristotle, II, pp. 86-104. 

65 Cf. Alexandre de Afrodísias, In Top. 149.9-17 WaUies; OUmpiodoro, In Alc. I 
144 Creuzer; Elias, In Porph. 3.17-23 Busse; David, In Porph. 9.2-12 Busse. Vejam- 
-se ainda os três catálogos antigos das obras de Aristóteles, onde este título fi¬ 
gura respectivamente como npoxpeTiriKÒç a' (DL 12), npoxpETixiKÒv a' (A 14) e 
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Essa obra foi muito cedo dada como perdida. 

É com o nascimento da filologia clássica, no século xix, que 
surgem as primeiras tentativas de reconstruir o escrito aristotélico. 

Bernays, baseado na semelhança entre os fragmentos subsis¬ 
tentes do Hortênsia de Cícero e o conteúdo que ele próprio supu¬ 
nha que o Protréptico aristotélico deveria ter, propôs que se recons¬ 
truísse esta obra a partir daquela Mas como também do Hortênsia, 
por sua vez, só subsistem fragmentos, a sugestão não teve então 
continuidade. 

A proposta de Bywater teve maior sucesso, de tal modo que 
se pode considerar ainda hoje como maioritariamente aceite. 

Tratava-se de considerar que os capítulos v-xii do Protréptico 
de Jâmblico seriam em grande medida constituídos por transcri¬ 
ções literais ou praticamente literais da obra aristotélica e, portan¬ 
to, que haveria uma forte possibilidade de reconstruir esta última, 
se se procedesse a uma selecção criteriosa dos «fragmentos» in¬ 
cluídos naquela 6^. 

O argumento de Bywater é, no mínimo, sugestivo. 

Podemos resumi-lo assim: 

1) A primeira parte da obra de Jâmblico é, comprova- 
damente, uma colecção de excertos de diálogos pla¬ 
tónicos. É, portanto, bastante provável que a segunda 
(v-xii) também consista numa compilação de cita¬ 
ções. Mas essas citações, na sua grande maioria, 
não pertencem a nenhuma obra subsistente. É razoá¬ 
vel supor, pois, que provirão do Protréptico de Aris¬ 
tóteles; 

2) Esta hipótese é reforçada por três factos: a) a analo¬ 
gia entre certas passagens do texto de Jâmblico e tre¬ 
chos expressamente assinalados ao Protréptico de Aris¬ 
tóteles por outros autores; b) o paralelismo doutrinal 
entre o conteúdo das porções relevantes do Protréptico 


npoxpETixiKÒç (pi^occxpíaç (P 1-2), neste último caso por assimilação do Protréptico 
com o Ilepl (piXocjocpíaç. Os elementos disponíveis não permitem decidir se se tra¬ 
tava de um diálogo ou de um discurso; o elenco dos defensores de cada uma das 
duas posições em confronto é apresentado em Chroust, «A Brief Account of the 
Reconstruction of Aristotle's Protrepticus» (Aristotle, II, p. 97), para o qual remete¬ 
mos o leitor interessado. 

Cf. Die Dialoge des Aristóteles, pp. 116 e segs. 

67 Cf. «On a Lost Dialogue of Aristotle», JPhil, 2, 1869, pp. 55-69. 
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de Jâmblico e grande número de tratados subsistentes 
de Aristóteles; finalmente, c) o inegável travo aristo- 
télico de largas passagens da obra neoplatónica. 

Nas suas sucessivas edições dos fragmentos. Rose foi adop- 
tando primeiro as propostas de Bernays e depois as de Bywater 
(na edição Teubner), pelo que esta última já contempla uma boa 
parte do texto modernamente atribuído ao Protréptico de Aris¬ 
tóteles. 

Jaeger baseia-se na hipótese de Bywater, que procura com¬ 
provar independentemente, procedendo a algumas alterações no 
texto (nomeadamente, não aceita o capítulo v e o final do capítulo 
XII do texto de Jâmblico). 

Os argumentos são, no entanto, substancialmente os jã avan¬ 
çados por Bywater. 

Uma novidade de Jaeger é a relação sugerida com o Antidosis 
de Isócrates, de que, segundo ele, o Protréptico seria uma réplica 
(ponto desde aí considerado crucial para o estabelecimento da data 
da obra). Por outro lado, a partir de Jaeger, os excertos do texto 
de Jâmblico tendem a deixar de ser encarados como transcrições 
ipsis verbis do original aristotélico. 

Dúring, nos sucessivos trabalhos que dedica ao escrito ^8, pro¬ 
cede a algumas alterações no texto recebido, sugere o carácter li¬ 
teral de diversas citações, rejeita o alegado carácter platónico da 
doutrina (com Bernays, Bywater e Diels; contra Jaeger) e princi¬ 
palmente altera radicalmente a sequência do texto de Jâmblico, 
dividindo-o em pequenos fragmentos e reordenando-os de acor¬ 
do com uma articulação lógica. 

Frnalmente, Chroust aceita a hipótese Bywater/Jaeger, adop- 
ta com pequenas alterações a classificação dos fragmentos de 
Dúring, mas mantém-se fiel à teoria da «fase platónica». 

Que dizer de tudo isto? 

Talvez valha a pena começar por recordar algumas das ob- 
jecções que a tese de Bywater imediatamente suscitou. 

O primeiro crítico dela, R. Hirzel 89, observou que a descon- 
tinuidade e a inconsistência do texto de Jâmblico fazem suspeitar 
que este se inspirou em diversos escritos exotéricos de Aristóteles 


68 «Problems in Aristotle's Protrepticus» (1954), «Aristotle in the Protrepticus» 
(1955), AristoÜPs Protrepticus (1961). 

65 «Über den Protreptikos des Aristóteles», Hermes, 10, 1876, pp. 61-100. 
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e não num só, por hipótese o seu Protréptico, pelo que o conteúdo 
deste, ainda quando contido naquele, seria hoje virtualmente 
irrecuperável. 

Esta observação seria, segundo ele, altamente corroborada 
pelo facto de a primeira parte do texto de Jâmblico ser constituí¬ 
da por extractos de diferentes diálogos platónicos, pelo que o mais 
natural seria que (usando neste ponto o argumento por analogia 
de Bywater contra ele próprio) a mesma estratégia tivesse sido 
adoptada pelo autor neoplatónico na segunda parte 

Mais recentemente, a análise de Rabinowitz embora servida 
por uma investigação muito mais extensa e detalhada, é em grande 
medida uma glosa (e uma comprovação) desta objecção fundamen¬ 
tal, que ele corrobora com algumas observações coadjuvantes: 

1) Jâmblico propõe-se dar conta da totalidade da obra 
de Aristóteles e não apenas de um escrito isolado; 

2) O «travo» aristotélico que, muito justificadamente, 
Bywater e outros encontravam nas passagens do 
Protréptico de Jâmblico também pode ser explicado ã 
luz da hipótese de Hirzel, uma vez que pode provir 
das diversas obras aristotélicas de que Jâmblico se te¬ 
ria servido. 

No entanto, Rabinowitz vai mais longe e pretende fornecer 
uma interpretação diferente das duas fontes historicamente aponta¬ 
das para uma reconstrução do Protréptico, a saber, o Hortênsio de 
Cícero e o Protréptico de Jâmblico. 

Assim, neste último caso, considera que se trata essencialmen¬ 
te de uma miscelânea de citações de proveniência muito diversa, 
em particular diálogos de Platão e textos eclécticos tardios de ins¬ 
piração neopitagórica e neoplatónica. 

O objectivo óbvio (e confesso) é retirar fidedignidade ãs duas 
obras referidas, e em especial ao Protréptico de Jâmblico, como 
fontes autorizadas para a reconstrução do escrito aristotélico e, 
portanto, considerar que não é possível, pelo menos a partir de¬ 
las, proceder a uma tal reconstrução. 


Este mesmo argumento foi recuperado por Flashar em «Platon und 
Aristóteles im Protreptikos des Jamblichos» (AGPh, 47, 1965, pp. 73-79). 

71 Limitada aos primeiros seis fragmentos do Protréptico na numeração en¬ 
tão consensualmente admitida: Wl-6, Rl-6. 


333 



Por seu lado, numa série de textos independentes, mas con¬ 
vergentes, G. Müller, F. Wehrli e H. Flashar ^2 vieram condicionar 
fortemente a utilização do Protréptico de Jâmblico como fonte para 
a reconstrução do escrito de Aristóteles, mostrando a dificuldade 
de, sem se conhecer a metodologia utilizada pelo autor neoplató- 
nico e perante o carácter patentemente desconexo do seu texto, 
distinguir inequivocamente nele os materiais platónicos e os ma¬ 
teriais aristotélicos. 

Em jeito de retrospectiva, pode conceder-se que Rabinowitz, 
o mais ambicioso crítico da tese dominante, se perde um pouco 
nas conjecturas que faz acerca da natureza do Protréptico de Jâm¬ 
blico, enquanto compilação de diálogos de Platão e de outros 
materiais tardios. Com efeito, essas conjecturas são, como quais¬ 
quer outras, facilmente susceptíveis de contradição 

Agora, o argumento original de Hirzel mantém-se pé. 

A sugestão de que, para o seu texto, Jâmblico não possuía 
um modelo único de Platão, mas em Aristóteles possuía o Protrép¬ 
tico, de que fez uso extensivo, é reconhecidamente um argumento 
bastante fraco para o contrariar. 

Ora, se Hirzel e os seus continuadores têm razão, a segunda 
parte do Protréptico de Jâmblico não constitui, como queriam 
Bywater e, na sua esteira, Jaeger e os mais recentes «reconstruto- 
res» do Protréptico, nem uma cópia praticamente integral da obra 
aristotélica, nem um modelo fidedigno a partir do qual se poderia 
reconstruí-la. 

E, portanto, não estamos autorizados a usar o Protréptico de 
Jâmblico senão como uma remota aproximação ao estilo e ao con¬ 
teúdo do original aristotélico. 

Por outro lado, há a considerar aqui a índole muito peculiar 
deste escrito, já acentuada por Gadamer 24. 

Com efeito, sendo o Protréptico uma obra exortativa e não 
uma obra sistemática, é ilegítimo extrair a partir dele ilações de 
carácter filosófico, designadamente para retirar consequências 


Respectivamente: «Probleme der aristotelischen Eudaimonielehre» (1960); 
«Aristóteles in der Sicht seiner Schule, Platonisches und Vorplatonisches» (1960); 
«Platon und Aristóteles im Protreptikos des Jamblichos» (1965). 

Ver, por exemplo, as objecções de Düring em AristotWs Protrepticus, 
pp. 11-14, 27-29. 

74 Cf. «Der aristotelische Protreptikos und die entwicklungs-geschichtliche 
Betrachtung der aristotelischen Ethik», Hermes, 63, 1928, especialmente pp. 142-145. 
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quanto à biografia intelectual do jovem Aristóteles e, muito em 
particular, para confirmar ou refutar a existência de uma fase pla¬ 
tónica. 

A isto acrescem as observações de Müller, Wehrli e Flashar, 
que, por via da análise textual, desembocaram na mesma convic¬ 
ção, oferecendo ao mesmo tempo um argumento decisivo contra 
a ambição de discernir no Protréptico o «platonismo de Aristóte¬ 
les»: pois, se a distinção entre os materiais platónicos e os mate¬ 
riais aristotélicos não é nele absolutamente segura, quem pode ga¬ 
rantir que os elementos alegadamente platónicos do texto não 
provêm (como aliãs seria natural) de Platão? 

Admitamos, todavia, que o textus recipus (se hã algum) seja 
fidedigno. O que é que daí resulta? Que Aristóteles foi em deter¬ 
minado momento platónico? 

Nada disso. 

Como observou Düring (autor que, como vimos, não só acei¬ 
ta a tradição de Bywater/Jaeger quanto à fidedignidade do Pro¬ 
tréptico jamblicano, como colaborou nela com uma reconstrução 
desse mesmo texto, confiado, o que é mais, na possível literalidade 
de algumas passagens), nada nesse textus recipus atesta uma ade¬ 
são à teoria das ideias 

A mesma conclusão se impõe a uma análise independente e 
imparcial dos «fragmentos». 

O texto aceite do Protréptico provém, numa proporção esma¬ 
gadora, do Protréptico vi-xii de Jâmblico. Os fragmentos que as 
edições vão buscar a outras obras de Jâmblico ou a outros autores 
são meramente coadjuvantes ou, quando não, incaracterísticos. 
Para mais, a imputação destes à obra de Aristóteles é frequente¬ 
mente arriscada, dado que em regra se lhe não referem expressa¬ 
mente. 

Ora, a aceitar que os excertos seleccionados do Protréptico de 
Jâmblico correspondem a transcrições, paráfrases ou glosas do 
Protréptico de Aristóteles, o que daí resulta claramente é: 

1) O carácter fortemente exortativo da obra (que a re¬ 
construção de Düring evidencia ainda mais patente¬ 
mente do que as ordenações seguidas por Walzer e 
Ross). 


^5 Cf., em especial, Aristotle's Protrepticus, pp. 274-286. Mas veja-se também, 
no mesmo sentido, Rist, The Mind of Aristotle, pp. 48-52. 
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2) A presença massiva de muitos leitmotive do pen¬ 
samento aristotélico «maduro», tal como ele se en¬ 
contra expresso nos tratados: o que é anterior por 
natureza é mais inteligível e causa do posterior e, 
inversamente, o que é posterior na ordem cronológi¬ 
ca é anterior do ponto de vista ontológico o ho¬ 
mem moralmente recto é o critério da acção moral 

a visão é procurada por si mesma 7^, o que constitui 
um indício de que todos os homens desejam natural¬ 
mente saber distinção entre obras da natureza, 
obras do pensamento e obras do acaso a arte como 
imitação da natureza a sabedoria e a contemplação 
como fim último do homem ^3; distinção entre o que 
é útil e o que é bom em si mesmo, aplicada em parti¬ 
cular ã filosofia 84; distinção entre èvépyeux e Súvapiç 85; 
etc.; 

3) A excepcionalidade das passagens com ressonância 
platónica (encontram-se apenas dois excertos com essas 
características, de que um aparece unicamente em Jâm- 
blico 86, enquanto o oubo provém provavelmente de 
Cícero) 87 e sem qualquer sentido técnico ou doutrinal; 


76 R5 (= R352, W5, D33; Jâmblico, Prt. VI, 37.22-40.1 Pistelli). 

77 R8 (= R21, R353, W8; Jâmblico, Comm. Math. 26, 83.6-22 Festa). 

78 R5. 

79 R6-7 (= W6-7; Jâmblico, Prt. VII, 41.15-45.3 Pistelli). Cf. R9 (= R355, W9; 
Jâmblico, Prt. VIII, 45.4-47.4 Pistelli). 

80 R7 (= W7; Jâmblico, Prt. VII, 43.25-45.3 Pistelli). 

81 Rll (= Wll; Jâmblico, Prt. IX, 49.3-42.16 Pistelli). 

82 Ibid. 

83 R4 (W4; Jâmblico, Prt. VI, 37.3-22 Pistelli); R5; R6-7; Rll; R14-15 (= W14- 
-15; Jâmblico, Prt. XI, 56.13-60.15 Pistelli). 

84 R12 (= R358, W12; Cícero, Hortensius, apud Agostinho, Trin. 14 ix 12; 
Jâmblico, Prt. IX, 52.16-54.5 Pistelli). 

85 R14 (= W14, D79, 87, 91; Jâmblico, Prt. XI, 56.13-59.18 Pistelli). 

86 Trata-se de R13 (= W13, D50; Jâmblico, Prt. X, 54.10-56.12 Pistelli): só o 
filósofo tem os olhos fixos «na natureza e no divino» (Ttpòç xriv (púoiv xai Tipòç xò 
0Eiov) e dirige a sua vida em função «do eterno e imutável» (èÇ àiSícov kkI 
|ioví|iO)v). A despeito do recorte platónico da passagem, nada há nela que não 
pudesse ser assimilado à doutrina aristotélica registada nos tratados e que não 
possa ser justificado pela natureza peculiar da obra em causa (a aceitar desde logo 
que é dela que o trecho provém). 

87 RlOc (= R248, R361, WlOc, D108-110; Jâmblico, Prt. VIII, 48.9-21 Pistelli): 
o voúç é a parte imortal e divina do homem. A passagem não é por si só suges- 


336 



4) A inexistência de qualquer sinal seguro, explícito ou 
implícito, de uma adesão à teoria das ideias, aliás 
contrariada pelos utensílios conceptuais e sistemáticos 
utilizados, que são com ela incompatíveis. 

Note-se, uma vez mais, que o segimdo ponto acima regista¬ 
do serve de argumento tanto para considerar que o Protréptico de 
Jâmblico é um gigantesco pastiche da obra homónima de Aristóte¬ 
les, como para considerar que ele é uma miscelânea inspirada em 
múltiplas obras aristotélicas, entre as quais o Protréptico 

Com uma diferença fxmdamental: é que quem adopta o pri¬ 
meiro argumento tem de reconhecer que muitos dos desenvolvi¬ 
mentos teóricos que serão reencontrados nos tratados estão já pre¬ 
sentes no Protréptico e que é, pelo contrário, diminuta e restringida 
a aspectos puramente estilísticos ou literários a influência subsis¬ 
tente do platonismo; ao passo que quem adopta o segundo é obri¬ 
gado a abdicar de conceber o que fosse o conteúdo dessa obra per¬ 
dida de Aristóteles que se chamava Protréptico (excepto no que 
toca a algumas conjecturas modestas), não estando, no entanto, 
também autorizado a projectar sobre ela as doutrinas dos trata¬ 
dos, nem tão-pouco a excluir peremptoriamente que nela se en¬ 
contrasse qualquer forte influência platónica. 


tiva de platonismo (encontramos pelo contrário o mesmo princípio em De an. I 4, 
408bl8-29; II 2, 413b24-27; III 5, 430al0-25; Meta^h. A 3, 1070a24-26.). Mas um 
excerto do Hortênsia citado por Santo Agostinho {Trin. 14 xix 26), que Ross anexa 
ao fragmento, expressa o princípio numa linguagem de ressonância muito distin¬ 
tamente platónica. 

Num caso, pelo menos, é bastante provável que a obra de Jâmblico este¬ 
ja a repetir o escrito homónimo de Aristóteles. Trata-se da passagem onde se 
declara que a nossa alma está ligada ao corpo do mesmo modo que se diz que os 
cativos dos Etruscos eram por eles torturados, colando-os, ainda vivos, cara a cara 
com um cadáver (RlOb = R236, R360, WlOb, D107; Jâmblico, Prt. VIII, 47.21-48.9 
Pistelli). Com efeito, a mesma analogia é atribuída ao Hortênsia de Cícero (que 
era um diálogo exortativo modelado sobre o Protréptico de Aristóteles) e surge 
igualmente, de modo mais resumido, no Protréptico de Clemente de Alexandria 
(I VII 4): vejam-se as citações na edição Ross do fragmento. Esta convergência dos 
três Protrépticos é altamente sugestiva de uma origem comum e, portanto, da sua 
inspiração na obra de Aristóteles. Neste sentido, este fragmento é um daqueles 
que parece, com bastante segurança, poderem ser atribuídos ao Protréptico de Aris¬ 
tóteles. Uma vez mais, todavia, o carácter exortativo da obra permite justificar a 
ocorrência da história de um modo que a não compromete com a adesão a uma 
perspectiva filosoficamente muito determinada, orfopitagórica ou outra. 
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Tudo devidamente pesado, diríamos que Rabinowitz tem pro¬ 
vavelmente razão na vertente crítica ou negativa da sua análise: não 
há nada que ateste com segurança que o Protréptico de Jâmblico é 
um simples decalque do Protréptico de Aristóteles, a partir do qual 
este poderia ser legitimamente reconstruído; e é bem mais prová¬ 
vel que ele corresponda a uma miscelânea de transcrições, paráfra¬ 
ses e glosas de várias obras de Aristóteles, transcritas num vocabu¬ 
lário e submetidas a uma ordem que são de Jâmblico. 

Contudo, se Rabinowitz não tiver razão e o Protréptico de 
Jâmblico for de facto um simples decalque do de Aristóteles, a 
situação é ainda mais clara, porque o texto recebido está então 
extraordinariamente próximo das teses aristotélicas «de maturida¬ 
de» e as contaminações platónicas são tão raras que podem justi- 
ficadamente ser discutidas quanto ã sua origem ou ao seu sentido. 

E estas duas conclusões são suficientes quer (a segimda) para 
mostrar que nada sugere a presença da teoria das ideias no 
Protréptico, quer (a primeira) para excluir que uma tal presença 
fosse filosoficamente consistente com as teses assumidas no texto. 

Perante isto, parece claro que ficamos sem bases textuais para 
sustentar o alegado «platonismo de juventude» de Aristóteles. 

E a verdade é que, se atendermos ao que expusemos no ca¬ 
pítulo anterior, há bem poucas probabilidade de as vir ainda a 
encontrar, dado o estado em que se encontra o texto aceite dos 
demais juvenilia de Aristóteles 

Em suma, o razoável é supor que Plutarco e Proclo falavam 
com sabedoria e verdade, quando, contra si mesmos e a sua ten¬ 
dência compulsiva para harmonizar aristotelismo e platonismo, 
confessavam que Aristóteles mmca havia partilhado dos supostos 
da teoria das ideias, mesmo nos seus «diálogos populares» (Sià 
Tcòv è^coTEpiKcòv SiaÀ-óycov) 


Acerca do qual vale ainda a pena atentar nestas observações judiciosas 
de Barnes: «These [early writings] survive only in a few fragments, and the 
fragments do not contain enough to show what sort of a philosopher the young 
Aristotle was; in particular, they prove neither that he was a Platonist nor that he 
was a Platonist. (Indeed, it is usually difficult to be sure how accurately these 
'fragments' report Aristotle's own words; and even when it is reasonably plain 
that Aristotle wrote this or that particular sentence, it is likely that the sentence 
will be open to two or three incompatible and equally plausible interpretations.)» 
(«Life and Work», p. 18.) Cf. também Lloyd, Aristotle, p. 11. 

90 Plutarco, Co/. 14, lllSbc. Cf. Proclo apud Filópono, Aet. II 2, 31.17-32.8 
Rabe: kuí èv toíç ÔKxLóyoiç. Note-se que a consideração de que estes dois teste- 
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De resto, como o impressionante número de testemunhos 
reunido por Düring atesta é claro que, até aos discípulos de 
Amónio ^ 2 , não existe ninguém que atribua a Aristóteles a teoria 
das ideias ^3. 

Haveria certamente argumentos filosóficos independentes 
para sustentar esta mesma tese, mas o nosso caso aqui é com os 
escritos de juventude. 

E com esses estamos conversados. 


munhos dizem respeito especificamente ao De philosophia é completamente gra¬ 
tuita, uma vez que ambos os autores falam expressamente de os diálogos, no 
plural. 

51 Cf. Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 322-334. 

52 Que ainda reconhece a irredutibilidade das ontologias de Platão e Aris¬ 
tóteles: cf. In Porph. 42.22 Busse. 

53 Para os testemunhos relevantes dos alexandrinos, veja-se Düring, op. cit., 
pp. 334-336. 
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2 

EVOLUÇÃO E LINHAS DE FORÇA 
DO PENSAMENTO DE ARISTÓTELES 




I 

NATUREZA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO 


A abordagem genética do pensamento aristotélico tem ofi¬ 
cialmente o seu início em 1923, com a publicação do livro de 
W. Jaeger, Aristóteles: Grundlegung einer Geschichte seiner Entwick- 
lung. 

Ninguém põe hoje em causa o impacto profundo desta 
obra na renovação dos estudos aristotélicos no dealbar do sé¬ 
culo XX. 

E apesar das críticas a que os seus pressupostos, a sua meto¬ 
dologia e os seus resultados foram sujeitos, o certo é que, desde 
então, a aproximação genética não mais deixou de figurar na 
agenda i. 

A sua adopção não foi universal. Tal como sucede com o 
pensamento platónico, subsiste, ao lado dos que advogam a evo- 


1 O que é bem demonstrado pelos estudos que vieram ultimamente propor 
novas interpretações da evolução de Aristóteles (nomeadamente, o de Graham, 
Aristotle's Two Systems, 1987, e o de Rist, The Mind of Aristotle, 1989) e pelos volu¬ 
mes recentemente dedicados à avaliação geral do problema (assim, com a colec- 
tânea Aristotle's Philosophical Development, de 1996, e com a obra de Wehrle, The 
Myth of Aristotle's Development, prometida desde 1997, mas ainda não publicada até 
ao momento em que escrevemos) ou ao papel nele desempenhado por W. Jaeger 
(como sucede numa secção de Werner Jaeger Reconsidered, 1992). Aproveitamos 
para lembrar que citamos a obra do erudito alemão a partir da tradução caste¬ 
lhana que figura na Bibliografia. 
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lução do pensamento aristotélico (embora sempre divergindo 
quanto à incidência exacta dessa evolução), um pequeno número 
de partidários da unidade do pensamento aristotélico 2 . 

Mas uns e outros dissentem quanto a uma mesma questão 
que está perante eles posta: será que Aristóteles evoluiu? Se sim, 
em que sentido? Se não, como dar conta de um modo consistente 
da totalidade do seu pensamento? 

Convém sublinhar desde já um aspecto que, embora eviden¬ 
te quando se toma consciência dele, é frequentemente passado sob 
silêncio, tornando-se então numa fonte de entranhados equívocos. 

É indiscutível que Aristóteles (como Platão, ou Demócrito, ou 
Parménides, ou Tales) evoluiu. A evolução é um facto incontestá¬ 
vel da natureza — e nenhum grande filósofo teria sido o grande 
filósofo que foi se não tivesse evoluído até vir a sê-lo. A questão 
é antes se a sua obra denota sinais de evolução, ou, observada pelo 
ângulo oposto, se o pensamento desenvolvido nessa obra pode ser 
inteiramente explicado sem recorrer ao pressuposto de uma de¬ 
terminada evolução. É portanto em relação ã obra de Aristóteles e 
ãs doutrinas nela expostas, não prima fades em relação ao próprio 
filósofo, concebido como realidade histórica distinta da sua obra, 
que a questão da evolução se coloca. 

É fácil percebê-lo se adoptarmos o ponto de vista de um 
defensor da unidade do pensamento aristotélico. O que ele terá a 
dizer a este propósito é evidentemente que Aristóteles evoluiu — 
só que evoluiu antes de começar a escrever o que chegou até nós. 
O que significa, retirando o tom caricatural, que a obra de Aristó¬ 
teles veicula um pensamento já estabilizado nas suas articulações 
essenciais, a despeito das adaptações, correcções, clarificações, ex¬ 
pansões ou restrições e, em geral, pequenas inflexões que se veri¬ 
fiquem em questões de detalhe. 

Isto conduz-nos a um segundo aspecto que é necessário fri¬ 
sar. No quadro da abordagem genética do pensamento aristotélico, 
entende-se por «evolução» não a progressão continuada numa 


2 Usamos tecnicamente a expressão «unidade do pensamento aristotélico» 
(inspirada no bem estabelecido análogo platónico) para crismar a posição daque¬ 
les que não simplesmente rejeitam a abordagem genética do pensamento 
aristotélico, como excluem que este tenha conhecido qualquer tipo significativo 
de evolução. Comparando com o caso de Platão, essa posição está consideravel¬ 
mente mais expandida, nem que seja por omissão, uma vez que a questão gené¬ 
tica conseguiu impor-se naquele caso como um tópico incontornável acerca do 
qual é necessário tomar partido, o que não sucede no caso de Aristóteles. 
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senda em que o momento anterior não contém ainda todos os 
elementos que constarão no posterior, mas o processo global per¬ 
manece sempre coerente, senão um desenvolvimento pontuado 
por descontinuidades filosóficas marcadas, em que é possível iden¬ 
tificar períodos doutrinariamente bem definidos e fundados em 
opções filosóficas incompatíveis entre si. «Evoluir», na acepção 
pertinente, significa portanto: inflectir decisivamente o rumo por 
adopção de novos princípios filosóficos que vêm substituir os pre¬ 
cedentes, no decurso da gestação da obra. 

Ora, que a obra de qualquer filósofo revele um certo grau de 
desenvolvimento interno é aquilo sobre que nenhum autor, parti¬ 
dário da unidade ou da evolução, se atreverá a discordar. Que o 
próprio filósofo evoluiu é também ponto consensual. O que está 
em questão é se, para além disso, a sua obra é fruto de um pro¬ 
cesso acidentado e descontínuo, de tal modo que, para a com¬ 
preender como um todo, seja mister fraccioná-la no conjunto de 
estratos doutrinais que reflictam as rupturas e os momentos dife¬ 
renciados desse processo. 

Estes primeiros apontamentos permitem-nos circunscrever 
para já o timbre característico do projecto genético de Jaeger. 
Com efeito, o seu objectivo não era apenas o de reconstituir se¬ 
camente a evolução aristotélica na acepção indicada, mas, mais 
audaciosamente, o de surpreender a biografia intelectual de Aris¬ 
tóteles in the making, isto é, o processo interno de geração da obra 
enquanto reflexo de um espírito que progressivamente refaz o 
seu caminho, de acordo com uma linha de desenvolvimento que 
constitui, em todo o processo, o único factor de coerência e de 
constância. 

Só que, para cumprir esse desiderato, era necessário fazer 
corresponder a cada uma das obras um momento determinado do 
processo e estabelecer pelas suas afinidades os grandes grupos em 
que ele se distribui. E assim reverteu Jaeger ao cânone genético 
da estipulação da cronologia relativa dos escritos dentro de perío¬ 
dos bem identificados, para o que as grandes fases da vida de 
Aristóteles (a fase da Academia, a época das viagens e o segundo 
período ateniense) forneceram o padrão natural. 

Este modelo impôs-se predominantemente até aos nossos 

dias. 

Todavia, como em tudo o que evolui, o programa genético 
não ficou para sempre agarrado a esse figurino. Pelo contrário, ele 
veio a ser historicamente assumido a partir de perspectivas bem 
diferenciadas. 
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Adaptando o esquema que C. Witt traçou a este respeito 3, 
podemos dizer que a abordagem genética foi aplicada ao pensa¬ 
mento aristotélico em obediência a três motivações diversas: 

1) Capturar a biografia intelectual de Aristóteles (como 
em Jaeger); 

2) Traçar o seu progresso filosófico em relação a um tó¬ 
pico ou em função de um tópico; 

3) Resolver in extremis certas contradições e inconsistên¬ 
cias doutrinais que não parecem poder ser explicadas 
senão presumindo a existência de uma alteração de 
ponto de vista, ou, propriamente, de uma evolução. 

Em conformidade, e mais uma vez adaptando a terminologia 
de Witt, podemos falar em três tipos diferentes de abordagem 
genética do pensamento aristotélico: 

1) O evolucionismo biográfico; 

2) O evolucionismo filosófico; 

3) E o evolucionismo de recurso (default developmenta- 
lism) 4. 

Evidentemente, estes três tipos podem encontrar-se cumula¬ 
tivamente aplicados. E, de entre os estudos expressamente dedi¬ 
cados ao problema, o grau de nitidez com que o tipo predomi¬ 
nante é cultivado pode ser extremamente variado. 

Todavia, para além das motivações subjacentes, o que dife¬ 
rencia especialmente esses tipos é a tónica fundamental em que é 
colocada a ênfase. Assim, nas propostas que se subordinam ã pri¬ 
meira perspectiva, das mais antigas ãs mais recentes e qualquer 
que seja o esquema evolutivo adoptado, verifica-se uma preocupa¬ 
ção predominante com o estabelecimento da cronologia. As segun¬ 
das, pelo contrário, visam especialmente patentear os estratos dou¬ 
trinários da evolução aristotélica em relação a determinado tópico, 
muitas vezes sem fazerem sequer referência ã datação dos escri- 


3 «The Evolution of Developmental Interpretations of Aristotle», Aristotle's 
Philosophical Development, pp. 67-82. 

^ Privilegiamos aqui a nomenclatura mais incisiva que, segundo Rist («On 
Taking Aristotle's Development Seriously», p. 373), a autora adoptou numa ver¬ 
são prévia de «The Evolution of Developmental Interpretations». 
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tos, a não ser, evidentemente, à datação relativa que inevitavel¬ 
mente decorre do levantamento desses estratos. Finalmente, as 
terceiras nem privilegiam a cronologia nem o levantamento de 
estratos: limitam-se a reconhecer a evidência de uma evolução 
quando todas as outras soluções possíveis fracassaram. 

No que se segue, procuraremos acompanhar os principais 
contributos produzidos dentro das duas primeiras perspectivas 
(a terceira, obviamente, não produziu nenhum), de forma a des¬ 
cortinar as características fundamentais da aproximação genética 
ao pensamento aristotélico tal como foi historicamente praticada 
até aos nossos dias e podermos assim produzir, de modo funda¬ 
mentado, uma posição própria a este respeito. 
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II 


HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 
JAEGER E OS SEUS PREDECESSORES 


A proposta jaegeriana, com a sua reivindicação de um Aris¬ 
tóteles sem sistema único, vinculado inicialmente ao platonismo, 
conhecendo várias etapas no seu desenvolvimento e redigindo as 
obras escolares por estratos e ao longo de todas elas, provocou 
uma verdadeira revolução nos estudos aristotélicos. 

Todavia, como toda a revolução, também esta não foi des¬ 
provida de precursores. 

É desses precursores e, em geral, do ambiente teórico em que 
surgiu a revolução jaegeriana que convém começar por falar i. 

À época da publicação da sua obra pioneira, a perspectiva 
dominante acerca da redacção dos tratados aristotélicos era a de 
que eles teriam sido todos escritos durante o período do Liceu, 
isto é, entre 335 e 323 a. C. ^ Esta perspectiva, vulgarizada por 


1 Para outros conspectos históricos, parciais ou globais, da abordagem ge¬ 
nética de Aristóteles, veja-se: Moraux, «L'évolution d'Aristote» (1957); Lefèvre, 
«Du platonisme à 1'aristotélisme» (1961); Berti, La filosofia dei primo Aristotele (1962), 
pp. 9-122; Chroust, «The First Thirty Years of Modern Aristotelian Scholarship» 
(1963-1964), «The Lost Works of Aristotle in Pre-Jaegerian Scholarship» (1964) e 
«Werner Jaeger and the Reconstruction of Aristotle's Lost Works» (1968). 

2 Veja-se, por exemplo, Bernays, Die Dialoge des Aristóteles in ihrem Verhdl- 
tnisse zu seinen übrige Werken (1863): «alie und vorliegenden Werke fallen in die 
letzte Lebensperiode des Aristóteles» (p. 128). Assim também Grant em The Ethics 
of Aristotle (18662): «With regard to Aristotle's career as an author, no Information 
has reached us, but the general opinion has been that his works were composed 
during his second stay at Athens, — that is, while he was holding his school in 
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Zeller na secção relativa à datação dos escritos escolares de Aris¬ 
tóteles do seu monumental Die Philosophie der Griechen in ihrer 
geschichtlichen Entwicklung 3, encontra-se ainda, por exemplo, em 
Le système d'Aristote de Hamelin (publicado em 1920, embora as 
lições que reúne tenham sido proferidas em 1904-1905), onde as¬ 
sume contornos fortemente dogmáticos 

O único desafio sério, mas parcial, a esta perspectiva ^ surge 
já no final da primeira década do século xx, quando o editor da 
História dos Animais para a tradução Oxford, D'Arcy Thompson, 
chama a atenção para o grande número de referências a locais das 
costas do mar Egeu e da ilha de Lesbos no tratado, que ele inter¬ 
preta como sugerindo fortemente a sua redacção durante o perío¬ 
do em que Aristóteles habitou estas paragens (347-340) Mas a 
observação não teve então continuidade ^ e principalmente não 
gerou nenhum movimento no sentido de uma maior atenção ã 
cronologia dos tratados científicos de Aristóteles 8. 


the Lyceum, during the last 13 years of his life. Internai evidence, on which we 
have chiefly to rely, is on the whole in favour of this supposition, as the works 
that have come to us belong to one period of the philosopher's mind; his System 
and terminology, peculiar as it is, appears throughout fully formed. It is only in 
minute points that a development of ideas can be traced.» (I, pp. 2-3.) G. Grote, 
pelo contrário, fiel ao seu proverbial cepticismo metodológico, considera que a 
nenhum tratado «can we assign the date of composition or publication» (Aristotle, 
I, 1872, pp. 76-77). 

3 Cf. II.2, pp. 154-160. 

«Pour en finir avec les questions d'histoire relatives aux écrits scientifiques 
d'Aristote, il ne nous reste plus qu'à dire quelques mots sur la date à laquelle ces 
écrits ont été composés. On peut d'abord établir aisément que, dans leur 
ensemble, ils appartiennent sans exception au second séjour d'Aristote à Athènes 
(335/4-323).» (P. 72; cf. pp. 72-73.) 

3 Curiosamente, um desafio a que Jaeger não dará atenção. 

3 Com efeito, após apontar a incidência dessas referências, conclui: «I think 
it can be shown that Aristotle's natural history studies were carried on, or mainly 
carried on, in his middle age, between his two periods of residence in Athens.» 
(The Works of Aristotle Translated into EngUsh, IV, 1910, p. vil.) 

3 Se exceptuarmos uma monografia do próprio D'Arcy Thompson, On 
Aristotle as a Biologist (1913), em que ele volta a trabalhar este tema: cf. pp. 12-14. 
Algumas referências esporádicas a estes trabalhos, por exemplo por parte de Ross 
(Aristotle, pp. 112-114), não tiveram grandes consequências. Com efeito, é apenas 
após a obra de Jaeger que a sugestão de D'Arcy Thompson começa a ser pro¬ 
gressivamente revalorizada, em especial com o ensaio de H. D. P. Lee, «Place- 
-Names and the Date of Aristotle's Biological Works» (1948). Voltaremos a esta 
questão no capítulo ll do próximo estudo. 

3 Note-se, contudo, que a perspectiva tradicional, de Bernays, Zeller ou 
Hamelin, está longe de se encontrar apenas na época pré-jaegeriana: uma defen- 
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Pelo contrário, a ideia de uma fase platónica coincidente com 
a redacção dos escritos exotéricos, e nomeadamente dos diálogos, 
começava já a soIidificar-se na época de Jaeger. 

Diversos autores vinham alertando para ela desde o início do 
século XIX Mas foi sobretudo Zeller que lhe conferiu desenvolvi¬ 
mento e notoriedade e os seus discípulos seguiram-lhe a este 
respeito o passo 


sora moderna da unity of Aristotle's thought, M. Grene, sustenta que «the Corpus 
as we ha ve it does... represent, in most subjects at least, the lecture course of the 
Lyceum as Aristotle conceived it after the definitive period of biological research 
[i. e., after 335]» (A Portrait of Aristotle, p. 33) e portanto que o texto recebido, tal 
como consta no cânone Bekker e na sua actual forma, foi na sua maior parte re¬ 
digido no período do Liceu (cf. ibid., pp. 32-33). 

5 Nomeadamente Brandis, na sua dissertação de 1823 De perditis Aristotelis 
libris de ideis et de bono sive de philosophia, e novamente no primeiro volume do 
Handbuch der Geschichte der griechisch-rõmischen Philosophie (1835). Mas veja-se tam¬ 
bém Ravaisson, Essai sur la Métaphysique d'Aristote, I (1837), pp. 205-244 (e em 
especial pp. 218-236), bem como Grant, The Ethics of Aristotle, I, p. 5 («[the dialo¬ 
gues] may in all probability have been early compositions, suggested by the 
example of Plato»). Rose pode ser igualmente contado como um precursor, mas 
de um modo assaz paradoxal, na medida em que o «platonismo» que detecta nos 
fragmentos constitui para ele um sinal do seu carácter espúrio (cf. De Aristotelis 
librorum ordine et auctoritate commentatio, 1854, pp. 104 e segs., bem como as diver¬ 
sas edições dos fragmentos). 

Cf. Die Philosophie der Griechen, II.2, pp. 57-67 e 109-126, mas em especial 
pp. 59-61. A novidade da posição de Zeller situa-se no facto de ter superado as 
duas interpretações contrastantes que se perfilavam na sua época, por um lado a 
de Bernays (em Die Dialoge des Aristóteles), para quem os escritos exotéricos de 
Aristóteles podiam ser-lhe da facto adscritos, mas não revelavam nenhuma dis¬ 
crepância fundamental em relação à doutrina dos acroamáticos e, designada¬ 
mente, nenhum sinal de platonismo (posição seguida modernamente por muitos 
críticos da reconstrução jaegeriana, em especial I. Düring), e a de Rose (em 
De Aristotelis librorum ordine, bem como nas suas recolhas dos fragmentos até aos 
Aristotelis qui ferebantur librorum fragmenta, de 1886), que, como já vimos, encon¬ 
trava neles abundantes e seguros indícios de contaminação platónica e portanto, 
em seu entender, de inautenticidade. Caminhando no intervalo destas duas posi¬ 
ções extremas, Zeller encarou os escritos exotéricos atribuídos tradicionalmente a 
Aristóteles como genuínos, encontrando naqueles de que subsistem fragmentos a 
indicação de uma primeira fase platónica (designadamente no Eudemo), seguida 
de um período de crítica ã teoria das ideias, no De philosophia e no De ideis, posi¬ 
ção que, praticamente sem contestação, veio a fazer escola, por mediação da 
inflexão evolucionista de Jaeger, na primeira metade do século xx. 

11 Para além daquele de que falaremos a seguir, veja-se, no mesmo sen¬ 
tido: Heitz, Die verlorenen Schriften des Aristóteles (1865); Hirzel, «Über den Pro- 
treptikos des Aristóteles», Hermes, 10, 1876, pp. 61-100; Von Wilamowitz-Moellen- 
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É esse muito especialmente o caso de Hamelin 12 , onde se sur¬ 
preendem, em continuidade muito estreita com o seu mestre, al¬ 
gumas das teses, inclusive cronológicas, que virão a caracterizar a 
interpretação jaegeriana da «primeira fase» do pensamento aristo- 
télico e até alguns dos lugares-comuns que se tornarão clássicos 
sobre os mais significativos juvenilia, não só na prosa de Jaeger, 
como na dos seus continuadores até aos nossos dias. 

Vale a pena acompanhar algumas passagens. 

Assim, acerca do Eudemo 

Pelo seu conteúdo e pela sua forma, o Eudemo é par¬ 
ticularmente notável. Deparamo-nos nele com um Aris¬ 
tóteles completamente platónico na doutrina e, tanto 
quanto possível, no estilo. O diálogo é uma imitação do 
Fédon. [...] Sob todos os aspectos, este diálogo parece 
trazer a marca platónica; o que se explica pela data em 
que foi provavelmente escrito, sem dúvida pouco tem¬ 
po após a morte de Eudemo (352) quando Platão ain¬ 
da era vivo e Aristóteles, com trinta e dois anos, não ti¬ 
nha deixado de fazer parte do círculo platónico, ainda 
que já não pertencesse ã Escola. Não obstante, há já cer¬ 
tas nuances... 

Acerca do De philosophia 

O nepl (piA,oao(píaç deve aparentemente datar de um 
pouco mais tarde. E ainda escrito com muito brilho e de 


dorff, Aristóteles und Athen, I (1893), especialmente pp. 326-329; Gercke, «Aristó¬ 
teles», RE, 2, 1896, cols. 134-139; Hambruch, Logische Regeln der platonischen Schule 
in der aristotelischen Topik (1904); e ainda T. Case, «Aristotle» (1911), pp. 503-504, 
que voltaremos a encontrar mais adiante. 

12 Cf. Le systhne d'Aristote, pp. 17-23. 

13 Op. cit., pp. 18-19. 

14 De facto, em 354 ou no início de 353. A morte de Eudemo de Rodes 
verifica-se no rescaldo do assassinato de Díon e no quadro dos violentos aconte¬ 
cimentos políticos ocorridos em Siracusa durante esse período. Veja-se a este res¬ 
peito Chroust, «Eudemus or On the Soul. A Lost Aristotelian Dialogue on the 
Immortality of the Soul», Aristotle, II, pp. 43-54. 

13 Segue-se a indicação das referidas nuances, ponto que Jaeger, fiel à sua 
ideia de uma evolução absolutamente linear a partir de um início absolutamente 
platónico, não subscreverá. 

13 Ihid., p. 20. 
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uma forma que quer ser platónica. [...] Mas, no que toca 
ao fundo, Aristóteles é já ele próprio. Desde logo, Aris¬ 
tóteles pronuncia-se contra a teoria das ideias e nomea¬ 
damente contra os Números ideais; depois, afirma não 
apenas a imperecibilidade, mas a eternidade do mundo 
a parte ante. 

E, finalmente, acerca do De ideis, a que Jaeger praticamente 
não faz referência, mas onde o evolucionismo incipiente de Ha- 
melin alcança a sua máxima expressão 

Com o n. ISerâv estamos longe do Aristóteles pura¬ 
mente platónico do Eudemo. Na altura em que o escre¬ 
veu, Aristóteles tinha retomado toda a sua independên¬ 
cia. Este livro tem tudo o que é preciso para ter sido o 
último dos que podemos reportar à juventude de Aris¬ 
tóteles 18. 

Por outro lado, na quarta edição de The Ethics of Aristotle, 
publicada em 1885 Grant procurava já estabelecer a cronologia 
relativa de algumas das obras subsistentes de Aristóteles, basean- 


Ibid., p. 23. 

1* Note-se que esta perspectiva, aqui implicitamente sugerida, de uma evo¬ 
lução que pára com a crítica às ideias, seguindo-se o sistema na sua plácida fixi¬ 
dez, está longe de poder ser displicentemente dispensada como pré-jaegeriana ou 
pré-moderna; um influente autor pós- (e pró-) jaegeriano como D. J. Allan assume- 
-a claramente na sua obra mais conhecida quando entende corrigir o esquema de 
Jaeger nos seguintes termos: «In connection with this, the suggestion is made here 
that Aristotle's detachment from Platonic presuppositions was not the result of a 
steady lifelong process of which he was not perfectly conscious; but that the death 
of Plato brought to a crisis a dissatisfaction which had long been latent within 
him; that he sought to clear his mind by writing, and after a few years of hard 
work succeeded in formulating his own general principies; and that his philo- 
sophy thenceforward remained fixed in the form which it had assumed.» {The 
Philosophy of Aristotle, pp. 11-12.) Este apontamento serve para mostrar que tam¬ 
bém a perspectivação evolucionista de Aristóteles é fruto de uma evolução; 
e, portanto, até que ponto as reclamações de absoluta novidade que Jaeger faz do 
seu método e dos seus resultados ficam um tanto deslocadas na sua pena. Mas 
serve também para lembrar que nenhuma evolução se faz linearmente e sem rup¬ 
turas, inflexões ou retrocessos; tê-lo esquecido foi provavelmente uma das princi¬ 
pais ingenuidades do projecto de Jaeger. 

15 Volume a que não tivemos acesso. As referências encontram-se em 
Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, p. 3, n. 2. 
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do-se para isso na identificação do grau de maturidade manifes¬ 
tada por uma mesma doutrina em diferentes tratados 20 . Esta 
metodologia, que Jaeger usará sistematicamente, constitui uma das 
pedras de toque da abordagem genética do pensamento aristoté- 
lico até aos nossos dias. 

Podemos pois concluir que, em finais do século xix, alguns 
dos ingredientes fundamentais do programa genético estavam já 
semeados. O menos que pode dizer-se é que o tempo estava ma¬ 
duro para o empreendimento; e que o exemplo fornecido pela 
análise genética do pensamento platónico posta em prática desde 
meados do século só esperava pelo momento adequado para ser 
aplicado aos estudos aristotélicos. 

Coube todavia a um estudioso inglês, T. Case, o primeiro 
esforço consistente no sentido de traçar a evolução filosófica de 
Aristóteles e, concomitantemente, de sugerir uma cronologia de 
alguns dos seus escritos, a qual, ainda que apresentada apenas em 
esboço, apontava já na direcção de muitas das propostas posterio¬ 
res de Jaeger e, no todo, prefigurava o programa genético que, a 
partir deste, haveria de caracterizar o turning point dos estudos 
aristotélicos no século xx 21 . 

Podemos resumir o seu contributo nos seguintes pontos, ine¬ 
gavelmente inovadores, e onde mesmo um leitor modestamente 
versado na proposta jaegeriana encontraria decerto ressonâncias 
familiares. 

Em primeiro lugar, o reconhecimento de uma fase platónica 
nos primórdios da elaboração aristotélica, marcada designada- 


Cf. I, p. 71, n. 35, e pp. 272-277 da referida edição. Note-se que esta preo¬ 
cupação revela uma significativa mudança de atitude por parte de Grant em re¬ 
lação ao consenso coevo quanto à data de redacção dos tratados, que, na segun¬ 
da edição da sua obra, ele ainda subscreve e tenta justificar (ver supra, n. 2). Para 
alguns ensaios no sentido da datação anterior de certas obras particulares, veja-se 
infra, n. 4 do capítulo lll deste estudo. 

21 Trata-se do verbete escrito para a décima primeira edição (1911) da 
Encydopxdia Britannica: cf. II, s. v. «Aristotle», pp. 501-522; as nossas referências 
seguem a reedição do artigo em Aristotle's Philosophical Development, pp. 1-40. Seu 
contemporâneo, mas de muito menor fôlego, é o ensaio de A. Dyroff, «Über 
Aristóteles' Entwicklung» (1913); Jaeger faz-lhe referência (p. 45, n. 13), mas ape¬ 
nas como uma das obras «que por primera vez reconocen que el contenido de 
los diálogos es platónico». Por outro lado, também Rohde havia já tecido, em 1894, 
algumas considerações sobre a evolução da psicologia aristotélica (veja-se Psyche, 
II, pp. 591-600). 
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mente pelo Eudemo e pelo Protréptico 22 . Até aqui encontramo-nos 
no que podia considerar-se já adquirido na época em que Case 
escreve o seu verbete. No entanto, o autor acrescenta a esta tese 
duas outras, que rompem com toda a tradição anterior. 

Desde logo, a noção, largamente documentada, de que os 
tratados subsistentes começaram a ser escritos durante o período 
académico, assim consagrando, pela primeira vez, a ruptura com 
o consenso vigente de acordo com o qual todos os escritos 
acroamáticos teriam sido escritos durante a segunda permanência 
em Atenas 23. 

Por outro lado, a ideia de que não só as primeiras obras de 
Aristóteles pertencem a uma fase platónica, como que o pensa¬ 
mento aristotélico evoluiu a partir dessa primeira fase, designada¬ 
mente por mediação da crítica à teoria das ideias formulada, ain¬ 
da na Academia 24, pelo De phüosophia e pelo De ideis 25. 

Estas duas teses estão na base das propostas mais inovado¬ 
ras de Case e simultaneamente daquelas em que ele mais clara¬ 
mente antecipa Jaeger. 

À cabeça, a assunção da referida evolução a partir do pensa¬ 
mento platónico, entendida como um progressivo afastamento em 
relação a ele, e do grau de maturidade doutrinal atestado pelos tra¬ 
tados como um critério de datação relativa dos mesmos 26. Eis-nos 


22 Cf. art. cit., pp. 3-5, e ver também «The Development of Aristotle», 
pp. 82-83. 

23 Cf. ibid., pp. 7 e principalmente 10-19. Curiosamente, o próprio Case tem 
plena consciência do carácter revolucionário desta tese: «Turning to Aristotle's 
own Works, we immediately light upon a surprise: Aristotle began bis extant 
scientific works during Plato's lifetime.» (P. 10.) 

24 Ponto em que os estudos posteriores têm vindo a dar-lhe razão, contra 
Jaeger. 

25 Cf. ibid., pp. 4-7. 

26 Veja-se em especial esta passagem programática: «Is there then any way 
of discriminating between early and late works? [...] Turning to extant writings, 
we find that some are more under the influence of Plato, while others are more 
original and Aristotelian. Also, some writings are more rudimentary than others 
on the same subject; and some have the appearance of being first drafts of others. 
By these differences we can do something to distinguish between earlier and later 
philosophical works; and also vindicate as genuine some works, which have been 
considered spurious because they do not agree in style or in manner with his 
most mature philosophy.» (P. 19.) E, em jeito de resumo: «Some of Aristotle's 
philosophical writings, then, are earlier than others; because they show more 
Platonic influence, and are more rudimentary.» (P. 39.) 
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perante um ponto em que a proximidade com o projecto de Jaeger, 
que ele desta forma prefigura no que ele tem de mais original (e 
até de mais frágil), é flagrante e indesmentível. 

Daqui decorre a tentativa de estabelecer um quadro evolutivo 
do pensamento aristotélico, cujo esquema pode ser apreendido nas 
seguintes quatro fases ^7; 

1) Uma primeira fase platónica; 

2) Uma segunda fase, ainda no período académico, de 
afastamento em relação à ontologia platónica, marca¬ 
da pela crítica à teoria das ideias, mas sem constitui¬ 
ção de uma alternativa doutrinal; 

3) Um período, imediatamente subsequente à morte de 
Platão e que se prolonga pelo menos até à permanên¬ 
cia em Péla, caracterizado pela progressiva departa- 
mentalização da filosofia e pela autonomização das 
diversas disciplinas em relação à dialéctica; 

4) E por fim um último período, presumivelmente coin¬ 
cidente com o Liceu, que corresponde à «construção 
final da sua filosofia em sistema» 

Ao mesmo tempo. Case sugere um esboço de cronologia ge¬ 
ral da obra aristotélica ^9 e procede ao estabelecimento detalhado 
e fundamentado de uma série de cronologias relativas, nomeada¬ 
mente das Categorias em relação à Metafísica, do De interpretatione 
em relação aos Primeiros Analíticos, da Ética Eudémia em relação à 
Ética Nicomaqueia, bem como dos principais escritos de retórica 

Finalmente, encontra-se no ensaio de Case um conjunto de 
sugestões, muito sumárias, quanto à composição interna de alguns 
tratados de Aristóteles, designadamente a Metafísica e a Política 32. 

Sem a profundidade e a tecnicidade das análises a que Jaeger 
procederá nem o alcance das suas mais características intuições. 


77 Cf. ibid., pp. 4-7, e «The Development of Aristotle», pp. 81-85. 

78 Ibid. p. 7. Note-se que Case descreve apenas três fases; mas o modo como 
a terceira é descrita torna claro que não se trata ainda da última. 

79 Cf. ibid., pp. 3-13. 

79 Ver, respectivamente, pp. 19-24, 24-26, 26-35 e 35-38. A cronologia relati¬ 
va proposta para estes últimos é a seguinte: Grilo à Teodecteia à Retórica a Alexan¬ 
dre (que ele considera genuíno) à Retórica. 

31 Cf. ibid., p. 11. 

37 Cf. ibid., p. 17. 
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mas muito especialmente sem a projecção de uma cronologia glo¬ 
bal da obra aristotélica e a reconstituição cirúrgica dos tratados 
subsistentes, que constituem o aspecto mais próprio do legado 
jaegeriano, é contudo inegável que, em germe, a abordagem gené¬ 
tica do pensamento aristotélico está já adiantadamente em mar¬ 
cha no escrito de Case. 

O brilho do projecto jaegeriano, a sua reivindicação de ter 
pela primeira vez vislumbrado a perspectiva genética como cha¬ 
ve para o correcto entendimento da filosofia aristotélica e de a 
haver, também pela primeira vez, aplicado sistematicamente ao 
estudo das obras aristotélicas 33, ofuscou por algum tempo os 
feitos deste precursor. Taylor, por exemplo, na sua recensão á 
obra de Jaeger 34, ignora-o por completo e subscreve expressa¬ 
mente aquela reivindicação 35. Mas, talvez mercê do escrito que 
em sua defesa o próprio Case veio a publicar em 1925 36, e onde 
rememorava, aliás de um modo incompleto e insuficiente, as 
principais indicações do seu primeiro opúsculo, veio progressi¬ 
vamente a reconhecer-se o seu lugar na história da análise gené¬ 
tica do pensamento aristotélico 37. Assim, na conferência pronun¬ 
ciada por Ross em 1957 sobre «The Development of Aristotle's 
Thought» fala-se já de Case, de forma um tanto empolada, como 
«um pioneiro» 38. E, desde então, o reconhecimento do seu papel 


33 «El principal propósito de este libro será, por consiguiente, mostrar por 
vez primera, y mediante los fragmentos de las obras perdidas y ei análisis de los 
tratados más importantes, que en su raiz hay un proceso de desarrollo.» {Aristó¬ 
teles, p. 15; mas cf. pp. 11-15.) 

34 «Criticai Notice: Aristóteles: Grundlegung einer Geschichte seiner Entwick- 
lung», Mind, 33, 1924, pp. 192-198. 

35 «The questions raised have hitherto been almost completely neglected, 
except for a former book by the same writer on the composition of the Meta- 
physics.» (Art. cit., p. 192.) 

35 «The Development of Aristotle», Mind, 34, 1925, pp. 80-86. 

37 Entre outros autores, isso já é apontado por exemplo por Nuyens 
(cf. Vévolution de la psychologie dAristote, pp. 3-6), para quem, a despeito da «diffé- 
rence fort notable» que é necessário reconhecer entre Jaeger e os seus precurso¬ 
res, a evidência dos progressos produzidos por estes permite afirmar que é «à 
tort, sans aucun doute, que M. Jaeger s'attribue la découverte de l'évolution 
d'Aristote» (op. cit., p. 5). 

33 Que ele de facto foi, mas porventura não de molde a justificar o tom 
deslocadamente patriótico que Ross aqui adopta: «We may in this country take 
some pride in the fact that, as Lewis Campbell had been the pioneer in showing 
the way to a true chronology of Plato's dialogues, a British scholar was the 
pioneer in showing the way towards not only a chronology of Aristotle's works 
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não tem deixado de figurar, com o devido destaque, nas retrospec¬ 
tivas desta questão 39. 

Nada disto minimiza o valor da revolução jaegeriana, nem 
no projecto nem na concretização. Pois só com a obra de Jaeger a 
aproximação genética ao pensamento aristotélico é entendida e 
levada a cabo como um programa sistemático. Mas situa-a no con¬ 
texto em que ela emerge e de que em boa medida depende. 

O que é que caracteriza essa revolução? 

Sem dúvida, o projecto de aplicar a Aristóteles o ponto de 
vista que tanto havia feito progredir os estudos platónicos desde 
a segunda metade do século xix ^o. Mas, antes de mais, a ideia de 
ler o pensamento aristotélico de acordo com a sua verdade intrín¬ 
seca, isto é, de acordo com o modelo biológico que o anima e 
estrutura 


but also the tracing of a development of doctrine within them. This scholar was 
Thomas Case, Professor of Moral and Political Philosophy at Oxford from 1894 
to 1904, and President of Corpus from 1904 to 1924.» (Artides on Aristotle, I, p. 1.) 

39 Veja-se, por exemplo, Décarie, Ethique a Eudhne, pp. 9-10, e Witt, «The 
Evolution of Developmental Interpretations of Aristotle», n. 3, pp. 67-68; nalguns 
casos, regressa-se ao tom exagerado: «LTnitiateur de Tétude génétique d'Aristote, 
Th. Case...» (Dumoulin, «L'ousia dans les Catégories et dans la Métaphysique», 
p. 68, n. 17). Chroust e Guthrie situam-se sob este aspecto a contracorrente, subli¬ 
nhando sobretudo, com justeza, mas também com alguma unilateralidade, o ca¬ 
rácter original da obra de Jaeger: cf. respectivamente «The First Thirty Years of 
Modern Aristotelian Scholarship», pp. 27-28, e A History of Greek Philosophy, VI, 
pp. 3-4. Isto é particularmente manifesto nos termos apologéticos do primeiro 
autor: «The publication of these two works [...] marks not only the first truly 
decisive break in our whole approach to Aristotle and his works; it also 
constitutes the most radical innovation in the treatment of the historical Aristotle. 
More than that: it determined once and for all the most general direction in which 
all future Aristotelian scholarship would have to proceed. [...] Hence it might be 
contended that modern Aristotelian scholarship starts in 1912 or, to inject a 
personal note, with Werner W. Jaeger.» (Art. cit., p. 32.) 

'*3 Para esta alegação na pena do próprio Jaeger, cf. Aristóteles, pp. 12, 14- 
-15, 23-24. 

'*1 É este com efeito o principal argumento que Jaeger avança desde as pri¬ 
meiras linhas da obra: «Aristóteles fué ei primer pensador que se forjó ai mismo 
tiempo que su filosofia un concepto de su propia posición en la historia; con ello 
fué ei creador de un nuevo género de conciencia filosófica, más responsible e 
intimamente complejo. Fué ei inventor de la idea de desarollo intelectual en ei 
tiempo, y vió incluso en su propia obra ei resultado de una evolución exclusiva¬ 
mente dependiente de su propia ley. [...] Era, por consiguiente, filosófico y 
aristotélico a la vez seguirle en esto, y tratar de entenderle por medio de los 
supuestos partiendo de los cuales habia construido sus propias teorias.» (P. 11.) 
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Os objectívos do seu programa estão bem identificados desde o 
início da obra: «dilucidar o fenómeno do seu desenvolvimento inte¬ 
lectual» conhecer «o desenvolvimento orgânico da sua personalida¬ 
de» alcançar a «inteligência histórica» do pensamento aristotélico 

Aqui se aprecia bem a justeza da análise de Witt quando fala 
em «evolucionismo psicológico» ou «biográfico» a propósito do 
projecto que tem o seu paradigma no programa jaegeriano: trata- 
-se de facto de traçar a biografia intelectual de Aristóteles, como 
chave para o esclarecimento da sua filosofia. 

O princípio que preside á reconstrução jaegeriana é um úni¬ 
co: a evolução de Aristóteles é determinada por um progressivo 
afastamento do platonismo e uma progressiva aproximação ao 
naturalismo. 

Há neste ponto, todavia, duas qualificações importantes a fazer. 

A primeira é a de que o afastamento em relação a Platão 
nunca é completo: Aristóteles parte do platonismo, afasta-se pro¬ 
gressivamente dele, mas permanece sempre nele, ou, de outro 
modo, o platonismo permanece sempre nele Em vez de afasta¬ 
mento, poder-se-ia falar talvez melhor num esgotamento progres¬ 
sivo, mas nunca completamente consumado, do «princípio plató¬ 
nico» em Aristóteles. 

A segunda é que há um sector reservado em que o plato¬ 
nismo nunca interferiu: para Jaeger, Aristóteles era, desde o iní¬ 
cio, «completamente independente de Platão na esfera da lógica e 
da metodologia» 

Com estas qualificações, o princípio converte-se facilmente 
num critério de datação relativa: uma obra é tanto mais antiga 
quanto mais platónica (ou mais especulativa, ou mais teológica, 
ou menos empirista) e tanto mais recente quanto menos platónica 
(ou menos especulativa, ou mais descritiva, ou mais naturalista). 
É esse o critério constante de que Jaeger se servirá para estabele¬ 
cer a evolução do pensamento aristotélico. 


E mais à frente: «Es el propio Aristóteles quien muestra la estrecha relación entre 
desarollo y forma [...] Es una de esas casi incomprensibles paradojas en que abun¬ 
da la historia dei conocimiento humano el que jamás hasta ahora se haya aplica¬ 
do el principio dei desarrollo orgânico a su creador.» (P. 12.) 

'^2 Md., p. 10. 

« Ibid., p. 12. 
n Ibid., p. 15. 

'15 Cf. op. cit., p. 21. 

Ibid., p. 60. 
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Munido de um tal critério, Jaeger reconduz então o pensa¬ 
mento aristotélico a um esquema em três fases 

A primeira fase, das Jugendwerke, é a fase «dogmaticamente 
platónica» que se desenrola até à morte de Platão. 

Pertence a esta fase a maior parte dos escritos exotéricos 
(o De phüosophia e o De ideis, que pertencem ã segunda fase, e o 
Sohre as Colónias, que se inclui na terceira, constituem a excepção), 
bem como os Tópicos e as partes mais antigas da Física, isto é, 
os livros 1-VI50. 

A segunda fase (dos Wanderjahre) é entendida como um pe¬ 
ríodo de transição, sem identidade própria senão a que lhe é dada 
pelo progressivo abandono do platonismo, revelado em particular 
pela crítica ã teoria das ideias: «criticou, refez e tornou-se inde¬ 
pendente», eis como se lhe refere 5i. 

É difícil ordenar cronologicamente as muitas obras que, se¬ 
gundo Jaeger, foram escritas nesta fase (a quase totalidade dos 
mais importantes tratados escolares). 

Podemos, no entanto, resumir essa ordem do seguinte modo: 

1) O primeiro momento é ocupado pelos escritos dedi¬ 
cados ã crítica ã teoria das ideias: De phüosophia e De 
ideis; 

2) Seguem-se, num mesmo estrato cronológico, as for¬ 
mas originais de três grandes domínios da filosofia 
aristotélica: a Urmetaphysik, a Urethik e a Urpolitik; 

3) Na Urmetaphysik, encontramos os seguintes livros: A, 
B, r, E 52, K 1-8, A (excepto o capítulo 8), M 9 (a partir 
de 1086a21) e 10, N; 

4) A Urethik corresponde ã Ética a Eudemo; 


Em geral, as datações de Jaeger são extremamente escassas e meramente 
indicativas («depois de...», «antes de...», «na mesma época...»). Como observa 
justificadamente Nuyens, «II faut reconnaítre d'ailleurs que la chronologie des 
divers écrits pris à part ne ressort guère de Texposé fait part M. Jaeger lui-même» 
(Vévolution de la psychologie d'Aristote, pp. 115-116, n. 90). É necessário portanto 
restituí-las a partir das indicações deixadas. 

Aristóteles, p. 147. 

Pelo menos em parte: cf. op. cit., p. 61, n. 

50 Cf. iUd., pp. 185, 339-340. 

51 Ihid., p. 147. 

52 A datação destes dois livros tem de ser inferida, porque Jaeger é pouco 
claro a seu respeito. A sua pertença à Urmetaphysik é, todavia, relativamente 
consensual. 
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5) A Urpolitik engloba a Política II-III, VII-VIII, isto é, as 
partes «especulativas», sobre o Estado ideal; 

6) Contemporâneos dos anteriores são os restantes tra¬ 
tados de física e cosmologia ^3. o Livro III do De ani¬ 
ma poderá pertencer também a esta época; 

7) Num segundo período desta mesma fase, surgem os 
livros remanescentes da Metafísica, nomeadamente os 
Substanzbücher 

8) Deste mesmo subperíodo parece ser a Ética a Nicó- 
maco, de que, no entanto, não se fala senão como 
contrapólo posterior da Ética a Eudemo 

Finalmente, a terceira fase (Meisterzeit) é a fase caracteristica- 
mente aristotélica, marcada pelas pesquisas naturalistas e pela ela¬ 
boração de recolhas e compilações. Consequentemente, pertence a 
esta fase a generalidade dos tratados biológicos, o De anima (pelo 
menos I-II), a parte «empírica» da Política (FV-VI + I), a recolha das 
Constituições e a Metafísica A 8 e M 1-9 1086a21. 

Jaeger descreve-a do seguinte modo ^6; 

Agora, que lográmos precisar o espírito e a direc¬ 
ção da sua obra durante os anos médios, vemos que a 


53 Nuyens parece entender que Jaeger teria colocado estes livros na primei¬ 
ra fase (cf. Uévolution de la psychologie d'Aristote, p. 121); sob este aspecto julga¬ 
mos que está enganado: o local da obra em que os trata (na secção relativa aos 
Wanderjahre), o facto de só em relação à Física I-VI dizer que pertence à primeira 
fase e, finalmente, a circunstância de indicar expressamente como ordem de re¬ 
dacção Ph. I-VI à Cael. à GC à Mete. (cf. p. 337) parecem indicar com segurança 
que Jaeger ligava estes títulos à segunda fase. 

54 Para a inclusão dos livros da Metafísica nesta fase, que nunca é afirmada 
expressamente, vejam-se os argumentos de Nuyens em Uévolution de la psychologie 
d'Aristote, pp. 10 e 175-176. Chroust («The First Thirty Years of Modern Aristote- 
lian Scholarship», p. 32) coloca-os na terceira fase; mas, se ele tivesse razão, todas 
as críticas que imediatamente se ergueram contra o simplismo da dicotomia 
jaegeriana entre metafísica e naturalismo não teriam sentido, o que tornaria in¬ 
compreensível o silêncio posterior de Jaeger a este respeito. 

55 Nuyens (Uévolution de la psychologie d'Aristote, p. 189) considera que Jaeger 
coloca o tratado na última fase; julgamos que os argumentos utilizados pelo pró¬ 
prio Nuyens para considerar que os Substanzbücher são da segunda fase (cf. p. 10) 
valem também para a Etica a Nicómaco: em particular (1) Jaeger só fala dela na 
secção relativa aos Wanderjahre e (2) o período do Liceu parece ser reservado para 
as pesquisas «positivas». Chroust («The First Thirty Years of Modern Aristotelian 
Scholarship», p. 32) subscreve também o ponto de vista de Nuyens. 

55 Op. cit., p. 373. 
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última fase, a de Atenas, se distinguiu muito claramente 
da anterior. A especulação audaz e as extensas investi¬ 
gações empíricas, que segundo a opinião precedente se 
verificaram conjuntamente no estreito espaço do último 
período, estão agora separadas no tempo. As bases da sua 
filosofia ficaram completadas no período médio — toman¬ 
do «filosofia» no sentido estrito em que os estudiosos 
empregam sempre o termo e por conseguinte excluindo 
as suas gigantescas investigações nos domínios das ciên¬ 
cias da natureza e do homem. Aristóteles começou o seu 
desenvolvimento filosófico seguindo Platão; a seguir, pas¬ 
sou a criticá-lo; mas no seu terceiro período apareceu algo 
totalmente novo e original. Aristóteles voltou-se para a 
investigação empírica dos detalhes e, mediante uma apli¬ 
cação consequente do seu conceito de forma, veio a ser 
nesta esfera o criador de um novo tipo de estudo. 

No imediato, as reacções ã obra de Jaeger e ao novo modo 
de equacionar o pensamento aristotélico que ela propõe variaram 
entre as adesões incondicionais (de que a mais entusiástica é tal¬ 
vez a de Praechter na sua edição do Grundrifi der Geschichte der 
Philosophie) e as adesões com reservas (de que a mais severa é 
decerto a de A. Mansion no notável ensaio «La genèse de 1'oeuvre 
d'Aristote d'après les travaux récents») 5^. 

De entre os contemporâneos, só Von Arnim pôs sistematica¬ 
mente em causa os resultados de Jaeger, propondo, no entanto, 
outros em que a perspectiva genética está igualmente suposta ^9. 


Cf. I, 192612, p. 360: «Es ist das Verdienst W. Jaegers in seinen Studien zur 
Entstehungsgeschichte der Metaphysík des Aristóteles und namentlich seinem Werke 
über Aristóteles durch eindringende Analyse der Schriftfragmente und Schriften dem 
Entwicklungsgedanken zu seinem Rechte verholfen und damit das volle Verstândnis 
des Philosophen erst erschlossen zu haben. Denn wie überall so ist auch hier die 
genetische Erkenntnis eine unerlãfiliche Voraussetzimg wahren Verstehens.» 

58 Ver em particular p. 464: «Dès lors, cette chronologie est, dans bien des 
cas, fort mal assurée et ne peut dans Tensemble être regardée comme définitive. 
Mais, en même temps, et dans ce même domaine de la chronologie, les études de 
W. J. abondent, malgré tout, en indications utiles dont plusieurs sont des vraies 
trouvailles. Tout en jugeant qu'en somme son travail est en grande partie à refaire, 
on devra reconnaitre que cette construction nouvelle ne serait possible qu'en 
utilisant ses matériaux.» 

59 Cf. especialmente «Zur Entstehungsgeschichte der aristotelischen Politik» 
(1924), «Die drei aristotelischen Ethiken» (1924), «Zu W. Jaegers Grundlegung der 
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E o facto é que, se quisermos ser mteiramente rigorosos, só a 
própria pressuposição de que Aristóteles evoluiu, a persistência 
com que essa pressuposição é convertida em trabalho aturado e 
escrupuloso dos textos e, principalmente, a análise de certos tra¬ 
tados nos seus estratos originários (que, como vimos no estudo 
anterior, os catálogos antigos justificam), juntamente com alguns 
meritórios resgates aos espúrios e uma ou outra datação até ago¬ 
ra não ameaçada pelos trabalhos subsequentes, podem ser conta¬ 
dos como ganhos indiscutíveis do programa jaegeriano. 

Isto já é muito. 

Mas tudo o mais, dos princípios aos métodos utilizados e 
destes aos resultados obtidos, não sobrevive a uma crítica mais 
exigente. 

Não é difícil apontar as principais debilidades desse progra¬ 
ma. Quase todas elas foram já, num momento ou noutro, invocadas. 

Do ponto de vista dos supostos, toda a reconstrução vive, como 
vimos, de um único princípio, a saber, o de que Aristóteles se afas¬ 
ta progressivamente do platonismo e se aproxima cada vez mais 
do naturalismo. Como foi imediatamente notado, há um óbvio sim- 
plismo na presunção da linearidade e uma não menos óbvia arbitra¬ 
riedade na determinação dos pólos entre os quais ela se desenrola. 

Que Aristóteles tenha partido do platonismo, embora seja 
meramente conjectural, tem ainda assim a seu favor o facto histó¬ 
rico indesmentível da sua permanência na Academia durante a 
época da juventude (que, todavia, apenas convida á conjectura, não 
a substancia), bem como o teor e o estilo de algumas (poucas) 
obras de que subsistem fragmentos e cuja redacção pode com al¬ 
guma segurança ser situada por essa época ^o. 

Mas que ele se tenha aproximado progressivamente do natu¬ 
ralismo, ou apenas que ele se tenha afastado cada vez mais do 
platonismo, é o que não tem visivelmente outro fundamento se¬ 
não a convicção pessoal do autor. 


Entwicklungsgeschichte des Aristóteles» (1928) e «Die Entwicklung der aris- 
totelischen Gotteslehre» (1931). Estes estudos deram origem a intermináveis polé¬ 
micas acerca da datação das Éticas e dos livros da Metafísica e da Política, cuja 
história é bem resumida por Chroust em «The Eirst Thirty Years of Modern Aris- 
totelian Scholarship», pp. 42-52. Para a análise do projecto jaegeriano, é sobretu¬ 
do a recensão que importa, na medida em que nela Von Arnim desmonta alguns 
vícios das metodologias aplicadas por Jaeger. 

^ Acerca das quais vale a pena, contudo, recordar o último capítulo do es¬ 
tudo precedente. 
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Não existe absolutamente nenhum dado, interno ou externo 
à obra de Aristóteles, nesse sentido. E o único que o poderia asse¬ 
gurar, a saber, a datação tardia dos escritos «naturalistas», só pode 
por sua vez ser garantido se se presumir a própria orientação 
prescrita no princípio. 

Por outro lado, tudo na obra de Aristóteles milita contra a 
dicotomia jaegeriana entre «especulação» e «investigação empí¬ 
rica». Não só determinados dados, a que voltaremos, levam a crer 
que Aristóteles trabalhou permanentemente as duas vertentes em 
simultâneo, como os próprios escritos que Jaeger distribui por uma 
e por outra mostram a sua mútua e estreita interdependência: os 
tratados «especulativos» testemunham o benefício da informação 
empírica em que se baseiam e principalmente o débito de alguns 
dos seus conceitos fundamentais em relação a uma observação dos 
(paivópevcx (é o que sucede, por exemplo, com o par matéria/for¬ 
ma em relação ãs observações biológicas), tal como os tratados 
«empíricos» testemunham a presença estruturante de esquemas, 
princípios, noções e doutrinas de índole metafísica (de que nomea¬ 
damente os de zoologia estão recheados). 

Estes apontamentos ajudam a situar as mais importantes li¬ 
mitações estruturais da metodologia adoptada por Jaeger. 

Como claramente resulta do que precede, tal metodologia 
está desde logo condicionada pelo apriorismo do esquema evolu¬ 
tivo, o qual não é descoberto pelo levantamento historicamente 
bem fundado da sucessão dos escritos de Aristóteles, mas pressu¬ 
posto como uma grelha para a própria seriação cronológica dos 
escritos. 

Daqui decorre uma inevitável, e insanável, circularidade. 

Na falta de outras informações (o que é a regra e não a ex- 
cepção), só é possível dizer, por exemplo, que os escritos de críti¬ 
ca ã teoria das ideias foram redigidos no início dos Wanderjahre se 
se supuser que Aristóteles se manteve «dogmaticamente platóni¬ 
co» durante todo o período académico. Mas só se pode saber que 
ele se manteve «dogmaticamente platónico» durante todo o pe¬ 
ríodo académico se se souber que os escritos de crítica ã teoria 
das ideias foram redigidos depois. 

Do mesmo modo, só se pode afirmar que Aristóteles se enca¬ 
minhou progressivamente para o naturalismo se as obras «empí¬ 
ricas» tiverem sido escritas em último lugar. Mas só se pode de¬ 
terminar que as obras «empíricas» foram escritas em último lugar 
se justamente se presumir que Aristóteles se encaminhou progres¬ 
sivamente para o naturalismo. 
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Acresce que os elementos suplementares de que Jaeger faz 
uso são em regra muitíssimo falíveis, quando não extremamente 
discutíveis. 

De entre os últimos, avultam as numerosas hipóteses de re¬ 
corte psicológico que constituem parte substancial do argumento 
desenvolvido na sua obra e que, por mais penetrantes que sejam, 
não deixam por isso de ser menos conjecturais. 

De entre os primeiros, situa-se a dependência em que Jaeger 
se encontra em relação a textos fragmentários e testemunhos de 
fiabilidade duvidosa, a partir dos quais monta as suas recons¬ 
truções das obras perdidas, em que repousa nomeadamente todo 
o estabelecimento da «fase platónica» e da ruptura com o pla¬ 
tonismo. 

Neste ponto, Jaeger é apenas um de entre os muitos que, 
antes e depois dele, se dedicaram ã arriscada tarefa de reconstruir, 
sem parecer dar-se conta de que aquilo a que, por motivos mal 
esclarecidos, desde o século xix se chama «os fragmentos de Aris¬ 
tóteles» são em grande parte simples testemunhos, muitos sem re¬ 
ferência ao conteúdo dos textos e alguns sem sequer uma relação 
inequívoca com eles. 

O caso paradigmático é, como já vimos, o Protréptico, cujos 
corpulentos «fragmentos» não são, na sua maioria, senão largos 
excertos esbulhados ã obra homónima de Jâmblico, em obediên¬ 
cia a uma intuição que um famoso erudito oitocentino decidiu em 
dado momento partilhar 

Finalmente, um aspecto particularmente característico da 
metodologia jaegeriana, mas que ele usa com bastante moderação 
se comparado com alguns do seus seguidores, consiste na aplica¬ 
ção de uma técnica «cirúrgica» que lhe permite retalhar tratados 
de que não existe qualquer registo de que em algum momento te¬ 
nham sido precedidos pela existência separada dos seus livros 
constituintes (a Política é o caso mais evidente). 

Este aspecto merece destaque especial porque é inerente ao 
projecto genético de Jaeger: a partir do momento em que se con¬ 
sidera que tudo o que é mais «platónico» foi escrito primeiro e 
tudo o que é mais «naturalista» foi escrito depois, é-se obrigado a 
fragmentar todos os tratados em que convivam as duas putativas 
tendências rivais. 


Tratámos o assunto no último capítulo do estudo anterior, para o qual 
remetemos o leitor. 
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o problema, evidentemente, é que, ao fazê-lo, corre-se o ris¬ 
co de pôr em causa uma unidade bem documentada historicamen¬ 
te (como é justamente o caso da Política, que todos os catálogos 
antigos atestam na sua forma actual). E, portanto, das duas uma: 
ou se aplica consistentemente o princípio, fazendo tábua rasa das 
evidências históricas (o que significa reconhecer o cego apriorismo 
da metodologia seguida); ou se abdica de aplicar o princípio nes¬ 
ses casos, assim reconhecendo que ele não reflecte de facto a evo¬ 
lução de Aristóteles (pelo que deve ser abandonado). 

A opção de Jaeger foi, naturalmente, a primeira. 

No que contêm de estrutural, todas estas observações se apli¬ 
cam também, em maior ou menor grau, à generalidade dos en¬ 
saios posteriores sobre a evolução de Aristóteles e circunscrevem, 
portanto, fragilidades constitutivas da abordagem genética do 
pensamento aristotélico como tal. 

É apenas no que toca aos resultados que a crítica afecta espe¬ 
cificamente o programa jaegeriano. 

O carácter precoce dos estudos empíricos em biologia, contra a 
sua integração jaegeriana na última fase, fora já antes de Jaeger pa¬ 
tenteado pela observação de D'Arcy Thompson acerca do número 
de referências a localizações da Ásia Menor na História dos Animais ^2. 

Correlativamente, o abandono da actividade especulativa na 
última fase da sua «evolução» é não apenas pouco credível em si 
mesmo, como seria desmentido pelo carácter metafísico dos su¬ 
postos que enformam os tratados biológicos, se de facto estes 
tivessem sido redigidos no período do Liceu. Acresce que as da¬ 
tações mais recentes da Metafísica vão no sentido de o tratado ter 
continuado a ser adicionado neste período ^3. 

Finalmente, a fragmentação de certas obras em estratos evo¬ 
lutivamente diferenciados é posta em causa pela sua leitura filo- 


® Cf. supra, nn. 6-7. A observação deste autor foi alargada e sistematica¬ 
mente trabalhada por Lee em «Place-Names and the Date of Aristotle's Biological 
Works», que constitui ainda o ensaio de referência a este respeito. Note-se que a 
única cronologia «desviada» do corpus biológico (a de Balme) caracteriza-se por 
antecipar os tratados zoológicos (com excepção da História dos Animais) para a fase 
da Academia: ver «The place of Biology in Aristotle's Philosophy», pp. 12-18. Para 
um desenvolvimento mais circunstanciado deste tópico, veja-se o próximo estu¬ 
do, capítulo II. 

Todas as cronologias dos livros centrais da Metafísica posteriores à 
jaegeriana situam-nos, sem excepção, depois de 335 a. C. (isto é, no terceiro pe¬ 
ríodo de Jaeger). Ver o apêndice iv. 
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sófica, que revela uma unidade profunda o cruzamento dos 
métodos utilizados por Jaeger dá por vezes resultados contraditó¬ 
rios 65, muitas datações particulares parecem hoje ultrapassadas 
(com notáveis excepções, paradigmaticamente, o De anima) e a 
extensão do projecto a outras tem sido contestado (é esse tradicio¬ 
nalmente o caso da Política) 66. 

Algumas contradições merecem também registo: para quem, 
como Jaeger, sustenta com veemência que Aristóteles parte de 
uma posição de «platonismo dogmático» e sugere por conside¬ 
rações biográficas e psicológicas que outra coisa não seria de es¬ 
perar de um espírito jovem que se vê desde o final da adoles¬ 
cência envolvido no ambiente da Academia e «fascinado» pela 
figura magistral de Platão 67, não deixa de ser absolutamente 
inesperado que se conceda que «o jovem Aristóteles era comple¬ 
tamente independente de Platão na esfera da lógica e da meto¬ 
dologia». 

Se Aristóteles era, desde o início, «completamente indepen¬ 
dente» em lógica e metodologia, por que não haveria de sê-lo 
igualmente em ontologia, em ética ou em política? Parece haver 
aqui uma imputação implícita de inépcia ao platonismo naquelas 
áreas, imputação que um largo consenso contemporâneo leva a 
recusar como historicamente falsa, nem que seja porque, como 


^ Para um exemplo, veja-se a reconstituição da unidade Metafísica tal como 
a propomos no apêndice ll. 

® Como foi concludentemente mostrado por Von Arnim na recensão men¬ 
cionada supra, n. 59. 

Cf. Barker, The Politics of Aristotle, p. XLll; Ross, «The Development of 
Aristotle's Thought», Articles on Aristotle, I, pp. 6-8; Lord, The Politics of Aristotle, 
pp. 8-17; Pellegrin, «La Politique d'Aristote: unité et fractures». Todos os aspec¬ 
tos relativos aos resultados, e em particular os dois primeiros, constituíram o 
objecto de muitas objecções na imediata (e, o mais das vezes, calorosa) reacção 
à obra de Jaeger; vejam-se especialmente Taylor, «Criticai Notice» (1924), 
A. Mansion, «La genèse de Toeuvre d'Aristote d'après les travaux récents» 
(1927) e Mure, Aristotle (1932), pp. 268-274. Para outros apontamentos críticos 
ao empreendimento jaegeriano, vejam-se ainda Nuyens, Uévolution de la psycho- 
logie d'Aristote, pp. 10 e 23; Allan, The Philosophy of Aristotle, p. 11; Ross, «The 
Development of Aristotle's Thought», Articles on Aristotle, I, pp. 6-13; Randall, 
Aristotle, pp. 21-22 e 28-31; Grene, A Portrait of Aristotle, pp. 27-31; Lloyd, 
Aristotle, pp. 22-24; Guthrie, A History of Creek Philosophy, VI, pp. 29-30; 
Schütrumpf, «Einige wissenschaftsgeschichtliche Voraussetzungen von W. Jae- 
gers Aristotelesdeutung», pp. 218-224. 

^7 Veja-se a longa descrição do período académico, a pp. 19-51. 
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boa parte dos autores modernamente supõe, a lógica, e, em par¬ 
ticular, a silogística aristotélica, arranca da prática dialéctica da 
Academia 


Esta tese foi pela primeira vez sugerida por Brandis em Über die 
Reihenfolge der Bücher des aristotelischen Organon (1833) e modernamente retomada 
e desenvolvida por E. Kapp («Syllogistik», RE, 4 A, 1931, cols. 1057-1067; Greek 
Foundations of Traditional Logic, 1942, pp. 3-19, 60-74, 83-85). Veja-se uma esplên¬ 
dida síntese no final do artigo deste último: «Aristotle constructed logic on the 
basis of a dialectic which has been purely realised only once in the history of 
Western philosophy; for it was in this form that genuine philosophy had been 
presented to him in his early years» (p. 47 da reedição). Na linha desta tese 
situam-se: K. Oehler (Die lehre vom noetischen und dianoetischen Denken bei Platon 
und Aristóteles, pp. 13-17), P. Aubenque («La dialectique chez Aristote», pp. 14- 
-18), P. Moraux («La joute dialectique d'après le huitième livre des Topiques», 
p. 311, n. 4), M. Prede («Stoic vs. Aristotelian Syllogistic», Essays in Ancient Philo¬ 
sophy, p. 110), T. Engberg-Pedersen («More on Aristotelian Epagoge», p. 302), 
J. Hintikka («The Varieties of Being in Aristotle» e «On the Development of Aris- 
totle's Ideas of Scientific Method and the Structure of Science», pp. 87-89) e 
S. Knuuttila («Remarks on Induction in Aristotle's Dialectic and Rhetoric», p. 79). 
De um modo mais geral, a filiação da lógica na dialéctica foi igualmente defendi¬ 
da por Bochenski (Ancient Formal Logic, p. 16), Owen («The Platonism of 
Aristotle», Logic, Science and Dialectic, pp. 203-207) e Düring (Aristóteles, pp. 54- 
-55), bem como mais recentemente por P. Theodorakopoulos («Relations between 
Aristotle and Plato», p. 1). E. Weil, outro autor moderno que muito contribuiu 
para a revalorização da dialéctica, em particular contra a tese da sua alegada 
«nulificação» após a descoberta da analítica (sustentada por Solmsen em Die 
Entwicklung der aristotelischen Logik und Rhetorik, p. 26; cf. pp. 58-72 e «Dialectic 
without the Forms», especialmente pp. 53-55), insiste sobretudo no paralelismo 
entre analítica e dialéctica (veja-se «The Place of Logic in Aristotle's Thought», 
pp. 90, 98, 100, 107 e passim), o que é reforçado pela sua datação heterodoxa dos 
Tópicos (ibid., pp. 107, 109-112). Explicações alternativas para a origem da teoria 
do silogismo foram igualmente propostas. Assim, H. Maier (Die Syllogistik des 
Aristóteles, II 2, pp. 77-80; seguido por Le Blond, Logique et méthode chez Aristote, 
pp. 59-73; 1. M. Bochenski, Ancient Formal Logic, p. 18, cf. p. 46; M. Kneale, 
O Desenvolvimento da Lógica, pp. 12, 69-70; cf. M. Ferejohn, The Origins of 
Aristotelian Science, pp. 15-37) reconduziu-a à diairesis platónica (tese justificada- 
mente contestada por Ross em «The Discovery of the Syllogism», pp. 251-252, e 
por P. Pellegrin em «Division et syllogisme chez Aristote»). Por seu lado, 
P. Shorey («The Origin of the Syllogism», CPh, 19, 1924, pp. 1-19; retomado e pro¬ 
longado por Ross no artigo citado, pp. 269-272, e em AristotWs Prior and Posterior 
Analytics, pp. 25-27; cf. A. Mansion, «L'origine du syllogisme et la théorie de la 
Science chez Aristote», p. 58) encarou-a como um desenvolvimento da observa¬ 
ção contida no Fédon 104e-105b, segundo a qual a designação de determinados 
itens não se aplica apenas a eles como também àquilo a que eles necessariamente 
pertencem (assim a imparidade em relação aos números naturais não divisíveis 
por 2, ou o frio em relação ã neve) e não é excluída apenas do seu oposto como 
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Mas o ponto fundamental não é evidentemente este: o ponto 
fundamental é que Jaeger está pronto a dar de barato a «completa 
independência» do «jovem Aristóteles» em certas áreas que inex¬ 
plicavelmente lhe recusa noutras. 

Para os que não se deixam convencer com facilidade pela 
imagem de um jovem Aristóteles «dogmaticamente platónico» 


do oposto daquilo a que eles necessariamente pertencem (assim a imparidade em 
relação aos números naturais divisíveis por 2, ou o frio em relação ao fogo), ob¬ 
servação que conteria em germe esquemas silogísticos em Barbara e em Celarent 
(tal como aliás a afirmação de que é o fogo e não o calor a causa mais apropriada 
para o facto de o corpo estar quente ou a unidade e não a imparidade a causa 
KO)x\|/OT:Épa de um número ser ímpar conteria em germe a noção de termo médio). 
Todas estas propostas se cruzam, no entanto, na comum atribuição de um fundo 
platónico ou académico ao silogismo, embora difiram no exacto teor dessa filiação. 
Pelo contrário, para G. Ryle, foi o próprio Aristóteles quem introduziu o ensino 
da dialéctica na Academia, interdito até aí por Platão aos menores de trinta anos, 
nos termos bem conhecidos da República: «In book vii of the Republic (537-9) 
Sócrates sternly forbids anyone under thirty years to participate in questioner- 
-answerer disputation... Plato adhere to this ban. He did not any longer teach 
dialectic, or therefore teach philosophy to the young men, though it was with his 
full approval that Aristotle introduced the teaching of dialectic into the Academy's 
curriculum fairly early in the 350's.» («Dialectic in the Academy», p. 71.) Mas o 
único argumento de Ryle, a saber, a declaração final das Refutações Sofísticas se¬ 
gundo a qual o autor teve de arrancar do zero na área de estudos a que hoje 
chamamos lógica (cf. pp. 71-72), não prova evidentemente que a prática da dia¬ 
léctica comece com Aristóteles (antes presume o contrário), mas apenas que a 
teorização dessa prática não teve predecessores e lhe é inteiramente devida. Final¬ 
mente, para um estudo inteiramente construído no pressuposto da absoluta novi¬ 
dade da teoria do silogismo (na esteira das próprias palavras de Aristóteles em 
SE 34, 184bl), veja-se o artigo acima referido de P. Pellegrin. 

® E há boas razões para isso, que aqui, compreensivelmente, teremos de 
omitir. Mas vejam-se os trabalhos de Düring a este respeito, em especial os en¬ 
saios «Aristotle and the Heritage From Plato» e «Did Aristotle Ever Accept Plato's 
Theory of Transcendent Ideas?», bem como as passagens atinentes da sua monu¬ 
mental obra Aristóteles (designadamente pp. 32-48). Este é um tópico obsessivo 
da sua vasta literatura: cf. «Problems in Aristotle's Protrepticus» (1954); «Aristotle 
in the Protrepticus» (1955); «Aristotle and Plato in the Mid-Fourth Century» (1956); 
Aristotle in the Ancient Biographical Tradition (1957), em particular pp. 315-336; 
«Aristotle on Ultimate Principies from 'Nature and Reality'» (1960); Aristotle's 
Protrepticus (1961), em particular pp. 274-286; «Aristotle's Use of Examples in The 
Topics» (1963); e o verbete «Aristóteles» (1968). A denegação de uma fase platóni¬ 
ca de Aristóteles remonta, no entanto, muito atrás. Nos tempos modernos, surge 
pela primeira vez com Bernays {Die Dialoge des Aristóteles in ihrem Verhaltnisse zu 
seinen übrige Werken, de 1863), logo seguido por Diels («Über die exoterischen 
Reden des Aristóteles», de 1883) e por Susemihl («Die èÇíbtepikoí Xóyoi bei 
Aristóteles und Eudemos», de 1884). Curiosamente, o próprio Jaeger adoptou esta 
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a meia admissão de Jaeger vale uma admissão inteira: não há ne¬ 
nhum motivo substantivo para crer na «completa dependência» 
do jovem Aristóteles em área alguma e há bastos motivos para 
crer na sua muito razoável independência em quase todas elas, 
ou, mais exactamente, na sua completa independência no que toca 
aos princípios fundamentais da sua filosofia 

Todavia, a contradição mais decisiva, porque mais intima¬ 
mente dilacerante, do programa de Jaeger não é esta. E vale a 
pena apontá-la, porque nunca antes a vimos devidamente valo¬ 
rizada. 

Para a situar, é necessário começar por reconhecer que o 
motivo último e mais profundo do projecto jaegeriano é a tentati¬ 
va de superar a antinomia entre a tendência platónica e a tendên¬ 
cia asclepíada que Theodor Gomperz considerava a grande linha 
de força constante do pensamento aristotélico 

O projecto genético, conduzindo de uma fase «dogmati¬ 
camente platónica» a uma fase de reconciliação «asclepíada», 
constituía, no espírito de Jaeger (se nos é permitido usar assim 
contra o seu progenitor o hábito arriscado das conjecturas psico¬ 
lógicas), o modo adequado de dissolver os dois pólos da apa¬ 
rente antinomia no fluxo coerente de um único desenvolvimento 
histórico ^2. 


tese num certo período (cf. Studien zur Entstehungsgeschichte der Metaphysik des 
Aristóteles, pp. 134-137), o que faz pensar que, quando ele falava em evolução, 
sabia do que estava a falar. No século passado, esta tese foi retomada por Cherniss 
(cf. AristotWs Criticism of Plato and the Academy, pp. 488-494), Owen (em «Logic 
and Metaphysics in some Earlier Works of Aristotle» e em «The Platonism of 
Aristotle»), Ryle (ver «Dialectic in the Academy»), Flashar (cf. «Der Kritik der 
platonischen Ideenlehre in der Ethik des Aristóteles») e ainda, mais recentemen¬ 
te, por Graham (AristotWs Two Systems, pp. 303-308, 310-312) e Rist (The Mind of 
Aristotle, pp. 8-11, 38 e 46-52). 

^0 Acresce que Aristóteles dificilmente poderia ser «completamente indepen¬ 
dente em lógica e metodologia» sem ter construído já a silogística e a teoria da 
ciência, as quais têm subjacente uma ontologia absolutamente incompatível com 
a platónica, de modo que a referida independência «em lógica e metodologia» e 
a adesão incondicional à teoria das ideias que Jaeger lhe imputa desde o início 
contradizem-se mutuamente. Como, todavia, Jaeger não sustenta que os Analíti¬ 
cos tenham sido redigidos na Academia, atribuindo-os antes aos Wanderjahre, de¬ 
vemos provavelmente supor que a «completa independência em lógica e 
metodologia» é para ser entendida num sentido tendencial. 

Cf. Griechische Denker, III, pp. 45-55. 

Chroust vê bem este ponto: cf. «Werner Jaeger and the Reconstruction of 
Aristotle's Lost Works», Aristotle, II, pp. 231, 268-269 e 468, n. 270. 
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Ora o problema é que, na reconstituição jaegeriana desse 
desenvolvimento, não são apenas os dois pólos da antinomia que 
subsistem, diligentemente separados no princípio e no fim do pro¬ 
cesso: é a própria contradição entre eles que sobrevive intacta e ilesa. 

O fundamento desta afirmação não reside evidentemente no 
facto de Jaeger continuar a reconhecer um Aristóteles platónico e 
um Aristóteles asclepíada, se bem que separados por uma vida 
inteira: esse reconhecimento faz parte da solução e não já do pro¬ 
blema. 

Mas não reside tão-pouco na circunstância de Jaeger se limi¬ 
tar a afirmar a evolução do platonismo para o naturalismo sem 
em nenhum momento procurar justificá-lo (e uma tal evolução 
merecia decerto ser justificada), nem em ignorar consistentemente 
o facto histórico indesmentível de que o naturalismo fazia parte 
constitutiva da herança asclepíada de Aristóteles e, portanto, de¬ 
veria ter-se manifestado desde o início ^3, ponto em que a tese de 
Gomperz pode decerto reclamar justificação, nem ainda em ter de 
atribuir a Aristóteles um progresso paradoxal que o leva da mais 
fecunda especulação nos mais variados domínios ã lassitude chã 
de um mero coleccionismo de factos 

A razão pela qual a contradição entre o Platónico e o Ascle¬ 
píada sobrevive em Jaeger é que, nos próprios supostos da sua 
reconstrução da evolução aristotélica, a tendência platónica e a 
tendência asclepíada convivem conflitualmente como explicações 
divergentes dessa mesma evolução. 

É fácil confirmá-lo. 


^3 Este aspecto foi bem posto em evidência por vários autores: veja-se em 
especial A. Mansion, «La genèse de 1'oeuvre d'Aristote d'après les travaux ré- 
cents», p. 335, e Ross, «The Development of Aristotle's Thought», p. 9; cf. Lloyd, 
Aristotle, p. 3. 

É aquilo para que Taylor aponta quando sugere que «there is a point of 
view from which the 'progress' of Aristotle appears as the tragic story of a man 
who is gradually losing his soul» («Criticai Notice», p. 197). Mas cf. também Ross, 
«The Development of Aristotle's Thought», Artides on Aristotle, I, p. 8: «We may 
ask whether it is really likely that the metaphysical interest which appears so 
clearly in every book of the Metaphysics ever faded away into nothingness, or into 
such antiquarian pursuits as the compilation of the lists of victors in the games.» 
E novamente no final do artigo: «Still less can I agree with Jaeger's view that, 
having during the greater part of his life tried to be a hedgehog, Aristotle in the 
end realised that we was only a fox, and abandoned the study of general ideas 
for the tabulation of hard facts, for such things as the descriptions of the 
constitutions of Greek cities and the cataloguing of Olympic victors.» (P. 13.) 
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Nas páginas mais notáveis da sua obra, Jaeger retrata um 
Aristóteles intimamente movido por um impetus platónico que se 
mantém até ao fim da sua carreira e de que ele nunca se liberta 
inteiramente O retrato é tentador e aliciante: mas fica então por 
explicar o Aristóteles «totalmente novo e original» do período do 
Liceu, todo ele devotado à «investigação empírica dos detalhes» ^6. 
E o facto é que não vemos Jaeger em local algum a explicã-lo. 

Contudo, ao mesmo tempo, em páginas não menos notáveis 
da obra, é ao modelo biológico estruturalmente conatural ao pensa¬ 
mento aristotélico que se vai buscar inspiração para o próprio 
projecto de compreensão genética desse pensamento Aristóte- 


^5 «Habiendo empezado por tratar de imitar y continuar ingenuamente la 
manera de Platón, acabó por distinguir entre la esencia durable y la formulación 
externa, la segunda de las cuales o depende de accidentes de la edad, o es algo 
único y, por ende, inimitable. Entonces trató de separar la forma conservando la 
esencia. De ser una forma perfecta vino la filosofia platónica a ser para él la 
matéria o \)A,r| con que hacer algo nuevo y más alto. Había aceptado las doctrinas 
de Platón con toda su alma, y el esfuerzo hecho -para descubrir su propia relación con 
ellas llenó su vida entera y es la clave de desarrollo de su espíritu. Es posible distinguir 
un progreso gradual, en cuyos diversos estádios podemos percibir claramente el 
despliegue de su propia naturaleza esencial. Hasta sus últimas producciones 
conservan algún vestigio dei espíritu platónico, aunque más débil que los que se 
encuentran en las primeras.» (P. 21, sublinhados nossos.) E esta noção, parece-nos, 
que justifica a afirmação um tanto obscura de Jaeger, quando declara: «Pues, pen¬ 
samos, la mónada, que lleva intemporalmente dentro de sí el germen de todas 
las particularidades, es justamente el sistema.» (P. 12.) E ainda: «La vieja 
controvérsia de si Aristóteles entendió a Platón revela una completa falta de 
comprensión. Aristóteles parece pisar el mismo suelo y lucha con Platón por ver 
mejor, pero su victoria no consiste en refutarle, sino en imprimir el sello de su 
propia naturaleza sobre cada cosa platónica que toca.» (P. 182.) 

Ibid., p. 373. 

«Es el propio Aristóteles quien muestra la estrecha relación entre 
desarrollo y forma; el concepto básico de su filosofia es el de la 'forma incorporada 
que vive y se desarrolla' (Goethe). La finalidad es, ensena, conocer la forma y la 
entelequia por medio de los estádios de su desenvolvimiento.» (P. 12, sublinhado 
nosso.) Note-se que a presença desta doutrina desde os livros centrais da 
Metafísica, por ele catalogados como produtos especulativos do período de transi¬ 
ção (cf. pp. 25-261), torna impraticável a sugestão caritativa de que por «su 
filosofia» se entendesse aqui a filosofia «totalmente nova e original» do Liceu; de 
resto, segundo o próprio Jaeger, «las bases de su filosofia quedaron completadas 
en el período medio» (p. 373). 

Com efeito, é porque «es el propio Aristóteles quien muestra la estrecha 
relación entre desarrollo y forma» que se torna incompreensível, nas suas pala¬ 
vras, «que jamás hasta ahora se haya aplicado el principio dei desarrollo orgânico 
a su creador» (p. 12). 
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les, pensador da evolução, seria ele próprio fruto de uma evolu¬ 
ção que se faz e se reconhece a si mesma no seu percurso 
A hipótese tem porventura algumas ressonâncias anacrónicas: mas 
o problema, de novo, é que não se vê agora como enquadrar a 
adesão «dogmática» ao platonismo nesta radical autogestação que 
inesperadamente se vem reclamar para o pensamento aristotélico. 

A contradição tem claramente o seu fundamento numa hesi¬ 
tação: por detrás da segurança exterior das hipóteses avançadas, 
do tom sempre afirmativo da exposição, das asserções categóricas 
e terminantes que recheiam a sua obra, Jaeger hesita até ao fim 
sobre se Aristóteles é um platónico ou se é um asclepíada, se a 
última justificação do seu pensamento reside numa pulsão plató¬ 
nica que desagua inesperadamente numa «investigação empírica 
dos detalhes» ou numa pulsão asclepíada longamente recalcada 
pelo fascínio do «dogmatismo platónico» que finalmente se reen¬ 
contra consigo mesma na placidez bucólica das observações natu¬ 
ralistas. 

E, sob este aspecto, o projecto genético de Jaeger, que deve¬ 
ria constituir em si mesmo a superação de uma tal hesitação, tem 
de ser cotado como um rotundo fracasso. 


«Fué el inventor de la idea de desarrollo intelectual en el tiempo, y vió 
incluso en su propia obra el resultado de una evolución exclusivamente dependiente de su 
propia ley.» (P. 11, sublinhado nosso.) 
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III 


HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 

OS PRIMEIROS CONTINUADORES 


Dada a sua novidade e relevância, a obra de Jaeger gerou, e 
continua hoje a gerar, uma plêiade de continuadores. 

De entre aqueles que se revelaram adeptos incondicionais da 
sua metodologia e de muitos dos seus resultados e que ao mesmo 
tempo procuraram levar o programa a zonas do corpus em que a 
intervenção de Jaeger se tinha cifrado por uma grande generali¬ 
dade, devem contar-se três nomes. 

O primeiro, P. Gohlke, procurou aplicar a metodologia de 
Jaeger ao estabelecimento da evolução de Aristóteles em física e 
biologia 1. O segundo, F. Solmsen, autor de uma obra de muito 
maior magnitude e importância, cuja autoridade se faz ainda hoje 
sentir em diversos aspectos 2 , dedicou-se à investigação da crono¬ 
logia interna do que se poderia chamar o Organon albiniense, isto 
é, os tratados de lógica e de retórica 

Os seus resultados, em parte unanimemente aceites, em par¬ 
te discutidos, conduzem à seguinte ordenação cronológica: 

Top. I-VII ^ Rh. APo. I ^ Top. VIII ^ SE ^ APo. II ^ APr. 


1 Trabalho que publicou em «Die Entstehungsgeschichte der naturwissens- 
chaftlichen Schriften des Aristóteles», Hermes, 59, 1924, pp. 274-306. 

2 Die Entwicklung der aristotelischen Logik und Rhetorik, Berlin, Weidmann, 1929. 

3 Ou, mais precisamente, à parte mais significativa deles, uma vez que as 
Categorias e o De interpretatione são ignorados. 
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o aspecto consensual da ordenação é a datação precoce dos 
Tópicos, que ele confirma, uma vez que o ponto estava já insinua¬ 
do desde o ensaio de Brandis sobre a ordem do Organon 4. De 
acordo com a pesquisa de Solmsen, a primeira parte dos Tópicos 
foi toda levada a cabo no período académico e o último livro es¬ 
tava concluído cerca de 343-342. 

O aspecto polémico da ordenação é, naturalmente, a prece¬ 
dência dos Segundos Analíticos sobre os Primeiros, contra toda a 
tradição instituída a este respeito. O problema deu origem a uma 
longa controvérsia com Ross mas até ao momento não existe 
posição canónica definida 

O terceiro nome, muito mais recente, é o de A.-H. Chroust, 
cujo trabalho tem incidido sobre a biografia aristotélica, a recons¬ 
trução dos juvenilia e o estabelecimento da sua cronologia, áreas 
onde tem dado um valioso, se bem que por vezes questionável, 
contributo 

Todavia, o mais original e influente dos continuadores de 
Jaeger, pela abrangência e novidade da sua proposta, foi sem dú¬ 
vida F. Nuyens, a cuja obra, Vévolution de la psychologie d'Aristote, 
devemos consagrar agora alguns momentos de atenção. 

O objectivo enunciado a abrir o volume clarifica imediata¬ 
mente o alcance do projecto que ele pretende levar a cabo: «utili¬ 
zar os resultados obtidos por Jaeger para estabelecer uma crono¬ 
logia mais bem fundada e mais satisfatória» ®. 

Como é que ele se propõe cumprir esse desiderato? 


Über ãie Reihenfolge ãer Bücher des aristotelischen Organons (1833). A mesma 
perspectiva foi adoptada por Maier em Die Syllogistik des Aristóteles (II.2, 1900, 
pp. 78-82) e defendida por Hambruch em Logische Regeln der platonischen Schule in 
der aristotelischen Topik (1904). 

5 Marcada pelos seguintes momentos: Ross, «The Discovery of the Syllo- 
gism» (1939); Solmsen, «The Discovery of the Syllogism» (1941); Ross, Aristotle's 
Prior and Posterior Analytics (1949), pp. 6-23; Solmsen, «Aristotle's Syllogism and 
its Platonic Background» (1951). 

^ A ortodoxia continua a pender todavia para a ordem tradicional, a des¬ 
peito de a defesa da datação de Solmsen ter sido empreendida por Barnes («Proof 
and the Syllogism») e por R. Smith («The Relationship Between Aristotle's Two 
Analytics»; «The Syllogism in the Posterior Analytics I»; «Immediate Propositions 
and Aristotle's Proof Theory»). 

^ Muitos dos seus ensaios estão reunidos nos dois volumes de Aristotle: 
A New Light on His Life and Some of His Lost Works, o primeiro dedicado ã vida e 
o segundo dedicado às primeiras obras de Aristóteles. 

* Op. cit., p. 28. 
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Desde logo, corrigindo a metodologia de Jaeger em duas di¬ 
recções: por um lado, utilizando um único critério para toda a 
avaliação textual e doutrinária do corpus (ao contrário de Jaeger, 
que havia utilizado critérios diferentes para tratados e áreas disci¬ 
plinares diferentes, por exemplo, a crítica ás ideias quando trata 
dos primeiros livros da Metafísica, a noção de prudência quando 
trata da ética, etc.); por outro, procurando em textos de datação 
previamente estabelecida as balizas dentro das quais proceder á 
seriaçáo das restantes obras 

Nuyens adopta assim como critério a concepção aristotélica 
da relação entre alma e corpo, funcionando o Eudemo como 
terminus a quo e o De anima como terminus ad quem suficientemen¬ 
te estabelecidos lo. 

A aplicação deste critério permitir-lhe-á complementar e rec- 
tificar os resultados de Jaeger em diversos aspectos, a saber: 

1) Alargando a intervenção do método ã totalidade da 
obra de Aristóteles; 

2) Permitindo identificar a especificidade teórica do pe¬ 
ríodo médio, que, como estamos lembrados, Jaeger 
deixava como uma mera fase de transição incaracte- 
rística; 

3) Corrigindo a caracterização jaegeriana do terceiro pe¬ 
ríodo, que deixa de ser entendido como a época das 
investigações «positivas»; 

4) Alterando a datação proposta para algumas obras, 
designadamente dos livros centrais da Metafísica, que 
passam a situar-se no último período. 


5 Cf. ibid., pp. 51-52. 

«Comparée à la méthode de M. Jaeger, celle que nous suivons dans nos 
recherches présente un grand avantage: nous n'utilisons qu'un seul critère, la 
conception d'Aristote touchant les rapports de l'âme et du corps dans Têtre 
vivant. Pour Tapplication de ce critère, nous pouvons trouver des points d'attache 
dans presque tous les traités du Corpus aristotelicum. De plus, les écrits qui 
marquent le point de départ et le point d'arrivée dans Tétude du problème 
(à savoir VEudème et le De Anima) sont fixés de façon satisfaisante au point de 
vue chronologique. CEudème a été écrit peu après 354, le De Anima appartient 
aux dernières années de Tactivité d'Aristote. II nous est donc possible de classer, 
par ordre de date, les différents ouvrages du Stagirite, en fonction de ses vues 
sur les relations entre l'âme et le corps: il nous suffit d'observer si, en cette 
question, ils s'accordent avec VEudème, avec les ouvrages caractéristiques du 'stade 
de transition' ou avec le De Anima.» (Pp. 52-53.) 
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De 3) e 4) decorre o aspecto que Nuyens valoriza sobrema¬ 
neira: «Aristóteles permaneceu metafísico até ao fim da sua car¬ 
reira» e «filosofia e ciência positiva foram sempre por ele pratica¬ 
das simultaneamente» 

No que toca ao esquema evolutivo resultante, Nuyens distin¬ 
gue, tal como Jaeger, três fases na evolução do pensamento aris- 
totélico (entre as quais a primeira fase «platónica»), corresponden¬ 
tes também elas aos três grandes períodos da vida de Aristóteles, 
mas bem identificadas do ponto de vista das suas características 
doutrinárias, no que toca ao tópico que serve de critério. 

Assim, enquanto o primeiro período (354-347) é marcado pelo 
dualismo alma/corpo, à maneira «platónica», o segundo (347-335) 
acompanha a solução instrumentalista que Aristóteles adopta para 
o problema e o terceiro (335-323) corresponde ã emergência da 
doutrina hilemórfica. 

Por cada uma destas fases distribuem-se os diversos escritos 
de Aristóteles, de acordo com uma sucessão cronológica que 
Nuyens estipula expressa e exaustivamente. 

Limitamo-nos a sublinhar os aspectos mais relevantes e no¬ 
meadamente aqueles em que o autor se desvia dos resultados 
apresentados por Jaeger 12 . 

No que toca ã primeira fase, existe um genérico consenso 
entre os dois estudiosos. Nuyens integra nela as obras exotéricas 
em geral (incluindo no entanto o De philosophia), bem como as 
Categorias, os Tópicos e as Refutações Sofísticas, a Física I-VI, o De 
caelo e o De generatione et corruptione. 

Na segunda fase, coloca, a par de boa parte dos escritos que 
Jaeger também aí incluía, a maioria dos tratados biológicos, com 
excepção da Geração dos Animais e de alguns títulos dos Parva 
naturalia, com que se inicia o terceiro período, imediatamente a 
seguir a 335. As discrepâncias mais acentuadas com Jaeger são, 
para além da antecipação dos tratados biológicos, a inclusão na 


11 Op. cit., pp. 53-54. A valorização deste resultado por parte de Nuyens 
não deriva de um desconforto pessoal com a tese de Jaeger, do qual se vê assim 
aliviado, mas do facto de ter sido sobretudo este aspecto o visado nas críticas à 
reconstrução jaegeriana no período que mediou a saída das duas obras; vejam-se 
a este respeito as referências do estudo anterior. Note-se, ademais, que todas as 
cronologias propostas posteriormente sufragaram a conclusão de Nuyens, o que 
é sem dúvida um caso raro de unanimidade nesta matéria. 

12 Para as propostas integrais de Nuyens, veja-se infra, apêndice iv. 
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segunda fase de todos os estratos da Política e a exclusão dela dos 
Substanzbücher e do livro A da Metafísica. 

Ao terceiro período pertencem, além dos textos já menciona¬ 
dos, o De anima (situado cerca de 335-330) e, mesmo no final do 
período activo de Aristóteles (após 330), os livros remanescentes 
da Metafísica, Z, H, 0 e A 

Como é visível, o título da obra de Nuyens, em qualquer das 
duas versões {Ontwiklelings-momenten in de zielkunde van Aristóteles, 
no original neerlandês; Vévolution de la psychologie d'Aristote, na 
tradução francesa), de modo algum faz justiça ao seu conteúdo 
efectivo. 

Ao invés, ele é altamente enganador, uma vez que sugere que 
o objectivo da obra consiste em traçar a evolução de Aristóteles 
em psicologia ou fixar os momentos evolutivos da sua concepção 
de alma, quando aquilo de que na realidade se trata é de recons¬ 
tituir a evolução global do pensamento de Aristóteles, atestada 
numa determinada cronologia do corpus, através do acompanha¬ 
mento das alterações a que é sujeito o tratamento de um tópico 
que cruza transversalmente a totalidade desse pensamento e se 
encontra presente na quase integralidade das obras que integram 
esse corpus, a saber, justamente a concepção aristotélica da relação 
alma/corpo nos seres vivos. 

O título da obra de Nuyens não corresponde, portanto, nem 
ã ambição que a move, nem ao fôlego que a anima, nem ã ampli¬ 
tude dos resultados a que chega. De facto, esta obra é, de entre 
toda a literatura produzida sobre o assunto, a que melhor se ser- 


13 Tal como Jaeger, também Nuyens conheceu uma plêiade de adeptos (em¬ 
bora poucos continuadores) e, talvez mais do que Jaeger, um número invejável 
de críticos. De entre os grandes estudiosos de Aristóteles no nosso século, adop- 
taram expressamente os seus resultados J. M. Le Blond (Aristote, philosophe de la 
vie), Drossaart Lulofs (De Insomniis et De Divinatione per Somnum), Bourgey 
(Observation et expérience chez Aristote), Ross (Parva naturalia e De anima) e Gauthier 
(Etique à Nicomaque). As críticas mais consistentes vieram de Block («The Order 
of Aristotle's Psychological Writings»), Hardie («Aristotle's Treatment of the 
Relation Between the Soul and the Body») e principalmente Lefèvre (Sur Vévolution 
d'Aristote en psychologie), que reencontraremos adiante (mas cf. ainda: Lloyd, 
Aristotle, pp. 24-25; Preus, Science and Philosophy in Aristotle's Biological Works, 
pp. 44-45). O sentido comum das críticas consiste em apontar a rigidez da distin¬ 
ção entre o período «instrumentalista» e o período «helimorfista», mostrando 
(í) que os dois tipos de explicação podem ser encontrados contemporaneamente 
nas mesmas obras e, mais do que isso, (ii) que os dois tipos de explicação não 
são, em Aristóteles, filosoficamente incompatíveis. 
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ve da erudição, da análise filosófica dos textos e de uma muito 
louvável dose de bom senso, para atingir resultados que, sem po¬ 
derem ser considerados definitivos ou absolutamente estabelecidos 
(nunca nenhuns o serão), se perfilam, no todo, como histórico- 
-filosoficamente razoáveis e bem fundados. Sem se poder dizer que 
é inexcedível, pode dizer-se que o tem sido até ao momento; e sem 
se poder garantir que estabelece a evolução de Aristóteles ou a cro¬ 
nologia dos seus escritos, pode afirmar-se que sustenta com bons 
argumentos uma cronologia plausível e que a partir dela sugere, 
em relação a um problema, uma evolução aceitável. 

Isto não significa que o empreendimento esteja isento de 
crítica. 

Na realidade, ele padece de uma fragilidade fundamental, a 
qual é de algum modo congénita e paradigmática da abordagem 
genética e constitui, por isso mesmo, também o motivo pelo qual 
os seus resultados nunca poderiam ultrapassar o estatuto de uma 
reconstituição verosímil. 

É que todo programa de Nuyens depende de uma de duas 
coisas: ou que o terminus a quo e o terminus ad quem da evolução 
de Aristóteles em psicologia seja dado; ou que a direcção filosófi¬ 
ca fundamental dessa evolução possa ser antecipadamente esta¬ 
belecida. 

Nuyens vê bem, embora não o diga, que optar pela segunda 
hipótese seria seguir as pisadas do transvio jaegeriano exactamente 
onde ele tem origem, a saber, na projecção apriorística daquilo a 
que ele próprio chama, muito justificadamente, un schéma précon- 
çue 14. E por isso opta, em coerência, pela primeira. Só que a pri¬ 
meira sofre exactamente do mesmo vício apriorístico que afectava 
a segunda: pois os pontos de referência inicial e final da evolu¬ 
ção, longe de se sustentarem em dados objectivos absolutamente 
irrefragáveis, são pura e simplesmente postulados. 

Nuyens afirma que «os escritos que marcam o ponto de par¬ 
tida e o ponto de chegada no estudo do problema (a saber, o 
Eudemo e o De anima) estão fixados de modo satisfatório do ponto 
de vista cronológico. O Eudemo foi escrito pouco após 354, o De 
anima pertence aos últimos anos de actividade de Aristóteles» i^. 

Fixados de modo satisfatório do ponto de vista cronológico? 

Mas do ponto de vista de que cronologia, poder-se-ia perguntar? 


14 Uévolution de la psychologie d'Aristote, p. 23. 

15 Op. cit., p. 53. 
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Que o Eudemo é uma obra muito antiga é o que a generalida¬ 
de dos autores está disposta a reconhecer. Que ele está relaciona¬ 
do com a morte de Eudemo, ocorrida em 354, é o que não parece 
oferecer contestação. Mas será isso o suficiente para estabelecer 
que este diálogo é a primeira obra de Aristóteles em psicologia, o 
escrito onde se encontra a concepção aristotélica da alma na sua 
versão mais primitiva, portanto o ponto de partida seguro para 
um acompanhamento da evolução aristotélica nesta matéria? Bas¬ 
ta lembrar os autores que já vieram propor para o diálogo data¬ 
ções mais tardias para que a dúvida se instale. E, se a dúvida 
está instalada, o terminus a quo dificilmente pode considerar-se fi¬ 
xado «de modo satisfatório». 

Mas o problema com o terminus ad quem é bem mais grave. 
Aqui, a despeito do singular consenso dos autores, tanto anteriores 
como posteriores a Nuyens, acerca da sua datação a verdade é 
que não existe nenhum dado, para além das interpretações que os 
cronólogos fazem do conteúdo do tratado e das respectivas convic¬ 
ções pessoais quanto à sua «maturidade», que permita estabelecer 
objectivamente a sua exacta situação cronológica e, portanto, que é 
no De anima que se encontra a última palavra de Aristóteles em 
psicologia. Podemos dizer que tudo aponta nesse sentido — ou que 
nada aponta em sentido contrário. Mas dizer isto e dizer que a sua 
situação se encontra satisfatoriamente fixada é muito diferente. E a 
prova é que o próprio Nuyens, que toma a datação do De anima 
como um dos pontos de referência para o estabelecimento da sua 
cronologia, não deixa, no final, de tentar estabelecê-la (naturalmen¬ 
te com base na relação com o conteúdo das obras que viram por 
sua vez a datação estabelecida por referência ao tratado) dizen¬ 
do mesmo que o seu carácter terminal em relação à evolução da 
psicologia aristotélica «ressalta de toda a exposição precedente» i®. 


É o caso de O. Gigon, que considera que o diálogo é certamente muito 
posterior a 353 a. C. e que uma analogia com a margem decorrida entre a morte 
de Sócrates e a redacção do Fédon poderia fazer apontar para uma datação do 
Eudemo até dez anos após a morte de Eudemo, isto é, cerca de 244 a. C. (cf. «Pro- 
legomena to an Edition of the Eudemus», p. 24). 

Todas as cronologias apontam para uma data posterior a 335 a. C. Veja- 
-se, a este respeito, o apêndice iv. 

18 Cf. op. cit., pp. 215-217. 

15 «Le De anima marque Tétape finale de Tévolution d'Aristote dans le 
domaine de la psychologie: ceei ressort de tout Vexposé qui précède.» {Op. cit., p. 216; 
sublinhado nosso.) 
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Trata-se da mais acabada confissão da circularidade do método; e, 
portanto, também da mais cabal assunção de que a opção pela 
primeira hipótese que se abria ao desenvolvimento do seu pro¬ 
grama não o resguardou do apriorismo que tão claramente soube 
pressentir na segunda. 

Mas, poder-se-ia ainda acrescentar, mesmo que as datas do 
Eudemo e do De anima estivessem fixadas «de modo satisfatório» 
(o que, como já vimos, não é o caso), será que uma datação sim¬ 
plesmente «satisfatória» é o bastante para estabelecer um evolu¬ 
ção que pretenda reproduzir a evolução de Aristóteles? 

É evidente que não. 

O programa de Nuyens está, pois, como o do seu antecessor 
(mas não mais do que os de todos os seus continuadores), conta¬ 
minado pelo pecado original subjectivista que já Barker havia 
discernido na raiz da abordagem genética ^o. 

Para poder levar a cabo o seu programa, Nuyens tinha duas 
hipóteses. Optou pela primeira. Mas, como parece claro neste mo¬ 
mento, a primeira é de facto a segunda. O apriorismo, e com ele a 
circularidade metodológica, é constitutivo da abordagem genética. 

A conclusão, pois, vale para Nuyens como para todos os que 
vêm trilhando o sendeiro desta aproximação ao pensamento aristo- 
télico: é muito difícil, é provavelmente impossível, achar pontos de 
referência absolutamente objectivos a partir dos quais estabelecer a 
evolução de Aristóteles ou a cronologia dos seus escritos; é muito 
difícil, senão impossível, que a abordagem genética do pensamento 
aristotélico possa algum dia libertar-se do subjectivismo. 

Mas, sob uma tal orientação, jamais uma proposta de evolu¬ 
ção do pensamento aristotélico poderá livrar-se da imputação de 
apriorismo e circularidade. E, portanto, jamais poderá reclamar ter 
cumprido o que promete. 


20 Referindo-se concretamente à Política, diz ele: «Though there may be 
some natural propriety in the application of a genetic method to the problem (if 
it be a problem) of the composition and structure of the Politics, the results which 
are gained by its application seem highly dubious; and it is certain that the results 
obtained by one disciple of the method contradict, and contradict flatly, the results 
attained by another. The fact is that the use of the genetic method is vitiated by 
subjectivity. The inquirer who uses it becomes the prey of his own interpretation 
of Aristotle; and he gives or withholds chronological priority — in other words 
he makes this an early stratum, and that a later — on the grounds of his own inner 
feelings about the 'early' and the 'late' Aristotle.» («Introduction», The Politics of 
Aristotle, p. XLll.) 
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IV 

HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 
SEQUELAS, REACÇÕES, ALTERNATIVAS 


Gauthier i e Lefèvre ^ constituem dois representantes extre¬ 
mos das reacções provocadas pela obra de Nuyens. 

O primeiro, que é em grande medida uma mera sequela de 
Nuyens, endossa quase ipsis verbis a totalidade dos resultados al¬ 
cançados pelo autor holandês, com pequenos acrescentos e correc- 
ções de pormenor. O segundo desenvolve um estudo com outra ori¬ 
ginalidade e outro fôlego, mas cujo objectivo confesso consiste em 
empreender uma revisão crítica dos resultados alcançados por 
Nuyens, de cujo esquema fica, portanto, paradoxalmente dependente. 

Gauthier, que adopta o esquema geral de Nuyens, distingue, 
tal como ele, três grandes fases no pensamento aristotélico: 

1) A fase inicial, marcada pelo idealismo e pela trans¬ 
cendência da alma, corresponde aos anos da Acade¬ 
mia, desde a primeira obra publicada, o Grilo (358), 
até à saída da escola (348); 

2) A fase média, de instrumentalismo mecanicista, cor¬ 
responde ao périplo aristotélico por Asso, Mitilene, 
Péla e Estagira e aos primeiros anos do regresso a 
Atenas (348-331); 


1 «Introduction», Ethique à Nicomaque, I, 1970^, pp. 10-62. 

2 Sur Vévolution d'Aristote en psychologie (1972). 
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3) A última fase, caracterizada pela aplicação do hile- 
morfismo à psicologia e pela transcendência do in¬ 
telecto, corresponde aos últimos anos de vida (330- 
-322). 


Do ponto de vista da cronologia, nada há de importante a 
relevar. As datações são em geral as de Nuyens e, quando há dis¬ 
crepância, ela verifica-se por recuo a Jaeger. 

Exactamente em pólo oposto situa-se a obra de Lefèvre, cujo 
objectivo nem é o de propor um conspecto da evolução de Aristó¬ 
teles e uma cronologia dos seus escritos, nem, em particular, rei¬ 
terar as avançadas por Nuyens, mas, rigorosamente ao invés, em¬ 
preender uma crítica ao esquema evolucionista de Nuyens, tendo 
como pano de fundo e último desiderato uma reflexão sobre as 
limitações da aproximação genética ao pensamento aristotélico. 

Descortinam-se assim três níveis, sempre entrecruzados, na 
abordagem que Lefèvre faz da obra de Nuyens. 

Num primeiro nível, Lefèvre limita-se a analisar criticamente 
os argumentos avançados por Nuyens para sustentar o seu esque¬ 
ma ternário da evolução de Aristóteles em psicologia, concluindo 
pela necessidade de o rejeitar em alguns dos seus aspectos teóri¬ 
cos fundamentais. 

Num segundo nível, procura retirar dos resultados dessa crí¬ 
tica as devidas consequências quanto ã (im)possibilidade de im¬ 
putar ao pensamento aristotélico o esquema evolutivo global que 
Nuyens tinha encontrado nele. 

Linalmente, num terceiro nível, sugere uma alternativa ten- 
dencialmente não-genética para a análise realizada por Nuyens. 

No que toca ao primeiro nível, o ponto essencial em que in¬ 
cide a crítica de Lefèvre é aquele em que já haviam insistido os 
seus antecessores 3, a saber, a pertinência da dicotomia que Nuyens 
estabelece entre uma fase instrumentalista e uma fase hilemorfista 
da psicologia aristotélica. 

Assim, na esteira desses autores, Lefèvre (i) verifica em di¬ 
versos tratados a coexistência de «linguagem instrumentalista e 
doutrina hilemorfista» ^ e a «integração de esquemas instrumen¬ 
talistas» nessa doutrina 3, (ü) contesta, em consequência, a existên- 


3 Block e Hardie, referidos supra, n. 13 (capítulo lll deste estudo). 

Sur Vévolution d'Aristote en psychologie, p. 109. 

5 Ibid., p. 245. 
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cia de uma fase intermédia, caracterizada pelo instrumentalismo, 
na psicologia de Aristóteles ^ e [Ui) conclui que a doutrina carac- 
teristicamente aristotélica em psicologia (descontado o dualismo 
platonizante da juventude) é o hilemorfismo, o qual {iv) convive, 
no entanto, sempre conflituosamente com o princípio da unicidade 
do intelecto agente 

No segundo nível, Lefèvre retira, em coerência com o que 
antecede, a impossibilidade de usar o esquema de Nuyens como 
instrumento para aferir a evolução global de Aristóteles e para 
decidir a cronologia das suas obras e, portanto, a ilegitimidade de 
se extraírem dele quaisquer conclusões a este respeito, designada¬ 
mente aquelas que o próprio Nuyens extrai. 

No terceiro nível, contrapõe ao esquema rigidamente ternário 
de Nuyens a ideia da essencial continuidade do pensamento 
aristotélico em psicologia e insinua como matriz de compreensão 
desse pensamento, em oposição ã abordagem genética daquele, o 
pressuposto da unidade do pensamento aristotélico. 

Com Düring, autor heterodoxo e profundamente independen¬ 
te em todas as áreas que aborda, encontramo-nos perante um 
modelo que se apresenta como abertamente alternativo (dir-se-ia 
mesmo provocatoriamente alternativo) a todos os anteriores do pon¬ 
to de vista das cronologias propostas. 

Tal como Jaeger, Nuyens e os seus continuadores, Düring 
reconhece três fases relevantes na história do pensamento de 
Aristóteles, exactamente coincidentes com as propostas anterior¬ 
mente. 

Todavia, verte nelas uma sucessão cronológica das obras que 
é, em alguns aspectos, autenticamente subversiva. 


^ Cf. op. cit., pp. 283-291. 

^ «Quelques 'moments d'évolution' se dégagent ainsi de cette longue 
enquête. Les textes de la première période reflètent un intellectualisme décidé et 
une anthropologie dualiste, tout en expliquant la structure de Tâme par une 
théorie que le Corpus estimera imparfaite au plan théorique, mais valable pour 
rendre compte de l'agir et pour le guider; de Torientation instrumentiste initiale, 
un traité biologique, le De iuventute, porte également la marque. L'exposé sur la 
reproduction contribue, pensons-nous, à mettre au jour deux doctrines dont 11 
témoigne lui-même, doctrines antinomiques chez Aristote et que thématisera le 
De anima-, Tunité métaphysique du vivant, qui assume les schèmes instrumentistes, 
et 1'unicité du principe qui cause notre pensée; ainsi le Corpus témoigne-t-il d'un 
instrumentisme intégré à Vhilémorphisme, mais aussi d'un conflit entre ce dernier et le 
spiritualisme du philosophe en ce qu'il a de plus original.» (P. 290.) 
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Com efeito, sem falar propriamente em evolução, nem reco¬ 
nhecer qualquer fase platónica no pensamento aristotélico, Düring 
distribui as obras aristotélicas pelos três períodos do modo que a 
seguir se indica 

O primeiro período, «die Akademiezeit in Athen» (367-347), 
comporta três fases. 

Na primeira fase, anterior a 360, Aristóteles redige o De ideis, 
a que Platão responde com o Parménides. 

A segunda fase, que decorre entre 360 e 355, caracteriza-se 
(note-se a expressão deliberadamente ambígua) por tomar como 
ponto partida «questões platónicas» embora as soluções adopta- 
das se afastem caracteristicamente das de Platão 1°. É nesta época 
que escreve todo o Organon, a Metafísica A, o De bono e o De 
philosophia, bem como as primeiras versões da Retórica I-II (com 
excepção de 11 23-24), da Poética e dos Magna Moralia, para além 
de outras obras menores. 

Na terceira fase (355-347), dá atenção a tópicos pelos quais 
Platão não se havia interessado abordando temas de filosofia 
natural (redige a Física I-VII, o Sobre o Céu, o Sobre a Geração e a 
Corrupção e os Meteorológicos IV), ao mesmo tempo que polemiza 
com a teoria das ideias na Metafísica M 1-9 (escreve também o 
livro B), reelabora os dois primeiros livros da Retórica e escreve 
o terceiro, redige a Ética a Eudemo, bem como o Eudemo e o 
Protréptico. 

O segundo período, «die Zeit der Reisen» (347-334), corres¬ 
ponde ã permanência na Ásia Menor e depois em Péla e Estagira, 
caracterizando-se por um interesse crescente pelas pesquisas 
empíricas, mas sempre com vista a um objectivo especulativo, a 
saber, o de «tornar a natureza inteligível» Pertencem a esta fase: 


* Cf. Aristóteles: Darstellung und Interpretation seines Denkens (1966), pp. 48-52. 

5 «Das für diese Periode Typische ist, dafi er auf fast allen Gebieten von 
platonischen Fragestellungen ausgeht.» (Aristóteles, p. 50.) 

«In beiden Gebieten [Kosmologie und Poetik] entwickelt er Ansichten, 
die sich von denen Platons stark unterscheiden.» (Op. cif., p. 51.) 

n «Er richtet jetzt serne Aufmerksamkeit auf Wissensgebiete, für die Platon 
geringes Interesse gezeigt hatte.» (Ibid.) 

12 Sobre o qual se limita a dizer que «im Eudemos nimmt er landlãufige 
Ansichten über die Seele zur Diskussion auf» (ibid.). 

13 «Aristóteles interessiert sich jetzt in hõheren Grade für empirische 
Beobachtung, aber alies, was er beobachtet und sammelt, dient ihm nur ais Mittel 
zum Zweck; das Ziel, nach dem er stets strebt, ist, das Naturgeschehen intelligibel 
zu machen.» (Ibid.) 
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a História dos Animais I-VI, VIII; as Partes dos Animais II-IV; a Pro¬ 
gressão dos Animais; os Meteorológicos I-III; os primeiros esboços dos 
Parva naturalia; uma primeira versão, predominantemente bioló¬ 
gica, do De anima; o De plantis; os livros i e vii-viii da Política; os 
Extractos das Leis de Platão (obra histórico-crítica perdida); o início 
da recolha das Constituições. 

Finalmente, o terceiro período, «die zweite Athenperiode» 
(334-322), é o da maturidade plena: rescreve então a Retórica I-III 
e insere II 23-24; redige a Política II-VI, a Metafísica F, E, Z-H-0, a 
Física VIII, o primeiro livro de Partes dos Animais (a partir de 
materiais mais antigos), a Geração dos Animais, o Movimento dos 
Animais, as versões conservadas dos Parva naturalia e do De anima 
e a Ética a Nicómaco. 

À primeira vista, muitas das soluções propostas são as já 
consagradas. Os escritos exotéricos são todos situados na primei¬ 
ra fase, ao passo que os Substanzbücher são todos situados na últi¬ 
ma. Os tratados biológicos distribuem-se pelo segundo e terceiro 
períodos. O De anima e a Ética a Nicómaco, como se tornou prati¬ 
camente universal depois de Jaeger, e a Geração dos Animais, como 
era consensual antes de Balme, surgem no terceiro estrato. 

Todavia, a um segundo olhar, começam a emergir algumas 
discrepâncias inquietantes. O Organon é recuado em conjunto para 
o primeiro período e não só para o primeiro período como para 
uma das suas fases mais antigas (360-355) Não menos inespe¬ 
radamente, o livro A da Metafísica é situado no mesmo estrato, 
onde nunca nenhum autor o incluiu O mesmo sucede com a 
Poética, cuja redacção é geralmente colocada no período do Liceu. 
Por fim, não deixa de ser no mínimo curioso que os dois textos 
exotéricos a que, desde antes de Jaeger, se costuma atribuir a data 
mais antiga na ordem dos escritos aristotélicos, a saber, o Eudemo 


Solução em que só não se encontra isolado porque D. Graham veio re¬ 
centemente juntar-se-lhe, no quadro do sua interpretação global do pensamento 
aristotélico como uma sucessão de dois sistemas, sendo o primeiro justamente 
formado pelo Organon e pela Retórica. Veja-se a este propósito infra, capítulo vn. 
Para os aspectos que se seguem, atente-se na comparação das cronologias pro¬ 
postas esquematizada no apêndice iv; para as soluções por nós adoptadas, cf. o 
capítulo II do próximo estudo. 

15 Aliás, como resulta claramente do apêndice iv, só Jaeger e os autores na 
órbita da sua influência atribuem ao texto uma data precoce, mas mesmo assim 
muito mais tardia e, com excepção do próprio Jaeger, sempre já no segundo pe¬ 
ríodo. 
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e o Protréptico, figurem apenas como últimas referências do pri¬ 
meiro período, isto é, já perto do final do Akademiezeit, enquanto, 
inversamente, os opúsculos de crítica à teoria das ideias sejam 
atribuídos às fases mais antigas, sendo mesmo o De ideis contado 
como o primeiro escrito absoluto de Aristóteles 

Mas o aspecto mais paradoxal da cronologia de Dúring não 
é nenhum destes: é o facto de, perante tantas datações novas e 
heterodoxas, não se encontrar no seu texto qualquer justificação 
para nenhuma delas 

Como explicar este facto? 

A resposta é talvez mais fácil do que se poderia supor, se se 
reconhecer que o que realmente interessa a Dúring não é estabe¬ 
lecer a evolução do pensamento aristotélico (em que ultimamente 
não acredita, sendo, como é, tendencialmente um partidário da 
unidade do pensamento aristotélico), mas, de alguma forma, fa¬ 
zer justamente o oposto, a saber, impossibilitar na cronologia qual¬ 
quer hipótese de vislumbrar uma evolução global credível, isto é, 
uma evolução que, à imagem das restituídas por Jaeger e Nuyens, 
reconstruísse a biografia intelectual de Aristóteles a partir de rup¬ 
turas marcadas e, em especial, de uma ruptura inaugural com um 
platonismo primitivamente adoptado, em relação ao qual se veri¬ 
ficaria uma tendência de progressivo afastamento. 

Ora é precisamente este ponto que justifica a natureza do 
esquema cronológico proposto por Dúring: a preocupação de 
enfatizar que Aristóteles nunca foi platónico e, mais do que isso, 
que von Anfang an se encontrou em oposição a Platão 

A cronologia proposta não é senão um esquema concebido 
para servir este pressuposto. E daí que, no local onde mais sistema¬ 
ticamente aborda a questão, a saber, na sua obra geral sobre Aristó¬ 
teles, não haja por um momento sequer a preocupação de a justifi¬ 
car seja de que modo for. A cronologia é pura e simplesmente postulada. 

Aí está porventura o aspecto verdadeiramente provocatório 
da proposta de Dúring: o facto de assumir implicitamente que. 


Neste último ponto, todavia, Dúring tem a seu lado um conjunto muito 
numeroso de autores: cf. apêndice iv. 

É certo que Dúring já em publicações anteriores havia abordado o pro¬ 
blema da cronologia do escritos aristotélicos (nomeadamente em «Aristotle and 
Plato in the Mid-Fourth Century» e em Aristotle's Protrepticus). Mas nem estas são 
completas, nem as datações são sempre sobreponíveis. 

1* Nos seus termos característicos, «Aristóteles stellte sich anfangs stark in 
Gegensatz zu Platon» («Aristóteles», col. 329). 
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como a sua, todas as cronologias são ultimamente postuladas, 
que, como a sua, todas elas repousam em pressupostos filosóficos 
que não são discutidos nem justificados e que os dados históricos 
ou textuais alegados em seu abono, não sendo finalmente mais do 
que um ecrã de fumo com que se oculta esta verdade e se contra¬ 
faz uma cientificidade que eles de modo algum garantem, podem, 
como na sua, ser pura e simplesmente elididos. 

Se é este ou não o diagnóstico que Düring faz da abordagem 
genética é o que não é possível afirmar com segurança: agora, o 
que é indiscutível é que tudo se passa como se o fizesse. 

O sobranceiro dogmatismo com que arremessa a sua pro¬ 
posta não é justificável num tão grande erudito como ele senão 
perante a evidência do fracasso, e portanto da inutilidade, da 
erudição. 

Este justamente o aspecto mais interessante da sua intervenção. 

Todavia, se este é o diagnóstico de Düring, estamos em crer 
que é demasiado drástico e, portanto, falso. 

De que todas as cronologias têm um elemento subjectivo não 
decorre que sejam totalmente subjectivas. 

E, nesta medida, nenhuma está eximida de apresentar com 
clareza aquilo em que justamente o não são, isto é, os dados dis¬ 
poníveis em que (subjectivamente) a interpretação cronológica se 
baseia. 

Nem a circunstância de Düring ser o grande erudito que é 
(um dos maiores do nosso tempo) e de se poder, portanto, pres¬ 
supor que os seus alvitres nunca são gratuitos ou insubstancia- 
dos o liberta da obrigação basilar de partilhar as razões que os 
legitimam. 
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V 


HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 
DUAS REVIVESCÊNCIAS RECENTES 
DO EVOLUCIONISMO BIOGRÁEICO 


Não podemos passar para a consideração do outro grande 
modelo que a abordagem genética do pensamento aristotélico co¬ 
nheceu, o «evolucionismo filosófico», onde pontificam Owen e 
Graham, sem mencionar duas revivescências recentes do evolu¬ 
cionismo biográfico: o trabalho de B. Dumoulin sobre o pensamen¬ 
to de juventude de Aristóteles, a cronologia interna da Metafísica 
e a autenticidade das Categorias i; e a volumosa obra de J. Rist so¬ 
bre a evolução do pensamento aristotélico e a cronologia dos seus 
escritos 2 . 

Falamos delas como revivescências do evolucionismo biográfi¬ 
co, porque ambas ocorrem já num ambiente em que esta matriz 
deixou de dominar. Em particular, o trabalho de Dumoulin é bem 


1 O trabalho de Dumoulin parte de uma investigação académica apresenta¬ 
da em 1979 {Recherches sur Vévolution ãe la pensée d'Aristote. 1: Le -premier Aristote. 
II: Analyse génétique de la Métaphysique), de que foram publicados posteriormente, 
de forma autónoma, as duas partes (respectivamente: Recherches sur le premier 
Aristote. Eudhne, De la philosophie, Protreptique, Paris, Vrin, 1981; e Analyse génétique 
de la Métaphysique d'Aristote, Paris, Belles Lettres, 1986). Posteriormente, em dois 
novos ensaios, Dumoulin alargou a sua investigação às Categorias («Sur l'au- 
thenticité des Catégories d'Aristote», 1980; «L'ousia dans les Catégories et dans la 
Métaphysique», 1983). 

2 The Mind of Aristotle. A Study in Philosophical Growth, Toronto, Toronto 
University Press, 1989. 
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posterior aos contributos de Owen neste domínio, tal como o de 
Rist é posterior à obra de Graham sobre «os dois sistemas» de 
Aristóteles. 

Por outro lado, tanto um como outro elevam as tendências 
inerentes ao evolucionismo biográfico à sua máxima expressão. 
E, também neste sentido, são bem revivescências recentes do evo¬ 
lucionismo biográfico, agora no sentido em que o fazem revivescer 
luxuriantemente no que ele tem de mais característico. 

Com efeito, tanto com Dumoulin como com Rist estamos em 
pleno no mais paradigmático «evolucionismo biográfico»: o objec- 
tivo é confessadamente a apreensão da biografia intelectual de 
Aristóteles (atente-se a este respeito no título da obra de Rist: The 
Mind of Aristotle. A Study in Philosophical Growth) e a preocupação 
com o estabelecimento da cronologia e aspectos atinentes é abso¬ 
lutamente absorvente. 

Mas o que é sobretudo notório nestes dois autores é a ten¬ 
dência para a cirurgia fina dos textos, que atinge neles uma ver¬ 
dadeira vertigem virtuosística. Como em todos os estádios barro¬ 
cos de desenvolvimento de uma ideia, trata-se de um indício 
seguro do carácter serôdio que começa a assumir a aproximação 
biográfica encetada por Jaeger e que estes dois autores elevam ao 
seu esgotamento paroxístico. 

A análise da Metafísica é, em qualquer dos autores e até pela 
divergência assinalável das respectivas soluções, um exemplo par¬ 
ticularmente acabado disso mesmo. 

Para Dumoulin, existem nove estratos cronológicos no trata¬ 
do, cuja redacção acompanha a totalidade da vida de Aristóteles. 
Para Rist, existem seis estratos, todos escritos depois de 332. 

Para Dumoulin, o livro A comporta duas secções (1-2 e 3-10) 
e é aproximado do primeiro estrato do livro A (1-7) numa fase 
mais antiga (platónica). Para Rist, o livro A é um bloco único (com 
excepção do capítulo 8, que ele agrega a H) mais tardio do que 
qualquer dos dois estratos do livro A (1-6, 10; 7-9). 

Para Dumoulin, seguindo a tradição jaegeriana, o grupo M 9- 
-10 constitui uma unidade ã parte, que marca a fase intermédia 
do pensamento aristotélico (antiplatónica). Para Rist, o livro M for¬ 
ma uma única unidade tardia. 

Os exemplos poderiam ser multiplicados: mas limitar-se-iam 
a fortalecer a impressão de que chegámos a um momento em que 
tudo pode ser dito e quase tudo já foi dito. 

O «evolucionismo biográfico», nascido como um credo mais 
ou menos dogmático e definitivo na proposta de Jaeger, alimenta- 
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do pela própria revisão radical a que, em quase todos os seus 
aspectos, foi continuamente submetida, reproduz-se agora a si 
mesmo, em circuito fechado e infértil. 

Neste sentido, o aspecto verdadeiramente instrutivo destas 
revivescências é o facto de porem em causa qualquer expectativa, 
perversamente genética ela própria, de encontrar uma linearidade 
naquilo a que Witt chama a «evolução das interpretações evolu- 
cionistas» 3. 

Também aqui, nunca um modelo de abordagem está definiti¬ 
vamente condenado ou é completamente substituído por outro. 
Ou, como Aristóteles poria, «não é uma vez nem duas, mas infi¬ 
nitas vezes, que as mesmas ideias chegam até nós» 


3 Expectativa que a própria autora parece muito discretamente alimentar: 
veja-se «The Evolution of Developmental Interpretations of Aristotle», pp. 79-80. 

4 Cae!. I 3, 270bl9-20. Cf. Mete. I 3, 339b27-30; Metaph. A 8, 1074bl0-12; 
Pol. VII 9, 1329b25. 
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VI 


HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 

O EVOLUCIONISMO EILOSÓEICO EM G. E. L. OWEN 


A nova matriz assumida pela abordagem genética do pensa¬ 
mento aristotélico em que neste momento entramos, muito menos 
favorecida pela prática dos investigadores do que a anterior, está 
indissociavelmente ligada ao trabalho de G. E. L. Owen. 

Este autor, cuja investigação no domínio da filosofia antiga 
incidiu predominantemente sobre os diálogos platónicos do últi¬ 
mo período, os primeiros escritos de Aristóteles e os elos que, du¬ 
rante o mid-fourth century, fazem charneira entre os dois filósofos 
no interior da Academia, estava particularmente fadado para in¬ 
tervir na vexata quaestio da evolução do pensamento aristotélico 
Todavia, a sua intervenção assumiu contornos bem diferen¬ 
ciados daqueles que caracterizam o cânone jaegeriano. 

Não se trata aqui de reconstituir o percurso espiritual de 
Aristóteles, sequer para uma secção temporal localizada ou em 
relação a um problema específico, mas de assistir a um momento 
particular da elaboração filosófica de determinada questão cujo 
destino no interior do pensamento aristotélico já se conhece, sem 
nenhuma reivindicação de carácter psicológico ou biográfico e sem 
nenhuma imputação de consequências dessa natureza. 

Esta descrição geral corresponde, na obra de Owen, a dois 
ensaios 2 , nos quais se aborda uma questão única: a posição que 


1 Como aliás também na da cronologia da obra platónica: veja-se o seu in¬ 
fluente ensaio sobre a datação do Timeu, «The Place of the Timaeus in Plato's 
Dialogues» (1953). 

2 A saber, «Logic and Metaphysics in some Earlier Works of Aristotle» 
(1960) e «The Platonism of Aristotle» (1966). 
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Aristóteles assume perante o projecto «platónico» de uma ciência 
universal num determinado momento da sua reflexão (a Ética a 
Eudemo), pensada em relação com a sua opção definitiva a este 
propósito (na Ética a Nicómaco e na Metafísica r). 

Nestes dois ensaios, Owen não propõe qualquer esquema 
evolutivo geral do pensamento aristotélico. O que a este respeito 
sugere é apenas que, embora Aristóteles nunca tenha sido, nem no 
início, nem no fim, um aderente do platonismo, aproximou-se 
progressivamente, de modo congenial, de um determinado pro¬ 
grama platónico, a saber, o da ciência universal do ente. 

Neste sentido, a ideia algo expandida segundo a qual Owen 
«inverteu» o esquema de Jaeger (a história da filosofia tem uma 
verdadeira predilecção pelas inversões) e defendeu, ao contrário 
deste, que a evolução de Aristóteles se processa do antiplatonismo 
para o platonismo não tem pura e simplesmente razão de ser, quer 
porque, do ponto de vista do conteúdo, para ele, Aristóteles nun¬ 
ca foi platónico (nem no início, nem, por maioria de razão, no fim), 
quer porque, do ponto de vista do projecto, o que Owen vem 
propor não é uma esquema genético alternativo ao de Jaeger, mas 
sim a discussão de uma questão estruturante da formação filosó¬ 
fica de Aristóteles, por isso mesmo também com incidência genética. 

Deve contudo reconhecer-se que o modo como Owen enqua¬ 
dra a questão no início do primeiro artigo 3 e as ilações que retira 
no final do segundo ^ muito contribuem para justificar o mal-en¬ 
tendido; e chegam mesmo a sugerir que Owen é sensível ã tenta¬ 
ção de deixar cair a insinuação picante de que a genuína evolu¬ 
ção aristotélica não é a que Jaeger propôs, senão exactamente a 
inversa. 

Mas passemos ã consideração do que mais importa. 

O argumento de Owen a respeito da questão mencionada é 
bem conhecido. 

De um passo da Ética a Eudemo decorre que, porque o ser e o 
bem têm vários sentidos irredutíveis entre si (ou, o que vem a ser 
o mesmo, correspondem a vários géneros diferentes, respectiva- 


3 A saber, situando-se por contraponto à versão aceite do desenvolvimento 
de Aristóteles quanto à questão da «ciência universal»: cf.«Logic and Metaphysics 
in some Earlier Works of Aristotle», Logic, Science and Dialectic, pp. 180-181, cita¬ 
do infra, n. 17. 

No que toca ao verdadeiro sentido da evolução aristotélica: cf. Owen, 
«The Platonism of Aristotle», ihid., pp. 216-220. 
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mente, de ser e de bem) não pode haver uma ciência única do 
ente nem uma ciência única do bem uma vez que, por nature¬ 
za, cada ciência investiga apenas um único género 

A primeira premissa em que o raciocínio se baseia encon¬ 
tra-se em numerosos outros tratados e nomeadamente na Ética 
a Nicómaco, no que toca ao bem 7, e na Metafísica, no que toca 
ao ser 8. 

Todavia, a diferença entre o primeiro tratado e os dois ou¬ 
tros é que estes, mas não aquele, reconhecem, respectivamente, 
que os diversos sentidos do ser e os diversos sentidos do bem se 
dizem em relação a um único, o «sentido focal» 


5 Cf. EE I 8, 1217b25-35. 

^ Trata-se da doutrina aristotélica canónica: cf. APo. I 7, 9, 12, 28, 32; cf. De 
an. I 1, 402al8-22; Metafh. B 2, 997al8-25; K 3, 1060b31-36; K 7, 1063b36-1064a4. 
Uma excepção são as ciências subordinadas: ver I 7, 9, 13, 27, 28; para esta noção, 
veja-se ainda EN I 1, 1094a6-18. 

7 Cf. EN I 4, 1096a23-34. 

8 Cf. Metaph. T 2, 1003a33-b9. 

5 Ver as passagens referidas na nota anterior. A expressão «sentido focal» é 
introduzida por Owen em «Logic and Metaphysics in some Earlier Works of 
Aristotle», p. 184. Note-se a interessante proximidade com a fórmula de Austin 
«primary nuclear sense» («The Meaning of a Word», Philosophical Papers, ed. J. O. Ur- 
mson e G. J. Warnock, Oxford, Oxford University Press, 19798, p. 71). Na descri¬ 
ção do argumento de Owen, como depois na sua discussão, usaremos predomi¬ 
nantemente a nomenclatura aristotélica, «homonímia em relação a um» (Tipòç Êv), 
conceito pelo qual Aristóteles entende, abreviadamente, a recondução de diver¬ 
sos sentidos irredutíveis de um mesmo termo (por exemplo, «ser» ou «bem») a 
um único sentido primário, que é aquele por causa do qual todos os outros po¬ 
dem ser significados pelo referido termo; assim, «ser» (por comodidade, no sen¬ 
tido existencial) aplica-se a qualidades (por exemplo, na frase «há muitos tipos 
de branco»), a quantidades (por exemplo, em enunciados do tipo «existem com¬ 
primentos superiores a 50 m») e às restantes categorias (relação, tempo, lugar, 
etc.), não porque a qualidade, a quantidade, a relação, etc., sejam o mesmo, ou 
possam ser reduzidos a um género maior de que seriam como que meras 
modalizações, mas porque o ser diz-se primariamente de algo, os indivíduos (ou 
«substâncias», na terminologia técnica de Aristóteles), que são aquilo por causa 
do que as qualidades, quantidades, etc., podem, derivativamente, também ser 
ditas ser (ou existir). É o recurso a este expediente que permitirá a Aristóteles 
abrir a possibilidade para uma ciência do ser (estudada pela metafísica) e para 
uma ciência do bem (estudada pela ética), que correspondem, no entanto, a múl¬ 
tiplos géneros e, portanto, de acordo com a lição canónica, não deveriam ser 
susceptíveis de investigação por uma única disciplina. E é, analogamente, porque 
a Etica a Eudemo não recorre a esse expediente (por motivos que o argumento de 
Owen procura justamente explicar) que conclui não ser possível uma ciência única 
do ser ou do bem. 
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Ora o curioso é que a doutrina do «sentido focal» é conheci¬ 
da na Ética a Eudemo lo. De facto, ela já é utilizada num dos argu¬ 
mentos que o De ideis atribui aos defensores da teoria das ideias 
e, portanto, é bem provável que a sua origem seja académica 12 . 

Como compreender então que, dispondo já deste instrumen¬ 
to teórico, a Ética a Eudemo mantenha a posição irredutível de 
acordo com a qual, porque o ser e o bem são homónimos, não pode 
haver uma ciência única do ente nem uma ciência única do bem? 

Por que razão é que pura e simplesmente Aristóteles não 
aplica a doutrina da homonímia Tipòç êv ao ser e ao bem, como 
fará na Ética a Nicómaco e na Metafísica P, assim autorizando uma 
ciência do ente e uma ciência do bem, por remissão para o senti¬ 
do primário em que cada um deles se diz e de que todos os seus 
outros sentidos se dizem? 

A resposta, considera Owen, é clara: porque a Ética a Eudemo 
já dispõe da noção de homonímia Tipòç ev, mas não ainda, ao con¬ 
trário do que sucede com os outros dois tratados, da noção de 
homonímia Tipòç ev do ser (ou do bem) 

Neste sentido, a noção de homonímia Tipòç ev do ser foi uma 
descoberta: e foi uma descoberta tardia. Na época da Ética a Eudemo 
ainda não havia sido produzida 

A esta luz, a Ética a Eudemo ocupa um estrato evolutivo par¬ 
ticular no desenvolvimento filosófico de Aristóteles, mais antigo. 


10 Cf. EE VII 2, 1236a7-33. 

11 No argumento «dos relativos»: cf. Id. R2182, R3187, R3 (= Alexandre, 
In Metaph. 82.11-83.17 Hayduck). Owen analisa este argumento no polémico en¬ 
saio «A Proof in the Peri Ideôn», JHS, 77, 1957, pp. 103-111. 

12 Cf. «Logic and Metaphysics in some Earlier Works of Aristotle», pp. 193- 
-199. Embora, segundo Owen, Aristóteles não tivesse consciência do seu real va¬ 
lor à época em que escreve o De ideis (cf. ibid. e «The Platonism of Aristotle», 
pp. 217-220). 

13 Cf. art. cit., pp. 184-185. Por simplicidade, passamos a falar a partir de 
agora em «homonímia Tipòç Êv do ser» para a a homonímia Ttpòç Êv dos três 
«transcendentais» aristotélicos, ser, uno e bem. 

14 «In sum, then, the argument of Metaphysics IV, VI seems to record a new 
departure. It proclaims that 'being' should never have been assimilated to cases 
of simple ambiguity, and consequently that the old objection to any general 
metaphysics of being fails. The new treatment of to on and other cognate ex- 
pressions as pros hen kai mian tina phusin legomena, 'said relative to one thing and 
to a single character' — or, as I shall henceforth say, as having focal meaning — 
has enabled Aristotle to convert a special Science of substance into the universal 
Science of being, 'universal just inasmuch as it is primary.» (Art. cit., p. 184.) 
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bem entendido, do que a Ética a Nicómaco e do que a Metafísica T. 
Caracteriza-o em especial a rejeição de uma ciência universal, por 
desconhecimento justamente da homonímia npòç ev do ser; e ao 
mesmo estrato pertencem todos os trechos da obra lógica e, em 
particular, dos Segundos Analíticos, onde se recusa igualmente a 
possibilidade de uma ciência universal 

Ora, é, a seu ver, precisamente a descoberta da homonímia 
Tipòç ev do ser que permitirá à Metafísica T fundar, de um novo 
modo, o que estes tratados proibiam. 

Mas, sugere ainda Owen, coloquemo-nos de novo na situa¬ 
ção do início e pensemos todo o percurso do ponto de vista da 
questão então colocada. Platão acarinhava o projecto de constituir 
uma ciência universal (ou, pelo menos, Aristóteles assim o pensa¬ 
va). Ora, o que a análise precedente permite concluir é que, longe 
de a evolução aristotélica a este respeito ter representado um 
movimento de afastamento progressivo do platonismo, balizado 
por uma adesão inicial ao projecto platónico de uma ciência uni¬ 
versal e pela rejeição final desse projecto, o que há, exactamente 
ao contrário, é um movimento de progressivo reencontro com o 
platonismo. 

Se Aristóteles partilhou ou não alguma vez, na sua juventu¬ 
de, o projecto platónico, é o que não pode ser assegurado ago¬ 
ra o que é certo é que ele começa por o rejeitar; e, depois de o ter 
rejeitado, na Ética a Eudemo, vem a recuperá-lo, de um novo modo, 
na Ética a Nicómaco e na Metafísica P. 

O percurso aristotélico a este respeito não revela, portanto, 
uma evolução do platonismo para o antiplatonismo, como julga¬ 
va Jaeger, mas sim uma evolução que parte do antiplatonismo 
para uma reconciliação (em novos moldes) com o platonismo. 

Este movimento de reconciliação não é evidentemente um 
movimento de retorno ou de adesão ao platonismo: porque a ciên¬ 
cia do ente cuja possibilidade Aristóteles vem a descobrir já nada 
tem a ver com o projecto platónico de uma ciência universal 
(a ciência do ente não é uma ciência universal, a não ser num sen¬ 
tido frouxo ou equívoco) e funda-se em elementos especificamen¬ 
te aristotélicos (justamente a homonímia npòç ev do ser) de que 


15 Cf. ihiã., pp. 187-191. 

15 Embora, segundo Owen, todos os escritos subsistentes levem a pender 
para a negativa: cf. «The Platonism of Aristotle», Logic, Science and Dialectic, 
pp. 203-207. 
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Platão não tinha sequer a noção. Mas é em todo o caso um movi¬ 
mento de reaproximação, uma vez que, embora em novos moldes, 
retoma o projecto que Platão havia concebido e que Aristóteles 
havia no início rejeitado 

Assim, pode concluir-se que, a respeito de um problema par¬ 
ticular, a tese genética de Jaeger não é confirmada. E, pelo contrá¬ 
rio, parece configurar-se em Aristóteles um esquema diferente de 
evolução, o qual parte da rejeição do platonismo para chegar a 
uma reaproximação a esse mesmo platonismo. 

Dada a bateria conceptual e doutrinária envolvida na tese 
de Owen, não cabe aqui, evidentemente, uma análise circunstan¬ 
ciada do seu conteúdo, a qual exigiria a abordagem de uma sé¬ 
rie de aspectos que só num estudo próprio poderiam ser traba¬ 
lhados. 


Owen só retira expressamente esta moral em «The Platonism of Aristotle» 
(cf. Logic, Science and Dialectic, em especial pp. 216-220). Mas é manifesto que ela 
está presente, desde o início, em todo o enquadramento do presente artigo; 
cf. pp. 180-181: «There is a justly famous picture of Aristotle's development to 
which I must try to relate my argument. According to this picture Aristotle 
remained for many years after Plato's death wedded to the project of constructing 
a 'Platonic' mistress-science of metaphysics. Only later, as this Platonic period fell 
further behind him, did he turn to concentrate his attention on the departmental 
Sciences. When he wrote Metaphysics IV, no less than when he had written the 
Protrepticus and the Eudemian Ethics, he could still see himself as the 'Erneuerer 
der übersinnlichen Philosophie Platons' (although by now he had reformed his 
inheritance to the extent of discarding the transcendent Forms, and so leaving 
only God as the object of study). But —according to this same account— in 
Metaphysics IV a new interest has crept in beside the old. For now Aristotle tries 
to find room for a second and very different inquiry under the old rubric of 'First 
Philosophy', and inquiry that is not 'Platonic' but essentially Aristotelian: the 
general study of being, tou onto hêi on. The evidence I want to discuss does not 
wholly square with this account. It seems to show that when Aristotle wrote 
Metaphysics IV he had returned to, or newly arrived at, a belief in the possibility 
of a general metaphysics after a period in which he had denounced any such 
project as logically indefensible and castigated Plato and the Academy for 
pursuing it. It was in this period that for reasons of logic he confined his interest 
to the special Sciences of which theology was one). It was in this period that he 
wrote, inter alia, the whole or the most part of the Organon, the Eudemian Ethics, 
and the polemic against the Academy; and his attitude at the time of a Platonic 
mistress-science must surely be gathered from that polemic at least as much as 
from his continuing interest in the special Science of theology. Seen in this 
perspective the kind of inquiry that is introduced in the fourth book of the 
Metaphysics looks more like a revival of sympathy with Plato's aims (or what 
Aristotle took to be those aims) than like a new departure from them.» 
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Limitamo-nos, por isso, a avançar dogmaticamente dois pon¬ 
tos: primeiro, que os factos apontados por Owen neste texto são 
susceptíveis de uma explicação não-genética; segundo, que os textos 
relevantes para a questão da homonímia npòç êv, em conexão com 
o problema da possibilidade de uma ciência do ente qua ente, são 
suficientes para mostrar que não existe a este respeito qualquer alte¬ 
ração, e, a fortiori, qualquer evolução, da perspectiva aristotélica 
Há contudo uma questão que seria instrutivo colocar desde 
já, e que é esta: imaginemos que, através de um método novo, 
capaz de garantir uma datação objectiva e indiscutível, vem a ser 
estabelecido que a Ética a Nicómaco e o livro T da Metafísica são 
anteriores ã Ética a Eudemo 

O que sucederia nesse caso ã tese de Owen? 

Num certo sentido, não sucederia nada. Com efeito, tudo 
aquilo que é independente da questão genética (a ausência da 
homonímia Tipòç ev do ser na Ética a Eudemo; a diferença entre a 
Ética a Eudemo, de um lado, e a Ética a Nicómaco e a Metafísica T, 
de outro; a alternância entre aceitação e rejeição de uma ciência 
«universal») não seria afectado. Só que os resultados assim esta¬ 
belecidos teriam de sofrer uma alteração de cento e oitenta graus 
do ponto de vista da sua incidência sobre a evolução filosófica de 
Aristóteles: em vez de uma descoberta da homonímia npòç ev do 
ser nas mais modernas Ética a Nicómaco e Metafísica T, teríamos 
uma rejeição da homonímia Tipòç ev do ser na mais recente Ética a 
Eudemo; em vez de um percurso que parte da recusa de uma ciên¬ 
cia universal, teríamos um percurso que desemboca na recusa de 
uma ciência universal; em vez de uma evolução do antiplatonismo 
para um platonismo revisitado, teríamos (Werner Jaeger reabilita¬ 
do?), uma evolução do platonismo para o antiplatonismo. 


1* Cumpre alertar para uma investigação que confirma estas teses num pon¬ 
to particular, uma vez que o seu âmbito é justamente a apreciação da evolução 
aristotélica proposta por Owen. Trata-se do ensaio «Owen on the Development 
of Aristotle's Metaphysics», de A. Code, onde o autor mostra concludentemente 
que a passagem da EE I 8, em que Owen se baseia, não infirma, ao contrário do 
que ele sustenta, a possibilidade de uma ciência «universal» como a descrita na 
Metafísica G e, portanto, não atesta a existência de um estrato evolutivo particular 
em que tal ciência seria recusada. Para a análise da passagem, em contraste com 
a interpretação Owen, veja-se o art. cit., pp. 314-318. 

Já estivemos mais longe disso: a análise estilométrica de Kenny, em The 
Aristotelian Ethics (1978), aponta justamente nessa direcção no que toca ã Etica a 
Nicómaco. Mas ninguém se atreveria a dizer que a estilometria é já esse método 
novo, capaz de garantir uma datação objectiva. 
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Os adeptos da tese Owen, ou simplesmente aqueles que sin¬ 
tonizam mal com «experiências pensadas», poderão dizer que este 
exercício de imaginação está fora de tom. Pois o que a tese de 
Owen pretende fornecer é justamente um argumento filosófico em 
favor de uma determinada evolução de Aristóteles. Ora, está im¬ 
plicitamente contido nos princípios desta abordagem que não há 
outros argumentos senão os filosóficos para sustentar a compreen¬ 
são do desenvolvimento filosófico de Aristóteles, pelo que jamais 
acontecerá que um novo método revolucionário (necessariamente 
computacional e não filosófico, porque todos os demais foram já 
tentados) venha fazer claudicar um argumento desta natureza. 

A objecção, embora temerária, é provavelmente verdadeira 
(até prova em contrário). 

O problema é que falha completamente o ponto. Que não há 
outros argumentos para além dos filosóficos para sustentar uma 
determinada evolução filosófica de Aristóteles é o que se aceita 
de bom grado. A infelicidade é que mesmo esses não permitem 
determinar, ou, de outro modo, só permitem sugerir, uma tal evo¬ 
lução. 

Olhemos de novo para o argumento de Owen. 

O que é que ele de facto demonstra? 20 

Admitamos que demonstra a ausência da homonímia npòç ev 
do ser na Ética a Eudemo; admitamos que demonstra a diferença 
entre a Ética a Eudemo e o par constituído pela Ética a Nicómaco e 
pela Metafísica P; admitamos que demonstra a alternância entre 
aceitação e rejeição de uma ciência universal. 

Mas o que é que isso nos diz acerca da evolução filosófica de 
Aristóteles? 

Propriamente, nada. Ou, por outra, diz exactamente aquilo 
que se quiser que diga. 

É que não é necessário invocar a confabulação do «método 
revolucionário» para perceber que, usando exactamente os mesmos 
dados, é tão legítimo extrair os resultados de Owen como os resul¬ 
tados opostos, desde que justamente se não saia do argumento filosófico. 

A homonímia Tipòç êv do ser não aparece na Ética a Eudemo. 
Muito bem. Admitamo-lo. 

Mas quererá isso necessariamente dizer que o tratado desco¬ 
nhece a homonímia npòç ev do ser? 


20 Supondo que demonstra. Vimos já que é possível impugná-lo com re¬ 
curso a expedientes exclusivamente filosóficos. 
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Implicará isso necessariamente que a homonímia npòç ev do 
ser foi uma descoberta posterior? 

É evidente que não. 

Porquê posterior? O único dado seguro, a admitir o argumen¬ 
to, é que a homonímia npòç êv do ser não figura na Ética a Eudemo. 
Nada impede que essa ausência não se deva a um abandono vo¬ 
luntário por parte de Aristóteles de uma noção «arcaica» e «crip- 
toplatónica», ao entrar numa nova fase de reavaliação e «matura¬ 
ção» filosófica. 

Dir-se-á: mas isso implicaria considerar a Ética a Nicómaco e a 
Metafísica T como tratados antigos e, nomeadamente, mais antigos 
do que a Ética a Eudemo. 

E por que não? 

Não era a Metafísica r, para Jaeger, um dos tratados mais 
antigos da Metafísica? 

Não haverá, para a Ética a Nicómaco, sempre um cronólogo 
disposto a sustentar a sua antiguidade? 

Principalmente: não está hoje lançado o desafio, estilométrico, 
histórico-filológico e filosófico, de Kenny no sentido da alteração 
da cronologia relativa das duas Éticas? 21 

Nenhuma destas interrogações encerra, contudo, a questão 
fundamental. 

Interpretar a tese de Owen de qualquer outro modo para 
além daquele que ela estabelece, diz-se, implicaria encarar a Ética 
a Nicómaco e a Metafísica T como tratados antigos e, nomeadamen¬ 
te, mais antigos do que a Ética a Eudemo. 

Percebe-se o desagrado: mas haverá alguma coisa no argumento 
que 0 impeça? 

Esta é que é a questão fundamental. 


21 Este desafio já havia sido aliás lançado, sem a componente estilométrica, 
por J. D. Monan em Moral Knowledge and its Methodology in Aristotle (1968). E a 
verdade é que, a despeito da tendência hoje dominante no sentido da prioridade 
da Etica Eudémia (curiosamente, a contrario sensu da tradição unânime pré-jaege- 
riana, assumida pelos mais relevantes editores, tradutores e estudiosos das Éticas 
aristotélicas, como Grant, Susemihl, Stocks, Spengel e, já num período posterior, 
Schaecher, os quais reputavam a Etica a Nicómaco como a única autêntica e, por¬ 
tanto, anterior à Etica a Eudemo), a cronologia relativa dos dois tratados é ainda 
polémica. Para um estudo expressamente dedicado a defender a prioridade da 
Etica a Eudemo, veja-se C. J. Rowe, «The Eudemian Ethics and the Nicomachean 
Ethics. A Study in the Development of Aristotle's Thought», PCPhS, 3, 1971, 
pp. 79-114. 
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E este é que é, simultaneamente, o aspecto instrutivo do pre¬ 
sente périplo. 

É que o argumento de Owen, como qualquer outro argumen¬ 
to filosófico, pode ser usado para sugerir a evolução de Aristóte¬ 
les num ou noutro sentido. Mas, qualquer que seja esse argumen¬ 
to, tal sugestão pode ser sempre feita de facto num ou noutro 
sentido. Para determinar qual o sentido da evolução, é necessário 
sair do argumento e apelar ou para elementos extra-filosóficos (tes¬ 
temunhos, indicações históricas, referências cruzadas, caracterís¬ 
ticas estilísticas, etc.) ou para a fecundidade heurística e herme¬ 
nêutica que resulta de supor-se que esse sentido é o sentido da 
evolução aristotélica 22. 

Em qualquer dos casos, um argumento deste tipo é, por na¬ 
tureza, insuficiente para fundamentar uma reconstrução genética 
do pensamento aristotélico. 

E isto, por ora, é o quanto basta para patentear as limitações 
da abordagem que ele tipifica. 


22 É evidente que, no ensaio de Owen, a anterioridade da Etica a Eudemo é 
sempre pressuposta. Esta dependência não o afecta especialmente, porque o que 
de facto lhe interessa é desenvolver a análise da progressiva constituição da dou¬ 
trina do «sentido focal» do ser, a qual carece dessa suposição, e não envolver-se 
em questões técnicas acerca da cronologia dos escritos de Aristóteles ou mesmo 
acerca da sua evolução filosófica global. Mas o facto de não resistir a retirar uma 
ilação geral neste último domínio, a saber, a alegada progressão do antiplatonismo 
para uma reaproximação ao platonismo, fere a partir daí todo o seu projecto de 
petição de princípio. Só é possível sustentar uma tal progressão se a anteriori¬ 
dade da Etica a Eudemo já estiver dada. Não basta que ela esteja pressuposta; e 
também não é possível alegar a própria progressão para afirmar uma tal ante¬ 
rioridade, porque, como vimos, aquela depende desta. 
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VII 

HISTÓRIA DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO: 

O EVOLUCIONISMO EILOSÓEICO EM D. GRAHAM 


Poderíamos porventura ficar por aqui no que toca ao «evolu- 
cionismo filosófico». Todavia, a amplitude da revolução proclama¬ 
da pela investigação que D. Graham desenvolve na obra Aristotles 
Two Systems e a natureza dos resultados que ela reivindica convi¬ 
dam a que se dê ã sua proposta um momento de atenção. 

Encontramo-nos neste caso não perante um contributo parce¬ 
lar para a apreensão da evolução do pensamento aristotélico, como 
o de Owen, mas perante uma hipótese sistemática de explicação 
dessa mesma evolução i. 

Graham começa por fazer um levantamento das vantagens e 
desvantagens da abordagem genética e da abordagem unitarista 2, 
defendendo a seguir a necessidade de conciliar os dois pontos de 
vista 3 . Essa conciliação passa por utilizar convergentemente a 


1 Witt cataloga esta obra sob o terceiro tipo de abordagem genética. A op¬ 
ção é compreensível, uma vez que a motivação inicial de Graham consiste em 
resolver geneticamente as inconsistências que encontra entre dois grandes gru¬ 
pos de obras aristotélicas; mas não dá suficiente atenção a que a própria solução 
(a «two Systems theory») pretende restituir um traçado do progresso filosófico de 
Aristóteles, que é o que caracteriza o segundo tipo de evolucionismo. Ora é a 
«two Systems theory» como tal, não a sua motivação, que importa classificar no 
quadro dos três tipos de perspectivação genética; e, sob este ponto de vista, ela 
integra-se claramente no segundo. 

2 Op. cit., respectivamente pp. 4-7 e 7-10. 

3 Ibid., pp. 10-14. 
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perspectiva sistemática e a perspectiva genética, tomando como 
inspiração a distinção entre abordagem sincrónica e diacrónica 
introduzida pela linguística de Saussure. 

Neste quadro, as teses que Graham procura defender são as 
seguintes: 

1 ) Do ponto de vista sistemático ou sincrónico, hã «dois 
sistemas filosóficos incompatíveis em Aristóteles», 
correspondendo respectivamente às obras lógicas e 
retóricas e aos tratados físicos e metafísicos 

2 ) Do ponto de vista genético ou diacrónico, o segundo 
sistema «é temporalmente posterior ao primeiro e 
resulta da sua transformação» 

O primeiro sistema (Sl) é caracterizado pelo substancialismo 
atómico e a sua ontologia é dada pelas Categorias. O segundo sis¬ 
tema (S 2 ) é caracterizado pelo substancialismo hilemórfico e a sua 
ontologia é fornecida pela Metafísica. 

À interpretação do pensamento aristotélico resultante da sua 
perspectivação de acordo com estas teses chama Graham the two 
Systems theory (TST). 

A sua apresentação abarca os seguintes momentos. 

As características divergentes dos dois sistemas são apresen¬ 
tadas no segundo e no terceiro capítulos, no que toca sucessiva¬ 
mente ã ontologia, ã lógica e ã teoria da ciência. 

Em seguida, Graham tenta mostrar a incomensurabilidade 
dos dois sistemas, cuja «raiz metafísica» é a doutrina hilemórfica 
e a génese do segundo a partir do primeiro 7 , motivada, a seu ver, 
pela necessidade de resolver o problema do movimento ®. 

Os capítulos seguintes são dedicados a acompanhar a evolu¬ 
ção de Sl para S 2 

Finalmente, reconhecendo que Sl nunca é verdadeiramente 
abandonado por Aristóteles, mas convive conflitualmente com S 2 , 


^ Ibid., p. 15. 

5 Ibid. 

^ Op. cit., pp. 93-112. 

^ Ibid., pp. 112-118. 

8 Cf. pp. 116-118. 

5 Capítulos 5-7, pp. 119-206. 
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o que o enreda num conjunto de inconsistências e paradoxos, cujo 
repositório é a Metafísica Z lo e o vértice o problema da indivi¬ 
dualidade ou universalidade da substância Graham analisa tais 
paradoxos de forma a propor finalmente uma reconstrução coe¬ 
rente do segundo sistema de Aristóteles, devidamente expurgado 
dos resquícios de SI 

O último capítulo é dedicado a uma recapitulação global e 
aos problemas de cronologia, bem como a uma apresentação das 
vantagens, absolutas e relativas, da TST. 

Uma rápida panorâmica do que antecede obriga a dizer com 
clareza: eis uma interpretação do pensamento aristotélico que tem 
de ser de cabo a cabo rejeitada. 

O motivo é simples: não se trata aqui de uma verdadeira 
interpretação do pensamento aristotélico, mas da projecção de um 
«esquema preconcebido» (para usar a expressão de Nuyens) com 
fraca e por vezes nula correspondência em Aristóteles. 

Podemos vê-lo em quatro níveis distintos: 

1) O único fundamento substantivo da TST é a alegada 
ausência do esquema hilemórfico em SI e a sua pre¬ 
sença estruturante em S2 o que é claramente um 
argumento demasiado fraco para uma teoria tão forte; 

2) Nenhuma das diferenças entre SI e S2 apontadas por 
Graham, para além daquelas que resultam da acomo¬ 
dação ao vocabulário hilemórfico, resiste ao mais ele¬ 
mentar teste e nenhuma delas dá razão, portanto, da 
«irredutibilidade» e «incomensurabilidade» que se 
quer ver entre os «dois sistemas»; 

3) O próprio Graham admite que não há para Aristóte¬ 
les nenhuma dissociação entre os «dois sistemas» e 
que, pelo contrário, SI sobrevive intacto (com as 
adaptações exigidas pela introdução do esquema 
hilemórfico) em S2; 


10 Cf. p. 207. 

11 Cf. pp. 221-222 e 249-257. 

12 Capítulos 8-9, pp. 207-262. 

10 Capítulo 10, sugestivamente intitulado «S2 without Sl: What Aristotle 
Should Have Said» (pp. 263-289) 

i'i Veja-se em especial a apresentação da ontologia de S2, pp. 57-62, e 
cf. pp. 75-76. 


407 



4) A distinção, que só o próprio Graham introduz, en¬ 
tre dois sistemas obriga a considerar como «inconsis¬ 
tências» e «paradoxos» aquilo que uma interpretação 
que a não assume é capaz de interpretar harmonio¬ 
samente. 

Vejamos cada um destes pontos com um pouco mais de 
atenção. 

A TST baseia-se ultimamente na ausência do esquema 
hilemórfico em Sl. 

Mas será que o esquema hilemórfico está realmente ausente 
em Sl? Eis o que é muito fácil de afirmar, porque muito difícil de 
infirmar. 

Com efeito, dada a natureza dos tratados de Sl, estranho 
seria que a sua presença, ainda que efectiva, se fizesse sentir. 

Que papel poderia ter a desempenhar a doutrina hilemórfica 
na teoria lógica, ou na teoria da demonstração, ou na teoria da 
dialéctica, da erística e da retórica? 

Todavia, de que o esquema hilemórfico não tem interven¬ 
ção nos tratados de Sl não decorre que esteja deles ausente, no 
sentido pertinente da expressão, quer dizer, que tal esquema ain¬ 
da não tenha sido descoberto quando esses tratados foram ela¬ 
borados. 

Pelo contrário, justamente porque, mesmo tendo já sido des¬ 
coberto, ele não teria qualquer intervenção em tratados como os 
que Graham reúne em Sl, do facto de que o esquema hilemórfico 
não é expressamente convocado nesses tratados não é legítimo 
retirar que, na época em que foram redigidos, ele ainda não tinha 
sido descoberto ou não intervinha já na doutrina aristotélica, a 
saber, naquela em que a introdução desse esquema é filosofica¬ 
mente útil ou pertinente. 

A única coisa de que podemos estar seguros é que nas Cate¬ 
gorias, que é um tratado de ontologia e onde seria, portanto, de 
esperar que o esquema hilemórfico interviesse, ele não é de facto 
convocado, nem está nele manifestamente suposto; e bem assim 
que há sólidos motivos para crer que ele não tinha sido descober¬ 
to por altura da redacção do tratado. 

Daqui resulta que o esquema hilemórfico não é congénito ã 
filosofia aristotélica, mas deriva de uma evolução, e que as Cate¬ 
gorias ocupam um momento antigo nessa evolução. 

Contudo, nada mais se retira: nem que, porque o esquema 
hilemórfico não está presente nas Categorias, também não o está 
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nos restantes tratados do Organon, nem que a evolução verifica¬ 
da com a introdução do esquema hilemórfico representou uma 
ruptura, separando dois sistemas «incompatíveis» ou «incomen¬ 
suráveis». 

Não se retira a primeira, porque, em tese, nada obriga a que 
os tratados do Organon tenham sido elaborados na mesma altura; 
e há, pelo contrário, motivos concretos para crer na inversa, 
designadamente as diferenças que esses tratados manifestam ao 
nível da concepção do acidente e da teoria da predicação, as quais 
sugerem fortemente que a sua redacção se estendeu por um pe¬ 
ríodo suficientemente dilatado para permitir um aperfeiçoamento 
doutrinário a este respeito 

Não se retira a segunda, porque nem toda a evolução envol¬ 
ve necessariamente ruptura; e não a envolve particularmente nes¬ 
te caso, uma vez que, como uma comparação entre as Categorias e 
os livros centrais da Metafísica comprovaria, se porventura a pu¬ 
déssemos efectuar aqui, a introdução do esquema não provoca 
nenhum abalo teórico substantivo e exige apenas ligeiras adapta¬ 
ções conceptuais. 

Se assim é, parece claro que o esquema hilemórfico não é 
suficiente para dividir o pensamento aristotélico em dois sistemas 
«incomensuráveis», como quer Graham. 

Mas mais do que isso: parece claro que os próprios «siste¬ 
mas» em que Graham o divide não têm real fundamento. 

Com efeito, os tratados de lógica não formam, por si mes¬ 
mos, um sistema diferenciado, nem do ponto de vista cronológi¬ 
co (foram provavelmente redigidos com significativa dilação tem¬ 
poral), nem do ponto de vista doutrinal (a ausência do esquema 
hilemórfico só pode ser garantida no caso das Categorias e tem 
decerto de ser excluída no caso dos tratados mais modernos, con¬ 
temporâneos já de escritos onde a sua presença está bem 
atestada). 

E, se os tratados de SI não formam um sistema, é evidente 
que «todos os outros tratados» também não podem formar outro 
sistema. 

Comprovemo-lo, percorrendo as diferenças que Graham ex¬ 
pressamente aponta entre os seus two systems. 


15 Veja-se a este respeito os nossos estudos «O 'Quadrado Ontológico'», in 
Aspectos Disputados da Filosofia Aristotélica, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2004, e «Tipos de Predicação em Aristóteles» (inédito). 
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Se seguirmos o esquema em que o autor contrapõe as caracte¬ 
rísticas de SI e S2 facilmente concluiremos que todas elas são 
reconduzíveis a uma destas categorias: ou as alegadas diferenças 
pura e simplesmente não existem; ou são simples decorrências da 


16 A pp. 80-81. Para maior facilidade no acompanhamento do que segue, 
reproduzimo-lo aqui: 


Ontology 



SI 

S2 

OI 

Primary substances exist independently. 
For all other entities, to be is to be In 
a subject or Said-of a subject — i. e. 
to depend on a primary substance. 

Primary substances exist independently. 
For all other entities, to be is to be a 
substratum of a concrete substance 
or an accident of a concrete substance. 

02 


Form is substance in the primary sense. 

03 

Primary substances are ontologically in- 
divisible particulars. 

The concrete substance is composed of 
form and matter. 

04 

Every primary substance falis under a se- 
condary substance, which is a species. 

Every concrete substance falis under a 
species which is identical with its 
form. 

05 

Every species is either identical to a pri¬ 
mitive genus or is identical with the 
differentia of a genus. 


06 

Species and genera are natural kinds. 

- 

07 


A concrete substance exhibits more reali- 
ty to the degree that its form is more 
completely realized in its matter. 


Logic 



SI 

S2 

LI 

There are two forms of predication: 
EP [= essential predication] is of the 
form S is P; AP [= accidental predi¬ 
cation] is of the form S has P. 

There are two forms of predication: EP"^ 
is of the form m-F is f; AP"^ is of the 
form m-F is A. 

L2 

Singular substantivai terms refer to pri¬ 
mary substances. 

Singular substantivai terms refer to the 
composite in virtue of its exhibiting 
a form. 

L3 


There is a class of mass terms which con- 
sists of indeterminate substantives 
standing for massive bodies. 

L4 

Deductions are syllogistic orderings of 
categorical statements. 
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introdução do vocabulário hilemórfico, representando a adaptação 
do mesmo princípio a esse novo vocabulário; ou repousam em de¬ 
clarações que Aristóteles produz unicamente numa ocasião e que 
Graham descontextualiza e projecta sobre a totalidade do sistema; 
ou derivam de interpretações apressadas da doutrina aristotélica. 

Comecemos pelo fim. 

Há, pelo menos, um caso em que a «diferença» apontada por 
Graham resulta de uma compreensão indevida da lição aristo¬ 
télica. 

Trata-se de 03, em que Graham opõe a indivisibilidade da 
substância nas Categorias ã sua «divisão» em matéria e forma na 
ontologia posterior, oposição só possível perante a incompreensão 
de que aquela se refere ã indivisibilidade da substância enquanto 
último indivisível na ordem generativa 

Noutro caso (04), Graham está, em parte, coberto pela orto¬ 
doxia e, em parte, exerce o seu legítimo direito de opção numa 


Science 



SI 

S2 

SI 

Scientific knowledge is demonstrative 
knowledge. 

Wisdom is knowledge of the four causes. 

S2 

Demonstrative knowledge consists of 
theorems deduced from self-evident 
principies. 


S3 

Scientific explanation is the deduction of 
phenomena from premisses exhibi- 
ting a cause. 

Scientific explanation is explication of 
phenomena by means of the four 

causes. 

S4 

A cause is the middle term of a scientific 
syllogism. 

A cause is an answer to the question 
Why. 

S5 

A cause is the missing link in a chain of 
universais exhibited by the terms of 
a sequence of syllogisms in a pro- 
jected demonstration. 


S6 

There are four kinds of cause: (1) the 
essential cause, (2) the logical ground, 
(3) the moving cause, and (4) the fi¬ 
nal cause. 

There are four kinds of cause: (1) the for¬ 
mal cause, (2) the material cause, (3) 
the moving cause, and (4) the final 

cause. 


Este aspecto foi bem frisado na recensão de Wildberg («Two Systems in 
Aristotle?», pp. 198-199) e a correcção aceite por Graham na réplica «Two Systems 
in Aristotle» (p. 217), embora sem abdicação do ponto de vista primitivo 
(cf. pp. 217-219). 
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matéria disputada: mas nem é verdade que a noção de «substân¬ 
cia segunda» seja específica das Categorias nem a redução da 
forma ã espécie, que Graham atribui dogmaticamente ã ontologia 
de S2, é insusceptível de discussão 

Das restantes «diferenças», a segunda versão de LI constitui 
manifestamente uma complexa elaboração a partir de uma afir¬ 
mação aristotélica descontextualizada 20 , ao passo que as variações 
que 01 , 02, 07 e L2 registam são função exclusiva da introdução 
do esquema hilemórfico. 

Restam os casos em que, a despeito das aparências, as carac¬ 
terísticas atribuídas a SI e S2 não circunscrevem, de facto, nenhu¬ 
ma diferença entre os «dois sistemas». 

Sucede assim com L3 (os termos massivos, longe de estarem 
«quase totalmente ausentes de Sl» 21 , estão presentes desde o 
De ideis e os Tópicos) 22 e decerto com L4, uma vez que, a despeito 


1 * Vê-lo-emos no último estudo. 

Note-se que a última palavra de Graham a respeito do segundo ponto 
não será que, em S2, a forma é a espécie, porque a hesitação que ele encontra na 
posição aristotélica sobre esta questão constitui o próprio cerne dos «paradoxos e 
inconsistências» de que, segundo ele, o livro Z da Metafísica é um «repositório», 
mas sim que a posição de S2 seria essa se o depurássemos de todos esses «para¬ 
doxos e inconsistências». Ainda neste capítulo, relembre-se que 06, que é para 
Graham uma característica comum às ontologias de Sl e de S2, não é de facto 
uma característica nem de uma nem de outra, uma vez que, como mostrámos em 
outro local (O Indivíduo, § 9, ad fin, n.), não é o caso que Aristóteles restrinja as 
substâncias aos entes naturais. 

20 A afirmação segundo a qual «as outras coisas predicam-se da substância 
e esta [predica-se] da matéria» (Metaph. Z 3, 1029a23-24); encontram-se alusões à 
mesma ideia em Metaph. H 2, 1043a5-6, e mais remotamente em Metaph. B 1, 
995b35. O desenvolvimento de Graham baseia-se, por outro lado, numa leitura 
da matéria e da forma como componentes reais da substância e numa correlativa 
dissolução da unidade da substância nesses dois componentes, teses que se afi¬ 
guram filosoficamente muito discutíveis. 

21 Op. cit., p. 70. 

22 Eis as referências mais significativas: Id. R2184, R3189, R5 (= Alexandre, 
In Metaph. 98.8-10 Hayduck); Top. I 7, 103a6-23; V 5, 135a20-b6; Ph. I 3, 186al6-22; 
I 4, 188al3-17; IV 5, 212b3-6; Cael. I 7, 274a30-33; III 3, 302a31-bl; III 3, 302bl6-17; 

III 3, 302b25-26; III 5, 304a26-29; GC I 1, 314al8-20; I 1, 314a26-bl; I 5, 321bl6- 
-322a4; I 8, 326a32-33; I 10, 328a3-b22; II 7, 334al5-b30; II 11, 338bl6-18; Mete. IV 
8, 384b31-385all; IV 10-12, 388al0-390b23; De an. I 4, 408all-28; I 5, 409b29-410al3; 
I 5, 410a30-b2; HA I 1, 486a6-487a29; I 4, 489a24-29; I 6, 491a25-26; III 2, 511b2-10; 

IV 1, 523a32-bl; PA I 1, 640bl7-23; II 1, 646al3-647b9; II 2, 647bl0-648al9; GA I 1, 
715a9-ll; I 16, 721a25-30; I 18, 722al5-b3; 1 18, 722b30-723a23; 1 18, 724b24-35; II 1, 
734a27-28; II 4, 740al5-22; II 4, 740bl5-19; II 6, 743a4-5; Metaph. A 9, 992a6-8; 
A 27, 1024al6-28; A 3, 1070al9-20; N 5, 1092bl8-19. 
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da inexplicável omissão de qualquer contraparte em S2, não é ra¬ 
zoável conceber que, neste sistema «mais rico», as «deduções» te¬ 
nham deixado de ser «ordenações silogísticas de asserções categó¬ 
ricas». 

Mas é sobretudo no que toca às «diferenças» relativas à teo¬ 
ria da ciência que a total sobreponibilidade de SI e S2 se verifica. 

Não se percebe, desde logo, a oposição que em S1-S3 se quer 
instaurar entre «demonstrar» e «explicar por meio das quatro 
causas». 

De acordo com a lição aristotélica constante, demonstrar é 
explicar por meio de causas ^3 e explicar por meio das quatro cau¬ 
sas é seguramente demonstrar 24. 

Só quando olhamos para o texto que o esquema resume fica¬ 
mos com a verdadeira noção da orientação que Graham tem em 
mente. 

Vale a pena apreciã-lo directamente 25; 

Em vez de um sistema formal fechado, o método 
científico de S2 parece suportar uma investigação de tex¬ 
tura mais aberta, na qual o escrutínio de opiniões rece¬ 
bidas está em pé de igualdade com as definições e o 
argumento tem um carácter mais frequentemente dialéc- 
tico do que dedutivo. Exemplos, analogias, argumentos 
indirectos e ad hominem são elementos frequentes das 
explicações científicas de Aristóteles. Se há alguma coisa 
que parece distinguir os discursos científicos de Aristó- 


23 Paradigmaticamente, neste trecho dos Segundos Analíticos: «a demonstra¬ 
ção é um silogismo que prova pela causa e pelo porquê [auX,>.OYi 0 pòç Seikxikòç 
aíxíaç Kaí xoí) 6ià xí]» (,4Po. I 24, 85b23). Mas ver também APo. I 2, 71b9-72a8; 
I 6, 74b26-32; I 13, 78a22-79al6; II 2, 89b36-90a5. 

24 Aristóteles di-lo de um modo que não poderia ser mais claro no enun¬ 
ciado das quatro causas de APo. II 11: «Consideramos conhecer cientificamente 
[ÈTiícxixcGai] quando sabemos a causa [õxav EiSrâgEv xfiv cdxíav]. Ora há quatro 
tipos de causa: um é a essência; outro que, sendo certas coisas, esta é necessaria¬ 
mente; outro ainda o que principia o movimento; em quarto lugar, o propósito 
de algo. Todas elas provam através do termo médio [jiâcai aüxai 6ià xoú )xé 0 ou 
ÔEÍKVüvxcd].» (94a20-24.) Por outro lado, a noção de que conhecer cientificamente 
é conhecer as causas ocorre exactamente nos mesmos termos em S2 (cf. Ph. I 1, 
184al0-16; II 3, 194bl7-20; Metaph. A 3, 983a24-26; (x 1, 993b23-24; (x 2, 994b27-31; 
E 1, 1025b5-7; K 7, 1063b36-1064al) e em SI (ver especialmente APo. I 2, 71b9- 
-71b33, e I 24, 85b27-86a3). 

25 Op. cit., p. 79. 
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teles dos seus discursos lógicos é o uso das quatro cau¬ 
sas como veículos de explicação. Gostaria de sugerir que 
é a própria teoria das quatro causas que fornece a lógica 
da explicação científica em S2. 

Já vimos que a explicação pelas causas está longe de ser exclu¬ 
siva de S2 e que, pelo contrário, a noção canónica de demonstração 
nos Segundos Analíticos é justamente a de uma explicação pelas cau¬ 
sas. Sem dúvida que essa explicação tem forma silogística, uma vez 
que a demonstração é um tipo particular de silogismo, a saber, o 
silogismo científico ^6; mas dizer que a demonstração é o silogismo 
científico não significa senão afirmar que, nela, a conclusão não é 
simplesmente retirada validamente das premissas, mas é explicada 
pela sua causa, isto é, pelo termo médio ^7. 

Por outro lado, o esquema das quatro causas está também 
longe de ser exclusivo de S2. Embora sem a frequência com que o 
encontramos nos tratados físicos e metafísicos e pela mesma razão 
pela qual a sua ocorrência é muito rara nos tratados de ética ou 
de política, a saber, aquela que há pouco invocámos para explicar 
o silêncio do esquema hilemórfico nos tratados lógicos, a doutri¬ 
na das quatro causas está claramente presente, sempre que perti¬ 
nente, nos escritos de SI 

Resta, portanto, como característico do «método científico de 
S2», a investigação «de textura mais aberta» que Graham anun¬ 
cia. Mas basta ler um texto tão central em S2 como a Metafísica Z 
para perceber o que Aristóteles teria a dizer acerca de um método 
em que «o escrutínio de opiniões recebidas» estivesse «em pé de 
igualdade com as definições» ^9. E basta acompanhar qualquer 


26 Cf. APo. I 2, 71bl7-19 (e em geral 9-25). Ver também APr. I 4, 25b26-31, 
e APo. II 7, 92a34-37. 

22 Cf. APo. I 6, 74b26-32; I 24, 85b23-27; 11 2, 89b36-90all; e ainda: APo. 
I 13, 78a22-79al6; I 14, 79al7-24; I 31, 87b33-88all. Aliás, o próprio Graham re¬ 
conhece isto: releia-se o enunciado de S3-S5. 

28 Assim, o esquema como tal é exposto desenvolvidamente em APo. II 11, 
94a20-b26; mas já em APo. I 24, 85b27-86a3, a noção canónica de causa final, na 
nomenclatura técnica, comparece. A ausência desta doutrina nos Primeiros Analí¬ 
ticos tem a explicação óbvia; e não é por isso desprovido de significado que ela 
esteja também ausente do De interpretatione, que um largo conjunto de autores, 
de Brandis a Rist, considera uma das últimas obras de Aristóteles. Só no caso das 
Categorias e dos Tópicos ela é seguramente motivada pelo carácter precoce dos 
tratados. 

25 Ver em particular Metaph. Z 4, 1029b22-1030bl3. 
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tratado do «segundo sistema» para concluir que, para Aristóteles, 
nunca um argumento dialéctico é mais do que preliminar a um 
argumento analítico 30. Quanto a conceber que Aristóteles poderia 
ter inventado a silogística (o primeiro sistema de lógica formal no 
Ocidente) para a abandonar em seguida, no novo e melhor S2, em 
favor de um método centrado em exemplos, analogias, argumen¬ 
tos indirectos e argumentos ad hominem é o que não admite outra 
reacção que não a de um fundado horror 

Também a oposição expressa em S4-S5 se afigura, no mínimo, 
desconcertante. É que a fórmula em que se entende resumir a 
especificidade do «segundo sistema» no que respeita ã noção de 
causa («uma causa é uma resposta ã questão 'Porquê?'») não só está 
presente em SI como é aí mesmo que ela é canonicamente definida 
dessa forma, não por oposição, mas como esclarecimento, ã noção de 
causa enquanto «termo médio de um silogismo científico» ^2. 

Finalmente, a alegada diferença conceptual entre o elenco das 
quatro causas nos Segundos Analíticos e nos tratados do «segundo 
sistema» (S6) não tem absolutamente nenhuma base textual. 


30 Veja-se, por exemplo: APo. I 22, 82b37-84a30; I 24, 85b23-86a30; I 32, 
88al9-b7; Ph. III 5, 204b4-205a7; Metaph. Z 4, 1029bl3-1030b3; cf. Cael. I 7, 275bl2- 
-276al7; I 10-12, 280a32-283b9; Metaph. A 2, 982a4-bl0. Tratámos deste aspecto no 
artigo «A dialéctica e o conhecimento dos primeiros princípios», in Aspectos Dis¬ 
putados da Filosofia Aristotélica. 

31 Graham procura invocar ainda a velha observação de que os tratados de 
Aristóteles pouco ou nada evidenciam a estrutura demonstrativa exposta nos Se¬ 
gundos Analíticos, sugerindo que a explicação estaria no abandono desta como 
modelo de procedimento científico (cf. pp. 78-79). Mas a verdade é que já foram 
oferecidas para este problema diversas explicações (de que a mais conhecida é a 
defendida modernamente por Barnes em «Aristotle's Theory of Demonstration») 
e decerto muitas outras se somarão às existentes. Uma coisa é, todavia, possível 
antecipar com segurança verdadeiramente apodíctica: nenhuma poderá alguma 
vez ser pior do que esta. 

32 Veja-se todo o desenvolvimento sobre os quatro tipos de investigação em 
APo. II 1-2, 89b23-90a34, cujo resultado é justamente a recondução da busca do 
termo médio à busca da causa, entendida como resposta à pergunta 5ià tí (a que 
se reduz finalmente a pergunta xí ècxi). É justamente esta lição que se encontra 
subjacente em textos tão decisivos do «segundo sistema» como Metaph. Z 17, 
1041al0-b9, H 2, 1043a2-26, e H 6, 1045al4-33. Nada indica, por outro lado, que 
as fórmulas do «primeiro sistema» para S4-S5 não estejam presentes em S2; 
o único motivo pelo qual não comparecem aí de modo expresso reside no facto 
de Aristóteles remeter sempre, explícita ou implicitamente, para os Segundos Ana¬ 
líticos quando fala de demonstração em outros tratados, o que é aliás um sinal 
indesmentível de que a doutrina deste tratado permanece canónica em S2. 
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Consciente da impossibilidade de recusar a presença da dou¬ 
trina em Sl, Graham depende aqui fundamentalmente de distin¬ 
ções especiosas e puramente verbais. 

Assim, no elenco das causas dos Analíticos não existiria cau¬ 
sa material; e verdadeiramente também não existiria causa formal, 
mas apenas causa essencial. 

Nesta medida, no esquema de S2 estaria presente algo que 
no esquema de Sl está ausente: justamente o par matéria/forma. 

É, desde já, de estranhar esta espécie de argumento ex silentio 
enfraquecido. 

Decerto que da ausência de um enunciado das quatro causas 
no De anima ou nas Éticas não decorre que estes tratados desco¬ 
nhecessem ou não aplicassem essa doutrina. 

Como é então possível atribuir esse desconhecimento a um 
conjunto de tratados onde tal enunciado está presente? 

Mas admitamos que as discrepâncias vocabulares que Graham 
sublinha são suficientes para fazer surgir a suspeita de uma di¬ 
vergência doutrinária subjacente. 

Os textos de Aristóteles encarregam-se de a eliminar imedia¬ 
tamente. 

Desde logo, de entre os elencos integrais das quatro causas 33, 
não se verifica aquela rigidez vocabular sem a qual Graham não 
pode sustentar o seu argumento. 


33 Ocorrências expressas e completas são as seguintes: Ph. II 3, 194b23-26; 
II 3, 195al8-19; II 7, 198a20-21; II 7, 198a23-24; IV 1, 209a20-21; GC II 9, 335a29-30; 
SomnVig. 2, 455bl4-16; PA I 1, 641a25-28; GA I 1, 715a6; V 1, 778a34-bn; Metaph. 
A 3, 983a29-30; a 2, 994a 3-5; B 2, 996b5-8; A 2, 1013a24-26; H 4, 1044a34-35; N 5, 
1092b23-25. Outras referências integrais são implícitas ou controversas; ver APo. 
II 11, 94a20-b26; Ph. II 7, 198a31-35; II 7, 198b4-9; IV 3, 210a20-24; PA I 1, 641a25- 
-28; GA II 1, 731b20-24; II 1, 733b25-26; II 6, 742a20-bl8; V 8, 789b3-15; Metaph. Z 

7, 1032al2-25; Z 8, 1033a24-28; A 4, 1070b25-30. Para além destas, existem diver¬ 
sas ocorrências incompletas. Assim, com apenas três causas em: Mete. IV 5, 
382a28-30; IV 12, 389b28-390b2; IV 12, 390bl7-20; De an. II 4, 415b8-28; GA II 1, 
731b20-24; II 1, 733b25-26; II 6, 742a20-bl8; V 8, 789b3-15; Metaph. Z 7, 1032al2- 
-25; H 4, 1044a32-b20; A 3, 1069b36-1070a2; A 5, 1071al3-17; A 10, 1075a38-bl. Com 
apenas duas causas em: GC I 3, 318al-2; Mete. I 2, 339a27-32; IV 10, 388a20-26; 
De an. III 5, 430al0-25; III 10, 432al5-433a8; Metaph. A 17, 1022a6-10; A 24, 1023a26- 
-31; H 4, 1044a23-32; A 3, 1070a21-24; £N VI 2, 1139a31-32. Só a causa material 
em: Ph. III 7, 207b35-208a4; Metaph. A 3, 983b8-ll. Só a causa eficiente em: Metaph. 
A 3, 984al6-27; EE II 6, 1222bl5-23. Só a causa final em: APo. I 24, 85b27-86a3; 
MA 6, 700b4-701a6; Metaph. A 2, 982b7-10; A 7, 988b6-16; A 9, 992a29-32; a 2, 
994b9-16; B 2, 996a22-29; 0 8, 1050a7-23; K 1, 1059a35-38; EN VII 9, 1151al6; EE I 

8, 1218bl0-24; II 10, 1226b25-29; II 10, 1227a5-31; II 11, 1227b28-33. 
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Pois, se é apenas a ausência do par matéria/forma que se 
quer sublinhar, S6 perde especificidade e revertemos à alegação 
de que o esquema hilemórfico não está presente em Sl. 

Pelo contrário, para mostrar que Sl é doutrinária ou con¬ 
ceptualmente distinto do ponto de vista da doutrina das causas ou 
mesmo apenas que a ausência do vocabulário hilemórfico num 
contexto teórico que o reclamaria constitui um indício da ausên¬ 
cia do esquema matéria/forma que em devido tempo não soube 
imputar com segurança a Sl, é necessário mostrar que tal vocabu¬ 
lário é indissociável da doutrina das quatro causas. 

Ora é precisamente isso que Graham não está em condições 
de fazer. 

Decerto que o conceito técnico de matéria (uÀ.ri) ocorre num 
número esmagador de ocorrências integrais (treze em dezasseis) 
Todavia, em duas importantes passagens a nomenclatura difere. 
Fala-se então apenas em «aquilo a partir de que, pela sua presen¬ 
ça, algo vem a ser» (xò oô YÍyvexaí xi èvuTiápxovxoç) ^5; e, em 
ambos os casos, as premissas da demonstração são dadas, de 
modo expresso e inequívoco, como exemplo de causa material 36. 
Ainda noutro local, a causa material é apresentada como conditio 
sine qua non do causado 37; e mais uma vez as premissas são o 
exemplo oferecido 38. 

No que toca á causa formal, as ocorrências integrais estão 
exactamente divididas ao meio: em oito casos fala-se em forma 39, 
em outros oito fala-se em essência ou conceitos conexos ^8. Mas, 
para além disso, em cinco das primeiras ocorrências, a noção de 


34 Ph. II 7, 198a20-21; II 7, 198a23-24; IV 1, 209a20-21; GC II 9, 335a29-30; 
SomnVig. 2, 455bl4-16; PA I 1, 641a25-28; GA I 1, 715a6; V 1, 778a34-bn; Metaph. 
A 3, 983a29-30; a 2, 994a 3-5; B 2, 996b5-8; H 4, 1044a34-35; N 5, 1092b23-25. 

35 Ph. II 3, 194b23-26, e Metaph. A 2, 1013a24-26. 

36 Assim, em Ph. II 3, 195al8-19: «[...] e as hipóteses são causa da conclu¬ 
são, no sentido do seu a partir do qual» ([...] kui al útioGeoeiç xoí) oupTiepáaixaxoç mc 
TO È£ oI) cd-cía Ècxiv); cf. Metaph. A 2, 1013bl7-21. 

37 Cf. Ph. II 7, 198b7-8. 

33 O mesmo sucede ainda em Metaph. A 1, 1013al4-16. 

39 Ph. II 3, 194b26; II 7, 198a23-24; IV 1, 209a21-22; GC II 9, 335a29-30; 
Metaph. B 2, 996b5-8; A 2, 1013a26-29; H 4, 1044a36; N 5, 1092b23-25. 

43 Tò xí fjv etvai: Ph. II 7, 198b8; Metaph. A 3, 983a27 (xfiv oúoíctv kuI xò xí 
f|v Eivcd); Metaph. a 2, 994al0-ll. Tò xí éoxiv: Ph. II 7, 198al6. Cròaía: PA 11, 641a25- 
-28. 'o Xóyoç xfjç owtaç: GA I 1, 715a4; GA V 1, 778a34-bll. 'O tóyoç: SomnVig. 2, 
455bl4-16. 
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forma surge expressamente assimilada à essência ou à defini¬ 
ção e, só em três, «forma» aparece isoladamente 43. 

Acresce que só num número reduzido de casos 44 e em ne¬ 
nhum dos enunciados aristotélicos ex cathedra (que são também 
aqueles que Graham especialmente considera) 45, encontramos o 
par matéria/forma 46. 

A consequência é óbvia. Não há nenhuma relação indissociá¬ 
vel entre a doutrina das quatro causas e o vocabulário hilemórfico. 
E também não há qualquer esquema das quatro causas que pudes¬ 
se ser considerado de referência e onde estas sejam inboduzidas por 
esse vocabulário. Ao invés, quando isso sucede, estamos perante 
uma referência marginal; e, quando nos encontramos perante um 
enunciado canónico, a regra não se verifica: ora aparece a forma, 
mas não a matéria, ora aparece a matéria, mas não a forma. Toda¬ 
via, sem uma dessas condições, a tese de Graham não vinga. 

Por outro lado, a discrepância que o autor precisa de susten¬ 
tar entre a causa formal e a causa essencial, para poder afirmar 
que os Segundos Analíticos só conhecem esta, não é manifestamen¬ 
te suportada pelos textos, quer porque a essência ou a definição 
surgem mencionadas em vez ou ao lado da forma na quase tota¬ 
lidade das ocorrências, quer porque a causa formal é expressamen¬ 
te caracterizada como sendo idêntica à essência ou à definição em 
diversas, quer ainda porque em dois dos enunciados canónicos é 
a essência ou a definição, não a forma, que figura. Para mais, em 
rigorosamente metade dos elencos integrais do «segundo sistema» 
o modo como a causa formal é introduzida é exactamente o mes¬ 
mo que se nos depara nos Segundos Analíticos. 

Finalmente, no que toca à causa material, a fórmula deste 
tratado nada tem de inaudito. Como vimos, as premissas da de- 


'*1 Metaph. H 4, 1044a36: xí 6' róç xò ei6oç; xò xí fjv Eivai. 

É o que sucede em Ph. II 3, 194b26-27, e Metaph. A 2, 1013a26-28 (xò eiSoç 
K ai xò TiapáôEiyixa, xoí)xo 5' Èaxiv ò Xòyoc ò xoí) xt üv Etvai kuí xà xoúxou yÉvxi), 
bem como de modo mais alusivo em Ph. IV 1, 209a21-22 (eiSoç Kai Xóyoc xrôv 
iipaY|iáxo)v I, e Metaph. N 5, 1092b23-25 ( Xòyoc Kai eISoç xrâv npayiiáxmv). 

« Tò eISoç: Ph. II 7, 198a23-24; Metaph. B 2, 996b5-8. 'H popipií: GC II 9, 
335a29-30. 

n Ph. II 7, 198a23-24; IV 1, 209a20-21; GC II 9, 335a29-30; Metaph. B 2, 996b5- 
-8; H 4, 1044a34-35; N 5, 1092b23-25. 

« A saber: Ph. II 3, 194b23-195a3; II 7, 198al6-b9; Metaph. A 3, 983a26-32; 
Metaph. A 2, 1013a24-b3. 

Salvo, subordinadamente, na passagem de Ph. II 7 referida na n. 43. 
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monstração são dadas regularmente como exemplos de causa 
material, nomeadamente em três dos quatro elencos canónicos. 
Ora, não é senão demasiado compreensível que, numa obra com 
a natureza dos Segundos Analíticos, o elenco das quatro causas es¬ 
teja adaptado ao objecto que nele se analisa e, portanto, que a cau¬ 
sa material surja imediatamente vinculada ã demonstração. 

A esta luz, podemos concluir que não há nenhuma heterodo¬ 
xia no elenco das causas dos Analíticos, nem nenhuma diferença 
teórica relevante entre este elenco e aqueles que encontramos no 
«segundo sistema». E, se assim é, não há também nenhuma dife¬ 
rença a este respeito (muito menos «incompatibilidade» ou 
«incomensurabilidade») entre SI e S2. 

Que retirar deste longo percurso? 

Manifestamente, que a diferença, a incompatibilidade e a 
incomensurabilidade entre os «dois sistemas de Aristóteles» não 
possuem qualquer sustentação textual. 

Mas, principalmente, que só é possível sustentá-las contra toda 
a evidência textual, barrando antecipadamente o acesso aos textos 
pela interferência de uma reconstrução apriorística do pensamen¬ 
to aristotélico que de si mesma não tem consciência. 

A TST não é senão essa reconstrução, não descoberta em 
Aristóteles, mas projectada nele. 

O seu último motivo é, no fundo, o de toda a abordagem 
genética do pensamento aristotélico: a pressuposição da própria 
evolução, que é como quem diz, a recusa em harmonizar. 

Encontramo-la aqui, contudo, de um modo paradigmático. 

Lembremos que o autor é levado a reconhecer que Aristóte¬ 
les nunca abandona o seu «primeiro» sistema e que, segundo 
ele, tal persistência enreda o filósofo numa série de inconsistên¬ 
cias cujo repositório é esse «compêndio de paradoxos aristotélicos, 
a Metafísica VII» (!) ^8. 


«There is no evidence that Aristotle ever abandoned Sl. Throughout 
the corpus, he makes backward references to the works of Sl, citing them as 
providing illumination for theories under discussion. This of course implies that 
he still accepts the expositions in question without reservations.» (P. 207.) 
«Furthermore, Aristotle actually asserts some key principies of Sl in works of 
S2. In particular, he invokes certain of these obsolete principies in Met. VII.» 
(p. 208) «But the fact is that, far from repudiating Sl, Aristotle continues to make 
use of its principies, even in the context of metaphysical expositions in S2.» 
(Ibid.) 

Op. cit., p. 207. 
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Ora, se «não há nenhuma prova de que Aristóteles chegou 
alguma vez a abandonar Sl», se «ao longo do corpus, faz referên¬ 
cias retrospectivas a obras de Sl, citando-as como esclarecedoras 
para as teorias em discussão», se isto implica que «ele ainda acei¬ 
ta sem reservas as exposições em causa», se, «longe de repudiar 
Sl, continua a fazer uso dos seus princípios, inclusive no contexto 
de exposições metafísicas de S2» e «assere mesmo alguns princí¬ 
pios-chave de Sl em obras de S2», qual o sentido de continuar a 
falar em Aristotles two systems, a não ser porque esta é a única 
coisa de que não se está disposto a abdicar e, tal como na história 
do túmulo da princesa, a obra que se pretendia interpretar veio a 
ficar inesperadamente a mais? 

Evidentemente, para quem encara o assunto com neutralida¬ 
de, a conclusão é antes a inversa: a admissão de que Aristóteles 
nunca abandona o seu «primeiro» sistema e de que a sua subsis¬ 
tência é, para a teoria, causa de novos paradoxos e inconsistên¬ 
cias para além daqueles que a TST tinha sido chamada a resolver 
constitui o mais cabal reconhecimento do fracasso da interpreta¬ 
ção. 

Com efeito, se uma interpretação não consegue justificar ou 
dissolver os paradoxos e inconsistências do pensamento que in¬ 
terpreta, é uma má interpretação. Mas se, além disso, é levada ela 
própria a multiplicar os paradoxos e inconsistências que se encon¬ 
travam no início, é uma interpretação descontrolada. E se, para 
mais, tendo sido expressamente concebida, como é o caso, para 
eliminar paradoxos e inconsistências, finalmente desemboca na 
evidência de que esses paradoxos permanecem e outros porven¬ 
tura surgiram, é pura e simplesmente uma interpretação auto-re- 
futativa. 

A TST é uma má interpretação, uma interpretação descontro¬ 
lada e uma interpretação auto-refutativa. 

Acresce que o que Graham verdadeiramente faz ao longo da 
sua análise do «compêndio de paradoxos aristotélicos» ^9 não é 
senão descobrir até que ponto as ontologias das Categorias e da 
Metafísica Z estão próximas: quer dizer, até que ponto essas 
ontologias são a mesma, até que ponto há uma única ontologia em 
Aristóteles. 

E a essa descoberta que Graham chama a inconsistência de 
Aristóteles. 


® Cf. ihiã., pp. 207-262. 
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Mas é evidente que ela só constitui tal inconsistência para 
quem, como ele, insistiu que havia dois sistemas em Aristóteles e 
depois foi forçado a admitir que, na ordem objectiva que ele des¬ 
de o início se devia ter atido a interpretar, os dois sistemas são 
afinal um só. 

A melhor réplica à TST neste ponto consistiria, naturalmente, 
em exibir a compatibilidade e a continuidade entre a ontologia das 
Categorias e a ontologia da Metafísica, em patentear que a Metafísica 
Z, no ponto mesmo onde para Graham os paradoxos têm o seu 
«vértice» (a questão da individualidade ou universalidade da es¬ 
sência), não é um «compêndio de paradoxos», em evidenciar en¬ 
fim a harmonia fundamental da doutrina aristotélica em ontologia. 
Mas tudo isso obrigaria a um esforço suplementar que não pode¬ 
rá ser aqui desenvolvido. 

Não obstante, do ponto de vista que agora nos prende, o 
fundamental é apenas sublinhar, como julgamos ter feito, em que 
medida o evolucionismo filosófico acaba por reproduzir (e em 
certos casos agravar) todas as fragilidades do evolucionismo bio¬ 
gráfico. 

Ultimamente, o pressuposto da evolução, agora liberto da 
obrigação de se substanciar em dados históricos ou mesmo tex¬ 
tuais, revela-se como o único motivo da própria abordagem evo- 
lucionista. A imputação de «evolução» transforma-se, assim, num 
substituto da interpretação. 

Exactamente ao contrário do evolucionismo de recurso, para 
o qual a evolução é a última resposta após todas as outras inter¬ 
pretações terem sido tentadas sem sucesso, no evolucionismo filo¬ 
sófico, concebido ã maneira de Graham, ela é a primeira resposta 
e, no fundo, um simples expediente para renunciar a interpretar. 
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VIII 

BALANÇO DA ABORDAGEM GENÉTICA 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO 


O tom muito crítico adoptado ao longo da análise preceden¬ 
te pode levar a crer que nada existe de valor na abordagem gené¬ 
tica do pensamento aristotélico e que o melhor a fazer seria aban¬ 
doná-la por completo. 

Alguns autores têm desde há muito pendido para esta conclusão, 
ora considerando que a história da abordagem genética proclama o 
seu irremissível fracasso ora retirando dela e dos vícios estrutu¬ 
rais de que enferma a necessidade de a rejeitar liminarmente 2 . 

Todavia, o périplo anterior não autoriza uma conclusão tão 
drástica. 

Alguns avanços decisivos e, porventura, até alguns adquiri¬ 
dos definitivos na compreensão do pensamento aristotélico de¬ 
vem-se ã abordagem genética. 

A noção de que Aristóteles construiu a sua obra ao longo da 
vida, que a ordem canónica do corpus não nos deve iludir quanto 


1 Encontramos este diagnóstico pelo menos desde a introdução de Barker à 
sua tradução da Política, de que reproduzimos o excerto relevante na n. 20 do 
capítulo III deste estudo. Mas veja-se também, mais recentemente, Irwin, Aristotle's 
First Principies, p. 11. 

2 Cf. em especial Giorgiantonio, «Come Werner Jaeger ha inteso Aristotele»; 
Grene, A Portrait of Aristotle, pp. 26-37; López Salgado, «Jaeger y la metafísica 
aristotelica»; Lachterman, «Did Aristotle 'Develop'?» (a mais profunda, penetran¬ 
te e exaustiva desmontagem da aproximação genética ao pensamento aristotélico, 
muito em particular nos termos jaegerianos); Barnes, «Life and Work», pp. 17-22. 
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à ordem cronológica da sua redacção, que muitos dos seus tratados 
evoluíram por estratos (aspectos tão banais que nos fazem esque¬ 
cer onde tiveram origem) constituem um legado fundamental da 
perspectiva genética desde Jaeger e, nalguns casos, desde antes dele. 

Mas é inegável que, do que antecede, resulta também a evi¬ 
dência de algumas limitações constitutivas e de alguns riscos ine¬ 
rentes ã abordagem genética do pensamento aristotélico. 

Recordemos os principais. 

Desde logo, a abordagem genética, qualquer que seja a orien¬ 
tação que adopte ou os métodos particulares a que recorra, repou¬ 
sa sempre numa determinada concepção antecipada da direcção 
geral do pensamento aristotélico, ou, no mínimo, numa confiança 
inquestionada quanto ã datação de certas obras. Se já se tivesse 
chegado a algum consenso solidamente fundado do ponto de vis¬ 
ta histórico sobre o último aspecto, nem ele nem, em menor grau, 
o primeiro afectariam a validade das propostas. Mas não é isso 
que acontece. Não há praticamente nenhum escrito cuja datação 
possa ser estabelecida de forma irrepreensível, isto é, cuja datação 
não dependa também de critérios filosóficos subjectivos. 

Daqui resulta uma evidente circularidade. É que a direcção 
da evolução de Aristóteles, ainda que somente na sua estrutura 
geral, e a sequência dos seus escritos, mesmo que apenas nas suas 
balizas extremas, não pode ser pressuposta: é ã própria aborda¬ 
gem genética que cabe demonstrá-la. E se ela só logra fazê-lo pres¬ 
supondo o que há a demonstrar, estamos então perante uma ocor¬ 
rência clássica de petição de princípio. 

Ora a verdade é que, em todas as propostas que fomos acom¬ 
panhando, mesmo naquelas em que nenhum esquema precon¬ 
cebido é projectado, há pelo menos determinados pontos de 
referência cronológicos que têm de ser postulados. E daí que a 
circularidade inevitavelmente decorra. 

Para mais, os pressupostos que norteiam as reconstruções da 
evolução filosófica de Aristóteles não são simplesmente insinua¬ 
dos para o lugar das conclusões: muitas vezes, são totalmente 
especulativos e derivam unicamente de uma impressão do seu 
autor quanto ãs fracturas teóricas que a obra aristotélica parece 
testemunhar. Em dois pólos diferentes, as reconstruções de Jaeger 
e de Graham constituem bons exemplos deste vezo. 

Do mesmo modo, os dados de que tais reconstruções se ser¬ 
vem são em regra extremamente conjecturais. Já falámos, a pro¬ 
pósito do projecto jaegeriano, do problema associado ã fidedigni- 
dade dos «fragmentos» de Aristóteles. Mas mais grave ainda é o 
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da proliferação de «edições primitivas» de secções dos tratados 
subsistentes que, muito para além daquilo que os catálogos anti¬ 
gos autorizam, a maior parte dessas reconstruções, nomeadamen¬ 
te adentro a matriz biográfica, é levada a postular 3. A este resul¬ 
tado está evidentemente ligado o método de «cirurgia fina» que o 
evolucionismo biográfico invariavelmente cultiva e cujos efeitos 
perversos no que respeita á pulverização dos tratados aristotélicos 
tivemos ocasião de repetidamente evocar 

Todavia, para que se possa fazer um balanço rigoroso e equi¬ 
librado da abordagem genética do pensamento aristotélico, nos 
seus aspectos fecundos e merecedores de acolhimento e continui¬ 
dade, bem como nos seus aspectos problemáticos e inassimiláveis, 
não basta sublinhar as grandes características comuns que a apre¬ 
ciação retrospectiva das diversas propostas nos devolve. É neces¬ 
sário restituir e avaliar os argumentos fundamentais que, sob a 
diversidade das propostas e das próprias matrizes a que elas se 
subordinam, orientam a prática de todas elas e ultimamente fun¬ 
damentam, em todas elas, a própria presunção da evolução. 

Diríamos que esses argumentos são essencialmente dois: 
o argumento pela diferença e o argumento pela omissão. 

O argumento pela diferença pode ser assim enunciado: sem¬ 
pre que um conceito, um princípio, uma doutrina ou um proble¬ 
ma são introduzidos, trabalhados ou resolvidos de modo diferente 
de tratado para tratado, isso acontece porque estes correspondem 
a estratos evolutivos diferentes, sendo que o anterior e o posterior 
podem ser determinados pela «maturidade» relativa manifestada 
pelo seu tratamento em cada um deles. 

Argumento pela omissão: se um conceito, um princípio ou 
uma doutrina se encontram ausentes de determinado tratado, isso 
deve-se ao facto de esse tratado representar um estádio evolutivo 
«mais primitivo» que ainda os desconhece. 


3 O que sugere a Pellegrin esta reflexão muito justa: «Rien n'est impossible 
à ce genre de lecture, sinon de se garder de Tironie du lecteur devant la 
génération spontanée de 'versions antérieures' de nos textes, qui, comme les 
dieux, semblent exister d'autant plus fermement que personne ne les a jamais 
vues.» («La PoUtique d'Aristote: unité et fractures», p. 4.) 

Este aspecto foi bem enfatizado recentemente por Graham (AristotWs Two 
Systems, p. 6). Mas é porventura M. Grene que coloca a questão de um modo 
mais incisivo: «The whole procedure finally issues in a sort of Heraclitean flux: 
from one page to the next one is never reading the same Aristotle, and finally 
there is no Aristotle left to read at all.» (A Portrait of Aristotle, pp. 27-28.) 
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Os dois argumentos têm valores muito diversos. 

O argumento pela diferença é manifestamente inválido. De 
que um mesmo tópico é analisado de formas diversas ou um 
mesmo problema resolvido de modos diferentes em dois tratados 
de Aristóteles a única coisa que verdadeiramente decorre é que 
esses tratados são diferentes. Nada obriga a que tenham sido re¬ 
digidos em momentos temporalmente distanciados (embora se 
possa conceder que há uma probabilidade de que tal tenha suce¬ 
dido), muito menos que integrem estratos cronológicos diversos, 
isto é, blocos doutrinariamente coerentes que, num mesmo perío¬ 
do, cruzam transversalmente a totalidade da obra aristotélica, e 
menos ainda que exista entre eles uma evolução dirigida num 
sentido único e bem determinado. 

Uma ilustração um pouco rebuscada, mas de modo algum 
extravagante, permite vê-lo com clareza: imaginemos que Aristó¬ 
teles, perante um problema passível de duas soluções diferentes, 
escreveu dois ensaios argumentando num sentido e noutro 5. Te¬ 
ríamos nesse caso dois textos contemporâneos, pertencentes ao 
mesmo estrato cronológico (se é que há tal coisa na obra aristoté¬ 
lica) e sem nenhuma evolução filosófica entre si, mas perfilhando 
perspectivas teóricas incompatíveis. 

Não é necessário, todavia, enveredar pelo regime conjectural. 
Mesmo nos casos mais típicos, é manifesto que as variações dou¬ 
trinais ao longo do corpus podem ter explicações muito diversas e 
nem todas passam necessariamente por uma dilação temporal. 
E ainda que fosse possível situá-las em momentos distintos e seriá- 
-las de um modo historicamente indiscutível, nada poderia garan¬ 
tir a priori que a discrepância seja fruto de uma evolução e não de 
uma razão filosófica de outra ordem 


5 De acordo, aliás, com uma metodologia por ele recomendada nos Tó¬ 
picos (VIII 14, 163a36-b9) e que a origem dos tratados escolares não torna inve¬ 
rosímil. 

^ Vejam-se a este respeito as judiciosas observações de Moraux: «De plus, 
dans ce cas-ci comme dans bien d'autres du même genre, Thypothèse génétique 
risque de masquer la vraie difficulté, au lieu de la résoudre. Selon qu'il parlait en 
cosmologue, en métaphysicien, en biologiste, en moraliste, etc., Aristote a pu, en 
effet, considérer un même objet sous plusieurs angles différents et il en est parfois 
résulté d'apparentes contradictions. Si gênantes qu'elles soient pour nous, celles- 
-ci doivent être jugées comme des fruits d'un génie polymorphe et soucieux 
d'embrasser le réel dans toute sa complexité, même au prix de difficultés inter¬ 
nes dans la synthèse ainsi élaborée.» (Du ciei, pp. xliii-xliv.) 
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Por outro lado, tais variações não têm de ter sido todas pro¬ 
duzidas por Aristóteles em momentos localizados de reavaliação 
global do seu pensamento, como a divisão em estratos cronológi¬ 
cos requer. É este um dos mais entranhados preconceitos da abor¬ 
dagem genética. 

Nesta medida, a existência de diferenças teóricas como as 
previstas no argumento não implica, ao contrário do que ele esta¬ 
belece, a existência de uma evolução do pensamento aristotélico. 

Só quando essas diferenças são atestadas em obras que da¬ 
dos ou argumentos independentes (jamais a sua putativa «matu¬ 
ridade» relativa) permitem situar com segurança em momentos 
diversos é que se pode falar numa mutação doutrinária. E só é 
legítimo declarar que essa mutação traduz uma evolução (e não 
necessariamente uma evolução no sentido da abordagem genéti¬ 
ca), se for possível documentar outros momentos, temporal e dou¬ 
trinar iamente distintos, dispostos na mesma linha de orientação. 

A situação do argumento pela omissão é completamente 
distinta. 

Sem dúvida que também ele não pode ser considerado in- 
qualificadamente válido. Mas, mercê dos convenientes ajustamen¬ 
tos, pode. 

Com efeito, se é certo que nada obsta a que Aristóteles não 
mencione determinada noção ou não apele para determinada teo¬ 
ria apenas porque os tópicos versados no tratado em causa não 
justificam a introdução dessa noção ou não requerem o aparato 
dessa teoria, é igualmente certo que, sempre que os tópicos de um 
tratado justifiquem de facto a introdução de um conceito ou requi¬ 
sitem de facto uma teoria que dele se encontram ausentes, o ar¬ 
gumento pela omissão torna-se singularmente forte. 

Apenas dois ou três exemplos. 

Da ausência da doutrina das quatro causas no Sobre a Inter¬ 
pretação, ou do esquema hilemórfico nos Primeiros Analíticos, ou da 
teoria do lugar natural na História dos Animais, não decorre que os 
referidos tratados sejam anteriores ã descoberta de cada um des¬ 
tes dispositivos teóricos. Porque nenhum deles carece de tais dis¬ 
positivos para o desempenho da sua tarefa. 

Agora, há ausências que não podem ser explicadas deste 
modo. 

O conceito de acidente não surge como tal nas Categorias. 
É, no entanto, manifesto que a sua intervenção no tratado não só 
seria natural pelo domínio sistemático em que ele se inclui como 
seria inclusive decisiva para resolver determinados problemas que 
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a doutrina da predicação nele exposta deixa pendentes. A sua 
omissão é, portanto, um sinal bastante seguro do carácter precoce 
do tratado (que não evidentemente da sua irredutibilidade ã 
ontologia da Metafísica) 

Do mesmo modo, a doutrina e a própria noção de motor 
imóvel estão ausentes do Sobre o Céu. Todavia, é bem claro que os 
temas trabalhados no tratado justificariam uma alusão, mesmo que 
marginal, a essa noção Esta ausência, comprovada pelo menos 
em todos os locais em que o conceito teria um papel sistemático a 
desempenhar, nomeadamente na explicação do movimento side¬ 
ral, que o tratado faz repousar por inteiro na rotação natural do 
éter, é um indício bastante sugestivo de que o tratado precede 
aqueles em que a noção é consistentemente mencionada, seja pelo 
número de ocorrências, seja pela sua convocação nos nexos dou¬ 
trinar iamente pertinentes. 

No entanto, também aqui só se retira uma evolução no sen¬ 
tido fraco do termo, isto é, no sentido de um aperfeiçoamento 


^ Sobre esta questão, ver os ensaios referidos na n. 15 do cap. vu deste estudo. 

* A referência parentética ao ente mais excelente, que é totalmente despro¬ 
vido de actividade (TipâÇiç) porque constitui o seu próprio fim {Cael. II 12, 292b4- 
-7) visa com toda a verosimilhança o «primeiro corpo» ou «corpo divino», isto é, 
o quinto elemento, de cuja caracterização habitual não destoa (cf. I 2-3, 269a2- 
-270b31). Há, contudo, uma outra ocorrência suspeita. Trata-se da passagem em 
que Aristóteles declara que a investigação dos entes ingerados e totalmente imó¬ 
veis (tcov õvxcov àyévT|xa Kai õÀ,o)ç àxívrira) não pertence à física, mas a uma pes¬ 
quisa «diferente e anterior à física» (III 1, 298bl9-20), para logo a seguir (298b21- 
-22) caracterizar esses entes como substâncias Tiapà rfiv rrâv cdoGrixrâv. Não é fácil 
decidir se existe aqui ou não uma alusão ao motor imóvel, quer porque se trata 
de uma ocorrência única em todo o tratado, quer devido à brevidade e ao carác¬ 
ter marginal da referência (surge para excluir as teorias eleáticas do campo de 
consideração da física, de um modo que recupera a posição da Ph. I 2, 184b25- 
-186a3, onde, curiosamente, não há nenhuma menção do motor imóvel). Em abs- 
tracto, é possível que a passagem encerre tal alusão (a sua semelhança muito 
estreita com uma referência do De generatione et corruptione poderia aliás induzir 
nesse sentido: cf. I 3, 318a5-8). Há, todavia, duas razões em contrário. Uma é a 
própria raridade da referência: encontramos apenas uma alusão possível em todo 
o De caelo, contra pelo menos três nos livros da Física anteriores ã exposição da 
doutrina do primeiro motor no livro viil (cf. Ph. II 7, 198a27-29; III 1, 200b26-27; 
III 1, 201a25-27) e pelo menos quatro no De generatione et corruptione (I 3, 318a5-8; 
I 6, 323a31-34; I 7, 324a24-bl3; I 10, 337al8-24), para nos ficarmos apenas pelos 
tratados homólogos. A outra é o carácter extremamente vago da passagem do De 
caelo: nas referências da Física e do De generatione et corruptione não são apenas os 
entes imóveis, mas o motor imóvel que é mencionado; ora, essa menção, que é o 
ponto fundamental, não ocorre no tratado sobre o Céu. 
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teórico feito por adição de novos e mais finos instrumentos 
conceptuais, não uma ruptura global e transversal como aquela 
que a abordagem genética assume. 

Ora, se os dados disponíveis quanto ã datação dos tratados 
não permitem, sem circularidade, traçar a sua seriação integral e 
se os próprios princípios que presidem ã abordagem genética o 
mais que autorizam é o levantamento de uma evolução pontual e 
localizada no que toca ao destino de determinado conceito ou de 
determinada doutrina, parece inevitável reconhecer que nunca a 
abordagem genética do pensamento aristotélico, qualquer que seja 
a sua obediência ou a sua metodologia particular, poderá estabe¬ 
lecer definitivamente, ou sequer consensualmente, as grandes li¬ 
nhas da evolução filosófica global de Aristóteles 

Mas implicará isto ter de reconhecer que Aristóteles não evo¬ 
luiu? 

De modo algum. 

Não só a conclusão não se seguiria do único facto em pre¬ 
sença, a saber, que não é possível estabelecer a evolução global 
do pensamento aristotélico, como tudo o que antecede aponta na 
direcção exactamente contrária. 

Aristóteles evoluiu, decerto. Só que por «evolução» deve en- 
tender-se agora exclusivamente a alteração, bem atestada do¬ 
cumentalmente, desta ou daquela doutrina, perante este ou aque¬ 
le problema 1°. E, sob este aspecto, é preciso reconhecer que uma 


^ Como aliás acontece também com Platão. O celebrado consenso em torno 
das três fases do pensamento platónico é, no máximo, um consenso em torno de 
três estratos cronológicos diferenciados da sua obra (no mínimo é, como para os 
que adoptam a tese da unidade do pensamento platónico, um consenso em torno 
da identificação de três grupos de escritos temática e estilisticamente bem circuns¬ 
critos, correspondendo a modos diferenciados de apresentação de uma mesma 
doutrina). Em nenhum caso é um consenso em torno de uma evolução determi¬ 
nada do pensamento platónico; e a prova é que a aceitação dos três períodos pode 
conviver com a tese de que Platão veio a abandonar a teoria das ideias, ou com 
a de que ele a corrigiu radicalmente em determinado momento, ou com a de que 
a teoria foi sempre mantida no essencial, etc. Para todos os efeitos, é preciso con¬ 
ceder que o referido consenso é mais do que aquilo que se conseguiu, e que com 
toda a probabilidade se poderá alguma vez conseguir, em relação ao pensamento 
aristotélico. 

Nenhum autor, por mais distante que esteja da abordagem genética, põe 
isto em causa: veja-se, por exemplo, Düring, «Aristotle on Ultimate Principies 
from 'Nature and Reality'», pp. 53-55, e «Aristotle and the Heritage from Plato», 
pp. 96-99; Grene, A Portrait of Aristotle, p. 29; Lachterman, «Did Aristotle 'Deve- 
lop'?», p. 35; Barnes, «Life and Work», p. 17. 
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tal alteração assume por vezes uma profundidade e uma intensi¬ 
dade marcadas. 

Neste sentido, a perspectiva unitarista pura não é mais san¬ 
cionada pelos factos do que a perspectiva genética; antes, ela é 
fruto do mesmo pecado original apriorístico que contamina esta. 

É, com efeito, indesmentível que há diversas áreas do pensa¬ 
mento aristotélico que patenteiam uma evidente evolução e, mais 
do que isso, que há diversos problemas que só podem ser resolvi¬ 
dos apelando para uma tal evolução. 

Sucede assim com a explicação do movimento astral no Sobre 
0 Céu, na Física e na Metafísica ii. 

Sucede assim com a avaliação da metodologia da divisão 
(Siaípeoiç) nos Tópicos, nos Segundos Analíticos, nas Partes dos Ani¬ 
mais e na Metafísica 12. 

Sucede assim, muito provavelmente, com a classificação dos 
animais dos Tópicos ã Geração dos Animais 

Por outro lado, problemas como o da variação da concepção 
de acidente no corpus, ausente das Categorias, restringido ao que 
pode ser e não ser nos Tópicos, abrangendo os acidentes per se nos 
Segundos Analíticos e na Metafísica, não podem manifestamente ser 
resolvidos sem supor uma evolução do pensamento aristotélico a 
este respeito 1^. 

Finalmente, como tivemos ocasião de ver com algum detalhe 
no que antecede certos tratados, como os Tópicos, a Física ou a 


n Ver a este propósito o apêndice v. 

12 Aflorámos este problema no início do artigo «O estatuto predicativo das 
diferenças em Aristóteles» [Philosophica, 16, 2000, pp. 3-46), para o qual remete¬ 
mos o leitor (cf. p. 3, n. 1). 

13 Veja-se, a este respeito, Lloyd, «The Development of Aristotle's Theory 
of the Classification of Animais». Pelo contrário, Pellegrin rejeita a abordagem 
evolucionista de cabo a cabo da sua obra sobre La classification des animaux chez 
Aristote; assim também Peck, para quem o problema de Aristóteles em zoologia 
não é a taxonomia e em lugar algum ele apresenta ou pretende apresentar uma 
classificação sistemática dos animais (cf. History of Animais, I, pp. v-xxxil, LXIV- 
-Lxvn). 

14 Para as questões relacionadas com a ausência do conceito de acidente 
nas Categorias e a relação deste tratado com os Tópicos, veja-se o estudo intitulado 
«O 'quadrado ontológico'», in Aspectos Disputados da Filosofia Aristotélica, Impren¬ 
sa Nacional-Casa da Moeda, 2004. Para os problemas relativos à definição de aci¬ 
dente no corpus, ver o nosso ensaio «O problema da definição do acidente em 
Aristóteles» {Philosophica, 17/18, 2001, pp. 103-149). 

15 Ver em geral o capítulo ll do primeiro estudo e, para o caso particular 
da Física, capítulo lll, ad fin. 
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Metafísica, foram decerto resultado de uma longa gestação e a sua 
composição obedeceu ã adição sucessiva de estratos. Isto não com¬ 
promete evidentemente a sua unidade; mas indica que essa uni¬ 
dade foi, também eia, fruto de uma evolução. 

Porém, uma coisa é reconhecer que Aristóteles evoluiu, ou¬ 
tra, muito diferente, é advogar uma aproximação genética ao pen¬ 
samento aristotélico. 

A primeira atitude limita-se a admitir que determinadas dis¬ 
crepâncias doutrinárias de tratado para tratado só podem ser 
entendidas ã luz de uma evolução do pensamento aristotélico. 
E «evolução» não tem de significar senão: alteração de ponto de 
vista, esclarecimento ou alargamento conceptual, correcção de um 
determinado tópico doutrinário, restrição, rectificação ou amplifi¬ 
cação do alcance de certa proposta teórica. Em certos casos-limi- 
te, isso pode implicar a substituição pura e simples de uma dou¬ 
trina por outra. Mas não há nenhuma razão, nem em abstracto 
nem em concreto, que permita concluir que, porque essa altera¬ 
ção se verificou num dado domínio, em todos os outros domíni¬ 
os se verificaram contemporaneamente alterações semelhantes, 
ou, de outro modo, que a intervenção de Aristóteles sobre textos 
já constituídos se fez invariavelmente em momentos de ruptura 
e obedecendo a uma espécie de modelo sísmico de renovação 
filosófica. 

A segunda atitude vai muito mais longe e é, peia sua pró¬ 
pria natureza, completamente diferente da anterior: defende que 
o pensamento aristotélico, no todo e nas partes, está vinculado a 
uma linha de evolução global bem determinada (e «evolução» sig¬ 
nifica aqui necessariamente: passagem de um estádio mais «pri¬ 
mitivo» a um estádio mais «maduro» e «complexo»); preconiza 
uma análise sistemática desse evolução; e considera que não é 
legítimo tomar posição acerca de nenhuma questão doutrinária 
sem antes ter traçado os contornos de tal evolução. 

Ora, quanto a esta atitude, devemos estar em absoluto, fron¬ 
tal e fundado desacordo. 

Como vimos, nunca uma reconstituição global da philoso- 
phische Entwicklung de Aristóteles poderá ter sucesso: a insuficiên¬ 
cia dos dados disponíveis, a correlativa limitação das metodologias 
e a própria circularidade constitutiva da abordagem genética im- 
pedem-no. E, poder-se-ia agora acrescentar, a sucessão vertigino¬ 
sa das «evoluções» propostas comprova-o. 

Ultimamente, não é sequer possível garantir que o pensamen¬ 
to aristotélico esteja subordinado a um desenvolvimento global. 
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A única coisa que pode ser seguramente afirmada é que, ao 
contrário do que sucede com Platão, a obra aristotélica não pode 
ser completamente explicada sem apelar, aqui e acolá, para uma 
certa evolução. 

Isto é, contudo, suficiente para sugerir o tom exacto que deve 
assumir a aproximação a esta questão: em princípio, sempre que 
uma explicação que não envolve a hipótese da evolução é possí¬ 
vel, deve ser essa a preferida; e, portanto, a hipótese genérica não 
deve ser adoptada. É apenas quando todas as outras explicações 
claudicam que a evolução deve ser convocada. 

Ficamos assim restringidos àquilo a que Witt chama expres¬ 
sivamente um «evolucionismo de recurso». 

Podemos caracterizã-lo subscrevendo as judiciosas palavras 
de Guthrie (aliás um jaegeriano moderado) acerca dos limites da 
aplicação do método genético 

A abordagem genética só é justificada se houver 
uma hipótese de que os seus resultados possam clarifi¬ 
car uma dificuldade real e decisiva que outros métodos 
de estudo não conseguiram até ao momento remover. 

Ou nas não menos judiciosas palavras de uma adepta da 
unidade do pensamento aristotélico 

É logicamente possível, embora, diria, altamente 
improvável, que não haja nenhum Aristóteles unificado: 
mas não nos devemos deixar levar pelos atalhos do 
geneticismo até termos feito um esforço sério para o 
descobrir, se ele de facto existe i®. 


A History of Greek Philosophy, VI, p. 6. 

Grene, A Portmit of Aristotle, p. 30. 

Cf. pp. 26-37, que terminam com esta prudente exortação: «Meantime, 
let us at least hold in abeyance the genetic solution, which is philosophically a 
counsel of despair, until or unless we find that all else fails.» Veja-se ainda, no 
mesmo sentido, E. Weil, «The Place of Logic in Aristotle's Thought», p. 109, e 
Lloyd, Aristotle, p. 24. 
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IX 

AS GRANDES CONSTANTES 
DO PENSAMENTO ARISTOTÉLICO 


Acabamos de ver de que modo e em que termos a explica¬ 
ção genética do pensamento aristotélico deve ser acolhida. 

Ela deve sê-lo apenas quando uma discrepância teórica não 
pode ser reconciliada de outra forma no interior da obra aristoté- 
lica ou, o que é o mesmo, quando um problema de interpretação 
não admite uma solução puramente filosófica à luz dos dados em 
presença. 

Como vimos, há manifestamente casos desses em Aristóteles. 

Portanto, nesses casos, de acordo com a própria explicação, 
Aristóteles evoluiu. 

Todavia, urge colocar então a questão: em que sentido e den¬ 
tro de que limites evoluiu? 

Dada a estreita intervenção que é deixada, pelas razões ale¬ 
gadas, à evolução do pensamento aristotélico, a resposta impõe- 
-se por si mesma: dentro dos limites daquilo que, até prova em 
contrário, tem de ser contado como uma unidade filosófica fun¬ 
damental. 

Isto significa duas coisas. 

A primeira é que não há elementos que substanciem a exis¬ 
tência de uma evolução generalizada do pensamento aristotélico, 
abarcando transversalmente a totalidade dos domínios da sua re¬ 
flexão e susceptível de ser reconduzida a uma linha de direcção 
constante e definida. Pelo contrário, a evolução documentalmente 
bem atestada que podemos imputar a Aristóteles é sempre local e 
tem a ver com uma progressiva clarificação de um determinado 


433 



tópico, ainda quando implica, o que é em todo o caso muito raro, 
a adopção de uma nova doutrina em detrimento de uma prece¬ 
dente. 

A segunda é que, precisamente por isso, mesmo essa evo¬ 
lução local obedece a um regime de continuidade e não de rup¬ 
tura no que toca aos materiais e instrumentos envolvidos na 
alteração, em regra herdados do que antecede e legados ao 
que procede, e no que toca ao quadro filosófico global em que 
ela se inscreve, que permanece, nos seus grandes princípios, inal¬ 
terado. 

O tratado do Céu, cuja situação já conhecemos com algum 
detalhe, dá-nos um excelente exemplo disso mesmo. 

O modelo de explicação do movimento sideral fundado num 
motor automovente (o éter) é completamente abandonado nos tra¬ 
tados de cosmologia posteriores e substituído por outro, centrado 
na figura do motor imóvel. 

Eis-nos, pois, perante um caso extremo de alteração, em que 
uma teoria explicativa é trocada por outra. 

Todavia, nada mais parece ser abalado. 

A ontologia do Sobre o Céu é já, no essencial, a definitiva: 
o primado é colocado nos corpos e no que é por eles constituído 
(as substâncias sensíveis), o que implica uma ruptura radical com 
o platonismo. Os principais conceitos, esquemas e doutrinas da fí¬ 
sica aristotélica estão já presentes i. Inversamente, vários aspectos 
doutrinários centrais deste tratado permanecem ao longo de toda 
a reflexão posterior de Aristóteles: a estrutura geral do Cosmo, na 
sua unicidade e finitude as teses da imutabilidade dos astros e 
do movimento circular do céu 3 ; a teoria dos quatro elementos 


1 Para dois exemplos particularmente relevantes, o conceito de natureza e 
a classificação dos tipos de mudança, veja-se respectivamente Cael. I 1-2, 268a4- 
-b29 (cf. III 2, 301bl7-18; III 5, 304bl3-14; e ainda II 2, 284b32-33, e 285a29-30), e 
I 3, 270al2-b4. As noções de movimento e mudança são ainda assimiladas, mas o 
mesmo sucede em livros mais antigos da Física (cf. III 1, 200b32-201a3, e III 1, 
201a9-15) e até numa passagem da Metafísica (cf. K 9, 1065b7-14, que é no entanto 
contradito por vários desenvolvimentos subsequentes: K 11, 1067bl2-1068a7; 
K 12, 1068a8-16; K 12, 1068a23-25). 

2 Cf. Metaph. A 8, 1074a31-38, que constitui em grande medida uma adap¬ 
tação do argumento de Cael. I 8-9, 276al8-279all. 

3 Para a primeira, veja-se Metaph. K 6, 1063al5-17. Para a segunda, veja-se 
Mete. I 2, 339all-13; I 2, 339a22-27; Mete. I 3, 339bl7-30; Ph. VIII 8, 261b27-264al2; 
VIII 9, 265a27-bl6; De an. I 3, 407b5-13. 
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sublunares a teoria do lugar natural a teoria do movimento 
natural e do movimento forçado A própria noção do «primeiro 
elemento», desprovida muito embora do seu papel explicativo do 
movimento astral, permanece incólume e é invariavelmente como 
matéria do mundo sideral que a vemos invocada 

A despeito das alterações locais a que é submetido e dos 
reajustamentos doutrinários que elas implicam, é, portanto, sem¬ 
pre no horizonte de uma continuidade e de uma unidade pro¬ 
fundas que, a cada momento, o pensamento aristotélico se apre¬ 
senta. 

Todavia, não é simplesmente a exclusão de uma evolução 
global, ã maneira da reclamada pela abordagem genética, nem a 
iteração de exemplos corroborantes que nos permitem sustentar 
uma tal unidade. A mais elementar aproximação ao pensamento 
aristotélico revela-a a diversos níveis. 

Em que se estriba essa unidade? 


Apresentada pelo tratado em III 1-8, é exposta canonicamente pelo 
De generatione et corruptione em II 1-8. A teoria é assumida ao longo do corpus; ver 
especialmente Mete. I 2, 339al9-32; IV 1, 378b26-379b9; IV 4-7 (em particular, IV 
4, 381b23-382a21); De an. I 5, 410b7-9; Metaph. B 5, 1001b3-1002al; A 3, 1014a26-31; 
A 3, 1014a31-35; A 3, 1014bl4-15; K 10, 1066b36-1067al. 

5 Esta teoria, cuja exposição canónica cabe ao nosso tratado (IV 1-6, 307b28- 
-313b23), é um dos lugares-comuns mais constantemente repisados por Aristóte¬ 
les. De entre as ocorrências mais importantes fora do De caelo, veja-se: Ph. III 5, 
205al0-206a8; IV 1, 208b8-22; IV 4, 211a3-6; IV 4, 212a21-30; IV 8, 214bl3-17; IV 8, 
215al-14; IV 9, 216b33-217al0; V 4, 228b30-229al; V 6, 230bll-28; V 6, 231al0-17; 
VIII 3, 253b33-254al; VIII 4, 254bl2-256a3; GC I 6, 323a6-9; II 3, 330b30-331a6; II 8, 
334b31-335a23; II 10, 337a7-15; Mete. I 2, 339al3-19; II 2, 355a33-356b3; Resp. 13, 
477a28-31; Metaph. K 10, 1067a7-33. 

^ Trata-se de uma extensão da teoria do lugar natural, porventura mais ci¬ 
tada ainda do que ela. Para referências significativas fora do De caelo, veja-se: 
APo. II 11, 94b37-95a3; Ph. IV 8, 214bl3-16; IV 8, 215al-14; V 6, 230al8-b28; V 6, 
231a5-17; VIII 3, 253b3-254al; VIII 3, 254a9-10; VIII 4, 254bl2-256a3; Mete. I 2, 
339al3-19; De an. I 3, 406a22-30; Metaph. A 5, 1015a26-33; A 5, 1015b9-15; E 2, 
1026b28-29; K 10, 1067a23-33; A 6, 1071b34-36; EN II1, 1103a20-23; EE II 2, 1220b3- 
-5; EE II 8, 1224al5-20; Rh. I 10, 1368b35-37. 

^ Para além das ocorrências dos Meteorologica (I 1, 338b21-22; I 3, 339bl7- 
-340al8; I 3, 340b4-341al3), menos relevantes na medida em que a cosmologia 
assumida pelos primeiros livros deste tratado parece ser a do De caelo, surgem 
também referências a xò âvco 0 râ|xa em obras que conhecem o conceito de motor 
imóvel no sentido técnico e portanto são inequivocamente mais tardias: De an. II 
6, 418b9; II 6, 418bl2-13; MA 4, 699b25; GA II 3, 736b30-737a8. 
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Podemos reconhecê-la em cinco grandes características do 
génio filosófico de Aristóteles, que constituem simultaneamente 
cinco aspectos transversais da sua ideação 

1) Na ordem da investigação, o cruzamento da observa¬ 
ção (num sentido lato, que engloba a tradição e as 
opiniões sufragadas pela maioria ou pelos mais sá¬ 
bios) e da análise, subordinados a um modelo apore- 
mático de pesquisa; 

2) Na ordem da explicação, a opção finalista. O modelo 
teleológico de compreensão penetra todas as regiões 
em que a filosofia aristotélica intervém, da física ã 
ética, da psicologia ã política, da biologia ã metafísica; 

3) Na ordem da compreensão, a recusa da unicidade. 
Aristóteles é, como provavelmente nenhum outro fi¬ 
lósofo anterior, sensível ã pluralidade e ã complexi¬ 
dade do real, na diversidade das suas manifestações 
e no carácter incontornavelmente multíplice dos prin¬ 
cípios a que, dentro de cada domínio de análise, elas 
devem ser reconduzidas; 

4) Na ordem da exposição, o primado do argumento. 
A filosofia grega é, por temperamento, uma filoso¬ 
fia em que a argumentação desempenha um papel 
de relevo. Parménides, de cujo Poema subsistiram 
trechos bastante extensos, ou Platão, nos seus diálo¬ 
gos, dão-nos abundante ilustração desse vezo. Mas 
em nenhum deles se pode dizer que tudo o mais 
(exemplos, adorno literário, rasgos de eloquência, 
efeitos retóricos) é, como em Aristóteles, sacrificado 
ã apresentação dos argumentos, sem cedências (não 
há aqui o proémio parmenídeo, nem as alegorias e 
os mitos de Platão) e subordinando tudo a um regi¬ 
me puramente argumentativo de exposição, cuja fór¬ 
mula típica é: enunciado do problema; posições 
anteriores; refutação; teses próprias; argumentos; ob- 
jecções; resposta ãs objecções. Só raros momentos de 
ironia e um gosto particular pela citação (especial- 


* Em parte, Guthrie aponta-as igualmente em A History of Greek Philosophy, 
VI, pp. 89-99. Para uma exposição das grandes constantes do pensamento 
aristotélico, veja-se também Lloyd, Aristotle, pp. 283-302. 


436 



mente evidente na Ética a Nicómacó) perturbam de 
vez em quando esta regra; 

5) Na ordem da fundamentação, a recondução para o 
indivíduo como último irregressível em todas as áreas 
de indagação e para a sua circunscrição ontológica (a teo¬ 
ria da substância) como ponto de referência constante. 

Daqui decorre a permanência de determinadas doutrinas, 
princípios, conceitos e metodologias, que atravessam a obra aris- 
totélica de cabo a cabo. 

É o que sucede com a doutrina das quatro causas ® e com a 
doutrina do acto e da potência 1°; com o princípio segundo o qual 
o mais cognoscível para nós é menos cognoscível em si e vice- 
-versa com o princípio do melhor com o esquema genera¬ 
tivo 13; com o conceito de substância com o conjunto de instru¬ 
mentos dialécticos a que Aristóteles recorrentemente lança mão, 
mormente a abrir os grandes tratados, como a discussão dos pre¬ 
decessores em cada área, a exposição das aporias, a enumeração 
dos vários sentidos das noções centrais 


5 Ver um elenco bastante completo das referências na n. 33 do capítulo vil 
deste estudo. 

10 Trata-se de uma teoria de tal forma pervasiva na obra de Aristóteles, que 
isolar quaisquer referências seria sempre redutor. A exposição canónica encontra- 
-se em Metaph. 0 6, 1048a30-b9. 

11 Princípio exposto em: APo. I 2, 71b33-72a5; Ph. I 1, 184al6-26; Metaph. 
A 11,1018b29-34; EN I 2,1095a30-b8; cf. De an. II 2, 413all-12, e Metaph. Z 3,1029b3- 
-12. Em muitas outras passagens, o princípio é invocado (por exemplo. Top. VI 4, 
141a23-142a21; Ph. I 5, 189a4-8; Metaph. A 1, 1013al-4) ou aplicado (por exemplo, 
APr. II 23, 68b35-37; Top. V 2, 129b9-12; VIII 5, 159bl3-15; VIII 11, 161b30-33; EN VI 
3, 1139b31-35). Note-se que, a aceitar os textos recebidos, a adopção deste princípio 
remonta aos primeiros textos publicados de Aristóteles: cf. De phil. R^2, R313, W8, 
R8 (= Filópono, Nicom. I 1); Prt. R^l, R353, W8, R8 (= Jâmblico, Comm. Math. 26, 
83.6-22 Festa); R352, W5, R5, D33 (= Jâmblico, Protr. VI, 37.22-40.1 Pistelli). 

13 'H (púoiç ovdèv Tioieí párriv, áÁ.X’ àei èk xrôv èv5exo)xévq)v xò péÂxicxov (ou 
equivalente): cf. CaeL II 5, 288a2-3; GC II 10, 336b27-28; Juv. 4, 469a28-30; PA IV 
10, 687al5-16; IA 2, 704bl5-18; 8, 708al0-12; 12, 711al8-19; e ainda De an. III 9, 
432b21; III 12, 434a31; Resp. 8, 476al3; GA V 8, 789b3-6. 

13 Cujas teses estruturantes são sistematicamente apresentadas nos Tópicos 
(mais avulsamente nas Categorias, na Metafísica e nos tratados biológicos). Toda¬ 
via, os seus resultados constituem, sem excepção, um adquirido de todo o corpus. 

14 Aplica-se aqui, a fortiori, o que foi dito a propósito do par acto/potência 
na n. 10, supra. 

15 Recenseámos alguns dos casos mais típicos no nosso estudo sobre 
«A dialéctica e o conhecimento dos primeiros princípios». 
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É fácil verificar que todas estes dispositivos dependem estrei¬ 
tamente das grandes constantes acima enunciadas. 

Assim, a teoria das quatro causas é directamente devedora 
do pluralismo aristotélico e a teoria do acto e da potência a tradu¬ 
ção doutrinal da concepção teleológica. O princípio do melhor, que 
Aristóteles repete à saciedade nos tratados físicos, constitui tam¬ 
bém uma expressão da mesma concepção. O princípio da cognos- 
cibilidade absoluta e relativa representa a articulação dos dois 
regimes metodológicos que Aristóteles reconhece, a demonstração, 
que parte dos princípios, e a indução, que parte do observado 
A ubiquidade do conceito de substância constitui a consagração 
do primado do indivíduo e o esquema generativo a sua integra¬ 
ção numa escala de universalidade crescente. Os instrumentos 
dialécticos, enfim, fornecem a estrutura básica do modelo apore- 
mãtico que caracteriza a investigação aristotélica. 

É esta permanência dos aspectos centrais da reflexão aris¬ 
totélica, convertida em dispositivos teóricos, conceptuais e me¬ 
todológicos transversais, que permite a profunda agilidade que 
inesperadamente distingue a obra aristotélica, onde tudo constan¬ 
temente remete para tudo. 

Vemos deste modo resultados da física serem adoptados na 
metafísica, princípios metafísicos surgirem na ética, problemas 
éticos serem utilizados como exemplos de tópicos para discussão 
nos tratados de dialéctica, argumentos dialécticos fornecerem o 
primeiro momento de uma análise física e assim por diante, numa 
malha densa que em qualquer local pode ser reconstituída. 

E este entrecruzamento das diversas áreas temáticas que o 
próprio Aristóteles pela primeira vez isolou constitui evidentemen¬ 
te, também ele, um sinal da notável unidade e sistematicidade do 
pensamento aristotélico. 


Também ela uma tese omnipresente no corpus. Cf. APo. I 18, 81a39-40; 
II 7, 92a34-b3; Ph. VIII 1, 252a24-25; Metaph. A 9, 992b31-33. A versão habitual 
opõe indução a silogismo; ver APr. II 23, 68bl3-14; APo. I 1, 71a5-6; Top. I 12, 
105al0-19; EN VI 3, 1139b26-31; Rh. I 2, 1356a35-b4; II 20, 1393a24-25; cf. APr. 
I 25, 42a3-4; APo. II 5, 91b28-36; Top. I 8, 103b2-19; VIII1, 155b35-37; VIII 2,157al8- 
-21; VIII 14, 164al2-16; SE 4, 165b27-28. 
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3 

PROBLEMAS DE CRONOLOGIA 




I 

os PROBLEMAS 


O estabelecimento da cronologia da obra de Aristóteles não é 
um daqueles domínios em que nos encontremos hoje em situação 
de poder esperar razoáveis consensos. 

Passado quase um século sobre o início da aplicação do mé¬ 
todo genético a Aristóteles, com Jaeger, não existe, ao invés do que 
acontece em Platão i, praticamente nenhuma datação que se pos¬ 
sa considerar consensual ou genericamente aceite 2 . 

Mesmo o que durante muito tempo era considerado adquirido 
veio a vacilar perante a intervenção de metodologias que prometiam 
sedimentar objectivamente os grandes consensos neste domínio 3. 

E, acerca de quase todas as obras de Aristóteles, as datações 
mais desencontradas podem ser encontradas, usando os mesmos 
métodos, trabalhando sobre os mesmos dados e por vezes até 
partindo dos mesmos pressupostos 


1 Ainda assim com os condicionalismos a que fizemos referência no capí¬ 
tulo vm do segundo estudo, n. 9. 

2 Como bem observa Irwin, «so far, however, these efforts have not resulted 
in even the limited degree of fairly widespread (but by no means universal) 
agreement that has been reached for Plato. Most students (going back at least to 
Aristotle) at least distinguish Plato's early 'Socratic' dialogues from his middle 
and later dialogues; but there is no similar agreed division in Aristotle's works.» 
(Anstotle's First Principies, p. 11.) 

3 De que é exemplo paradigmático a utilização da estilometria por parte de 
Kenny para inverter a ordenação habitual das duas Éticas. 

^ Este mesmo diagnóstico foi feito há mais de cinquenta anos por alguém 
que começou por partilhar o entusiasmo da aproximação genética. Referindo-se 
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Apenas alguns exemplos extremos, para além daqueles que 
no próximo capítulo teremos ocasião de invocar: o Sobre a Inter¬ 
pretação é colocado por Düring entre 360 e 355, enquanto A. Man- 
sion e outros o situam a partir de 330; os Primeiros Analíticos, a 
dar fé aos cronógrafos, foi escrito em todas as décadas da vida 
adulta de Aristóteles; Düring data o livro primeiro da Física de 
355-347 e Rist de 332; a Ética a Eudemo teria sido escrita entre 355 
e 347 segundo Düring, em 338 segundo Rist; os ültimos dois li¬ 
vros da Política são primitivamente situados por Barker em 347- 
-345 e depois em 335-323 (Von Arnim data-os de 323); para 
Solmsen, a Retórica é uma das primeiras obras de Aristóteles (360- 
-355), para Rist (333) e P. Louis uma das ültimas (320-326); o mes¬ 
mo sucede com a Poética, se compararmos as datações de Düring 
com as de Louis e de Rist 5. 

Daqui, justificadamente, o generalizado cepticismo que come¬ 
ça a grassar 6. 

As razões para este estado de coisas, e nomeadamente para 
a dificuldade comparativamente muito maior em datar as obras 
de Aristóteles do que as de Platão, são fáceis de identificar. 


especificamente à Política, dizia Barker em 1946: «Though there may be some 
natural propriety in the application of a genetic method to the problem (if it be a 
problem) of the composition and structure of the PoUtics, the results which are 
gained by its application seem highly dubious; and it is certain that the results 
obtained by one disciple of the method contradict, and contradict flatly, the results 
attained by another.» {The PoUtics of Aristotle, p. XLll.) Mas, acerca desta variedade 
vertiginosa de esquemas cronológicos propostos desde Jaeger, veja-se também 
Lachterman, «Did Aristotle 'Develop'?», pp. 5-6. 

5 Para todas estas datações, veja-se o apêndice iv. 

^ Assim Barnes, no Cambridge Companion to Aristotle: «For my own part, 
I am mildly sceptical of the whole enterprise. It is entirely reasonable to think, on 
general grounds, that Aristotle's view changed: perhaps they matured or perhaps 
they fell off — or perhaps they simply changed. And in a few individual cases it 
may be possible to establish with some degree of probability that this particular 
bit of text was written before that particular bit of text. But I doubt if we are in 
a position to say much more than this; and certainly no intellectual biography 
thus far written has commanded — or has deserved to command — general 
support.» («Life and Work», p. 17.) Mas veja-se o que, em jeito de retrospectiva, 
já Randall confessava ironicamente em 1962: «Jaeger's brilliant genetic hypothesis 
has revolutionized Aristotelian studies. For a generation it has indeed led to the 
expenditure of much time and effort in trying to determine just when Aristotle 
wrote a particular passage or book, effort that many scholars are beginning to 
suspect might well have been better spent in analyzing what he said in it.» 
{Aristotle, p. 21.) 
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Em primeiro lugar, o facto de, como vimos anteriormente, os 
tratados de Aristóteles não serem destinados à circulação fora dos 
circuitos escolares, ao contrário do que sucedia com os diálogos 
de Platão e decerto também com os escritos exotéricos do próprio 
Aristóteles, e, portanto, nunca terem sido propriamente «publica¬ 
dos» em vida de Aristóteles Neste sentido, não há, no caso dos 
tratados de Aristóteles, um momento fixo (a data, mesmo presu¬ 
mida, de publicação) que possa funcionar como ponto de referên¬ 
cia para o estabelecimento das relações cronológicas entre eles. 

A segunda razão está ligada a esta: é que, permanecendo os 
tratados sempre em posse do seu autor, estes foram sendo per¬ 
manentemente revistos, adicionados e alterados, trabalho que de¬ 
certo os editores subsequentes prolongaram Daí a dificuldade de 
estabelecer uma datação segura, porque os textos não são consti- 


^ Shute insistiu vivamente neste ponto: cf. History of the Aristotelian Writings, 
pp. 3, 19-29 e 176-177. Mas a ideia-base é relativamente consensual: veja-se Jaeger, 
Studien zur Entstehungsgeschichte der Metaphysik des Aristóteles, pp. 135-136; Ross, 
Aristotle, pp. 16-17; A. Mansion, «La genèse de 1'oeuvre d'Aristote d'après les 
travaux récents», pp. 308-310 ; Düring, «Notes on the History of the Transmission 
of Aristotle's Writings», pp. 57-59; Randall, Aristotle, pp. 25-26; Moraux, Der 
Aristotelismus bei den Griechen, l, pp. 6-7; Lloyd, Aristotle, p. 15; Grayeff, Aristotle 
and his School, p. 69, n. 1; Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, p. 13; Barnes, 
«Life and Work», pp. 12-15. Para uma excelente sinopse acerca do que se deve 
entender por publicação na época de Platão e Aristóteles, veja-se Düring, Aristotle 
in the Ancient Biographical Tradition, pp. 441-442. O tópico foi extensivamente tra¬ 
tado por: T. Birt, Das antike Buchwesen in seinem Verhãltniss zur Litteratur, Berlin, 
Hertz, 1882; D. Diringer, The Book Before Printing: Ancient, Medieval, and Oriental, 
New York, Dover, 1982; D. C. Greetham, Textual Scholarship, New York-London, 
Garland, 1994^; L. D. Reynolds e N. G. Wilson, Scribes and Scholars, Oxford, 
Clarendon Press, 19913; J. E. Sandys, A History of Classical Scholarship. T. From the 
Sixth Century B.G. to the End of the Middle Ages, Cambridge, Cambridge University 
Press, 19083; W. Schubart, Das Buch bei den Griechen und Rõmern, Berlin, G. Reimer, 
1907 (terceira edição: Heidelberg, Lambert Schneider, 1962); E. M. Thompson, 
A Handbook of Greek and Latin Palaeography, London, Kegan Paul, Trench, Trübner 
& Co., 1893 (reedição: Chicago, Argonaut, 1966). 

3 O que também tem sido frequentemente observado: cf., por exemplo, 
Shute, History of the Aristotelian Writings, pp. 176-177; Case, «Aristotle», Aristotle's 
Philosophical Development, pp. 9-19; Jaeger, Studien zur Entstehungs-geschichte der 
Metaphysik des Aristóteles, pp. 141-143; Brink, «Peripatos», col. 925; Düring, «Notes 
on the History of the Transmission of Aristotle's Writings», pp. 58-59; Grayeff, 
«The Problem of the Genesis of Aristotle's Text», pp. 118-119, e Aristotle and his 
School, pp. 77-85, 109, 119; Lynch, Aristotle's School, pp. 89-90; Lloyd, Aristotle, 
p. 15; Verdenius, «The Nature of Aristotle's Scholarly Writings», Werk und 
Wirkung, I, pp. 13-14 e 18. 
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tuídos por um estrato único, mas resultam de uma sobreposição 
de camadas cronológicas distintas. Em particular, o critério das 
referências cruzadas, que dá resultados relativamente fiáveis no 
caso de obras «publicadas», é aqui extremamente falível, uma vez 
que tais referências podem ter sido interpoladas após a primeira 
redacção pelo próprio autor ou por editores posteriores. E o mes¬ 
mo se diga da estilometria, que vê a sua intervenção extremamente 
limitada pelo facto de os diferentes estratos perturbarem a unidade 
de estilo sem a qual o método não tem condições para operar. 

São estes sem dúvida os principais motivos internos pelos quais 
a cronologia das obras de Aristóteles tanta dificuldade tem suscitado. 

Mas há outros, que se prendem com a própria natureza dos 
dados e dos instrumentos disponíveis para a análise cronológica. 

Os elementos habitualmente utilizados na datação são os se¬ 
guintes: 

1) Filosóficos: a avaliação das diferenças doutrinais, das 
omissões e acrescentos significativos e, em geral, do 
nível de maturação relativa do pensamento aristoté- 
lico em relação a determinado tópico ou a determi¬ 
nado problema; 

2) Históricos: as alusões contidas nas obras a ocorrências 
cuja data ou circunscrição temporal se conhece. Vi¬ 
mos já um caso, a referência ãs doutrinas de Calipo 
na Metafísica A 8 Mas há outros: por exemplo, a 
Constituição dos Atenienses refere Cefisofonte como 
arconte (329-328) e alude a trirremes e quadrirremes, 
mas não a quinquerremes, que surgiram em Atenas 
em 325-324, o que permite neste caso uma datação 
relativamente segura 1°; 

3) Doxogrãficos: as informações contidas nos testemunhos 
antigos 11. No que toca ãs obras escolares, os catálo¬ 
gos dos escritos de Aristóteles fornecem, como vimos, 
alguma indicação acerca da existência independente 
de certos livros posteriormente integrados em trata- 


5 Cf. apêndice v. 

Cf. Ross, Aristotle, p. 18. 

n Vejam-se, por exemplo, os depoimentos sobre o contexto em que foram 
redigidos o Sobre a Realeza (cf. os testemunhos em Ross, bem como RI = R278, 
R3646) ou o Sobre as Colónias (cf. RI = R^SO, R3648; R2 = R^Sl, R3658). 
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dos e, assim, a evidência de estratos mais antigos 
desses mesmos tratados 

4) Internos: as indicações, explícitas ou implícitas, das 
próprias obras à data da sua redacção ou à data da 
redacção de outras obras. Na falta de indicações ex¬ 
pressas de Aristóteles, o elemento mais importante 
poderiam ser as referências cruzadas, bastante nume¬ 
rosas no texto aristotélico; 

5) Estilísticos: a frequência de certas fórmulas literárias, 
ou, no caso da análise estilométrica, de certas partí¬ 
culas gramaticais, nos escritos de Aristóteles. A aná¬ 
lise estilométrica, que inaugurou a abordagem gené¬ 
tica do pensamento platónico, só agora começa a dar 
os primeiros passos em relação á obra aristotélica. 

É fácil verificar que todos estes critérios são, em maior ou 
menor grau, assaz contingentes. 

Não vale a pena falar sobre o apriorismo e a circularidade 
dos critérios filosóficos, acerca do que já dissemos o suficiente no 
que antecede 

Mas também os elementos históricos, que em princípio deve¬ 
riam ser os mais fiáveis, não dão no caso de Aristóteles os resul¬ 
tados desejados. 

Para o perceber, atentemos em dois exemplos 

Num passo da Política, caracteriza-se como tendo ocorrido 
«presentemente» ou «nos nossos dias» (vuv) o golpe de Estado de 
Díon contra Dionísio II (357-356) ; mas uma outra passagem do 

tratado alude ao assassinato de Filipe da Macedónia, que só se 


12 Cf. o capítulo II do primeiro estudo. 

13 Este aspecto tem sido aliás repetidamente sublinhado na literatura. Ver, 
por exemplo, Taylor, «Criticai Notice», p. 197; Barker, The Politics of Aristotle, 
p. XLll; Randall, Aristotle, p. 28; Lloyd, Aristotle, p. 11; Lachterman, «Did Aristotle 
'Develop'?», pp. 5-11; Pellegrin, «La Politique d'Aristote: unité et fractures», 
pp. 3-4; Barnes, «Life and Work», p. 20. Mas atente-se também, como uma curio¬ 
sidade à margem, no mesmo apriorismo a trabalhar no modo como certos auto¬ 
res condenam como espúria uma mesma obra: assim, para Grant, as Categorias 
são espúrias porque reflectem a tendência metafísica da escola peripatética (The 
Ethics of Aristotle, I, pp. 362-363); pelo contrário, para Jaeger, as Categorias são 
espúrias porque reflectem o nominalismo naturalista característico do peripa- 
tetismo antigo (Aristóteles, p. 60, n. 16). 

14 Ver um enquadramento mais geral em Ross, Aristotle, p. 18. 

15 V 10, 1312bl0. 


445 



verificou em 336 Do mesmo modo, enquanto um trecho dos 
Meteorológicos refere como vuv o incêndio do templo de Éfeso, que 
ocorreu em 356 um outro menciona um cometa sob o arcon- 
tado de Nicómaco, isto é, em 341-340 

Assim, a valorizar estas referências, teríamos que a Política 
teria sido escrita por volta de 357 e depois de 336; e que os 
Meteorológicos teriam sido redigidos em 356 e depois de 341. 

Manifestamente, a explicação para estas discrepâncias reside 
no facto de as referências mais modernas terem sido enxertadas 
numa obra cuja redacção original remonta no mínimo ã referência 
mais antiga, sem que uma cuidadosa revisão do texto tenha pro¬ 
videnciado os necessários ajustamentos. 

Mas esta explicação não nos deixa mais sossegados. Pois o 
facto de as referências discrepantes ocorrerem por vezes no inte¬ 
rior de um mesmo capítulo (como no caso das duas referências 
da Política) mostra até que ponto as camadas cronológicas estão 
entrecruzadas no texto aristotélico. 

E, se assim é, torna-se claro que nenhuma referência histórica 
tem qualquer valor para a datação dos tratados e nem sequer para 
a unidade textual particular em que ocorrem. Pois, mesmo quan¬ 
do não há nenhuma outra referência discrepante, nada obsta a que 
a existente não tenha sido interpolada tardiamente. 

Isto não significa, como é óbvio, que não seja legítimo retirar 
absolutamente nada deste tipo de referências. Na verdade, é sem¬ 
pre possível retirar alguma coisa: mas o que se retira é muito pou¬ 
co, a saber, a partir de quando é que o tratado já existia. Com efeito, 
se os Meteorológicos fazem alusão a um evento verificado em 356 
que caracterizam como vúv (o que, no contexto, significa indiscuti¬ 
velmente «agora» ou «recentemente»), é certo que nesse momento 
o tratado já existia. Contudo, nada mais se retira: nem que o trata¬ 
do não existia antes dessa data (a referência pode ser, como qual¬ 
quer outra, uma interpolação posterior), nem que a sua redacção 
não foi interrompida e retomada muito depois, nem, portanto, em 
que estado exactamente se encontrava o tratado aquando da inser¬ 
ção da referência e quando é que ele foi de facto concluído. 

Em suma: na maior parte dos casos, as referências históricas, 
longe de demarcarem com clareza a circunscrição temporal preci- 


16 V 10, 1311bl-3. 

17 III 1, 371a30-31. 

18 I 7, 345al. 
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sa de redacção de uma determinada obra, indicam apenas que 
aquele trecho precisamente foi escrito num dado momento ou depois 
de um dado momento, o que, na hipótese mais favorável, só nos 
informa que toda a obra foi redigida a partir da data mais antiga 
apontada. 

Por outro lado, a convivência num mesmo tratado de refe¬ 
rências tão discrepantes como as indicadas sugere fortemente que 
a elaboração das obras escolares de Aristóteles foi levada a efeito 
durante um período longo e, como tal, demasiadamente difuso 
para permitir o estabelecimento de qualquer cronologia absoluta. 
No mínimo, tal convivência patenteia como os tratados aristoté- 
licos foram continuamente sujeitos a revisões. Ora, a menos que 
se queira correr o risco de fragmentar a obra aristotélica a ponto 
de tornar dependente cada fracção de texto da referência histórica 
que nela ocorre, esse processo de revisão parece tornar inviável a 
sua datação segura. Pois, no interior desse processo, qual a data a 
isolar e privilegiar? E sob que critério? 

Os elementos doxográficos são um pouco mais seguros: mas 
a sua fidedignidade não pode ser sempre garantida. É, portanto, 
prudente esperar que vários testemunhos, provenientes de várias 
fontes ou de uma única fonte absolutamente fidedigna, colaborem 
no mesmo sentido, antes de aceitar como boa a informação que 
veiculam. 

Acerca das referências internas, já lembrámos atrás que mui¬ 
tas delas podem ter sido inseridas aquando de uma revisão ou 
mesmo por editores tardios o que lhes retira obviamente qual¬ 
quer valor testemunhal. Isto é particularmente evidenciado pelas 
numerosas referências recíprocas em diversos pares de tratados, 
as quais implicariam, a fazer valer esta metodologia, que cada um 
dos membros desses pares teria sido escrito antes do outro, o que, 
naturalmente, não é possível ^o. 

Finalmente, os próprios métodos estilométricos são aqui 
afectados por sérios condicionalismos. 


Este ponto foi repetidamente enfatizado por Shute, History of the Aristo- 
telian Writings, 97-112. Mas veja-se também Lloyd, Aristotle, p. 11; Barnes, «Life 
and Work», p. 19; Freeland, «Aristotle's Poetics in Relation to the Ethical Trea- 
tises», p. 329. 

Case, que se dá conta deste problema com uma sensibilidade já «evolucio- 
nista», expressa-o bem nestes termos: «A late work may quote an earlier; but how, 
it may be asked, can the earlier reciprocally quote the later?» («Aristotle», Aristotle's 
Philosophical Development, p. 8.) E cf. de novo Barnes, «Life and Work», p. 19. 
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Desde logo, a estilometria carece sempre de que determina¬ 
dos escritos tenham já a sua datação bem determinada para que 
possam servir de referência ao estabelecimento da autenticidade 
ou da cronologia de outros. 

Ora, como vimos, não existem em geral casos desses no 
corpus aristotélico. 

Assim, a aplicação da estilometria ã obra de Aristóteles envol¬ 
ve, no que toca ã selecção dos escritos de referência, a assunção de 
uma determinada interpretação filosófica do seu conteúdo e a pres¬ 
suposição do seu lugar na cronologia geral dos escritos do autor 21 . 

Por outro lado, a evidência da frequente revisão e reformula¬ 
ção por parte de Aristóteles arrisca-se, como acima antecipámos, 
a viciar a datação fornecida pela estilometria 22 . 

Neste sentido, o máximo que a estilometria pode pretender é 
estabelecer a cronologia relativa das últimas versões de determinado 
texto. Nada nos diz necessariamente acerca de quando é que uma 
obra atingiu o que se poderia chamar o nível estabilizado, isto é, teo¬ 
ricamente definitivo, de uma determinada doutrina, nem qual a cro¬ 
nologia relativa enbe os «níveis estabilizados» de diferentes obras. 

Isto é, aliás, confirmado pelos resultados a que se chega pela 
aplicação do método. 

Tomemos um exemplo. 

No seu ensaio estilométrico sobre o livro sétimo da Metafísica, 
Christian Rutten é conduzido a uma cronologia aproximada dos 
respectivos capítulos que pode ser assim esquematizada 23; 

(r -^) Z 13-16 ^ Z 4-6 ^ Z 1-2, 3, 7-9, 12, 17 ^ (H Z 10-11. 

Parece relativamente evidente, pela simples consideração do 
esquema, que o que ele nos oferece tanto pode ser a ordem pela 


21 Este aspecto é também evidenciado, e documentado, por Lachterman em 
«Did Aristotle 'Develop'?», pp. 37-38. 

22 Assim também Rist: «Since it is very likely that the text of many 
Aristotelian works was comparatively fluid during many years of their author's 
life, but the stylistic details of this fluidity cannot be recovered, no 'base style' for 
any particular period of Aristotle's thought can be established. In this situation, 
the stylometrist cannot avoid the charge of treating as homogeneous chunks of 
Greek a set of sentences in our texts which may have assumed their present form 
over unspecifiable periods of time. Data of this kind are necessarily unsuitable 
for stylometric analysis.» [The Mind of Aristotle, p. xill.) 

23 Cf. «Aristote, Métaphysique Z. Essai de stylométrie», RELO, 5, 1982, 
pp. 163-192. 
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qual o livro Z da Metafísica foi redigido, como a ordem que se 
obtém quando se dispõem sucessivamente os capítulos deste li¬ 
vro começando pelos menos «retocados» (ou dos que deixaram 
mais cedo de o ser) e acabando nos mais «retocados» (ou dos que 
o deixaram de ser mais tarde). 

É certo que nada impede que o esquema corresponda de fac¬ 
to à ordem da redacção. Mas isto não chega: porque também nada 
impede que não corresponda. 

Para mais, ainda que a sucessão cronológica seja aquela que 
o esquema traduz, o que é que isso nos diz acerca da evolução 
doutrinal de Aristóteles? É manifesto que não nos diz grande coi¬ 
sa. Pois, como ninguém põe em causa que o livro Z constituía já 
um tratado para Aristóteles, o certo é que, como quer que os seus 
componentes tenham sido escritos, o próprio filósofo não viu que 
existisse entre eles contradição, antes considerou que constituíam 
uma unidade. Mas, se assim é, a evolução que a estilometria nos 
poderia revelar é apenas aquela pela qual Aristóteles foi registan¬ 
do sucessivamente os seus resultados, no quadro de uma investi¬ 
gação que é essencialmente homogénea. E não é para esses casos que 
a cronologia é importante, a menos que se tenha pelo problema 
um interesse meramente histórico. 

Mas há ainda um outro aspecto que o exemplo de Rutten 
permite pôr em evidência: é que a estilometria não é filosofica¬ 
mente neutra e está sempre necessariamente comprometida com 
uma pré-compreensão filosófica do conteúdo dos textos que analisa. 

Neste caso, isso é particularmente claro. Só é possível chegar 
ã ordenação em causa porque antes de mais se dividiu o texto em 
pequenas secções (Z 1-2, 3, 4-6, 7-9, 10-11, 12, 13-16, 17) e essa 
divisão não tem outro critério que não uma certa interpretação dos 
capítulos e da sua arrumação recíproca. 

Ora, tal compreensão, como qualquer outra, nunca é inocen¬ 
te do ponto de vista filosófico. 

Nada disto põe em causa a seriedade e o valor da análise es- 
tilométrica, nomeadamente em relação ãs cronologias amadorísti¬ 
cas e voluntaristas que continuam a fazer escola. E muito se po¬ 
derá provavelmente ainda esperar de um afinamento das suas 
metodologias. Mas constitui um alerta para as limitações que em 
todo o caso intrinsecamente a afectam 24. 


24 Uma crítica dessas limitações é também apresentada em Lachterman, 
«Did Aristotle 'Develop'?», pp. 36-40. 
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De tudo isto, parece resultar com clareza a impossibilidade 
de estabelecer (e de poder vir a estabelecer algum dia) uma cro¬ 
nologia global definitiva das obras de Aristóteles 

Não obstante, alguns dados pontuais são relativamente segu¬ 
ros. Por exemplo, as menções contidas na História dos Animais a 
nomes de lugares aponta para uma elaboração em actividade 
durante a estadia na Ásia Menor. Mesmo a cronologia de Balme, 
para a qual os tratados biológicos teriam começado a ser redigi¬ 
dos no período académico, não põe isto em causa 26. 

Noutros casos, o enquadramento histórico da obra sugere um 
terminus post quem ou um terminus ante quem (mais raramente 
ambos) a partir dos quais o trabalho pode ser iniciado. De entre 
os diálogos, sucede assim, por exemplo, com o Grilo e o Eudemo 27; 
e, de entre as colecções, com os Provérbios (que é uma obra de 
juventude) ou a Lista dos Vencedores Píticos (que pertence ao início 
do segundo período ateniense) 28. 

Noutros casos ainda, os testemunhos antigos são unânimes: 
é o que sucede por exemplo com o Sobre a Realeza e o Sobre as 
Colónias, que os documentos apontam como textos dirigidos a 
Alexandre após a sua ascensão ao trono 29 (e, no segundo caso, 
presumivelmente contra a política de miscigenação por ele segui¬ 
da nas campanhas da Ásia) 30, o que os situa com segurança após 
336 (e, no segundo caso, muito provavelmente entre 331 e 327). 

Finalmente, a convergência dos resultados de todos os méto¬ 
dos de datação pode servir, em certos casos, para estabelecer uma 
cronologia mais segura. 


75 Ultimamente, talvez fosse Grote que tinha razão, quando, há quase sé¬ 
culo e meio, afirmava a propósito dos tratados de Aristóteles: «of no one among 
them can we assign the date of composition or publication» (pp. 76-77). 

76 Veja-se a este respeito o capítulo ll, infra. 

77 Escritos decerto após as mortes de Grilo nas escaramuças que precede¬ 
ram a batalha de Mantineia (362) e de Eudemo na tentativa de reinstalar Díon no 
poder em Siracusa (354). 

78 Ver Moraux, Les listes anciennes des ouvrages d'Aristote, pp. 128-129 e 125- 
-126, respectivamente. 

79 Cf. Mn. RI (= R778, R3646); Alx. RI (= R780, R3648). 

30 Cf. Alx. R2 (= R781, R3658). 
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II 

A CRONOLOGIA 


A partir do momento em que se admite a evolução do pen¬ 
samento aristotélico, ainda que no sentido muito restrito que con¬ 
ferimos a este conceito, é necessário assumir uma determinada 
ordenação cronológica dos tratados, na qual se consubstancie uma 
tal evolução. 

Ora do que antecede resultam algumas consequências que 
ajudam neste sentido. 

A primeira é a evidência de que nenhuma cronologia permi¬ 
te definir a evolução do pensamento aristotélico. Pelo contrário, a 
cronologia é que é sempre, até certo ponto, estabelecida com base 
na ideia a priori de uma certa evolução. Assim, ainda quando a 
convergência dos resultados dos métodos de datação permite 
apontar para uma cronologia razoavelmente segura, o mais que 
se pode reclamar, com base na análise cronológica do espólio re¬ 
sultante, é o levantamento de certas tendências de alteração ou 
inflexão doutrinária numa ou noutra direcção. 

A segunda é a de que, precisamente por isso, e rigorosamen¬ 
te ao contrário do que sustentaram Jaeger e seus continuadores i. 


1 Veja-se, por exemplo, a declaração peremptória de K. Praechter no seu 
comentário à obra de Jaeger: «Denn wie überall so ist auch hier die genetische 
Erkenntnis eine unerlâfiliche Voraussetzung wahren Verstehens.» (Crundrifi der 
Geschichte der Philosophie, p. 360.) Esta reivindicação foi implicitamente reto¬ 
mada, acerca de um caso particular, por B. Dumoulin em «Sur l'authenticité des 
Catégories d'Aristote», pp. 30-31. 
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de modo algum deve o estudo do pensamento aristotélico, em 
qualquer domínio, ficar refém do estabelecimento da cronologia 
dos tratados que estruturam esse domínio. Com efeito, dada a 
impossibilidade de estabelecer algum dia uma cronologia indis¬ 
cutível (e não dizemos apenas no detalhe: as variações extremas a 
que a datação de certas obras tem assistido mostra que se podem 
sempre esperar «descobertas revolucionárias» nesta matéria) e o 
facto de que, mesmo que ela fosse estabelecida, tal não significa¬ 
ria eo ipso, salvo pela coadjuvância de critérios filosóficos extrínse¬ 
cos, a definição de uma «evolução» do pensamento aristotélico, a 
análise deste deve ser feita independentemente dos progressos 
realizados na análise cronológica do corpus, ainda que possa, evi¬ 
dentemente, contar com aqueles que pareçam mais seguros. 

A terceira é a necessidade de prudência e bom senso neste 
exercício, de modo que a obsessão indiscriminada com a evolu¬ 
ção não leve a fragmentar temporalmente as obras aristotélicas até 
ã exaustão: o facto de alguns tratados poderem ser explicados ã 
luz de um desenvolvimento interno (caso, por exemplo, da Física 
ou, provavelmente, dos Tópicos) não quer dizer que todos os trata¬ 
dos tenham de revelar uma construção por estratos. O que uma 
cronologia dos escritos aristotélicos deve fazer é, pois, o aponta¬ 
mento das datas em que cada um deles pode considerar-se razoa¬ 
velmente concluído, embora se possam sempre admitir revisões e 
interpolações posteriores do próprio Aristóteles. 

Ora a noção de evolução anteriormente acolhida tem apenas 
a ver com a relação entre grupos de obras bem circunscritas e, 
portanto, não exige mais do que uma mera datação relativa des¬ 
sas mesmas obras. Por outro lado, o que baseia a afirmação de 
uma tal evolução é a percepção de uma alteração doutrinária num 
sentido ou noutro, a qual comporta, assumidamente, um forte 
componente interpretativo, a despeito de se fundar na análise dos 
dados objectivos fornecidos pelos textos e de se legitimar heuris- 
ticamente pela capacidade explicativa que logra atingir dos tópi¬ 
cos em relação aos quais se propõe essa evolução. 

A esta luz, a evolução do pensamento aristotélico, tal como a 
assumimos, não reclama uma datação absoluta de cada uma das 
obras nem uma cronologia global do conjunto, mas apenas a cro¬ 
nologia relativa daquelas em que tal evolução é detectada pela 
própria investigação. 

Em geral, aliás, se não se quiser cair em circularidade, o mais 
que se pode pedir é a assunção de uma determinada cronologia 
baseada na experiência que a interpretação do pensamento aristo- 
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télico colhe do seu contacto com os textos, confirmada, ou pelo 
menos não infirmada, pelos critérios mais objectivos ao dispor e 
tanto quanto possível coincidente com a inclinação dominante dos 
melhores estudos dedicados expressamente a esta questão. E esta 
tripla condição, como veremos, não é impossível de reunir num 
conjunto significativo de casos. 

A cronologia que a seguir se apresenta é justamente o produto 
deste exercício. O que se propõe é a cronologia relativa de um con¬ 
junto de tratados em que a investigação filosófica é levada a reco¬ 
nhecer uma evolução, tal como ela resulta da própria interpretação 
dos textos, bem como daqueles em que essa cronologia pode ser 
mais rigorosamente recuperada através dos critérios habituais. 

Trata-se, pois, de um esquema operativo e provisório, que a 
análise do corpus, a aplicação cruzada dos critérios e os resultados 
dos estudos mais autorizados permitem tomar como ponto de re¬ 
ferência razoável. 

A este respeito, há uma série básica em que importa acordar: 

Cat. Top. APo. APr. Metaph. 

A ordenação cronológica dos três primeiros tratados é con¬ 
firmada pela progressiva constituição de uma noção central da 
filosofia aristotélica, a noção de acidente: as Categorias ignoram- 
-na 2, os Tópicos desconhecem os acidentes kuG' cxúxá 3, os Segun¬ 
dos Analíticos atestam a noção completa de acidente Os três últi- 


2 Ver a este respeito o nosso ensaio sobre «O 'qvadrado ontológico'», in 
Aspectos Disputados da Filosofia Aristotélica, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2004. 

3 Nos locais em que o acidente é definido (I 5, 102b4-14), deduzido (I 8, 
103b6-19) e trabalhado (livros ll-lll), nunca a noção de auppÊjlriKÓç kkG' aúró é 
invocada, explícita ou implicitamente, apesar da centralidade do conceito de aci¬ 
dente nos Tópicos. Esta ausência, de acordo com a nossa reformulação do argu¬ 
mento pela omissão, é um indício seguro de que o tratado a desconhece. E natu¬ 
ral, todavia, que a primeira definição de acidente («é acidente o que não é nada 
disto, nem definição, nem próprio, nem género, e no entanto pertence à coisa»: 
I 5, 102b4-5) constitua já um sinal de desconforto com a noção dominante de aci¬ 
dente como «o que, em qualquer caso, pode pertencer e não pertencer a uma 
única e mesma coisa» (que constitui a segunda e «melhor» definição: 102b6-7, 
cf. 102bl0-14). A constituição da noção de acidente mG' awó foi objecto de aná¬ 
lise no nosso estudo «O problema da definição do acidente em Aristóteles» 
(Philosophica, 17/18, 2001, pp. 103-149). 

4 Cf. APo. I 22, 83bl7-24, e também I 6, 75al8-22, e I 7, 75a38-b2. 
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mos podem ser seriados, mais tentativamente, de acordo com a 
estabilização definitiva da doutrina e da terminologia da pre¬ 
dicação 5. 

Se olharmos para a bibliografia pertinente, verificamos que o 
carácter precoce das Categorias e dos Tópicos é quase universalmen¬ 
te admitido 

A cronologia relativa dos Primeiros e dos Segundos Analíticos 
mantém-se controversa desde que Solmsen defendeu pela primei¬ 
ra vez a hipótese que aqui adoptamos, encontrando-se porém re¬ 
presentantes das duas posições Não temos nenhum elemento 
novo a aduzir ã polémica e a nossa opção é assumidamente con¬ 
jectural, fundada apenas numa apreciação da fixação progressiva 
da teoria da predicação. 

Quanto ã cronologia absoluta dos tratados, há uma clara incli¬ 
nação para situar os Segundos Analíticos na primeira metade da 


5 Tratámos deste assunto no ensaio «Tipos de predicação em Aristóteles», 
ainda inédito. 

^ De entre os autores que aceitam a autenticidade das Categorias, apenas 
De Vogei («The Legend of the Platonizing Aristotle», p. 256) situa o tratado de¬ 
pois de 347; a inclinação da generalidade dos estudiosos é antes para uma datação 
muito antiga das Categorias: ver Husik, «On the Categories of Aristotle», «The 
Authenticity of Aristotle's Categories» e «The Categories of Aristotle»; Nuyens, 
Vévolution de la psychologie d'Aristote, pp. 106-108; De Rijk, «The Authenticity of 
Aristotle's Categories»; Owens, «Aristotle on Categories»; Ackrill, Categories and De 
interpretatione, p. 69; Owen, «The Platonism of Aristotle», Logic, Science and 
Dialectic, pp. 204-206; Düring, Aristóteles, p. 49; Frede, «The Title, Unity, and 
Authenticity of the Aristotelian Categories»; Graham, Aristotle's Two Systems, p. 300, 
n. 17; Rist, The Mind of Aristotle, pp. 77-78, 93-99 (só as Categorias 2-9). O carácter 
precoce dos Tópicos é consensualmente reconhecido: cf. Brandis, Über die 
Reihenfolge der Bücher des aristotelischen Organons; Maier, Die Syllogistik des 
Aristóteles, 11.2, pp. 78-82; Hambruch, Logische Regeln der platonischen Schule in der 
aristotelischen Topik; Solmsen, Die Entwicklung der aristotelischen Logik und Rhetorik 
(com excepção do livro vni); Ross, Aristotle's Prior and Posterior Analytics, pp. 6-23; 
Nuyens, Uévolution de la psychologie d'Aristote, pp. 115-118; Bochenski, Ancient 
Formal Logic, p. 23; Huby, «The Date of Aristotle's Topics and its Treatment of the 
Theory of Ideas»; Düring, Aristóteles, p. 49; De Vogei, «Aristotle's Attitude to Plato 
and the Theory of Ideas According to the Topics»; Gauthier, UEthique à Nicomaque, 
1.1, p. 34; Corcoran, «Aristotle's Natural Deduction System», p. 88; Graham, 
AristotWs Two Systems, p. 300; Rist, The Mind of Aristotle, pp. 76-82 (com excepção 
dos livros I, VII 3-5 e vill); Louis, Vie dAristote, p. 41; Brunschwig, Dictionnaire des 
philosophes antiques, pp. 487-488. A única excepção é E. Weil, que atribui à obra 
como um todo uma datação tardia: cf. «La place de la logique dans la pensée 
aristotélicienne», Articles in Aristotle, 1, pp. 107, 109-112. 

^ Ver o capítulo lll do segundo estudo e nn. 5 e 6. 
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vida de Aristóteles (período académico e primeiros anos das via¬ 
gens), enquanto que em relação aos Primeiros Analíticos se encon¬ 
tram as mais desencontradas datações ®. Sem querer entrar no 
debate, não podemos deixar de ser sensíveis ao facto histórico bem 
atestado de as grandes descobertas lógicas serem em regra obras 
de juventude o que levaria neste caso a considerar que o contri¬ 
buto de Aristóteles nesta matéria poderia ter sido todo desenvol¬ 
vido, no essencial, durante a permanência na Academia 

Finalmente, a atribuição da redacção definitiva da Metafísica 
(que é, pelos motivos que a seguir se indicam, o único ponto ver¬ 
dadeiramente relevante) a uma fase recente da elaboração filosó¬ 
fica de Aristóteles é corroborada, na literatura, pelo consenso pós- 
-jaegeriano quanto ã colocação dos livros centrais no segundo 
período ateniense e pela tendência que se tem vindo a afirmar no 
sentido de aí situar igualmente os livros r, E e A. 

A cronologia interna da Metafísica é de estabelecimento ex¬ 
tremamente difícil. Não há qualquer dúvida de que diversos li¬ 
vros ou grupos de livros existiram primitivamente em estado in¬ 
dependente e que é, portanto, muito provável que tenham sido 
redigidos em momentos distintos e até bastante distanciados 12 . 

Mas daí não decorre que seja possível restituir com precisão 
as datas da sua composição e reconstituir a ordem de redacção 
do tratado. Na verdade, os dados disponíveis são extremamente 
escassos e, por isso mesmo, é sobretudo de aproximações mais ou 
menos apriorísticas que as propostas surgidas até ao momento se 
têm alimentado. A comprová-lo está a flagrante disparidade de 
datações avançadas. 

Assim, apenas de entre os textos que se pode com segurança 
supor terem conhecido edições independentes, o livro a é situado 
por P. Louis entre 347 e 343 e por Rist em 332; o livro A é datado 
por Theiler em 350-347 e por Rist em 328-326; o livro K é coloca¬ 
do por Ross entre 348 e 345 e por Rist em 331. 


* Para a cronologia absoluta dos tratados, vejam-se sempre as propostas 
reunidas no apêndice iv. 

^ Aspecto para que Graham justificadamente alerta em Aristotle's Two 
Systems, p. 301 e n. 21. 

10 O que evidentemente não implica, como quer Düring (cf. capítulo iv do 
segundo estudo), que ele estivesse todo consumado até 355. 

11 Relembre-se acerca deste ponto o capítulo li do primeiro estudo. 

12 As repetições, designadamente de A 9 em M 4-5 e de B-P-E em K 1-8, 
podem ter justamente esta explicação. 
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Se olharmos para os restantes livros, o mesmo panorama se 
abre: para a Metafísica A já foram propostas datas entre 347 e 331; 
para a Metafísica B entre 355 e 330; para a Metafísica M entre 355 e 
328; para a Metafísica N entre 350 e 328. 

E o mesmo se pode dizer de todos os outros livros, com ex- 
cepção de Z-H-0, acerca dos quais existe um notável consenso. 

Neste quadro, parece de elementar prudência renunciar à 
tarefa de (sequer tentar) estabelecer a ordenação cronológica in¬ 
terna da Metafísica. 

Nada se perde contudo com esta decisão. Com efeito, o tra¬ 
tado tal como o conhecemos hoje patenteia uma tão evidente uni¬ 
dade de projecto e de doutrina que basta poder situar grosso 
modo a conclusão definitiva da sua redacção (a qual, como vimos, 
é consensualmente atribuída ao período do Liceu) para que, den¬ 
tro dos objectivos que nos propomos, a relação cronológica com 
outros tratados possa também ser concebida. É portanto como um 
todo que, neste contexto, entenderemos a Metafísica. 

A Física oferece porventura uma reconstrução mais fácil 

Como vimos anteriormente, o conteúdo dos seus livros, a 
evidência fornecida pelas referências aristotélicas e pelos testemu¬ 
nhos antigos e não menos a que resulta dos títulos reunidos nos 
catálogos antigos dos escritos de Aristóteles levam a crer que se 
podem distinguir pelo menos quatro grupos diferenciados no tra¬ 
tado: i-iv, v-vi, VII e VIII. 

Com efeito, o conjunto formado pelos livros i-iv da Física (co¬ 
nhecido na Antiguidade, como jã vimos, por xà Trepi àpxrôv) pa¬ 
tenteia uma clara e profunda unidade doutrinal. Os livros v-vi en¬ 
cetam um novo ciclo subordinado especificamente à análise da 
mudança e do movimento (o que justifica o título Tiepi Kivfiaecoç 
com que aparece em DL 45 e A 40) e o mesmo sucede de novo 
com o livro viii (sobre a causa primeira do movimento cósmico). 
O livro VII é claramente apendicular e tem toda a aparência de ser 
uma primeira versão do livro viii. A reunião destas investigações 
numa mesma Tipaypaxeía, certamente desejada pelo próprio Aris¬ 
tóteles, prende-se evidentemente com o facto de todas elas cola¬ 
borarem na definição dos conceitos e princípios mais gerais no 
estudo da natureza. 


13 Veja-se a este propósito o apêndice ii. 

14 Para o que segue, relembre-se o capítulo lll do primeiro estudo, ad fin. 
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Do ponto de vista cronológico, a arrumação mais provável é 
a seguinte: 1) o livro vii subsistiu com toda a verosimilhança como 
tratado independente durante um longo período; 2) os livros i-iv 
formavam originalmente uma unidade nepi àpxrâv; 3) os livros v- 
-VI formavam uma outra unidade Tiepi Kivfioecoç; 4) o livro viii foi 
provavelmente uma adição posterior, que veio a ser anexada ao 
tratado nepi KÍvrioecoç e depois incluída, com os restantes livros, 
na obra completa. 

Neste quadro, a cronologia relativa dos tratados físicos é re¬ 
lativamente simples, se adoptarmos como critério a explicação que 
é neles oferecida para o movimento sideral. 

Vimos já que a Física VIII explica o movimento das esferas 
através de um motor imóvel que age eficientemente sobre o Cos¬ 
mo. Assim, este livro é decerto anterior ã Metafísica A; e, portanto, 
a Física como um todo é anterior ã Metafísica como um todo. 

O Sohre o Céu, pelos motivos expostos, precede com segurança 
a Física. 

Os Meteorológicos I-III e o Sobre a Geração e a Corrupção, pro¬ 
vavelmente por esta ordem, correspondem cronologicamente ã 
fase de elaboração da Física até ã descoberta da nova explicação 
do movimento astral, isto é, até ã inserção do livro viii. 

Contudo, uma vez que o primeiro livro do Sobre a Geração e 
a Corrupção menciona consistentemente o motor imóvel é pos¬ 
sível que este seja já contemporâneo ou posterior ã Física VIII, a 
menos que as referências resultem de interpolações tardias, o que 
é, no entanto, pouco provável dada a extensão e a importância de 
uma delas 

O mais plausível é, como sugerimos na ocasião indicada, que 
o primeiro livro do Sobre a Geração tenha sido escrito depois do 
segundo. 

Em conformidade, ter-se-ia então a seguinte sucessão: 

Cael. Mete. I-III ^ GC II ^ Ph. VIII ^ GC I. 

Não há, todavia, nenhum dado objectivo que substancie esta 
conjectura, pelo que só a relação há pouco estabelecida entre os 
grandes tratados pode ser dada como segura. 


15 Cf. O apêndice v. 

16 Cf. I 3, 318a5-8; I 6, 323a31-34; I 7, 324a24-bl3; I 10, 337al8-24. 

17 I 7, 324a24-bl3. 
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A esta deve ser acrescentada, como vimos oportunamente, o 
Movimento dos Animais, que, à luz do critério indicado, é uma obra 
tardia, decerto contemporânea ou mesmo posterior à Metafísica A. 

Quanto ao corpus biológico no seu todo, a respectiva cronolo¬ 
gia, tanto absoluta como relativa, oferece enormes dificuldades. 
Classicamente, a observação de D'Arcy Thompson sobre as refe¬ 
rências da História dos Animais a Lesbos e outras regiões do mar 
Egeu parecia suficiente para situar o conjunto no segundo perío¬ 
do da vida de Aristóteles com excepção da Geração dos Animais, 
cujo modelo taxonómico era considerado por diversos autores 
como a última palavra de Aristóteles a este respeito e, nesta me¬ 
dida, como um sinal do seu carácter mais tardio, nomeadamente 
em relação à História dos Animais e às Partes dos Animais, que adop- 
tam classificações diferentes 21 . 

Todavia, um estudioso eminente da biologia aristotélica, 
D. M. Balme, veio recentemente ameaçar este consenso 22 . 

Sem pôr em causa a importância das referências para que 
Thompson chamou a atenção, nem, portanto, alterar a cronologia 


1 * Cf. The Works of Aristotle Translated into English, IV, p. vil, e On Aristotle 
as a Biologist, pp. 12-14. A observação foi posteriormente expandida e sistemati¬ 
zada por Lee em «Place-Names and the Date of Aristotle's Biological Works». 

Seguem esta via: Ross, Aristotle, pp. 112-114, «The Development of Aris- 
totle's Thought», Articles on Aristotle, p. 2, e De anima, pp. 8-9; A. Mansion, «La 
genèse de 1'oeuvre d'Aristote d'après les travaux récents», p. 335; Mure, Aristotle, 
pp. 268-274; Manquat, Aristote naturaliste, pp. 26-30; Peck, Parts of Animais, 
pp. 10-11, Generation of Animais, pp. vil-viu, e History of Animais, I, pp. Lvm-Lix; 
Nuyens, Vévolution de la psychologie d'Aristote, pp. 147-149; Louis, «Sur la chro- 
nologie des oeuvres d'Aristote», Les parties des animaux, pp. xix-xxxi; Histoire des 
animaux, I, p. xvi, e Vie d'Aristote, p. 57; Moraux, Les listes anciennes des ouvrages 
d'Aristote, pp. 318 e 339; Allan, The Philosophy of Aristotle, p. 11; De Vogei, Greek 
Philosophy, II, p. 3, n. 4, e p. 12, n. 6; Düring, Aristotle in the Ancient Biographical 
Tradition, pp. 286-287, e Aristóteles, p. 510; Grene, A Portrait of Aristotle, pp. 32-33; 
Lloyd, Aristotle, pp. 22-23 e 68-69; Preus, Science and Philosophy in Aristotle's 
Biological Works, pp. 44-45; Guthrie, A History of Greek Philosophy, VI, pp. 29-30. 
Uma excepção é Solmsen, que procura desvalorizar as consequências da observa¬ 
ção de Thompson para o estabelecimento da cronologia dos tratados biológicos 
no artigo «The Fishes of Lesbos and Their Alleged Significance for the Deve¬ 
lopment of Aristotle»; Lee respondeu-lhe em «The Fishes of Lesbos Again». 

20 Exposto em II 1, 732a25-733b23. 

21 Cf. HA I 1-6 e PA I 2-4. (Para os autores que situam a Geração dos Ani¬ 
mais tardiamente, veja-se o apêndice iv.) 

22 Cf. «The Place of Biology in Aristotle's Philosophy», pp. 12-18; ver tam¬ 
bém History of Animais Books VITX, pp. 21-26, e Lennox, «Aristotle's Biological 
Development: the Balme Hypothesis», pp. 229-248. 
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absoluta da História dos Animais, sublinhou, ao mesmo tempo, a 
necessidade de alterar a sua cronologia relativa no contexto do 
corpus biológico, encarando-a como o último tratado da série e não 
como o primeiro (ao invés do que até então era comummente 
aceite), de forma a dar espaço ã assimilação teórica das pesquisas 
zoológicas que, segundo ele, a Metafísica reflecte. Em conformida¬ 
de, todas as obras zoológicas, com excepção da História dos Ani¬ 
mais, recuariam para o período académico. 

Verdadeiramente, a única razão para considerar que a Histó¬ 
ria dos Animais é cronologicamente a primeira obra da série biológi¬ 
ca prende-se com o facto de ela ser sistematicamente a primeira 
obra da série e de Aristóteles assim o estipular expressamente 
quando distingue a tarefa de compilação dos dados do trabalho 
posterior de indagação das respectivas causas ^3. 

Mas, como Babne justificadamente frisa, é manifesto que a or¬ 
dem cronológica não pode ser inferida da ordem sistemática. Esta re¬ 
flecte apenas o modo como Aristóteles concebeu que a sua colecção 
zoológica, uma vez completa, deveria ser lida, independentemente da 
ordem pela qual os escritos foram sendo redigidos até a completar. 

Por outro lado, como Balme não se esquece também de ob¬ 
servar, cada um dos tratados zoológicos contém em si mesmo 
todos os dados de que constitui a explicação, sem que seja preciso 
supor que todos eles remetam para a História dos Animais, como 
repositório universal dos «factos» em zoologia. 

Contudo, é importante reconhecer igualmente o reverso do 
argumento. 

Decerto, a ordem cronológica não traduz necessariamente a 
ordem sistemática: mas também não traduz necessariamente a or¬ 
dem oposta ã sistemática. 

Ora, para tomar decisões neste capítulo, talvez seja insufi¬ 
ciente conjecturar acerca do tempo de «maturação» necessária ã 
incorporação na ontologia definitiva dos resultados da reflexão 
aristotélica sobre as investigações biológicas 24. 

Conjecturas deste tipo são sempre puramente abstractas, para 
além do que podem, em geral, funcionar em qualquer sentido. Tal 


23 PA I 1, 639al-642b4. Cf. HA I 6, 491a9-ll; PA I 1, 640al3-15; I 5, 645bl-3; 
II 1, 646a8-12; MA 1, 698al-7; IA 1, 704a5-10; GA I 1, 715al-18. 

24 A que a argumentação de Balme obviamente não se reduz, mas de que 
predominantemente depende: cf. «The Place of Biology in Aristotle's Philosophy», 
pp. 13-17. 
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como Balme fala no maior «espaço de manobra» que a inversão 
da cronologia tradicional, com a passagem para o período acadé¬ 
mico dos quatro tratados «etiológicos», traria para o desenvolvi¬ 
mento da metafísica aristotélica ^5, poder-se-ia alegar o singular 
aperto que tal inversão criaria ao desenvolvimento da sua lógica. 

Nesta medida, a proposta de Balme é sobretudo importante 
pelo repto que representa ã ordem estabelecida, não tanto pela 
«nova ordem» que pretende impor. O seu principal mérito é o de 
patentear, uma vez mais, a fragilidade das bases sobre as quais 
repousam as cronologias da obra aristotélica, mesmo as aparente¬ 
mente melhor sustentadas, e os riscos inerentes a dar por definiti¬ 
vo o que simplesmente ainda não foi desafiado. 

Perante isto, compreende-se que não entremos na controvér¬ 
sia, cuja ambição é demasiado grande para os dados objectivos de 
que se dispõe e cuja relevância é demasiado pequena para o im¬ 
pacto que teria sobre a investigação filosófica. 

Mais relevante e mais útil será porventura considerar uma 
outra vez as celebradas referências geográficas em que continua a 
repousar, mesmo após Balme, a datação da Historia Animalium. 

De acordo com o quadro resultante da análise sistemática a 
que Lee submeteu o tratado, as referências nele contidas e os di¬ 
ferentes locais referidos distribuem-se do seguinte modo: 



Referências 

Locais citados 

Noroeste da Ásia Menor. 

38 

17 

Macedónia e Trácia. 

20 

12 

Ásia Menor (excepto Noroeste). 

35 

19 

Grécia continental. 

39 

25 

Líbia e Egipto . 

27 

6 

Próximo Oriente e Médio Oriente. 

27 

9 

Restante Europa. 

26 

14 

Total . 

212 

102 


As conclusões que se podem retirar deste quadro são menos 
afirmativas do que se poderia pensar ã primeira vista. 

Desde logo, é claro que, para efeitos de consideração da re¬ 
gião onde os estudos biológicos poderão ter sido efectuados, o que 


25 Art. cit., p. 17. 
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interessa isolar não é o conjunto das referências (que envolve 
muitos locais repetidos), mas sim o conjunto dos locais citados 
(coluna 3). 

Ora, desse conjunto: 

1) Um grupo não despiciendo (cerca de 25%) pertence ã 
Grécia continental; 

2) O número de locais da Ásia Menor é ligeiramente 
maior (36, contra 25 da Grécia continental); 

3) Só somando os locais da Ásia Menor com os de ou¬ 
tras regiões vizinhas (África e Ásia) é que se atinge 
uma soma interessante (51, cerca de 50%); 

4) Em todo o caso, o pequeno número de locais da Áfri¬ 
ca e da Ásia (6 e 9, respectivamente) por comparação 
com o número de referências a esses locais (27, nos 
dois casos) sugere que o conhecimento dessas para¬ 
gens era em segunda mão; 

5) Utilizando o mesmo critério, é curioso observar que 
a melhor proporção lugares/referências se verifica no 
caso da Grécia continental, com 25/39, contra uma 
proporção de 19/35 para a Ásia Menor e de 17/38 
para o Noroeste da Ásia Menor. 

No conjunto, a comparação percentual entre a Grécia conti¬ 
nental (± 25%), a Ásia Menor (± 36%) e o conjunto formado pela 
Ásia Menor, a Macedónia e a Trácia (± 48%), negligenciando os 
locais de África e Ásia, que, como vimos, parecem corresponder a 
informações de segunda mão e portanto podem ter sido colhidas 
em qualquer ocasião, parece convidar ãs seguintes conclusões: 

1) Uma boa parte dos estudos realizados por Aristóte¬ 
les ter-se-á efectuado durante o período de Asso, 
Mitilene e Péla (347-340); 

2) Porém, a comparação com os locais citados da Grécia 
continental não é tão desproporcionada que permita 
inferir que esses estudos foram exclusiva, predominan- 
temente ou na sua maior parte efectuados naquele 
período, o que é reforçado pela comparação com o 
número absoluto de lugares citados (apenas 48 em 102 
são locais da Ásia Menor, da Macedónia e da Trácia); 

3) Pelo contrário, a boa representação de locais da Gré¬ 
cia continental e a proporção muito expressiva lo- 


461 



cais/referências sugere fortemente que uma parte im¬ 
portante dos estudos biológicos foi efectuada num 
dos períodos de Atenas; 

4) Este aspecto poderá ser um elemento em favor da 
cronologia Balme, se porventura se vier a confirmar 
que o período em causa foi o primeiro. 

Em suma: sem que haja lugar para o pessimismo de Solmsen, 
uma análise desapaixonada dos dados em presença mostra que 
eles não são tão conclusivos como Thompson e Lee pensavam. 

Contra Solmsen, parecem indicar com algum grau de segu¬ 
rança que o período de Asso e Mitilene foi de facto bastante fér¬ 
til para as investigações biológicas de Aristóteles; e bem assim 
que o período compreendido entre as duas estadas em Atenas 
correspondeu a uma boa parte do trabalho de recolha de infor¬ 
mações. 

Mas, contra a tradição Thompson-Lee, parece exagerado con¬ 
cluir que «os estudos aristotélicos de história natural foram leva¬ 
dos a cabo, ou predominantemente levados a cabo, na sua meia 
idade, entre os dois períodos de residência em Atenas» 26. 

A conclusão é, assim, assaz decepcionante: tirando o que jã 
se sabia desde (e graças a) D'Arcy Thompson, isto é, que uma 
parte substancial da investigação zoológica foi produzida no «pe¬ 
ríodo médio», a que se deverá porventura acrescentar um dos 
períodos atenienses, ou ambos, tudo o mais é conjectural. 

Einalmente, em relação ao De anima e à Ética a Nicómaco limi¬ 
tamo-nos a aceitar como boa, sem nenhum compromisso particular, 
a posição consensual ou predominantemente assumida quanto à sua 
inclusão no último período de actividade de Aristóteles. 

No primeiro caso, a datação não tem sido disputada, o que, 
sem constituir em si mesmo um argumento, é, no entanto, um 
indício em favor da solidez relativa dos argumentos aduzidos 
pelos autores que lha imputam. Em relação ã Ética a Nicómaco, 
acrescentaríamos, assumindo de bom grado a subjectividade da 
observação, que uma comparação intuitiva com a Ética a Eudemo 
leva a crer que esta é anterior ãquela, a menos que a evolução de 
Aristóteles neste domínio se tenha cifrado por um retrocesso teó¬ 
rico (o que é sempre possível, mas apenas aceitável perante moti¬ 
vos absolutamente constringentes). 


26 D'Arcy Thompson, The Works of Aristotle Translated into English, IV, p. vil. 
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Assim, reconhecendo embora o carácter tentativo e sempre 
provisório do resultado, as datações relativas a que podemos, com 
dose razoável de prudência, chegar são as seguintes: 

1) Corpus Lógico: 

Cat. Top. APo. APr. [-^ Metaph.] 

2) Corpus Físico: 

Cael. Mete. l-lll Ph. GC Metaph.] 

3) Obras do Último Período: 

De an. — MA — Metaph. — EN 

Dadas as limitações documentais e metodológicas que referi¬ 
mos no capítulo anterior, renunciamos a ir mais longe ou a inda¬ 
gar o cruzamento entre as várias séries. 
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III 

CONSEQUÊNCIAS METODOLÓGICAS 


Dos dois últimos capítulos resultam alguns lemas metodoló¬ 
gicos importantes, que passamos rapidamente a sumariar. 

Primeiro: não deve ser aceite a tese segundo a qual o estabe¬ 
lecimento conclusivo da evolução de Aristóteles em relação a tal 
ou tal questão (se algum dia ele fosse possível) é condição neces¬ 
sária para analisar essa questão. 

Segundo: não devem ser sustentados argumentos em conside¬ 
rações de ordem exclusiva ou primariamente genética. 

Terceiro: não devem as investigações ficar inibidas de traba¬ 
lhar sobre textos de estádios cronológicos diferentes de modo a 
fazê-los colaborar na definição de uma determinada doutrina. 

O último lema acarreta que é legítimo trabalhar conjuntamen¬ 
te sobre textos de qualquer estádio cronológico, só apelando para 
a evolução quando diante de uma disparidade teórica, conceptual 
ou terminológica não explicável de outra forma. 

O princípio hermenêutico que está na base desta atitude é o 
seguinte: 


i) Deve considerar-se que, em relação a cada questão, 
a doutrina de Aristóteles se mantém até prova em 
contrário; 

ii) A manutenção da mesma doutrina admite variações 
terminológicas ou conceptuais que a investigação 
deverá reduzir de acordo com o cânone estabeleci¬ 
do na versão clássica dessa doutrina; 
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üi) Entende-se por versão clássica de uma doutrina 
aquela que se encontra exposta no tratado que a ex¬ 
põe sistematicamente; 

iv) Só no caso em que esta redução fracasse ou exista 
mais do que uma exposição sistemática diferente se 
deve concluir que nos encontrarmos perante uma 
alteração da doutrina para a qual a evolução de 
Aristóteles tem de ser invocada. 

Numa palavra, o princípio aqui estipulado não é senão o que 
se encontra insinuado neste trecho de E. Weil, com o qual termi¬ 
namos (em boa companhia) o presente estudo 

A busca de uma evolução intelectual em Aristóte¬ 
les é não apenas legítima: é indispensável, dado o esta¬ 
do em que o corpo dos seus escritos chegou até nós. Pois 
esse corpo contém contradições, as quais só podem ser 
resolvidas por apelo ã genética — ao desenvolvimento 
progressivo do pensamento de Aristóteles. Todavia, este 
apelo só é válido na medida em que se descubram ge¬ 
nuínas contradições no texto, isto é, na medida em que 
se prove ser impossível uma reconciliação puramente 
filosófica. E, a este respeito, não é possível ser cauteloso 
em demasia: as contradições nem sempre estão nos tex¬ 
tos; por vezes, estão na cabeça dos intérpretes. 

Durante muito tempo, procuraram-se, e descobri- 
ram-se, contradições na Crítica da Razão Pura (o pretérito 
é, infelizmente, prematuro). Ora, esta obra não suscita 
nenhum problema de transmissão e foi escrita por um 
único homem no período de quatro ou cinco meses. Se 
fosse verdade que a crítica é sempre mais sensível, mais 
profunda e mais penetrante do que o autor criticado, 
seria então motivo para lastimar que tantos indivíduos 
talentosos desperdicem o seu tempo nesta ocupação de¬ 
morada e difícil em vez de o gastarem na composição 
de obras melhores da sua própria autoria. 


1 «La place de la logique dans la pensée aristotélicienne», Articles in Aris- 
totle, 1, p. 109. 
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4 

DIFICULDADES PARTICULARES 
DO VOCABULÁRIO ARISTOTÉLICO 




I 


ARISTOTELEM EX ARISTOTEEE 


O vocabulário aristotélico é reconhecidamente difícil. 

É difícil, em primeiro lugar, porque é novo. Mas é também 
difícil, num segundo sentido, porque é antigo. 

Só na aparência estamos perante um paradoxo. 

A novidade do vocabulário aristotélico é a novidade do que 
irrompe sem se fazer anunciar, como um evento inesperado e 
imprevisível: e é difícil dar sentido ao que aparentemente não tem 
precedentes nem precursores, quer dizer, sem remeter para 
acepções precedentes e sem recuar até usos precursores. 

A sua antiguidade, pelo contrário, é a antiguidade do que se 
tornou clássico e, mais do que isso, do que penetrou de tal modo 
na linguagem corrente que se tornou desgastado e banalizado pelo 
uso, até o seu sentido originário jazer algures sob rótulos conven¬ 
cionais que já não evocam nada. A divulgação, a massificação e a 
trivialização (preço a pagar pelos que, outrora, foram verdadeira¬ 
mente inovadores) matam a metáfora — e é difícil fazer reviver no 
seu sentido autêntico o que séculos de tradição transformaram 
num cómodo zuhanden. 

Não é líquido o que o vocabulário aristotélico deve à prag¬ 
mática do seu tempo, à língua cultivada dos círculos filosofantes, 
à cunhagem técnica dos conceitos nas escolas de dialéctica e de 
retórica e principalmente ao trabalho colectivo da Academia, sin¬ 
gular «buraco negro» na história cultural da Grécia, acerca do qual 
quase nada se sabe e muito do que se sabe é conjectural i. 


1 Algum trabalho tem sido já feito no sentido de exumar conexões de con¬ 
ceitos aristotélicos com a terminologia platónica atestada nos diálogos. Até hoje. 
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Um facto é pelo menos seguro: a maior parte desse vocabu¬ 
lário só se torna um legado da filosofia a partir de Aristóteles e 
por influxo da circulação do seu pensamento, mesmo antes de os 
tratados terem sido oficialmente coligidos por Andronico. 

Conceitos como «matéria» (uPcn), «essência» (tò tí fiv eXvcxi) 
ou «enteléquia» (èvxeA,éxeia) não encontram predecessores na lín¬ 
gua filosófica grega. 

Outros, como «sujeito» (í)7ioKeí|xevov), «acto» (èvépyeia), «cate¬ 
goria» (Kaxriyopía), «premissa» (Ttpóxaoiç), embora se possa supor, 
com mais ou menos segurança, que provenham de um vago fun¬ 
do académico, não têm de facto nenhum uso precursor em textos 
filosóficos anteriores a Aristóteles 2 . 

Outros ainda, cunhados antes de Aristóteles, só vêm a alcan¬ 
çar dignidade técnica com ele (é o que sucede, por exemplo, com 
«silogismo», «demonstração», «imaginação», «escolha», aproxima¬ 
ções de ouA,À,oyia|róç, àTióSei^iç, aupPePriKÓç, cpavxaoía, ripoaípeoiç, 
respectivamente) ^ ou sofrem nele uma decisiva e duradoura in- 


o mais que se tem conseguido são aproximações sugestivas e mais ou menos bem 
achadas. A mais séria e convincente parece-nos ser a que Kapp (Greek Foundations 
of Traditional Logic, p. 54) imputa ao termo ÚTioKeíixEvov, reconduzindo-o a uma 
passagem do Sofista de Platão (251a8-b4); ver também infra, n. 29 do capítulo il 
deste estudo. Igualmente sugestiva é a relação que D. J. Zeyl procura estabelecer 
entre o par toúto (ou róSe) e xò xoioúxov no Timeu 49de (tratámos dele em Reler 
Platão, §§ 28-32) e a oposição aristotélica entre xó6e xi e tioiov xi nas Categorias 5, 
3bl0-16 (cf. «Plato and Talk of a World in Flux», p. 147). A relação é dificilmente 
negável; mas, então, o menos que pode dizer-se é que Aristóteles inverte na sua 
oposição entre xó5e xi e tioiov xi a oposição platónica entre xobxo e xoioôxov, uma 
vez que nesta é a coisa particular que é apenas xoioúxov e nunca pode ser dita 
determinadamente isto (xoôxo); veja-se a este respeito o nosso estudo, nos locais 
citados. 

2 O termo èvépyeia, cuja origem remota poderá ser megárica, ocorre no 
fr. 21 de Filolau {FdV, I 418.6), que é, no entanto, consensualmente considerado 
espúrio e como tal catalogado por Diels. 

3 No contexto da Etica a Nicómaco, traduzem Tipoaípeciç por «escolha»: Ross, 
Rackham e Tricot («choix préférentiel»). No mesmo contexto, traduzem por «de¬ 
cisão»: Gauthier-Jolif e Irwin. «Preferência» pareceria o indicado tanto pela 
etimologia como pela definição de Tipoaípeciç em EN III 4, 1112al3-17 (onde se 
sugere a ligação entre Tipoaípeoiç e Tipò éxépmv alpexóv, «ser escolhido antes [isto é, 
em vez] de outras coisas»). No entanto, toda a caracterização do conceito ao lon¬ 
go de EN III 4 parece excluir esta possibilidade, admitindo uma tradução por 
«escolha» ou por «decisão» mas não por «preferência». Com efeito, pode dizer-se 
que é possível um acto voluntário, no sentido aristotélico (isto é, de acordo com 
a definição de EN III 3, lllla22-24, mercê de um princípio interno e não por 
constrangimento e no conhecimento das circunstâncias singulares da acção e não 


470 



flexão no seu sentido (como no caso dos termos, por isso mesmo 
intraduzíveis para já, oúaía, yévoç, poppfi, Súvainç, akía, (ppóvrioiç, 
etc.) 

Inversamente, não é comum darmo-nos conta de que a nossa 
linguagem quotidiana fala a língua de Aristóteles e de que a nos¬ 
sa gramática é a da lógica e a da ontologia aristotélicas. Mas bas¬ 
ta um minuto de reflexão para nos apercebermos de que é em 
Aristóteles que radica o sentido de expressões tão correntes como 


em ignorância delas), sem decisão nem escolha prévia; mas dificilmente se pode 
dizer que ele é possível sem preferência. Pode dizer-se que não é possível esco¬ 
lher ou decidir coisas que não estão sob o nosso poder; mas não que é impossí¬ 
vel preferi-las. Pode dizer-se que as crianças e os animais não escolhem nem 
decidem; mas não se pode dizer que não preferem. Pode dizer-se que o con¬ 
cupiscente verdadeiramente não escolhe nem decide; mas não que não prefere. 
E assim por diante. Tudo considerado, parece, pois, que a palavra que menos trai, 
em português, a jipoaípeoiç aristotélica, tanto no que toca à doutrina quanto no 
que toca aos usos do conceito, é justamente «escolha». Daí que a tenhamos aqui 
adoptado. 

^ E curioso observar que uma parte significativa do vocabulário filosófico 
introduzido por Aristóteles é cunhado relativamente cedo. Assim, por exemplo, a 
fazer fé no texto habitualmente aceite, èvépyeia aparece já no Protréptico, designa¬ 
damente por oposição a Súvapiç (cf. D79, D87, D91 = W14, R14) ocorrendo tam¬ 
bém com alguma insistência nos Tópicos (ver em especial Top. IV 4, 124a31-34, e 
IV 5, 125bl5-27; e cf. Top. I 15, 106bl5-17; V 2, 129b33-35; V 2, 130al9-24; VI 8, 
146bl3-19). Do mesmo modo, aupjlepTiKÓi; é usado nas Categorias, embora sempre 
num sentido não técnico (cf. 5bl0; 7a27, 32, 36). Outros vocábulos, todavia, pare¬ 
cem ser tardios: é o que acontece, na interpretação admitida, com KaGóXou (mas 
notar Karà õXou, com o sentido de «em geral», no Ménon 77a, e cf. a expressa 
aproximação entre xaGó^ou e õ^ov na Metafísica A 26, 1023b29-32, bem como, aliás 
em termos pouco comuns, na Física I 1, 184a5). As ocorrências mais antigas me¬ 
recem meditação: com efeito, estando excluído que elas se devam a um uso cor¬ 
rente na Academia (que a inexistência de precedentes platónicos e de paralelismos 
nos fragmentos subsistentes de outros grandes académicos, como Espeusipo e 
Xenócrates, torna completamente implausível), resta como explicação a precoci¬ 
dade da afirmação filosófica de Aristóteles, manifestada desde logo na constitui¬ 
ção de um léxico filosófico enriquecido com diversos neologismos. Para um estu¬ 
do sistemático da notável inovação conceptual, nomeadamente em relação ao 
vocabulário platónico, introduzida desde uma fase tão precoce quanto a repre¬ 
sentada pelos estratos mais antigos dos Tópicos, veja-se E. De Strycker, «Concepts- 
-clés et terminologie dans les livres ll ã vil des Topiques». Note-se que esta inova¬ 
ção, absolutamente inegável, não deixa em todo o caso de ser paradoxal perante 
as reservas que Aristóteles normalmente coloca à invenção de novos termos: ve¬ 
ja-se por exemplo Top. VI 2, 140a3-5, e VI 10, 1048bl6-22 (mas, para a defesa da 
cunhagem de neologismos em nome da clareza da exposição, veja-se EN II 7, 
1108al6-19). 
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«matéria» e «forma», «acidente», «geral» e «específico», «substan¬ 
cial» e «essencial», «actual» e «potencial», «universal», «particular» 
e «singular», para nos atermos apenas ao vocabulário de resso¬ 
nância mais distintamente metafísica. 

Nesta medida, a antiguidade e a novidade do vocabulário 
aristotélico, longe de se oporem como dois pólos irreconciliáveis, 
são duas faces da mesma moeda. O tornar-se antigo, no sentido 
assinalado, é um privilégio de que só se torna merecedor o que 
foi novo: pois o que o não foi no seu tempo não chega sequer a 
sobreviver-lhe. Mas, inversamente, a antiguidade do que foi novo 
é um garante de que a sua novidade nunca se perca, se formos 
capazes de o trazer renovadamente à superfície no que a própria 
tradição tem de vinculação à origem, mesmo, ou porventura prin¬ 
cipalmente, nos usos tornados para si próprios opacos que incons¬ 
cientemente a recordam e celebram. 

Nesta matéria, a submissão dócil à tradição e a revolta 
intempestiva contra ela constituem dois modos diferentes, mas 
afinal solidários, de soçobrar perante as duas dificuldades re¬ 
feridas. 

A adopção maquinal das traduções consagradas constitui 
uma forma de literalmente desactualizar Aristóteles; pois quem o 
compreende através delas começa desde logo por renunciar a 
compreendê-lo a partir de si mesmo, colocando-se antecipadamen¬ 
te à distância e antepondo-se mediações que só iluminam sob o 
preço de ofuscar o que ele tem de irredutível e próprio. 

Mas também os que embarcam na ilusão de reintegrar o vo¬ 
cabulário de Aristóteles in actu nascendi se condenam ao mais iró¬ 
nico dos anacronismos e, afinal, à mais estrita inactualidade, qual 
é a de pura e simplesmente ignorar a história. 

A oscilação entre estas duas atitudes é, no fundo, a revives¬ 
cência particular de um dilema hermenêutico clássico: o apego à 
letra como forma de fazer transparecer numa versão totalmente 
depurada a integralidade original do dito; e a procura de um con¬ 
senso com a comunidade de sentido historicamente constituída 
que é a tradição. 

Nesta medida, o verdadeiro desafio é o de ser capaz de man¬ 
ter conjuntamente o duplo princípio da literalidade e da consen¬ 
sualidade, de tal modo que o pensamento de Aristóteles seja 
renovadamente restituído através da tradição e não por exclusão 
ou, pior ainda, na ignorância da tradição. O verdadeiro desafio é 
o de ser capaz de ler Aristóteles dando razão da tradição, mesmo 
quando de um modo crítico ou polémico. 
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Traduzir, diz-se, é sempre interpretar. Sem dúvida: mas isso 
não significa que a tradução deva ser já uma interpretação. Pelo 
contrário, a tradução deve ser tal que seja capaz de libertar os 
conceitos para todas as interpretações possíveis e não, ao contrá¬ 
rio, restringi-los até ã singularidade. 

Ora, toda a tradução que se imponha a tarefa de regressar 
ã ilusória univocidade originária do dito, para lá de tudo o que 
esse dito inauguralmente projectou, ou que se renda ao que sim¬ 
plesmente se disse, abdicando de fazer soar por detrás disso 
o próprio dito, substitui-se antecipadamente ã interpretação e 
impõe-se implicitamente a si mesma como a interpretação auto¬ 
rizada. 

A esta luz, tentativas bem intencionadas, como, por exemplo, 
a de Jonathan Barnes de restituir, na tradução, o texto de Aris¬ 
tóteles tal qual ele teria sido putativamente pensado por Aristóte¬ 
les e lido ou escutado por qualquer estudioso coevo estão neces¬ 
sariamente votadas ao fracasso. Porque elas ignoram a tradição de 
mais de vinte séculos que pensou com e a partir do pensar aristo- 
télico, cunhando para isso os termos através dos quais os de Aris¬ 
tóteles se nos tornam hoje reconhecíveis e sem cuja mediação os 
conceitos por ele concebidos, reformulados ou colhidos na lingua¬ 
gem da sua época podem decerto ser entendidos no original, mas 
não tornar-se inteligíveis numa tradução moderna 

Assim, por exemplo, fórmulas como «what is understandable 
in virtue of demonstrative understanding will be necessary» 7, ou 
«the deduction gives the reason why, since the primitive expla- 


5 Em Aristotle. Posterior Analytics, Oxford, Clarendon Press, 1994^ (e princi¬ 
palmente na primeira versão da tradução, transcrita na Revised Oxford Translation, 
I, Princeton, Princeton University Press, 1983, pp. 114-166). Como é evidente, não 
tomamos este autor como réu de um pecado singular, mas como exemplo 
paradigmático de uma atitude. Ele é sem dúvida apenas um exemplo, porque a 
mesma atitude hermenêutica tornou-se característica generalizada da escola de 
que ele é destacado expoente. Mas é um exemplo paradigmático, pelo facto de a 
sua obra marcar o apogeu da tendência que neste ponto consideramos e também 
pela sua especial responsabilidade na inflexão dos estudos aristotélicos no último 
quartel deste século, de que esta tendência constitui um elemento e um sinal. 

^ Um tradutor moderno de Aristóteles confessa-o implicitamente quando 
declara: «Trop systématiquement fidèle ã 1'original, une traduction française 
d'Aristote risquerait fort d'être rocailleuse, rébarbative, obscure et même inin- 
telligible.» (P. Moraux, Du ciei, p. CLXXXIX.) 

^ APo. I 4, 73a22-23 (àvayKcâov âv eíti tò ÈTtioTrixòv tò Kaxà "cfiv à7io5EiKxiKT)v 
ÈTiicxfituiv): Barnes, p. 6. 
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nation has been assumed» ® ou ainda «what it is to be something 
is the property composed of the items in what it is» longe de 
serem imediatamente transparentes do seu significado em Aristó¬ 
teles, tornam-se completamente opacas. E são, pelo contrário, as 
vetustas versões «o que é conhecido pela ciência demonstrativa é 
necessário», «o silogismo dá o porquê, pois foi assumida a causa 
próxima» e «a essência consiste naquilo que, de entre os predica¬ 
dos essenciais, é próprio [á coisa]» que nos remetem imediatamen¬ 
te para Aristóteles, como quer que depois possamos interpretar 
estas asserções e os conceitos nelas envolvidos. 

Para mais, semelhantes tentativas são intimamente movidas 
por uma desconfiança de princípio em relação ás traduções clássi¬ 
cas, como se, por alguma razão, o pensamento se houvesse 
desqualificado para a compreensão até ao dealbar do positivismo 
filológico e filosófico do século xix. 

Só, aliás, este princípio de suspeita pode justificar o intento 
indiscriminadamente revisionista que anima semelhantes propos¬ 
tas. Pois a rejeição das traduções convencionais nunca é justificada, 
sustentando-se unicamente numa vaga alegação de que estas se¬ 
riam falsas ou, pelo menos «seriamente equívocas» (sem, no en¬ 
tanto, se indicar nenhum caso em que tal se verifique), enquanto 
as novas versões adoptadas são-no apenas sob reserva de repre¬ 
sentarem o mais inócuo dos compromissos ii. Mas, quando se trata 
de circunscrever com clareza o proprium dos correspondentes con¬ 
ceitos aristotélicos, é ao entendimento tradicional que se recorre 


* APo. I 13, 78b3-4 (kixI eoti toI) Sióxi ó onÀ.À.oyicixóç' EiXtiTtTai yàp xò Tipmxov 
aíxiov): Barnes, p. 21. 

^ ,4Po. II 6, 92a7-8 (xò pèv xí òv EÍvai xò èk xrâv èv xrâ xí èoxiv íSiov): Barnes, 
pp. 53-54. 

10 Assim Barnes, p. 90. 

11 Veja-se novamente Barnes, p. 82: «I can find nothing less bad than 
'understand' [para ÈTxícxacGai]»; e na p. 91: «The least bad single word is 
'explanation' [para alxía]». Não assim, evidentemente, com os trabalhos publica¬ 
dos com a intenção expressa de propor uma nova compreensão dos conceitos: 
é o que se passa, especificamente no caso do vocabulário aristotélico do saber, 
com o texto pioneiro de L. A. Kosman, «Understanding, Explanation and Insight 
in the Posterior Analytics», e, num tom mais polémico (e menos persuasivo), com 
o artigo de M. Burnyeat, «Aristotle on Understanding Knowledge»; a ambos re¬ 
gressaremos mais adiante, quando procurarmos justificar opções próprias nesta 
matéria. 

12 Assim, quando Barnes precisa de traduzir ÈTucxripoviKÒç 0 U>.À,oyia|xóç é a 
«scientific deduction» que recorre (p. 2, sublinhado nosso, e justificação a p. 93; 
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assim justificando o irreprimível pressentimento de que o que 
verdadeiramente move a revisão das versões tradicionais é sim¬ 
plesmente o desejo de as evitar a todo o custo. 

Finalmente, as traduções resultantes destas tentativas, se bem 
que nalguns casos tenham êxito quanto ao seu intento de fazer 
transparecer o vocabulário aristotélico, são na maior parte das 
vezes extremamente interpretativas e, como tal, muito mais passí¬ 
veis de distanciar e obscurecer do que de esclarecer e aproximar, 
ou então absolutamente gerais e imprecisas. 

Exemplo flagrante do primeiro caso é auXJioyiaixóç, simples¬ 
mente transliterado para «silogismo» nas línguas modernas e que 
um zelo de causa ou finalidade não descortináveis fez ultimamen¬ 
te verter por «dedução» 

Exemplo do segundo é a tradução de èTUOTfipri por «com¬ 
preensão» (understanding), quando é claro que este termo tem uma 
extensão muito mais vasta do que a que, no interior da filosofia 
grega, é reservada ao primeiro vocábulo 

Por todas estas razões, a atitude recomendável é outra: con¬ 
servar em regra (isto é, sempre que possível) as traduções clássi- 


incoerênda notada, aliás, por M. Burnyeat no artigo referido, p. 103, embora as 
suas próprias soluções tenham de ser creditadas como uma forma um pouco re¬ 
buscada de se esquivar à mesma tradução: veja-se em especial «principled 
understanding» a p. 118 e cf. p. 106); cf. também a expressão «causal explanation» 
para discriminar as alríai aristotélicas no domínio da biologia (p. 93, sublinhado 
nosso). O mesmo sucede com Kosman em «Understanding, Explanation and 
Insight in the Posterior Analytics» e novamente em «Necessity and Explanation 
in Aristotle's Analytics», onde se sucedem expressões heréticas como «scien- 
tist», «discursive Science», «scientific understanding», «scientific explanation», etc. 

13 A nossa discordância de fundo em relação a esta tradução será funda¬ 
mentada no próximo capítulo, na secção dedicada às expressões Xóyoç, cj'üA,>.o 7 i 0 góç 

e ÒTIÓÔEI^IÇ. 

14 Mais uma vez, remetemos para a secção do presente capítulo onde dis¬ 
cutiremos expressamente o vocabulário aristotélico do conhecimento. Mas acerca 
de todo este projecto e dos seus efeitos vale a pena meditar na perspectiva de 
que nos dá conta um outro tradutor da obra de Aristóteles, J. Brunschwig, na sua 
introdução aos Tópicos: «II m'a semblé vain de vouloir rivaliser de concision et 
d'ambiguité avec le texte d'Aristote; placer le lecteur de la version française devant 
les problèmes mêmes que rencontre celui du texte grec est sans doute une 
ambition aussi futile quhrréalisable.» {Topiques, p. cxxxix.) Em abono da verdade, 
deve dizer-se que, após um período de euforia experimentalista em que as mais 
variadas traduções foram ensaiadas, seguida de um progressivo encrustamento 
numa nova dogmática, em que as propostas mais aplaudidas passaram a ser 
mecânica e indiscutidamente aplicadas, parece assistir-se agora, saudavelmente, a 
uma tendência de regresso às versões consagradas. 
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cas, indicando simultaneamente em que sentido se entende que a 
tradução se diz do original, ou, de outro modo, indicando simul¬ 
taneamente o que significa o vocábulo assim traduzido de um 
ponto de vista aristotélico. 

Trata-se, pois, de separar o momento do traduzir do momen¬ 
to do interpretar, de modo a nem vincular a tradução a uma inter¬ 
pretação nem condicionar a interpretação na tradução, mas dei¬ 
xando antes que cada vocábulo se determine conceptualmente ao 
longo da investigação que o interpreta e por intermédio dessa 
mesma interpretação. 

Um exemplo paradigmático pode ser aqui sucintamente men¬ 
cionado. 

De acordo com os princípios atrás enunciados, xò xí fjv etvai 
deverá, a nosso ver, ser traduzido por «essência». 

Todavia, ã luz dos critérios assinalados, esta tradução impli¬ 
ca, inversamente, que «essência» significa para Aristóteles xò xí fiv 
eivar, o que tem de ser interpretado. E é precisamente no que toca 
ã interpretação que diferentes sugestões como (para mencionar 
apenas algumas das mais relevantes) «o que é [para a] ser [X]» 

«o que não pode não ser» i®, «o facto para um ser de continuar a 
ser o que era» o «ser o que era» i®, «o que o ser era» ou 
«o que era para ser» 20 (entendidas justamente como sugestões de 


15 Na linha de valorização de um dativo elidido que entronca no estudo 
clássico de Trendelenburg, «Das xò évi EÍvai, xò àyaGój etvcn, etc. und das xò xí fjv 
EÍvcn bei Aristóteles. Ein Beitrag zur aristotelischen Begriffsbestimmung und zur 
griechischen Syntax» (RhM, 2, 1828, pp. 457-483) e que continua hoje a impor-se 
predominantemente no comentário anglo-saxónico. 

15 Cf. F. Ravaisson, Essai sur la Métaphysique cEAristote, I, p. 512: «L'essence 
d'une chose n'est pas tout ce qu'elle est, mais seulement ce qu'elle ne peut pas 
ne pas être.» 

1^ Bréhier, Histoire de la philosophie. 1, ed. revista P.-M. Schuhl e M. de Gan- 
dillac. Paris, Quadrige/PUF, 1983^, p. 178. 

15 Interpretação estruturante de R. Boehm, em Das Grundlegende und das 
Wesentliche. 

15 Cf. P. Aubenque, Le problètne de VÊtre chez Aristote (particularmente p. 469: 
«C'est finalement cette idée, si profondément grecque, selon laquelle tout coup 
d'oeil essentiel est rétrospectif, qui nous parait justifier le fjv du xí fjv EÍvaiç; e, 
novamente, p. 471: «Lhmagination et 1'intellect figent le devenir de la chose, 
interrompent le flux indéfini de ses attributs et manifestent par là ce que la chose 
était, c'est-à-dire sa quiddité, son essence.»). 

20 Cf. M. C. B. Faria, «O que era para ser: ensaio sobre uma nova leitura da 
essência». 
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interpretação e não como propostas de tradução) podem ser legi¬ 
timamente convocadas e discutidas. 

Ora, suponhamos que, para determinada linha de investiga¬ 
ção, é na expressão «o que era para ser» que o sentido do concei¬ 
to aristotélico mais cabalmente se reflecte 

Antecipar tais razões numa tradução que vertesse tò tí fiv 
etvai por «o que era para ser» seria torná-las despiciendas e 
assim também ã própria investigação, no que a este tópico 
concerne. 

Mas mais do que isso: como a legitimidade de entender tò tí 
flv etvai como «o que era para ser» só se comprova através dessas 
mesmas razões, que ã investigação cabe oportuna e articuladamen¬ 
te expor, e o próprio entendimento só se torna claro no decorrer 
desse processo de comprovação, a sua antecipação numa tradu¬ 
ção teria como resultado a antecipada inviabilização de tal com¬ 
provação (que ficaria ferida de petição de princípio) e portanto a 
antecipada anulação da própria interpretação, ã qual compete pre¬ 
cisamente tornar claro por que é que, e em que medida é que, tò 
TÍ fjv eívai significa «o que era para ser». 

A verdade, todavia, é que, no quadro da nossa suposta in¬ 
vestigação, 0 que era para ser (tò tí fiv eivou) é para Aristóteles a 
essência. 

E isto significa: na tradução convencional «essência» escuta- 
-se de um modo para nós reconhecível o que Aristóteles pensou 
sob a expressão tò tí fiv eivou. 

Neste sentido, tal tradução constitui o único modo de tornar 
reconhecível o que Aristóteles pensou, porque constitui a tradu¬ 
ção pela qual, a partir de Aristóteles, isso que Aristóteles pensou 
sob a expressão tò tí fiv eivou foi pensado. 

Ignorar isso é ignorar a tradição. Mas ignorar a tradição é 
também ignorar a própria essência e todos os outros conceitos que, 
depois de Aristóteles, se tornaram eles próprios essenciais para nós 
pensarmos. 

É, portanto, enquanto interpretação da essência (daquilo que 
tem de ser traduzido por «essência») que o conceito de «o que era 
para ser» deve ser convocado. 


21 Podemos desde já confessar francamente que é essa a nossa própria 
opção, uma vez que renunciaremos, neste estudo, a tratar da tradução deste con¬ 
ceito, que tem já suscitado a atenção de livros inteiros, com que não temos a pre¬ 
tensão de poder aqui rivalizar. 
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E, por isso mesmo, também neste caso paradigmático deve¬ 
ria ser sob a tradução convencional que nos deveríamos acolher, 
deixando depois que a própria investigação fosse fazendo o seu 
trabalho dos conceitos até que se tornasse clara uma sua interpre¬ 
tação definitiva. 
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II 


DO GREGO AO PORTUGUÊS: 
QUESTÕES DE TRADUÇÃO 
DO LÉXICO EILOSÓEICO ARISTOTÉLICO 


À luz do duplo critério de literalidade e consensualidade aci¬ 
ma enunciado, há que alcançar um equilíbrio entre as traduções que 
ignoram completamente a tradição (segundo o paradigma Barnes) 
e as que tendem a submergir completamente o texto aristotélico sob 
uma tradição (seguindo, por exemplo, o modelo de Tricot). 

As primeiras, reféns da literalidade (ou do que julgam corres¬ 
ponder ã literalidade, mas que é, na verdade, sempre uma inter¬ 
pretação), retiram ao texto aquela consensualidade mínima que o 
torna filosoficamente comunicável e, portanto, inteligível. 

As segundas, reféns da consensualidade (ou do que julgam 
corresponder ã consensualidade, mas que é já, na verdade, uma 
determinada interpretação), retiram ao texto aquela elementar 
literalidade que o torna fidedigno. 

Em jeito de teste a estas considerações, isolamos alguns ter¬ 
mos centrais do léxico aristotélico (compreensivelmente, citados, 
para já, apenas no original), por cujas traduções pode ser estima¬ 
do o compromisso conseguido entre os dois critérios referidos. 

São eles: 

1) owía; 

2) TÒ TÍ éon, èv t® tí èaxiv; 

3) ÚTroKeípevov; 

4) Kaxriyopeiv, Kcxxriyopía, etc.; 

5) i)À,r|; 
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6) elôoç; 

7) èvépyeicx, Súvapiç, èvTeXéxeioc; 

8) odpPePtikóç; 

9) A,óyoç, oiiÀ.À.oyiopóç, àróSei^iç; 

10) ocíaGrioiç, è7ti0Tfi|a,Ti, vovç; 

11) KaGóXot), Kotxà pépoç, KaG' EKaoTov; 

12) TÓSe Ti. 

E passamos de imediato a uma análise mais circunstanciada 
de cada um deles. 


1. Onaía 

Owía, substantivo derivado do particípio presente do verbo 
etvai, «ser», e com uma gama semântica no grego comum sur¬ 
preendentemente afastada da que estava destinada ao seu uso 
filosófico (significa aí os bens ou a fortuna pessoal) i, tem sido pre¬ 
dominantemente traduzido, no interior do léxico aristotélico, ora 
por «essência», ora por «substância» 2 . 

Ambas as versões são aceitáveis. 

A primeira constitui o exacto correspondente morfológico neo- 
latino do termo grego, cuja evocação etimológica conserva 3, proce¬ 
dendo do vocábulo expressamente cunhado por Cícero para o reter 


1 Assim, por exemplo, em Heródoto (Historiae I 92), Platão (e. g., R. VIII 
551b3) e no próprio Aristóteles (cf. algumas ocorrências em Bonitz, Index, s. v. 
oúcjía, 544a6-25). 

2 Para a história destes termos na sua vinculação ao conceito grego, veja- 
-se: C. Arpe, «Substantia», Philologus, 94, 1940, pp. 65-78; A. Ghellinck, «L'entrée 
d'essentia, substantia et d'autres mots apparentés dans le latin médiéval», ALMA, 
16, 1941, pp. 77-112; A. Ghellinck, «Note complémentaire», ALMA, 17, 1942, 
pp. 120-133; E. Gilson, «Notes sur le vocabulaire de 1'être», 8, 1946, pp. 150-158 
(reeditado em: Uêtre et Vessence, pp. 336-349); J.-F. Courtine, «Note complémentaire 
pour 1'histoire du vocabulaire de 1'être: les traductions latines à'ousia et la 
compréhension romano-stoicienne de 1'être», Concepts et catégories dans la pensée 
antique, pp. 33-87. 

3 Acerca das vicissitudes associadas à formação do neologismo essentia, 
cf. V. Garcia Yebra, Metafísica de Aristóteles, pp. xxxm-xxxiv. 

De acordo com Séneca, Ep. 58.6 (secundado nesta atribuição por Calcídio, 
In Ti. 27, e por Sidónio Apolinário, Carm. 14.4). Posição divergente é a de 
Quintiliano (Inst. III vi 23; cf. II xiv 2), que remete a origem do termo para Sérgio 
Plauto, escritor estóico, de resto desconhecido, do século i d. C. (cf. ihid. X i 124), 
ou então para o orador Vergínio Flávio (seguindo a restituição clássica de VIII m 
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A segunda deriva do termo consagrado desde Boécio para 
verter tecnicamente as ocorrências de oúoícx nos tratados de Aris¬ 
tóteles 5. 

Todavia, para além destas razões de índole histórica, há tam¬ 
bém uma boa justificação filosófica para a hesitação. É que, na sua 
análise do conceito, o próprio Aristóteles reconduz a oüoícx, por 
um lado, a xò xí fjv eivou («essência») e, por outro, a ÚTroKeípevov 
(«sujeito») 6, deste modo vinculando-o a uma dupla tónica de 
essencialidade e de sujeitividade que se revêem particularmente 
nos vocábulos latinos essentia e substantia. 

A opção por uma ou por outra das versões não é portanto 
filosoficamente inocente: pois mesmo quando o seja nos seus 
motivos, que poderão ser a mera procura de fidelidade etimoló¬ 
gica {essentia) ou de continuidade histórica {substantia), nunca o 
será nos seus efeitos, jã que na tradução num ou noutro sentido 
vai necessariamente induzida também ou uma conotação predo¬ 
minantemente «essencialista» ou uma conotação predominante¬ 
mente «substancialista». 

Em nossa opinião, todas as ocorrências técnicas de oúaícx 
devem ser traduzidas por «substância» 


33, que a edição Teubner ainda adopta, e que tem a seu favor o consenso do 
Thesaurus Linguae Latinae V 2, s. v. «essentia», p. 862, e do Oxford Latin Dictionary, 
s. V. «essentia», p. 621; Gilson, no artigo citado, parece identificá-lo em todos os 
casos com um certo orador Sérgio Flávio, o que está seguramente errado, visto 
que III VI 23, que crisma «Plautus», não admite variantes; a origem da confusão 
poderá estar no Dictionnaire Etymologique de la Langue Latine, que Gilson expressa¬ 
mente segue, e cujo verbete é a este respeito muito pouco seguro). 

5 Embora o termo remonte pelo menos a Séneca, onde ocorre com uma fre¬ 
quência muito reduzida (apenas em Nat. I vi 4 e xv 6; Ep. 58.15, 87.40 e 113.4; 
Dial. VII VII 4). Arpe, que foi o primeiro a chamar a atenção para esta primazia 
de Séneca, sublinha contudo que o termo lhe é certamente anterior: «Seneca 
gebraucht den Ausdruck, ohne ihn weiter zu erklãren. Daraus wird sicher, dafi 
nicht erst er dieser Wort eingeführt hat, obwohl wir es bei ihm zuerst finden. 
Wer dieses Wort in die lateinische Sprache eingeführt hat, kõnnen wir leider nicht 
mehr feststellen.» (P. 66.) Na última parte do artigo mencionado, J.-F. Courtine 
atribui a Quintiliano (Institutio Oratória III) o primeiro intento de tradução da 
oúoía aristotélica por substantia, que Arpe havia deixado indeterminado e de que 
havia aliás excluído o autor romano, dado o entendimento que este propõe para 
a primeira categoria (an sit) em Inst. III vi 23 (cf. Arpe, art. cit., pp. 72-74). 

^ Metaph. Z 3, 1028b33-36 e passini) cf. Metaph. A 8. 

^ O que exclui, evidentemente, não apenas o emprego do vocábulo no sen¬ 
tido comum acima indicado (cf. n. 2, supra), como também os seus usos filosó¬ 
ficos latos ou vagos, nomeadamente com o sentido genérico de «ser» (cf. Bonitz, 
Index, s. v. oúcía, 544a26-38). 
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Várias razões poderiam ser alegadas em contrário. 

A primeira, quanto ao próprio teor da opção, seria a origem 
etimológica do termo grego, o seu valor semântico na tradição 
filosófica anterior a Aristóteles e, em especial, a vantagem de re¬ 
servar a mesma tradução para um vocábulo que é comummente 
usado por Aristóteles e por Platão. 

Paradoxalmente, esta razão mesma é aquela que torna reco¬ 
mendável a opção por «substância». Pois a intervenção aristotélica 
sobre este conceito tem precisamente como resultado levá-lo a 
evoluir de um sentido originalmente vinculado ã essência para o 
sentido tecnicamente evocado por «substância». 

A origem etimológica, o uso precedente e, em especial, a se¬ 
mântica platónica do termo oúaía não podem, portanto, ser alega¬ 
dos para obrigar a uma tradução no sentido de «essência», por¬ 
que, no interior da metafísica aristotélica, o conceito encerra 
estruturalmente uma evolução da essência para a substância e é 
justamente nesta que se fixa o seu sentido definitivo 

Uma segunda objecção, não agora quanto ao teor da opção, 
mas quanto ã sua intenção de uniformidade, seria a alegação do 
facto, comummente observado, de que owía significa umas vezes 
substância (assim nas ocorrências do tipo «A é uma ouaía») 
e outras vezes essência (nas ocorrências do tipo «X é a obaícx 
de A») 9. 

Não negamos que oboía signifique por vezes essência. O que 
consideramos é que daí não decorre que o termo tenha de ser tra¬ 
duzido por «essência». 

Com efeito, nos casos em que a palavra oboíoc significa de 
facto a essência, tem-se negligenciado considerar a hipótese 
hermenêutica que aqui tomamos como princípio reitor: a saber, 
que oboía é entendida nesses casos na acepção daquilo a que as 
Categorias chamam Sebxepcx obaía (ou «substância segunda», na 
tradução consagrada). E a razão pela qual esta hipótese tem sido 


* Demos alguns contributos para a explicitação e a corroboração desta tese 
no artigo «Platão e Aristóteles. Duas teses sobre a substância e as categorias» 
(Philosophica, 7, 1996, pp. 85-103), pelo que nos eximimos de a retomar aqui. Vol¬ 
taremos a falar liminarmente dela na n. 152, infra. 

5 Uma interpretação extrema desta distinção é desenvolvida por L. M. De 
Rijk em The Place of the Categories of Being in Aristotle's Philosophy (cf. p. 50), que a 
interpreta como uma distinção entre um sentido ontológico e um sentido lógico 
de oiJ 0 Ía. 
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negligenciada prende-se precisamente com o facto de Aristóteles 
não voltar a utilizar expressamente o conceito de substância se¬ 
gunda fora deste tratado 1°. 

Ora, a esta luz, não há necessidade de violar a regra estabe¬ 
lecida, traduzindo por vezes oboía por «essência»: desde que se 
tenha presente que, nos casos em que de facto significa essência, 
obaía constitui uma elipse de Seúxepa oboíoc. 

Este princípio tem, todavia, de ser devidamente enquadrado 
em duas direcções distintas. 

É sabido que, nas Categorias, a noção de «substância segun¬ 
da» é reservada para os géneros e as espécies na categoria da 
substância 


10 Mesmo esta afirmação é excessiva. Em determinados momentos, sem 
muito embora usar a expressão, é inequivocamente da substância segunda no 
sentido das Categorias que Aristóteles está a falar. Quando, por exemplo, Aristó¬ 
teles declara que «as espécies últimas são substâncias [owícn pév eloi xà Eoxotxa 
EÍ5r|], sob as quais estão [coisas] especificamente indiferentes, como Sócrates ou 
Corisco» (PA I 4, 644a24-25), esta consagração explícita das espécies como subs¬ 
tâncias constitui um testemunho incontornável da permanência da noção de subs¬ 
tância segunda na acepção das Categorias, uma vez que, nesse tratado, as subs¬ 
tâncias segundas não são senão as espécies (e os géneros) encaradas como 
substâncias (e, correlativamente, é apenas enquanto substância segunda que uma 
espécie pode ser dita «substância»). Assim se explica, porventura, o desconforto 
que a maior parte das traduções manifestam perante este texto, tendendo em 
uníssono a camuflar o teor claríssimo da sua lição. Nesta linha, Peck traduz: «the 
ultimate species are 'real things', while within them are individuais which do not 
differ in species (as e. g., Sócrates and Coriscus)»; e Balme: «beings are the 
immediate forms, and these are formally undifferentiated, e. g., Sócrates, 
Coriscus». Ogle constitui a excepção: «the ultimate species are substances and 
individuais which do not differ in species are found in them (e. g., Sócrates, 
Coriscus)». (Mas cf. também um pouco abaixo, 644a29-30: f] pèv yàp oixsía xò xrâ 
EÍÔEi âxogov..., «na medida em que a substância é o especificamente indivisível...»; 
«especificamente indivisível» designa aqui, como o contexto torna claro, as pró¬ 
prias espécies últimas.) Outras passagens, embora relativamente raras, vão na 
mesma direcção: veja-se por exemplo Metaph. A 6, 1015b28-32, onde, no âmbito 
da aplicação da doutrina da predicação do acidente aos universais, se entende 
expressamente «homem» (a espécie) como uma substância (ij yàp õxi xrô ávBpmTxo) 
piá oxion oxiaía cupPéjlTiKE xò powiKÓv...). Aproveitamos para sublinhar que, por 
marginal à discussão, ignoramos aqui as utilizações, típicas no livro Z da 
Metafísica, da expressão «substância primeira» no sentido da forma. Assim, 
paradigmaticamente, em Metaph. Z 7, 1032bl-2 (mas veja-se também Z 11, 
1037a27-30; Z 11, 1037a5-7; e ainda Z 6, 1032a4-6, e Z 11, 1037a33-b4). O funda¬ 
mento deste novo uso parece encontrar-se em Metaph. Z 3, 1029a5-7. 

11 Cf. Cat. 5, 2al6-16. 
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A entendê-la deste modo estrito, o princípio teria obviamen¬ 
te uma aplicação muito limitada, uma vez que ficariam excluídas 
as ocorrências em que a expressão oboía é utilizada para indicar 
a essência de um item não-substancial e bem assim aquelas em 
que a ouoícx, precisamente entendida como essência, é expressa¬ 
mente oposta ao universal 

Contudo, do ponto de vista geral da ontologia aristotélica, 
não há nenhum motivo para manter estas restrições. Ponhamos a 
coisa deste modo: o facto, indiscutível e indiscutido, é ser o pró¬ 
prio Aristóteles quem utiliza por vezes a expressão oboía para sig¬ 
nificar a essência. 

Ora parece óbvio que, antes de discutir a pertinência de uti¬ 
lizar uma tradução constante para owía, nomeadamente quando 
ela significa substância e quando ela significa essência, o que há a 
indagar é como se explica que o próprio Aristóteles utilize uma ex¬ 
pressão constante, precisamente obaía, para expressar a substância 
e a essência. 

E é aqui justamente que a hipótese avançada tem o seu lugar. 

Com efeito, nas Categorias, vimo-lo já, a noção de SeÚTepoc 
obaía refere exclusivamente os géneros e as espécies da substân¬ 
cia; e isso permite a Aristóteles utilizar com naturalidade a expres¬ 
são obaía para significar a essência. 

Todavia, essa utilização verifica-se também em muitos outros 
contextos. 

O único modo de justificar a manutenção da expressão oboíoc 
para significar a essência nesses contextos, em especial quando o 
que está em causa é, como no trecho citado dos Tópicos, um item 
não-substancial, consiste em presumir que aquela expressão é sus¬ 
ceptível da mesma extensão que, com as devidas reservas, Aristó¬ 
teles estipula na Metafísica Z 4 para o conceito que ela significa 
em tais contextos, a saber, o conceito de xò xí fjv etvai 

Ora esta presunção não exige nenhum esforço dos textos: pois 
é o próprio Aristóteles que, antes de estabelecer a homonímia 
Tipòç êv da essência, estipula implicitamente a homonímia Tipòç ev 


12 Como por exemplo nesta passagem dos Tópicos: «Com efeito, a substân¬ 
cia de todo o relativo é relativa a outro [tiuvtoç yàp toú Tipóç xi fi oúoík Tipòç êxEpov], 
visto que o ser de cada relativo consiste exactamente em ter uma certa relação 
com algo [ÈTiEiSfi tootòv fjv ÉKÚaxo) xmv Tipóç xi xò eIvcu õnEp xò Tipóç xí tkbç exeiv].» 
(Top. VI 8, 146b3-4.) 

13 Segundo o paradigma de Metaph. Z 13, 1038b9-15. 

14 Cf. Metaph. Z 4, 1030a27-bl3. 
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da substância, ao insinuar que a owía se diz não apenas, em sen¬ 
tido primário, dos entes que caem sob a primeira categoria (a sa¬ 
ber, as owícxi propriamente ditas), mas também, num sentido 
derivativo, dos entes que caem sob qualquer categoria, enquanto 
cada um deles é substancialmente (isto é, essencialmente) algo 

A esta luz, justificar a ocorrência de oboícx como uma elipse 
de Seúxepa owía nos casos em que ela é utilizada para expressar 
a essência não significa senão interpretar, no quadro mais geral 
da ontologia aristotélica, a própria noção de Se-óiepa oboía que 
Aristóteles restringe nas Categorias aos géneros e ãs espécies na 
primeira categoria como um certo sentido segundo de substância que 
cruza transversalmente os entes de todas as categorias, de acordo 
com o princípio da homonímia Tipòç ev da obaía que Aristóteles 
estabelece no local referido. E, nesta medida, ôeÚTepoc obaía não 
significa aqui a substância segunda na acepção das Categorias, mas 
sim a substância segunda das Categorias na acepção que o conceito 
vem a obter na ontologia aristotélica clássica, a saber, como subs¬ 
tância em sentido segundo. 

Ora, encarada sob este prisma, também a restrição da Seúxepcx 
oboíot aos géneros e ãs espécies (isto é, aos universais) fica do mes¬ 
mo passo cancelada. Pois declarar que, no sentido lato em que ela 
se torna susceptível de ser recuperada no quadro geral da ontologia 
aristotélica, esta noção expressa um sentido segundo da substância, 
que se não restringe ãs owíai propriamente ditas, mas pervaga a 
totalidade dos entes enquanto cada um deles é dotado de uma 
determinada «substancialidade» derivativa, não significa senão de¬ 
clarar que tal sentido segundo ou derivativo é justamente a essência 
e que é enquanto, e apenas enquanto, significa a essência, que a 
oboíot se torna (nesse sentido segundo) extensível a todos os entes. 

Neste contexto, reinterpretar a noção restritiva de substância 
segunda na noção mais larga de substância em sentido segundo é 
indissociável de reinterpretar a identificação restritiva da substân¬ 
cia segunda com os géneros e as espécies através da sua identifi¬ 
cação com a essência, a qual pode ou não ser universal, consoante 
o que vier a ser apurado como a lição definitiva de Aristóteles a 
este respeito e o que ela implicar para a compreensão casuística 
de cada ocorrência particular. 


15 Cf. Metaph. Z 1, 1028a31-b7. Tenha-se em atenção que nem a homonímia 
Jipòç êv da substância nem a homonímia Tipòç êv da essência se confundem com a 
homonímia Tipòç ev do ser, enunciada por Aristóteles em Metaph. F 2, 1003a33-bl9. 
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Também aqui, portanto, a justificação da utilização aristotélica 
da expressão oboía como uma elipse de Seúxepa ouaícx quando aque¬ 
la significa a essência não nos compromete com o quadro estrito 
das Categorias, nem, em particular, nos constrange a tomar posição 
antecipada acerca da natureza, individual ou universal, da essência 
ou a limitar o âmbito de aplicação do princípio reitor aos casos em 
que esta é inequivocamente interpretada como um universal. 

Contra este último ponto poder-se-ia, no entanto, objectar 
que, na Metafísica Z 13, Aristóteles terminantemente exclui que 
qualquer universal possa ser uma substância o que é contradi¬ 
tório com a tradução proposta de owía por «substância» nos ca¬ 
sos em que a expressão justamente significa a essência e esta é 
concebida como um universal. 

Mas semelhante objecção é obviamente um sofisma. 

Desde logo porque, a haver contradição, ela caberia nesse 
caso ao próprio Aristóteles, uma vez que a tradução por «subs¬ 
tância» só é preconizada quando no texto ocorre oboía. E, se no 
texto ocorre oúoícx para significar uma essência que é concebida 
como um universal, não é evidentemente ã tradução, mas ao pró¬ 
prio texto, que deve ser assacada a infidelidade ao prescrito na 
passagem indicada da Metafísica. 

A verdade, todavia, é que não há neste ponto contradição 
alguma. 

Pois em todo o livro Z (ou, mais precisamente, a partir do 
final de Z 3), as substâncias tomadas em consideração são exclu¬ 
sivamente substâncias primeiras, no sentido das Categorias. 

Com efeito, este livro (e os subsequentes que com ele formam 
uma unidade, H, 0, I) aborda expressamente a substância sensí¬ 
vel 1^, isto é, composta, a qual não só se opõe ã substância supra- 
-sensível, cuja discussão é agendada para mais tarde e só será de 
facto retomada no livro A (oposição primária no texto, mas despi¬ 
cienda para o ponto em apreço), como exclui ipso facto do ângulo 
de consideração aquilo a que as Categorias chamam «substâncias 
segundas», enquanto nenhuma é uma oúvGexoç oboícx. 

Ora é evidente que as substâncias assim entendidas não po¬ 
dem ser universais: porque isso significaria, na linguagem das Ca- 


Tese sucessivamente retomada em Metaph. H 1, 1042a22; I 2, 1053bl7-18; 
K 2, 1060b21-22; M 10, 1087a2. 

Cf. Z 3, 1029a33-34. O objecto em análise é relembrado, explícita ou im¬ 
plicitamente, ao longo do livro Z: veja-se Z 11, 1037al0-17, e Z 17, 1041a6-9. 
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tegorias, que as substâncias primeiras seriam segundas. Mais do 
que isso, e em sentido rigorosamente contrário ao da objecção, o 
próprio facto de se excluir que qualquer universal possa ser uma 
substância é mais um sinal de proximidade com as Categorias: pois 
aquilo que é substância «no sentido mais próprio, primeiro e fun¬ 
damental» não pode ser, naturalmente, um universal. 

Não se trata, pois, de impedir a designação implícita dos 
universais como substâncias em sentido segundo, mas de restrin¬ 
gir o exame unicamente à substância no seu sentido «mais pró¬ 
prio, primeiro e fundamental». De resto, a inclusão do género e 
do universal como sentidos da substância na classificação que 
precede a restrição da análise às substâncias sensíveis só pode 
ser compreendida num quadro que se mantém ainda sob a alçada 
da distinção traçada nas Categorias. 

Tudo isto mereceria, evidentemente, uma análise muito mais 
próxima e mais detalhada. 

Mas, no presente contexto, o único ponto que havia a esta¬ 
belecer, e que parece ter ficado estabelecido, é a legitimidade da 
tradução invariável das ocorrências técnicas de oúaía por «subs¬ 
tância» 20. 

Uma última observação a este respeito. 

No decurso do livro Z da Metafísica 21 , a essência torna-se (a 
par do sujeito) um dos sentidos à luz do quais a substância passa 
a ser expressamente trabalhada. 

Escusado será dizer, evidentemente, que nesse quadro já não 
nos encontramos no âmbito da hipótese, porque não é agora a 
palavra oúaía que significa pontualmente essência, mas a própria 
substância que é entendida de acordo com um dos seus dois sen¬ 
tidos possíveis, a saber, justamente a essência. 

Não faria, portanto, qualquer sentido declarar que a oúoía é 
usada nessa circunstância como uma elipse de ôeúxepa oúaía, por¬ 
que a palavra oúoícx não significa já a essência, mas sim a substân¬ 
cia, entendida como essência. 

Todavia, também neste caso, a fortiori, a tradução da palavra 
oÚCTÍa só poderá ser «substância». 


18 Cat. 5, 2an-12. 

15 Metaph. Z 3, 1028b33-36. 

20 Mas vejam-se ainda alguns elementos textuais em abono desta posição 
no apêndice vi. 

21 E mais precisamente a partir de Metaph. Z 3, 1028b33. 


487 



2. Tò TÍ èoTi, èv Tcò TÍ èaTiv 


Acerca da expressão tò tí fiv etvoci, o pouco que dissemos 
atrás é tudo o que poderemos adiantar aqui. 

Fixemo-nos, pois, nas duas expressões aparentadas que titu¬ 
lam esta secção. 

Tò TÍ eoTi tem reconhecidamente um sentido mais geral do 
que aquela para que propomos «essência» e expressa frequente¬ 
mente o género 22 , isto é, o elemento que, no definiens da definição 
de algo, constitui o sujeito que as diferenças qualificam 23 . 

No entanto, esta equivalência não é sempre verdadeira. 

Por um lado, porque a questão tí èoTiv constitui a fórmula 
típica de requisição da definição ^4, a qual exprime o enunciado 
da essência e não apenas o do género ^5. 

Por outro, porque a mesma questão introduz frequentemente 
a designação categorial da substância ^6, a qual tem, por sua vez, 
uma extensão ainda mais restrita do que a essência 22 . 

Por este motivo, a atitude de prudência será a de acompa¬ 
nhar a duplicidade pragmática desta expressão nos textos aristo- 
télicos, traduzindo, como regra geral, (tò) tí eoTi por «o que é» ou 
por «o que uma coisa é». 


22 Paradigmaticamente em Top. VI 5, 142b27-29: tò 6è yévoç PoòTeTai tò tí 
ÈoTi cr||xaíveiv, Kai TipÔTOv í)7toTÍ0ETai Tójv Èv tcò ópia|i(ò X,eyo)xévcov; mas veja-se 
desde logo a definição de género em Top. I 5, 102a31-36 (e um paralelo em IV 6, 
128a23-26). Para uma panorâmica geral, cf. Bonitz, 763bl0ss. 

23 Metaph. A 6, 1016a26; A 28, 1024a36-b6; A 28, 1024b8-9; cf. Top. IV 6, 
128a20-29; Metaph. I 8, 1058a23-25. (E, para a noção geral de definição por género 
e diferença: Top. I 8, 103bl5-16; VI 1, 139a28-29; VI 4, 141b25-27; VI 6, 143bl9-20; 
VII 3, 153bl4-15; VII 5, 154a26-28; PA I 2-3; Metaph. Z 12, 1037b27-1038a35; 
cf. APo. II 13, 96b25-97b6.) 

24 Assim tecnicamente ao longo da análise da definição em APo. II 1-10. 

25 Ver especialmente: Top. I 5, 101b38; Metaph. A 8, 1017b21-22; Z 5, 1031all; 
H 1,1042al7; e ainda: Top. I 4, 101bl7-23; I 8,103b6-12; V 2, 130b25-28; V 3,131b37- 
-132a9; VII 3, 153a6-22; VII 5, 154a23-32; VII 5, 155al8-22; Metaph. Z 4, 1029bl9-20. 

26 Por exemplo em: APo. I 22, 83a21; II 7, 92a34; Top. I 9, 103b22; SE 22, 
178a6-8; Metaph. B 2, 996bl7; A 7, 1017a25; A 28, 1024bl3-14; E 2, 1026a36; Z 1, 
1028all-12; Z 1, 1028al4-15; Z 4, 1030al8; Z 7, 1032al4; Z 9, 1034bl3; A 2, 1069b9; 
EN I 4, 1096al9-22; I 4, 1096a24-27; EE I 8, 1217b27-28; MM I 1, 1183al0. 

22 E o que decorre claramente da doutrina da homonímia Tipòç êv da essên¬ 
cia em Metaph. Z 4, 1029b22-1030bl3; ver também Metaph. Z 5, 1031al-14. Inver¬ 
samente, a extensão máxima que é conferida a tí ècjtiv parece ocorrer nas passa¬ 
gens em que surge, explícita ou implicitamente, homologado a tò õv: assim em 
Metaph. Z 4, 1030al7-27, e em Top. I 9, 103b27-39. 
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Adjectivamente, contudo, é necessário restituir à expressão e 
seus derivados o valor que decorre de ela circunscrever uma par¬ 
te ou um elemento da essência, por oposição à essência como tal, 
o que aconselha a que o adjectivo correspondente seja então «es¬ 
sencial». 

Acontece assim especialmente no caso de èv x® xí èoxi. Em si 
mesma, a fórmula ganha em ser retida por «no que a coisa é», ou 
ainda por «presente» ou «inerente na essência». 

Porém, ocorrências determinadas como xà èv xrâ xí èoxi ou èv 
xrô xí èaxi KaxTiyopeíaOou não parecem poder ser correctamente 
traduzidas senão por «predicados essenciais» e por «predicar-se 
essencialmente» (ou «predicação essencial»), respectivamente 


3. 'YTXOKEÍpEVOV 

É de traduzir invariavelmente por «sujeito», evitando a es¬ 
cusada duplicação «substrato». 

Com efeito, o que estã em causa nos dois usos do termo (ló¬ 
gico e ontológico) é que o que é ÚTioKeípevov (em sentido próprio 
a substância, os outros entes em sentido segundo ou qualificado) 
é aquilo de que algo se predica, isto é, precisamente o sujeito, inde¬ 
pendentemente de se tratar do que por sua vez se predica de outro 
(os demais entes), ou do que não se predica de mais nada (a subs¬ 
tância) 29. 


4. Kaxriyopeív, Kaxriyopía 

A despeito da divergência, e, por conseguinte, do obscureci¬ 
mento da vinculação recíproca, que com esta opção se gera na 


28 Com diferente fundamento, R. Smith adopta uma solução semelhante: «If 
the what-it-is of a thing is its essence, then predication in the what-it-is may be 
called 'essential predication'.» (Topics Books I and VIU, p. 63.) 

29 Isto é aliás confirmado pela filiação, já mencionada, que Kapp encontra 
entre o conceito aristotélico e o Sofista 251a8-b4 (cf. Greek Foundations of Traditional 
Logic, p. 54). Veja-se em especial b2-4: kuí xãXXa ôfi xarà xòv òotòv Xòyov owmç 
Êv ÊKaoTov ÚTioSEKirevoi Tiá^iv awò noXXà Kai 7ioXÀ,oiç òvó)xc(oi À,Éyo|xev (que o au¬ 
tor traduz assim: «And in the same way with the other things: we lay down (or: 
put under) each one as one, and then we speak of it as many, and under many 
names» — ibid., n. 54). 
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nossa língua, há toda a vantagem em conservar a tradução habi¬ 
tual de KuxriYopetv por «predicar» e de KaTriyopía, no sentido técni¬ 
co, por «categoria». 

A evolução conceptual que fez que os predicados últimos, 
isto é, aqueles que se predicam de tudo o resto sem que nada mais 
se predique deles se tenham tornado os predicados por anto¬ 
nomásia (cxí KcxxriYopíai) e que a fixação neste termo tenha feito 
perder de vista, na passagem às línguas modernas, a conexão, que 
o latim ainda preserva, entre as categorias (KcxxriYopíai, praedica- 
menta) e a predicação (KuxriYopetv, praedicaré) é aqui despicienda. 

Não assim com a etimologia destes dois termos e com o uso 
originariamente forense que os destinou para veicular a lingua¬ 
gem da atribuição. Mas também essa discussão terá de ficar por 
ora prejudicada, em nome de objectivos mais tangíveis. 

De momento, basta recordar a clara homogeneidade que exis¬ 
te entre o sentido vulgar do verbo KcxxriYopeív («falar contra», 
«acusar») e o seu sentido técnico («predicar»), bem como entre 
ambos e o substantivo que nele tem origem: acusar é dizer algo 
de alguém; predicar é dizer algo de algo 3i. 


30 APr. I 27, 42b29-30 (cf. APo. I 19, 81b30-82a8; I 22, 83bl0-17). 

31 Veja-se a este propósito Ross, AristotWs Prior and Posterior Analytics, 
p. 290: «The technical sens of Kaxriyopeív is already common in the Categories and 
in the Topics. It does not occur before Aristotle, but it is an easy development 
from the use of Kctxriyopetv xí xivoç (Kaxá xivoç, Tiepí xivoç), 'to accuse someone of 
something'.» A mesma explicação, exactamente nestes termos, encontra-se, pelo 
menos, desde Dexipo (cf. In Cat. 6.16-21 Busse). Em todo o caso, não deixa de ser 
curioso observar como a passagem do sentido comum para o sentido técnico ain¬ 
da causa algum embaraço aos comentadores gregos. Com efeito, Porfírio começa 
justamente o seu comentário ãs Categorias (55.3-56.13 Busse) por mencionar o fac¬ 
to de Aristóteles ter escolhido para designar a predicação uma expressão que sig¬ 
nifica na língua corrente a acusação em tribunal (por oposição a à 7 ioA, 07 Ía), justi¬ 
ficando a escolha pela necessidade que a filosofia por vezes tem de atribuir novas 
acepções a termos que possuem na linguagem natural um outro sentido, ou 
mesmo de cunhar termos inteiramente novos (como é o caso do vocábulo 
Èvxe^éxeia). Esta observação mostra com clareza que a acepção original do termo 
Kaxriyopíct estava ainda suficientemente viva no tempo de Porfírio para que ele 
tenha decidido começar o seu comentário ao tratado por uma referência à dife¬ 
rença entre a acepção corrente do termo e a sua acepção aristotélica e que se te¬ 
nha sentido obrigado a mostrar que ela é justificável. E possível, contudo, que o 
motivo desta preocupação se fique a dever sobretudo ao facto de o próprio título 
das Categorias constituir um dos tópicos tradicionais de disputa por parte dos 
numerosos detractores platónicos e estóicos que, pelo menos desde Eudoro de 
Alexandria (fl. c. 25 a. C.), visavam o tratado. E isso que resulta do facto de 
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As categorias constituem justamente a tipificação das «clas¬ 
ses de coisas» que se podem dizer de algo (desde logo, de este 
algo: TÓSe n) e portanto também, em sentido moderno, as catego¬ 
rias mais elevadas a que podem ser reconduzidas as próprias «coi¬ 
sas» que são ditas. 

A sua dupla consideração como predicados últimos do ente 
e como géneros máximos de entes está assim intrinsecamente li¬ 
gada ã ideia de um princípio (plural) da predicação: se aquilo que 
pode ser predicado de uma coisa é intrinsecamente vário, então 
os predicados que desses modos distintos ultimamente se 
predicam da coisa (predicados últimos) constituem eles próprios 
outras tantas coisas irredutivelmente distintas (géneros máximos). 

A esta questão encontra-se, todavia, ligada uma outra. E é 
acerca desta que haveria aqui que tecer algumas considerações. 

Trata-se do problema, habitualmente negligenciado, do vo¬ 
cabulário através do qual Aristóteles enuncia cada uma das ca¬ 
tegorias. 

Como é sabido, Aristóteles refere as categorias em todas as 
circunstâncias em que as enumera, total 32 ou parcialmente 33, não 


Dexipo, cujo comentário às Categorias é expressamente construído como resposta 
às críticas anteriores, dedicar a este problema a segunda questão do seu comen¬ 
tário (cf. In Cat. 1, q. 2, 5.30-6.26 Busse; e ainda Simplício, In Cat. 16.31-18.3 
Kalbfleisch). Com Amónio, a justificação do título das obras torna-se um dos tó¬ 
picos a abordar nos Prolegomena (no quadro dos pré-requisitos que constituem o 
tema da nona questão: cf. In Cat. 7.15-8.10 Busse), pelo que o problema perde o 
seu fundo polémico (para o ponto de vista de Amónio, veja-se 13.12-19). 

32 Cat. 4, lb25-27 (e, em geral, Ib25-2a4); Top. I 9, 103b21-23 (e, em geral, 
103b20-39). 

33 Cf., em especial: com oito referências, APo. I 22, 83a21-23; Ph. V 1, 225b5- 
-8; Metaph. A 7, 1017a24-27; com sete referências, APo. I 22, 83bl5-17; Metaph. K 
12, 1068a8-9; K 12, 1068al5-17; com seis referências, Ph. I 7, 190a34-bl; EN I 4, 
1096a24-27; EE I 8, 1217b27-29 (e cf. 29-33); com cinco referências, SE 4, 166bl3- 
-14; Metaph. B 2, 996bl7-18; A 6, 1016b6-9; E 2, 1026a36-37; Z 4, 1029b23-25; MM 
I 1, 1183al0-ll; Rh. II 7, 1385b5-7. Excepções pontuais à regra que a seguir se 
recorda são representadas por Ph. V 1, 225b5-8 (tioióxtiç em vez de tioióv), por 
Metaph. K 12, 1068a8-9 (de novo tioióxtiç em vez de noióv e xótioç em vez de Ttoú), 
e por Metaph. K 12, 1068bl5-17 (xótioç em vez de tioú). Para um elenco pratica¬ 
mente exaustivo das ocorrências, veja-se a tabela que K. Oehler introduz em apên¬ 
dice ã sua tradução das Categorias (pp. 352-355) e na qual são recenseadas sessen¬ 
ta e duas entradas, desde as duas completas (Cat. 4 e Top. I 9) até duas onde se 
menciona apenas f) oôatoi e xà TiáGri onoíaç (Metaph. F 2, 1003b) ou fi owía e 
x&A,^c( xà KaxTiyopoógeva (Metaph. A 4, 1070bl-2); a despeito de merecer correcção 
num ou noutro ponto (por exemplo, para nos atermos apenas às indicadas. 
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através dos substantivos com que as traduções modernas normal¬ 
mente as vertem («quantidade», «qualidade», «lugar», etc.), mas 
através de pronomes e advérbios pronominais interrogativos ou dos 
seus correspondentes indefinidos («quanto», «qual», «onde», etc.). 

Ora este facto tem um significado filosófico: ele denuncia que 
as categorias, longe de corresponderem primitivamente a tipos de 
coisas, ou sequer a tipos de predicados das coisas, constituem 
originariamente modos interrogativos específicos, cuja interrogati- 
vidade Aristóteles respeita, ora introduzindo-os pela própria ques¬ 
tão (e. g., Tioú, «onde?»), ora introduzindo-os pelo tipo de resposta 
que a questão pode obter (e. g., tiooóv, «quanto», a qual cobre, em 
geral, as respostas possíveis ã pergunta «quanto?»). 

A importância deste facto, amplamente assinalado pelos 
comentadores, não tem sido, em regra, concomitantemente reco¬ 
nhecida e valorizada pelos mesmos 34. Ora há que fazê-lo, não 
apenas do ponto de vista da restituição mais exacta dos textos de 
Aristóteles, como principalmente do da decisão acerca do sentido 
a atribuir aos conceitos que ele utiliza. 

E que essa decisão é fundamental para a compreensão da 
doutrina aristotélica é o que o deixa surpreender uma elementar 
reflexão. 

É que a especificidade gramatical do vocabulário das catego¬ 
rias indica pelo menos isto: que, antes de elas tipificarem aquilo 
que algo pode ser dito ser (a saber, que S é P, sendo P uma certa 
substância, ou uma quantidade, uma qualidade, etc.), tipificam 
aquilo acerca do qual algo pode ser perguntado («o que é S?», 
«quanto é S?», «onde está S?»). 


Metaph. K 12, 1068bl5-17, e MM I 1, 1183al0-ll, não figuram, EE I 8, 1217b27-29, 
que Oehler só conta a partir da linha 30, aparece apenas com cinco referências, e 
SE 22, 178a6-8, que tem de facto três referências, surge com cinco), trata-se de um 
instrumento extremamente útil. Para a ordem com que as diversas categorias são 
enunciadas, veja-se o quadro de O. Apelt em Beitrage zur Geschichte der griechischen 
Philosophie, pp. 140-141. 

34 Uma honrosa excepção é Ph. Hoffmann, que tece no seu artigo «Les 
catégories nOY et nOTE chez Aristote et Simplicius» algumas considerações mui¬ 
to justas a este respeito (cf. pp. 218-219). A menção do facto, sem posterior pro- 
blematização, encontra-se, por exemplo, em Ackrill, Categories anã De interpreta- 
tione, pp. 78-80; Frede, «Categories in Aristotle», Studies in Aristotle, p. 12; R. Smith, 
Topics Books I and VIU, p. 75, e «Logic», pp. 56-57; R. Santos, Categorias, pp. 88-89; 
e, de um ponto de vista (sugestivamente) diferente, N. Garver, «Notes for a 
Linguistic Reading of the Categories», pp. 29-30. O assunto foi por nós mais ex¬ 
tensivamente tratado no estudo mencionado na n. 29. 
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A diversidade das categorias não expressa, pois, tanto a 
irredutibilidade originária dos tipos de predicados que podem fi¬ 
gurar como P em «S é P», quanto a variação intrínseca do próprio 
ser, consoante se pergunta «o que é S?», «quanto é S?» ou «onde 
está S?». 

Justifica-se, pois, que, neste registo introdutório, dediquemos 
desde já um breve comentário a esta questão. 

A melhor forma de o levar a cabo será, porventura, compa¬ 
rar uma tradução nos moldes clássicos do enunciado das catego¬ 
rias no tratado homónimo com uma outra que procure respeitar a 
singularidade da expressão aristotélica. 

A primeira tradução registará 35; 

Das expressões que são ditas sem qualquer combi¬ 
nação, cada uma significa ou uma substância, ou uma 
quantidade, ou uma qualificação, ou um relativo, ou 
onde, ou quando, ou estar numa posição, ou ter, ou fa¬ 
zer, ou ser afectado. 

E, numa versão mais literal: 

Das expressões que são ditas sem qualquer combi¬ 
nação, cada uma significa a substância, ou então quan¬ 
to, ou qual, ou em relação a quê, ou onde, ou quando, 
ou estar numa posição, ou ter, ou fazer, ou ser afectado 

A diferença entre os dois textos é aparentemente subtil, mas 
encerra algumas consequências filosóficas que não podem ser 
descuradas. 

A primeira é, evidentemente, a própria conservação da 
especificidade gramatical das expressões que introduzem as cate¬ 
gorias: não «quantidade», mas «quanto» (nooóv); não «qualidade» 


35 Escolhemos a tradução de R. Santos por se tratar de uma versão em lín¬ 
gua portuguesa: mas ela não é, a este respeito, nem mais nem menos representa¬ 
tiva do que todas as outras que compulsámos (no que toca à introdução vocabular 
das categorias, Cooke é uma excepção). 

35 Cat. 4, lb25-27: xrâv Kaxà griôeiiíixv cu|X7tÀ,OKÍiv A,Eyo|iévo)v ÊKaoxov fíroí 

OWÍCtV 0TmaíVEl TI TOOÒV TI TlOlÒV fl TtpÓÇ XI TÍ TIOÍ) fj TlOXÈ fj KEÍaGai TI ÊXEIV TI TIOIEÍV 

fl TxáoxEiv (corrigimos, de acordo com a lição unânime dos manuscritos, noú para 
Tioí), que Minio-Palluelo havia reduzido a enclítica para uniformizar as ocorrên¬ 
cias das categorias: cf. Praefatio, p. xxill). 
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ou «qualificação», mas «qual» (noióv); não «relação» ou «relativo», 
mas «em relação a quê» (npóç n), etc. 

Daqui resulta também, todavia, uma revalorização da ordem 
sintáctica da frase, que só deste modo tem condições para 
transparecer cabalmente. É que Aristóteles não declara que «das 
expressões que são ditas sem qualquer combinação, cada uma sig¬ 
nifica ou uma substância, ou um quanto, etc.»: o que ele diz é que 
«das expressões que são ditas sem qualquer combinação, cada 
uma significa a substância, ou então um quanto, etc.» (rrâv Karà 
priôeiríav oupTiPioKTiv Pieyopévcov eKaoTov títoi ouaíav oriircxívei q 
Tioaòv...). E esta distinção é decisiva na medida em que releva de 
imediato o primado já aqui tacitamente reconhecido ã substância, 
primado que a primeira tradução ignora, ao colocar a substância 
a par dos restantes disjuntos e como um deles. 

Juntando as duas correcções, obtemos então a conclusão filo¬ 
soficamente relevante: para Aristóteles, não se trata de dizer que 
as expressões simples significam ou uma substância, ou uma 
quantidade ou uma qualidade; trata-se de dizer que as expressões 
simples significam a substância (àTiXcòç), ou então um quanto ou um 
qual da substância. Por outras palavras, o primado da substância e 
a dependência ontológica das categorias segundas em relação ã 
substância tornam-se, desta forma, imediatamente transparentes 
neste parágrafo. 

Há ainda, no entanto, uma terceira divergência a apontar: 
é que em vez de «ou uma substância, ou uma quantidade, ou uma 
qualificação, etc.», o modo mais adequado de verter o texto será 
«ou a substância, ou então quanto [não um quanto], ou qual [não 
um qual], etc.». E o sentido da correcção é que as categorias se¬ 
gundas não consistem num conjunto de coisas significadas pelo 
«quanto» ou pelo «qual», etc., mas imediatamente o quanto é uma 
substância, o qual é uma substância, etc. 

Em suma, da associação das três precisões resulta que a tá¬ 
bua das categorias não institui um conjunto de dez coisas, mas sim 
uma única coisa, a substância, e o conjunto de «coisas» irredutivel- 
mente diferentes que se podem dizer (e antes de mais perguntar) 
acerca dessa uma coisa. 

Ora é precisamente ao nível daquilo que pode ser pergunta¬ 
do acerca da substância que a equivocidade radical do ser (e do 
ser da própria substância) verdadeiramente se revela, enquanto cada 
coisa (isto é, cada substância) é diferentemente consoante a toma¬ 
mos do ponto de vista da sua essência, ou da sua qualidade, da 
sua quantidade, etc. 
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o cuidado na preservação do estatuto origmariamente inter¬ 
rogativo das categorias e, portanto, em termos lexicais, na preser¬ 
vação da sua especificidade gramatical, impede que a tendência 
inevitável para substancializar o referente dos substantivos «cousi- 
fique» cada uma das categorias como um concorrente virtual da 
substância. 

Quererá isto significar que estamos obrigados a traduzir in¬ 
variavelmente as categorias pelos correspondentes morfológicos 
dos pronomes e dos advérbios que Aristóteles utiliza? 

Não quer. 

E não quer, por uma razão muito simples: é que, como o 
texto claramente mostra, «substância», «quanto», «qual», etc., não 
são designações das categorias: são aquilo que é significado pelas cate¬ 
gorias. 

Nesta medida, podem perfeitamente acolher-se as expressões 
tradicionais «qualidade», «quantidade», etc., como nomes das ca¬ 
tegorias, desde que se tenha sempre presente que o que elas sig¬ 
nificam é um qual ou um quanto, etc., da substância. 

Em conformidade, sempre que não se tratar de uma análise 
que as tenha por objecto, é lícito utilizar livremente as versões 
tradicionais. Mas sempre que estiverem em causa as próprias ca¬ 
tegorias, é preferível restituir a designação literal, na medida em 
que, como vimos, a sua especificidade gramatical é fundamental 
para dar a ver o que significam. 


5. "YÀri 

Este vocábulo tem uma história singular. 

Originalmente, significa floresta ou bosque, de onde vem de- 
rivadamente a designar cada uma das árvores do bosque e, su¬ 
cessivamente, a madeira cortada das árvores, os troncos usados 
como matéria combustível ou de construção e finalmente, de 
modo geral, os materiais que se colhem na floresta para a 
edificação e a produção 37. 


37 As muito raras ocorrências deste termo em Platão (treze, na contagem 
de Brandwood) têm normalmente o sentido geral de «madeira» e, num caso, um 
sentido que se aproxima de «materiais» {Phlb. 54c2). Curiosamente, todas as ocor¬ 
rências são de diálogos tardios e a frequência aumenta nos mais recentes: Político 
(uma); Filebo (uma); Timeu (uma); Crítias (cinco); Leis (cinco). 
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A despeito das aparências, esta origem está mais viva no 
conceito aristotélico de i)A,ri do que primeiramente se diria. 

Com efeito, a uPiri (tradicionalmente: a matéria) não significa 
indiscriminadamente em Aristóteles a corporalidade ou fisicali- 
dade das coisas, nem tão-pouco os seus componentes estritamen¬ 
te materiais, em sentido moderno 38, mas em geral aquilo de que 
algo é feito (xò oü) 39, no sentido dos elementos a partir dos quais 
algo vem a ser (qualquer que seja a sua natureza, «material» ou 
«imaterial») e, portanto, na acepção absolutamente universal e 
irrestrita das condições sem as quais esse algo não poderia ser ^o, 
mas também apenas com as quais poderia ser. Trata-se pois do 
correspondente, na ordem da coisa, do que a Sóvcxpiç é na ordem 
dinâmica do acontecer 

Percebe-se assim um pouco melhor a evolução do conceito 
até vir a adquirir o sentido técnico que a ontologia aristotélica lhe 
confere. 

A matricialidade sombria, fértil mas informe, da floresta pro- 
longa-se na pura potencialidade que caracteriza a «matéria» de 


3* Veja-se, neste sentido, a matéria «incorporai» (àomira-tov) dos Pitagóricos: 
Metaph. A 7, 988a23-25, e, a esta luz, A 5, 985b23-26, 986al5-21, 986b2-8 e 987a2- 
-19. A matéria no sentido moderno chamaria Aristóteles provavelmente «o tangí¬ 
vel» (xò ÚTixóv), na acepção estrita do correlato do sentido do tacto (ácpri): veja-se 
GC II 2, 329b7-16, e cf. De an. II 11, 422bl7-424al6, HA I 15, 494bl6-18, e PA II 8, 
653b23-36. Na verdade, todo o corpo é por natureza tangível ( 0 rôga ãna\ útixov: 
De an. III 12, 434bl2); por isso mesmo, o tacto é por excelência o sentido 
«corpóreo», quer dizer, o sentido da corporalidade (góvov yàp ij |ráÀ,i 0 xa xoúx' È 0 xi 
0 O)|raxcòSEÇ xôv ateG-nxripícov: PA II 8, 653b29-30) e o único que se encontra sem 
excepção em todos os animais (De an. II 2, 413b4-10; II 2, 414a2-3; II 3, 414bl-16; 
III 12, 434b9-24; III 13, 435all-b25; Sens. 1, 436bl3-18; SomnVig. 2, 455a6-8; HA 
I 3, 489al7-19; IV 8, 533al7-18; IV 8, 535a4-5; PA II 8, 653b23-24; cf. De an. III 11, 
433b31-434a2, e EN III 13, 1118a23-b8). Para uma aproximação (de resto bastante 
obscura) entre matéria e tacto, veja-se Metaph. A 3, 1070al0-ll. 

39 Cf. Ph. II 3, 194b24; GA 1 18, 724a24-26; Metaph. A 3, 983b8; a 2, 994a22- 
-24; A 2, 1013a24; A 2, 1013b20-21; A 24, 1023a26-29; Z 7, 1032al7; Z 8, 1033a25- 
-26; etc. 

'*3 Daí a adequada noção escolástica da matéria como causa sine qua non, 
exemplarmente tipificada no modo como a matéria é introduzida no elenco das 
quatro causas em Ph. II 7, 198b4-9: «para isto acontecer, aquilo [isto é, justamente 
tal matéria] terá de estar presente (ei |réA,Xei xo5l foeoGcu)» (198b7). É aliás esta 
compreensão da matéria que fundamenta a noção de necessidade hipotética que 
governa o mundo sublunar: cf. Ph. II 9, 199b33-200al5; GC II 11, 337bl4-338a3; 
SomnVig. 2, 455b25-28; PA I 1, 639b20-640b4; I 1, 642a2-b4; Metaph. A 5, 1015a20-26. 

« Cf. Metaph. H 1, 1042a27-28. 
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Aristóteles. É, todavia, sobretudo na ideia de algo que em si mes¬ 
mo constitui apenas um elemento na e para a construção de ou¬ 
tro, é, portanto, na ideia dos materiais, que se situa a dívida do 
conceito aristotélico em relação ao sentido original da palavra. 

Mais, portanto, do que a «matéria», a uÀri aristotélica indica 
os materiais. E esta «matéria» é indissociável da sua integração num 
composto (aúvoÀ,ov), por influxo de uma forma (poppfi) que a 
reconduz ã unidade real de um ente concreto. 

Ora é isto que confere o sentido eminentemente operativo 
deste conceito, pelo qual a matéria de algo é sempre já um com¬ 
posto, sem que se possa retornar a uma matéria prima totalmente 
desprovida de forma, e cada composto pode tornar-se, sob deter¬ 
minado ponto de vista, matéria para um composto de grau su¬ 
perior. 

E é, por sua vez, este sentido operativo que justifica certos 
usos de outro modo inexplicáveis do termo üÀ-ti (por exemplo, o 
género como matéria da definição ou as premissas como maté¬ 
ria da conclusão bem como o seu alargamento até ã matéria 
puramente tópica dos corpos siderais ^ ou ã matéria inteligível 
dos objectos matemáticos ^5 e, em geral, a distinção entre uma 
matéria corporal e uma matéria incorporai ou propriamente 
«imaterial», na acepção moderna do termo 

A esta luz, a iiXri de Aristóteles pouco tem a ver com a noção 
admitida de matéria. Do que se trata nela é tão-só de um princí¬ 
pio elementar dispersivo (os elementos constitutivos), intrinseca¬ 
mente complementar de um princípio de unificação formal, sem 
o qual não pode ser compreendido ^7. 

Ao adoptar sem reserva mental a tradução consagrada de 
uA,ti, é, pois, dentro do estrito quadro destes limites que a consi¬ 
deramos aceitável. 


42 Metaph. A 28, 1024b8-9; I 8, 1058a23-25; cf. De an. II 5, 417a26-28; Metaph. 
A 6, 1016a24-28; Z 12, 1038a5-9; e ainda Ph. II 9, 200b7-8. 

43 Ph. II 3, 195al8-19; II 7, 198b7-8; Metaph. A 2, 1013b20-21 (e cf. A 1, 
1013al4-16); ver APo. II 11, 94a20-35. 

44 Ver Metaph. H 4, 1044b6-8, e A 2, 1069b24-26; cf. Metaph. 0 8, 1050bl6-18, 
20-21, e ainda H 1, 1042a25-b7, e A 7, 1072b4-7. 

45 Metaph. Z 10, 1036a9-12; Z 11, 1036b32-1037a5; H 6, 1045a33-35; cf. K 1, 
1059b 14-16; M 8, 1084b2-12. 

46 Metaph. A 7, 988a23-25. 

47 Cf. Metaph. H 1 e Z 17. 
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6. Eíôoç 


A história do termo etSoç (e do seu cognato I8éa) é demasiado 
complexa para ser resumida aqui 4®. 

Em todo o caso, é manifesto que o uso aristotélico deste ter¬ 
mo é inseparável da sua pré-história platónica e da tradição ante¬ 
rior em que esta por sua vez entronca, por mais vivos que sejam 
os esforços de Aristóteles para reservar tecnicamente iôéa para a 
ideia e elSoç para a forma, ou ainda xà eíSri, no plural, para os 
«defensores das ideias», em oposição a etSoç, no singular, que 
emprega em sentido próprio 

Um exemplo basta para o mostrar: quando Aristóteles acusa 
o platonismo de «ter separado as ideias» o pecado de que este 
é verdadeiramente acusado (melhor: aquilo por causa do qual 
aquilo de que ele é acusado é um pecado) é de ter separado as 
formas, quer no seu sentido de formas imanentes (as quais, por¬ 
que imanentes, não podem ser separadas), quer muito especial¬ 
mente no sentido de formas universais ou espécies (as quais, en¬ 
quanto universais, não podem ser separadamente). 

Todavia, antes de, segundo Aristóteles, as eí5r| terem deixado 
de ser separadas (a saber, consigo próprio), as formas eram ideias. 

Quer dizer: é uma só coisa que é pensada em elSoç. Só que 
essa coisa é encarada por Platão (em termos aristotélicos) como 
separada, e a isso chama-se «ideia», enquanto que Aristóteles a 
concebe como não-separada, e a isso chama-se «forma». 

A distinção entre a versão platónica e a versão aristotélica de 
eiSoç («ideia» vs. «forma») funda-se, portanto, numa diferença teó- 


Para conspectos das ocorrências anteriores a Platão, veja-se: A. E. Taylor, 
«The Words etôoç, iSéa in Pre-Platonic Literature», Varia Socratica, pp. 178-267; 
C. M. Gillespie, «The words etSoç and ISéa in Hippocrates», CQ, 26, 1932, pp. 179- 
-203; H. D. Saffrey, «Origine, usage et signification du mot ISéct jusqu'à Platon», 
IDEA, pp. 1-11. E acerca da relação entre os conceitos platónico e aristotélico: 
N. Hartmann, «Zur Lehre von Eidos bei Platon und Aristóteles», Kleinere Schriften, 
II, pp. 129-164; G. Fine, «Plato and Aristotle on Form and Substance», PCPhS, 29, 
1983, pp. 23-47, e «Forms as Causes: Plato and Aristotle», Mathematik und Meta- 
physik bei Aristóteles, pp. 69-112; M. Narcy, «Eidos aristotélicien, eidos platonicien», 
Contre Platon, I, pp. 53-66. 

Assim nas passagens canónicas de Metaph. A 6, 987b7-14, e M 4, 1078b30- 
-32. Do mesmo modo, ao longo de A 9, 990a33-993al0, Aristóteles atém-se prefe¬ 
rencialmente ao vocabulário ISéct/iSéai. Mas, no conjunto do corpus, este escrú¬ 
pulo não chega a constituir uma regra. 

50 Metaph. M 4, 1078b30-32; M 9, 1086a26-bl3. 
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rica de base quanto à interpretação de um mesmo conceito e pre¬ 
tende simultaneamente dar conta da sua evolução interna no seio 
da ontologia aristotélica. 

Tal distinção é, dito de outra forma, filosoficamente bem fun¬ 
dada. 

Daí que a consideremos de respeitar. 

Contudo, se o motivo pelo qual a tradução de elSoç em Platão 
e Aristóteles deve ser distinguida é de ordem puramente teórica, 
a justificação para distinguir «forma» e «espécie» no vocabulário 
aristotélico é, pelo contrário, exclusivamente prática. 

Com efeito, haveria toda a vantagem em reservar um único 
vocábulo para verter o etSoç aristotélico. No entanto, como obser¬ 
va Garcia Yebra a propósito de oúoía, «impera no uso linguístico 
uma espécie de democracia inorgânica que impõe o gosto da 
maioria» 

Nesta medida, para acomodar os hábitos correntes, nomea¬ 
damente no que toca ao esquema generativo, talvez valha a pena 
reservar «forma» para a forma imanente e «espécie» para a forma 
universal (acrescentando entre parêntesis, no primeiro caso, a pa¬ 
lavra grega para distinguir das ocorrências de popcpfi, que tem 
exactamente o mesmo sentido daquela). 


7. ^Evépyeia, ôúvapiç, èvxeA,éxetoc 

No que toca aos três conceitos centrais da ontoteleologia 
aristotélica, Sóvapiç, èvépyeia e èvTeÀ,éxeia, nada obsta a que se uti¬ 
lize, para as ocorrências técnicas, as traduções convencionais 
«potência» e «acto» (ou «potencialidade» e «actualidade») e a qua- 
se-transliteração do último por «enteléquia», pese embora a infeli¬ 
cidade das versões latinas e a sombra que lançam sobre o sentido 
original dos termos gregos. 

Mais importante é ter em atenção que, no último caso, só se 
deve recorrer ã transliteração quando o que estiver em causa for 
estritamente a actualidade perfeita ou consumada, que Aristóteles 
repetidamente opõe ao acto «incompleto» ou motriz ^2. Quando, 


51 «Prólogo», Metafísica de Aristóteles, p. xxxvil. 

52 Para a distinção técnica, veja-se Metaph. 0 6, 1048bl8-35, e 0 8, 1050a23- 
-b6. Mas o corpus oferece-nos outras alusões a esta oposição; ver em especial: 
Top. VI 8, 146bl3-19; De an. III 7, 431a4-7; £N X 3, n74al4-b6; ££ II 1, 1219al3- 
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pelo contrário, èvxeXéxeia for utilizado para significar o acto em 
geral (que é a situação comum), é justamente por «acto» ou «ac- 
tualidade» que a expressão deve ser vertida. 

Na prática, isto significa que, no que respeita à tradução, não 
há que fazer, em regra, nenhuma distinção entre èvépyeia e 
èvxeXéxeicx, uma vez que Aristóteles também não a faz, usando os 
dois termos como sinónimos (salvo raríssimas excepções, que im¬ 
porta ressalvar através da referida transliteração). 

É antes no que toca à apresentação e discussão dos conceitos 
que se pode aproveitar a alternativa disponibilizada pelo vocabu¬ 
lário aristotélico, utilizando «enteléquia» para introduzir o acto 
como realização pura, por oposição ao acto como processo (para 
que pode usar-se simplesmente «acto»). 

De resto, a crer na relação entre os termos que o próprio 
Aristóteles sugere na Metafísica ^3, foi decerto com o propósito de 
servir esse uso peculiar que o filósofo cunhou o termo èvxeXéxeux, 
ainda que na prática quase nunca se tenha atido a ele. 

Com efeito, a despeito da obscuridade da passagem, é pelo 
menos claro que Aristóteles entende nela o «acto» (èvépyeia) como 
algo que tende (auvxeívei) para a «enteléquia» (èvxeXéxeia), que é 
justamente o que se esperaria se este último termo estivesse voca¬ 
cionado para traduzir o acto perfeito ou completo, de que o acto 
«motriz» constitui uma aproximação 34. 

Todavia, uma vez que o vocábulo Sóvapiç possui, para além 
do seu sentido ontológico, uma conotação física e ética (como fa- 


-18. Para a noção de movimento como «acto incompleto», cf. Ph. III 2, 201b3T32; 
VIII 5, 257b7-9; De an. II 5, 417al6-17; III 7, 431a6-7; Metaph. 0 6, 1048b28; 0 8, 
1050a23; K 9, 1066a20-22; £N X 3, 1174al4-29; EN X 3, 1174b2-6. 

53 Cf. Metaph. 0 8, 1050a21-23. 

54 A etimologia do termo é discutida. Perfilam-se fundamentalmente duas 
teses. Para uns, Èv-cEA.éxeia surge vinculado à ideia de «ser completo» ou «ter 
completude». Assim para Grant (The Ethics of Aristotle, I, p. 184) e Liddell-Scott 
(s. V.), que derivam h/xílzxexa de èv téXei êxeiv, como para Ross (De anima, p. 15) 
e M. L. GUI («Aristotle's Theory of Causal Action in Physics III 3», p. 130), que o 
derivam de xò èvteXèç êxov, como ainda para Graham (AristotWs Two Systems, 
p. 184, n. 5), que o deriva de èvxeà,ó)ç êxeiv. Para outros, a ideia reitora do vocá¬ 
bulo é «ter em si mesmo o fim» (èvxEXéxEia < Èv Éauxó) xéXoç êxeiv). Defendem 
esta solução Kosman («Substance, Being, and Energeia», n. 14, pp. 127-128) e mais 
recentemente Blair (Energeia and Entelecheia, pp. 79-84). A posição de Aristóteles 
na passagem mencionada, sem ser decisiva a este respeito, inclina fortemente no 
sentido da última opção. Para uma excelente defesa desta opção, veja-se a obra 
de Blair, no local referido. 
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culdade ou capacidade) e um uso lógico (como possibilidade), é 
vantajoso, por mor da clareza na nossa língua e até da fidelidade 
à intenção do autor, vertê-los em conformidade nestas duas 
acepções (do mesmo modo, èvépyeia por «actividade» e por «rea¬ 
lidade»). 

Em consequência, SúvaoGai, neste último caso, deverá ser tra¬ 
duzido por «ser possível», Suvaxóv por «possível» e àSúvaxov por 
«impossível» 

Um conceito habitualmente aproximado deste no vocabulá¬ 
rio filosófico de Aristóteles e, em especial, no contexto da lógica 
modal, xò èvôe^ópevov (e o respectivo verbo, èvSéxeoGai), deverá ser 
traduzido, no seu sentido técnico, por «contingente» (respectiva¬ 
mente, «ser contingente que») ^6 e, no sentido comum, por «possí¬ 
vel» (respectivamente, «poder», «ser possível que») 


55 A palavra ôlivapiç é ainda usada por Aristóteles, seguindo a tradição 
médica (ver por exemplo Alcméon, fr. 4; Hipócrates, PM 14; NH 4), para as qua¬ 
lidades primárias «quente», «frio», «seco», «húmido» e seus sucedâneos (paradig- 
maticamente em PA II 2-3; mas, com o sentido geral de «propriedade», a expres¬ 
são é frequente, senão prevalecente, no De generatione animalium), de cujo 
cruzamento resultam os quatro elementos (cf. GC II 2-3). Talvez devesse ser 
traduzida nessas circunstâncias por «qualidade» ou «propriedade». 

55 Deve-se a Ross (Aristotle's Prior and Posterior Analytics, pp. 295-296) a 
aplicação técnica das expressões «contingência» e «possibilidade» aos dois senti¬ 
dos de xò ÈvSexógEvov que Aristóteles distingue em APr. I 13, 32al6-21 (mas já em 
APr. I 3, 25a37-b25), respectivamente como possibilidade bilateral («contingência», 
na nomenclatura de Ross), em que a proposição não é impossível nem necessária 
(ou, nos termos em que a distinção foi pela primeira vez formalizada por Decker, 
em que nem a sua negação nem ela própria são necessárias: cf. Die aristotelische 
Theorie der Mõglichkeitsschlüsse, pp. 7-8), e como possibilidade unilateral («possibi¬ 
lidade», na nomenclatura de Ross), em que a proposição simplesmente não é 
impossível (ou, uma vez mais nos termos de Decker, em que a sua negação não 
é necessária). Esta fixação terminológica tem sido em regra seguida: veja-se, 
por exemplo, Lukasiewicz, La syllogistique d'Aristote, p. 163; Rescher, «Aristotle's 
Theory of Modal Syllogisms and its Interpretation», p. 165; McCall, Aristotle's 
Modal Syllogisms, p. vi; Kneale, O Desenvolvimento da Lógica, pp. 86-88; Hintikka, 
«Aristotle's Different Possibilities», Aristotle, pp. 36-37; P. Thom, «Interpreting 
Aristotle's Contingency-Syllogistic», pp. 91-92. A noção de «contingência» assim 
tecnicamente distinguida da «possibilidade» pervade a silogística modal exposta 
em APr. 13-22; pelo contrário, em Int. 12-13 ÈvSexógEvov é ainda virtualmente 
sobreponível a ôúvaxov, não se encontrando explicitada qualquer distinção entre 
«contingente» e «possível». 

57 Assim também na frase <o'dk> ÈvôéxExai âX,Xo)ç êxeiv (<não> pode ser de 
outro modo), onde é contudo a distinção entre necessidade e contingência que se 
encontra posta. 
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8. ZD)j.pePTiKÓç 


Ed^PePtikóç é o particípio perfeito no neutro do verbo oupPaíveiv 
(literalmente: «caminhar em conjunto», de onde «reunir-se com», 
«juntar-se a» e, por extensão, «encontrar-se por acaso com», ou, 
genericamente, «acontecer casualmente que»). 

Na importação filosófica do termo permanecem presentes, 
embora de modos distintos, os dois extremos da evolução semân¬ 
tica do verbo original. 

De forma imediata, o sentido vulgar e mais recente da ex¬ 
pressão é aquele que avulta: aupPePriKÓç é o que acontece por 
acaso (àTTÒ TÚ^riç) 5®, isto é, aquilo cuja ocorrência não obedece a 
qualquer necessidade ou a qualquer padrão de regularidade pre¬ 
visível. 

Todavia, de um modo mais subtil e recessivo, também a 
acepção original do verbo permanece, porventura com maior vi¬ 
gor até: pois na noção de xà oupPePriKÓxoc pensa-se, especificamen¬ 
te em Aristóteles, aquilo que «caminha em conjunto» com a subs¬ 
tância, isto é, os seus «acompanhantes» ou acidentes. 

As duas vertentes são constitutivas da noção aristotélica de 
aupPePriKÓç. 

Desde logo, a nível da ocorrência natural da expressão. 

A ideia de que o «acidente» é aquilo que acontece a algo ser 
pervade constantemente o uso técnico do conceito e governa-o 
como o sentido de referência 


58 «Quando as coisas são tais que acontecem por acidente, dizemos que são 
por acaso [rà 6ii xoiama õxav kuw auirPepTiKÒí; yévTiTai, ánò xüxriç (p(x)xèv etvai].» 
(Ph. II 5, 196b23-24.) Correlativamente, «o acaso é uma causa por acidente nas 
coisas susceptíveis de um propósito deliberado [SfiX,ov ápa õxi ri xúxri aixíct Kaxà 
cuppepriKÒç èv xotç Kaxà Tipoaípeoiv xrâv êvEKá xou]» {Ph. II 5, 197a5-6; cf. 197al2- 
-14; 197a32-35; II 6, 197bl8-22; II 8, 199b23-24; Metaph. K 8, 1065a26-b4). 

5^ Assim, por exemplo, em APo. I 19, a frase «o branco [é homem] porque 
o branco é para o homem um acidente» (81b28-29) significa literalmente: «o bran¬ 
co [é homem] na medida em que acontece ao homem ser branco» (õxi 0X))xpÉpr|KE xrâ 
àvGpwTKB EÍvai À,EX)Ká)). Do mesmo modo, em APo. I 22, a frase «quando digo que 
o branco é um pau, digo que o que é acidentalmente branco é um pau» (83a4-6) 
evoca literalmente: «quando digo que o branco é um pau, digo que aquilo a que 
acontece ser branco ]â) cupPépriKE À.EX)Krâ EÍvai] é um pau». Ou ainda em Top. II 3, a 
declaração «porque para o triângulo equilátero é um acidente ser triângulo» 
(110b24-25) significa literalmente: «porque acontece ao triângulo equilátero ser triân¬ 
gulo [õxi yàp 0 X))xPéPt|ke xrô xpiymvm moTiXEÚpo) xpiymvm EÍvai]». E os exemplos po¬ 
deriam ser indefinidamente reiterados. 
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Mas também a noção de que aquilo mesmo que sucede por 
acidente é uma mera concomitância de algo de essencial ou perma¬ 
nente assoma por vezes como a tónica mais relevante de aupPePriKÓç. 
Por exemplo, quando Aristóteles declara que, no caso da declaração 
«Homero é um poeta», o ser é atribuído ao sujeito de modo mera¬ 
mente acidental (xarà aupPePriKÓç) o que está em causa não é, evi¬ 
dentemente, que, por ser poeta, «aconteça» a Homero ser (a tese de 
Aristóteles vai, aliás, no sentido rigorosamente contrário), mas que o 
ser se atribui a Homero concomitantemente com a atribuição de «poe¬ 
ta», isto é, como algo que acompanha (acidentalmente) a predicação. 

Esta dicotomia reflecte-se, todavia, sobretudo a nível da defi¬ 
nição técnica do conceito. 

A regra que Aristóteles expressamente estipula é a de que um 
«acidente» é aquilo que nem é de um modo necessário (è^ 
àváyKTiç), nem é de um modo regular (cbç èni tò ttoA,!)) é o exem¬ 
plo paradigmático (e assaz cartesiano) do homem que descobre 
um tesouro ao escavar um buraco para plantar uma árvore 

Todavia, não é de facto em virtude dessa regra nem de acor¬ 
do com ela que os acidentes se dizem acidentes de uma substância, 
mas sim pelo facto de se dizerem dela (decerto de um modo não 
necessário nem regular) e, portanto, de coadjuvarem e adjacerem 
ao que ela é dita ser de um modo necessário ou regular ^3. 


«Quando no que é acrescentado está contido um oposto de que resulta 
contradição, não é verdadeiro, mas falso (por exemplo, chamar 'homem' a um 
homem morto); mas quando não está contido um semelhante oposto, é verdadei¬ 
ro. Ou melhor: quando está contido é sempre falso, mas quando não está nem 
sempre é verdadeiro. Por exemplo, Homero é algo, nomeadamente um poeta. 
Resulta daqui que ele é? Não, porque o 'é' predica-se acidentalmente [Karà 
ouppEpriKÓç] de Homero; com efeito, é porque ele é poeta, não por si mesmo [oh 
Ka0' ahxó], que o 'é' se predica de Homero.» (Int. 11, 21a21-28.) 

<>1 Cf. Metaph. A 30, 1025al4-15; E 2, 1026b31-33; K 8, 1065al-3; e ainda Ph. 
If 5, 197a32-35. Na mesma direcção, veja-se: APo. 1 6, 75al8-22; Top. I 5, 102b6-7; 
IV 1, 120b30-35; Ph. I 3, 186bl8-20. Para a mais geral distinção entre necessidade, 
regularidade e acaso, veja-se: APr. I 13, 32a29-b22; APo. I 30, 87bl9-27; Top. II 6, 
112bl-2; Ph. II 5, 196bl0-17; II 5, 197al9-20; II 8, 198b34-36; II 8, 199b24-26; PA III 2, 
663b28; GA I 19, 727b29; GA IV 4, 770b9-13; GA IV 8, 777al9-21. 

« Metaph. A 30, 1025al4-19 (cf. EN III 5, 1112a27). 

® Cf. de novo Metaph. A 30, 1025al4-15 ( 0 U)xPepT|KÒç XÉyExai õ ÚTtápYei |xév 
Tivi Kai à^nBÈc eijteiv . oh gévxoi ohx' èÇ àváyKTiç ohxE <(bç> èjii xò noXò), e Metaph. 
K 8, 1065al-3 (Êoxi 5fi xò augpEpriKÒç õ YÍYVExai gÉv . ohx òei 6' oh6' ÈÇ àváyKxiç ohS' 
(BÇ ÈTtl xò 7ioA,h). Mas é sobretudo num conjunto de passagens dos Segundos Ana¬ 
líticos que este aspecto é particularmente explorado: cf. APo. I 4, 73b5-10; I 22, 
83a24-35; I 22, 83bl7-24. A esta luz, ver ainda Top. I 5, 102b4-14, e I 8, 103b6-19. 
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Há aqui, portanto, como que uma variação implícita da no¬ 
ção de «acidente» que importa relevar. E essa variação depende 
daquilo com o qual Aristóteles, num caso e noutro, contrasta xò 
aupPePriKÓç e da oposição conceptual em que o faz entrar. 

No domínio do que acontece, que é originariamente aquele 
em que a ciência da natureza se encontra submergida, oupPePriKÓç 
opõe-se a àvcxyKatov, como o que acontece casualmente ao que 
acontece necessariamente 

Mas no domínio do que é, em que o anterior se fundamenta, 
aupPePrjKÓç opõe-se a kuG' aúxó, como o que se predica extrinseca- 
mente de um sujeito se opõe ao que se predica do sujeito em si 
mesmo 

As duas determinações estão certamente ligadas: porque o 
que é por si mesmo é necessariamente e, inversamente, o que 
não é necessário é por acidente ^7. 

Mas isso não obsta a que elas sejam, enquanto tais, duas de¬ 
terminações e que o «acidente» por elas determinado seja diver¬ 
samente determinado, ora como o que não é necessário, ora como 
o que não pertence ao que o sujeito é em si mesmo (e, por isso, 
não é necessário). 

Ora esta distinção não é apenas sancionada pela pragmática 
do «acidente» no corpus aristotélico, nem se cifra tão-só numa 
precisão terminológica mais ou menos especiosa. 

Pelo contrário, ela é estruturante do próprio conceito de aci¬ 
dente em Aristóteles. 

Com efeito, só porque o acidente não é apenas o que ocorre 
casualmente, mas o que concorre na determinação de uma subs- 


<>4 Ver em especial: APo. I 6, 75al8-22; I 8; I 30, 87bl9-27; Top. I 5, 102b6-7; 
IV 1, 120b30-35; Ph. I 3, 186bl8-20; II 5, 197a31-35; VIII 5, 256b9-10; Metaph. A 30, 
1025al4-30; E 3, 1026b27-1027a28; I 10, 1059a2-3; K 8, 1064b32-1065a6. 

® Cf., entre muitas outras: Int. 11, 21a21-33; APo. I 4, 73a34-bl6; I 6, 75a28- 
-32; II 2, 90a5-14; II 3, 90bl3-17; Top. II 3, 110bl6-25; II 3, llla4-5; III 1, 116a29-39; 
III 1, 116bl-7; VI 5, 143a3-4; Ph. I 9, 192a22-25; II 1, 192b23-32; II 5, 196b24-29; IV 
4, 211al7-23; IV 5, 212b7-13; IV 12, 221b25-28; V 1, 224a21-34; V 1, 224bl6-26; V 2, 
226al5-23; VII 4, 249bl2-14; VIII 4, 254b7-12; VIII 4, 255a24-28; Cael. III 8, 307bl-4; 
De an. I 3, 406bll-15; II 6, 418a7-25; Mem. 1, 450al3-15; 1, 450a23-25; PA II 2, 
648b35-649a9; II 3, 649bl0-28; IA 2, 704b22-705al; GA V 3, 783a34-bl; Metaph. A 6, 
1015bl6-1016b6; A 7, 1017a7-30; A 8, 1017b27-1018a9; A 13, 1020al4-32; Z 5, 
1030bl8-23; Z 6, 1031al9-bl8; K 8, 1065a6-21; EN VII 5, 1147a35-b2; VII 10, 
1151a33-b3; VIII 4, 1156b7-12; X 8, 1178b28-32. 

<>6 APo. I 4, 73bl6-24; I 6, 74b5-12; I 6, 75a28-32 (cf. APo. I 6, 75al8-22). 

<>7 APo. I 4, 73b4-5, 8-10, 10-12; Metaph. A 7, 1017a7-8 (e segs. até 30); cf. EN 
I 4, 1096a20-22. 
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tância sem contudo pertencer à sua essência, pode Aristóteles che¬ 
gar a pura e simplesmente libertar-se da primeira determinação, 
alargando a noção de acidente até abranger o caso, aparentemen¬ 
te tão contraditório, dos acidentes «por si mesmos» (aupPePriKÓTCx 
kuG' aúxá) 

Com efeito, numa cláusula do capítulo da Metafísica A dedi¬ 
cado ao acidente ^9, e após ter enunciado a regra geral acerca des¬ 
te, Aristóteles vem sublinhar que, num outro sentido, também 
certos predicados do sujeito, a saber, aqueles que não pertencem 
ã essência do sujeito e todavia lhe pertencem por si mesmo, são aci¬ 
dentes desse sujeito. Neste caso, portanto, é acidente não o que se 
opõe a «por si mesmo», mas, dentro do «por si mesmo», o que 
se opõe a essencial e neste caso, acrescenta Aristóteles, os aci¬ 
dentes podem ser necessários 


® A propósito dos quais, veja-se: APo. I 22, 83bl7-24 (e cf. APo. I 6, 75al8- 
-22), bem como Metaph. A 30, 1025a30-34. Além destas passagens, a própria ex¬ 
pressão ocorre em APo. I 7, 75bl (rememorada na expressão xmv Ka0' amà 
naGripáTcov de APo. I 10, 76bl3; ver ainda APo. I 28, 87a39), bem como em: Ph. II 
2, 193b27-28; III 4, 203b33; PA I 3, 643a27-28 (de que devem ser decerto aproxi¬ 
madas as menções a xà 0U|ij3ef5TiKÓxa em PA I 1, 639al8-19, 639a26 e 641a24-25); 
PA I 5, 645bl-3 (que esclarece HA I 6, 491a9-ll, e MA 1, 698al-4); Metaph. B 1, 
995b20; B 1, 995b25-26; B2, 997a20; B2, 997a21-22 (mais uma vez relembradas na 
abertura de T 1, 1003a21-22 — êaxiv ètucxtiixti xiç fl Gecopeí xò õv fj ôv Kcd xoúxa) 
únápYovxa kuG' aúxó — e novamente em r 2, 1005al3-14, E 1, 1025al0-13, E 1, 
1026a31-32, K 3, 1061b4-6; cf. B 2, 997a25-34, onde a aporia que esta declaração 
resolve é desenvolvida); M 3, 1078a5-6. Mas ver também as referências do De 
anima aos «acidentes» da alma que o tratado deve investigar, as quais dizem 
necessariamente respeito aos acidentes per se, visto que só estes são passíveis de 
estudo científico; assim em: I 1, 402a7; I 1, 402al5; I 1, 402bl8; I 1, 402b21; I 1, 
402b23-24; I l,402b26-403al; cf. I 5, 409bll-18. 

® Metaph. A 30, 1025a30-34, que tem um estreito correspondente em APo. I 
22, 83bl7-24. 

De um modo muito semelhante, veja-se PA I 3, 643a27-31. 

Mais precisamente «eternos» (àíôia): mas o exemplo que Aristóteles uti¬ 
liza, bem como a equivalência entre eternidade e necessidade que algures expres¬ 
samente sustenta (cf. GC II 11, 338al-2: «se é necessário é eterno e se é eterno é 
necessário»; note-se que a doutrina segundo a qual tudo o que eterno é necessá¬ 
rio constitui uma lição constante de Aristóteles: veja-se principalmente GC II 9, 
335a33-34, e PA I 1, 639b23-24, mas também APo. I 8, Cael. I 12, 281b20-25, e 
Metaph. E 2, 1026b27-37), permitem sem abuso a substituição. Por outro lado, os 
acidentes per se são declarados nos Segundos Analíticos como os predicados da 
conclusão das demonstrações (I 7, 75a38-b2; cf. I 10, 76bll-22) e a conclusão de 
uma demonstração tem de ser necessária (veja-se APo. I 4, 73a21-24; Metaph. A 5, 
1015b6-9; Z 15, 1039b31-1040a2; EN VI 3, 1139bl9-24; VI 6, 1140b31-32; e cf. EN 
VI 5, 1140a33-b2; VI 6, 1140b33-1141al; MM I 34, 1197a32-b3). 
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Ora a possibilidade de alargar deste modo o âmbito dos 
CT-uixPePriKÓToc baseia-se apenas num princípio, que em lado algum 
Aristóteles explicita taxativamente: o de que o acidente, mais do que 
circunscrever o que não é necessário (em particular, o que não é 
necessário à determinação do sujeito), circunscreve o que se predica 
do sujeito de um modo tal que, ou lhe não pertence por si mesmo, 
ou, pertencendo-lhe por si mesmo, não pertence à sua essência ^2. 

O princípio que está aqui em causa é, portanto, o de que, 
antes de o acidente ser o que acontece casualmente, é o que sim¬ 
plesmente acompanha o que o sujeito é, seja o sujeito entendido 
como o conjunto dos seus predicados kuG' amá, seja o sujeito 
entendido estritamente como a sua essência. 

A esta luz, os acidentes Kot9' ocoxá representam a vindicação 
da evolução semântica do verbo oupPccíveiv e a reposição do pri¬ 
mado do que acompanha (aupPépriKe cbç oupPePriKÓç) sobre o que 
acontece (ou|xpépr|Ke Kaxà auixPePriKÓç). 

Todavia, a dicotomia que está na base do conceito aristotélico 
e na própria raiz do termo original mantém-se: e, aliás, como ve¬ 
remos, particularmente em evidência na distinção entre aquilo a 
que algures chamámos a «predicação dos acidentes» (em que os 
aupPePriKÓTa são «acompanhantes» do sujeito) e a «predicação aci¬ 
dental» (em que a predicação é ela própria um «acidente», no 
sentido corrente do termo) ^3. 

Perante tudo isto, que tradução adoptar finalmente para o 
aupPePriKÓç aristotélico? 

Por diversas razões, a tradução consagrada («acidente») é lar¬ 
gamente satisfatória. 


Daí a curiosa definição de acidente nos Tópicos: «o que não é nada disto, 
nem definição, nem próprio, nem género, e no entanto pertence à coisa» (I 5, 
102b4-5). Note-se todavia que a definição «positiva» de cn)|rPe|ÍTiKÓç, que se segue 
a esta, retoma a perspectiva clássica: «o que, em qualquer caso, pode pertencer e 
não pertencer a um único e mesmo sujeito» (6-7); mas é evidente que esta defini¬ 
ção é incompatível com a noção dos cuixpEpriKÓTa kuG' aúxá, pelo que deve ser 
reservada para o sentido comum de acidente, que Aristóteles consagra na Metaph. 
A 30, 1025al4-30. Acerca da relação entre as duas definições de cugPEPriKÓç nos 
Tópicos, veja-se T. Ebert, «Aristotelischer und traditioneller Akzidenzbegriff», 
Logik, Ethik, Theorie der Geisteswissenschaften, pp. 338-349, e, em réplica, o notável 
ensaio de J. Brunschwig, «Note sur la conception aristotélicienne de Taccident», 
Méthexis, pp. 67-80 (para além da matriz de ambos, Alexandre de Afrodísias, In 
Top. 48.28-51.12 Wallies). Dedicámos a esta questão o ensaio «O problema da 
definição do acidente em Aristóteles» (Philosophica, 17/18, 2001, pp. 103-149). 

^3 Cf. «Tipos de predicação em Aristóteles» (ainda inédito). 
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Com efeito, accidens é formado, em latim, de um modo seme¬ 
lhante a mj)j,pepTiKÓç em grego: representa o particípio presente 
substantivado do verbo accidere, que por sua vez recapitula as 
principais significações de aupPaíveiv. 

E, embora no verbo latino a dimensão do que acontece ca¬ 
sualmente esteja, neste caso, originalmente ligada ao sentido fun¬ 
dador da palavra {accidere é ad-cadere, «cair em ou sobre», donde 
precisamente «acontecer casualmente»), a precoce substantivização 
do particípio e, com ela, a separação de destinos do verbo origi¬ 
nal e do substantivo assim formado, bem como o facto de este ter 
sido cunhado para suprir as necessidades de tradução de um ter¬ 
mo grego que Aristóteles já havia feito evoluir no sentido referi¬ 
do, torna-o particularmente capaz para dar conta do outro e mais 
fundamental sentido de auixPePriKÓç, a saber, de aupPePriKÓç como 
acompanhante, necessário ou não, da substância. 

É certo que a expressividade moderna do termo «acidente» 
evoca sobretudo a sua etimologia latina. Mas na aplicação que a 
tradição fez dele ao pensamento de Aristóteles, é a relação inver¬ 
sa que se verifica. Sobeja razão, portanto, para que seja adoptado. 


9. Aóyoç, auÀÀoyiapóç, àtióSei^iç 

O termo À,óyoç é um dos vocábulos com uma gama semânti¬ 
ca mais rica na língua grega e, sem dúvida, o termo de mais ampla 
latitude do grego filosófico. 

Não vale a pena, pois, preocuparmo-nos em prescrever-lhe 
uma tradução uniforme, a qual deve ser antes adequada ao senti¬ 
do que for exigido pelo contexto. 

Em todo o caso, é útil reservar a expressão «enunciado» para 
as ocorrências do termo cuja acepção de referência é o conceito 
técnico tal como ele é definido no Sobre a Interpretação enquan¬ 
to para os usos do vocábulo como sinónimo, coordenado ou su- 
bordinante de at)À,?ioyi 0 |xóç, o sentido relevante é o de «argumen¬ 
to», expressão por que deve então ser traduzido. 

Às expressões técnicas da lógica e da teoria da ciência, como 
auÀ,À,oyi 0 póç, àTróSei^iç, etc., o sopesamento das alternativas em 
aberto comprova a vantagem de continuar a restituir as versões 
consagradas («silogismo», «demonstração», etc.). 


74 4, 16b26-28. 
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Acerca do segundo, a despeito de uma ou outra proposta 
isolada e sem continuidade parece poder contar-se presente¬ 
mente com uma concordância praticamente geral. 

Não assim com o primeiro, para o qual, como tivemos já 
ocasião de antecipar, tem sido proposta, e predominantemente 
imposta, a tradução por «dedução» ^6. 

Justificam-se, por isso, algumas palavras contra esta nova 
solução e em favor da opção tradicional. 

Os motivos habitualmente alegados pelos tradutores na 
nova direcção — a ambiguidade e a extensão do termo «silo¬ 
gismo» na sua definição aristotélica canónica e a vantagem de 
reter o paralelismo conceptual com a indução, de acordo com a 
sua redução de todos os argumentos a e è7icxY®Yil —/ 

apesar de muito pertinentes, não nos parecem compensar a 
descaracterização do vocabulário aristotélico consagrado, nem 
principalmente a profunda perturbação doutrinária que dela 
decorre. 

Com efeito, do ponto do vista da lógica moderna, a forma 
de argumento válido para que Aristóteles reservou o termo 
auJiPioyioixóç é apenas um caso particular de dedução. Traduzir 
auXJioyiaixóç do modo proposto sugeriria que Aristóteles significa 
nessa noção o mesmo que é modernamente significado pela ex¬ 
pressão «dedução», ao invés de patentear imediatamente a distin¬ 
ção entre os dois conceitos e, em particular, o âmbito mais redu¬ 
zido que o silogismo aristotélico tem em relação ao conjunto dos 
tipos de inferência válida. 


^5 É o que sucede com a tradução de Kosman de àróôEiÇiç por «explana- 
tion», nos dois brilhantes ensaios que dedica aos Segundos Analíticos: «Unders- 
tanding, Explanation and Insight in the Posterior Analytics» (1973) e «Necessity 
and Explanation in Aristotle's Analytics» (1990). 

Uma notável excepção deve ser aberta para J. Lear, que adopta a tradu¬ 
ção consagrada, fundamentando-a sucintamente em Aristotle and Logical Theory, 

pp. 10-11. 

77 Cf. APr. I 1, 24bl8-22; Top. I 1, 100a25-27; SE 1, 164b27-165a2; Rh. I 2, 
1356bl6-18. 

78 Em numerosas passagens, nomeadamente: APr. II 23, 68bl3-14; APo. I 1, 
71a5-6; Top. I 12, 105al0-19; EN VI 3, 1139b26-31; Rh. I 2, 1356a35-b4; II 20, 
1393a24-25; cf. APr. I 25, 42a3-4; APo. II 5, 91b28-36; Top. I 8, 103b2-19; VIII 1, 
155b35-37; VIII 2, 157al8-21; VIII 14, 164al2-16; SE 4, 165b27-28; e, mais raramen¬ 
te, com o par demonstração/indução: APo. I 18, 81a39-40; II 7, 92a34-b3; Ph. VIII 
1, 252a24-25; Metaph. A 9, 992b31-33; ainda com outra fórmula (ÈTiaycoyfj vs. /óyoç), 
cf. PA II 1, 646a29-30; EE II 3, 1220b29-30. 
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Mas mais do que isso: é o próprio Aristóteles quem reconhe¬ 
ce outras formas de dedução válidas para além do silogismo, 
designadamente a conversão, a oposição e a redução ad impossibile 
(bem como, em geral, os argumentos hipotéticos) E, nesta me¬ 
dida, a propositura de semelhante tradução choca com a lição 
taxativa da lógica aristotélica e projecta sobre ela um sem-número 
de equívocos que não se lhe devem, mas são obra exclusiva da 
própria tradução. 

Lembremos apenas o principal: se o m)À,A,OYio)j,óç aristotélico 
fosse considerado equivalente ã dedução, todas as características 
daquele seriam também características desta. Ora Aristóteles 
jamais endossaria semelhante consequência: porque, por exemplo, 
a conversão é para ele uma forma de dedução e, no entanto, não 
partilha da maior parte das características do auXJioyiaixóç, desde 
logo a exigência de que a inferência tenha duas premissas 

Se se mantiver a transliteração tradicional «silogismo», a dou¬ 
trina de Aristóteles torna-se clara e consistente: há inferências 
dedutivas válidas com uma só premissa (e. g., a conversão), mas 
o silogismo é uma espécie de inferência dedutiva válida na qual tem 


A conversão, no sentido aqui pertinente, faz o objecto de APr. I 2-3. 
A subalternidade nunca foi estabelecida como um princípio por Aristóteles, em¬ 
bora seja comummente reconhecida como condição implícita da conversão per 
accidens, tal como ela é exposta em APr. I 2, 25a7-10, e utilizada na dedução dos 
modos Darapti e Felapton em APr. I 6, 28al7-22 e 26-29 (daí decorre, aliás, o céle¬ 
bre problema da «implicação existencial»). Em compensação, todas as outras re¬ 
gras de oposição são expressamente estipuladas e/ou utilizadas por Aristóteles: 
cf. o exaustivo levantamento de Bochenski, em Ancient Formal Logic, p. 50. A re¬ 
dução ao impossível é sucessivamente tratada em APr. I 23, 41a21-32; I 29, 45a23- 
-bl5; II 11-13, 61al6-62b28; II 14, 62b29-63b21; APo. I 26, 87al-30. Os argumentos 
hipotéticos, que incluem (a par da própria reductio ad impossibile, que constitui o 
seu tipo mais nobre) os argumentos «por substituição» (Kctrà gÊ-tá/Tixi/iv) e «pela 
qualidade» (xarà TtoiórriTO) são comparativamente pouco trabalhados por Aristó¬ 
teles: veja-se em todo o caso APr. I 23, 41a37-bl; I 29, 45bl5-20, e I 44, 50al6-b4. 
Para além destes, dever-se-iam referir ainda os modos indirectos das três figuras 
do silogismo, nos quais não é possível retirar silogisticamente uma conclusão, mas 
é possível inferir validamente uma proposição com a forma não canónica «TM é 
Tm», caso que Aristóteles expressamente prevê em APr. I 7, 29al9-29, e II 1, 53a9- 
-14. De resto, Aristóteles tem plena consciência de que o conceito de inferência 
válida tem uma extensão maior do que o conceito de silogismo, porque todo o 
silogismo é uma inferência válida, mas nem toda a inferência válida é um 
silogismo: cf. APr. I 32, 47a31-35. 

Sistematizadas nomeadamente em APr. I 23-26. 

Exigência formulada explicitamente em APr. I 25, 42a32-40. 
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de haver, pelo menos, duas premissas e isto manifestamente 
implica: o auJiÀ-oyiapóç não é a dedução; o ouJiÀ-OYiopóç é um tipo 
particular de dedução, a saber, aquela em que «certas coisas sendo 
postas, algo diferente das que foram postas decorre necessaria¬ 
mente» 

Alguns autores vão ainda mais longe. 

Para eles não se trata de confundir o silogismo aristotélico com 
a dedução, mas, precisamente ao contrário, de os distinguir, a sa¬ 
ber, identificando o ou?iÀ,OYio|róç na sua acepção geral com a dedu¬ 
ção e apenas o auÀ.A.OYrcrpóç na acepção técnica com o silogismo. 


Em sentido próprio, um silogismo tem nem menos nem mais do que 
duas premissas, mas exactamente duas (veja-se a referência da nota anterior). 
Todavia, Aristóteles reconhece também os silogismos em sorites (cf. APr. I 25, 
42b5-26), os quais têm mais de um termo médio e, portanto, mais de duas pre¬ 
missas (e, como regra geral, mais um termo médio do que o número de premis¬ 
sas, isto é, para n premissas, n+1 termos médios). Mas, como Aristóteles também 
observa, o silogismo em sorites é apenas uma alternativa para um silogismo prin¬ 
cipal precedido de tantos prosilogismos quantos os necessários (um por cada novo 
termo médio), os quais obedecem todos à regra geral de duas, e apenas duas, 
premissas. Num caso ou noutro, todavia, o fundamental neste ponto é que, num 
silogismo, o número de premissas é > 2 (cf. neste sentido APr. I 14, 34al7-18; 
I 23, 40b35-36; II 2, 53bl6-20; APo. I 3, 73a7-ll; II 11, 94a24-27). 

*3 APr. I 1, 24bl8-20 (e cf. o largo consenso dos comentadores antigos: Ale¬ 
xandre, In APr. 17.11-11.2, 257.8-13 Wallies; In Top. 8.14-9.19 Wallies; Amónio, In 
APr. 27.14-33 Wallies; Filópono, In APr. 33.10-23 Wallies). Mas, como exemplo dos 
efeitos perversos que a adopção maquinal desta tradução pode gerar (e frequen¬ 
temente gera), veja-se ainda a confusão que ela provoca no comentário (quase 
sempre sóbrio e penetrante) que R. Smith dá de uma passagem dos Tópicos (VIII 
11, 161bl9-33): «What precisely does it mean to say that 'no conclusion at alT 
follows from certain premisses? Nothing, from a modern viewpoint: logical truths 
follow from any premisses, and any premiss follows from itself. But Aristotle's 
own definition of 'deduction' implies that he is interested only in arguments in which 
something other than the premisses follows, and he shows no particular awareness of 
arguments in which logical truths are deduced from arbitrary premisses (if he 
ever did think about them, he might have regarded them as flawed, perhaps as 
using irrelevant premisses).» (Topics. Books I and VIII, p. 142; sublinhado nosso.) 
A verdade é que na «Aristotle's own definition», aquilo a que Smith chama 
«deduction» é «o argumento no qual, certas coisas sendo postas, algo diferente das 
que foram postas decorre necessariamente pelo simples facto de elas serem pos¬ 
tas» — e é a isso unicamente que ele chama «silogismo» (cf., aliás, Alexandre, In 
APr. 18.12-14 Wallies, e Amónio, In APr. 27.34-28.20 Wallies). A respeito destas 
duas vertentes da definição geral de silogismo, vejam-se também os testemunhos 
insuspeitos de M. Frede, «Stoic vs. Aristotelian Syllogistic», Essays in Ancient 
Philosophy, pp. 114-116, e G. Patzig, «Problèmes actuels de Tinterprétation de la 
syllogistique d'Aristote», p. 275. 
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Barnes vai exactamente nesta direcção 

Para ele, muito justificadamente, há que distinguir entre de¬ 
dução e silogismo O que começa a ser francamente menos 
justificável é que, escudado unicamente na definição geral de 
auXJioyiaixóç nos Primeiros Analíticos, que ele isola do contexto, o 
autor se sinta autorizado a concluir que o termo de Aristóteles 
para a dedução assim definida seria auJiJioyiairóç, ao passo que 
para o silogismo canonicamente definido não haveria correspon¬ 
dente no léxico aristotélico 

É, desde logo, um tanto insólito que Barnes procure a tradu¬ 
ção aristotélica para os termos ingleses e não a tradução inglesa 
para os termos aristotélicos. Mas é sobremaneira extravagante que 
essa pesquisa desemboque na conclusão de que o conceito técnico 
por excelência da silogística aristotélica não tem nome, embora 
exista um nome, precisamente auXXoyiapóç, que não significa esse 
conceito por excelência, senão uma noção mais geral, a noção de 
dedução. E é a todos os títulos assombroso que, obrigando esta 
leitura a atribuir uma série de erros e equívocos a Aristóteles, al¬ 
guns deles elementares não se procure privilegiadamente rejei¬ 
tar a leitura, ao invés de persistir na atribuição desses erros e 
equívocos a Aristóteles. 


^ Em «Proof and the Syllogism», pp. 21-25. 

Que ele define: «A Deduction is an ordered pair, <!«], « 2 / •••/ “nl/ such 
that (1) a follows necessarily from {aj, « 2 / •••/ “nl and (2) o holds (if it holds) 
because each holds» (p. 22). 

Que ele define: «A Syllogism is an ordered pair, <{c(i, c( 2 / •••/ “nl/ o>, such 
that (1) a follows necessarily from {uj, « 2 / •••/ “nl and (2) o holds (if it holds) 
because each a, holds, and (3) n = 2 (i. e., there are exactly two premisses), and 
(4) « 1 , « 2 / and c are each in Syllogistic form» (p. 22; Barnes explica a seguir o que 
entende por «forma silogística», isto é, pela forma AxB). Ignoramos aqui a sua 
distinção da dedução e do silogismo com a inferência, bem como a definição 
desta, porque não é relevante para o ponto. 

Vale a pena apreciar a tese no original: «Aristotle's word for 'Deduction' 
is 'c'uX,>.oyi 0 )xóç'; for 'Inference' he will sometimes use 'xò àvayKaiov' (An. Pr. I 32, 
47a31-5); he has no word for 'Syllogism', but he can express the notion periphras- 
tically.» (P. 23.) 

** Um caso paradigmático: para Barnes (p. 25), a tese segundo a qual todo 
o 0'üXÀ,oyic|ió(; é produzido numa das três figuras (6ià xmv 7ipoeipT||xévo)v uxrmáxrav 
ol 0 UÀ,Xoyi 0 |xoi TtúvxEç: APr. I 28, 44b7-8, que ele parafraseia com muita liberalida¬ 
de «all Deductions are Syllogisms») é uma tese falsa. Sem dúvida: se uuA.À.oyiopóç 
significar dedução; mas se significar silogismo, é uma consequência inatacável da 
exaustiva e escrupulosa análise dos esquemas de inferência em forma silogística 
que Aristóteles empreendeu nos capítulos precedentes. 
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Em qualquer dos casos, a tese de Barnes é clara. 

Lamentavelmente, é também claramente falsa. 

A verdade é que não há nenhuma diferença entre um 
auXPioyiaixóç em sentido geral (significando a dedução) e um anó¬ 
nimo «X» técnico (que significaria propriamente o silogismo). 

É que a definição de auÀ,Xoyia|xóç não acaba na linha 20 da 
página 24b da edição Bekker, onde termina de facto a sua descri¬ 
ção geral. Com efeito, após uma interrupção provocada pela ne¬ 
cessidade de introduzir conceitos (o «silogismo perfeito» e «im¬ 
perfeito», na tradução consagrada) e estruturas argumentativas 
(a conversão das premissas de forma AaB, AeB e AiB) sem as quais 
não é possível tematizar o silogismo, o fio é manifestamente rea¬ 
tado em 25b26, onde se afirma que «feitas estas distinções, pode¬ 
mos agora estabelecer por que meios, quando e como todo o silo¬ 
gismo é gerado» (5ià xivrâv kocí Tróxe kuí ttcòç yívexai imq ouXJioyiopóç), 
para logo em seguida se introduzirem as primeiras formas silo- 
gísticas canónicas (o silogismo perfeito na primeira figura com 
ambas as premissas universais), em termos tais que (na nomen¬ 
clatura comum, como na de Barnes) não deixa dúvidas estar-se 
perante o silogismo estrito 

Ora, não é pura e simplesmente credível que, a apenas uma 
página de distância, Aristóteles esteja a falar de duas coisas dis¬ 
tintas empregando o mesmo nome, quando esse nome não é um 
mero termo entre outros, mas o nome do conceito fundamental 
de toda a lógica aristotélica e, aliás, o único nome que de cabo a 
cabo da sua obra Aristóteles utiliza para aquilo que Barnes insiste 
em considerar duas coisas distintas. 

Como poderia Aristóteles equivocar-se ao ponto de atribuir 
dois sentidos distintos a um termo técnico e, mais do que isso, ao 
termo técnico fundamental da sua lógica? 

E se não há aqui equívoco, mas tem razão Barnes ao declarar 
que auA,Xoyio)j,óç significa dedução, enquanto o silogismo estrito 
não tem nome no léxico aristotélico, por que motivo é auÀ.Jioyiapóç 
que Aristóteles utiliza quando quer significar o silogismo estrito? 


«Quando três termos estão relacionados entre si de tal modo que o últi¬ 
mo está contido no médio como num todo e o médio está, ou não está, contido 
no primeiro como num todo [õrav oúv õpoi xpEíç owmç Êxtooi Tipòç àXX.ti^ouç ôcte 
TÒv Êaxaxov Èv òXa EÍvai xrô pÉcjcp kui xò )xÉ0ov èv õÀ,cp xrâ Tipráxo) ú EÍvai fj pti 
EÍvcn], há necessariamente entre os extremos silogismo perfeito [àvúyKTi xrôv ÚKpcov 
EÍvai ouÀ.A.oyiciiòv xéà,eiov].» {APr. I 4, 25b32-35.) 
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Para mais, sendo dado que todo o desenvolvimento que 
medeia a descrição geral de ouA,À,OYio|róç em 24b 18-20 e a introdu¬ 
ção da discussão técnica do silogismo em 25b26 é meramente 
interpolar e motivada pelas razões atrás indicadas, poderíamos 
legitimamente conceber uma outra ordem para o texto em que as 
duas passagens surgissem ligadas. Pois fazê-lo não é mais do que 
encarar o desenvolvimento intercalar como intercalar e, porque 
intercalar, abstrairmo-nos dele. 

Nesta nova ordem, em que apenas algumas linhas separaram 
as duas passagens, como continuar a alegar com razoabilidade que 
o ouA,XoYio|róç da primeira e o auJiÀ.OYrcrpóç da segunda são dois 
tipos de inferência distintos? 

Mas nem seria preciso este esforço de imaginação: porque, na 
ordem do texto tal como o encontramos há uma mesma expressão 
que encontramos nas duas passagens, xeÀ-eioç m)À,A, 0 Yio)j,óç, a qual 
segue a descrição geral de ouÀ.A.OYiopóç na primeira, mas introduz 
o silogismo estrito na segunda. 

Teremos de pensar que há também duas noções de xeÀ-eioç 
auXJioYxcTia.óç, uma que significa «dedução perfeita» (seja isso o que 
for) e a outra que significa um «silogismo perfeito» que se decreta 
estar desprovido de nome no léxico aristotélico? Ou não será mais 
sensato aceitar que a noção significada pela expressão xéXeioç 
auXJiOYmpóç só tem sentido se se interpretar a palavra ou^A.oYmpóç 
que nela ocorre como exprimindo o silogismo estrito e, portanto, 
que a imediata sequência da descrição geral de auXJiOYrcrixóç (em 
24bl8-20) e a primeira introdução da noção xéPieioç m)?i?iOYi.cT|xóç 
(em 24b22-24) determina que nos dois casos auJiÀ-OYrcTpóç deve ser 
entendido como silogismo estrito? 

A tudo isto acresce um argumento que não pode deixar de 
ser considerado definitivo: é que, nos locais já referidos em que 
Aristóteles se dá ao trabalho de recensear laboriosamente as ca¬ 
racterísticas do silogismo 90, é a expressão auÀ,}iOYrapóç que uti¬ 
liza — e é do silogismo que indiscutivelmente está a falar. 


Que todo o silogismo se inclui numa das três figuras, que é completado 
por meio dos silogismos de primeira figura, que é redutível a um silogismo uni¬ 
versal de primeira figura, que deve ter pelo menos uma premissa afirmativa e 
uma premissa universal, que uma conclusão universal só pode ser retirada quan¬ 
do todas as premissas forem universais, que em todo o silogismo pelo menos uma 
das premissas tem de ter a mesma qualidade e a mesma modalidade da conclu¬ 
são, que todo o silogismo tem de ter apenas três termos e não mais, logo duas 
premissas e não mais, etc. 
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Como compreender então esta clamorosa confusão de Aris¬ 
tóteles, se, na interpretação de Barnes, o auJiJioyiapóç não possui 
tais características? 

Não há explicação para o fenómeno, a menos que a confusão 
esteja toda do lado do comentador — o que, aliás, o completo 
silenciamento a que ele vota tais características no ensaio em apre¬ 
ço autoriza a suspeitar 

Mas o que pode justificar, então, semelhante confusão por 
parte do comentador? 

Sem dúvida, o próprio facto de isolar a descrição geral de 
auXPioyiaixóç do contexto em que ela emerge e de omitir as carac¬ 
terísticas que Aristóteles criteriosa e sistematicamente lhe atribui 
nos Primeiros Analíticos 1 23-26, isto é, daquelas características 
mesmas que, ã luz da sua própria análise, fazem inequivocamen¬ 
te de auXJioyiaixóç um silogismo. 

Em suma, a tese de Barnes, longe de mostrar concludente¬ 
mente o acerto de traduzir m)>iA,oyio)j,óç por «dedução», constitui 
o mais lapidar exemplo dos problemas em que se enreda o autor 
moderno (e dos erros e equívocos que tem de adscrever a Aristó¬ 
teles) ao insistir, contra toda a evidência em contrário, em seme¬ 
lhante tradução. 

Mas, poder-se-ia ainda perguntar: se ouJiXoyiopóç significa 
sempre silogismo no sentido estrito, como compreender a decla¬ 
ração reiterada de Aristóteles segundo a qual todo o conhecimen¬ 
to procede por silogismo ou por indução, sendo certo que o 
silogismo não esgota o conjunto das deduções válidas, mesmo 
para o próprio Aristóteles? 

Muito simplesmente, porque, para ele, todas as inferências 
dedutivas válidas ou são ancilares ao silogismo (assim a conver¬ 
são e a oposição) ou podem ser reduzidas a forma silogística ^3. 


Características que, no entanto, ele conhece bem, como o demonstra o 
excelente artigo «Aristotle's Theory of Demonstration» (1969), onde a teoria dos 
«dois silogismos» (como porventura se lhe poderia chamar) não está ainda pre¬ 
sente. 

52 Razão pela qual vêm a constituir, a par da obversão, da contraposição, 
da inversão, etc., aquilo a que a lógica tradicional chamará «inferências imedia¬ 
tas», para as distinguir das inferências «mediatas» ou silogismos (a respeito das 
quais vejam-se especialmente: H. W. B. Joseph, An Introduction to Logic, pp. 232- 
-248; A. Sidgwick, Elementary Logic, pp. 85-90; J. W. Miller, The Structure of 
Aristotelian Logic, pp. 34-47; L. S. Stebbing, A Modem Introduction to Logic, pp. 57- 
-68; Cohen-Nagel, An Introduction to Logic and Scientific Method, pp. 52-75; e, para 
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Se isto é verdadeiro ou falso (do ponto de vista da lógica 
moderna é obviamente falso) não está aqui em discussão. O que 
está em discussão, e parece ter ficado razoavelmente demonstra¬ 
do, é que a palavra ouJiÀ-OYiopóç significa para Aristóteles o silo¬ 
gismo e portanto deve ser traduzida por «silogismo». 


10. AÍG0Tiatç, èTiiGTiipTi, vonç 

É impensável reservar uma tradução uniforme (designada¬ 
mente «percepção», como vem sendo costume) para o termo 
aíoGrioiç e seus derivados. 

Com efeito, no contexto da teoria da ciência, as principais 
ocorrências do termo tornam-se gramaticalmente implausíveis e 
filosoficamente obscuras quando o seu referente imediato é enten¬ 
dido como a percepção qua tale, antes exigindo uma leitura que o 
refira aos órgãos dos sentidos ã sensação ^5, ou, mais generica- 


uma caracterização intuitiva, P. J. Hurley, A Concise Introduction to Logic, pp. 200- 
-233). Embora muitos destes esquemas de inferência tenham a sua raiz em Int. 
10, bem como em APr. 2, 46, II 11-14, foi de facto a lógica medieval que lhes deu 
um tratamento sistemático. Para um recenseamento escrupuloso das formas efec- 
tivamente reconhecidas e/ou utilizadas por Aristóteles, veja-se I. M. Bochenski, 
Ancimt Formal Logic, pp. 49-51. 

53 Cf. APr. II 23-27 e, em especial, o capítulo 25 para a reductio ad impossibile. 
Uma excepção aparente é o caso dos argumentos hipotéticos, que Aristóteles, em 
determinado momento, considera não poderem ser reduzidos «às três figuras» 
(cf. APr. I 44, 50al6-b4). Mas é manifesto que o sentido desta restrição é apenas o 
de sublinhar que os argumentos hipotéticos não podem ser totalmente reduzidos 
à forma silogística, porque todos os argumentos èÇ útioSécjeox; contêm, por natu¬ 
reza, um componente extra-silogístico (e em regra dialéctico), a saber, justamente 
a própria hipótese (cf., a este propósito, Ross, Aristotle's Prior and Posterior 
Analytics, pp. 30-31). E isso que justifica que, em outro local (APr. I 23, 41a37-bl), 
os argumentos hipotéticos sejam expressamente reconduzidos «às três figuras», 
sem que haja nisso contradição (o próprio uso da expressão a'o/,^oyic|ioí èÇ 
Ú7IO0É0ECOÇ em locais tão diversos como APr. I 29, 45bl5-20, Top. I 18, 108bl2-19, e 
na própria passagem de APr. I 44, 50al6-b4, comprova-o flagrantemente), bem como 
que a redução ao impossível, que constitui o tipo por excelência de argumento 
hipotético, seja latamente catalogada por Aristóteles entre os silogismos (cf. APr. 
I 23, 41a21-32; I 29, 45a23-bl5; II 11-13, 61al6-62b28; mas também APo. I 26, 87al- 
-30, onde a vertente silogística e a vertente não-silogística da redução surgem com 
muita evidência). Para uma excelente análise dos argumentos hipotéticos em 
Aristóteles, veja-se J. Lear, Aristotle and Logical Theory, pp. 34-53. 

54 Assim em APo. I 18. 

55 Por exemplo, em APo. I 31, 88all-17. 
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mente, à sensibilidade E, no contexto da psicologia, há mesmo 
lugar para algumas dúvidas de que «percepção» possa alguma vez 
ser um correspondente rigoroso para este vocábulo, dada a caracte¬ 
rização aristotélica de rà aioGrixá como as qualidades sensíveis e só 
acidentalmente como os indivíduos que as suportam 5^, ao contrá¬ 
rio do que seria de esperar se aíoGriaiç designasse a percepção 

Todavia, num caso e noutro, a circunstância de o termo não 
autorizar à partida semelhante tradução não exclui que seja de 
facto a percepção que está ultimamente em causa na doutrina 
neles expendida. 

Muito pelo contrário, o envolvimento teórico das passagens 
dos Analíticos sugere fortemente que, através da referência directa 
aos sentidos ou à sensibilidade, é para o fenómeno global da per¬ 
cepção que se pretende legislar. E, do mesmo modo, a noção de 
aío9r|TÓv no De anima, longe de implicar que o objecto da aíoGrimç 
são os sensibilia em sentido estrito (como é normalmente assumi¬ 
do), pode bem ser interpretada como introduzindo, na linguagem 
convencional do par per se/per accidens, a importante distinção 
fenomenológica entre o visado na percepção e o objecto da percep¬ 
ção, caso em que xò aíoGrixóv designaria não o objecto da percepção 
(que é um indivíduo), mas justamente o visado na percepção 
ou percepto (que é uma determinada qualidade sensível, xoióvSe) 

A esta luz, tradução e interpretação cruzam uma vez mais 
caminhos desencontrados: o termo cxíaGrioiç designa frequente¬ 
mente a sensação ou os órgãos dos sentidos e, nesses casos, tem 
como tal de ser traduzido; mas o tópico que através dele se ex- 


É o que sucede, no âmbito geral da teoria do conhecimento, em De an. II 
6-12 e III 1-3, bem como no De sensu. 

57 Cf. De an. II 6, 418a7-25. 

58 O que, aliás, tem sido observado como uma dificuldade acrescida para a 
interpretação da teoria do conhecimento proposta no capítulo final dos Segundos 
Analíticos: veja-se J. Barnes, Aristotle's Posterior Analytics, p. 266 (e cf. p. 193), e 
C. H. Kahn, «The Role of Nous in the Cognition of First Principies in Anai. Post. 
II 19», pp. 401-403. 

55 Esta interpretação, surpreendentemente negligenciada, tem de resto um 
importante sustentáculo na distinção que Aristóteles estabelece no início de APo. 
I 31 (87b28-30): «Mesmo se a percepção visa um de tal tipo e não um este, é em 
todo o caso necessário que o que é percepcionado seja um certo este, aqui e ago¬ 
ra» (eí yàp Kai êcxiv f) aíoSTicnç xot) xoioúôe kuI pij xoú6e xivoç, àXk' aia0ávE00aí 
yE àvayKatov xó6e xi Kai Tioi) Kai vOv). Vuillemin é o único autor do nosso conhe¬ 
cimento que aponta nesta direcção: cf. «Le système des Catégories d'Aristote», 
p. 47, n. 4. 
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piora é frequentemente a percepção e, portanto, é a este conceito 
que há que recorrer como seu exacto correspondente doutrinário, 
tal como é ao termo que o significa que há que lançar mão sem¬ 
pre que o contexto gramatical ou filosófico não imponha taxativa¬ 
mente a restituição naquele outro sentido. 

Para efeitos de tradução, um equivalente português de sense- 
-perception seria portanto o ideal, visto que manteria a referência 
primordial ã sensibilidade, sem perder o horizonte mais vasto em 
que esta cobra sentido. Todavia, dado que não é fácil encontrar 
um tal equivalente («percepção sensorial» seria uma alternativa 
demasiado pesada), há que optar casuisticamente pela versão que 
melhor se adequar a cada ocorrência 

Acerca de èTnoTfipri, tivemos já ocasião de dizer alguma coisa 
no início deste capítulo: são os próprios proponentes de uma tra¬ 
dução revisionista que recorrem ã versão tradicional quando a 
ambiguidade e/ou generalidade das novas traduções patenteia 
insofismavelmente a sua inadequação 

Por este motivo, tudo milita no sentido de que se adopte a 
tradução clássica por «ciência» ou por «conhecimento científico», 
com as excepções pontuais que caso a caso se justifiquem. Assim 
também com o adjectivo èTnoxriiroviKÓç («científico») e com o verbo 
èTTÍoTaoGai (em regra, «conhecer cientificamente»). O particípio subs¬ 
tantivado TÒ ÈTnaTTiTOV deve, em conformidade, ser traduzido por 
«o que é cognoscível» ou «o que é cognoscível cientificamente», 
quando usado subjectivamente, e ora por «o que é conhecido» (ou 
«o que é conhecido cientificamente»), ora simplesmente por «objec- 
to» (subentendido: «da ciência»), quando usado objectivamente. 

Noutras circunstâncias, seria possível ficar por aqui. 

Mas a notoriedade e a relevância de um ensaio sobre este 
tema publicado há mais de duas décadas por um notável conhe¬ 
cedor de filosofia antiga e a influência que desde então tem 
exercido sobre os estudos aristotélicos impedem-nos de prosseguir 
sem lhe dar a atenção que merece. 


100 Problemas derivados da tradução deste vocábulo foram brevemente dis¬ 
cutidos no nosso texto «Saber e ignorância em Aristóteles. Um exercício em torno 
de APo. I 16-18», Phainomenon, 5-6, 2002-2003, pp. 299-309. 

1^1 E, aliás, não deixa de ser curioso que sejam os mesmos que recusam a 
tradução consagrada que introduziram a expressão «filosofia da ciência» para ca¬ 
racterizar o objecto dos Segundos Analíticos. 

102 M. Burnyeat, «Aristotle on Understanding Knowledge», Aristotle on 
Science, 1981, pp. 97-139. 
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Ignorá-lo seria deixar injustificadas as opções propostas. E jus¬ 
tificá-las obriga a debater, e rebater, o referido ensaio. 

O objectivo confesso do texto consiste em fundamentar filo¬ 
soficamente a tradução de è7n0Tfi)rT| por «compreensão» no qua¬ 
dro dos Analytica Posteriora já posta em prática por alguns 
autores e explicitamente introduzida por outros contra a 
versão tradicional «conhecimento científico» 1°^. 

Reduzida ao essencial, a tese de Burnyeat é a de que, muito 
embora os Segundos Analíticos cubram uma dupla temática, a 
saber, a filosofia da ciência (isto é, as condições para que uma pro¬ 
posição dada possa integrar «um corpo sistemático de conheci¬ 
mentos como a geometria, a física ou a botânica») e a epistemolo- 
gia (isto é, «uma exposição do estado cognitivo do indivíduo que 
dominou tal corpo sistemático de conhecimentos») e a própria 
èTuorfiixTi admita em conformidade dois sentidos distintos (pois 
«denota quer o estado cognitivo do èTnoxáireooç... quer o corpo de 
conhecimentos que ele dominou») ^ noção técnica de èTnoTripri 
tal como é abordada no tratado e, em especial, tal como é siste¬ 
maticamente caracterizada nos capítulos iniciais do primeiro livro 
é melhor apreendida se for identificada com «o estado cognitivo» 
daquele que dominou um determinado «corpo sistemático de co¬ 
nhecimentos» do que com esse mesmo «corpo sistemático de 
conhecimentos». E «o estado cognitivo» do indivíduo que assim 
«dominou um corpo sistemático de conhecimentos» é justamente 
compreensão, no sentido estrito de um «conhecimento das expli¬ 
cações» 10^. 


103 Note-se que «understanding» tem para Burnyeat exactamente o mesmo 
sentido que «compreensão» em português. A circunstância de ele reconhecer 
aquele termo como a tradução de Verstehen no conhecido par de Dilthey não deixa 
dúvidas acerca disso: «Most conspicuously, there is an important tradition, 
associated with the name of Dilthey, which contrasts explanation (Erklâren) and 
understanding (Verstehen) [...]» (p. 107, n. 22). 

J. Barnes, na sua tradução dos Segundos Analíticos, então apenas na pri¬ 
meira edição (1973). 

105 L. A. Kosman, em «Understanding, Explanation and Insight in the Pos¬ 
terior Analytics» (1973). 

105 o título do ensaio é, neste sentido, um trocadilho e, simultaneamente, 
uma insinuação da tese nuclear: na sua acepção relevante, a ÈTuarriirri dos Segun¬ 
dos Analíticos não é a ciência, mas a compreensão da ciência. 

107 Art. cit., p. 97. 

108 Ihid., p. 105; e cf. logo p. 97. 

100 Ihid., pp. 106-107. 
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Os argumentos aduzidos prendem-se fundamentalmente com os 
efeitos da interpretação clássica sobre o objecto e o campo de aplica¬ 
ção da èTuaxfpTi e, muito especialmente, com a preocupação de inte¬ 
grar a teoria aristotéüca da ciência na tradição subsequente e de a re¬ 
cuperar de um modo razoável ã luz da moderna filosofia da ciência 
Com efeito, as exigências que Aristóteles impõe ã èTnoTfipri nos 
capítulos iniciais do tratado (proceder por demonstração, remontar 
a princípios tal como são definidos nos Segundos Analíticos 1 2, ter 
por objecto o que não pode ser de outro modo e por finalidade o 
conhecimento da causa ou «explicação», etc.) excluem da ciência (se 
for isso que está em causa) todos os objectos empíricos em geral e 
excluem do próprio conhecimento científico (se for isso que está em 
causa) praticamente tudo o que hoje reconhecemos como ciência. 
Pois dificilmente se pode dizer que a medicina tenha por objecto o 
que não pode ser de outro modo ou que a própria matemática re¬ 
pouse sobre princípios que são «verdadeiros, primitivos, imediatos, 
mais cognoscíveis, anteriores e causa das conclusões» 

Para mais, dificilmente uma tal noção de ciência resiste ao 
confronto com o modo como ela é hoje entendida pela filosofia 
da ciência, a saber, como uma «opinião verdadeira justificada» 
(justified true belief). 

Ora, tudo se acomoda melhor se entendermos que essas exi¬ 
gências não têm a ver com a ciência qua tale, a saber, como con¬ 
junto de proposições científicas que o cientista conhece, mas pre¬ 
cisamente com 0 modo como o cientista as conhece (ou compreende), 
isto é, com o «estado cognitivo» daquele que conhece (ou com¬ 
preende) cientificamente, a saber, através de explicação 

Consequentemente, devemos considerar que o que a è7n0Tfi|j,Ti 
designa quando é definida de acordo com os critérios acima indi- 


no Cf. ibid., pp. 113-115. 

111 APo. 1 2, 71b21-22. 

112 Cf. art. cif., p. 113: «Aristotle is not saying, for example, that we cannot 
know what accidental States of affairs obtain in the world. His contention is that 
the accidental falis outside the reach of systematic explanation and unders- 
tanding.» E a pp. 114-115: «Now remember that these restrictions on what there 
can be ÈTna-cfipri of are not just restrictions on the types of proposition which can 
find a place within an axiomatized body of knowledge (èTiicxfiini ir> the objective 
sense) or on the types of things which can be made the object of systematic 
Science. They are also restrictions on the possible objects of è7ii0xfi|ni/È7tícjxa00ai 
as a cognitive State of a person. If that State is taken to be knowledge in the sen¬ 
se connected with justified true belief, Aristotle comes out with a remarkably 
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cados não é a ciência, mas sim o «estado cognitivo» próprio ao 
cientista. E, consequentemente, devemos traduzir èTuoxfmri pelo 
correspondente moderno que designa um tal «estado cognitivo», 
o qual in philosophical English is «understand» 

Em suma, Burnyeat quer reconciliar os Segundos Analíticos com 
a moderna noção de ciência, com aquilo a que hoje chamamos ciên¬ 
cias e, se possível, com os resultados actuais da filosofia da ciência. 

Todavia, o problema originário deste projecto é que, para sus¬ 
tentar que a noção técnica de èTnoTfipTi significa «compreensão» (e 
que como tal o termo deve ser traduzido), é necessário começar por 
demonstrar que a èTuarfiixTi designa o «estado cognitivo» do cientis¬ 
ta: pois é disso precisamente que depende, como vimos, a sua elu¬ 
cidação subsequente como significando a «compreensão». Não bas¬ 
ta, pois, dar por suposto que assim é, ou mostrar que é assim em 
certos casos, embora não necessariamente em todos (ou, pior, mos¬ 
trar que é assim em certos casos, mas necessariamente não em todos). 

Ora é justamente este requisito primário que o ensaio de 
Burnyeat de cabo a cabo não reúne. 

Com efeito, longe de procurar demonstrar que o que Aristó¬ 
teles caracteriza nos primeiros capítulos dos Segundos Analíticos é 
o «estado cognitivo» do cientista, Burnyeat começa desde logo por 
assumir uma tal identificação E, perante isto, é evidente que a 
sua defesa da tradução de èTnoTfipTi por «compreensão» fica mar¬ 
cada de petição de princípio. 

Sem dúvida, se este ponto fosse consensual, a Burnyeat não 
seria exigido que o demonstrasse. E, portanto, bastaria que se li¬ 
mitasse a mostrar a adequação de «compreensão» para verter o 
«estado cognitivo» do cientista para que a sua tese decorresse 


sceptical view about our knowledge of mundane matters of fact involving 
perceptible physical objects and their contingent (accidental) properties. Roughly, 
we have not knowledge of such things, or none in the stricter sense of the word. 
If, on the other hand, we are serious about taking ÈmaTfiixri/ÈTtícraaGcn as unders- 
tanding, the restrictions are intelligible (which is not to say they are uncontro- 
versial) and Aristotle can be seen to be arguing for them in an intelligible and 
appropriate manner from considerations about explanation.» 
m Ibid., p. 107. 
m Cf. ibid., pp. 98 e segs. 

115 Para o que aliás uma página, ou mesmo uma linha, bastaria, se é certo 
que, como ele taxativamente assevera, «Aristotle is analyzing a cognitive State 
which is achieved by knowing explanations, and whether he is currently calling 
it ÈTiícracSai or yiyvmcKEiv the corresponding term for that State in philosophical 
English is 'understand'.» (P. 107.) 
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Mas o problema é que a própria questão de saber o que é 
que Aristóteles está a discutir nos primeiros capítulos dos Segun¬ 
dos Analíticos e ao longo do tratado não é consensual. É o próprio 
ponto em discussão. Pelo que há que demonstrar uma ou outra in¬ 
terpretação, ou sofrer as consequências da petição de princípio. 

Para mais, com base nos próprios princípios da sua análise, 
a identificação da èTnoTfipTi com a compreensão e, portanto, a pre¬ 
tensão de uniformidade da tradução proposta é claramente insus¬ 
tentável, agora pelo segundo vício há pouco antecipado. 

É que, depois de ter reconhecido que «nos Segundos Analíti¬ 
cos, è7n0Tfi)rri é coordenada com èTiíaTocaGai e denota quer o estado 
cognitivo do èTnaxáireooç... quer o corpo de conhecimentos que ele 
dominou» já não é possível afirmar, conforme requerido, que a 
èTuarfiirri designa em todos os casos o «estado cognitivo» do cientis¬ 
ta e, portanto, significa em todos os casos «compreensão». Pelo con¬ 
trário, o mais que pode ser reivindicado é que Aristóteles analisa 
por vezes «um estado cognitivo que se atinge pelo conhecimento 
das explicações» e que esse «estado cognitivo» é por vezes identi¬ 
ficado com a èTuarfiirri — o que, para justificar uma tradução uni¬ 
forme e constante de èTuoTripri por «compreensão», é manifesta¬ 
mente pouco. 

A tudo isto acresce a própria fragilidade dos argumentos in¬ 
vocados por Burnyeat para empreender a revisão da tradução clás¬ 
sica de èTuarfiirri, nomeadamente a inconformidade dos critérios 
estabelecidos por Aristóteles nos capítulos iniciais dos Segundos 
Analíticos com as ciências modernas e com a própria noção mo¬ 
derna de ciência, enquanto «opinião verdadeira justificada». 

É que, como é sabido, as ciências modernas nascem por rup¬ 
tura com a epistemologia aristotélica e não em continuidade com 
ela. Nada há por isso de estranho em que não se adeqúem aos 
critérios que Aristóteles estipula para a ciência em sentido estrito. 

Por outro lado, que a ciência aristotélica jamais poderia ser 
reconduzida a uma simples «opinião verdadeira justificada» é o 
que a distinção entre ciência e opinião reiteradamente afirmada 
por Aristóteles não deixa duvidar 


11^ Ibid., p. 105. 

11^ Cf. para a oposição entre ciência e opinião verdadeira: APo. I 33, 88b30- 
-89a4; II 19, 100b5-17. E, em geral, para a oposição entre ciência e opinião: APr. I 
1, 24a22-bl2; I 30, 46a3-10; APo. I 2, 72a8-14; I 19, 81bl8-23; Top. I 1, 100a25-b23; 
I 14, 105b30-31; VIII 1, 155b3-16; VIII 3, 159all-14; SE 2, 165a38-bll. 
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Esta dupla inconformidade não é, pois, um destino que se 
possa inverter nem uma desventura que se deva evitar: é uma 
distinção epistemológica de fundo entre a ciência aristotélica e a 
ciência moderna e entre a filosofia aristotélica da ciência e a mo¬ 
derna filosofia da ciência 

O único motivo estritamente aristotélico para a revisão da 
tradução fica a ser então a alegada exclusão dos objectos empíricos 
que decorreria dos critérios enunciados em APo. 1 2, se entendi¬ 
dos como critérios da ciência. 

Mas é evidente que isto decorre de uma interpretação incor- 
recta da necessidade adstrita ã ciência demonstrativa e ãs suas 
proposições. 

A necessidade das proposições científicas prende-se exclusi¬ 
vamente com a relação entre os conceitos que envolvem, tal como 
a necessidade das demonstrações que as ordenam com vista a uma 
conclusão necessária depende unicamente da necessidade das pre¬ 
missas e da validade do modo silogístico utilizado. 

Ora, de que os objectos empíricos caiam sob aqueles concei¬ 
tos e as suas relações fenoménicas estejam submetidas a leis que 
a demonstração deve poder extrair na sua necessidade não decor¬ 
re, evidentemente, que eles próprios não possam ser contingentes, 
tal como, inversamente, a sua contingência não é obstáculo a que 
se vejam subsumidos sob relações necessárias Mais do que isso, 
como Aristóteles não deixa de enfatizar, são justamente os objec¬ 
tos empíricos (em particular: os objectos naturais) que constituem 
o âmbito da ciência demonstrativa 

Do que antecede não resulta, pois, nenhum motivo para que 
a interpretação clássica de èTnoTrurri seja abandonada ou para que 
a nova seja admitida. Pelo contrário, há fortes motivos para sus¬ 
peitar de que todo o empreendimento de Burnyeat em favor desta 
se baseia mais em factores estranhos ã teoria aristotélica da ciên¬ 
cia do que na sua especificidade própria. 


11® Para uma crítica da proposta de Burnyeat feita do próprio ponto de vista 
da epistemologia moderna veja-se, aliás, Freeland, «Scientific Explanation and 
Empirical Data in Aristotle's Meteorology», OSAPh, 8, 1990, pp. 94-101. 

115 Veja-se em particular APo. I 8. 

120 Cf. APr. I 13, 32bl8-21: «Não há ciência nem silogismo demonstrativo 
do indeterminado ['crâv dopíoTrav], porque o termo médio é incerto [ou instável: 
âxaKxov]. Mas há do que é natural [xóiv TteípuKÓxcov]: e pode mesmo dizer-se que é no 
contingente neste sentido que os tratados e as investigações se originam [xai oKeSóv ol 
^óyoi Kuí at (jKÉ\|/Eiç yívovTOi Ttepi tôv oüxwç Èv6exo|xévo)v].» 
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Descortinamos dois principais. 

Desde logo, a importação de metodologias anteriormente 
aplicadas ao vocabulário platónico do saber 121 e dos resultados aí 
alcançados 122 ^ que Burnyeat entende dever adaptar ao caso de 
Aristóteles, introduzindo-lhe para isso as correcções necessárias 123 . 

Principalmente, a projecção de um par conceptual estranho á 
cultura aristotélica (compreensão vs. explicação) e de uma inter¬ 
pretação deslocada dos conceitos (nomeadamente «compreensão» 
como «saber a explicação»), sem outros argumentos para além da 
própria crença na bondade da projecção e da interpretação 124 . 

A esta luz, parece legítimo concluir que não há nenhuma 
razão para rejeitar a interpretação tradicional de èTuaTijirri, nem 
para aderir ã nova proposta. 

Com efeito, os argumentos que justificariam a sua considera¬ 
ção radicam em equívocos quanto ã natureza da teoria aristotélica 
da ciência e ã sua relação com a ciência e a filosofia da ciência 
modernas, os princípios a partir dos quais ela poderia ser demons¬ 
trada, sendo controversos, não são eles próprios demonstrados, 
mas simplesmente assumidos, e finalmente todo o projecto depende 
da subordinação da teoria aristotélica da ciência a uma série de 
perspectivas apriorísticas cuja aplicabilidade a Aristóteles não foi 
previamente meditada. 

E, portanto, mesmo que èTUOTripri designe por vezes o «esta¬ 
do cognitivo» do cientista (o que de bom grado se concede), nada 


121 Designadamente por J. Lyons, em Structural Semantics: An Analysis of 
Part of the Vocabulary ofPlato, e cujo esquema geral (p. 177) Barnes já havia segui¬ 
do verbatim na sua tradução. 

122 Em particular a tradução de ÈTtíaracGai por «understand», que Lyons 
prescreve. 

123 Assim, ã imagem da distribuição que Lyons estabeleceu para o vocabu¬ 
lário platónico, deveríamos distinguir no léxico dos Segundos Analíticos entre 
yiyvráuKEiv e yvcopíÇeiv (= «saber») e ÈTitcxcícGai (= «compreender»); eiSévai, de âm¬ 
bito mais vasto, não seria, como em Platão, o género sob o qual ambos caem, 
mas um vocábulo de sentido indeterminado que poderia adoptar qualquer das 
acepções dos anteriores, consoante as circunstâncias. 

124 Veja-se p. 112: «These chapters (A 2-6) are typical of the process whereby 
Aristotle builds on the ordinary conception of ÈTuoiaTOaGai to articulate the idea 
of an axiomatized Science. At each step the main motivating consideration has to 
do with explanation, hence understanding.» (Sublinhado nosso.) Cf. p. 102: «ex- 
planation and understanding go together in a way that explanation and knowledge 
do not»; a única justificação, em nota é que «this remark is intended to be non- 
-controversial, and I have found that, by at large, EngUsh speaking philosophers 
accept the point at once» (n. 7, sublinhado nosso). 


523 



garante que seja essa a regra: pelo contrário, uma cuidadosa aná¬ 
lise dos textos permitiria concluir que o que é primariamente as¬ 
sinalado por esse termo nos Segundos Analíticos, e nomeadamente 
nos capítulos iniciais do tratado, onde são apresentados os crité¬ 
rios gerais a que a èTuoTiiirri obedece, não é tal «estado cognitivo» 
do cientista, mas sim, como quer a interpretação tradicional, a 
ciência demonstrativa como tal 

Mas poder-se-ia ir mesmo mais longe e dizer que, verdadei¬ 
ramente, não é nunca este termo que significa em Aristóteles o 
«estado cognitivo» do cientista, se por este se entender a sua com¬ 
preensão. O termo que significa o «estado cognitivo» do cientista, 
precisamente enquanto tal estado de compreensão, é um outro, a 
saber, ò voúç 

Eis o que justifica, para finalizar, algumas palavras acerca da 
tradução deste último termo. 


125 A partir de um enquadramento teórico completamente diferente, é tam¬ 
bém na ciência enquanto «estado cognitivo» do cientista (aqui mais precisamen¬ 
te: no saber enquanto apropriado pelo homem que se submeteu com sucesso à 
experiência de uma mathesis) que insiste F. de Gandt em «La mathésis d'Aristote». 
É fácil ver que a matriz comum a leituras com pressupostos filosóficos tão dife¬ 
rentes reside na importância conferida ao aspecto «didáctico» da ciência demons¬ 
trativa (que tem uma longa tradição nos estudos aristotélicos, muito antes de 
J. Barnes ter defendido em «Aristotle's Theory of Demonstration» que a teoria da 
demonstração dos Segundos Analíticos é uma teoria da exposição, e não da desco¬ 
berta, da ciência: cf. Grote, Aristotle I, pp. 301-310; Maier, Die Syllogistik des 
Aristóteles II.2, p. 233; Solmsen, Die Entwicklung der Aristotelischen Logik und 
Rhetorik, p. 241; Kapp, «Syllogistic», pp. 39, 42, 46, e Greek Foundations of Traditional 
Logic, pp. 3-19, 60-74, 80, 83-87; Le Blond, Logique et méthode chez Aristote, pp. 105, 
187, 270-291; S. Mansion, Le jugement d'existence chez Aristote, pp. 52 (n. 51), 125, 
168; J. Croissant, «Sur la théorie de la définition dans les Secondes Analytiques 
d'Aristote», p. 146; Ross, Aristotle's Prior and Posterior Analytics, p. 86; Weil, «The 
Place of Logic in Aristotle's Thought», pp. 89, 98, 100, 104-105, 107; Allan, The 
Philosophy of Aristotle, p. 112; Hogan, «The Dialectic of Aristotle», p. 14; Wilpert, 
«Aristóteles und die Dialektik», p. 255; Randall, Aristotle, pp. 33, 40-41; Owen, 
«The Platonism of Aristotle», Articles in Aristotle I, p. 26). Ora este aspecto, bem 
como a interpretação da ÈTucrfitui enquanto «estado cognitivo» do cientista sob este 
aspecto, tem toda a razão de ser. A nossa objecção não se prende, portanto, com 
a interpretação de ÈTua-tfiini como «estado cognitivo» do cientista (que muito em 
particular a abordagem do conceito no livro sexto da Etica a Nicómaco claramente 
suporta), mas com a pretensão de a reduzir ao «estado cognitivo» do cientista, 
pretensão que, como vimos, não é substanciada por Burnyeat nem tão-pouco pelos 
textos pertinentes de Aristóteles. 

126 De notar, como curiosidade, que a tradução heterodoxa de voúç por 
«understanding» é adoptada por T. Irwin na sua versão da Etica Nicomaqueia. 
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Trata-se do único caso em que recomendamos vivamente o 
afastamento em relação às traduções clássicas. 

A versão mais aproximada é, em nossa opinião, «discerni¬ 
mento», assim como «discernir» o é para o verbo cognato. 

A singularidade do termo grego, a obscuridade da sua eti¬ 
mologia, a história dos seus usos na língua filosófica grega e a pró¬ 
pria controvérsia acerca da sua interpretação no pensamento aris- 
totélico tornariam pouco razoável qualquer pretensão de dirimir 
de uma vez por todas esta crux philosophorum, ou, pelo menos, de 
granjear com isso o consenso da comunidade dos estudiosos de 
Aristóteles. 

Mas a verdade é que a presente opção também não apela 
para nenhuma consideração de ordem etimológica, de semântica 
geral ou de índole histórico-pragmática, senão que apenas para a 
identificação do significado que é possível atribuir em conjunto ã 
totalidade das ocorrências aristotélicas do conceito nos diversos 
contextos filosoficamente relevantes em que ele é convocado. 

Trata-se aqui, por outras palavras, de uma tradução pura¬ 
mente funcional. 

Ora o escrutínio dessas ocorrências permite seleccionar como 
significado comum aquele que é expresso pelas traduções pro¬ 
postas. 

Com efeito, o sentido que preside ã utilização do par voeiv/ 
voúç nos textos aristotélicos remete invariavelmente para a acção 
de discernir, em toda a gama semântica que a expressão portugue¬ 
sa recobre: desde o acto de discriminar ou distinguir as coisas in¬ 
dividuais como tais (assim o voúç como faculdade inerente ã pró¬ 
pria percepção) 127 ^ passando pelo acto de destacar algo em algo 
(eminentemente os universais nos singulares) até ã capacidade 
geral de compreender ou propriamente ter discernimento revelada 
por aquele que assim discerne 129 . 

Ao traduzir deste modo, não se toma, portanto, nenhuma 
decisão acerca do carácter intuitivo ou não-intuitivo do voúç. 

É certo que, objectivamente, isto significa, pelo menos, assu¬ 
mir a decisão de não tomar nenhuma decisão. Mas essa assunção 


127 Cf. EN VI 12, 1143a35-b5. 

128 Cf. APo. I 31, 88all-17; II 19, 99b34-100bl7 (e, em geral. De an. III 4-5). 
125 Estudada particularmente em EN VI 6, 9, 11 e 12 (mas cf. também APo. 

I 33, 88b30-89a4, e II 19, 100b5-17). 
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não é ela própria uma decisão, senão uma decorrência da circuns¬ 
tância de o critério utilizado para a compreensão do conceito re¬ 
dundar numa tradução que de facto a não toma. E este, se não 
houvesse outros, um motivo ponderoso para evitar ã partida qual¬ 
quer solução onde semelhante decisão é tomada, como é o caso 
de versões outrora dominantes como «intelecto», «razão intuitiva», 
«intuição», etc. 

Há, todavia, um caso especial a mencionar a este respeito. 

É que o facto de o significado de referência que atribuímos a 
voetv/voúç em Aristóteles corresponder rigorosamente ao sentido 
primário do latim intelligere e intelligentia permite-nos utilizar 
as expressões «inteligir» e «inteligência» em alternativa ãs tradu¬ 
ções fixadas, as quais devem no entanto ser sempre entendidas, 
como é evidente, nesse seu sentido etimológico e, portanto, como 
estritos sinónimos de «discernir» e «discernimento». 

Por outro lado, uma vez que, para Aristóteles, também a 
percepção é uma «capacidade discriminatória inata» e, nesta 
acepção, uma espécie de discernimento a tradução de vouç e 
do seu cognato verbal pode surgir adjectivada («discernimento 
noético», «discernimento intelectual», etc.) nos casos em que o 
mero substantivo pudesse contribuir para descaracterizar o con¬ 
ceito. 

Nesse caso, a expressão resultante nada mais é, todavia, do 
que uma mera fórmula de ênfase ou de reforço 


130 Como, aliás, por uma etimologia paralela, ao do inglês insight. Veja-se, 
na senda desta correspondência, o notável ensaio de L. A. Kosman, «Under- 
standing, Explanation and Insight in the Posterior Analytics», que em grande me¬ 
dida prolonga e integra numa doutrina coerente as penetrantes observações de 
Ross acerca da relação entre voúç e èTiccymyfi (cf. AristotWs Prior and Posterior 
Analytics, pp. 47-51), no quadro de uma interpretação não-intuicionista da teoria 
aristotélica do conhecimento (horizonte em que Ross ainda se move). A ambos 
devemos o alerta para esta hipótese de compreensão do conceito. 

131 APo. II 19, 99b35 (Súvapiv aúpípwov KpixiKfiv). Veja-se também Top. II 4, 
lllal4-20, e MA 6, 700bl9-21; cf. De an. II 9, 421a9-26; II 11, 424a5-10; III 2, 426b8- 
-427al4; III 3, 427al9-21; III 9, 432al5-16; e ainda EN II 9, 1109b21-23; IV 11, 
1126b3-4; X 4, 1174b34. 

132 Ver EN VI 12, 1143b5, e novamente MA 6, 700bl5-23. 

133 Expressões aparentadas de âmbito mais lato ou recorte mais indefinido 
no vocabulário aristotélico, como vórioiç ou Siávoia, podem ser normalmente 
traduzidas por «pensamento». Assim também voúç nas (pouco frequentes) ocor¬ 
rências em que é delas sinónimo. 
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11. Ka0óA,oD, Kaxà |a,époç, Ka0' êKaaxov 

Não tem sido suficientemente observado, pelo menos em sede 
filosófica, que as expressões kocGóA.ou, Kaxà pépoç e kcx9' êxuaxov 
formam uma tríade conceptual que só pode ser correctamente in¬ 
terpretada quando em conjunto considerada. 

Com efeito, kcx0óà,ou significa o «segundo todo» (kuG' oXou) e 
só neste sentido o universal Kuxà pépoç significa o «segundo 
parte», isto é, literalmente o particular (donde o substantivo tar¬ 
dio xò pepiKÓv); kuG' exuaxov significa o «segundo cada» e, portan¬ 
to, o singular qua tale. 

A esta luz, cada um destes conceitos institui um determinado 
modo de perspectivar um conjunto dado: ora no todo (xaGóí^ou), 
ora nas suas partes (Kaxà pépoç), ora ainda segundo cada um dos 
elementos singularmente encarados (kuG' êKaoxov). 

É justamente esta perspectiva que está suposta na classifica¬ 
ção dos sujeitos proposicionais no Sobre a Interpretação ^35 e na clas¬ 
sificação das próprias proposições nos Primeiros Analíticos 136. 

No caso especial de kuG' êKaoxov, contudo, a expressão é pas¬ 
sível de um duplo uso 13^: em sentido próprio, tem um valor subs¬ 
tantivo e denota os indivíduos como tais (xà kuG' êKaoxa); em sen¬ 
tido segundo, adquire um significado adjectivo e pode aplicar-se 
a qualquer realidade passível de ser considerada individualmente 
(xà KaG' êKaoxa), incluindo portanto o que é de re universal i33. 

Para todos os efeitos, quer pela sua distinção orgânica com 
Kaxà pépoç, quer pelos valores que pode assumir (na medida em 


134 No sentido lato e habitual de Ka0óA,ou, a saber, como Kaxà Ttavxóç: 
cf. APr. 11, 24al8-20; APo. 14, 73a27-34; I 31, 87b28-33; II 12, 96al2-15; ü 13, 96a24-27. 

135 7, 17a39-17bl. 

136 I 1, 24al7-22. Esta distinção original entre os três conceitos é esboçada 
por De Strycker em «Concepts-clés et terminologie dans les livres n à vil des 
Topiques» (pp. 150-151), especialmente para Ka0óÀ,ou, cuja origem em Ka0' õXou é 
claramente apontada (e sugeridos alguns usos precedentes em Platão: Men. 74bl, 
76a5-6, 77a6-7). 

133 Ka0óA,or) varia também o seu significado consoante se refere a conceitos 
ou a proposições e, nestas, consoante a predicação universal é entendida em sen¬ 
tido lato ou em sentido estrito (isto é, no sentido definido em APo. I 4). No en¬ 
tanto, esta variação não tem implicações sérias nem no que toca ã sua compreen¬ 
são nem no que toca ã sua tradução. 

133 Daí que as infimae species e, em geral, todo o item que figure como su¬ 
jeito último numa cadeia generativa, sejam frequentemente introduzidos por esta 
expressão. 
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que o uso adjectivo não plasma senão a consideração de um uni¬ 
versal como se fosse singular), em caso algum, sob risco de grave 
equívoco, kuG' Ikcxotov deve ser traduzido por «particular» ou rà 
kuG' EKaoxa por «particulares». 

No caso do uso substantivo, há que traduzi-lo por «singular» 
ou, em contextos mais determinados, por «indivíduo». No caso do 
uso adjectivo, adoptar-se-á, dentro do vocabulário semanticamen¬ 
te conexo, a tradução que a ocorrência exigir 139, 


12. TóSe xt 

Dada a sua centralidade e a sua dificuldade intrínseca, este é 
o caso mais complexo e aquele que exigirá uma discussão mais 
circunstanciada. 

Para verter xóSe ti, têm sido habitualmente propostos quatro 
tipos distintos de traduções: 

a) «indivíduo» ou «individual» i^O; 

b) «ente determinado» i^i; 


139 Justifica-se aqui uma brevíssima referência à distinção entre âroirov, kcí0' 
ÊKauxov e to6e ti, enquanto vocábulos habitualmente consagrados à tradução do 
indivíduo. Em bom rigor, a sobreposição destes três vocábulos não deve ocorrer 
nunca. Com efeito, só kkG' êkucjtov pode ser traduzido por «indivíduo». Para tó6e 
TI vale a tradução que discutiremos em seguida. Quanto a ÔTOgov, trata-se, no 
léxico aristotélico, não de uma designação para o indivíduo, mas de um critério 
de discriminação da individualidade, a saber, a indivisibilidade: pois, mesmo quan¬ 
do o termo é usado como substantivo, não refere os indivíduos enquanto tais, 
mas tão-só os indivíduos enquanto resíduo indivisível da sucessiva divisão dos 
géneros em espécies. Se se tiver em atenção este esclarecimento, a distinção entre 
os três vocábulos fica, portanto, garantida. 

140 Edghill («that which is individual»: Cat. 5); Cooke («individual»: Cat. 5); 
Bonitz («einzelnes Etwas»: Metaph. Z 1); Tredennick («the individuality»: Metaph. 
Z 1); assim também Seidl na sua revisão da tradução Bonitz da Metafísica 
(«Einzelnes (Dieses-da)») e Creed, na selecta The Philosophy of Aristotle («some 
particular thing», em Cat. 5, e «this particular thing», em Metaph. Z 1). Veja-se 
também D. Graham: «the English equivalent for such a term is 'particular'» 
(Aristotle's Two Systems, p. 25). Para este escrutínio, limitamo-nos a seleccionar sis¬ 
tematicamente duas passagens relevantes do corpus: Cat. 5, 3bl0, e Metaph. Z 1, 
1028al2; é, portanto, sempre para estes loca que as referências remetem. 

141 Tricot («un être déterminé»: Cat. 5); G. Reale («alcunché di determinato»: 
Metaph. Z 1); Garcia Yebra («algo determinado»: Metaph. Z 1). Cf. também 
S. Mansion, Le jugement d’existence chez Aristote, p. 229, n. 46 (mas, para uma evo¬ 
lução noutro sentido, ver a nota seguinte). 
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c) «um certo isto» 

d) «este algo» 


142 Rolfes («ein Dieses»: Cat. 5; «etwas ais ein Dieses»: Metaph. Z 1); Ackrill 
(«a certain 'this'»: Cat. 5); R. Santos («um certo isto»: Cat. 5); Ross («a 'this'»: 
Metaph. Z 1); Furth («some this»: Metaph. Z 1); Bostock («a this»: Metaph. Z 1); 
Sachs («a this»: Metaph. Z 1). A deriva das traduções modernas, particularmente 
anglo-saxónicas, da matriz consagrada {hoc aliquid, dieses Etwas, ce quelque chose, 
this something ou this somewhat) para esta nova opção (ein Dieses, un ceei, a this) 
pode ser originariamente situada nas objecções de Burnet àquela (cf. The Ethics of 
Aristotle, p. 66, n.; e, nesta linha, também Ross, Aristotle's Metaphysics, I, pp. 247- 
-248); a este respeito, vale a pena atentar na análise extremamente equilibrada de 
J. A. Smith em «Tó5e ti in Aristotle». De entre os comentadores, esta opção é hoje 
largamente preponderante: vejam-se, apenas a título ilustrativo, W. D. Ross, op. e 
loc. cit.) J. Owens, The Doctrine of Being in the Aristotelian Metaphysics, pp. 386-395; 
E. Tugendhat, Ti Kaxà tivóç, p. 25, n. 22; S. Mansion, «Notes sur la doctrine des 
catégories dans les Topiques», Etudes aristotéliciennes, p. 174, n. 3 (note-se, a propó¬ 
sito destes dois últimos, que o apelo que ambos fazem para a autoridade de 
J. A. Smith é totalmente injustificado, uma vez que este formalmente rejeita a tra¬ 
dução por eles adoptada e, mais do que isso, expressamente reconhece que «the 
Greek for 'a this' is simply tó5e, for 'a somewhat' simply ti» e que «tó6e ti would 
mean 'anything which is both a this and a somewhat'», o que verdadeiramente 
só afecta esta proposta e não a versão a que ela pretende sobrepor-se). Resistên¬ 
cias pontuais à predominância da nova versão vão-se encontrando de vez em 
quando: vejam-se, por exemplo, J. Hogan, «The Dialectic of Aristotle», p. 9, n. 13; 
B. Jones, «An Introduction to the First Eive Chapters of Aristotle's Categories», pp. 
162, 165, 168; K. Brinkmann, «The Consistency of Aristotle's Thought on 
Substance», passim. Uma excepção por assim dizer intermitente a esta regra é re¬ 
presentada por A. Code em «Aristotle: Essence and Accident» (p. 421: «each [par¬ 
ticular] must be tó5e ti, a 'this somewhat'»; cf. p. 415), que aliás regista bem a 
distinção entre esta leitura e a interpretação inversa, que toma tó5e ti como «um 
certo X» (cf. n. 18); é por isso estranho vê-lo quase instantaneamente passar a 
adoptar a expressão «a this» quando quer distinguir o que é ou não é um tó5e ti. 

143 É a versão clássica desde a tradução das Categorias por Boécio: «omnis 
autem substantia videtur hoc aliquid significare» (Aristóteles Latinus I 1, 10.29; su¬ 
blinhado nosso); assim também, generalizadamente, em Guilherme de Moerbeke: 
cf., respectivamente para as duas passagens, Aristóteles Latinus I 3, 90.16 («omnis 
autem substantia videtur hoc aliquid significare») e Aristóteles Latinus XXV 3 
(«[ens] significat enim hoc quid est et hoc aliquid»). No intermeio, há alguma os¬ 
cilação vocabular, mas sempre na mesma perspectiva: «hoc quiddam» na editio 
composita das Categorias (Aristóteles Latinus I 2, 52.4); «hoc quid» na tradução anó¬ 
nima da Metafísica (Aristóteles Latinus XXV 2, 123.4). Na mesma tradição, veja-se 
ainda Pácio, Aristotelis Stagiritae Peripateticorum principis Organon: «omnis vero 
substantia videtur hoc aliquid significare» (p. 45). Num manuscrito recente que o 
autor teve a gentileza de nos facultar («Sur Tambivalence du concept aristotélicien 
de substance», 1998), P. Aubenque contesta que hoc aliquid deva ser entendido 
como «ce quelque chose»; mas o motivo da correcção prende-se com o facto de 
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As duas primeiras podem ser desde já dispensadas. 

Com efeito, é indiscutível que a expressão xóSe n refere os 
indivíduos. Todavia, o que é por ela significado não é o indiví¬ 
duo como tal, senão um determinado modo de conceber o indi¬ 
víduo, a saber, justamente como xóSe n. 

Ora é precisamente o modo como o indivíduo é concebido 
quando o pensamos como xóôe xi que falta caracterizar. E, para 
isso, é necessário antes de mais decidir o que compreende a ex¬ 
pressão por si mesma. 

Inversamente, é também indubitável que a expressão xóSe xi 
significa «algo determinado». Só que de entre aquilo que pode 
corresponder à descrição «algo determinado» há muitas coisas e 
nem todas serão, para Aristóteles, xóSe xi. O homem, por exem¬ 
plo, é algo determinado e, no entanto, não é, para Aristóteles, 
um xó5e xi A expressão «homem branco» também designa 
algo determinado e, no entanto, não é, enquanto tal, um xó8e 
XI 1^5. Por outras palavras, na vastidão literalmente indetermina¬ 
da do que é algo determinado perde-se a própria singularidade do 
que a expressão xóSe xi refere: a saber, perde-se, rigorosamente, 
o indivíduo. 

Ora, a originalidade de xó8e xi reside precisamente no facto 
de envolver duas notas distintas e, no uso que Aristóteles faz dele, 
ultimamente contrastantes: a (irredutibilidade) individual e a de¬ 
terminação (universalizadora). 


que, a seu ver, esta tradução «présupposerais que je sais ce qu'est un quelque 
chose en général avant de Tidentifier comme celui-ci», pelo que a alternativa pro¬ 
posta («ceci, qui est un quelque chose») é mais uma especificação do sentido 
exacto em que a expressão «este algo» deve ser interpretada do que uma opção 
distinta e incompatível com ela. Modernamente, Frede e Patzig procuraram tam¬ 
bém ultrapassar o mero «demonstrativo Komponente» (p. 20) e optaram pela 
versão, a nosso ver pouco feliz (porque extremamente interpretativa), «ein Dies 
von der Art». Melhor, nesta direcção, parece-nos ser a decisão de K. Oehler na 
sua tradução das Categorias: «Jede Substanz scheint ein bestimmtes 'Dieses' zu 
bezeichnen» (sublinhado nosso). Alternativas medianas em relação ãs duas últi¬ 
mas hipóteses de tradução («um certo isto», «este algo») são as propostas por 
J. A. Smith no artigo citado («a designated somewhat») e por A. Preiswerk em 
Das Einzelne bei Platon und Aristóteles («ein das und das»: cf. pp. 84-89): ambas (e 
particularmente a primeira) acentuam melhor o carácter de determinidade de to5e 
Ti do que «um certo isto», mas menos bem (particularmente a segunda) do que 
«este algo». 

144 Cf. Cat. 5, 3bl0-23. 

145 Metaph. Z 4, 1030a4-5. 
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Restam, pois, duas únicas alternativas, que a igual título re- 
flectem esta dualidade: 

c) TÓSe TI = um certo isto; 

d) TÓSe TI = este algo. 

Ambas são gramaticalmente possíveis, embora por razões 
opostas. 

Na primeira, o carácter individualizador é atribuído ao pro¬ 
nome indefinido ti (aqui: «um certo») e o carácter determinante 
ao pronome demonstrativo TÓSe (aqui: «isto»). 

Na segunda, o carácter individualizador é introduzido por 
TÓSe («este») e o carácter determinante por ti («algo»). 

É fácil perceber que em ambas as leituras a expressão diz 
rigorosamente o mesmo: na primeira leitura, TÓSe n é um isto (quer 
dizer, algo determinado), mas que se dá sempre individualmente 
como um certo isto; na segunda, tóSe ti é um algo (quer dizer, algo 
determinado), mas que se dá sempre individualmente como este 
algo. 

A esta luz, parece indiferente traduzir a expressão de um 
modo ou de outro. E esta convicção dir-se-ia por sua vez reforça¬ 
da pelo facto de as duas versões serem não apenas, como acabá¬ 
mos de ver, gramatical e semanticamente justificáveis, como tam¬ 
bém pragmaticamente legítimas. 

Na verdade, o uso que Aristóteles faz da expressão tóSe ti 
permite validar indiferentemente ambas as leituras, embora não, 
uma vez mais, nos mesmo locais e pelas mesmas razões. 

A primeira alternativa («um certo isto») é desde logo forte¬ 
mente sugerida pelo seu paralelismo com as expressões ilustrati¬ 
vas «um certo homem», «um certo cavalo» 

Mais do que isso, dir-se-ia que esta leitura permite interpre¬ 
tar as ocorrências deste tipo como exemplos particulares do que é 
ser um tóSe ti: tó5e ti, toúto èoti òcvGpcoTtóç tiç ij innoq tiç («certo 
isto, isto é: certo homem, certo cavalo»). Ora, como tóôe ti é uma 
determinação fundamental da substância e os exemplos em causa 
são os mais recorrentes de entre as ilustrações aristotélicas para a 
substância, o paralelismo torna-se aparentemente indiciador de 
uma vinculação de fundo. 


Assim em Cat. 5, 2al3-14: ó tiç âvGptoTioç fl ó xiç ititioç. 
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Para mais, é evidente que a leitura de xóSe ti como «um cer¬ 
to isto» é a mais directa no grego comum (pela mesma razão por 
que traduzimos sem reservas dvGpcoTióç nç por «certo homem» ou 
iTiTioç Tiç por «certo cavalo»). 

E, por outro lado, é manifesto também que, sem chegar a 
adquirir um cunho técnico, Aristóteles reserva por vezes o ter¬ 
mo tó5e para referir um «isto» determinante, por exemplo peran¬ 
te a interpretação inqualificada de certa realidade, ou mesmo, em 
contexto fortemente determinado, para distinguir o formal do 
material 

Todavia, também a segunda leitura («este algo») conta com 
ponderosos argumentos a seu favor. 

Desde logo, em contrapólo ã última razão aduzida, há que 
reconhecer que, se róSe figura por vezes com um valor de deter¬ 
minação, surge com bem maior frequência ainda na acepção 
individualizadora de um este, por exemplo para distinguir uma 
noção tomada em geral ou em género (e. g.: nâv Tpíycovov, «todo o 
triângulo») de uma instância individual dessa mesma noção (e. g.: xóSe 
TÒ Tpíycovov, «este triângulo») E, aliás, é precisamente por to¬ 
mar esta acepção que adquire derivadamente um sentido de de¬ 
terminação nos casos em que é contraposto a noções encaradas 
simpliciter: a saber, porque essa determinação é aí apenas a deter¬ 
minação da individualidade 

Em todo o caso, o que resulta deste cotejo é a consciência de 
que a expressão tóSe ti tem de ser avaliada como tal, isto é, como 
um todo. E é justamente sob esta perspectiva que a segunda leitu¬ 
ra se mostra como mais adequada. Pois aqui não se trata de ape¬ 
lar para expressões equivalentes ou paralelas do vocabulário 
ontológico de Aristóteles; trata-se de referir a noção de tóSe ti ao 
papel que estruturalmente desempenha na doutrina aristotélica da 
substância e, mais do que isso, ã função que lhe é atribuída na 
própria introdução do conceito de substância na Metafísica. 

Uma análise circunstanciada desta questão levar-nos-ia dema¬ 
siado longe em relação ao que está aqui em discussão. 

Porém, não é necessário proceder a uma tal análise para reu¬ 
nir os elementos essenciais para o presente problema. Basta lem¬ 
brar que tó5e ti e tí eotiv formam um par conceptual e que esse 


Cf. Bonitz, s. V. õSe, 495b40-496a5. 

APo. I 1, 71a20. 

Cf. Bonitz, ad loc., especialmente 495b32-46. 
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par constitui a designação canónica da categoria da substância no 
primeiro tratado que lhe é dedicado na Metafísica i^o. 

Ora, a reunião destas duas expressões neste local não é me¬ 
ramente casual nem resulta tão-só de ambas se dizerem indepen- 
dentemente da substância. Pelo contrário, o seu encontro está 
vaticinado por uma vinculação profunda e é graças a essa vincula- 
ção que Aristóteles as reúne para as enunciar conjuntamente como 
expressão única da substância. 

Com efeito, o pronome xí que ocorre em xí èoxiv e o prono¬ 
me XI que surge em xó5e xi são na realidade a mesma locução 
encarada ora interrogativamente (xí) ora de modo indefinido (xi). 

Nesta medida, se dermos real valor ao aspecto gramatical 
com que, como vimos, as categorias são introduzidas por Aristó¬ 
teles em todas as circunstâncias em que as enumera, a saber, atra¬ 
vés de pronomes e advérbios pronominais interrogativos ou dos 
seus correspondentes indefinidos, seremos levados a verificar que 
a categoria da substância é a única a ser enunciada por uma du¬ 
pla fórmula, respectivamente interrogativa e indefinida. 

Significa isto que, se as categorias correspondem de facto a 
modos interrogativos específicos que podem ser introduzidos pela 
própria questão ou pelo tipo de resposta que a questão pode ob¬ 
ter, no caso da substância a questão e o tipo de resposta que pode 
obter são simultaneamente enunciados. 

Ora, uma vez que na língua grega ao interrogativo xí respon¬ 
de indefinidamente um xi, torna-se claro que na dupla fórmula, 
interrogativa e indefinida, xí èoxi xai xóSe xi é o xi da segunda 
expressão que responde ao xí da primeira, pelo que é este que em 
xó5e XI deve ser contado como o termo substantivo, ou, dito de 
outro modo, como o termo que xóSe circunscreve. 

A esta luz, a tradução de xó5e xi deve reflectir o facto de que, 
nesta expressão, é xó5e que se diz de xi e não xi de xóSe. O que, na 
avaliação das correspondentes versões propostas, elimina «um 
certo isto» (em que xó5e figura como termo substantivo e xi como 
a sua qualificação) e consagra «este algo» (em que é a relação cor¬ 
recta que surge expressa) 


150 xò li ècTi Kai xóSe xi: Metaph. Z 1, 1028all-12. 

151 Note-se que a um comentador que ainda escreve em grego (Amónio In 
Cat. 48.15-49) nem por um momento ocorre interpretar xó6e de outra forma do 
que como um simples deíctico: kui foxi pèv oiSv xò xó6e xfii; ÔEÍÇeojç criiravxiKÓv... 
xò yàp xó6e XI XéjExai ètxí xfiç Kaxà xò ÚTtoKEÍixEvov oiJ 0 Íaç, xoòx' êoxi xfiç «xógou 
xfiç (pcuvoirévTiç. Aüxri yáp Ècxiv fi Kcd xfiv ÔEíÇiv Kaxa5EXO)XÉVT|. 
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Em geral, pois, a deliberada reunião por parte de Aristóteles 
de TÍ eoTi e xóSe n significa que à interrogação tí éanv («o que 
é?») corresponde uma resposta subsumível num indefinido este 
algo (xóSe xi) e que é precisamente nesta vinculação de pergunta e 
de resposta que se constitui, para ele, a substância 

O que isto possa significar em concreto e de que modo se 
prova em Aristóteles é que só poderia ser mostrado com outro 
desenvolvimento. 

Mas não era este o desiderato da presente discussão, senão o 
que de facto veio a ser concretizado, a saber, a determinação da tra¬ 
dução mais exacta para xóôe xi e, em especial, a demonstração de que 
esta expressão se revê particularmente na versão «este algo» 

Nada disto implica, evidentemente, que a tradução de xóôe xi 
por «um certo isto» esteja «errada». Que ela, num certo sentido, 
está «certa» é o que o confirma o facto de âvGpcoróç xiç significar 
«um certo homem», constituindo ao mesmo tempo um exemplo 
flagrante de xóôe xi e, o que é mais, de xóôe xi qua xóôe xi. 

Mas implica que no quadro da doutrina aristotélica da subs¬ 
tância, em que emerge e cobra sentido, é verdadeiramente a ex¬ 
pressão «este algo» que retém o conceito de xóôe xi tal como Aris¬ 
tóteles o pensa, de tal modo que, se «um certo homem» vem a 
constituir um exemplo de xóôe xi, tal não se deve a este significar 
«um certo isto», mas a significar um este algo 

Em todo o caso, aqui como em todos os restantes casos, será 
sempre, em última análise, pela fecundidade dos resultados da 
investigação filosófica que venha a assumir para si esta leitura 
(mais do que por qualquer exame prévio, sempre necessariamen¬ 
te abstracto, que dela se possa fazer) que se poderá atestar com 
segurança a sua justeza. 


152 A saber, ela constitui-se precisamente no movimento da essência, per¬ 
guntada na questão (platónica) «o que é?», para a substância, respondida na ré¬ 
plica (aristotélica) «este algo». J. A. Smith («Tó5e ti in Aristotle») e J. Ackrill 
(Categories anã De interpretatione, p. 79) parecem ter-se apercebido que entre tí ècti 
e TÓ6e TI existe uma relação de pergunta e resposta, mas nem um nem outro lhe 
dão a atenção e o desenvolvimento que ela requer. 

153 Dizer isto não significa, afinal, senão vindicar a tradução latina consa¬ 
grada de TÓSe ti por hoc aliquid. Utilizando livremente conceitos que, nos contex¬ 
tos em que emergiram, têm um significado diferente e próprio, poderiam mesmo 
usar-se os termos «heceidade» (Duns Escoto) e «aliquidade» (Suárez) para distin¬ 
guir as duas vertentes, deíctica e determinativa, de TÓôe ti. 

154 Daí que, a despeito da gramática, quando expressões do tipo áv0po)7tóç 
Tiç ou 'ÍTiTioç Tiç surjam associados à noção de tó6e ti e como sua ilustração pos¬ 
sam ser coerentemente vertidas por «este homem» e «este cavalo». 
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I 

CONSPECTO GERAL DA OBRA DE ARISTÓTELES 


1. CONFRONTO DOS CATÁLOGOS ANTIGOS i 


N." DL 

Título em Diógenes ^ 

N.° A 

Título no Anónimo ^ 

N." P 

Título em Ptolemeu ^ 

Identificação 

N.°5 

A, B, C 

DL 1 

riEpi ÔiaKaioaúvriç 5' ^ 

A 1 

riepi ÔiaKaioaúviiç ô' 

P 4 

nepl SiKaioaúvriç 5' 

Sobre a Justiça 

1 

A/N/F 


1 A elaboração do presente quadro visa dois objectivos principais: por um lado, promover sistematicamente a identificação dos títulos constantes nos três catálogos 
com obras subsistentes ou de outro modo conhecidas da colecção aristotélica; por outro, reduzir os títulos que integram os catálogos aos escritos efectivamente diferentes, 
através da eliminação das duplicações e das repetições parciais ou sob outra designação, de forma a determinar o número mínimo de obras que podem com segurança ser 
atribuídos a Aristóteles ou, no caso dos espúrios e duvidosos, que em algum momento foram agregados à colecção aristotélica. Os resultados assim obtidos são sistema¬ 
tizados na secção 2 do presente apêndice e reconvertidos numa relação global das obras de Aristóteles e dos demais escritos da colecção aristotélica na secção 3. Natural¬ 
mente, dado o volume e a natureza da informação compulsada, este trabalho não se pretende mais do que simplesmente tentativo, sendo bem-vindas todas as correcções 
aos erros ou lapsos que certamente conterá. 

2 Lista estabelecida a partir de Moraux, Les listes anciennes des ouvrages d'Aristote, pp. 22-27 (as variantes de Düring figuram entre parêntesis rectos). Em regra, as 
sugestões de identificação são de Moraux; as de Düring ou outras são sempre assinaladas em nota. A extraordinária importância destes dois pioneiros da análise sistemá¬ 
tica do corpus, e, no caso vertente, especialmente do primeiro, tornam ociosa qualquer referência adicional ao débito que perante eles este trabalho mantém. 

3 Lista estabelecida a partir de Düring, Arisfotle in fhe Ancienf Biographical Tradition, pp. 83-89; tanto a primeira parte como o apêndice beneficiaram também da 
análise de Moraux, pp. 250-267, bem como, em menor medida, da sinopse do Dictionnaire des philosophes antiques, pp. 424-431. Em regra, as sugestões de identificação são 
de Moraux; as de Düring ou outras são sempre assinaladas em nota. 

4 Lista estabelecida a partir de Düring, Aristotle in the Ancient Biographical Tradition, pp. 221-231; em regra, transcreve-se apenas a reconstituição do original grego. 
Dada a análise muito superficial que Moraux e Düring fazem deste catálogo, a maior parte das identificações são da nossa responsabilidade. 

5 Só são numeradas as menções relativas a obras indiscutivelmente diferentes. Quando se trate de uma duplicação provável, os títulos repetidos são assinalados com 
um R antes do número referente à primeira menção desse título; quando a nova menção representar verosimilmente uma obra já referida de um modo diferente (e. g., um 
novo livro ou conjunto de livros da mesma obra) esta será assinalada com um C antes do número relativo à primeira menção. 

^ A = autenticidade [A: autênticas; E: espúrias; D: duvidosas]. Em relação às obras perdidas, consideram-se autênticas todas aquelas cuja autenticidade não tenha 
sido seriamente posta em causa; B = presença no cânone Bekker [S/N]; C = conservação das obras [F: obras de que existem fragmentos; T: conhecidas através de testemu¬ 
nhos; P: perdidas]. 

7 Os algarismos dos títulos deste catálogo são extensivos: por exemplo, nepl ôiocKaiocúvriç a'P'y'ô'; na transcrição, retemos apenas a indicação do número de livros 
(exemplo: nepl ôiaKaiooúvriç ô'). 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 2 

riEpi TtoiriTCúV Y 

A 2 

riEpi TTOirjTWV Y 

P 7 

riEpi TioiriTcòv Y 

Sobre os Poetas 

2 

A/N/F 

DL 3 

riEpi (piXoaotpíaç Y 

A 3 

riEpi (piX,oa(xpía(; Ô' ^ 

P 2 

riEpi (piXoGOípíaç Y 

Sobre a Filosofia 

3 

A/N/F 

DL 4 

noX,iTiKo\) [D: noA,iTiKÒ(;] p' 

A 4 

noA.iTiKÒv a' 

— 


Político 

4 

A/N/F 

DL 5 

riEpl pr|topiKf|ç fj rpijA,^o<; a' 

A 5 

riEpi jtoXmKÍiç fj rpúA,A,oç y' 

P 3a 

IlEpl 'pr|TopiKf|ç fj rpúA,oç y' 

Sobre a Retórica ou Grilo 

5 

A/N/F 

DL 6 

NfipivGoç a 

A 6 

NfjpivGoç a' 

— 


Nerinto 

6 

A/N/T 

DL 7 

Eocpiaxfiç a 

A 8 

Ecxpiaifiç a' 

P 3 

Zo<piatfiç a 

Sofista 

7 

A/N/F 

DL 8 

Mevé^evoç a' 

A 10 

MevêÇevoç a 

— 


Menexeno 

8 

A/N/P 

DL 9 

'EpfoxiKÒç a 

A 12 

'EpcoxiKÒç a 

— 


0 Amante 

9 

A/N/F 

DL 10 

ZDpTTCXTlOV (ti TTEpl pEGl^Ç?) a 





Banquete 

10 

A/N/F 





DL 11 

riEpi TtXoÚTOD a' 

A 7 

riEpi 7tÀ,0'Ót0'U a' 

— 


Sobre a Riqueza 

11 

A/N/F 

DL 12 

npOtpETTTlKÒÇ a' 

A 14 

npOTpETTTlKÒV a 

P 1 

npoxpEitxiKÓç 

Protréptico 

12 

A/N/F 

DL 13 

riEpi XI/TTXÍlÇ Ct' 

A 13 

riEpi Cí' 

— 


Eudemo (ou Sobre a Alma) 

13 

A/N/F 

DL 14 

riEpi E1)XT1Ç OL 

A 9 

riEpi E'òxíiç a 

— 


Sobre a Oração 

14 

A/N/F 

DL 15 

riEpi EuyEVEÍaç a 

A 11 

A 183 

riEpi E'òyEVEÍa(; a 
riEpi E'òyEVEÍa<; a 

P 6 

riEpl EÍiyEVEÍaÇ e' ^ 

Sobre a Nobreza 

15 

A/N/F 

DL 16 

riEpl fiÔovfjÇ a 

A 15 

riEpi fiôovfjç a 

P 17 

riEpi fiÔovfiç a 

Sobre o Prazer 

16 

A/N/F 

DL 17 

’AA,Ê^avÔpO(; t^ T)7rÊp àTroÍKcov 
(àTtoiKicòv?) a 

A 22 

AÀÉ^CÍvSpOÇ TI TiTlèp àTtOlKlWV 

a' 

— 


Alexandre ou Sobre as Coló¬ 
nias 

17 

A/N/F 
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DL 18 

riEpl PaaiA-EÍaç a 

A 16 

A 171 

riEpi paaiA^íaç a 
riEpi paaiÀEÍaç 

P 8 

riEpi PaoiA-EÍaç q 

Sobre a Realeza 

18 

A/N/F 

DL 19 

riEpi TtaiÔEÍaç a 

A 18 

A 172 

riEpl TtCdÔEÍOí; ij TTOOÔEWIKÒV d 
riEpi TtaiÓEÍaç 

P 5 

riEpi TiaiÔEÍaç 5' 

Sobre a Educação 

19 

A/N/F 

DL 20 

riEpi tàyaGob y' 

A 20 

riEpi Tob àyaGob a 

P 9 

riEpi xáyaGob e 

Sobre o Bem 

20 

A/N/F 

DL 21 

Tà ÊK Twv Nc^cov nAxxxcovoç y 

A 23 

Tà EK xwv vc^v nXàxcovoç p' 



Excertos das Leis de Platão 

21 

A/N/P 



DL 22 

Tà ÊK tflç noÀ,ueíaç P' 



P 16 

'EKixopq xqç nXáxcovoç 
TtoA^iXEÍaç p' 

Excertos da República de 
Platão 

22 

A/N/P 



DL 23 

OiKovopiKÒç a 

A 17 

OÍKOVO|XIKÒV d 



Económicos 1 

23 

D/S 



DL 24 

riEpi (piX-íaç a' 

A 24 

riEpi (piA.íaç y' 

P 28 

riEpi (piX-íaç y' 

= Menexeno? 

R 8 

A/N/P 

DL 25 

riEpi Tob Tláax^iv ij TCETTOV- 
GÉvai a' 

A 26 

riEpi xob Ttáaxeiv q tcekov- 
GÉvai 



Sobre a Paixão e o Padecer 

24 

A/N/P 



DL 26 

riEpi ÊTtiaxTiiacúv p' 

A 25 

riEpi ETtiaTqixtóv d 



Metafísica El? 

Metafísica K 7? 

25 

A/S 



DL 27 

riEpi épiatiKcòv p' 

A 27 

A 125 

riEpi EpiaxiKwv A.óycúv P' 
’EXÉyxcov aoípiaxiKwv q TtEpi 
EpiaxiKÔv d 11 

P 34 

ZocpiaxiKcòv ÊX-Eyxcov d 

Refutações Sofísticas 

26 

A/S 

DL 28 

AbaEÍ épictiKaí 5' 

A 29 

AboEÍ EpiaxiKaí ô' 



Soluções Erísticas 

27 

A/N/P 




® As variações na apresentação dos títulos no catálogo de Diógenes e no catálogo anónimo, nomeadamente no que respeita à sua forma e ao número de livros 
atribuído, são minuciosamente estudadas, e em regra a melhor lição decidida, por Moraux, a pp. 196-204. 

^ A numeração dos livros dos escritos exotéricos no catálogo de Ptolemeu é em regra muito defeituosa. 

Düring opta imediatamente pela segunda leitura e é esta que é hoje consensualmente admitida. 

11 Para Moraux, este título corresponde a uma errada evolução do título 134 de Diógenes Laércio {IIuGiovikcòv èX^yxoi a ), o que, apesar do lugar por ele ocupado 
no apêndice do catálogo anónimo, parece exageradamente rebuscado. 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 29 

Aiaipéaei aoípiaxiKaí Ô' 

A 31 

AiaipEaEi aoípiatiKaí a 



= AwEiç èpiaxiKai? 

R TI 

A/N/P 



DL 30 

riEpi évavtícov a 

A 32 

riEpi Evavxícúv a 

P 88 

[Outro líro do mesmo tipo 
<e sobre contradições K''>] 

Sobre os Contrários 

28 

A/N/T 

DL 31 

riEpi eíSôv Kaí yEvcúv a' 





Tópicos IV 

29 

A/S 



DL 32 

riEpi iÔííov a 

A 28 

riEpi EÍÔwv a 



Tópicos V 

C 29 

A/S 



DL 33 

'Yjtoiivfmaxa ETrixeipTliaa- 
TiKà y' 

A 33 

'YTto|avimáxcov ETrixsiprma- 
xiKCúv y' 

P 80 

P 87 

'Y7ro)xvf|)xaxa p' 
'Y7to)xvfmaxa i' 

Memorandos Epiquiremá- 
ticos 

30 

A/N/P 

DL 34 

ripoTáoeí itEpi àpETTlç P' 

A 34 

ripoxáaEi TTEpi àpExiiç p' 

P 84 

P 85 

npoxáaEi Xy (Ky') 
npoxáaEi Ç' 

Proposições 

31 

A/N/P 

DL 35 

EvaiácEi a' 

A 36 

'EvatácTEi 

P 63 

'EvaxáorEl ly' 

Objecções 

32 

A/N/P 

DL 36 

riEpl Twv Koaaxcòç A£yo)xé- 
vcov fj Kaxà jtpóaGEciv a 

A 37 

riEpl xwv Tcoaaxwç AEyopÉvcov 
^ xwv Kaxà 7rpó<CT>GE<7iv a' 



Metafísica A 

C 25 

A/S 



DL 37 

riEpi TtaGcàv òpyíiç a 

A 30 

riEpi TíáOox) òpynç a 



Sobre a Paixão da Cólera 

33 

E iVN/P 



DL 38 

HGikwv ^ 

A 39 

’HGikwv k 

P 36 

’HGikwv EàÔrmEÍcov ri' (e'?) 

Ética a Eudemo 

34 

A/S 

DL 39 

riEpi OToixeícov Y 

A 35 

riEpi OTOlXEÍmV Y 

P 24a 

rtepl oToiXEÍmv 

Três livros dos Tópicos? 

C 29 

A/S 

DL 40 

riEpi ÊTriaTfmrjÇ a 





Metafísica E? 

C 25 

A/S 





DL 41 

riEpi àpxíiç a 

A 21 

riEpi àpxcúv fj (pàaEcoç a' 



= Física I (Ross) 

= Física VIII? (Moraux) 

= Metafísica A? (Moraux) 

= Metafísica T 3-6? (Moraux) 

35 

A/S 
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DL 42 

Aiaipéaei iÇ' 

A 41 

riEpi ÔiaipEOECOV iÇ' 

P 59 

AiaipÉCTEÍ KÇ 

Divisões 

36 

D is/N/P 

DL 43 

AiaipExiKwv a' 

A 42 

AiaipETiKCúv a 



Sobre as Divisões 

37 

D w/N/P 



DL 44 

<nepi> épcoTTiaecix; xai àjto- 
Kpíaecoç P' 

A 43 

<nEpl> EpcoifiaEcoç Kai áno- 

KpíCECOÇ a 



Tópicos VIII 

C 29 

A/S 



DL 45 

DL 46 

riEpi KlVTjaECOÇ p' 

npoxácEi a 

A 40 

A 38 

riEpi KivfjaEcoç a 
ripoiácEcov a 

P 84 

P 85 

npoxácTEt Xy' (Ky') 
ripoxáoEl Ç' 

= Física III 1-3? 

= Física VII? 21 

= Física V-VI? 22 

C 35 

A/S 


12 As colecções de proposições que figuram no catálogo de Ptolemeu englobam com grande probabilidade as colecções temáticas a que fazem separadamente menção 
quer o catálogo de Diógenes quer o catálogo anónimo. Cf. DL 45-46 (A 40, 38); DL 47 {A 44); DL 66-69 (A 15, 38, 58, 63). 

13 Düring divide este título em dois: 37a) Tiepl mOcòv a; 37b) [Tuepi] òpYíiç cx' (p. 43). 

14 Cf. Moraux, pp. 74-80. 

15 Segundo Moraux {p. 203), o algarismo resulta de uma confusão com a Ética a Nicómaco e representa o número correspondente ao último livro desta. Lord contesta 
esta leitura, à luz da sua interpretação equivalente de A 111: «The hypothesis of a twenty-book 'Metaphysics' of the sort just described is strengthened by an entry in A^ 
(39) fiGiKcòv K. Though generally assumed to be a reference to the ten-book Nicomachean Ethics (NE), interpreting k' as the numeral twenty can be easily justified as the sum 
of the books of the three Aristotelian ethical treatises. The parallel entry in D (38) lists an ‘Ethics' in five books; this would appear to represent the Eudemian Ethics (EE) 
without the three books common to it and to the NE.» («On the Early History of the Aristotelian Corpus», p. 151, n. 36.) A sugestão de Lord merece atenção, mas é 
dificilmente sustentável uma vez que, no estado actual dos tratados e contados os livros comuns {EN V = E£ IV, EN VI= EE V, EN VII= EE VI), apenas na Ética a Nicómaco, 
o conjunto das três obras de ética faz apenas quinze livros (8+5+2). 

16 Dado o conteúdo do texto em causa, inclinamo-nos fortemente para a sugestão de Ross {Aristotle's Physics, pp. 5-6). Ver a este respeito, bem como em geral para 
a identificação dos tratados da Física, o capítulo iii do próximo estudo, pp. 251-256. 

12 Düring sugere que este título poderia ser idêntico a DL 43 e a DL 62 (p. 68). Em nenhum dos casos nos parece razoável: no de DL 42-43, dada a diferença muito 
significativa no número de livros; no de DL 62, visto que Moraux integra convincentemente este título com o anterior num único tratado. 

18 Cf. Moraux, pp. 83-85. 

19 Cf. Moraux, pp. 85-86. 

20 A divisão nos títulos 45-46 de uma obra originalmente intitulada npotáaeiç ntpi xivi^aecoç p' deve-se, segundo Moraux, a um erro de copista, hipótese que o lugar 
da lista só por si justifica. Düring segue esta lição (cf. p. 44). 

21 Estas duas sugestões, que se referem evidentemente apenas a DL 45 (e a A 40, que repete o título), são de Ross: cf. Aristofle's Physics, pp. 5-6. 

22 Esta a identificação que propomos. Note-se: (i) que a identificação é independente da fusão entre DL 45 e DL 46 proposta por Moraux e seguida por Düring, 
embora não a enjeite; (ii) que a objecção segundo a qual a inclusão de um título de física no interior de um conjunto de títulos de lógica não seria aceitável é contrariada 
pelo facto de o próprio Moraux propor, no caso de DL 41, uma série de textos não-lógicos (físicos ou metafísicos) como conteúdo provável desse título. A nosso ver, uma 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 47 

ripotácTÊÍ épiaTiKai 5' 

A 44 

ripotácEíov èpiaxiKwv a 

P 84 

P 85 

npoxáaEi Xy (Ky') 
npoxáaEi Ç 

Proposições 

C 31 

A/N/P 

DL 48 

DL 56 

ZuXÀ.oyianol a' 

ZuXÀ.oyiourâv P' 

A 19 

A 54 

Et)X,A.oyia)xwv a 

E-ü^^oyiapwv p' 

_ _ _ _ 


Silogismos 

38 

A/N/P 

DL 49 

ripotepcov àvaXuxiKwv 0' 

A 46 

A 134 

’AvaA,DTlKCÚV TrpoTÉpcov 0' 
ripoTÉpcov àvaA-utiKCúv P' 

P 32 

’AvaA,\)xiKcòv Ttpoxépcov p' 

Primeiros Analíticos 

39 

A/S 

DL 50 

’AvaA,\)TiKtóv batépcov peyá- 
A.C0V p' 

A 47 

’AvaA.'i)TiKcòv baTÉptóv p' 

P 33 

’A7COÔElKXlKf| (= ’AvaA.\)XlKCÒV 
WXEpCOV P') 

Segundos Analíticos 

40 

A/S 

DL 51 

riEpl KpopA.iipátcov a' 

A 48 

npopXqpátcov 

— 


Sobre os Problemas 

41 

A/N/F 

DL 52 

MeBoôiKà r\ 

A 49 

ME0OÔlKá 

P 31 

Tottikcúv Tj' 

Tópicos I-VIII 25 

C 29 

A/S 

DL 53 

riEpl Toí) PeXtíovoç a' 

A 50 

nepi TOÍ) P£A,tíovoç a 

— 


Tópicos III 1-4? 

C 29 

A/S 

DL 54 

riEpl Tnç iSéaç a 

A 45 

riEpi lÔéaç a 

P 15 

riEpi EIÔWV Y 

Sobre as Ideias 

42 

A/N/F 

DL 55 
DL 55a 

DL 55b 

''Opoi rrpò xôv Tottikwv Ç: 
''Opoi rrpò xwv <xo7tiKcc)v a'> 
Totcikcúv Ç' 

A 51 

A 52 

"Opcov PiPA-íov a 

Tottikwv Ç 

P 70 

P 31 

"Opoi Trpò XWV XOTTIKWV a 
TOTtlKCÚV Tj' 

Tópicos I 

Tópicos II-VIII (P = I-VIII) 

C 29 

C 29 

A/S 

A/S 

DL 57 

Za)X,À,oYicyTiKÒv Ktti õpoi a' ^7 

A 55 

ZuX,XoyiaTiKCúv õpcov a 

— 


Tópicos I 

C 29 

A/S 


origem provável para a inclusão de DL 45-46 na lista seria a seguinte: (1) os livros V-VI existiam originalmente em estado independente sob o título nepi Kw^oecoç P'; 
(2) em determinado momento, foi-lhe aposta erradamente a designação ripotáaeiç; (3) por isso, um pinacógrafo subsequente integrou este título nas obras de lógica; 
(4) posteriormente, um copista cindiu os dois membros do título do modo que agora consta no catálogo de Diógenes. O facto de no catálogo anónimo a obra figurar com 
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apenas um livro pode significar duas coisas: ou trata-se de um erro de copista, ou Fhysica V-VI era originalmente constituída por um único livro. Esta segunda hipótese 
é menos provável, uma vez que em DL 45 a obra consta com dois livros. Note-se que, aceitar esta identificação (como qualquer uma das de Ross), a aproximação com 
P 84 e P 85 deixa de fazer muito sentido; uma vez, todavia, que estas identificações são apenas prováveis, a presença dos dois títulos do catálogo ptolemaico permanece 
como alerta para a alternativa proposta por Moraux. 

A assimilação destes títulos é uma sugestão de Düring (p. 68), seguida pelo Dictionnaire, p. 426. Mas é igualmente possível que este título referisse os Primeiros 
Analíticos, uma vez que: 1) a sua forma indica que se trata de um tratado sobre os silogismos (e não de uma recolha de silogismos, como em DL 48); 2) o número de livros 
coincide com o do estado «moderno» dos Analytica Priora; 3) o próprio Aristóteles menciona esta obra sob o título m Tuepi tou {APo. I 3, 73al4-15; 11, 77a34). 

24 Este escrito, de natureza lógica, como o comprovam alguns excertos subsistentes e bem assim o lugar que o seu título ocupa nos catálogos, deve ser distinguido 
da colecção de problemas físicos que as três listas reconhecem (DL 120; A 110, 168; P 76), bem como, evidentemente, da colecção homónima integrada no cânone Bekker, 
que é seguramente espúria. 

25 A identificação dos Metódicos com os Tópicos é polémica. Proposta pela primeira vez por Rose {De Aristotelis librorum ordine et auctoritate commentario, p. 120), foi 
combatida por Heitz (Die verlorenen Schriften des Aristóteles, pp. 81-85); em Zeller, que se pronunciou igualmente a favor da identidade, encontra-se uma exposição sucinta da 
polémica (p. 70, n. 2). Moraux, que renova a tese da identidade, justifica-a do seguinte modo: «Uma vez mais, o título [MeGoôiKà vf] decorre da frase da introdução, na qual 
Aristóteles explica a finalidade das investigações seguintes como a tentativa de descobrir um método que permita argumentar sobre qualquer problema a partir de premissas 
prováveis (f) pèv TipóGeoiç Tcpaypateíco; péSoSov eúpeív, àq)’fiç...) [Top. I 1, 100al8-21], preocupação que percorre todo o início do livro I [cf. Top. I 2, 101a29-30; 4, lOlbll; 6, 
102b35]. Os Tópicos constituem, pois, uma verdadeira investigação sobre o método dialéctico e não é sem razão que o autor do pinax lhes chama peGoôiKá; para mais, numa 
alusão da Retórica a matérias estudadas nos Tópicos, Aristóteles utiliza justamente a expressão év xoíç peGoôiKoíç. A objecção segundo a qual Simplício, no seu comentário às 
Categorias, designa sob o nome de peGoôiKá uma obra hoje perdida e diferente dos Tópicos [Simplício, In Cat. 65.2-13 Kalbfleish], não pode ser aceite, por duas razões: a frase 
de Aristóteles citada na passagem de Simplício não é atribuída aos Metódicos, mas a uma das três obras referidas conjuntamente pelo comentador {Metódicos, Divisões, 'e um 
outro tratado intitulado xà Tiepl tfiv Xé^iv’), pelo que, embora se não encontre de facto nos Tópicos, também nada garante que se teria de encontrar especificamente nesta obra 
e não numa das outras duas; quanto à doutrina atribuída na passagem aos três tratados referidos, a saber, que as inflexões, as negações, as privações e os indefinidos relativos 
a um mesmo termo caem sob a mesma categoria desse termo, ela é formulada não só muito explicitamente na Metafísica [Metaph. N 2, 1089al5], como também, posto que de 
um modo menos evidente, nos Tópicos, onde se expõe que, no caso dos termos homónimos, os contrários, os contraditórios, as privações e as inflexões aceitam as variações de 
sentido dos próprios termos [Top. I 15, 106a9-107a2; cf. também VI 9, VII 3 e passim]. São pois justamente os Tópicos que Simplício ou a sua fonte referem sob o nome de 
peGoÔiKá.» Registe-se ainda, como Moraux lembra em nota, que a referência de Diógenes Laércio a tá te toTiixà Kal peGoôiKá na sua exposição da lógica aristotélica (V 29) 
sugere, no mínimo, que os «dois» tratados abordavam assuntos idênticos, enquanto a ausência de artigo antes de peGoÔixá leva a considerar que se tratava de dois títulos para 
a mesma obra. Brunschwig {Aristote. Topiques, p. LXXIV, n.) contesta contudo esta identificação com objecções um pouco diferentes daquelas a que Moraux responde; no geral, 
diríamos no entanto que o caso pende a favor deste último. Também Shute se mostra moderadamente a favor da distinção, conjecturando que os Metódicos poderiam ser «what 
we caU a second version or text of the Topics» {History of the Aristotelian Writings, pp. 115-116). Finalmente, Rist {The Mind of Aristotle, pp. 23, 84-85), sem fazer referência à 
polémica, interpreta os Metódicos como uma compilação primitiva que incluiria provavelmente as Categorias e o De interpretatione. 

26 O título "Opoi Tcpò xcòv Totiikôv Ç' deve, segundo Moraux, ser lido do seguinte modo: "Opoi Tcpò xtòv <to7:iKá)v a> toTriKtòv Ç', isto é, algo como Um livro de definições 
dos tópicos antes dos Tópicos em sete livros. Esta leitura permite então a dupla identificação de DL 55a "Opoi rcpò tôv xomKcòv a (Definições antes dos tópicos em um livro) como 
Top. I e de DL 55b ToTriKtòv Ç' (Acerca dos tópicos em sete livros) como Top. II-VIII. 

22 Düring assimila este título a DL 48 e DL 56, que considera poderem constituir diferentes manuscritos de uma mesma obra (cf. p. 68). Todavia, dada a identifi¬ 
cação de DL 57 com Tópicos I, que parece segura, a assimilação proposta por Düring torna-se aqui provavelmente abusiva (note-se, a propósito, que neste ponto o Dictionnaire 
já não o segue). 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 58 

riepi to^ aipetoí) Kal xoí) 

A 56 

riEpi xov aípEXoó) Kai xov 

_ _ . _ 


Tópicos II-III 

C 29 

A/s 


a\))apepr|KÓToç a 


ODppaívovxoç a 






DL 59 

Tà TipÒ TCÚV TÓTtíOV a' 

A 57 

Tà Ttpò xmv xÓTicov a 

— 


Tópicos I 

C 29 

A/S 

DL 60 

ToJTIKÒV TTpÒÇ toíx; ÕpODÇ p' 

A 59 

ToitiKÒv Ttpòç xoíx; õpoú ç' 

P 71 

npòç OpODÇ XOTTIKWV J 

Tópicos VI-VII 

C 29 

A/S 




(p-?) 

P 75 

Ilpòç TOlüÇ opiopoúç p' 




DL 61 

ná0T| a' 

A 60 

ná0ri a 

— 


Divisão ãas Paixões 

43 

A/N/P 

DL 62 

AiaipExiKÒv a' ^8 

A 42 

AiaipExiKCúv a 

— 





DL 63 

MaGrmaxiKÒv a 

A 53 

MaGripaxiKÔv a 

— 


(Definições) Matemáticas 

44 

A/N/P 

DL 64 

'Opia|a.ol ly' 

A 61 

'Opia)acòv pipA.ía ly' 

P 68 

"Opoi i' 

Definições 

45 

A/N/P 





P 69 

'OpiaxiKá Ô' 




DL 65 

’E7riX£ipripáxcov p' 

A 62 

E7ri%Eiprmáx(ov p' 

P 89 

'EjiiXEipTipáTcov 

Sobre os Epiquiremas 

46 

A/N/P 

DL 66 

riEpi fiÔovfjÇ a 

A 15 

riEpi fiôovfjç a 

P 84 

npoxáaEÇ Xy (KyO 

Proposições 



DL 67 

ripoxáaEi a' 

A 38 

ripoxáaECúv a 

P 85 

npOxácTEÇ Ç' 


C 31 

A/N/P 

DL 68 

riEpi EKODOÍOX) a 

A 58 

riEpi ÊKOOXTÍCOV a 






DL 69 

riEpl KaA.0^ a 

A 63 

riEpi KáX,A.oà a 






DL 70 

©EOEIÇ ETtlXEipTjlXaXlKai KE' 

A 65 

©ÉaElÇ E7tl%EipilXlKaÍ EV pl- 

P 64 

©ÉOEIÇ XS' 

Teses Epiquiremáticas 

47 

A/N/P 




pÀ,íoiç ke' 










P 62 

’E7rix£ipiiÍpaxa A,0' 




DL 71 

©EOEIÇ èpcoxiKai ô' 

A 66 

©ÉcTEiç èpomKal èv pipXíoiç 5' 

P 65 

©éCTElÇ EpCOXlKttí a 

c ©EaEiç ETTixeipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 

DL 72 

©ÉaEÍ (piA,iKai P' 

A 67 

©ÉaEÍ (piA.iKai EV pipXíoi p' 

— 


c ©ECEiç ETtixEipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 

DL 73 

©ÉaEÍ TTEpi CL 

A 68 

©ÊOEl TTEpl Xj/LíXiVí plpA.ÍCp a 

— 


c ©ECEiç ETiixEipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 

DL 74 

noX,ixiKà p' 

A 69 

©ÉaEÍ Tto^ixiKai p' 

— 


c ©EOEiç ETiixEipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 





P 66 

©ECEÍ (pwiKaí a 

c ©ECEiç ETrixEipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 





P 67 

©éaEcovàvaypaípfjot a 

c ©ECEiç ETrixeipripaxiKaí? 

C 47 

A/N/P 
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DL 75 

noX,iTiKf)ç àKpoáaecoç cbç q 
©eo(ppáato\) q' 

A 70 

rioAixiKqç àxpoáaEcoç q' 

P 37 

rioAitiKCÒv q' 

Política I-VIII 

48 

A/S 

DL 76 

riEpi ÔlKttíCOV P' 

A 64 

riEpi ÔiKaítov p' 

P 12 

riEpi ÔiKaííov Ô' 

Sobre os Assuntos Judiciários 

49 

A/N/P 

DL 77 

Te/vcov anvayoyyq p' 

A 71 

Texvwv auvaycoyqv a' 

P 27 

Texvcòv auvaycoyq a' 

Recolha de Artes 

50 

A/N/T 

DL 78 

TÉxvriç priTopiKTlç P' 

A 72 

TÉxvriç pr|TOpiKf|ç y' 

P 39 

Téxvtiç priTopiKTlç y' 

Retórica I-II(-III) 

51 

A/S 

DL 79 

Té^vq a 

A 73 

TÉxvqç a 

— 


Retórica III? 

C 51 

A/S 

DL 80 

"AXA^q Té%vq p' (ou "AA-Xq 
te^vcov auvaycoyq pO 





= Texvcúv auvaycoyq? 

R 50 

A/N/T 





DL 81 

MeGoôikòv a' 

A 49 

MeOoSiKá 

— 


Tratado do Método 

52 

A/N/P 

DL 82 

Téxvqç tqç ©EoôÉKtoü auva- 
ycoyq a' 

A 74 

TÉxvqç tqç ©eoÔéktou auva- 
ycoyqv èv y' 

— 


Epítome da Arte de Teodectes 

53 

DSi/N/T 

DL 83 

npaypaxEÍa xÉXvqç TtoiqxiKqç 

P' 

A 75 

TÉxvqç TCOiqiiKqç p' 

P 21 

P 38 

riEpi TTOiqTlKqÇ 
riEpi TtoiqxiKqç p' 

Poética I-II 

54 

A/S 

DL 84 

’Ev0U)xfmata pqxopiKà a 

A 76 

’Ev0upq)xáTcov pqxopiKcov a 

— 


Entimemas Retóricos 

55 

A/N/P 

DL 85 

riEpi |XEyé0ouç a' 

A 77 

riEpi )XEyÊ0OÚ 

— 


Sobre a Grandeza 

56 

A/N/P 

DL 86 

’Ev0U)a,qpáTcov ôiaipEOEiç a 

A 78 

’Ev0'i)pqpáTcov SiaipéaEiç 

P 61 

AiaipéoEiç ÚTroGEOEíov aí ímo- 
TÍ0Evxai Êv -Tw Aóycp Kai í)7tó- 
KEivtai q 

Divisões dos Entimemas 

57 

A/N/P 


28 Explicação idêntica à da fusão dos títulos 45-46. Düring não segue Moraux neste ponto (p. 45). 

29 Dada a discrepância do conteúdo anunciado por este título em relação ao dos tratados que ocupam esta secção do catálogo, Moraux interpreta-o como uma 
divisão pinacográfica acidentalmente deslocada para este ponto. Mas nada impede que o escrito fosse uma recolha de definições matemáticas (veja-se a forma de A 53), 
caso em que a sua presença neste local ficaria plenamente justificada. 

80 A explicação dos títulos 66-69 é a mesma que a dos títulos 45-46 e 61-62. Düring só adopta a solução para DL 66-67 (p. 45). 

81 Para a polémica em torno deste título, veja-se Moraux, pp. 98-101. 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 87 

riEpi /.É^eoiç P' 

A 79 

riEpi Xê^ecoç KaOapàç a 



Retórica III 

C 51 

A/s 



DL 88 

riEpi crupPouÀ.íaç a' 

A 80 

riEpi aDppo\)A,f)ç a' 



Sobre o Conselho 

58 

A/N/F 



DL 89 

EDvaycoyfjç p 





= Texvcòv aDvaycoyfi? 

R 50 

A/N/T 





DL 90 

riEpi (pWÊCúÇ Y 





Física II-IV? 32 

C 35 

A/S 





DL 91 

0\)aiKÒv a' 

A 82 

riEpi (pWlKfôV a 



= Física I? 33 

= Física II? 34 

= Física VII? 35 

C 35 

A/S 



DL 92 

nepi tfjç ’Apx\)'ceío'i) (piÀ,oao- 
(píaç y' 

A 83 

riEpi tfiç 'ApxàtoD (piXoao- 
(píaç Y 

P 10 

'Apxúxaç Y 

Sobre a Filosofia de Arquitas 

59 

D 36/N/F 

DL 93 

nepi xf\(; Kai 

HevoKpáTODÇ a 

A 84 

riEpi xf\q STCEDaÍTTTtOD Kttl 
EEvoKpátox) a 



Sobre Espêusipo e Xenócrates 

60 

D 36/N/P 



DL 94 

Tà EK TOÍ) TipaíoD Kai twv 
Ap^mEÍcov a' 

A 85 

’Ek tcòv Tipaícn) Kai ’Apxi)to\) 

a 



Excertos do Timeu e das 
[obras de] Arquitas 

61 

A/N/P 



DL 95 

npòç tà MEA.íaaoD a 

A 86 

npòç xà MeXíocjoi) a' 



Sobre Melisso [XGI 

62 

E/S 



DL 96 

npòç tà ’AA.Kpaí(ovo<; a 

A 87 

ripòç tà ’AX,K)xaí(ovo(; a' 



Contra Alcméon 

63 

D36/N/P 



DL 97 

npòç toíx; ÜDGayopEÍoDÇ a 

A 88 

riEpi twv ÜDGayopEÍcov a' 

P 22 

riEpi n\)GayopEÍcov 

Sobre os Pitagóricos 

64 

A/N/F 

DL 98 

npòç tà FopyíoD a' 

A 89 

npòç xà ropyíox) 



Sobre [MX] Górgias 

C 62 

E/S 



DL 99 

npòç tà HEvoKpátoDÇ a 
(EEvcxpàvoDÇ) 





Sobre [M] Xenófanes [G]? 

C 62 

E/S 





DL 100 

npòç tà Zfjvcovoç a 





Contra Zenão 

65 

D/N/P 
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DL 101 

riEpi TCúv nuBayopEÍcov a 

A 88 

riEpi twv riuGaYopEÍcov a 

P 22 

riEpi riuGaYopEÍcov 

Sobre os Pitagóricos 

R 64 

A/N/F 

DL 102 

riEpi Çqxov 9' 

A 91 

A 155 

riEpi Çcíxov 0' 
riEpi Çcíxov ÍOTOpíaÇ 1 

P 49 

IlEpl Çóxnv r|9rôv (loTopirâv) i' 

História dos Animais I-IX 

66 

A/S 

DL 103 

’Avai:o)Xcòv rj' 

A 93 

riEpl àvaxopwv ç 

P 48 

'Avatoprâv Ç' 

Dissecções 

67 

A/N/T 

DL 104 

’EKA.OYiri àvatopwv a 

A 94 

’EkX,oyti xoóxcov a 

— 


Selecta de Dissecções 

68 

A/N/P 

DL 105 

'YTrèp xcòv a\)v6É'Ccov Çóxov a 

A 92 

riEpi twv o\)v0ÉX(ov Çcíxov a' 

— 


Sobre os Animais Compostos 

69 

A/N/P 

DL 106 

'YTtèp Ttóv )a,'i)0oX,oyo\)|aÊvcúv 
ÇÓKOV a' 

A 95 

riEpi XCÒV jXUGoXoYODIXÉVÍOV 
Çííxov a 

— 


Sobre os Animais Mitológi¬ 
cos 

70 

A/N/P 

DL 107 

'YTtèp toõ pf| YEvváv a 

A 90 

riEpiToõ |xfi Y^vvótv a 

— 


História dos Animais X 

C 66 

D/S 

DL 108 

riEpl (pmrâv P' 

A 96 

nepi (pDxrôv p' 

P 55 

riEpi (putcòv p' 

Sobre as Plantas 

71 

A/N 3VP 


32 Ross, Aristotle's Physics, pp. 5*6. 

33 A identificação, renovada pelo Dictionnaire, desta obra com Physica I é considerada por Moraux uma mera hipótese, que nada confirma (cf. p. 105). No entanto, 
deve observar-se que a ligação deste título ao anterior é sugestiva. Com efeito, Aristóteles refere-se normalmente à Física I-IV como os livros Sobre a Natureza. Ora como a 
obra com este título no catálogo de Diógenes só contempla três livros (DL 90), a inclusão do novo título CnxriKÒv a na sequência do anterior poderia apontar para a Física I, 
com o que ficariam concluídos os quatro livros íuepi (púoecoç. 

34 Sugestão de Ross: AristotWs Physics, pp. 5-6. 

33 É esta a solução para que nos inclinamos, por duas razões fundamentais: 1) o título vago desta obra em um livro adequa-se bem com o estatuto originalmente 
independente do livro vii; 2) identificando DL 91 (e também A 82) com a Física VII, evitam-se repetições escusadas do mesmo título no mesmo catálogo. 

36 Cf. Moraux, pp. 106-107. 

37 A leitura de Moraux (SevoKpátouç) corresponde à lição dos manuscritos. Ménage restitui Hevcxpávouç, no que foi seguido por Rose e, mais modemamente, por Düring. 

38 É comummente aceite que o título aqui evocado e o De plantis do corpus aristotelicum referem duas obras diferentes. Diz a este respeito Moraux: «É indubitável 
que Aristóteles escreveu uma obra sobre as plantas: ele próprio lhe faz frequentemente referência {Mete. I 1, 339a7; II 3, 359b20; Long. 6, 467b4; }uv. 2, 468a31; PA II 10, 
656a2; GA I 1, 716al; 23, 731a29; V 3, 783b20; Sens. 4, 442b25; HA V 1, 539a20); mas este tratado foi eclipsado pelo de Teofrasto, que era mais completo, e foi por isso 
rapidamente perdido de vista, de tal modo que no séc. ii d.C. Alexandre de Afrodísias observa já que não subsiste a obra de Aristóteles sobre as plantas (In de sensu, 87, 
11-12 Wendland), enquanto Símplicio, Filópono e outros, que afirmam o contrário, não tiveram decerto conhecimento da obra de que falam (cf. Rose, Aristóteles 
Pseudepigraphus, pp. 261 e segs., e Heitz, Fragmenta Aristofelis, p. 163; Ateneu, XIV, 652a, cita Aristóteles év tcò Tiepl (pmtòv e parece ter conhecido o tratado autêntico: 
cf. Heitz, Die verlorenen Schriften des Aristóteles, pp. 61-67). O tratado que figura actualmente sob o título de Trepl cpmwv no corpus aristotelicum é apenas a retroversão grega 
de uma tradução latina feita a partir da versão árabe de uma obra plausivelmente redigida por Nicolau de Damas, peripatético contemporâneo de Augusto.» (P. 109.) 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 109 

ODOioyvcojxoviKÒv a' 

A 97 

OixyioyvíOjaoviKà P' 



Fisiognomónicos 

72 

E/s 



DL 110 

latpiKà P' 

A 98 

A 167 

riEpi íaxpiKfjÇ p' 
riEpi laxpiKfjÇ Ç' 

P 99 

IlEpl laxpiKÍIç 

Sobre a Medicina 

73 

E 3VN/T 

DL 111 

riEpl p-ováÔoç a 

A 100 

riEpi jxováÔoç a' 



Sobre a Unidade 

74 

A/N/P 



DL 112 

Eriixeía %êi|xcúvcov a' 

A 99 

Eujaiaaxíaç xei|xwv(ov a' 
(ariiaEÍa) 



Sinais de Tempestade 

75 

A/N/F 



DL 113 

AaipovojxiKÒv a 

A 101 

’Aaxpovo|aiKÒv a 



Astronomia 

76 

A/N/T 



DL 114 

’07tTlKÒV a' 

A 103 

’07cxiKÒv a 



Óptica 

77 

D 41/N/P 



DL 115 

riEpi KivfjaEcoç a 

A 102 

riEpi KivfjaEcoç a 



= Física III 1-3? 

= Física VII? 42 

= Física VIII? « 

C 35 

A/S 



DL 116 

riEpi laODOlKfjÇ a' 

A 104 

nepi powiKÍiç a 



Sobre a Música 

78 

A/N/P 



DL 117 

MvriiaoviKÒv a' 

A 109 

MvTjixoviKÒv a 



Memorando 

79 

A/N/P 



DL 118 

’A7toprmáTCL)v '0)a,r|piKwv ç 

A 106 

A 147 

A7topri)aáxcov 'QaipiKwv Ç' (ç ) 
npopX-riixáxcúv 'OjaripiKCúv i' 

P 98 

'ATTOpTiiaáxcov '0|iripiKCúv, èv 
i' piPA-íoiç 

Dificuldades Homéricas 

80 

A/N/F 

DL 119 

noiTjTiKà (ou <à7roprpáxcov> 
TtoirjTiKwv) a 

A 108 

rionixiKÒv a' 



[Questões] Poéticas 

81 

A/N/P 



DL 120 

(àTcoprmáxcov) Owikwv Katà 
axoiXEÍov Xy\ ^ 

A 110 

OucTiKwv Xr\ Kaxà axoiXEiov 

P 24 

P 24a 

P 76 

npopXimáxcov Y 
riEpi axoixEÍcov 
(jtpopXTmáxtov Kaxà axoi- 
XEÍov y') 47 
npopXiliaáxcov ^y\ 4*^ 

Problemas Físicos 

82 

A/N/F 49 
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39 Cf. Moraux, pp. 110-111. 

A lição dos manuscritos é a primeira. Ménage propôs a leitura crripocoíaç, que foi seguida por Rose. Moraux {p. 199) propôs a correcção Lripeía a, que 

Düring acolhe directamente na edição do texto, sem menção do anterior (p. 86). 

Cf. Moraux, pp. 112-113. 

42 Estas duas sugestões são de Ross {Aristotle's Physics, pp. 5-6). 

43 Identificação nossa. Para a justificação, ver supra, n. 35. 

44 A lição dos manuscritos é a primeira. No entanto, com base na comparação com o catálogo de Diógenes, que apresenta a numeração certa (DL 118: 'ATroptipátcov 
'OpqpiKÔv a'|3YS £ ç), Moraux sugere que no catálogo anónimo os números de ordem foram convertidos na letra correspondente ao último livro (p. 203). Düring adopta esta 
lição na edição do texto (p. 86). 

45 Düring: [’A7:opfip.cxta] 7CoiT|tiKà a (p. 48). 

46 Conforme já referido {supra, n. 24), a colecção aqui mencionada não se confunde com a colectânea de Problemas que hoje integra o corpus aristotelicum. Veja-se a 
este respeito a seguinte observação de Moraux: «À primeira vista, é-se tentado a identificar esta obra com os Problemas que figuram actualmente no corpus aristotelicum e 
que compreendem justamente trinta e oito secções. Mas a identificação destas duas obras levanta sérias dificuldades. Desde logo, os Problemas da nossa colecção estão 
ordenados por assuntos (mt eiôoç), como o indicam a maior parte dos manuscritos, enquanto que os cpwiKá da lista estão agrupados Karà OToixeíov. Por outro lado, a 
nossa colecção foi constituída bastante tarde (porventura não antes dos séculos v ou vi d. C.) a partir de recolhas anteriores: encontram-se neles vestígios de um materialismo 
estranho ao pensamento do Estagirita e, a par daqueles que são retirados de obras de Aristóteles, um grande número de Problemas são hauridos no corpus de Teofrasto e 
na escola hipocrática. Nesta medida, o fundo autêntico sobre o qual os nossos Problemas incontestavelmente repousam é de difícil delimitação: a colecção primitiva deve 
ter-se transformado insensivelmente até se tornar o que é hoje, tendo ao longo do tempo perdido também muitos dos seus elementos, visto que é impossível encontrar 
todos os problemas a que Aristóteles reenvia (Cf. Heitz, Die verlorenen Schriften des Aristóteles, pp. 103-114: só possuímos hoje metade dos Problemas que na Antiguidade 
passavam por aristotélicos). A esta luz, os conhecimentos actuais não nos permitem decidir se os (pwiKtòv xatà atoixeíov Xt\ correspondiam à forma primitiva dos Proble¬ 
mas, agrupados segundo uma ordem distinta da actual, ou se as duas obras não têm entre si nada de comum.» (Pp. 116-117.) 

42 Trata-se provavelmente aqui dos (ATUopripátcov) Owikcòv Katà otoixeiov que encontramos em DL 120 e A 110. A divergência quanto ao número de livros (três 
em vez de trinta e oito) talvez se explique por um erro ocorrido durante a transmissão do catálogo aos Árabes. 

43 Moraux sugere a dado passo (p. 117 e n. 17) que o algarismo dos 'ATiopripátcov qnxjiKMv talvez esteja corrompido e que se deveria provavelmente restituir 68 (^q) 
pelos 38 (Xt)') mencionados. A razão seria, por um lado, a homologia com P 76 e, por outro, o facto de que a soma obtida na reunião dos Problemas Físicos (DL 120, A 110) 
com os Problemas Adicionais (DL 121, A 112), seria neste caso de setenta livros, que é justamente o número atribuído aos Problemas a Euquério que figuram em A 168. Para 
mais, como já tivemos oportunidade de ver {supra, n. 46), a actual colecção de Problemas do corpus aristotelicum (que conta trinta e oito livros) é sensivelmente metade da 
colectânea original, o que se aproxima bastante dos sessenta e oito mencionados na referência P 76. A ser assim, o título aqui mencionado seria de facto idêntico a DL 120 
e A 110 e representaria a sua versão corrigida; e, nesta medida, o catálogo de Ptolemeu conteria duas referências à mesma colecção: uma referência exacta (P 76), resultante 
da correcção do título tal como havia sido transcrito na fonte de Diógenes e do catálogo anónimo ou da cópia a partir de uma fonte correcta; e uma referência altamente 
defeituosa (P 24/24a), resultante de uma má leitura do original grego (divisão de Tcpo^XTipátcov xatà atoixeíov em Tcpo^XTipá-ctov e em Trepi atoixeítov) e de uma cópia incor- 
recta do algarismo constante na fonte, já de si errada, de DL 120 e A 110 {três em vez de trinta e oito). 

49 Embora a colectânea aqui mencionada não seja idêntica à nossa colecção de Problemas, é natural que esta resulte de sucessivos acrescentos e correcções da obra 
original, a qual não pode por isso mesmo considerar-se inteiramente perdida. 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 121 

’E7ritÊ0ea|xévcov (è7riTÊ0ei)xé- 
vcov?) KpopA,imáTcov p' 

A 112 

npopXrmáxcov £7rixe0£a|XÊ- 

VCOV (£7tlt£0£l|X£VCOV?) 



Problemas Físicos 

C 82 

A/N/F 



A 168 

ZDix^ÍKtrov ÇrixrináTíov oP', 
(óç (pricnv ElÍKaipoç o' àKOD- 
aXTiç aúxoú 



Problemas Físicos 

C 82 

A/N/F 



DL 122 

’Eyic\)KA.ícov (TrpopXriixátcov) p' 

A 113 

'EyKDKÀ.ÍCOV (TüpOpÀ-imáTCÚV) p' 

P 78 

P 58 

npoPA.imáTcov èyKDKA-ícov 5' 
’A7ropiri)aaTa (p\)aiKcòv Ô' 

= selecção de DL 120-121? 

C 82 

A/S53/F 

DL 123 

MrixaviKÒv a 

A 114 

MrixotviKÒv a' 

P 20 

MrixctviKà írpopA-fiiaata p' 

(Problemas) Mecânicos 

83 

E/S 

DL 124 

ripopA-Tmaxa ek twv ArijxoKpí- 
TOO) p' 

A 116 

npopX,rmáx(ov AripoKpiXEÍcov 

P' 



Problemas Retirados de De- 

mócrito 

84 

A/N/F 



DL 125 

riEpi tfjç A,í0o'i) a 

A 117 

riEpi iflç A.Í0OD a 



C np. £K TWV AimOKpÍTOD? 

C 84 

A/N/P 



DL 126 

riapapoXai a' 

A 118 

napapoXwv a' 



c np. £K twv AiiiaoKpítoD? 

C 84 

A/N/P 



DL 127 

"AiaKxa ip' 

A 119 

<’A>ÔiaTáKi:cov ip' 



Miscelâneas 

85 

A/N/P 



DL 128 

’E^riyii|X£va Katà yévoç lÔ' 

A 121 

’E^riTaa|a£vcov Katà yévoç lô' 



título da secção seguinte? 

— 

— 



DL 129 

AiKaicoa)aaTa a 

A 120 

AiKai( 0 |xáx(ov 7tóA.£cov a 



Reclamações Legais 

86 

A/N/F 



DL 130 

’OA.D|X7TioviKai a' 

A 122 

OX,\))X7riovÍKa(; PipA,íov a' 



Vencedores Olímpicos 

87 

A/N/F 



DL 131 

nD0iovÍKai |ao\)aiKf|ç a 

A 123 

n\)0iovÍKa(; pipXíov a\ év ô 
Mévaixixov èvÍKi^aEv 



Vencedores Píticos 

88 

A/N/T 



DL 132 

A 124 

nepi poiXTiKÍiç a 
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DL 133 

n-üGiKÒç a' 

A 123 

nuGioviKaç pipXíov a\ év ô 
Mévaixpov ÊVÍKTjcyEv 



Vencedores Pãicos 

C 88 

A/N/T 

DL 134 

rinGioviKcòv e[A£yxoi a' 

A 123 

nuOioviKaç pipXíov a, èv ô 
Mévaixpov èvÍKitaev 



Vencedores Píticos 

C 88 

A/N/F 



DL 135 

NiKtti ÔiovwiaKal a 

A 126 

Nikcòv AiovwiaKcòv àaxiKcòv 
Kai Ai^Evaícov a 



Vencedores Dionisíacos 

89 

A/N/P 



DL 136 

riEpi tpaycpÔitóv a 

A 128 

riEpi TpaycpÔicúv a' 



Sobre as Tragédias 

90 

A/N/P 



DL 137 

AiSaoKaXíai a 

A 129 

riEpi ÔiÔacncaXicòv a 



Didascálias 

91 

A/N/F 



DL 138 

riapoipíai a 

A 127 

ripooipícov a 
(Moraux: riapoipíai a) 

P 79 

napayyEXpata Ô' 

Provérbios 

92 

A/N/T 

DL 139 

Nópoç awxaiiKÒç a 
(vópoi aWCTlTlKOi a) 55 

A 130 

Nópcov cnxjTaxiKCúv (crwaiTi- 

KCÚV) a 56 



Regras Sissíticas 

93 

A/N/T 




Düring conserva a lição original (p. 48), enquanto Barnes {The Revised Oxford Edition, II, p. 2387) opta pela leitura de Moraux. 

Düring conserva apenas o original {p. 86); a sugestão de leitura corresponde à que Moraux propõe para o título equivalente DL 121. 

52 Segundo Moraux (p. 117 e n. 17), é possível que os Problemas a Euquério em setenta livros correspondam à reunião dos Problemas Físicos {DL 120, A 110) com os 
Problemas Adicionais (DL 121, A 112). Os argumentos são os seguintes: 1) o catálogo de Ptolemeu menciona uma colecção de problemas em sessenta e oito livros (P 76: 
npopX.Tipáttov ^T|'); 2) nesta medida, o algarismo que figura nos Problemas Físicos pode encontrar-se corrompido, referindo erradamente 38 livros (>.ti') em vez de 68 (^q); 3) 
a soma dos sessenta e oito livros de Problemas Físicos com os dois de Problemas Adicionais daria então os setenta livros dos Problemas a Euquério, os quais constituiriam neste 
caso uma edição mais recente das obras anteriores. 

53 O fragmento existente coincide com o problema XXX 10 dos actuais Problemata (cf. Aulo, NA XX 4), o que permite «déduire que les èvKÜK^-icx TcpopX-fmata faisaient 
partie du vieux fond aristotélicien qui est à la base de la collection actuelle» (Moraux, p. 120). 

54 Sugestão de Düring a propósito da entrada do catálogo anónimo (p. 91) e que, tal como no caso de DL 128, se afigura muito adequada; aqui todavia os escritos 
(A 122-131), exceptuando de novo as interpolações tardias {Cat. + Int. + APr.) e as Constituições, totalizam apenas 13 livros, contra os 14 anunciados no título colectivo. 
Faltaria ainda esclarecer o significado da expressão é^Titacypévcov, que não parece cobrar muito sentido neste quadro (embora seja bastante melhor do que o élTiyTijxéva de 
DL 128). 

55 Lição proposta por Rose e seguida por Düring (Nópoç ouoaiUKÒç a: p. 49) e Barnes {Rules for Messing: II, p. 2387). 

56 A leitura alternativa owoitikcòv segue a que Moraux formula a propósito do título equivalente DL 139, mas não se encontra em Düring (cf. p. 87). 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

DL 140 

Nói^oi ô' 

(Nómua 8') 

A 131 

No)xí)xcov Ô' 



Costumes 

94 

A/N/T 



DL 141 

Kaxiiyopiwv a' 

A 132 

Kaxrjyopiwv a 

P 29 

Kaxiiyopíai a 

Categorias 

95 

D/S 

DL 142 

riEpi épjxevÊÍaç a 

A 133 

riEpi épixEVEÍaç 

P 30 

riEpi ÊpixrjVEÍaç a' 

Sobre a Interpretação 

96 

A/S 

DL 143 

noA.iXÊÍai itóAeíov Ôwív Ôeoí)- 
aaiv é^fiKovTa Kai éKatòv 
Kat ’eíÔri- ôrmoKpaTiKaí, 
òXiyapiciKaí, TDpowiKaí, àpia- 
xoKpaxiKaí. 

A 135 

noXlXEÍaÇ TtÓA-ECOV iôicoxi- 
Kwv Kai ÔriixoKpaxiKdiv Kal 
òX,iyapKiKCúv <Kai> àpiaxo- 
KpaxiKwv Kai x\)pavviKd)v 
pvTi' 

P 86 

noX,iXEiai TtóA-Ecov poa' 

Constituições 

z> ’A0rivaícov HoA-iXEÍa 

97 

A/N/F 

DL 144 

’E7tiaToX,ai xcpòç OíX,i7t7rov. 
ZriX.D|xPpícov èniGxoXai. Ilpà; 
’AX,Ê4avôpov ÊTriatoXai Ô'. 
ripòç ’AvTÍ7raxpov 0'. Ilpòç 
Mévxopa a. TIpòç ’Apíaxcova 

a. ripò; ’OA.\)|X7aá5a a. Ilpà; 
'Htpaiaxícova a. npòç ©e)xia- 
xayópav a. TIpòç OiXóÇevov 

a. ripòç AiiixÓKpitov a. 





Cartas 

98 

A/N/F 





DL 145 

"Ekii, ôv àp^fi' ''AyvE 9 ewv 
npÊOpiG’ EKaTTjpóA.E 

A 138 

’'E7rr|, ôv àpXT|- ''AyvE Gecòv 
T rpÉaPiG’ EKaxriPóA.E 



Versos [épicos] que Começam 
Assim... 

99 

A/N/P 



DL 146 

’EX£yEÍai, ôv àpx^’ KaA,À,iTÉ- 
KvoD prixpòç GijyaxEp 

A 139 

'EA^yEiai, ôv àpXií' KaX,X,ixÉ- 
KvoD ixTjxpòç GüyaxEp 



Versos Elegíacos que Come¬ 
çam Assim... 

100 

A/N/P 





A 81 

riEpi (püaEcoç a 



Física II? 59 

C 35 

A/S 
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A 105 

A 169 

néTt^ov 

né7tA,ov Ttepié/Ei Ôè íaio- 
píavaújxpiKtov 



Peplo 

101 

D 60/n/P 

A 107 

A 143 

’ATtopq|xái:(ov GeaSícov a' 
(Rose: ’A. 'HoioÔeícov a) 5i 
’AKopfi)xaTa 'Haióôou èv a 



Dificuldades Hesiódicas 

102 

A/N/P 



A 111 

A 153 
A 154 

MetaípuaiKà k' 

riepi piiTopiKÍjç 

Tfjç petà <Tà> (puaiKà i' 
[TüEpi GecúprpiKfjç (èTaatfmqç) 
TfjÇ pEtà xà (puaiKà l'] 53 

P 56 

Tcúv pEtà xà (puaiKá ly' 

Metafísica 

C 25 

A/S 

A 115 

A 144 

KÚkX,OV TTEpi TTOniTWV J 
’A7Copfpat:a 'ApxiAóyou Eupi- 
TTÍSot) XoipíX,ou Êv pipÀ,íoiç Y 



Ciclo sobre os Poetas (Difi¬ 
culdades de Arquíloco, Eurí- 
pides e Quérilo) 

103 

A/N/P 



A 136 

ZwcTiTiKÔv 7rpoPA,rmátcov y' 



Problemas Sissíticos 

104 

A/N/P 




A segunda leitura é a do catálogo anónimo, que Moraux adopta como correcção {seguido por Düring, p. 49: Nopípcav ô'). Barnes (II, p. 2387) conserva o original, 
enquanto o Dictionnaire des philosophes antiques (p. 429) oferece as duas versões. 

Düring faz uma leitura diferente do início do título: ’Emcyto>.aí. IIpòç OíX-itctcov <7iepl> STi>.'upppícov èmoToXaí, Tcpòç ’A>.é^avôpov ò' èmoToXctí, Tcpòç Avtímtpov 0'... 
(Cartas. Cartas a Filipe sobre os Silímbrios, quatro cartas a Alexandre, nove cartas a Antípatro...). Note-se que a mudança do lugar do algarismo nas cartas a Alexandre favorece 
a interpretação defendida por Moraux (pp. 143-144) de que se trata do número de cartas e não do número de livros. 

Ross, AristotWs Physics, pp. 5-6. 

50 Cf. Moraux, p. 196. 

51 Esta lição, que dá mais sentido à sucessão com A 106 e se justifica igualmente à luz da analogia com A 144 e da sobreposição com A 143, é seguida por Moraux 
(p. 196) e Barnes (II, p. 2388), mas não por Düring (p. 86). 

52 Ver supra, n. 15, as reservas de Lord à restituição deste título. Note-se contudo que tais reservas não afectam a presente identificação dos títulos, uma vez que a 
posição de Lord é a de que esta entrada corresponde a um estádio anterior da Metafísica em vinte livros e não que ela corresponde a uma outra obra (perdida). 

53 Segundo Moraux, que propõe esta restituição, o número de livros originalmente presente no apêndice é catorze, pois deve ler-se Tcepi GecopripiKfiç xf\q peta tà 
(pwiKà i<Y>' em vez da lição dos manuscritos zf\q petà <tà> cpwiKà l e interpretar-se o algarismo, tal como acontece em Ptolemeu, como o número de ordem e não como 
o número de livros. 
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N.° DL 


Título em Diógenes 


N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

A 137 

’EjTiatoX,à(; k' 

P 96 

Kai è7tiaxoA,ai âA^Axxi ãç e'5- 
peiv ’AvÔpóviKoç, èv k' pi- 
PA-íoiç 

Cartas Reunidas por Andro- 
nico 

105 

em/n/p 

A 140 

riepi Ttóv EóA-covoçà^óvcov e' 

— 


’A0rivaícov noX,ixeía 5-12? 

C 97 

A/s 

A 141 

A 142 

nepi paKapiótrixoç 

(fj) Tí 8t|TOTE "Opripoç êtoíti- 
OEv tàç 'HXíod Poíiç ® 

— 


Sobre a Bem-Aventurança ou 
por que é que Homero In¬ 
ventou 0 Rebanho do Sol 

106 

A/N/P 

A 145 

Ajtoprmátcov JToiTjXiKcòv a 

— 


Dificuldades Poéticas 

107 

A/N/P 

A 146 

Aitíaç rcoiTjtiKáç 

— 


= Glosa de A 145? t>6 

C 107 

A/N/P 

A 148 

OxxnKfjç àxpoáoÊíoç (ii') 

P 40 

O^iaiKfjç àKpoáaecoç rj' 

Física 

C 35 

A/S 

A 149 

riepi yevéaecoç Kai (pGopàç (3' 

P 42 

riepi yevéoecoç Kai (pGopòç p' 

Sobre a Geração e a Corrupção 

108 

A/S 

A 150 

riepi ixexecópíov Ô' ^ Mexeco- 

pOGKOTTlKá 

P 43 

IlEpl pETEtÓptOV 8' 

Meteorológicos 

109 

A/S 

A 151 

riEpl TTÀ.O^WU a' 

(Moraux: IlEpi, oijpavoíi 8') ^ 

P 41 

riepi ox)pavo\) Kai KÓajaoD Ô' 

Sobre o Céu 

110 

A/S 

A 152 

riepi xi/xi/tíç y' 

P 44 

riEpl vDXíiç y' 

Sobre a Alma 

111 

A/S 

A 156 

riepi Çcíxov Kivfjaecoç y' 

P 47 

riepi Kivfiaecoç a' 

Movimento dos Animais 

112 

D/S 

A 157 

riEpi Çráoov popííov y' 

P 50 

IlEpl Çrámv popírov 8' 

Partes dos Animais 

113 

A/S 

A 158 

riepi Çcíxov yevéaecoç y' 

P 51 

riepi yevéaecúç e' 

Geração dos Animais 

114 

A/S 
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A 159 

riepl Tfjç toü NeíXot) àvapá- 
aecoç 

P 25 

nepi xoi) Ne(À,oD y' 

Sobre as Cheias do Nilo 

115 

D 69/N/F 


A 160 

nepi xflç Êv Toíç paOripacTiv 

— 


Metafísica M-N? 

C 25 

A/s 



owíaç 







A 161 

riepl GWoitícov fj crupTroaícov 

_ . . _ 


= ZwaitiKwv TtpopXqpáTíov y'? 

C 104 

A/N/P 


A 162 

nepi ôóÇriç ™ 







A 163 

riepl àpetqç'^^ 







A 164 

riepl (pcúvfjç 







A 165 

nepi a-opPiráoemç àv8pòç 

_ . . . 


Sobre a Vida Conjugal do 

116 

A/N/P 



Kal yüvaiKÓç 



Marido e da Mulher 




64 Cf. Moraux, pp. 143-144. 

65 Referência à Odisseia XII 127. Outra interpretação possível consiste em respeitar a separação dos títulos, lendo A 142 como a dificuldade homérica e restituindo 
A 141 como íuepi paKpopiótritoç, o qual constituiria então uma abreviatura de ícepi paKpoPiótritoç Kai Ppaxttpiótritoç (=De longaevitate et brevifate vifae = Parva naturalia 6). 
A primeira hipótese é contudo a que granjeia maioritário consenso: cf. Düring, p. 87; Barnes, II, p. 2388. 

66 «AÍTÍai parece designar a forma da discussão própria aos àTcopriixcxra e Tcpopíirmam: pergunta-se o Ôià tí e responde-se dando o ôióti ou a altía. Cf. Zeller, II, 2^, 
p. 108, n. 1; veja-se também a colecção de Problemas conservados no corpus aristotelicum.» (P. Moraux, p. 252, n. 7.) 

67 Ross {Aristofle's Physics, pp. 5-6) sugere uma identificação mais interessante: Ph. (8) + Cael. (4) + GC (2) + Mete. (4) fazem o Curso de Física em 18 livros {OucriKfiç 
àxpoáoeojç it)') de que fala este título. Esta restituição é sugestiva, uma vez que permite justificar integralmente o título, sem ter de alegar a tradicional corrupção do 
algarismo {iri' por ti'). Duas observações suplementares. 1.®) Embora não haja nenhum título no catálogo anónimo que mencione a Física em oito livros, Ross considera que 
o presente implica que a Física já estava constituída por volta do século iii a. C., porque só assim se obtém o total de dezoito livros referidos por este título. Isto não é 
todavia verdade, porque só o catálogo propriamente dito pode ser situado no século iii a. C.; o apêndice é com toda a verosimilhança mais tardio e provavelmente posterior 
a Andronico. Isto evidentemente não infirma, antes confirma, a hipótese de Ross. 2.“) Por outro lado, o presente título, a ser lido como Ross sugere, permitiria confirmar 
que a autenticidade de Mete. IV foi sempre admitida na Antiguidade. 

68 Nem Düring (p. 87) nem Barnes (II, p. 2388, por omissão) seguem Moraux nesta restituição. 

69 Cf. Moraux, pp. 253-254. 

70 A sugestão segundo a qual A 162, A 163 e A 164 seriam na verdade capítulos de A 161 é apresentada por Moraux como explicação para a perturbação da ordem 
alfabética que, segundo ele, é adoptada neste secção do apêndice. A justificação seria a de que os temas atribuídos a estes livros constituiriam tópicos discutidos no decurso 
das sissítias. 
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N.° DL 


Título em Diógenes 


N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 

A 166 

Nóixodç àvÔpòç Kal ya|xeTf|ç 

— 


Leis para os Esposos 
Subtítulo do anterior? 

C 116 

A/N/P 

A 170 

nepi xpóvoD 

P 91 

nepi xpóvoo) a 

Ph. IV 10-14 (como trata¬ 
do separado) 

C 35 

A/S 

A 173 

nepi õi|/eo)Ç P' 

— 


Sobre a Visão 

117 

E 72/N/P 

A 174 

nepi fi0iKtt)v NiKO|xax£Í(ov 

— 


Ética a Nicómaco 

118 

A/S 

A 175 

A 176 

A 177 

'Y7to0f|Kaç 

nepi ’AA.é^avÔpov r\ 

nepi ^TOpOÇ li TtO^ltlKOÍ) 

('YTCoGfjKaç Ttpòç ’A. li TTEpi 
pflTOpOÇ ii 7toA.lTlKOÍ)) 

— 


Retórica a Alexandre 

119 

E/S 

A 178 

Té^vriv éyKco)xiaaTiKiiiv 

— 


Arte do Elogio 

120 

E 74/N/P 

A 179 

nepi GaDjaoaícúv àKowpáxcov 

P 18 

©aDpáoia «Ko^ap-aTa 

Sobre os Prodígios Escutados 

121 

E/S 

A 180 

’EyK6)xia li iDjxvoox; 



Elogios ou Hinos 

122 

A/N/P 

A 181 

Aiátpopa 

P 13 

nepi Siatpopáç 5' 

Sobre a Diferença 

123 

A/N/P 

A 182 

’EpCOTlKÔV ç 

P 14 

’EpcoTiKwv y' 

= 0ÉOE1I; Èpomml (A 66, P 65)? 

C 47 

A/N/P 

A 184 

nepi àvGpcÒTtoD (pijaecoç 

— 


Sobre a Natureza do Homem 

124 

A/N/P 

A 185 

nepi KÓapot) yevéaecúç 

— 


Sobre o Universo 

125 

E/S 

A 186 

Nó|xi|xa 'Pcopaítov 

— 


c Nopípmv (DL 140, A 131)? 

C 94 

A/N/P 
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A 187 

Nopípcov PappapiKwv aüva- 
ycoyfiv 



c Nojiíi^mv (DL 140, A 131)? 

C 94 

A/N/P 

A 188 

’AvaTopfi àvBpcúTTou 



Anatomia Humana 

126 

E 78/N/P 



A 189 

’A7coA,oyía àaepeíaç Tcpòç 
EúpupéÔovTa 



Apologia contra Eurimedon- 
te a propósito da Acusação 
de Impiedade 

127 

E/N/T 



A 190 

r ecopyiKá 

P 83 

recopyiKwv le' (T) 

Agricultura 

128 

E/N/F 

A 191 

’EyKÓ)|xiov A,óyou 



Elogio do Discurso 

129 

E/N/P 



A 192 

MayiKÓv 



Mágico 

130 

E/N/F 



A 193 

nepi aoxppoaúvriç 



Sobre a Temperança 

131 

E/N/P 



A 194 

’AA.e^ávÔpou éyKX,riaía 
(Moraux: ’A. èK^ricnç) 



Recriminação de Alexandre 

132 

E/N/P 




71 Trata-se de uma sugestão de Ross {Aristotle's Physics, pp. 5-6). 

72 Cf. Moraux, p. 258. 

73 Düring junta os títulos 176-177 (Ilepi ’A>„é^avÔpov -ij Tiepi ^topoç f{ TroXmKou), mas mantém A 175 como uma obra autónoma {p. 188). 

74 Cf. Moraux, pp. 259-260. 

75 Moraux interpreta este título como uma glosa do anterior, formando o título único EyKwpicx f[ 'õpvouç- ôiátpopa {Elogios ou Hinos: géneros diferentes). Düring, pelo 
contrário, aceita a independência dos dois títulos, mas restitui este último como [nepi] ôiá(popa[ç] (p. 88; no que é seguido por Barnes, II, p. 2388). No caso vertente, a 
interpretação de Düring parece mais consistente, uma vez que o título independente A 181 reaparece, justamente sob a forma nepi ôiácpopaç, no catálogo ptolemaico (P 13). 

76 Moraux interpreta este título como uma glosa de A 183 (nepi eúyeveíocç cx') de modo a justificar a perturbação da ordem alfabética que atribui a esta secção do 
apêndice. Mas a interpretação é manifesta rebuscada, além de que a alegada ordem alfabética já vem afectada de trás. 

77 Esta restituição é dificultada (mas não impossibilitada) pelo facto de o De mundo ainda não ter sido redigido na época da edição de Andronico. Poderá tratar-se 
de uma adição posterior à lista original. 

78 Este título e os seguintes oito constituem a lista de pseudepígrafos que o catálogo anónimo agrega no final do apêndice. 
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Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 


A 195 

’Evkcó|xiov jtXotjtoo) 

_ _ . _ 


Elogio da Riqueza para Ale- 

133 

E/N/P 


A 196 

ripòç ’AX,e 5 ávôpov 

— 


xandre 




A 197 

riepi )X£9óSo\) 

— 


Sobre o Método 

134 

E/N/P 


p 11 

IlEpl àTOpov ypapprôv y' 

Sobre as Linhas Indivisíveis 

135 

E/S 


P 19 

Livro sobre movimentos. 

= Física V, VI, VIII? 80 

C 35 

A/S 



intitulado Tiepi Kivfiaecoç, 






em oito livros 





P 23 

riepi TTveújxatoç y 

Sobre o Alento 

136 

E/S 


P 26 

riepi Tou (pcoA^eúeiv a 

Sobre a Hibernação 

137 

A/N/P 


P 35 

'HBikcòv |xeyáA.(ov p' 

Grande Moral 

138 

D/S 


P 45 

riepi aiaGfjaecúÇ Kai aiaGii- 

Sobre a Sensação 

139 

A/S 



TCúv a 





P 46 

riepi javfmriç Kai àva|xvfiae- 

Sobre a Memória 

140 

A/S 



coç. riepi 'üTTvou Kai éypTyyóp- 

Sobre o Sono e a Vigília 

141 

A/S 



aecoç. 





P 52 

riepi TTopeíaç a 

Progressão dos Animais 

142 

A/S 


P 53 

riepi jxaKpoPiÓTiiToç Kai 

Sobre a Longevidade 

143 

A/S 



ppaxnPióxriTOÇ a 





P 54 

riepi Çcofjç Kai Gavátou a 

Sobre a Juventude 

144 

A/S 


P 57 

’A7ropiíí)aaTa i)X,iKá a 

Dificuldades Materiais 

145 

A/N/P 
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P 60 

Aiaipéaeiç nX-áxíovoç ç 

Divisões Platónicas 

146 

E/N/T 

P 74 

Té/vii ópiaTiKT) fi' KÉxpqxai 

©EÓcppaaxoç èv ’AvaA.\)xiKotç 
npoxepoiç 

Livro sobre a Arte da Defi¬ 
nição que Teofrasto usou 
para os Primeiros Analíticos 

147 

A/N/P 

P 77 

npopX.rmáxcov Ttpoayopeüó- 
peva Y 

Precauções em relação aos 
Problemas 

148 

A/N/P 

P 81 

npopA.f|paxa <Kaxà aitopá- 
ÔTiv> laxpiKá ^ 

Problemas Físicos I {= õaa 
Trepi laxpiKá) 

149 

E/S 

P 82 

riepi Siaíxiiç a 

c ripopÀ-Tipaxa iaxpiKá e7 

C 149 

E/S 

P 90 

riepi xoõ Trpóç xi a 

Sobre o Relativo 

150 

A/N/P 

P 92 

BipXía i)7ráp%ovxa èv xfj 
’A7TeX,A.iKCúvxoç PipA.io9f|Kr|'- 

= Título geral de P 94-98? ® 



P 93 

UltlOtoXai 'ApiOTOTÉA.ODÇ ôç 
aDvÉA.E^ev 'ApTÉptov èv r|' 
BipA,íoiç 

Cartas Reunidas por Arte- 

mon 

3 DL 144? 8^ 

151 

A/N/P 


79 A sugestão da fusão dos títulos 195-196 é do Dictionnaire des philosophes antiques, não se encontrando nem em Moraux {cf. p. 266) nem em Düring (cf. p. 89). 

Admitindo um erro na compreensão do algarismo (r|' em vez de y'), na passagem aos Árabes. Note-se que o catálogo de Ptolemeu, pouco fértil em duplicações, 
já conhece uma edição da Física em oito livros (P 40) e que o título rcepl Kivqcyecoç seria pouco vulgar como designação do tratado completo (cf. supra, passagem referida na 
n. 16). Em todo o caso, é com a Física que Ross identifica este título. 

Um título semelhante é incluído na colecção de Teofrasto transmitida por Diógenes Laércio (V 44, título 47). 

É provável que os Problemas Dispersos de Medicina a que alude P 81 incluam, ou coincidam com, o primeiro livro da colecção subsistente de Problemas Físicos, 
expressamente dedicado a questões médicas, o qual é referido como uma obra independente pela Vita Marciana 4 (seguida pela Vita Latina 40 e pela Vita Lascaris 3). Uma 
outra hipótese, mas de mais difícil conciliação cronológica, é que o título corresponda ao apócrifo tardio Problemata inédita [de medicina]. 

Düring, p. 245. 

^ Apesar de a recolha de Ártemon conter provavelmente as cartas discriminadas em DL 144, o facto de não se conhecer com segurança o seu conteúdo talvez 
justifique que se reserve um lugar autónomo para este título, que tudo leva a crer ser genuíno (cf. Moraux, pp. 143-144). 
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N." DL 

Título em Diógenes 

N.° A 

Título no Anónimo 

N." P 

Título em Ptolemeu 

Identificação 

N." 

A, B, C 


P 94 

MvripoviKÒv âA.X .0 

Outro Memorando 

152 

A/N/P 

P 95 

noÀ,ixe(aç p' 

Política VII-VIII 85 

C 48 

A/S 

P 97 

Ktti moixvfijaaTa ôv ÊÍpfpeiç 
TÒv àpiOpòv twv atíxcov Kai 
tàç àpxàç èv X(ò' tiêixtctco 
’AvSpOVÍKO\) riEpi TTÍvaKOÇ 
xcúv ’ApiatotÊXo\)<; pipA,ícov 

Série de Memorandos 

153 

A/N/P 


Düring, p. 230. 



2. RESULTADOS ESTATÍSTICOS 


1. 

Número total das obras constantes nas listas 

154 

2. 

Autenticidade das obras: 



a) autênticos 

115 


b) espúrios 

25 


c) duvidosos 

14 

3. 

Relação com o cânone Bekker: 



a) tratados pertencentes ao cânone Bekker 

39 


b) tratados não pertencentes ao cânone Bekker 

115 

4. 

Estado das obras: 



a) tratados conservados 

39 


b) obras existentes em estado fragmentário 

35 


c) obras conhecidas através de testemunhos antigos 

13 


d) obras perdidas 

67 

5. 

Tratados do corpus aristotelicum não mencionados em nenhuma das 



listas 

87 8 

6. 

Outros tratados atribuídos a Aristóteles e não mencionados em ne¬ 



nhuma das listas 

88 7 

7. 

Número total de obras atribuídas a Aristóteles 

169 


Excluem-se as repetições e as menções a partes de obras sob um título 
diferente. 

Só três pequenos opúsculos dos Parva naturalia (respectivamente: De 
insomniis; De divininatione per somnia; De respiratione) e cinco pseudepígrafos (De 
coloribus; De audibilibus) De plantis; Ventorum situs et cognomina-. De virtutibus et 
vitiis) não são referidos por nenhum catálogo. De notar que o original aristotélico 
do De plantis figura nos catálogos antigos (título 71), sendo aliás mencionado pelas 
três listas (7iepi;i (purôv p' = DL 108, A 96, P 55). O mesmo sucede com os Proble- 
mata, de que só possuímos uma versão tardia; consta com o n.° 82 na nossa rela¬ 
ção e figura em todos os catálogos antigos (DL 120, A 110 e 168, P 76). 

** Trata-se dos seguintes apócrifos tardios: Divisiones [Pseudo-]Aristoteleae; 
Problemata inédita [de medicina]; Líber de causis; Liber de pomo; Secretum secretorum; 
De lapidibus; Theologia. 
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3. RELAÇÃO GLOBAL 8® 


1. TRATADOS CONSERVADOS 


(A) 

AUTÊNTICOS 


1. 

Sobre a Interpretação 

[n.° 96 na relação dos catálogos] 

2. 

Primeiros Analíticos 

[n.° 39 na relação dos catálogos] 

3. 

Segundos Analíticos 

[n.° 40 na relação dos catálogos] 

4. 

Tópicos 

[n.° 29 na relação dos catálogos] 

5. 

Refutações Sofísticas 

[n.° 26 na relação dos catálogos] 

6. 

Física 

[n.° 35 na relação dos catálogos] 

7. 

Sobre o Céu 

[n.“ 110 na relação dos catálogos] 

8. 

Sobre a Geração e a Corrupção 

[n.“ 108 na relação dos catálogos] 

9. 

Meteorológicos 

[n.“ 109 na relação dos catálogos] 

10. 

Sobre a Alma 

[n.“ 111 na relação dos catálogos] 

11. 

Sobre a Sensação (= Parva Naturaíia 1) 

[n.“ 139 na relação dos catálogos] 

12. 

Sobre a Memória (= PN 2) 

[n.“ 140 na relação dos catálogos] 

13. 

Sobre o Sono e a Vigília {= PN 3) 

[n.° 141 na relação dos catálogos] 

14. 

Sobre os Sonhos (= PN 4) 


15. 

Sobre a Predição pelos Sonhos (= PN 5) 


16. 

Sobre a Longevidade {PN 6) 

[n.“ 143 na relação dos catálogos] 

17. 

Sobre a Juventude (= PN 7) 

[n.“ 144 na relação dos catálogos] 

18. 

Sobre a Respiração (= PN 8) 


19. 

História dos Animais 

[n.° 66 na relação dos catálogos] 

20. 

Partes dos Animais 

[n.“ 113 na relação dos catálogos] 

21. 

Progressão dos Animais 

[n.“ 142 na relação dos catálogos] 

22. 

Geração dos Animais 

[n.“ 114 na relação dos catálogos] 

23. 

Metafísica 

[n° 25 na relação dos catálogos] 

24. 

Ética a Nicómaco 

[n.“ 118 na relação dos catálogos] 

25. 

Ética a Eudemo 

[n.° 34 na relação dos catálogos] 

26. 

Política 

[n.° 48 na relação dos catálogos] 

27. 

Retórica 

[n.° 51 na relação dos catálogos] 

28. 

Poética 

[n.° 54 na relação dos catálogos] 

29. 

Constituição dos Atenienses 

[n.° 97 na relação dos catálogos] 

(B) 

DUVIDOSOS 50 


30. 

Categorias 

[n.° 95 na relação dos catálogos] 

31. 

Movimento dos Animais 

[n.“ 112 na relação dos catálogos] 

32. 

Grande Moral 

[n.“ 138 na relação dos catálogos] 

33. 

Económicos 

[n.° 23 na relação dos catálogos] 

(C) 

PSEUDEPÍGRAFOS 5i 


34. 

Sobre o Universo 

[n.“ 125 na relação dos catálogos] 


Os títulos que não figuram em nenhuma das listas antigas das obras de 
Aristóteles surgem a negro. 

Além destes, são classicamente discutidos os seguintes tratados: Meteoro¬ 
lógica IV; História dos Animais VII, VIII 31-30, IX, X; Metafísica a; Metafísica K. 

51 Entendem-se por esta designação os espúrios incluídos no corpus tradi¬ 
cional e acolhidos por Bekker. 


562 



35. 

Sobre o Alento [= Parva naturalia 9] 

[n.“ 136 na relação dos catálogos] 

36. 

Sohre as Cores 


37. 

Sobre aquilo que se ouve 


38. 

Fisiognomónicos 

[n.° 72 na relação dos catálogos] 

39. 

Sobre as Plantas 


40. 

Sobre os Prodígios Escutados 

[n.“ 121 na relação dos catálogos] 

41. 

[Problemas] Mecânicos 

[n.° 83 na relação dos catálogos] 

42. 

Problemas [Físicos] 

[n.“ 149 na relação dos catálogos] 

43. 

Sobre as Linhas Indivisíveis 

[n.“ 135 na relação dos catálogos] 

44. 

Sobre os Lugares e Nomes dos Ventos 


45. 

Sobre Melisso, Xenófanes e Górgias 

[n.° 62 na relação dos catálogos] 

46. 

Virtudes e Vícios 


47. 

Retórica a Alexandre 

[n.“ 119 na relação dos catálogos] 

(D) 

APÓCRIFOS 52 


48. 

Divisões [Pseudo-IAristotélicas 


49. 

Problemas Inéditos [de Medicina] 


50. 

Livro da Causa 


51. 

Livro da Maçã 


52. 

Segredo dos Segredos 


53. 

Sobre a Pedra 


54. 

Teologia 




2. OBRAS FRAGMENTÁRIAS «3 

(A) 

AUTÊNTICOS 


55. 

Sobre a Justiça 

[n.° 1 na relação dos catálogos] 

56. 

Sobre os Poetas 

[n.° 2 na relação dos catálogos] 

57. 

Sobre a Filosofia 

[n.° 3 na relação dos catálogos] 

58. 

Político 

[n.° 4 na relação dos catálogos] 

59. 

Sobre a Retórica ou Grilo 

[n.° 5 na relação dos catálogos] 

60. 

Nerinto 

[n.° 6 na relação dos catálogos] 

61. 

Sofista 

[n.° 7 na relação dos catálogos] 

62. 

O Amante 

[n.° 9 na relação dos catálogos] 

63. 

Banquete 

[n.° 10 na relação dos catálogos] 

64. 

Sobre a Riqueza 

[n.° 11 na relação dos catálogos] 

65. 

Protréptico 

[n.° 12 na relação dos catálogos] 

66. 

Eudemo 

[n.° 13 na relação dos catálogos] 

67. 

Sobre a Oração 

[n.° 14 na relação dos catálogos] 

68. 

Sobre a Nobreza 

[n.° 15 na relação dos catálogos] 

69. 

Sobre o Prazer 

[n.° 16 na relação dos catálogos] 

70. 

Alexandre ou Sobre as Colónias 

[n.° 17 na relação dos catálogos] 

71. 

Sobre a Realeza 

[n.° 18 na relação dos catálogos] 

72. 

Sobre a Educação 

[n.° 19 na relação dos catálogos] 


Entendem-se por esta designação os espúrios não incluídos no corpus tra¬ 
dicional nem na edição Bekker. 

53 Consideram-se obras fragmentárias aquelas de que existe pelo menos um 
fragmento ou testemunho. 
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73. 

Sobre o Bem 

[n.° 20 na relação dos catálogos] 

74. 

Sobre os Contrários 

[n.° 28 na relação dos catálogos] 

75. 

Sobre os Problemas 

[n.° 41 na relação dos catálogos] 

76. 

Sobre as Ideias 

[n.° 42 na relação dos catálogos] 

77. 

Recolha de Artes 

[n.° 50 na relação dos catálogos] 

78. 

Sobre o Conselho 

[n.° 58 na relação dos catálogos] 

79. 

Sobre os Pitagóricos 

[n.° 64 na relação dos catálogos] 

80. 

Dissecções 

[n.° 67 na relação dos catálogos] 

81. 

Sinais de Tempestade 

[n.° 75 na relação dos catálogos] 

82. 

Astronomia 

[n.° 76 na relação dos catálogos] 

83. 

Dificuldades Homéricas 

[n.° 80 na relação dos catálogos] 

84. 

Problemas Físicos em 38 (68) (78) livros 

[n.° 82 na relação dos catálogos] 

85. 

Problemas Retirados de Demócrito 

[n.° 84 na relação dos catálogos] 

86. 

Reclamações Legais 

[n.° 86 na relação dos catálogos] 

87. 

Vencedores Olímpicos 

[n.° 87 na relação dos catálogos] 

88. 

Vencedores Píticos 

[n.° 88 na relação dos catálogos] 

89. 

Didascálias 

[n.° 91 na relação dos catálogos] 

90. 

Provérbios 

[n.° 92 na relação dos catálogos] 

91. 

Regras Sissíticas 

[n.° 93 na relação dos catálogos] 

92. 

Costumes 

[n.° 94 na relação dos catálogos] 

93. 

Constituições 

[n.° 97 na relação dos catálogos] 

94. 

Cartas 

[n.° 98 na relação dos catálogos] 

(B) 

DUVIDOSOS 


95. 

Epítome da Arte de Teodectes 

[n.° 52 na relação dos catálogos] 

96. 

Sobre a Filosofia de Arquitas 

[n.° 59 na relação dos catálogos] 

97. 

Sobre as Cheias do Nilo 

[n.“ 115 na relação dos catálogos] 

(C) 

ESPÚRIOS 


98. 

Sobre a Medicina 

[n.° 73 na relação dos catálogos] 

99. 

Apologia contra Eurimedonte a propósito 



da Acusação de Impiedade 

[n.“ 127 na relação dos catálogos] 

100. 

Agricultura 

[n.“ 128 na relação dos catálogos] 

101. 

Mágico 

[n.“ 130 na relação dos catálogos] 

102. 

Divisões Platónicas 

[n.“ 146 na relação dos catálogos] 



3. OBRAS PERDIDAS 

(A) 

AUTÊNTICOS 


103. 

Menexeno 

[n.° 8 na relação dos catálogos] 

104. 

Excertos das Leis de Platão 

[n.° 21 na relação dos catálogos] 

105. 

Excertos da República 

[n.“ 22 na relação dos catálogos] 

106. 

Sobre a Paixão e o Padecer 

[n.° 24 na relação dos catálogos] 

107. 

Soluções Erísticas (= Divisões Sofísticas) 

[n.° 27 na relação dos catálogos] 

108. 

Memorandos Epiquiremáticos 

[n.° 30 na relação dos catálogos] 

109. 

Proposições 

[n.° 31 na relação dos catálogos] 


Consideram-se obras perdidas a 

quelas de que não existe nenhum frag- 


mento, nem qualquer testemunho fidedigno sobre o respectivo conteúdo. 
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110. Objecções 

111. Silogismos 

112. Divisão das Paixões 

113. (Definições) Matemáticas 

114. Definições 

115. Sobre os Epiquiremas 

116. Teses Epiquiremátieas 

117. Sobre os Assuntos Judiciários 

118. Tratado do Método 

119. Entimemas Retóricos 

120. Sobre a Grandeza 

121. Divisões dos Entimemas 

122. Excertos do Timeu e das [obras de] Arquitas 

123. Selecta de Dissecções 

124. Sobre os Animais Compostos 

125. Sobre os Animais Mitológicos 

126. Sobre as Plantas 

127. Sobre a Unidade 

128. Sobre a Música 

129. Memorando 

130. [Questões] Poéticas 

131. Miscelâneas 

132. Vencedores Dionisíacos 

133. Sobre as Tragédias 

134. Versos [épicos] que começam assim... 

135. Versos elegíacos que começam assim... 

136. Dificuldades Elesiódicas 

137. Ciclo sobre os Poetas (Dificuldades 
de Arquíloco, Eurípides e Quérilo) 

138. Problemas Sissíticos 

139. Sobre a Bem-Aventurança ou por que é que 
Elomero Inventou o Rebanho do Sol 

140. Dificuldades Poéticas 

141. Sobre a Vida Conjugal do Marido e da Mulher 
(Leis para os Esposos) 

142. Elogios ou Hinos 

143. Sobre a Diferença 

144. Sobre a Natureza do Homem 

145. Sobre a Hibernação 

146. Dificuldades Materiais 

147. Livro sobre a Arte da Definição que Teofrasto 
Usou para os Primeiros Analíticos 

148. Precauções em Relação aos Problemas 

149. Sobre o Relativo 

150. Cartas Reunidas por Artemon 

151. Outro Memorando 

152. Série de Memorandos 


[n.° 32 na relação dos catálogos] 
[n.° 38 na relação dos catálogos] 
[n.° 43 na relação dos catálogos] 
[n.° 44 na relação dos catálogos] 
[n.° 45 na relação dos catálogos] 
[n.° 46 na relação dos catálogos] 
[n.° 47 na relação dos catálogos] 
[n.° 49 na relação dos catálogos] 
[n.° 53 na relação dos catálogos] 
[n.° 55 na relação dos catálogos] 
[n.° 56 na relação dos catálogos] 
[n.° 57 na relação dos catálogos] 
[n.° 61 na relação dos catálogos] 
[n.° 68 na relação dos catálogos] 
[n.° 69 na relação dos catálogos] 
[n.° 70 na relação dos catálogos] 
[n.° 71 na relação dos catálogos] 
[n.° 74 na relação dos catálogos] 
[n.° 78 na relação dos catálogos] 
[n.° 79 na relação dos catálogos] 
[n.° 81 na relação dos catálogos] 
[n.° 85 na relação dos catálogos] 
[n.° 89 na relação dos catálogos] 
[n.° 90 na relação dos catálogos] 
[n.° 99 na relação dos catálogos] 
[n.“ 100 na relação dos catálogos] 
[n.“ 102 na relação dos catálogos] 

[n.“ 103 na relação dos catálogos] 
[n.“ 104 na relação dos catálogos] 

[n.“ 106 na relação dos catálogos] 
[n.“ 107 na relação dos catálogos] 

[n.“ 116 na relação dos catálogos] 
[n.“ 122 na relação dos catálogos] 
[n.“ 123 na relação dos catálogos] 
[n.“ 124 na relação dos catálogos] 
[n.“ 137 na relação dos catálogos] 
[n.“ 145 na relação dos catálogos] 

[n.“ 147 na relação dos catálogos] 
[n.“ 148 na relação dos catálogos] 
[n.“ 150 na relação dos catálogos] 
[n.“ 151 na relação dos catálogos] 
[n.“ 152 na relação dos catálogos] 
[n.“ 153 na relação dos catálogos] 


(B) 

DUVIDOSOS 


153. 

Divisões 

[n.° 36 na relação dos catálogos] 

154. 

Sobre as Divisões 

[n.° 37 na relação dos catálogos] 

155. 

Sobre Espêusipo e Xenócrates 

[n.° 60 na relação dos catálogos] 
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156. Contra Alcméon 

157. Contra Zenão 

158. Óptica 

159. Peplo 

(C) ESPÚRIOS 

160. Sobre a Paixão da Cólera 

161. Cartas Reunidas por Anãronico 

162. Sobre a Visão 

163. Arte do Elogio 

164. Anatomia Humana 

165. Elogio do Discurso 

166. Sobre a Temperança 

167. Recriminação de Alexandre 

168. Elogio da Riqueza para Alexandre 

169. Sobre o Método 


[n.° 63 na relação dos catálogos] 
[n.° 65 na relação dos catálogos] 
[n.° 77 na relação dos catálogos] 
[n.“ 101 na relação dos catálogos] 


[n.° 33 na relação dos catálogos] 
[n.“ 105 na relação dos catálogos] 
[n.“ 117 na relação dos catálogos] 
[n.“ 120 na relação dos catálogos] 
[n.“ 126 na relação dos catálogos] 
[n.“ 129 na relação dos catálogos] 
[n.“ 131 na relação dos catálogos] 
[n.“ 132 na relação dos catálogos] 
[n.“ 133 na relação dos catálogos] 
[n.“ 134 na relação dos catálogos] 
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II 

METAFÍSICA: UM ROTEIRO 


1 

A 3, 983a24-26 

K 1, 1059al8-20 

A filosofia primeira é a ciência das primeiras causas e 
dos primeiros princípios. 

2 

r 1, 1003a26-27 
r 1, 1003a31-32 
r 2, 1003bl7-19 

E 1, 1025b3-4 

E 4, 1028a3-4 

Ciências das primeiras causas e dos primeiros princí¬ 
pios, isto é, ciência das causas e princípios do ente 
enquanto ente. 

3 

A 7 

E 2, 1026a33-b2 
(0 10, 1051a34-b2) 

Os quatro sentidos de «ente»: por acidente; por si mes¬ 
mo; como verdadeiro e falso; como acto e potên¬ 
cia. 

4 

E 4, 1027b29-1028a4 

K 8, 1065a21-26 

Correcção e restrição do elenco anterior: ente por aci¬ 
dente e ente como verdadeiro e falso devem ser 
dispensados. 

5 

A 7, 1017a8-22 

A 30 

E 2-3 

K 8, 1064bl5-1065a21 

Análise dos sentidos dispensados: o ente por acidente. 

6 

A 7, 1017a31-35 

A 29 

E 4 

0 10 

Análise dos sentidos dispensados: o ente como verda¬ 
deiro e falso. 

7 

r 1-2 

Como é possível uma ciência do ente enquanto ente e 
0 que vem a ser tal ciência? i 

8 

r 1-2 

Resposta 1: A ciência do ente enquanto ente é possível 
porque todo o ente se diz em relação a um sentido 
primário (a substância). 

9 

r 2 

Z 1 

Resposta 2: Em conformidade, a ciência do ente en¬ 
quanto ente é a ciência da substância. 

10 

B 1, 995bl4-18; B 2, 
997a34-998al9 

B 1, 995b31-36; B 4, 
999a24-b24 

Z 2, 1028b27-31 

K 2, 1060a3-36 

Só existem substâncias sensíveis ou existem também 
substâncias não-sensíveis? E integram um único 
género ou constituem dois géneros diferentes? 
(Aporia 4 e Aporia 8) 


1 Obviamente não existe no texto de Metaph. T 1-2 nenhuma divisão entre 
a pergunta (7) e as respostas (8-9). Aliás a pergunta não chega a ser formulada 
expressamente: a primeira parte é assumida desde o início do livro («há uma ciên¬ 
cia que estuda o ente enquanto ente...»); a segunda surge apenas implicitamente 
como a questão reitora de T 1-2. 
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11 

I 10, 1058b26-1059al4 

Resposta (implícita): As substâncias distribuem-se por 
dois grandes géneros, sensível e não-sensível. 

12 

B 1, 995bl0-14; B 2, 
997al5-25 

E a mesma ciência que deve estudar todas as substân¬ 
cias, ou há várias ciências para esse efeito? (Aporia 3) 

13 

E 1 

Resposta: a filosofia primeira estuda todas as substân¬ 
cias enquanto tais, o que engloba tanto as substân¬ 
cias sensíveis como as não-sensíveis. 

14 

Z 2 

Programa do estudo da substância. 

15 

Z 3 

Análise da substância em geral. 

16 

Z 3, 1029a33-34 

Z 11, 1037al0-17 2 

Z 17, 1041a6-9 

H 1, 1042a24-25 

H 2, 1042bl0-ll 

H 2, 1043a26-28 

H 3, 1043a37-bl 

Passagem ao estudo das substâncias sensíveis. 

17 

Z-0 

Estudo das substâncias sensíveis. 

18 

A 1, 1069a30-b2 

A 6, 1071b3-5 

Passagem ao estudo das substâncias não-sensíveis. 

19 

A 6-9 

Estudos das substâncias não-sensíveis (os motores imó¬ 
veis). 

20 

B 1, 995bl4-18; B 2, 
997a34-998al9 

B 1, 996al2-15; B 5, 
1001b26-1002bll 

Há um único género de substâncias não-sensíveis (o já 
tratado) ou há vários? (Aporia 4) 

Em particular, números, linhas, figuras e pontos são cer¬ 
tas substâncias ou não? E, se são, estão separados 
dos sensíveis ou estão neles inerentes? (Aporia 14) 

21 

M 1, 1076a8-32 

N 3, 1091al8-22 

Necessidade de estudar os outros candidatos a substân¬ 
cias não-sensíveis (ideias e objectos matemáticos). 

22 

M-N 

Estudo dos outros candidatos a substâncias não-sensí- 
veis (ideias e objectos matemáticos). 

23 

B 1, 995bl8-27; B 2, 
997a25-34 

A filosofia primeira deve estudar as substâncias ape¬ 
nas, ou também os seus atributos gerais como 
«mesmo», «outro», «semelhante», «dissemelhante», 
«contrário», «anterior» e «posterior»? (Aporia 5) 

24 

r 2, 1003b22-1005al8 

K 3, 1061b4-ll 

Resposta: ã ciência do ente enquanto ente pertence es¬ 
tudar também a unidade e outros predicados per 
se do ente enquanto ente. 


2 Nesta passagem e nas seguintes, Aristóteles relembra que são as substân¬ 
cias sensíveis que se encontram em causa na análise em curso. 
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25 

I 1-10 

Estudo dos atributos gerais da substância, sensível ou 
não-sensível. 

26 

B 1, 995b6-10; B 2, 
996b26-997al5 

A filosofia primeira deve estudar apenas os princípios 
da substância ou também os princípios maxima¬ 
mente comuns? (Aporia 2) 

27 

r 3, 1005al9-29 
r 3, 1005b5-17 

K 4, 1061bl7-27 

Resposta: à ciência do ente enquanto ente cabe ainda 
investigar os princípios comuns que estão supostos 
em todo o argumento, como por exemplo o princí¬ 
pio de contradição. 

28 

r 3-8 

Estudo dos princípios maximamente comuns. 
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III 

FRAGMENTOS DAS OBRAS EXOTÉRICAS DE ACORDO COM A EDIÇÃO ROSS 


Título 

N.° frs. conserv. 

Identificação 

Menção do livro 

Citações 

Refs. directas 
ao conteúdo 

Import. 

filosófica 

Grilo 

3 

RI = 

R257 = R368 

R2 

0 

Rl 

Nula 



R2 = 

R258 = R369 







R3 = 

R2133 = R3139 





Banquete 

12 

RI = 

R2175 = R3100 

R2, R4, R5, R7, R8, 

R5, R7, R8, 

R2, R4, R9 

Fraca 



R2 = 

R2108 = R3101 

R9, RU 

RU 

R3 (?) 




R3 = 

R298 = R3102 



Rl (???) 




R4 = 

R299 = R3103 



R6 (???) 




R5 = 

R2100 = R3104 



RIO (???) 




R6 = 

R2218 = R3105 



R12 (???) 




R7 = 

R2101 = R3106 







R8 = 

R2102 = R3107 







R9 = 

R2103 = R3108 







RIO = 

= R2104 = R3109 







RU : 

R12 

= R2105-6 = R3110-1 





Sofista 

3 

RI = 

R254 = R365 

RI 

0 

Rl, R2 

Nula 



R2 = 

R255 = R366 



R3 (?) 




R3 = 

R256 = R367 





Eudemo 

12 

RI = 

R232 = R337 = W1 

Rl, R2, R6, R7, R9 

R6 

Rl, R7, R9 

Sim 



R2 = 

R233 = R338 = W2 



R3 (?) 




R3 = 

R233 = R339 = W3 



R4 (?) 




R4 = 

R234 = R340 = W4 



RU (???) 




R5 = 

R235 = R341 = W5 










Título 

N.° frs. conserv. 

Identificação 

Protréptico 


R17 = R354 

R18 = W18 

R19 = R325 = W19 

R20 

Sobre a Riqueza 

3 

RI = R286 = R356 

R2 = R287 = R389 

R3 

Sobre a Oração 

1 

RI = R246 = R349 = W1 

Sobre a Nobreza 

4 

RI = R282 = R391 

R2 = R283 = R392 

R3 = R284 = R393 

R4 = R285 = R394 


Sobre o Prazer 


Sobre a Educação 


Sobre a Realeza 


Sobre as Colónias 


Político 


Menção do livro 


Citações 


Refs. directas 
ao conteúdo 


Import. 

filosófica 










R3 

0 

R3 

Rl (?) 

Fraca 

RI 

0 

Rl 

Sim 

Rl, R2, R3, R4 

Rl, R2, R4 

R3 

Sim 

_1 

Rl 



R2 

0 

R2 


Rl 

0 

Rl 


Rl 

0 

Rl 


R2 

R2 

R3 (???) 

R4 (??) 

R5 (??) 




Sobre os Poetas 


Sobre a Filosofia 


8 RI = R259 = R370 

R2 = R260 = R371 
R3 = R261 = R372 
R4 = R262 = R373 
R5 = R363 = R381 
R6 = R364 = R374 
R7 = R265 = R375 
R8 = R366 = R376 


31 


RI = R24 = R31 = W1 
R2 = R23 = R32 = W2 
R3 = R25 = R33 = W3 
R4 = R26 = R34 = W4 
R5 = R27 = R35 = W5 
R6 = R28, 29 = R36, 34 = W6 
R7 = R29 = R37 = W7 
R8 = R22 = R313 = W8 
R9 = W9 

RIO = R310 = R38 = WIO 
Rll = R211 = R39 = Wll 
R12 h = R212 = R310 = W12fl 
R12b = R213 = R311 = W12fo 
R13 = R214 = R312 = W13 
R14 = R244 = R314 = W14 
R15 = R345 = R315 = W15 
R16 = R215 = R316 = W16 
R17 = R216 = R317 = W17 


1 O testemunho não diz o título da obra de que a citação é 


Rl, R3, R6, R7, R8 


R3, R6 


Rl, R7, R8 
R2 (?) 



. Rose atribui-a ao Sobre a Justiça. 



Título 


N.° frs. conserv. 


Identificação 


Sobre a Filosofia 


R18 = R217 = R318 = W18 
R19fl = R319 = W19 h 
R 19b = R320 = W19b 
R19c = R321 = W19c 
R20 = R318 = R322 = W20 
R21 = R219-20 = R323-4 = W21 
R22 = W22 

R23 = R337 = R342 = W23 
R24 = R239 = R348 = W24 
R25 = R243 = R347 = W25 
R26 = R321 = R336 = W26 


Sobre a Justiça 


R27 = W27 
R28 = W30 


RI = R271 = R382 
R2 = R273 = R384 
R3 = R274 = R385 
R4 = R275 = R386 
R5 = R276 = R387 
R6 = R388 


Menção do livro 


Citações 


Refs. directas 
ao conteúdo 


Import. 

filosófica 




IV 

CRONOLOGIAS PROPOSTAS 
DOS ESCRITOS ARISTOTÉLICOS i 


Obra 

Datas propostas 

Autores 

Categorias 

c. 360 

Graham, p. 300, n. 17 


360-355 

Düring (1966), p. 49 


353 

Rist 


Antes de 347 

Nuyens, pp. 106-108 


Pouco depois de 347 

Lloyd, p. 96 

Sobre a Interpretação 

360-355 

de Vogei, p. 256 


338-336 

Düring (1966), p. 49 


333 

Nuyens, pp. 108-113 


330-326 

Rist 


330-323 

Louis (1990), p. 95 

A. Mansion (1945), p. 10 

Riondato, p. 7 

Gauthier, p. 55 

Primeiros Analíticos 

360-355 

Düring (1966), p. 50 


350-344 

Ross (1949a), pp. 22-23 


348-347 

Gauthier, p. 34 e quadro sinóptico 


347-343 

Louis (1990), p. 56 


347-338 

Nuyens, pp. 111-115 


341/340 

Rist 


340-331 

Barnes, pp. 55-57 


Depois de 330 

Solmsen, pp. 78-150 

Segundos Analíticos 

360-355 

Düring (1966), p. 50 


350-341 

Barnes, pp. 55-57 


Antes de 347 

Wians, p. 132 


347-345 

Gauthier, p. 34 e quadro sinóptico 


347-344 

Ross (1949a), pp. 22-23 


347-343 

Louis (1990), p. 56 


341/340 

Rist 


338-336 

Nuyens, pp. 111-115 

Tópicos 

c. 360 

Huby 

Graham, p. 300 


360-355 

Düring (1966), p. 49 


350-349 

Louis (1990), p. 41 


350-348 

Gauthier, p. 34 


1 As obras conservadas são seriadas de acordo com o cânone Bekker 
(a Constituição dos Atenienses figura no fim). Os escritos perdidos seguem a ordem 
do catálogo de Diógenes. 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Tópicos 

Antes de 347 

343-342 

340 

Jaeger, p. 61, n. 

Nuyens, pp. 115-118 

Solmsen 

Rist 

Refutações Sofísticas 

360-355 

350-349 

350-348 

Antes de 347 

343-340 

Düring (1966), p. 49 

Louis (1990), p. 41 

Gauthier (quadro sinóptico) 

Nuyens, pp. 115-118 

Rist 

Física I 

355-347 

Antes de 347 

347-345 

347-343 

332 

Düring (1966), p. 50 

Jaeger, pp. 185, 339-340 

Ross (1936) 

Nuyens, pp. 118-121 
de Vogei, pp. 255-256 

Gauthier, pp. 34-35 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Rist 

Física II 

355-347 

Antes de 347 

347-345 

347-343 

345 

Düring (1966), p. 50 

Jaeger, pp. 185, 339-340 

Ross (1936) 

Nuyens, pp. 118-121 
de Vogei, pp. 255-256 

Gauthier, pp. 34-35 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Rist 

Física III-VI 

355-347 

Antes de 347 

347-345 

347-343 

345 

Düring (1966), p. 50 

Jaeger, pp. 185, 339-340 

Ross (1936) 

Nuyens, pp. 118-121 
de Vogei, pp. 255-256 

Gauthier, pp. 34-35 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Rist 

Física VII 

355-347 

350-349 

350-348 

Antes de 347 

345 

Düring (1966), p. 50 

Louis (1990), p. 41 

Gauthier, p. 35, n. 86 

Ross (1936) 

Rist 

Física VIII 

347-345 

347-343 

Depois de 334 

334-326 

332 

Gauthier, pp. 34-35 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Ross (1936) 

Düring (1966), p. 52 

Rist 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Sobre o Céu 

355-347 

350-349 

Antes de 347 

Pouco depois de 347 
347-345 

345 

Düring (1966), p. 50 

Louis (1990), p. 41 

Nuyens, p. 123 

Jaeger, p. 352 

Gauthier, p. 35 e quadro sinóptico 

Rist 

Sobre a Geração 
e a Corrupção 

355-347 

350-349 

Antes de 347 

Pouco depois de 347 
347-345 

345 

Düring (1966), p. 50 

Louis (1990), p. 41 

Nuyens, p. 123 

Jaeger, p. 352 

Gauthier, p. 35 e quadro sinóptico 

Rist 

Meteorológicos I-III 

345-343 

339 

Depois de 335 

335-334 

Lee (1952), p. xxv 

Rist 

Jaeger ^ 

Gauthier, p. 44 

Louis (1990), p. 95 

Meteorológicos IV 

355-347 

350-349 

345-343 

Düring (1966), p. 50 

Louis (1990), p. 41 

Lee (1952), p. xxv 

Sobre a Alma 

Depois de 335 

335-330 

334-322 

330-323 

327 

326-323 

325-324 

Jaeger 

Lloyd, p. 105 

Nuyens, pp. 215-217 

Düring (1966), p. 52 

Gauthier, p. 54 

Rist 

Louis (1990), pp. 93-94 

Ross (1961), p. 11 

Sobre a Sensação 

Depois de 335 

333-330 

330-323 

327 

Jaeger 

Nuyens, pp. 170, 251, 255 

Louis (1990), p. 93 

Gauthier, p. 54 

Rist 

Sobre a Memória 

Depois de 335 

333-330 

Jaeger 

Nuyens, pp. 251-252, 255 

Louis (1990), p. 93 


2 As menções de Jaeger sem referência do número das páginas correspon¬ 
dem a datações que, embora não expressas pelo autor, podem ser inferidas da 
situação que ele imputa às respectivas obras dentro dos três períodos em que 
divide a evolução aristotélica. As referências omitidas entendem-se portanto para 
toda a secção em que as obras são abordadas. 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Sobre a Memória 

330-323 

327 

Gauthier, p. 54 

Rist 

Sobre o Sono 1 

343-340 

Depois de 335 

330-323 

Louis (1990), p. 69 

Jaeger 

Nuyens, pp. 252-253, 255 

Gauthier, p. 55 

Sobre o Sono 2 

344-343 

343-340 

Depois de 335 

Drossaart Lulofs 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 69 

Jaeger 

Nuyens, pp. 252-253, 255 

Sobre os Sonhos 1 

343-340 

Depois de 335 

330-323 

Louis (1990), p. 69 

Jaeger 

Nuyens, pp. 253-254, 255 

Gauthier, p. 55 

Sobre os Sonhos 2-3 

344-343 

343-340 

Depois de 335 

Drossaart Lulofs 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 69 

Jaeger 

Nuyens, pp. 253-254, 255 

Sobre a Predição 
pelos Sonhos 

Depois de 335 

333-330 

327 

Jaeger 

Nuyens, pp. 253-254, 255 

Louis (1990), p. 93 

Rist 

Sobre a Longevidade 

343-340 

Pouco antes de 335 
Depois de 335 

327 

Louis (1990), p. 69 

Nuyens, pp. 170, 255 

Jaeger 

Rist 

Sobre a Juventude 

344-343 

343-340 

Antes de 335 

Depois de 335 

327 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 69 

Nuyens, pp. 163-166, 170, 255 

Jaeger 

Rist 

Sobre a Respiração 

345 

344-343 

343-340 

Antes de 335 

Depois de 335 

Rist 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 69 

Nuyens, pp. 166-170, 255 

Jaeger 

História dos Animais 

Depois de 347 

347-343 

Nuyens, p. 158, n. 37 

D'Arcy Thompson (1910), p. VIII 
D'Arcy Thompson (1913), p. 12 

A. Mansion (1927), p. 335 

Lee (1948), pp. 61-67 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

História dos Animais 

347-345 

345-339 

344-342 

Depois de 335 

Nuyens, pp. 147-149 

Moraux (1951), p. 339 

Louis (1964), p. xvii 

Düring (1966), p. 51 (HA I-VI, VIII) 
Louis (1990), p. 57 

Gauthier, p. 35 e quadro sinóptico 

Rist 

Balme (1987) 

Balme (1991), p. 25 

Jaeger 

Partes dos Animais I 

Antes de 347 

Antes de 335 

Depois de 335 

334-322 

333-330 

331 

330-323 

Balme (1987) 

Nuyens, p. 158, n. 37 

Jaeger 

Düring (1966), p. 52 

Louis (1956), p. xxvii 

Louis (1990), p. 93 

Rist 

Gauthier, p. 54 

Partes 

dos Animais II-IV 

Bastante antes de 347 

347-334 

344-343 

340-335 

Antes de 335 

Depois de 335 

331 

Balme (1987) 

Düring (1966), p. 51 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 79 

Nuyens, p. 158, n. 37 

Jaeger 

Rist 

Movimento 

dos Animais 

Antes de 335 

Depois de 335 

334-322 

333-330 

325 

Pouco antes de 323 

Nuyens, p. 170 

Jaeger 

Düring (1966), p. 52 

Louis (1990), p. 93 

Rist 

Nussbaum, p. 12 

Progressão 
dos Animais 

Bastante antes de 347 

347-334 

347-345 

345 

343-340 

Antes de 335 

Depois de 335 

Balme (1987) 

Düring (1966), p. 51 

Gauthier, p. 35 e quadro sinóptico 

Rist 

Louis (1990), p. 69 

Nuyens, p. 171 

Jaeger 

Geração dos Animais 

Antes de 347 

347-343 

Depois de 335 

334-322 

330-322 

326-322 

324 

Balme (1987) 

Moraux (1951), p. 339 

Nuyens, pp. 158, n. 37; p. 171; pp. 256-263 
Düring (1966), p. 52 

Gauthier, p. 55 

Louis (1961), p. xi 

Louis (1990), p. 94 

Rist 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Metafísica A 

Pouco depois de 347 

347-345 

347-338 

Depois de 338 

331-330 

Jaeger, pp. 199-204 

Nuyens, p. 172 

Ross (1949b), p. 14 

Theiler (1958) 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Oggioni 

von Arnim (1928), pp. 5, 6, 30, 35 

Rist 

Metafísica a 

347-343 

332 

Louis (1990), p. 56 

Rist 

Metafísica B 

355-347 

Pouco depois de 347 

347-345 

347-343 

347-338 

Bastante depois de 334 
330-328 

Düring (1966), p. 50 

Jaeger 

Nuyens, p. 172 

Theiler (1958) 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Oggioni 

von Arnim (1928), pp. 13-14, 35 

Rist 

Metafísica T 

Depois de 347 

347-345 

347-338 

Bastante depois de 334 
334-322 

330-328 

330-326 

Jaeger 

Theiler (1958) 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Oggioni 

von Arnim (1928), pp. 13-14, 35 
Düring (1966), p. 52 

Rist 

Louis (1990), p. 95 

Metafísica A 

350-347 

348-345 

Depois de 336 

328-326 

Theiler (1958) 

Ross (1049b), p. 14 

Nuyens, p. 175, n. 81 

Rist 

Metafísica E 

Depois de 347 

347-345 

347-338 

Pouco antes de 335 
Bastante depois de 334 
334-322 

330-328 

330-336 

330-323 

Jaeger 

Theiler (1958) 

Oggioni 

Nuyens, pp. 174-175 

von Arnim (1928), pp. 13-14, 35 

Düring (1966), p. 52 

Rist 

Louis (1990), p. 95 

Gauthier, p. 55 

Metafísica Z, H, 0 

Antes de 335 

335 

Depois de 335 

Bastante depois de 334 

Jaeger 

Theiler (1958) 

Lloyd, p. 105 

von Arnim (1928), pp. 13-14, 35 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Metafísica Z, H, 0 

334-322 

Düring (1966), p. 52 


Depois de 330 

Nuyens, pp. 176-181 


330-326 

Louis (1990), p. 95 


330-323 

Gauthier, p. 55 


327-326 

Rist 

Metafísica K 

348-345 

Ross (1049b), p. 14 


Pouco depois de 347 

Jaeger 

Nuyens, p. 175 


347-338 

Oggioni 


Depois de 334 

von Arnim (1928), pp. 34-35 


331 

Rist 

Metafísica A 

360-355 

Düring (1961), p. 287 

Düring (1966), p. 50 


348-345 

Ross (1049b), p. 14 


Pouco depois de 347 

Jaeger 


347 

Theiler (1958) 


347-343 

Louis (1990), p. 56 


Depois 343 

A. Mansion (1927), pp. 327-328, 338-341 


343-338 

von Arnim (1931), pp. 53-68 


338 

Oggioni, p. 29 


Depois de 330 

Nuyens, pp. 181-184 


330-323 

Gauthier, p. 55 


328 

Rist 

Metafísica M 1-9 

355-347 

Düring (1966), p. 50 


347-343 

Louis (1990), p. 56 


347-338 

Oggioni 


Antes de 336 

Jaeger 


336-330 

Nuyens, p. 173 


330-323 

Gauthier, p. 55 


328 

Rist 

Metafísica M 9-10 

Pouco depois de 347 

Jaeger 

Oggioni, pp. 10-12 

Nuyens, p. 172 


347-345 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 


328 

Rist 

Metafísica N 

350-347 

Theiler (1958) 


348-345 

Ross (1049b), p. 14 


Pouco depois de 347 

Jaeger 

Oggioni, pp. 10-12 

Nuyens, p. 172 


347-345 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 


Depois de 334 

von Arnim (1928), pp. 33, 36 


328 

Rist 

Ética a Nicómaco 

Antes de 336 

Jaeger 


336-335 

Nuyens, pp. 189-193, 197 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Ética a Nicómaco 

Depois de 335 

335-334 

334-322 

330-336 

328-323 

Lloyd, p. 105 

Gauthier, p. 46 e quadro sinóptico 
Düring (1966), p. 52 

Louis (1990), p. 95 

Rist 

Grande Moral 

360-355 

Düring (1966), p. 50 

Ética a Eudemo 

355-347 

348-345 

Pouco depois de 347 

347-345 

347-343 

338 

Düring (1966), p. 50 

Ross (1049b), p. 14 

Jaeger 

Nuyens, pp. 186-189 

Gauthier, p. 36 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 56 

Rist 

Política I 

347-345 

347-334 

343-341 

336-335 

Bastante depois de 335 
335 

335-323 

334-331 

330-336 

324 

von Arnim (1924) 

Düring (1966), p. 51 

Barker (1931) 

Nuyens, pp. 194 e 197 

Jaeger 

Theiler (1952) 

Barker (1946) 

Gauthier, p. 46 e quadro sinóptico 
Louis (1990), p. 95 

Rist 

Política II 

Pouco depois de 347 

345-344 

343-341 

338-334 

334-322 

335 

330 

Jaeger 

Nuyens, pp. 194-197 

Gauthier, pp. 36-37 e quadro sinóptico 
Barker (1931) 

Weil 

Rist 

Barker (1946) 

Düring (1966), p. 52 

Theiler (1952) 
von Arnim (1924) 

Política III 

Pouco depois de 347 

347-345 

345-344 

343-341 

338-334 

334-322 

335 

Jaeger 

Nuyens, pp. 194-197 
von Arnim (1924) 

Gauthier, pp. 36-37 e quadro sinóptico 
Barker (1931) 

Weil 

Rist 

Barker (1946) 

Düring (1966), p. 52 

Theiler (1952) 

Política IV-VI 

Depois de 336 

336-335 

Weil 

Nuyens, pp. 194 e 197 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Política IV-VI 

Depois de 335 

Jaeger 


335 

von Arnim (1924) 


335-334 

Gauthier, p. 46 e quadro sinóptico 


334-322 

Barker (1931) 

Barker (1946) 

Düring (1966), p. 52 


329-336 

Theiler (1952) 

Louis (1990), p. 95 


328 

Rist 

Política VII-VIII 

347-345 

Barker (1931) 


347-334 

Düring (1966), p. 51 


Pouco depois de 347 

Jaeger 

Nuyens, pp. 194-197 


347-345 

Gauthier, pp. 36-37 e quadro sinóptico 


347-343 

Theiler (1952) 

Weil 


338-334 

Rist 


335-323 

Barker (1946) 


c. 323 

von Arnim (1924) 

Retórica 

360-355 

Solmsen, pp. 208-228 


334-322 

Düring (1966), pp. 50-52 


334-331 

Gauthier, p. 45 e quadro sinóptico 


333 

Rist 


330-326 

Louis (1990), p. 95 

Poética 

360-355 

Düring (1966), p. 50 


Depois de 335 

Halliwell, p. 330 


335-334 

Gauthier, p. 45 e quadro sinóptico 


333 

Rist 


330-326 

Louis (1990), p. 95 

Constituição 

330-323 

Weil, pp. 104-116 

dos Atenienses 


Gauthier, p. 55 


328-325 

Rist 


328-323 

Louis (1990), p. 95 


c. 324 

Moraux (1951), pp. 132-133 

Sobre a Justiça 

355? 

Chroust, pp. 6-7 


Posterior a 355 

Düring (1961), pp. 287-288 

Düring (1966), p. 50 


353-350 

Gauthier, p. 21 

Louis (1990), p. 41 


352-350 

Moraux (1957), pp. 124-132 

Moraux (1960) 

Sobre os Poetas 

360-355 

Düring (1966), p. 50 


358-354 

Rist 


343-340 

Moraux (1951), p. 340 

Gauthier, p. 40 

Louis (1990), p. 67 
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Obra 


Datas propostas 


Autores 





Sobre a Filosofia 

360-355 

Theiler (1924) 

Düring (1956) 

Düring (1961), p. 287 

Düring (1966), p. 50 

Berti, pp. 401-409 

Pépin, p. 453 


351-350 

Louis (1990), p. 41 


350-348 

Chroust, p. 13 

Gauthier, pp. 22-29 


350-347 

Wilpert (1957) 


350/349 a 347/346 

Chroust 


Antes de 347 

Nuyens, pp. 90-106 (em especial, 
p. 100, n. 50) 


Depois de 347 

Jaeger, pp. 147-148, 200-202 
von Arnim (1931), p. 5 

Allan, p. 14 

Ross (1952), p. X 

Saffrey, p. 13, n. 2 

Untersteiner, pp. xvii-xix 
de Vogei, p. 254, pp. 255-256 

Rist 


347-345 

Lesky, p. 587 

Político 

358-354 

Rist 

Louis (1990), p. 39 


358-353 

Gauthier, p. 12 


353-348 

Bignone, 11, pp. 97-102 

Moraux (1951), pp. 336-338 


350 

Chroust, pp. 11-12 

Grilo 

Depois de 362 

Allan, p. 2 

Düring (1966), p. 49 


Pouco depois de 362/61 

Ross (1952), p. ix 


c. 361 

Moraux (1951), pp. 323-324 

Rist 


360/359 - 358/356 

Chroust, pp. 1-3 


359-354 

Louis (1990), p. 38 


358 

Gauthier, p. 11 

Protréptico 

355-351 

Düring (1961), p. 282 


355-347 

Düring (1966), p. 50 


c. 354 

Allan, p. 2 

Düring (1956), p. 116 
de Vogei, p. 253 


Pouco antes de 353 

von der Mühll, pp. 259-265 

Moraux (1951), pp. 324-325 

Lesky, p. 587 

Gauthier, pp. 13-20 

Louis (1990), pp. 40-41 


c. 353 

Ross (1952), p. X 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Protréptko 

Pouco depois de 353 

Einarson 

Berti, pp. 465, 522-523, 543 

Rist 


352-350 

Chroust, pp. 8-11 


Antes de 347 

Jaeger 

Nuyens, pp. 90-106 (em especial, 
p. 100, n. 50) 


Depois de 347 

Theiler (1924), pp. 80-87 

Theiler (1952), p. 66, n. 6 

Zürcher, pp. 23-24 

Eudemo 

355-347 

Düring (1966), p. 50 


c. 354 

Jaeger, pp. 52-53, 67 

Nuyens, p. 53; p. 100, n. 50 

P. Wilpert (1949), pp. 126-127 

Moraux (1951), p. 324 
de Vogei, p. 253 


Pouco depois de 354/353 

Ross (1952), p. X 


c. 353 

Gauthier, pp. 12-13 

Rist 


353-352 

Louis (1990), pp. 39-40 


c. 352 

Chroust, pp. 7-8 


c. 350 

Dancy, p. 255 


c. 344 

Gigon, p. 24 

Alexandre 

332-331 

Von Ivánka 

ou Sobre as Colónias 

Depois de 331 

Ross (1952), p. XI 


Depois de 324 

Pohlenz, p. 128 

Wilcken, p. 218 

Wilamowitz, 1, p. 339, n. 30 


c. 323 

Jaeger, pp. 35 e 298 


323-322 

Moraux (1951), pp. 345-346 

Louis (1990), p. 99 

Sobre a Realeza 

343-340 

Jaeger, pp. 298-299 

Bignone, 11, p. 541, n. 1 

Moraux (1951), pp. 340-341 

Düring (1966), p. 12 

Gauthier, p. 40 

Louis (1990), p. 68 


338 

Rist 


Depois de 336 

Ross (1952), p. IX 

Sobre o Bem 

360-355 

Düring (1966), p. 50 


357/356-355 

Chroust, pp. 5-6 


Antes de 353 

Wilpert (1949), pp. 126-127 


351-350 

Louis (1990), p. 41 


Depois de 347 

S. Mansion (1950), p.l45 

Moraux (1951), pp. 325-326 

Rist 
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Obra 

Datas propostas 

Autores 

Sobre as Ideias 

c. 365-364 

Philippson 

Karpp 

Frank, p. 47, n. 16 


Antes de 360 

Theiler (1924) 

Düring (1956) 

Düring (1961), p. 287 

Düring (1966), p. 49 

Berti, pp. 401-409 

Pépin, p. 453 


357-356 

Chroust, pp. 3-5 


c. 354 

Leszl, p. 352 


351-350 

Louis (1990), p. 41 


350-348 

Gauthier, pp. 22-29 


Antes de 347 

Moraux (1951), pp. 326-336 

Allan, pp. 16-21 

Owen, p. 199 

Fine, pp. 42-43 


Pouco depois de 347 

Jaeger, pp. 199-201 

Wilpert (1949), p. 10 

S. Mansion (1949), p. 99 
de Vogei, p. 254, pp. 255-256 

Rist 


347-345? 

Lesky, p. 588 

Dificuldades 

360-355 

Düring (1966), p. 50 

Homéricas 

343-340 

Moraux (1951), p. 340 

Gauthier, p. 40 

Louis (1990), p. 67 

Reclamações Legais 

343-340 

Louis (1990), p. 68 


338-334 

Moraux (1951), p. 342 

Lista dos Vencedores 

340-335 

Louis (1990), pp. 78-79 

Píticos 

c. 335 

Moraux (1951), pp. 343-344 


334-326 

Düring (1966), p. 52 

Provérbios 

359-354 

Louis (1990), p. 39 


358-353 

Gauthier, p. 12 


353-348 

Moraux (1951), pp. 334-336 


Depois de 338 

Blass, pp. 451-453 


depois de 335/334 

Bignone, I, pp. 58-61 

Constituições 

347-334 

Düring (1966), p. 51 


343-340 

Louis (1990), p. 68 


340 

Gauthier, p. 41 


Depois de 335 

Jaeger 
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V 

A EVOLUÇÃO DE ARISTÓTELES 
EM COSMOLOGIA 


A despeito das posições em contrário i, a evolução de Aristó¬ 
teles nesta matéria parece-nos muito razoavelmente sustentada. 

Os meandros dessa evolução foram deslindados por Guthrie 
em «The Development of Aristotle's Theology» 2 . 

Ignorando o De philosophia, cuja posição a este propósito re¬ 
pousa ultimamente numa referência marginal e algo confusa de 
Cícero 3, hã quatro momentos fundamentais a destacar: 

[1] Sobre 0 Céu I-II, que atribui a rotação eterna dos as¬ 
tros (ou, mais precisamente, das esferas em que es¬ 
tão fixos) 4 ao movimento natural do éter. 

[2] Física VIII, com o qual surge a doutrina do motor 
imóvel (já antecipada ou referida em numerosas pas¬ 
sagens da Física e de outros tratados), encarado pre- 
dominantemente como causa eficiente. 

[3] Metafísica A 3, onde o motor imóvel é entendido ex¬ 
clusivamente como causa final. 

[4] Metafísica A 8, que introduz uma pluralidade de mo¬ 
tores imóveis Ç sendo a causa final cósmica apenas 
o primeiro deles 

Os elementos substantivos em que se fundamenta esta se- 
riação são os que seguem. 


1 Cf. Moraux, Du ciei, pp. xl-xliv, e Solmsen, AristotWs System of the Physical 
World, p. 241, n. 62, e p. 272, n. 24. 

2 Mas ver também On The Heavens, pp. xv-xxxvi, bem como von Arnim, 
«Die Entwicklung der aristotelischen Gotteslehre», e Ross, Aristotle's Physics, 
pp. 94-102. 

3 Nat. deor. I xill 33 = Phil. R26. 

Cael. II 8, 289b32-33. No mesmo sentido, Cael. I 9, 279al8-b3, e Metaph. 
K 6, 1063al5-17. 

5 Em especial Metaph. A 7, 1072a21-31 e 1072bl-ll. 

6 Cf. Metaph. A 8, 1073b38-1074al7. 

7 Cf. Metaph. A 8, 1074a31-38. 
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A Metafísica A 8 faz menção às investigações astronómicas de 
Eudoxo e Calipo Ora estas últimas não foram seguramente em¬ 
preendidas antes de 330-325, o que situa o texto mesmo na fase 
final da vida de Aristóteles. Como o capítulo subscreve a posição 
geral da Metafísica A sobre o (primeiro) motor imóvel, pode su¬ 
por-se que ele se encontra em estreita continuidade com este tra¬ 
tado, mas não com a Física VIII, que adopta, como vimos, uma 
interpretação diversa e, além disso, proclama expressamente a 
preferência pela unicidade do motor imóvel 

Quanto ao De caelo, a sua explicação para o movimento side¬ 
ral, de que está ausente, como vimos anteriormente 1°, qualquer 
alusão insofismável ao motor imóvel, situa-o num patamar dife¬ 
rente do destes tratados. E uma vez que a data de redacção da 
Metafísica A 8 não admite tempo útil para que Aristóteles houves¬ 
se empreendido uma revisão completa da sua cosmologia, tem de 
concluir-se que ele antecede todos os outros textos. 

Uma apreciação (assumidamente subjectiva) do seu estilo e 
conteúdo confirma isso mesmo. 

Se há obra aristotélica acerca da qual se justifique falar em 
imaturidade, essa é sem dúvida o tratado do Céu. 

Não por causa de qualquer «platonismo» tácito ou recessivo, 
nem pela aproximação de fundo ao pitagorismo, nem ainda pela 
argumentação geométrica que o percorre. 

Mas pelo carácter elementar dos argumentos utilizados e pela 
estrutura demasiado esquemática da análise, muito diferente da 
metodologia torturadamente diaporemática que caracteriza os seus 
grandes tratados teóricos. Há aqui um dogmatismo expositivo que 
o coloca ã parte deles. E até a pouco usual correcção e elegância 
da escrita é suspeita. 

Assim, apesar de o tratado mostrar dominar já as definições 
técnicas de natureza e entes naturais, a noção de tempo, de conti¬ 
nuidade, os princípios do movimento, a classificação dos tipos de 
mudança, etc., tal como serão introduzidas na Física (para cujos 
livros aliás o De caelo abundantemente remete), parece óbvio que, 
como um todo, o Sobre o Céu antecede a Física. 


8 Metaph. A 8, 1073bl7-38. 

5 Cf. Ph. VIII 6, 259a6-20. 

18 Ver o segundo estudo, capítulo vill, n. 8. 
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Eis-nos aqui, portanto, perante um caso em que a diferença 
doutrinária permite sustentar a existência de uma evolução, por¬ 
que é possível construir uma linha de direcção bem definida so¬ 
bre a qual se dispõem vários momentos situados entre dois extre¬ 
mos cuja relação evolutiva é por sua vez estabelecida de modo 
independente (a ausência, no tratado mais antigo, de um conceito 
estruturante da teoria explicativa do tratado mais moderno). 

Duas últimas observações. 

Primeira: a par do Sobre o Céu podem colocar-se, do ponto 
de vista da cosmologia, os três primeiros livros dos Meteorológicos 
(e em particular, 1 2-3), que a assumem inteiramente, sem ao mes¬ 
mo tempo conterem nada que se aproxime de uma alusão ao 
motor imóvel. Isto é, no entanto, um pouco embaraçoso, porque 
ao mesmo tempo o tratado mostra conhecer e aceitar a teoria dos 
quatro elementos exposta em Sobre a Geração e a Corrupção (II 1-8), 
que é, pelo argumento da omissão, uma obra manifestamente mais 
tardia (embora as referências indesmentíveis que ela contém ao 
motor imóvel ocorram todas no primeiro livro, o que poderia 
sugerir uma prioridade de GC II sobre GC I). 

Segunda: aos textos precedentes é necessário acrescentar o 
importante desenvolvimento do Movimento dos Animais 1-8 ii, onde 
se sugere uma extensão da doutrina do motor imóvel ao movi¬ 
mento dos animais. A referência implícita à Metafísica A no capí¬ 
tulo 6 12, e a extensa alusão canónica ao motor imóvel que move 
como um fim e um objecto de desejo mostram que o presente 
tratado se situa cronologicamente na mesma época daquele texto 
e que lhe é eventualmente posterior. 


11 MA 1-8, 698a7-702a21. 

12 MA 6, 700b7-9. 

13 MA 6, 700b23-701al. 
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VI 

usos DE o^aía COMO ESSÊNCIA 
PORQUE E ENQUANTO ôeiáTepa oijaía 


Uma demonstração exaustiva desta hipótese está, evidente¬ 
mente, fora de causa. 

Podemos, no entanto, ilustrá-Ia adicionalmente com algumas 
passagens, dos mais variados estratos cronológicos, onde nor¬ 
malmente os tradutores (mesmos os mais ferozes cultores do 
«substancialismo» ou os mais vivos partidários da literalidade) 
renunciam a restituir ouoía por substância, quando poderiam 
facilmente fazê-lo se norteados pela nossa presunção (filosofica¬ 
mente fundada nos argumentos avançados no estudo) de que 
oüoía vale aí por Seurepà ouoía: 

1) «Dizem-se sinónimas [as coisas] cujo nome é comum 
e o enunciado da substância [Jtóyoç xijç ouoíaç] corres¬ 
pondente ao nome é o mesmo. Um exemplo: homem 
e boi como animais; com efeito, cada um deles é 
chamado pelo nome comum 'animal' e o enunciado 
da substância é o mesmo: pois se tivermos de dar um 
enunciado daquilo que cada um deles é, isto é, do 
que é para cada um deles ser um animal, daremos 
o mesmo enunciado.» ^ 

2) «Com efeito, nunca conhecemos por definição nem 
aquilo que pertence por si mesmo nem nenhum dos 
acidentes; a definição consiste no conhecimento de 
certa substância [ouoíaç xivòç yvcopioiróç], e é manifes¬ 
to que aqueles não são substâncias.» ^ 

3) «Não há demonstração daquilo de que há definição. 
Com efeito, a definição é de 'o que e e da substância 
[ópiopòç pèv yàp xoú xí èoxi xai ouoíaç], enquanto 


1 Cat. 1, la6-12. Neste ponto, aproximamo-nos da tese defendida por 
1. P. Anton nos três artigos que dedica ao significado de Xóyoç xfjç owíaç nas Ca¬ 
tegorias la (respectivamente, «The Meaning of ho logos tes ousias», }Ph, 62, 1965, 
p. 607; «The Meaning of ò Xóyoç xfiç owíaç in Categories lal-2, 7», Platon, 19, 1967, 
pp. 17-27; «The Meaning of tóyoç xflç owíaç in Aristotle's Categories la», Monist, 
52, 1968, pp. 252-267) e nos quais vê bem que oiiaía designa aqui a espécie. Já não 
o seguimos, todavia, na tradução de tóyoç por «definição», que nada no contexto 
nos parece autorizar. 

2 APo. II 3, 90bl4-17. 
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todas as demonstrações supõem e assumem 'o que 
é', por exemplo o que é a unidade e o que é o ím¬ 
par no caso das [demonstrações] matemáticas e ana¬ 
logamente nos outros casos.» 3 

4) «É necessariamente por demonstração que se prova 
tudo que é algo, excepto a substância [ei |rfi onnía eír]]. 
Mas o ser não é substância de nada [tò 5’ eivai odk 
oòoía ouSeví], pois aquilo que é não é um género.» ^ 

5) «Ora são justamente os predicados deste tipo que 
nós devemos tomar, até ao momento em que, em¬ 
bora cada um deles tenha uma extensão maior [do 
que a coisa], todos conjuntamente não têm; pois é 
isso necessariamente a substância da coisa [onoíav 
eivai Tou Trpáyiraxoç].» ^ 

6) «[A descoberta das diferenças é útil] para conhecer 
o que é, porque temos por hábito separar o enuncia¬ 
do próprio da substância de cada coisa [xòv íSiov xijç 
oúoíaç ÉKáoxou À,óyov] através das diferenças que lhe 
são apropriadas.» ^ 

7) «Com efeito, é necessário que o que define, tendo in¬ 
troduzido [o sujeito] no género, acrescente as diferen¬ 
ças; pois, de entre os elementos da definição, o géne¬ 
ro parece ser aquele que significa principalmente a 
substância do definido [|rá?uoxa yàp xrâv èv xô ópiopô 
xò yévoç SoKEÍ xfiv xoú òpiCopevon oúaíav ar||raíveiv].» ^ 

8) «Pois a substância de cada coisa compreende o género 
[fl yàp oúaía ÉKáaxco |rexà xon yévoç].» ^ 

9) «Com efeito, nunca vemos os contrários serem a 
substância de alguma coisa» [oúGevòç yàp ópôpev xôv 
õvxcov ouCTÍav xàvavxiá].» ® 

10) «O propósito visado [xò oh êvexa] é a forma e a con¬ 
figuração, isto é, o enunciado da substância de cada 
coisa [ó Xóyoç ó xijç éKànxou onoíaç].» 


3 APo. II 3, 90b29-33. 

4 APo. II 7, 92bl2-14. 

5 APo. II 13, 96a32-35. 
<> Top. I 18, 108b4-6. 

3 Top. VI 1, 139a28-31. 
8 Top. VI 5, 143al8-19. 
5 Ph. I 6, 189a29. 

10 GC II 9, 335b6-7. 
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11) «Em certos casos, o fim é a natureza, entendendo 
por natureza a forma e a substância [(púorç Sè iiv 
A,éYO|j,ev cbç eiSoc Kai oügíavi .» ^ 

12) «Procuramos investigar e reconhecer a sua natureza 
e a sua substância [da alma] e em seguida aquilo que 
a acompanha» [èTuÇriToüpev 5è Gecopfioai Kai yvrôvai 
xfiv xe (púoiv auxfjç ku! xfiv ougíav . el0’ õoa aupPépriKe 
Tiepi awfiv].» 12 

13) «Assim, é necessário que a matéria e a geração se¬ 
jam anteriores no tempo, mas no enunciado é a subs¬ 
tância e a forma de cada coisa [xrâ Xóyco 5è xfiv oúgíav 
Kai xfiv èKáCTXou popcprivl .» i3 

14) «A natureza não faz nada em vão, mas sempre con¬ 
siderando o que é melhor para cada coisa dentro das 
suas possibilidades e preservando a substância pró¬ 
pria e a essência de cada uma [SiaaóÇouoav ÉKáoxou 
xfiv iSíav oüoíav Kai xò xl fjv aüxô eivar].» 

15) «A natureza, em sentido primeiro e mais preciso, é 
a substância das coisas que têm enquanto tal em si 
mesmas um princípio de movimento [ fi ouaía q xrôv 
èxóvxcov àpxqv Kivfioecoç èv aãxotç fj auxá].» 

16) «Mas 'acidente' diz-se também de outro modo, a sa¬ 
ber, dos [predicados] que pertencem a cada coisa 
por si mesma sem estar na sua substância [õoa ÚTiápxei 
ÉKáoxq) Ka9’ aúxò pu èv xfi ouoía ôvxa l.» 


11 Mete. IV 2, 379b25-26. 

12 De an. I 1, 402a6-7. 

13 PA II 1, 646a35-b2. 

14 lA 8, 708al0-12. 

15 Metafh. A 4, 1015al3-15. 

15 Metaph. A 30, 1025a30-32. Muitas outras passagens poderiam ser aduzidas 
em abono desta hipótese. Na impossibilidade de as percorrer todas, chamamos 
ainda a atenção para algumas das mais significativas: APo. II 6, 92a6-9; II 7, 92a34- 
-b3; Top. VI 3, 140a33-b2; VI 12, 149b37-38; bem como a larga maioria, senão a 
quase totalidade, das ocorrências de oiioía nos tratados biológicos. 
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NOTA INTRODUTÓRIA 


1. Nos termos definidos para o presente projecto, na bibliografia que 
a seguir se apresenta encontram-se reunidas as fontes e as obras auxilia¬ 
res utilizadas na elaboração das traduções, bem como os títulos que, de 
acordo com os critérios adoptados pelos colaboradores, configuram a li¬ 
teratura secundária mais geral ou mais relevante sobre as obras tradu¬ 
zidas e os temas nelas abordados. O seu conhecimento será pressuposto 
nos próximos volumes, pelo que os títulos aqui referidos não serão, em 
regra, novamente citados nas respectivas bibliografias. 

2. A bibliografia encontra-se organizada em seis grandes secções: 

2.1. Fontes (abrangendo Aristóteles, comentadores antigos e medie¬ 
vais e outros autores relevantes). 

2.2. Léxicos, dicionários e enciclopédias. 

2.3. Histórias da filosofia grega. 

2.4. Repertórios e selecções bibliográficas. 

2.5. Colectâneas e obras colectivas. 

2.6. Estudos (não são aqui considerados artigos e ensaios). 

3. A secção respeitante aos estudos obedece ao seguinte critério: 

3.1. Referem-se, em primeiro lugar, os estudos de carácter introdu¬ 
tório sobre Aristóteles, a saber, os que abordam a biografia e o corpus 
aristotélico, a formação e desenvolvimento da filosofia aristotélica (in¬ 
cluindo os estudos sobre a constituição do pensamento aristotélico, os 
escritos de juventude de Aristóteles e a relação com o platonismo) e as 
diversas linhas de comentário de Aristóteles no interior do aristotelismo 
antigo e medieval. 

3.2. Em segundo lugar, referem-se os estudos de exposição e de in¬ 
terpretação do pensamento aristotélico no seu conjunto. 

3.3. Finalmente, em terceiro lugar, mencionam-se as obras de carác¬ 
ter temático. 
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4. O grupo de estudos temáticos organiza-se em torno das tradicio¬ 
nais disciplinas aristotélicas (lógica, física, metafísica, psicologia, biologia, 
ética, política, poética e retórica), a que se acrescenta um capítulo inicial re¬ 
lativo à metodologia aristotélica e à sua teoria da ciência i e uma secção de¬ 
dicada à filosofia da matemática, que se autonomiza da metafísica e se ante¬ 
põe à física, de acordo com a classificação aristotélica das ciências teóricas. 

5. O critério de distribuição dos títulos ao longo das diversas alíne¬ 
as das seis secções é sempre o alfabético de autores, com excepção das 
fontes, onde se seguem as seguintes regras especiais: 

5.1. As obras de Aristóteles encontram-se seriadas de acordo com a 
ordenação tradicional. 

5.2. As edições e/ou traduções de mais de um tratado de Aristóte¬ 
les são colocadas no lugar determinado pela primeira obra incluída e 
precedem as edições e/ou traduções de cada tratado isolado, tal como 
estas precedem as edições e/ou traduções de uma parte de um tratado. 

5.3. Nas unidades que englobam edições de texto e traduções, aque¬ 
las têm sempre precedência. 

5.4. Dentro de cada unidade, os comentadores de Aristóteles e os 
outros autores são ordenados cronologicamente (e. g.. Amónio antes de 
Simplício e Plotino antes de Proclo) e sempre que as respectivas obras 
comentem tratados ou abordem temas aristotélicos, segue-se a seriação 
tradicional do corpus ou a correspondente ordem disciplinar. 

5.5. Na seriação de edições completas de vários autores (e. g., os 
fragmentos dos pré-socráticos, dos estóicos, etc.), procede-se sempre a 
partir da mais geral, seguindo-se depois a ordem cronológica dos auto¬ 
res ou a sua ordenação tradicional. 

5.6. Na seriação de edições completas de autores, segue-se a ordem 
cronológica e/ou a importância relativa das mesmas (assim, no caso de 
Platão, menciona-se em primeiro lugar a edição Estienne, por se tratar da 
editio princeps da obra platónica, mas o mais recente texto estabelecido 
pelos Oxford Classical Texts precede, pela sua actualização crítica, as 
edições mais antigas). 

5.7. Na seriação das obras dos autores modernos e contemporâneos, 
em que a ordem cronológica da redacção se encontra estabelecida, é esta 
que se segue, a menos que as obras versem Aristóteles ou outro pensa¬ 
dor antigo, caso em que se adoptam as regras anteriores pertinentes. 


1 A artificialidade desta catalogação de um ponto de vista aristotélico (pois 
apodíctica e dialéctica pressupõem uma determinada doutrina do silogismo e 
portanto são subordinadas e não prévias ou independentes relativamente à lógi¬ 
ca geral) serve apenas o objectivo pragmático de arrumar conjuntamente os tex¬ 
tos que abordam tópicos transversais da filosofia aristotélica, como a predicação, 
a proposição, a definição, a demonstração, a dialéctica e os seus instrumentos 
(e. g., o papel da história da filosofia, o sentido das aporias), etc. 
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Physique, introd., trad. e notas P. Pellegrin, Paris, Flammarion, 2000. 

Física, trad. e notas U. Schmidt Osmanczick, introd. A. Marino López, México, 
Universidad Nacional Autónoma de México, 2001. 

Aristote, Livres A et B de la Physique, trad. e coment. M. Balmès, Paris, Université 
Libre des Sciences de 1'Homme, 1986. 

Aristote. Leçons de physique: Livres I et II, trad. e coment. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, 
revisão P. Mathias, introd. J.-L. Poirier, Paris, Presses Pocket, 1991. 

Physics I-II, trad. e coment. W. Charlton, Oxford, Clarendon Press, 1992. 

Física. Libros I-II, introd., trad. e coment. M. D. Boeri, Buenos Aires, Editorial 
Biblos, 1993. 

Physique II, trad. e coment. O. Hamelin, Paris, Félix Alcan, 1907 (reedição fac- 
-similada: Paris, Vrin, 1972). 

Aristote. Sur la nature: Physique II, introd., trad. e coment. L. Couloubaritsis, Paris, 
Vrin, 1991. 

Physics III-IV, trad. e coment. E. Hussey, Oxford, Clarendon Press, 1993^. 

Física. Libros III-IV, trad., introd. e coment. A. G. Vigo, Buenos Aires, Editorial 
Biblos, 1995. 

Traité du temps: Physique, Livre IV, 10-14, introd., trad. e coment. (com texto gre¬ 
go) C. Collobert, Paris, Éd. Kimé, 1994. 

Physics VIII, trad. e coment. D. W. Graham, Oxford-New York, Clarendon Press- 
-Oxford University Press, 1999. 

Acerca dei Cielo. Meteorológicos, introd., trad. e notas M. Candel, revisão D. Riano, 
Madrid, Gredos, 1996. 

Traité du Ciei, suivi du traité Pseudo-Aristotélicien du Monde, trad., introd. e notas 
J. Tricot, Paris, Vrin, 1949. 

Traité du Ciei d'Aristote, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, Librairie Philo¬ 
sophique de Lachange, 1866. 

Acerca de la Generación y la Corrupción. Tratados Breves de Historia Natural, introd., 
trad. e notas E. La Croce e A. Bernabé Pajares, revisão F. Garcia Romero, 
Madrid, Gredos, 1987. 

Traité de la production et de la destruction des choses d'Aristote, trad. J. Barthélemy- 
-Saint-Hilaire, Paris, Librairie Philosophique de Lachange, 1866. 
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De la génération et de la corruption, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1934. 

La Genemzione e la Corruzione, trad., introd. e coment. M. Migliori, Napoli, Luigi 
Loffredo, 1976. 

De genemtione et corruptione, trad. e coment. C. J. F. Williams, Oxford, Clarendon 
Press, 1982. 

Météorologiques, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1941. 

Aristotle's Chemical Treatise. Meteorologica Book IV, trad., introd. e coment. I. Düring, 
Gõteborg, Elanders Boktryckeri Aktiebolag, 1944. 

Psychologie d'Aristote, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, Librairie Philoso- 
phique de Lachange, 1846. 

De Vâme, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1934. 

Acerca dei Alma, introd., trad. e notas T. Calvo Martínez, revisão A. Bernabé Paja- 
res, Madrid, Credos, 1978. 

Vanima, introd., trad. e coment. C. Movia, Napoli, Loffredo, 1991^. 

On the Soul (De anima), trad., coment., gloss. H. C. Apostle, Grinnell, Peripatetic 
Press, 1981. 

Psicologia, trad. J. Leita, Barcelona, Laia, 1981. 

De anima (On the Soul), introd., trad. e notas H. Lawson-Tancred, Harmondsworth, 
Penguin Books, 1986. 

De Vâme, introd., trad. e notas R. Bodéüs, Paris, Garnier-Flammarion, 1993. 

Da alma, trad. C. Gomes, Lisboa, Edições 70, 2001. 

De anima Books II and III, trad. e coment. D. W. Hamlyn, Oxford, Clarendon Press, 
1968. 

Parva naturalia suivis du traité pseudo-aristotélicien De spiritu, trad., introd. e notas 
J. Tricot, Paris, Vrin, 1951. 

Psychologie d'Aristote: Opuscules, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, Dumond, 
1847. 

Kleine naturwissenschaftliche Schriften, trad. e ed. E. Dõnt, Stuttgart, Reclam, 1997. 

Petits traités d'histoire naturelle, trad., introd. e notas P.-M. Morei, Paris, Flamma- 
rion, 2000. 

Aristotle on Memory. De memória et reminiscência, trad., introd. e notas R. Sorabji, 
London, Duckworth, 1972. 

Über Trâume. Über die Weissagung im Schlaf, trad. P. J. Van der Eijk, Proefschrift, 
Leiden, 1991. 

Opere biologiche di Aristotele, trad. e introd. D. Lanza e M. Vegetti, Torino, 1971. 

Histoire des Animaux, I-II, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1957. 

Investigación sobre los animales, trad. e notas J. Pallí Bonet, intr. C. Garcia Gual, 
revisão L. Martin Vázquez, Madrid, Gredos, 1992. 

Histoire des animaux, introd., trad. e notas J. Bertier, Paris, Gallimard, 1994. 

Partes de los animales. Marcha de los animales. Movimiento de los animales, introd., 
trad. e notas E. J. Sánchez-Escariche e A. A. Miguel, Madrid, Gredos, 2000. 

Aristotle. On the Parts of Animais, trad. e notas W. Ogle, London, Kegan Paul, 1882 
(reeditado com revisões em The Works of Aristotle Translated into English, V). 

De partibus animalium, trad. e coment. I Düring, Gõteborg, Elanders Boktryckeri 
Aktiebolag, 1943 (reedição: New York-London, Garland, 1980). 

Aristote, philosophe de la vie. Le livre premier du Traité sur les parties des animaux, 
trad. e notas J. M. Le Blond, Paris, Aubier, 1945 (reedição: Parties des 
animaux. Livre I, introdução e actualização P. Pellegrin, Paris, Flammarion, 
1995). 
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Aristotle's De partibus animalium I and De genemtione animalium I, trad. e coment. 
D. M. Balme, Oxford, Clarendon Press, 1992^. 

Aristotle and Michael of Ephesus. On the Movement and Progression of Animais, trad. 
e notas A. Preus, Hildesheim-New York, 1981. 

Reproducción de los animales, introd., trad. e notas E. Sánchez, revisão I. Calero 
Secall, Madrid, Gredos, 1994. 

Métaphysique d'Aristote, I-III, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, Librairie 
Germer-Baillière, 1874 (reedição: Aristote. La Métaphysique, trad. J. Barthé¬ 
lemy-Saint-Hilaire, revisão P. Mathias, introd. J.-L. Poirier, Paris, Presses 
Pocket, 1991). 

Aristóteles Metaphysik, trad. H. Bonitz, ed. H. Wellmann, Berlin, G. Reimer, 1890. 

Aristóteles Metaphysik, I-II, trad. E. Rolfes, Leipzig, F. Meiner, 1928^. 

La Métaphysique, I-II, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1933. 

La Metafísica, I-II, trad., introd. e coment. G. Reale, Napoli, Loffredo, 1968 
(reedição: Milano, Rusconi, 1989). 

Aristóteles Metaphysik, I-II, trad. H. Bonitz revista por H. Seidl, Hamburg, 
F. Meiner, 1978, 1980 (reedição: Aristóteles. Philosophische Schriften, V, 
Darmstadt, Wissenschaftliche Buchgesell-schaft, 1995). 

Metaphysics, trad. e coment. H. G. Apostle, Grinnell, Peripatetic Press, 1979. 

La Metafísica, trad. C. A. Viano, Milano, TEA, 1992. 

Metafísica, introd., trad. e notas T. Calvo Martínez, revisão P. O. Garcia, Madrid, 
Gredos, 1994. 

Aristotle's Metaphysics, trad. J. Sachs, Santa Fe (New México), Green Lyon Press, 
1999. 

Aristotle On His Predecessors, trad., introd. e notas A. E. Taylor, Chicago, Open 
Court, 1910. 

Metafísica. Volume I (Livros I e II), trad. V. Cocco, introd. e notas J. Carvalho, 
Coimbra, Atlântida, 1951. 

Metaphysics Books B and K 1-2, trad. e coment. A. Madigan, Oxford, Clarendon 
Press, 1999. 

Métaphysique. Livre IV: Les fondements de la Science, trad. e coment. Jean Cachia, 
Paris, Ellipses, 1999. 

Metaphysics Books F, A and E, trad. e coment. C. Kirwan, Oxford, Clarendon Press, 
1971. 

Aristotele. II libro V delia Metafísica, introd. e coment. E. Guarneri, Palermo, Brotto, 
1987. 

Metaphysics Books Z and H, trad. e coment. D. Bostock, Oxford, Clarendon Press, 
1994. 

Metaphysics Books Zeta, Lta, Theta, lota (VII-IX), trad. M. Furth, Indianapolis, 
Hackett, 1985. 

Metaphysics Books M and N, trad. e coment. J. Annas, Oxford, Clarendon Press, 
1976 (trad. italiana: Interpretazione dei libri M-N delia Metafísica di Aristotele: 
la filosofia delia matematica in Platone e Aristotele, trad. E. Cattanei, trad. dos 
livros M-N por G. Reale, Milano, Vita e Pensiero, 1992). 

Morale d'Aristote, I-III, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, Librairie Philoso- 
phique de Lachange, 1856. 

Aristotle's Lthics, coord. J. L. Ackrill, London, Faber, 1973. 

Ltica Nicomáquea. Ltica Ludemia, trad. e notas J. Pallí Bonet, introd. E. Lledó, revi¬ 
são Q. Racionero Carmona, Madrid, Gredos, 1985. 
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VEthique à Nicomaque, I-II, trad., introd. e coment. R. A. Gauthier e J.-Y. Jolif, 
Louvain-Paris, Publications Universitaires de Louvain-Éditions Béatrice 
Nauwelaerts, 19702. 

Ethique à Nicomaque, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1959. 

Nicomachean Ethics, trad. J. A. K. Thomson, revisão, notas e apêndices H. Tre- 
dennick, introd. J. Barnes, Harmondsworth, Penguin, 1976. 

The Nicomachean Ethics, trad. e coment. H. G. Apostle, Dordrecht, Reidel, 1980. 

Nicomachean Ethics, trad., introd. e notas T. H. Irwin, Indianapolis-Cambridge, 
Hackett, 1985. 

Nikomachische Ethik, trad. de E. Rolfes, ed. G. Bien, Hamburg, Meiners, 1985. 

Die Nikomachische Ethik, introd., trad. O. Gigon, München, Taschenbuch-Verlag, 1991. 

Ethique à Nicomaque, pref. e coment. R. Arnaldez, trad. J. Defradas, Paris, Presses 
Pocket, 1992. 

Etica a Nicômanos, trad., introd. e notas de M. Gama Kury, Brasília, Edunb, 1992. 

Nicomachean Ethics, trad. Roger Crisp, Cambridge-New York, Cambridge Univer- 
sity Press, 2000. 

Etica a Nicómaco, introd., trad. e notas J. L. Calvo Martínez, Madrid, Alianza Edito¬ 
rial, 2001. 

Etica a Nicómaco, trad. António Caeiro, Lisboa, Quetzal, 2004. 

Nicomachean Ethics. Books VIU and IX, trad. e coment. M. Pakaluk, Oxford-New 
York, Clarendon Press-Oxford University Press, 1998. 

Ethique à Nicomaque. Livre VIII et IX: Sur Vamitié, trad. R. A. Gauthier, introd. e 
notas J.-F. Balaudé, Paris, Librairie Générale Française, 2001. 

Les grands livres d'éthique: La grande morale, trad. C. Dalimier, Paris, Arléa, 1992. 

Ethique a Eudème, introd., trad. e notas V. Décarie, Paris, Vrin, 1984. 

Etica Eudemia, trad. R. Sartorio, Madrid, AUiambra, 1985. 

Ethique à Eudème, pref., trad. e notas P. Maréchaux, Paris, Payot & Rivages, 1994. 

Etica Eudemia, introd., trad. e notas Cario Natali, Roma, Laterza, 1999. 

AristotWs Eudemian Ethics Books I, II and VIII, trad. e coment. M. J. Woods, Oxford, 
Clarendon Press, 1992^. 

The Politics and the Constitution of Athens, ed. S. Everson, Cambridge-New York, 
Cambridge University Press, 1996. 

Politique d'Aristote, I-II, trad. J. Barthélemy-Saint-Hilaire, Paris, A Tlmprimerie 
Royale, 1837. 

The Politics of Aristotle, trad., introd. e notas E. Barker, Oxford, Clarendon Press, 
1946 (reedição revista, introd. e notas F. Stalley, Oxford-New York, Oxford 
University Press, 1995). 

La politique, I-II, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1962. 

The Politics, introd., notas e glossário C. Lord, Chicago, University of Chicago 
Press, 1984. 

Política, trad. C. Garcia Gual, Madrid, Alianza Editorial, 1986. 

Política, introd., trad. e notas M. Garcia Valdés, revisão M.® L. Inchausti Gallar- 
zagoitia, Madrid, Credos, 1988. 

The Politics, ed. S. Everson, Cambridge, Cambridge University Press, 1988. 

Politik. Schriften zur Staatstheorie, ed. e trad. F. F. Schwarz, Stuttgart, Reclam, 1989. 

Les politiques, trad., introd. e notas P. Pellegrin, Paris, Flammarion, 1990. 

Política, trad. e notas A. Campeio Amaral e C. Carvalho Gomes, introd. M. Castro 
Henriques, Lisboa, Vega, 1998. 

Politiques. Livre I, trad., notas e coment. P. Pellegrin, Paris, Nathan, 2001. 

Politics Books I and II, trad. e coment. T. J. Saunders, Oxford, Clarendon Press, 1995. 
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Politics Books III and IV, trad. e coment. R. Robinson, Oxford, Clarendon Press, 19952. 

Politics Books V and VI, trad. e coment. D. Keyt, Oxford, Clarendon Press, 1999. 

Politics Books VII and VIII, trad. e coment. R. Kraut, Oxford, Clarendon Press, 1997. 

O Tratado do Económico atribuído a Aristóteles, trad. M. B. Amzalak, Lisboa, Acade¬ 
mia das Ciências, 1945. 

Les Economiques, trad., introd. e notas J. Tricot, Paris, Vrin, 1958. 

Vamministrazione delia casa, ed. C. Natali, Roma, Laterza, 1995. 

Retórica. Poética, trad. J. Leita, Barcelona, Laia, 1985. 

The Rhetoric of Aristotle with a Commentary, ed. E. M. Cope, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1877. 

The Rhetoric of Aristotle. An Expanded Translation with Supplementary Examples for 
Students of Composition and Public Speaking, ed. L. Cooper, New York- 
-London, Appleton, 1932. 

Rhétorique des passions, trad. Cassandre, posfácio M. Meyer, Paris, Rivages, 1989. 

Retórica, introd., trad. e notas Q. Racionero Carmona, revisão C. Garcia Gual, 
Madrid, Gredos, 1990. 

The Art of Rhetoric, introd., trad. e notas H. Lawson-Tancred, London, Penguin, 1991. 

On Rhetoric: A Theory of Civil Discourse, introd., trad., notas G. Kennedy, Oxford, 
Oxford University Press, 1991. 

Rhétorique, introd. M. Meyer, trad. C.-E. Ruelle, coment. B. Timmermans, Paris, 
Le Livre de Poche, 1992. 

Retórica, introd., trad. e notas A. Bernabé, Madrid, Alianza, 1998. 

Retórica, introd. Manuel Alexandre Júnior, trad. e notas Manuel Alexandre Júnior, 
Paulo Farmhouse Alberto, Abel do Nascimento Pena, Lisboa, Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda, 1998. 

Rhetorik, ed. e trad. Gernot Krapinger, Stuttgart, Reclam, 1999. 

Aristotle on the Art of Poetry, trad., introd. e coment. I. Bywater, Oxford, Oxford 
University Press, 1920. 

Poética, trad., introd. e notas Eudoro de Sousa, Lisboa, Imprensa Nacional, 1951. 

Aristotle's Poetics: The Argument, trad. e coment. G. F. Else, Cambridge (Mass.), 
Harvard University Press-State University of lowa, 1957. 

A Poética Clássica. Aristóteles, Horâcio, Longino, trad. R. de O. Brandão, São Paulo, 
Cultrix-Ed. da Universidade, 1981. 

The Poetics, trad. T. A. Sinclair, revisão T. J. Saunders, Harmondsworth, Penguin 
Classics, 1981. 

Aristotle's Poetics. A Translation and Commentary for Students of Literature, trad. 
L. Golden e O. B. Hardison, Tallahassee, University Press of Florida, 1982. 

Poetics, introd., trad. e notas J. Hutton, prefácio de G. M. Kirwood, New York, 
Norton, 1982. 

AristotWs Poetics. Translation and Analysis, K. A. Telford, Lanham, University Press 
of America, 1985. 

The Poetics of Aristotle, trad. e coment. S. Halliwell, London, Duckworth, 1987. 

Poétique, introd., trad. e anotações M. Magnien, Paris, Librairie Générale française, 1990. 

Poetics, introd., trad. e notas M. Heath, London-New York, Penguin Books, 1996. 

Poética, introd. Franco Montanari, trad. e notas Andréa Barabino, Milano, 
Mondadori, 1999. 

Poética, introd. M. H. Rocha Pereira, trad. A. M. Valente, Lisboa, FCG, 2004. 

AristotWs Poetics I, with the Tractatus Coislinianus, a Hypothetical Reconstruction of 
Poetics II, the Fragments of the On Poets, trad. e notas R. Janko, Indianapolis, 
Hackett, 1987. 
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AristotWs Constitution ofAthens and Related Texts, trad., introd. e notas K. von Fritz 
e E. Kapp, New York, Hafner, 1950. 

Constitución de los Atenienses. Económicos, introd., trad. e notas M. Garcia Valdés, 
revisão C. Serrano Aybar, Madrid, Gredos, 1984. 

A Constituição de Atenas, trad. N. M. Cruz, Porto, Livraria Educação Nacional, 
1941. 

La constituzione degli Ateniesi, introd., trad. e notas (com texto grego) G. Lozza, 
Milano, Mondadori, 1991. 

Constituição dos Atenienses, trad. D. F. Leão, Lisboa, FCG, 2003. 

A República Ateniense, trad. A. S. Costa, Rio de Janeiro, Mandari & Molinari, s. d. 


b) Juvenilia 

Select Fragments. The Works of Aristotle Translated into EngUsh, XII, trad. W. D. Ross, 
Oxford, At the Clarendon Press, 1952. 

The Complete Works of Aristotle. The Revised Oxford Translation, II, trad. J. Barnes e 
G. Lawrence, Princeton, Princeton University Press, 1983, pp. 2389-2458. 
Aristotele. 1 frammenti dei dialoghi, I-II, trad., introd. e coment. R. Laurenti, Napoli, 
Loffredo, 1987. 


c) Poemas e escritos privados 

Hymnes philosophiques, trad., introd. e notas M. Meunier, Paris, L'Artisan du livre, 

19352. 

The Complete Works of Aristotle. The Revised Oxford Translation, II, trad. J. Barnes e 
G. Lawrence, Princeton, Princeton University Press, 1983, pp. 2459-2465. 


d) Apócrifos tardios 

The Apple or Aristotle's Death, trad. do latim, introd. e notas M. F. Rousseau, 
Milwaukee (Wisc.), Marquette University Press, 1968. 

Die sogenannte Theologie des Aristóteles. Aus dem Arabischen übersetzt und mit 
Anmerkungen versehen, Leipzig, J. C. Hinrichs, 1883 (reedição: Frankfurt am 
Main, Institut für Geschichte der Arabisch-Islamischen Wissenschaften an 
der Johann Wolfgang Goethe-Universitãt, 2000). 


II — COMENT ARISMO 
1 — RECEPÇÃO ANTIGA E MEDIEVAL 
a) Aristóteles Latinus 

Aristóteles Latinus. I. Categoriae vel Praedicamenta. 1-5: translatio Boethii, editio 
composita, translatio Guillelmi de Moerbeka, Lemmata e SimpUcii commentario de 
cerpta, Pseudo-Augustini paraphrasis Themistiana, ed. L. Minio-Paluello, Leiden, 
E. J. Brill, 1961. 
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Aristóteles Latinus. III. Analytica Priora. 1-4: Translatio Boethii (recensiones ãuae). 
Translatio anonyma. Pseudo-Philoponi aliorumque schoUa. Specimina translatio- 
num recensiorum, ed. L. Minio-Paluello, Bruges, Desclée de Brouwer, 1962. 

Aristóteles Latinus. IV. Analytica Posteriora. 1-4: translationes lacobi, Anonymi sivi 
'loannis', Gerardi, et recensio Guillelmi de Moerbeka, ed. L. Minio-Paluello e 
B. G. Dod, Bruges, Desclée de Brouwer, 1968. 

Aristóteles Latinus. XVII. De historia animalium. 211: translatio Guillelmi de Morbeka, 
ed. P. Beullens e F. Bossier., Leiden, E. J. Brill, 2000. 

Aristóteles Latinus. XXV. 1: Metaphysica lib. 1-IV, translatio lacobi sive «Vetustissima» 
cum Scholiis et translatio composita sive «Vetus», ed. G. Vuillemin-Diem, 
Leiden, E. J. Brill, 1970. 

Aristóteles Latinus. XXV. 2: Metaphysica lib. I-X, Xll-XIV, translatio anonyma sive 
'media', ed. G. Vuillemin-Diem, Leiden, E. J. Brill, 1976. 

Aristóteles Latinus. XXV. 3: Metaphysica lib. 1-XlV, recensio et translatio Guillelmi de 
Moerbeka, ed. G. Vuillemin-Diem, Leiden, E. J. Brill, 1995. 


b) Aristóteles Semitico-latinus 

Aristóteles Semitico-latinus. V: De animalibus. Michael Scofs Arabic-Latin Translation, 
ed. A. M. 1. van Oppenraaij, Leiden, E. J. Brill, 1992. 

Aristóteles Semitico-latinus. VI: De anima: Translated into Hebrew by Zerahyah ben Isaac 
ben Shealtiel Hen, ed. G. Bos, Leiden, E. J. Brill, 1994. 

Aristóteles Semitico-latinus. VII: AristotWs Physics and its Reception in the Arabic 
World: with an Edition of the Unpublished Parts of Ibn Bajja's Commentary on 
the Physics, ed. P. Lettinck, Leiden, E. J. Brill, 1994. 

Aristóteles Semitico-latinus. VIII: Otot ha-shamayim: Samuel Ibn Tibbon's Hebrew 
Version of AristotWs Meteorology, ed. R. Fontaine, Leiden, E. J. Brill, 1995. 

Aristóteles Semitico-latinus. IX: Aristóteles' De anima: eine verlorene spãtantike 
Paraphrase in arabischer und persischer Überlieferung, ed. R. Arnzen, Leiden, 
E. J. Brill, 1998. 

Aristóteles Semitico-latinus. X: AristotWs Meteorology and its Reception in the Arab 
World: with an Edition and Translation of Ibn Suwar's Treatise on Meteorological 
Phenomena and Ibn Bajja's Commentary on the Meteorology, ed. P. Lettinck, 
Leiden, E. J. Brill, 1999. 

Aristóteles Semitico-latinus. XI: The Problemata physica attributed to Aristotle: the Arabic 
version of Hunain ibn Ishaq and the Hebrew version of Moses ibn Tibbon, ed. 
L. S. Filius, Leiden, E. J. Brill, 1999. 

Aristóteles Semitico-latinus. XII: AristotWs Meteorology in the Arabico-Latin tradition: 
A Criticai Edition of the Texts, with Introduction and índices, ed. P. L. Schoo- 
nheim, Leiden, E. J. Brill, 2000. 

Aristóteles Semitico-latinus. XIII: Petrus de Alvernia, Sententia super librum «De 
vegetabilibus et plantis», ed. E. L. J. Poortman, Leiden, E. J. Brill, 2003. 

Aristóteles Semitico-latinus. XIV: Pseudo-Avicenna, Líber celi et mundi, ed. O. Gutman, 
Leiden, E. J. Brill, 2003. 

Aristóteles Semitico-latinus. XVI: De plantis. Five translations by Nicolaus Damascenus, 
ed. H. J. Drossaart Lulofs e E. L. J. Poortman, Amsterdam-Oxford, North- 
-Holland, 1989. 
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c) Traduções siríacas, árabes e hebraicas 


Ainda incompleta e/ou dispersamente editadas. 


2 — COMENTADORES 

a) Edições gerais 

Commentaria in Aristotelem graeca, edita consilio et auctoritate Academiae Litterarum 
Regiae Borussicae, I-XXIII, ed. M. Hayduck, M. Wallies, P. Wendland, 
A. Busse, H. Schenkl, R. Heinze, S. Landauer, G. Kroll, I. L. Heiberg, 
K. Kalbfleisch, H. Diels, G. Stüve, H. Vitelli, G. Heylbut, H. Rabe, Berlin, 
G. Reimer, 1882-1907 (reedição: 1960-1961) (= CAG). 

Supplementum Aristotelicum, edita consilio et auctoritate Academiae Litterarum Regiae 
Borussicae, I-III, ed. S. P. Lambros, I. Bywater, I. Bruns, H. Diels, F. G. 
Kenyon, Berlin, G. Reimer, 1885-1903 (= CAG-SA). 

Corpus Latinum Commentariorum in Aristotelem Graecorum, I-VII, ed. G. Verbeke, 
A. Smet, A. Pattin, H. Mercken, S. Ebbesen, Paris, Éditions Béatrice- 
-Nauwelaerts, 1957-1981 (= CLCAG). 

Corpus Latinum Commentariorum in Aristotelem Graecorum. Supplementa, I-II, ed. 
G. Verbeke, J. Moncho, A. GUbert-Thirry, Paris, Éditions Béatrice-Nauwelaerts, 
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ÍNDICES 




NOTA DE CONSULTA 


1. Os índices remissivos dividem-se nos seguintes pontos: 

I — índice de passagens de Aristóteles. 

II — índice de passagens de outros autores. 

III — índice de pessoas e autores antigos. 

IV — índice de autores modernos mencionados nos textos. 

V — índice de locais. 

VI — índice dos principais termos e expressões gregas. 

2. São usadas nos índices as seguintes siglas: 


Exemplo 1: 

Categoriae Categorias 

228(n), 237, 248, 264, 267(n), 272(n), 296(n), 315, 327, 329(n), 356, 375(n), 378, 391, 
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Exemplo 2: 


negro — De especial 
importância para o 
nome ou termo em 
questão. 


(n) — A referência 
surge em nota de ro¬ 
dapé. 


Teofrasto de Ereso, 70, 8:^Wn), 84, 9^nD102, m 105, 111, 113^114, 115, 131(nE 
136, 141, 148, 149,(15^1160, 168^^73, 17^^181, 182, 18^)()l86(c), IS^U 


190(c), 191(c), 209, 213, 214, 21^ 

559 


220 , 221 ( 


34, 259, 3030 


(g) — A referência 
surge numa árvore 
genealógica, constante 
dos apêndices à In¬ 
trodução Geral. 


(f) — A referência 
surge em figura ou 
quadro, constante dos 
apêndices ã Introdu¬ 
ção Geral. 


(c) — A referência 
surge numa cronolo¬ 
gia, constante dos 
apêndices à Introdu¬ 
ção Geral. 
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ÍNDICE DE PASSAGENS DE ARISTÓTELES 


Este índice divide-se nas seguintes partes: 

1. Colecção Aristotélica (ordem canónica); 

2. Juvenilia (ordem canónica); 

3. Aristóteles Latinus; 

4. Referência a outros escritos constantes nos catálogos antigos, ou 
apócrifos tardios (ordem alfabética). 


1. COLECÇÃO ARISTOTÉLICA 

Analytica posteriora Segundos Analíticos 


228(n), 237, 248, 267(n), 376, 399, 414, 415(n), 415, 418, 430, 505(n), 542(q), 562(r), 
575(d) • cronologia relativa: 453-455 • no contexto da ÈTticTfmTi: 518-524 • conjunto 
dos Analíticos: 221(n), 285(n), 515(n), 516(n) 


PASSAGENS; 

APo. I 7, 75a38-b2 ^ 453(n) 

APo. I 1, 71al0-ll ^ 275(n), 293(n) 
APo. I 1, 71a20 ^ 532(n) 

APo. I 1, 71a5-6 ^ 438(n), 508(n) 
APo. I 2, 71bl7-19 ^ 414(n) 

APo. I 2, 71b33-72a5 ^ 437(n) 

APo. I 2, 71b9-25 ^ 291(n) 

APo. I 2, 71b9-71b33 ^ 413(n) 

APo. I 2, 71b9-72a8 ^ 413(n) 

APo. I 2, 72a8-14 ^ 291(n), 521(n) 
APo. I 3, 73al4-15 ^ 543(n) 

APo. I 3, 73a7-ll ^ 510(n) 

APo. I 3, 79a5 ^ 315(n) 

APo. I 4, 73a21-24 ^ 505(n) 


APo. I 4, 73a22-23 ^ 473(n) 

APo. I 4, 73a27-34 ^ 527(n) 

APo. I 4, 73a34-bl6 ^ 504(n) 

APo. I 4, 73bl6-24 ^ 504(n) 

APo. I 4, 73b4-5, 8-10, 10-12 ^ 504(n) 
APo. I 4, 73b5-10 ^ 503(n) 

APo. I 6, 74b26-32 ^ 413(n), 414(n) 
APo. I 6, 74b5-12 ^ 504(n) 

APo. I 6, 75al8-22 ^ 453(n), 503(n), 
504(n), 505(n) 

APo. I 6, 75a28-32 ^ 504(n) 

APo. I 7, 75a38-b2 ^ 453(n), 505(n) 
APo. I 7, 75bl ^ 505(n) 

APo. I 8 ^ 504(n), 505(n) 
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APo. I 9, 76a9-13 ^ 258(n) 

APo. I 10, 76bll-22 ^ 505(n) 

APo. I 10, 76bl3 ^ 505(n) 

APo. I 11, 77a34 ^ 543(n) 

APo. I 13, 78a22-79al6 ^ 258(n), 
413(n), 414(n) 

APo. I 13, 78b3-4 ^ 474(n) 

APo. I 14, 79al7-24 ^ 258(n), 414(n) 
APo. I 18, 81a39-40 ^ 438(n), 508(n) 
APo. I 19, 81bl8-23 ^ 291(n), 521(n) 
APo. I 19, 81b28-39 ^ 502(n) 

APo. I 19, 81b30-82a8 ^ 490(n) 

APo. I 22, 82b37-84a30 ^ 415(n) 

APo. I 22, 83a21 ^ 488(n) 

APo. I 22, 83a21-23 ^ 491(n) 

APo. I 22, 83a24-35 ^ 503(n) 

APo. I 22, 83a4-6 ^ 502(n) 

APo. I 22, 83bl0-17 ^ 490(n) 

APo. I 22, 83bl5-17 ^ 491(n) 

APo. I 22, 83bl7-24 ^ 453(n), 503(n), 
505(n) 

APo. I 24, 85b23 ^ 413(n) 

APo. I 24, 85b23-27 ^ 414(n) 

APo. I 24, 85b23-86a30 ^ 415(n) 

APo. I 24, 85b27-86a3 ^ 413(n), 414(n), 
416(n) 

APo. I 26, 87al-30 ^ 509(n), 515(n) 
APo. I 27, 87a31-37 ^ 258(n) 

APo. I 28, 87a39 ^ 505(n) 

APo. I 30, 87bl9-27 ^ 503(n), 504(n) 
APo. I 31, 87b28-30 ^ 516(n) 

APo. I 31, 87b28-33 ^ 527(n) 

APo. I 31, 87b33-88all ^ 258(n), 414(n) 


APo. I 31, 88all-17 ^ 515(n), 525(n) 
APo. I 32, 88al9-b7 ^ 415(n) 

APo. I 33, 88b30-89a4 ^ 521(n), 525(n) 
APo. II 1-10 ^ 488(n) 

APo. II 1-2, 89b23-90a34 ^ 415(n) 

APo. II 2, 89b36-90a5 ^ 413(n) 

APo. II 2, 89b36-90all ^ 414(n) 

APo. II 2, 90a5-14 ^ 504(n) 

APo. II 3, 90bl3-17 ^ 504(n) 

APo. II 3, 90bl4-17 ^ 590(n) 

APo. II 3, 90b29-33 ^ 591(n) 

APo. II 5, 91b28-36 ^ 438(n), 508(n) 
APo. II 6, 92a6-9 ^ 592(n) 

APo. II 6, 92a7-8 ^ 474(n) 

APo. II 7, 92a34 ^ 488(n) 

APo. II 7, 92a34-b3 ^ 438(n), 508(n), 
592(n) 

APo. II 7, 92bl2-14 ^ 591(n) 

APo. II 11, 94a20-35 ^ 497(n) 

APo. II 11, 94a20-b26 ^ 414(n), 416(n) 
APo. II 11, 94a24-27 ^ 510(n) 

APo. II 11, 94b37-95a3 ^ 435(n) 

APo. II 12, 96al2-15 ^ 527(n) 

APo. II 13, 96a24-27 ^ 527(n) 

APo. II 13, 96a32-35 ^ 591(n) 

APo. II 13, 96b25-97b6 ^ 488(n) 

APo. II 16, 98bl9-21 ^ 258(n) 

APo. II 19, 100b5-17 ^ 521(n), 525(n) 
APo. II 19, 99b34-100bl7 ^ 525(n) 
APo. II 19, 99b35 ^ 526(n) 


Analytica priora Primeiros Analíticos 

218, 228(n), 237, 248, 267(n), 293, 356, 376, 414(n), 427, 442, 511, 514, 527, 542(q), 
562(r), 575(d) • cronologia relativa: 453-455 • conjunto dos Analíticos: 221(n), 285(n), 
515(n), 516(n) 

PASSAGENS; 


APr. I 1, 24al6-bl5 ^ 291(n) 

APr. 

APr. I 1, 24al7-22 ^ 527(n) 

APr. 

APr. I 1, 24al8-20 ^ 527(n) 

APr. 

APr. I 1, 24a22-bl2 ^ 521(n) 

APr. 

APr. I 1, 24bl8-20 ^ 510(n) 

APr. 

APr. I 1, 24bl8-22 ^ 508(n) 

APr. 

APr. I 2, 25a7-10 ^ 509(n) 

APr. 


I 2-3 ^ 145(n), 509(n) 

I 3, 25a37-b25 ^ 501(n) 

I 4, 25b26-31 ^ 291(n) 

I 4, 25b32-35 ^ 512(n) 

I 6, 28al7-22 e 26-29 ^ 509(nl 
I 7, 29al9-29 ^ 509(n) 

I 13, 32al6-21 ^ 501(n) 
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APr. I 13, 32a29-b22 ^ 503(n) 

APr. I 13, 32bl8-21 ^ 522(n) 

APr. 1 14, 34al7-18 ^ 510(n) 

APr. I 23, 40b35-36 ^ 510(n) 

APr. I 23, 41a21-32 ^ 509(n), 515(n) 
APr. I 23, 41a37-bl ^ 509(n), 515(n) 
APr. I 25, 42a3-4 ^ 508(n), 508(n) 
APr. I 25, 42a32-40 ^ 509(n) 

APr. I 25, 42b5-26 ^ 510(n) 

APr. I 27, 42b29-30 ^ 490(n) 

APr. I 28, 44b7-8 ^ 511(n) 

APr. I 29, 45a23-bl5 ^ 509(n), 515(n) 
APr. I 29, 45bl5-20 ^ 509(n), 515(n) 
APr. I 30, 46a3-10 ^ 291(n), 521(n) 


APr. I 30, 46al7 ^ 118(n) 

APr. I 32, 47a31-35 ^ 509(n) 

APr. I 44, 50al6-b4 ^ 509(n), 515(n) 
APr. II 1, 53a9-14 ^ 509(n) 

APr. II 2, 53b4-10 ^ 258(n) 

APr. II 2, 53bl6-20 ^ 510(n) 

APr. II 11-13, 61al6-62b28 ^ 509(n), 
515(n) 

APr. II 14, 62b29-63b21 ^ 509(n) 

APr. II 23, 68b8-14 ^ 291(n) 

APr. II 23, 68bl3-14 ^ 438(n), 508(n) 
APr. II 23, 68b35-37 ^ 437(n) 

APr. II 27 ^ 275(n), 293(n) 


Atheniensium respublica Constituição dos Atenienses 

106, 295, 297, 444, 562(r), 583(d) 


De audibilibus Sobre Aquilo que se Ouve 

296(n), 563(r) 


De caelo 


Sobre o Céu 


74, 229, 235, 237, 255, 265, 266(n), 323, 378, 386, 428, 428(n), 430, 434, 435(n), 457, 
554(q), 562(r), 577(d), 587, 588, 589 

PASSAGENS; 


Cael. I 1-2, 268a4-b29 ^ 434(n) 

Cael. I 2-3, 269a2-270b31 ^ 428(n) 
Cael. I 3, 270al2-b4 ^ 434(n) 

Cael. I 3, 270bl9 ^ 118(n) 

Cael. I 3, 270bl9-20 ^ 393(n) 

Cael. I 5, 271b5-6 ^ 279(n) 

Cael. I 5, 272a30-31 ^ 253(n) 

Cael. I 7, 274a21-22 ^ 253(n) 

Cael. I 7, 274a30-33 ^ 412(n) 

Cael. I 7, 275bl2-276al7 ^ 415(n) 
Cael. I 8-9, 276al8-279all ^ 434(n) 
Cael. I 9, 279al8-b3 ^ 587(n) 

Cael. I 9, 279a30-31 ^ 287(n) 

Cael. I 10, 279bl8 ^ 118(n) 

Cael. I 10-12, 280a32-283b9 ^ 415(n) 
Cael. I 12, 281b20-25 ^ 505(n) 


Cael. II 2, 284b32-33 ^ 434(n) 

Cael. II 2, 285a29-30 ^ 434(n) 

Cael. II 5, 288a2-3 ^ 437(n) 

Cael. II 8, 289b32-33 ^ 587(n) 

Cael. II 12, 292b4-7 ^ 428(n) 

Cael. II 13, 293a25 ^ 118(n) 

Cael. III 1, 298bl2-13 ^ 279(n) 

Cael. III 1, 298bl9-20 ^ 279(n), 428(n) 
Cael. III 1, 298b21-22 ^ 428(n) 

Cael. III 2, 301bl7-18 ^ 434(n) 

Cael. III 3, 302a31-bl ^ 412(n) 

Cael. III 3, 302bl6-17 ^ 412(n) 

Cael. III 3, 302b25-26 ^ 412(n) 

Cael. III 4, 303a23-24 ^ 253(n) 

Cael. III 5, 304a26-29 ^ 412(n) 

Cael. III 5, 304bl3-14 ^ 434(n) 


697 



Cael. III 7, 306al6-17 ^ 278(n), 284(n) Cael. IV 2, 308bl3 ^ n8(n) 
Cael. III 8, 307bl-4 ^ 504(n) Cael. VIII 1, 299al0 ^ 253(n) 

Cael. IV 1-6, 307b28-313b23 ^ 435(n) 


Categoriae Categorias 

228(n), 237, 248, 264, 267(n), 272(n), 296(n), 315, 327, 329(n), 356, 375(n), 378, 391, 
406, 414(n), 420, 427, 430, 437(n), 445(n), 453, 490(n), 491(n), 492(n), 529(n), 530(n), 
543(n), 552(q), 562(r), 575(d) • na tese de D. Graham: 408-412 • ÔEOTEpà owícc 
482-487 

PASSAGENS; 


Cat. 1, la6-12 ^ 590(n) 

Cat. 4, lb25-27 ^ 491(n), 493(n) 
Cat. 4, Ib25-2a4 ^ 491(n) 

Cat. 4al0-bl9 ^ 327(n) 

Cat. 5, 2all-12 ^ 487(n) 

Cat. 5, 2al3-14 ^ 531(n) 


Cat. 5, 2al6-16 ^ 483(n) 
Cat. 5, 3bl0-16 ^ 470(n) 
Cat. 5, 3bl0-23 ^ 530(n) 
Cat. 5, 3b24-32 ^ 327(n) 
Cat. 5bl0 ^ 471(n) 

Cat. 7a27, 32, 36 ^ 471(n) 


Organon 


Órganon 


151, 237, 245, 247, 248, 256, 264, 285(n), 375, 386, 387, 409 


De coloribus Sobre as Cores 

296(n), 563(r) 


De anima 


Sobre a Alma 


217, 219, 229(n), 235, 237, 257(n), 258, 265, 266(n), 327, 328, 329, 361, 367, 377, 379, 
380, 381, 382, 387, 416, 516, 554(q), 562(r), 577(d) • datação: 462-463 

PASSAGENS; 


De an. I 1, 402a6-7 ^ 592(n) 

De an. I 1, 402a7 ^ 505(n) 

De an. I 1, 402al5 ^ 505(n) 

De an. I 1, 402bl8 ^ 505(n) 

De an. I 1, 402b21 ^ 505(n) 

De an. I 1, 402b23-24 ^ 505(n) 

De an. I 1, 402b26-403al ^ 505(n) 
De an. I 1, 403bl0-16 ^ 279(n) 

De an.l 3, 406a22-30 ^ 435(n) 

De an. I 3, 406bll-15 ^ 504(n) 


De an.l 3, 407b5-13 ^ 434(n) 

De an.l 3, 407b20-26 ^ 328(n) 

De an. I 4, 407b27-408a34 ^ 327(n) 
De an.l 4, 407b29-30 ^ 288(n) 

De an. I 4, 408all-28 ^ 412(n) 

De an. I 4, 408bl8-29 ^ 337(n) 

De an. I 5, 409bll-18 ^ 505(n) 

De an. I 5, 409b29-410al3 ^ 412(n) 
De an. I 5, 410a30-b2 ^ 412(n) 

De an. I 5, 410b7-9 ^ 435(n) 
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De an. II 1, 412a6-413a7 ^ 328(n) 

De an. II 2, 413all-12 ^ 437(n) 

De an. II 2, 413b4-10 ^ 496(n) 

De an. II 2, 413b24-27 ^ 337(n) 

De an. II 2, 414a2-3 ^ 496(n) 

De an. II 2, 414al4-28 ^ 328(n) 

De an. II 3, 414bl-16 ^ 496(n) 

De an. II 4, 415b8-28 ^ 416(n) 

De an. II 5, 417al6-17 ^ 500(n) 

De an. II 5, 417a26-28 ^ 497(n) 

De an. II 6, 418a7-25 ^ 504(n), 516(n) 
De an. II 6, 418b9 ^ 435(n) 

De an. II 6, 418bl2-13 ^ 435(n) 

De an. II 9, 421a9-26 ^ 526(n) 

De an. II 11, 422bl7-424al6 ^ 496(n) 


De an. II 11, 424a5-10 ^ 526(n) 

De an. III 2, 426b8-427al4 ^ 526(n) 

De an. III 3, 427al9-21 ^ 526(n) 

De an. III 4, 430a2-5 ^ 278(n) 

De an. III 5, 430al0-25 ^ 337(n), 416(n) 
De an. III 7, 431a4-7 ^ 499(n) 

De an. III 7, 431a6-7 ^ 500(n) 

De an. III 9, 432al5-16 ^ 526('n) 

De an. III 9, 432b21 ^ 437(n) 

De an. III 10, 432al5-433a8 ^ 416(n) 
De an. III 11, 433b31-434a2 ^ 496(n) 
De an. III 12, 434a31 ^ 437(n) 

De an. III 12, 434b9-24 ^ 496(n) 

De an. III 12, 434bl2 ^ 496(n) 

De an. III 13, 435all-b25 ^ 496(n) 


De divinatione per somnia Sobre a Predição pelos Sonhos 

562(r), 578(d) 


Ethica Eudemia Etica a Eudemo 

228(n), 237, 246, 251, 266(n), 323, 356, 360, 361, 386, 442, 462, 540(q), 562(r), 582(d) 
• no evolucionismo de Owen: 395-404 • Éticas (conjunto): 91, 218, 363(n), 416, 441(n) 


PASSAGENS: 


EE I 5,1216bl0-19 ^ 68(n), 278(n), 292(n) 
EE I 5, 1216b21-25 ^ 278(n) 

EE I 8, 1217b22-23 ^ 287(n) 

EE I 8, 1217b25-35 ^ 397(n) 

EE I 8, 1217b27-28 ^ 488(n) 

EE I 8, 1217b27-29 ^ 491(n) 

EE I 8, 1218bl0-24 ^ 416(n) 

EE II 1, 1218b33-34 ^ 287(n) 

EE II 1, 1219al3-18 ^ 278(n), 499(n) 


EE II 2, 1220b3-5 ^ 435(n) 

EE II 3, 1220b29-30 ^ 508(n) 
EE II 3, 1220b37 ^ 106(n) 

EE II 6, 1222bl5-23 ^ 416(n) 
EE II 8, 1224al5-20 ^ 435(n) 
EE II 10, 1226b25-29 ^ 416(n) 
EE II 10, 1227a5-31 ^ 416(n) 
EE II 11, 1227b28-33 ^ 416(n) 
EE VII 2, 1236a7-33 ^ 398(n) 


Ethica Nicomachea Etica a Nicómaco 

119(n), 219, 229, 235, 237(n), 266(n), 356, 361, 387, 437, 470(n), 524(n), 541(n), 556(q), 
562(r), 581(d) • no evolucionismo de Owen: 395-404 • datação: 462-463 • Éticas (con¬ 
junto): 91, 218, 363(n), 416, 441(n) 

PASSAGENS: 

EN I 1, 1094a3-6 ^ 278(n) EN I 2, 1095a30-b8 ^ 258(n), 437(n) 

EN I 1, 1094a6-18 ^ 397(n) EN I 3, 1095a5-6 ^ 278(n) 

EN I 1, 1094al8-bll ^ 279(n) EN I 3, 1096a3-4 ^ 287(n) 
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EN I 4, 1094b23-27 ^ 285(n) 

EN I 4, 1096al4-17 ^ 173(n) 

EN I 4, 1096al9-22 ^ 488(n) 

EN I 4, 1096a20-22 ^ 504(n) 

EN I 4, 1096a23-34 ^ 397(n) 

EN I 4, 1096a24-27 ^ 488(n), 491(n) 
EN I 4, 1097all-13 ^ 315(n) 

EN I 4, 1097all-14 ^ 68(n) 

EN I 7, 1098a23-25 ^ 118(n) 

EN I 8, 1098bl8-22 ^ 278(n) 

EN I 13, 1102a26-27 ^ 287(n) 

EN II 1, 1103a20-23 ^ 435(n) 

EN II 2, n03b27-29 ^ 278(n) 

EN II 7, n07a33 ^ 105(n) 

EN II 7, 1108al6-19 ^ 471(n) 

EN II 9, n09a35 ^ 118(n) 

EN II 9, n09b21-23 ^ 526(n) 

EN III 1, niOa24 ^ n8(n) 

EN III 3, nila22-24 ^ 470(n) 

EN III 4, ni2al3-17 ^ 470(n) 

EN III 5, ni2a27 ^ 503(n) 

EN III 13, 1118a23-b8 ^ 496(n) 

EN IV 11, 1126b3-4 ^ 526(n) 

EN V 13, 1137al4-17 ^ 315(n) 

EN VI 2, 1139a27-31 ^ 278(n) 

EN VI 2, 1139a31-32 ^ 416(n) 

EN VI 2, 1139bl-4 ^ 278(n) 

EN VI 3, 1139bl9-24 ^ 505(n) 

EN VI 3, 1139b26-31 ^ 438(n), 508(n) 


EN VI 3, 1139b31-35 ^ 437(n) 

EN VI 4, 1140al-20 ^ 278(n) 

EN VI 4, 1140a2-3 ^ 287(n) 

EN VI 5, 1140a31-b7 ^ 278(n) 

EN VI 5, 1140a33-b2 ^ 505(n) 

EN VI 6, 1140b31-32 ^ 505(n) 

EN VI 6, 1140b33-1141al ^ 505(n) 
EN VI 8, 1141bl4-22 ^ 315(n) 

EN VI 9, 1142al6-20 ^ 279(n) 

EN VI 12, 1143a35-b5 ^ 525(n) 

EN VI 12, 1143b5 ^ 526(n) 

EN VI 13, 1143b28-33 ^ 278(n) 

EN VII 5, 1147a35-b2 ^ 504(n) 

EN VII 9, 1151al6 ^ 416(n) 

EN VII 10, 1151a33-b3 ^ 504(n) 
EN VIII 4, 1156b7-12 ^ 504(n) 

EN VIII 8, 1158a24 ^ 118(n) 

EN X 1, 1172b3 ^ 118(n) 

EN X 3, 1174al4-29 ^ 500(n) 

EN X 3, 1174al4-b6 ^ 500(n) 

EN X 3, 1174b2-6 ^ 499(n) 

EN X 4, 1174b34 ^ 526(n) 

EN X 7, 1177bl-4 ^ 278(n) 

EN X 8, 1178b20-21 ^ 278(n) 

EN X 8, 1178b28-32 ^ 504(n) 

EN X 8, 1179al6 ^ 118(n) 

EN X 10, 1179a35-b2 ^ 278(n) 

EN X 10, 1180b7-28 ^ 315(n) 


De generatione animalium 


Sobre a Geração dos Animais 


119(n), 235, 237, 257(n), 258, 378, 387, 430, 458, 554(q), 562(r), 579(d) 

PASSAGENS: 


GA I 1, 715al-17 ^ 257(n) 

GA I 1, 715al-18 ^ 258(n), 459(n) 
GA I 1, 715a4 ^ 417(n) 

GA I 1, 715a6 ^ 416(n), 417(n) 
GA I 1, 715a9-ll ^ 258(n), 412(n) 
GA I 1, 716al ^ 547(n) 

GA I 16, 721a25-30 ^ 412(n) 

GA I 18, 722al5-b3 ^ 412(n) 

GA I 18, 722b30-723a23 ^ 412(n) 
GA I 18, 724a24-26 ^ 496(n) 

GA I 18, 724b24-35 ^ 412(n) 

GA I 19, 727b29 ^ 503(n) 

GA I 23, 731a29 ^ 547(n) 


GA II 1, 731b20-24 ^ 416(n) 

GA II 1, 732a25-733b23 ^ 458(n) 
GA II 1, 733b25-26 ^ 416(n) 

GA II 1, 734a27-28 ^ 412(n) 

GA II 3, 736b30-737a8 ^ 435(n) 
GA II 4, 740al5-22 ^ 412(n) 

GA II 4, 740bl5-19 ^ 412(n) 

GA II 6, 742a20-bl8 ^ 416(n) 

GA II 6, 743a4-5 ^ 412(n) 

GA III 5, 756b6 ^ 118(n) 

GA III 10, 760b27-33 ^ 118(n) 
GA III 10, 761al0 ^ 118(n) 

GA IV 4, 770b9-13 ^ 503(n) 


700 



GA IV 8, 777al9-21 ^ 503(n) 

GA V 1, 778a34-bll ^ 416(n), 417(n) 
GA V 3, 783a34-bl ^ 504(n) 


GA V 3, 783b20 ^ 547(n) 
GA V 8, 789b3-15 ^ 416(n) 


De generatione et corruptione 


Sobre a Geração e a Corrupção 


229, 235, 237, 255, 265, 378, 386, 428(n), 435(n), 554(q), 562(r), 577(d), 589 • crono¬ 
logia relativa: 457 


PASSAGENS; 

GC I 1, 314al8-20 ^ 412(n) 

GC I 1, 314a26-bl ^ 412(n) 

GC I 2, 316a5 ^ 118(n) 

GC I 3, 318al-2 ^ 416(n) 

GC I 3, 318a5-8 ^ 279(n), 428(n), 457(n) 
GC I 5, 321bl6-322a4 ^ 412(n) 

GC I 6, 323a6-9 ^ 435(n) 

GC I 6, 323a31-34 ^ 428(n), 457(nl 
GC I 7, 324a24-bl3 ^ 428(n), 457(n) 
GC I 8, 325al8 ^ 118(n) 

GC I 8, 326a32-33 ^ 412(n) 

GC I 10, 328a3-b22 ^ 412(n) 

GC I 10, 337al8-24 ^ 428(n), 457(n) 


GC II 2, 329b7-16 ^ 496(n) 

GC II 3, 330b30-331a6 ^ 435(n) 

GC II 7, 334al5-b30 ^ 412(n) 

GC II 8, 334b31-335a23 ^ 435(n) 
GC II 9, 335a29-30 ^ 416(n), 417(n) 
GC II 9, 335a33-34 ^ 505(n) 

GC II 9, 335b6-7 ^ 591(n) 

GC II 10, 336b27-28 ^ 437(n) 

GC II 10, 337a7-15 ^ 435(n) 

GC II 11, 337bl4-338a3 ^ 496(n) 
GC II 11, 338al-2 ^ 505(n) 

GC II 11, 338bl6-18 ^ 412(n) 


Historia animalium 


História dos Animais 


83(n), 228(n), 229, 236, 237, 246, 249, 258, 350, 366, 387, 427, 450, 547(q), 562(r), 
578(d) • datação: 458-462 


PASSAGENS: 

HA I 1, 486a6-487a29 ^ 258(n), 412(n) 
HA I 3, 489al7-19 ^ 496(n) 

HA I 4, 489a24-29 ^ 412(n) 

HA I 6, 491a9-ll ^ 257(n), 259(n), 
505(n) 

HA I 6, 491a25-26 ^ 412(n) 

HA I 15, 494bl6-18 ^ 496(n) 

HA III 1, 510a30 ^ 105(n) 


HA III 2, 511b2-10 ^ 412(n) 
HA IV 1, 523a32-bl ^ 412(n) 
HA IV 4, 529a29 ^ 106(n) 
HA IV 8, 533a3-15 ^ 106(n) 
HA IV 8, 535a4-5 ^ 496(n) 
HA IV 8, 533al7-18 ^ 496(n) 
HA V 1, 539a20 ^ 547(n) 


De incessu animalium 


Progressão dos Animais 


235, 237, 258, 258(n), 387, 562(r), 579(d) 


PASSAGENS; 

IA 1, 704a5-10 ^ 258(n), 459(n) 
IA 2, 704bl5-18 ^ 437(n) 

IA 2, 704b22-705al ^ 504(n) 


IA 8, 708al0-12 ^ 437(n), 592(n) 
IA 12, 711al8-19 ^ 437(n) 

IA 19, 714b20-23 ^ 257(n) 
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De interpretatione 

Sobre a Interpretação 

228(n), 237, 240, 248, 267(n), 272(n), 356, 375, 414(n), 427, 443, 527, 552(q), 562(r), 
575(d) 

PASSAGENS: 


Int. 4, 16b26-28 ^ 507(n) 

Int. 4, 17a4-7 ^ 292(n) 

Int. 7, 17a39-17bl ^ 527(n) 

Int. 11, 21a21-28 ^ 503(n) 

Int. 11, 21a21-33 ^ 504(n) 

Int. 13, 22a22 ^ 105(n) 

De Juventute 

Sobre a Juventude 

235(n), 237, 558(q), 562(r), 578(d) 


PASSAGENS: 


]uu. 2, 468a31 ^ 547(n) 

Juv. 4, 469a28-30 ^ 437(n) 


De lineis insecabilibus 

Sobre as Linhas Indivisíveis 

238, 260(n), 558(q), 563(r) 



De longaevitate et brevitate vitae 

Sobre a Longevidade 

235(n), 237, 558(q), 562(r), 578(d) 


PASSAGENS: 


Long. 6, 467b4 ^ 547(n) 



De motu animalium 

Movimento dos Animais 

235, 237, 258, 258(n), 296(n), 387, 458, 554(q), 562(r), 579(d), 589 

PASSAGENS: 

MA 1, 698al-4 ^ 505(n) 

MA 6, 700b6-ll ^ 279(n) 

MA 1, 698al-7 ^ 258(n), 459(n) 

MA 6, 700b7-9 ^ 589(n) 

MA 1-8, 698a7-702a21 ^ 589(n) 

MA 6, 700bl5-23 ^ 526(n) 

MA 4, 699b25 ^ 435(n) 

MA 6, 700bl9-21 ^ 526(n) 

MA 6, 700b4-ll ^ 258(n) 

MA 6, 700b23-701al ^ 589(n) 

MA 6, 700b4-701a6 ^ 416(n) 

MA 11, 704a3-b3 ^ 257(n) 
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Mechanica 

Problemas Mecânicos 

228(n), 296(n), 550(q), 563(r) 

De memória et reminiscentia 

Sobre a Memória 

235(n), 237, 558(q), 562(r), 577(d) 

PASSAGENS: 

Mem. 1, 450al3-15 ^ 504(n) 

Mem. 1, 450a23-25 ^ 504(n) 

Metaphysica 

Metafísica 


149, 217, 219, 229, 230, 236, 237, 246, 246(n), 247, 266(n), 272, 283(n), 312, 323, 356, 
361, 363(n), 366, 372(n), 377, 379, 386, 387, 396, 397, 406, 407, 409, 412(n), 419, 420, 
428, 430, 431, 437(n), 459, 486, 487, 500, 532, 553(q), 562(r); • composição: 249-251 
• cronologia relativa: 455-456 • roteiro: 567-569 ♦ Livros: a, 296, 580(d) ■ A, 360, 392, 
580(d) ■ B, 360, 386, 580(d) ■ G, 360, 387, 540(q), 580(d) • no evolucionismo de Owen: 
395-404 ■ D, 230, 249, 505, 540(q), 580(d) ■ £, 360, 387, 539(q), 580(d) ■ Z, 379, 
387, 407, 412(n), 414, 421, 448, 449, 484-487, 580(d) ■ H, 379, 387, 392,580(d) ■ Q, 
379, 387, 580(d) ■ K, 249, 249(n), 296(n), 360, 539(q), 581(d) ■ L, 249, 323, 360, 361, 
379, 387, 392, 444, 457, 458, 486, 540(q), 581(d), 587, 588, 589 ■ M, 119(n), 236, 360, 
361, 386, 392, 555(q), 581(d) ■ N, 360, 555(q), 581(d) 

PASSAGENS: 


Metaph. A 1, 993bl7 ^ 279(n) 

Metaph. A 1, 993b20-23 ^ 278(n) 
Metaph. A 1, 993b23-24 ^ 413(n) 
Metaph. A 2, 994a 3-5 ^ 416(n), 417(n) 
Metaph. A 2, 994al0-ll ^ 417(n) 
Metaph. A 2, 994a22-24 ^ 496(n) 
Metaph. A 2, 994b27-31 ^ 413(n) 
Metaph. A 2, 994b9-16 ^ 416(n) 
Metaph. A 1, 981al2-bl3 ^ 258(n), 
315(n) 

Metaph. A 1, 981al8-21 ^ 68(n) 
Metaph. A 1, 982al ^ 278(n) 

Metaph. A 2, 981bl4-16 ^ 278(n) 
Metaph. A 2, 982a4-bl0 ^ 415(n) 
Metaph. A 2, 982b7-10 ^ 416(n) 
Metaph. A 2, 983a30-b4 ^ 118(n) 
Metaph. A 3, 983a24-26 ^ 413(n) 
Metaph. A 3, 983a26-32 ^ 418(n) 
Metaph. A 3, 983a27 ^ 417(n) 

Metaph. A 3, 983a29-30 ^ 416(n), 
417(n) 


Metaph. A 3, 983b2-3 ^ 279(n) 

Metaph. A 3, 983b8 ^ 496(n) 

Metaph. A 3, 983b8-ll ^ 416(n) 
Metaph. A 3, 984al6-27 ^ 416(n) 
Metaph. A 5, 985b23-26 ^ 496(n) 
Metaph. A 5, 986al5-21 ^ 496(n) 
Metaph. A 5, 986b2-8 ^ 496(n) 

Metaph. A 5, 987a2-19 ^ 496(n) 
Metaph. A 6, 987b7-14 —> 498(n) 
Metaph. A 7, 988a23-25 ^ 496(n), 
497(n) 

Metaph. A 7, 988b6-16 ^ 416(n) 
Metaph. A 9, 990a33-993al0 ^ 498(n) 
Metaph. A 9, 990b9-23 ^ 319(n) 
Metaph. A 9, 991b7 ^ 319(n) 

Metaph. A 9, 992a24-bl ^ 319(n) 
Metaph. A 9, 992a29-32 ^ 416(n) 
Metaph. A 9, 992a6-8 ^ 412(n) 
Metaph. A 9, 992b31-33 ^ 438(n), 
508(n) 

Metaph. B 1, 995bl4-18 ^ 250(n) 
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Metaph. B 1, 995b20 ^ 505(n) 

Metaph. B 1, 995b25-26 ^ 505(n) 
Metaph. B 1, 995b35 ^ 412(n) 

Metep/!. B 1, 996al2-15 ^ 250(n) 
Metop/j. B 2, 996a22-29 ^ 416(n), 417(n) 
Metaph. B 2, 996bl7 ^ 488(n) 

Metaph. B 2, 996bl7-18 ^ 491(n) 
Metop/!. B 2, 996b5-8 ^ 416(n), 417(n), 
418(n) 

Metaph. B 2, 997al8-25 ^ 397(n) 
Metaph. B 2, 997a20 ^ 505(n) 

Metaph. B 2, 997a21-22 ^ 505(n) 
Metaph. B 2, 997a25-34 ^ 505(n) 
Metaph. B 2, 997a34-998al9 ^ 250(n) 
Metaph. B 2, 997b3 —> 319(n) 

Metaph. B 4, 1001a4-5 ^ 279(n) 
Metaph. B 5, 1001b3-1002al ^ 435(n) 
Metaph. B 5, 1001b26-1002bll ^ 250(n) 
Metaph. B 6, 1002b 14 ^ 319(n) 

Metaph. T 1, 1003a21-22 ^ 505(n) 
Metaph. T 1, 1003a21-32 ^ 279(n) 
Metaph. T 2, 1003a33-bl9 ^ 485(n) 
Metaph. T 2, 1003a33-b9 ^ 397(n) 
Metaph. F 2, 1003b ^ 491(n) 

Metaph. F 2, 1003bl9-22 ^ 279(n) 
Metaph. F 2, 1004a2-9 ^ 279(n) 
Metaph. F 2, 1005al3-14 ^ 505(n) 
Metaph. F 3, 1005a29-b2 ^ 279(n) 
Metaph. F 3, 1005b2-5 ^ 285(n) 
Metaph. F 4, 1006a5-7 ^ 285(n) 
Metaph. A 1, 1013al-4 ^ 437(n) 
Metaph. A 1, 1013al4-16 ^ 417(n), 
497(n) 

Metaph. A 2, 1013a24 ^ 496(n) 
Metaph. A 2, 1013a24-26 ^ 416(n), 
417(n) 

Metaph. A 2, 1013a24-b3 ^ 418(n) 
Metaph. A 2, 1013a26-28 ^ 418(n) 
Metaph. A 2, 1013a26-29 ^ 417(n) 
Metaph. A 2, 1013bl7-21 ^ 417(n) 
Metaph. A 2, 1013b20-21 ^ 496(n), 
497(n) 

Metaph. A 3, 1014a26-31 ^ 435(n) 
Metaph. A 3, 1014a31-35 ^ 435(n) 
Metaph. A 3, 1014bl4-15 ^ 435(n) 
Metaph. A 4, 1015al3-15 ^ 592(n) 
Metaph. A 5, 1015a20-26 ^ 496(n) 
Metaph. A 5, 1015a26-33 ^ 435(n) 
Metaph. A 5, 1015b6-9 ^ 505(n) 


Metaph. A 5, 1015b9-15 ^ 435(n) 
Metaph. A 6, 1015bl6-1016b6 ^ 504(n) 
Metaph. A 6, 1015b28-32 ^ 483(n) 
Metaph. A 6, 1016a24-28 ^ 497(n) 
Metaph. A 6, 1016a26 ^ 488(n) 

Metaph. A 6, 1016b6-9 ^ 491(n) 
Metaph. A 7, 1017a24-27 ^ 491(n) 
Metaph. A 7, 1017a25 ^ 488(n) 

Metaph. A 7, 1017a7-30 ^ 504(n) 
Metaph. A 7, 1017a7-8 ^ 504(n) 
Metaph. A 8, 1017b21-22 ^ 488(n) 
Metaph. A 8, 1017b27-1018a9 ^ 504(n) 
Metaph. A 10, 1075a38-blà 416(n) 
Metaph. A 11, 1018b29-34 ^ 437(n) 
Metaph. A 13, 1020al4-32 ^ 504(n) 
Metaph. A 17, 1022a6-10 ^ 416(n) 
Metaph. A 24, 1023a26-29 ^ 496(n) 
Metaph. A 24, 1023a26-31 ^ 416(n) 
Metaph. A 26, 1023b29-32 ^ 471 (n) 
Metaph. A 27, 1024al6-28 ^ 412(n) 
Metaph. A 28, 1024a36-b6 ^ 488(n) 
Metaph. A 28, 1024b8-9 ^ 488(n), 497(n) 
Metaph. A 28, 1024bl3-14 ^ 488(n) 
Metaph. A 30, 1025al4-15 ^ 503(n) 
Metaph. A 30, 1025al4-19 ^ 503(n) 
Metaph. A 30, 1025al4-30 ^ 504(n) 
Metaph. A 30, 1025a30-32 ^ 592(n) 
Metaph. A 30, 1025a30-34 ^ 505(n) 
Metaph. E 1, 1025al0-13 ^ 505(n) 
Metaph. E 1, 1025bl8-1026a22 ^ 279(n) 
Metaph. E 1, 1025b25 ^ 278(n) 

Metaph. E 1, 1025b3-18 ^ 279(n) 
Metaph. E 1, 1025b5-7 ^ 413(n) 
Metaph. E 1, 1026al8-32 ^ 279(n) 
Metaph. E 1, 1026a22-3 ^ 279(n) 
Metaph. E 1, 1026a31-32 ^ 505(n) 
Metaph. E 1, 1026b5 ^ 278(n) 

Metaph. E 2, 1026a36 ^ 488(n) 

Metaph. E 2, 1026a36-37 ^ 491(n) 
Metaph. E 2, 1026b27-37 ^ 491(n), 
505(n) 

Metaph. E 2, 1026b28-29 ^ 435(n) 
Metaph. E 2, 1026b31-33 ^ 503(n) 
Metop/j. E 3, 1026b27-1027a28 ^ 504(n) 
Metaph. Z 1, 1028all-12 ^ 488(n), 
533(n) 

Metaph. Z 1, 1028al4-15 ^ 488(n) 
Metaph. Z 1, 1028a31-b7 ^ 485(n) 
Metaph. Z 3, 1028b33 ^ 487(n) 
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Metaph. Z 3, 1028b33-36 ^ 481(n), 
487(n) 

Metaph. Z 3, 1029a5-7 ^ 483(n) 
Metaph. Z 3, 1029a23-24 ^ 412(n) 
Metaph. Z 3, 1029a33-34 ^ 486(n) 
Metaph. Z 3, 1029b3-12 ^ 437(n) 
Metaph. Z 4, 1029bl3-1030b3 ^ 415(n) 
Metaph. Z 4, 1029bl9-20 ^ 488(n) 
Metaph. Z 4, 1029b22-1030bl3 ^ 414(n), 
488(n) 

Metaph. Z 4, 1029b23-25 ^ 491(n) 
Metaph. Z 4, 1030al7-27 ^ 488(n) 
Metaph. Z 4, 1030al8 ^ 488(n) 

Metaph. Z 4, 1030a27-bl3 ^ 484(n) 
Metaph. Z 4, 1030a4-5 —> 530(n) 
Metaph. Z 5, 1030bl8-23 ^ 504(n) 
Metaph. Z 5, 1031all ^ 488(n) 

Metaph. Z 5, 1031al-14 ^ 488(n) 
Metaph. Z 6, 1031al9-bl8 ^ 504(n) 
Metaph. Z 6, 1032a4-6 ^ 483(n) 
Metaph. Z 7, 1032al2-25 ^ 416(n) 
Metaph. Z 7, 1032al4 ^ 488(n) 

Metaph. Z 7, 1032al7 ^ 496(n) 

Metaph. Z 7, 1032al2-25 ^ 416(n) 
Metaph. Z 7, 1032bl-2 ^ 483(n) 
Metaph. Z 7, 1032b2-14 ^ 68(n), 278(n), 
292(n) 

Metaph. Z 8, 1033a24-28 ^ 416(n) 
Metaph. Z 8, 1033a25-26 ^ 496(n) 
Metaph. Z 9, 1034bl3 ^ 488(n) 

Metaph. Z 10, 1035bl4-16 ^ 328(n) 
Metaph. Z 10, 1036a9-12 ^ 497(n) 
Metaph. Z 11, 1036b32-1037a5 ^ 497(n) 
Metaph. Z 11, 1037a5-7 ^ 483(n) 
Metaph. Z 11, 1037al0-17 ^ 486(n) 
Metaph. Z 11, 1037a27-30 ^ 483(n) 
Metaph. Z 11, 1037a33-b4 ^ 483(n) 
Metaph. Z 12, 1037b27-1038a35 ^ 
488(n) 

Metaph. Z 12, 1038a5-9 ^ 497(n) 
Metaph. Z 13, 1038b9-15 ^ 484(n) 
Metaph. Z 15, 1039b31-1040a2 ^ 505(n) 
Metaph. Z 17, 1041a6-9 ^ 486(n) 
Metaph. Z 17, 1041al0-b9 ^ 415(n) 
Metaph. H 1, 1042al7 ^ 488(n) 

Metaph. H 1, 1042a22 ^ 486(n) 

Metaph. H 1, 1042a25-b7 ^ 497(n) 
Metaph. H 1, 1042a27-28 ^ 496(n) 
Metaph. H 2, 1043a2-26 ^ 415(n) 


Metaph. H 2, 1043a5-6 ^ 412(n) 
Metaph. H 3, 1043a35-36 ^ 328(n) 
Metaph. H 4, 1044a23-32 ^ 416(n) 
Metaph. H 4, 1044a32-b20 ^ 416(n) 
Metaph. H 4, 1044a34-35 ^ 416(n), 
417(n), 418(n) 

Metaph. H 4, 1044a36 ^ 417(n), 418(n) 
Metaph. H 4, 1044b6-8 ^ 497(n) 
Metaph. H 6, 1045al4-33 ^ 415(n) 
Metaph. H 6, 1045a33-35 ^ 497(n) 
Metaph. 0 6, 1048a30-b9 ^ 437(n) 
Metaph. © 6, 1048bl8-35 ^ 499(n) 
Metaph. 0 6, 1048b28 ^ 500(n) 

Metaph. © 8, 1050a7-23 ^ 416(n) 
Metaph. 0 8, 1050a21-23 ^ 500(n) 
Metaph. 0 8, 1050a23 ^ 500(n) 

Metaph. 0 8, 1050a23-b6à 278(n), 499(n) 
Metaph. 0 8, 1050bl6-18, 20-21 ^ 
497(n) 

Metaph. I 2, 1053bl7-18 ^ 486(n) 
Metaph. I 8, 1058a23-25 ^ 488(n), 
497(n) 

Metaph. I 10, 1059a2-3 ^ 504(n) 
Metaph. K 1-8, 1065a26 ^ 250(n) 
Metaph. K 1, 1059a35-38 ^ 416(n) 
Metaph. K 1, 1059bl4-16 ^ 497(n) 
Metaph. K 1, 1059bl8-20 ^ 284(n) 
Metaph. K 2, 1060b21-22 ^ 486(n) 
Metaph. K 3, 1060b31-36 ^ 397(n) 
Metaph. K 3, 1061b4-6 ^ 505(n) 
Metaph. K 4, 1061bl7-33 ^ 279(n) 
Metaph. K 6, 1063al5-17à 434(n), 587(n) 
Metaph. K 7, 1064al6-17 ^ 278(n) 
Metaph. K 7, 1063b36-1064al ^ 413(n) 
Metaph. K 7, 1063b36-1064a4 ^ 397(n) 
Metaph. K 7, 1063b36-1064al0 ^ 279(n) 
Metaph. K 7, 1064a28-bl4 ^ 279(n) 
Metaph. K 7, 1064a28-b6 ^ 279(n) 
Metaph. K 7, 1064b6-14 ^ 279(n) 
Metaph. K 8, 1064b32-1065a6 ^ 504(n) 
Metaph. K 8, 1065al-3 ^ 503(n) 
Metaph. K 8, 1065a6-21 ^ 504(n) 
Metaph. K 8, 1065a26-b4 ^ 502(n) 
Metaph. K 9, 1065b7-14 ^ 434(n) 
Metaph. K 9, 1066a20-22 ^ 500(n) 
Metaph. K 10, 1066b36-1067al ^ 435(n) 
Metaph. K 10, 1067a7-33 ^ 435(n) 
Metaph. K 10, 1067a23-33 ^ 435(n) 
Metaph. K 11, 1067bl2-1068a7 ^ 434(n) 
Metaph. K 12, 1068a8-9 ^ 491(n) 
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Metaph. K 12, 1068a8-16 ^ 434(n) 
Metaph. K 12, 1068al5-17 ^ 491(n) 
Metaph. K 12, 1068a23-25 ^ 434(n) 
Metaph. K 12, 1068bl5-17 ^ 491(n), 
492(n) 

Metaph. A 2, 1069b24-26 ^ 497(n) 
Metaph. A 2, 1069b9 ^ 488(n) 

Metaph. A 3, 1069b36-1070a2 ^ 416(n) 
Metaph. A 3, 1070al0-ll ^ 496(n) 
Metaph. A 3, 1070al9-20 ^ 412(n) 
Metaph. A 3, 1070a21-24 ^ 416(n) 
Metaph. A 3, 1070a24-26 ^ 337(n) 
Metaph. A 4, 1070bl-2 ^ 491(n) 
Metaph. A 4, 1070b25-30 ^ 416(n) 
Metaph. A 5, 1071al3-17 ^ 416(n) 
Metaph. A 6, 1071b34-36 ^ 435(n) 
Metaph. A 7, 1072a21-31 ^ 587(n) 
Metaph. A 7, 1072bl-ll ^ 587(n) 
Metaph. A 7, 1072b4-7 ^ 497(n) 


Metep/j. A 8, 1073a32 ^ 251(n), 253(n) 
Metaph. A 8, 1073bl7-38 ^ 587(n) 
Metaph. A 8, 1073b38-1074al7 ^ 587(n) 
Metaph. A 8, 1074a31-38 ^ 434(n), 
587(n) 

Metaph. A 8, 1074bl0 ^ 118(n) 

Metaph. A 8, 1074bl0-12 ^ 393(n) 
Metaph. A 9, 1074b38-1075a5 ^ 278(n) 
Metaph. A 10, 1075a38-bl ^ 416(n) 
Metaph. M 1, 1076a28-29 ^ 287(n) 
Metaph. M 3, 1078a5-6 ^ 505(n) 
Metaph. M 3, 1078a36-b2 ^ 301(n) 
Metaph. M 4, 1078b30-32 ^ 498(n) 
Metaph. M 8, 1084b2-12 ^ 497(n) 
Metaph. M 9, 1086a26-bl3 ^ 498(n) 
Metaph. M 10, 1087a2 ^ 486(n) 
Metaph. N 5, 1092bl8-19 ^ 412(n) 
Metaph. N 5, 1092b23-25 ^ 416(n), 
417(n), 418(n) 


Meterologica 


Meteorológicos 


74, 229, 235, 237, 255, 265, 387, 435(n), 446, 457, 554(q), 562(r), 577(d), 589 

PASSAGENS: 


Mete. I 1, 338a20-339a9 ^ 256(n) 
Mete. I 1, 338b21-22 ^ 435(n) 
Mete. I 1, 339a7 ^ 547(n) 

Mete. I 2, 339all-13 ^ 434(n) 
Mete. I 2, 339al3-19 ^ 435(n) 
Mete. I 2, 339al9-32 ^ 435(n) 
Mete. I 2, 339a22-27 ^ 434(n) 
Mete. I 2, 339a27-32 ^ 416(n) 
Mete. I 3, 339bl7-30 ^ 434(n) 
Mete. I 3, 339bl7-340al8 ^ 435(n) 
Mete. I 3, 339b27-30 ^ 393(n) 
Mete. I 3, 339b29 ^ 118(n) 

Mete. I 3, 340b4-341al3 ^ 435(n) 
Mete. I 7, 345al ^ 446(n) 


Mete. I 14, 351b25 ^ 118(n) 

Mete. II 2, 355a33-356b3 ^ 435(n) 
Mete. II 3, 359b20 ^ 547(n) 

Mete. III 1, 371a30-31 ^ 446(n) 

Mete. IV 1, 378b26-379b9 ^ 435(n) 
Mete. IV 2, 379b25-26 ^ 592(n) 

Mete. IV 4, 381b23-382a21, 435(n) 

Mete. IV 5, 382a28-30 ^ 416(n) 

Mete. IV 8, 384b31-385all ^ 412(n) 
Mete. IV 10, 388a20-26 ^ 416(n) 

Mete. IV 10-12, 388al0-390b23 ^ 412(n) 
Mete. IV 12, 389b28-390b2 ^ 416(n) 
Mete. IV 12, 390bl7-20 ^ 416(n) 


De mirabilibus auscultationibus Sobre os Prodígios Escutados 

236, 296(n) 
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Grande Moral 


Magna Moralia 


237, 266(n), 296(n), 386, 558(q), 562(r), 582(d) 

PASSAGENS: 

MM I 1, 1183al0 ^ 488(n) MM I 34, 1197a3-13 ^ 278(n) 

MM I 1, 1183al0-ll ^ 491(n) MM I 34, 1197a32-b3 ^ 505(n) 


De mundo Sobre o Universo 

236, 265, 296(n), 556(q), 562(r) 


De Melisso Xenophane Gorigia Sobre Melisso, Xenófanes e Górgias 

296(n), 546(q), 563(r) 


Oeconomica Económicos 

228(n), 266(n), 539(q), 562(r) 


De partibus animalium 


Partes dos Animais 


235, 237, 258, 387, 430, 458, 554(q), 579(d) 

PASSAGENS: 

PA I 1, 639al-6 ^ 285(n) 

PA I 1, 639al-642b4 ^ 257(n), 459(n) 

PA I 1, 639al8-19 ^ 505(n) 

PA I 1, 639a26 ^ 505(n) 

PA I 1, 639b20-640b4 ^ 496(n) 

PA I 1, 639b23-24 ^ 505(n) 

PA I 1, 640al3-15 ^ 257(n), 258(n), 
459(n) 

PA I 1, 640bl7-23 ^ 412(n) 

PA I 1, 641al8-bl0 ^ 328(n) 

PA I 1, 641a24-25 ^ 505(n) 

PA I 1, 641a25-28 ^ 416(n) 

PA I 1, 642a2-b4 ^ 496(n) 

PA I 2, 642bl2 ^ 105(n) 

PA I 3, 643a27-28 ^ 505(n) 

PA I 3, 643a27-31 ^ 505(n) 

PA I 4, 644a24-25 ^ 483(n) 


PA I 4, 644a29-30 ^ 483(n) 

PA I 5, 645bl-3 ^ 257(n), 258(n), 
459(n), 505(n) 

PA II 1, 646a8-12 ^ 257(n), 258(n) 

PA II 1, 646al3-647b9 ^ 258(n), 412(n) 
PA II 1, 646a29-30 ^ 508(n) 

PA II 1, 646a35-b2 ^ 592(n) 

PA II 2, 647bl0-648al9 ^ 258(n), 412(n) 
PA II 2, 648b35-649a9 ^ 504(n) 

PA II 3, 649bl0-28 ^ 504(n) 

PA II 8, 653b23-24 ^ 496(n) 

PA II 8, 653b23-36 ^ 496(n) 

PA II 8, 653b29-30 ^ 496(n) 

PA II 10, 656a2 ^ 547(n) 

PA III 2, 663b28 ^ 503(n) 

PA IV 10, 687al5-16 ^ 437(n) 

PA IV 13, 697b27-30 ^ 257(n) 
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Parva naturalia 
235, 257(n), 258, 378, 387 


Physica Física 

218, 221(n), 229, 230, 235, 237, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 265, 266(n), 323, 360, 
378, 386, 387, 428(n), 430, 442, 452, 541(q), 546(q), 548(q), 552(q), 554(q), 556(q), 
558(q), 565(r), 576(d), 587, 588 • cronologia relativa: 456-457 • composição: 252-256 


PASSAGENS: 

Ph. I 1, 184a5 ^ 471(n) 

Ph. I 1, 184al0-16 ^ 413(n) 

Ph. I 1, 184al6-26 ^ 437(n) 

Ph. I 2, 184b25-186a3 ^ 428(n) 

Ph. I 3, 186al6-22 ^ 412(n) 

Ph. I 3, 186bl8-20 ^ 503(n), 504(n) 

Ph. I 4, 188al3-17 ^ 412(n) 

Ph. I 5, 189a4-8 ^ 437(n) 

Ph. I 6, 189a29 ^ 591(n) 

Ph. I 7, 190a34-bl ^ 491(n) 

Ph. I 9, 192a22-25 ^ 504(n) 

Ph. II 1, 192b23-32 ^ 504(n) 

Ph. II 2, 193b27-28 ^ 505(n) 

Ph. II 2, 194a35 ^ 40 
Ph. II 3, 194bl7-20 ^ 413(n) 

Ph. II 3, 194b23-195a3 ^ 418(n) 

Ph. II 3, 194b23-26 ^ 416(n), 417(n) 
Ph. II 3, 194b24 ^ 496(n) 

Ph. II 3, 194b26 ^ 417(n) 

Ph. II 3, 194b26-27 ^ 418(n) 

Ph. II 3, 195al8-19 ^ 416(n), 417(n), 
497(n) 

Ph. II 5, 196bl0-17 ^ 503(n) 

Ph. II 5, 196b23-24 ^ 502(n) 

Ph. II 5, 196b24-29 ^ 504(n) 

Ph. II 5, 197a5-6 ^ 502(n) 

Ph. II 5, 197al2-14 ^ 502(n) 

Ph. II 5, 197al9-20 ^ 503(n) 

Ph. II 5, 197a31-35 ^ 504(n) 

Ph. II 5, 197a32-35 ^ 502(n), 503(n) 

Ph. II 6, 197bl8-22 ^ 502(n) 

Ph. II 7, 198al6 ^ 417(n) 

Ph. II 7, 198al6-b9 ^ 418(n) 

Ph. II 7, 198a20-21 ^ 416(n), 417(n) 

Ph. II 7, 198a23-24 ^ 416(n), 417(n), 
418(n) 


Ph. II 7, 198a27-29 ^ 428(n) 

Ph. II 7, 198a31-35 ^ 416(n) 

Ph. II 7, 198b4-9 ^ 416(n), 496(n) 

Ph. II 7, 198b7-8 ^ 417(n), 497(n) 

Ph. II 7, 198b8 ^ 417(n) 

Ph. II 8, 198b34-36 ^ 503(n) 

Ph. II 8, 199b23-24 ^ 502(n) 

Ph. II 8, 199b24-26 ^ 503(n) 

Ph. II 9, 199b33-200al5 ^ 496(n) 

Ph. II 9, 200b7-8 ^ 496(n) 

Ph. III 1, 200b26-27 ^ 428(n) 

Ph. III 1, 200b32-201a3 ^ 434(n) 

Ph. III 1, 201a25-27 ^ 428(n) 

Ph. III 1, 201a9-15 ^ 434(n) 

Ph. III 2, 201b31-32 ^ 500(n) 

Ph. III 4, 203b33 ^ 505(n) 

Ph. III 5, 204b4-205a7 ^ 415(n) 

Ph. III 5, 205al0-206a8 ^ 435(n) 

Ph. III 7, 207b35-208a4 ^ 416(n) 

Ph. IV 1, 208b8-22 ^ 435(n) 

Ph. IV 1, 209a20-21 ^ 416(n), 417(n), 
418(n) 

Ph. IV 1, 209a21-22 ^ 417(n), 418(n) 
Ph. IV 3, 210a20-24 ^ 416(n) 

Ph. IV 4, 211a3-6 ^ 435(n) 

Ph. IV 4, 211al7-23 ^ 504(n) 

Ph. IV 4, 212a21-30 ^ 435(n) 

Ph. IV 5, 212b3-6 ^ 412(n) 

Ph. IV 5, 212b7-13 ^ 504(n) 

Ph. IV 8, 214bl3-16 ^ 435(n) 

Ph. IV 8, 214bl3-17 ^ 435(n) 

Ph. IV 8, 215al-14 ^ 435(n) 

Ph. IV 9, 216b33-217al0 ^ 435(n) 

Ph. IV 10, 217b30-31 à 287(n) 

Ph. IV 12, 221b25-28 ^ 504(n) 

Ph. V 1, 224a21-34 ^ 504(n) 
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Ph. V 1, 224bl6-26 ^ 504(n) 

Ph. V 1, 225b5-8 ^ 491(n) 

Ph. V 2, 226al5-23 ^ 504(n) 

Ph. V 4, 228b30-229al ^ 435(n) 

Ph. V 6, 230al8-b28 ^ 435(n) 

Ph. V 6, 230bll-28 ^ 435(n) 

Ph. V 6, 231a5-17 ^ 435(n) 

Ph. V 6, 231al0-17 ^ 435(n) 

Ph. VII 4, 249bl2-14 ^ 504(n) 

Ph. VIII 1, 251a8-9 ^ 253(n) 

Ph. VIII 1, 252a23 ^ 118(n) 

Ph. VIII 1, 252a24-25 ^ 438(n), 508(n) 
Ph. VIII 3, 253b3-254al ^ 435(n) 


Ph. VIII 3, 253b8 ^ 253(n) 

Ph. VIII 3, 253b33-254al ^ 435(n) 

Ph. VIII 3, 254a9-10 ^ 435(n) 

Ph. VIII 4, 254b7-12 ^ 504(n) 

Ph. VIII 4, 254bl2-256a3 ^ 435(n) 

Ph. VIII 4, 255a24-28 ^ 504(n) 

Ph. VIII 5, 256b9-10 ^ 504(n) 

Ph. VIII 5, 257a34-bl ^ 251(n), 253(n) 
Ph. VIII 5, 257b7-9 ^ 500(n) 

Ph. VIII 6, 259a6-20 ^ 588(n) 

Ph. VIII 8, 261b27-264al2 ^ 434(n) 

Ph. VIII 9, 265a27-bl6 ^ 434(n) 

Ph. VIII 10, 267b21-22 ^ 253(n) 


Physiognomica 

Fisiognómicos 

228(n), 296(n), 548(q), 563(r) 



De plantis 

Sobre as Plantas 

296(n), 298, 387, 547(q), 563(r), 565(r) 



Poética 

Poética 

85, 228(n), 246, 251, 267(n), 386, 387, 442, 545(q), 562(r), 583(d) 
292-293 

PASSAGENS: 

Po. 15, 1454bl7-18 ^ 288(n) 

• lugar no corpus: 

Política 

Política 


228(n), 237, 246, 251, 266(n), 356, 361, 363, (n) 366, 367, 379, 382(n), 387, 442, 442(n), 
445, 446, 545(q), 560(q), 565(r), 582-583(d) 

PASSAGENS; 


Pol. I 5, 1254a33-34 ^ 287(n) 
Pol. II 2, 1264a3 ^ 118(n) 

Pol. III 6, 1278b31-32 ^ 287(n) 
Pol. V 10, 1311bl-3 ^ 445(n) 
Pol. V 10, 1312bl0 ^ 445(n) 


Pol. VII 1, 1323a22-23 à 287(n) 
Pol. VII 9, 1329b25 ^ 393(n) 
Pol. VII 10, 1329b25 ^ 118(n) 
Pol. VIII 6, 1340b30 ^ 118(n) 
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Problemata 


Sobre os Problemas 


228(n), 296(n), 297, 542(q), 564(r) 

De respiratione 

Sobre a respiração 

562(r), 578(d) 


PASSAGENS: 


Resp. 8, 476al3 ^ 437(n) 

Resp. 13, 477a28-31 ^ 435(n) 

Rhetorica 

Retórica 

187(c), 218, 228(n), 237, 246, 251, 267(n), 386, 387, 442, 543(n), 545(q), 546(q), 562(r), 
583(d) • lugar no corpus: 292-293 

PASSAGENS; 


Rh. I 1, 1355a8 ^ 292(n) 

Rh. I 1, 1355al6 ^ 118(n) 

Rh. I 2, 1356a20-33 ^ 292(n) 

Rh. I 2, 1356a34-bll ^ 275(n), 292(n) 
Rh. I 2, 1356a35-b4 ^ 438(n), 508(n) 

Rh. I 2, 1356bl6-18 ^ 508(n) 

Rh. I 4, 1359bll-12 ^ 292(n) 

Rh. I 10, 1368b35-37 ^ 435(n) 

Rh. II 7, 1385b5-7 ^ 491(n) 

Rh. II 20, 1393a24-25 ^ 438(n), 508(n) 
Rh. II 21, 1394al9-26 ^ 118(n) 

Rh. III 2, 1405b24-28 ^ 118(n) 

Rhetorica ad Alexandrum 

Retórica a Alexandre 

236, 296(n), 556(q) 

Sophistici elenchi 

Refutações Sofísticas 


229(n), 237, 248, 267(n), 317(n), 378, 539(q), 562(r), 576(d) 


PASSAGENS; 

SE 1, 164b27-165a2 ^ 508(n) SE 11, 171b3-6 ^ 291(n) 

SE 2, 165a38-bll ^ 248(n), 275(n), SE 11, 172al5-21 ^ 291(n) 

291(n), 521(n) SE 22, 178a6-8 ^ 488(n), 492(n) 

SE 4, 165b27-28 ^ 438(n), 508(n) SE 34, 183bl5-184b8 ^ 248(n) 

SE 4, 166bl3-14 ^ 491(n) SE 34, 183bl7 ^ 118(n) 

SE 10, 171a38-b2 ^ 291(n) 
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De sensu et sensibilibus 

Sobre a sensação 

235(n), 237, 257(n), 558(q), 562(r), 577(d) 


PASSAGENS: 


Sens. 1, 436al-b7 ^ 257(n) 

Sens. 1, 436bl3-18 ^ 496(n) 

Sens. 4, 442b25 ^ 547(n) 


De somno et vigília 

Sobre o Sono e a Vigília 

235(n), 237, 558(q), 562(r), 578(d) 


PASSAGENS: 


SomnVig. 2, 455a6-8 —> 496(n) 
SomnVig. 2, 455bl4-16 ^ 417(n) 

SomnVig. 2, 455b25-28 ^ 496(n) 

De spiritu 

Sobre o Espírito 

235(n), 296(n) 

Tópica 

Tópicos 


77, 187(c), 218, 228(n), 229, 237, 245, 248, 267(n), 360, 376, 378, 412, 414(n), 430, 
437(n), 452, 453, 454, 484, 506(n), 540(q), 541(q) , 542(q), 544(q), 562(r), 575(d) 

PASSAGENS; 


Top. I 1, 100al8-21, 543(n) 

Top. I 1, 100a25-101a24 ^ 248, 275(n), 
291 (n) 

Top. I 1, 100a25-27 ^ 508(n) 

Top. I 1, 100a25-b23 ^ 521(n) 

Top. I 2, 101a29-30 ^ 543(n) 

Top. I 4, lOlbll ^ 543(n) 

Top. I 4, 101bl7-23 ^ 488(n) 

Top. I 5, 101b38 ^ 488(n) 

Top. I 5, 102a31-36 ^ 488(n) 

Top. I 5, 102b4-14 ^ 453(n), 503(n), 
504(n) 

Top. I 5, 102b4-5 ^ 453(n) 

Top. I 5, 102b6-7 ^ 453(n), 503(n) 

Top. I 5, 102bl0-14 ^ 453(n) 


Top. I 6, 102b35 ^ 543(n) 

Top. I 7, 103a6-23 ^ 412(n) 

Top. I 8, 103b2-19 ^ 438(n), 508(n) 
Top. I 8, 103b6-12 ^ 488(n) 

Top. I 8, 103b6-19 ^ 453(n), 503(n) 
Top. I 8, 103bl5-16 ^ 488(n) 

Top. I 9, 103b20-39 ^ 491(n) 

Top. I 9, 103b21-23 ^ 491(n) 

Top. I 9, 103b22 ^ 488(n) 

Top. I 9, 103b27-39 ^ 488(n) 

Top. I 11, 104bl-19 ^ 285(n) 

Top. I 11, 104bl-5 ^ 284(n) 

Top. I 11, 104b5-19 ^ 284(n), 285(n) 
Top. I 11, 104b5-7 ^ 284(n) 

Top. I 11, 104b7-8 ^ 284(n) 
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Top. I 11, 105a7 ^ 118(n) 

Top. I 12, 105al0-19 ^ 438(n), 508(n) 
Top. I 14, 105bl2 ^ n8(n) 

Top. I 14, 105bl2-18 ^ 78(n) 

Top. I 14, 105bl9-25 ^ 284(n), 285(n) 
Top. I 14, 105b21-23 e 24-25 ^ 284(n) 
Top. I 14, 105b30-31 ^ 291(n), 521(n) 
Top. I 15, 106a9-107a2 ^ 543(n) 

Top. I 15, 106bl5-17 ^ 471(n) 

Top. I 18, 108b4-6 ^ 591(n) 

Top. I 18, 108bl2-19 ^ 515(n) 

Top. II 3, 110bl6-25 ^ 504(n) 

Top. II 3, 110b24-25 ^ 502(n) 

Top. II 3, llla4-5 ^ 504(n) 

Top. II 4, lllal4-20 ^ 526(n) 

Top. II 6, 112bl-2 ^ 503(n) 

Top. III 1, 116a29-39 ^ 504(n) 

Top. III 1, 116bl-7 ^ 504(n) 

Top. IV 1, 120b30-35 ^ 503(n), 504(n) 
Top. IV 4, 124a31-34 ^ 471(n) 

Top. IV 5, 125bl5-27 ^ 471(n) 

Top. IV 6, 128a20-29 ^ 488(n) 

Top. IV 6, 128a23-26 ^ 488(n) 

Top. V 2, 129b9-12 ^ 437(n) 

Top. V 2, 129b33-35 ^ 471(n) 

Top. V 2, 130al9-24 ^ 471(n) 

Top. V 2, 130b25-28 ^ 488(n) 

Top. V 3, 131b37-132a9 ^ 488(n) 

Top. V 5, 135a20-b6 ^ 412(n) 

Top. V 7, 136b35-137al ^ 68(n), 278(n), 
284(n), 292(n) 

Top. VI 1, 139a28-29 ^ 488(n) 

Top. VI 1, 139a28-31 ^ 591(n) 


Top. VI 2, 140a3-5 ^ 471(n) 

Top. VI 3, 140a33-b2 ^ 592(n) 

Top. VI 4, 141a23-142a21 ^ 437(n) 

Top. VI 4, 141b25-27 ^ 488(n) 

Top. VI 5, 142b27-29 ^ 488(n) 

Top. VI 5, 143a3-4 ^ 504(n) 

Top. VI 5, 143al8-19 ^ 591(n) 

Top. VI 6, 143bl9-20 ^ 488(n) 

Top. VI 6, 145al3-18 ^ 284(n) 

Top. VI 6, 145al5-16 ^ 278(n) 

Top. VI 8, 146b3-4 ^ 484(n) 

Top. VI 8, 146bl3-19 ^ 471(n), 499(n) 
Top. VI 10, 1048bl6-22 ^ 471(n) 

Top. VI 11, 149al4-28 ^ 278(n) 

Top. VI 12, 149b37-38 ^ 592(n) 

Top. VI 14, 151bl2 ^ 118(n) 

Top. VII 3, 153a6-22 ^ 488(n) 

Top. VII 3, 153bl4-15 ^ 488(n) 

Top. VII 5, 154a23-32 ^ 488(n) 

Top. VII 5, 154a26-28 ^ 488(n) 

Top. VII 5, 155al8-22 ^ 488(n) 

Top. VIII 1, 155b3-16 ^ 291(n), 521(n) 
Top. VIII 1, 155b35-37 ^ 438(n), 508(n) 
Top. VIII 1, 157al0-ll ^ 278(n) 

Top. VIII 2, 157al8-21 ^ 438(n), 508(n) 
Top. VIII 3, 159all-14 ^ 291(n), 521(n) 
Top. VIU 5, 159bl3-15 437(n) 

Top. VIII 11, 161bl9-33 ^ 510(n) 

Top. VIII 11, 161b30-33 ^ 437(n) 

Top. VIII 14, 163a36-b9 ^ 426(n) 

Top. VIII 14, 163bl7-33 ^ 106(n) 

Top. VIII14, 164al2-16 ^ 438(n), 508(n) 


De virtutibus et vitiis Virtudes e Vícios 

296(n), 563(r) 


Ventorum situs et cognomina Sobre os Lugares e Nomes dos Ventos 

296(n), 563(r) 
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2. JUVENILIA 1 


Alexander sive De colonis Alexandre ou Sobre as Colónias 

109, 189, 265, 360, 444(n), 450, 538(q), 563(r), 585(d) 

PASSAGENS: 

Alx. RI (R280, R3648) ^ 444(n), 450(n) Alx. R2 (R281, R3658) ^ 444(n), 450(n) 


Amatorius 


Amante 


538(q), 563(r) 
PASSAGENS: 
Amt. R4 ^ 308(n) 


De bono Sobre o Bem 

290, 386, 539(q), 564(r), 585(d) 


Convivium Banquete 

310, 538(q), 563(r) 


De divitiis Sobre a Riqueza 

538(q), 563(r) 


Eudemus sive De anima Eudemo 

217, 306, 309, 351(n), 352, 355, 377, 380, 381, 382, 386, 387, 450, 473(q), 494(r), 518(d) 
• relação com o Platonismo: 311-329 

PASSAGENS: 

Eud. RI (R232, R337, Wl) ^ 324(n), Eud. R2 (R233, R338, W2)à 322(n), 
329(n) 325(n), 329(n) 


1 Para um catálogo dos fragmentos, sua divisão e correspondência entre 
edições, cf. apêndice lll (pp. 570-574). Para uma discussão sobre os fragmentos, 
cf. pp. 305-310. 
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Eud. R3 (R233, R339, W3) ^ 325(n), 
329(n) 

Eud. R4 (R234, R340, W4) ^ 325(n), 
329(n) 

Eud. R5 (R235, R341, W5 ) ^ 324(n), 
325(n), 329(n) 

Eud. R6 (R240, R344, W6)à 320(n), 
324(n), 329(n) 


Eud. R7 (R241, R345, W7) ^ 321(n), 
326(n), 329(n) 

Eud. R8 (R242, R346, W8) ^ 321 (n), 
328(n), 329(n) 

Eud. R12 ^ 329(n) 

Eud. Rll ^ 324(n), 329(n) 


De rhetorica sive Gryllus 


Sobre a Retórica ou Grilo 


78, 135, 144, 187(c), 383, 450, 538(q), 563(r), 584(d) 


De ideis Sobre as Ideias 

290, 320, 351(n), 353, 355, 360, 388, 398, 412, 542(q), 564(r), 586(d) 

PASSAGENS: 

Id. R3 (R2182, R3187) ^ 398(n) Id. R5 (R2184, R3189) ^ 412(n) 


De iustitia Sobre a Justiça 

309, 322, 537(q), 563(r), 583(d) 


De monarchia Sobre a Realeza 

85, 167, 188(c), 236(n), 265, 444(n), 450, 539(q), 563(r), 585(d) 

PASSAGENS: 

Mn. RI (R278, R3646) ^ 444(n), 450(n) 


Menexenus Menexeno 

538(q) , 539(q), 564(r) 


De nobilitate Sobre a Nobreza 

236(n), 309, 538(q), 563(r) 
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Nerinthus 


Nerinto 


538(q), 563(r) 


De philosophia Sobre a Filosofia 

217, 309, 320, 321, 322, 351(n), 352, 355, 360, 378, 386, 538(q), 563(r), 584(d), 587 

PASSAGENS; 

Phil. R 8 (R22, R313, W8) ^ 437(n) Phil. R 17 (R216, R317, W17) ^ 308(n) 

PM. R 12a (R212, R310, W12a) ^ 324(n) Phil. R 20 (R218, R322,W20) ^ 302(n) 

Phil. R 10 (R210, R38, WIO) ^ 325(n) Phil. R 25 (R243, R347, W25) ^ 308(n) 

Phil. R 13 (R214, R312, W13) ^ 308(n), Phil. R 26 (R221, R336, W26) ^ 587(n) 

321 (n) 


Politicus Político 

78, 266(n), 309, 322, 538(q), 563(r), 584(d) 


De precatione Sobre a Oração 

309(n), 538(q), 563(r) 


Protrepticus Protréptico 

79, 290, 306, 309, 355, 365, 386, 388, 538(q), 563(r), 584-585(d) • relação com o 
platonismo: 329-339 

PASSAGENS; 

Prt. R4 (W4) ^ 336(n) Prt. RlOc (R248, R361, WlOc) ^ 336(n) 

Prt. R5 (R352, W5) ^ 336(n), 437(n) Prt. R12 (R358, W12) ^ 336(n) 

Prt. R6 (=W6) ^ 278(n), 284(n), 292(n) Prt. R13 (W13) ^ 118(n), 336(n) 

Prt. R6-7 (W6-7) ^ 336(n) Prt. R14 (W14) ^ 336(n), 471(n) 

Prt. R8 (R21, R353, W8) ^ 336, 437(n) Prt. R16 (R277, R390, W16) ^ 308(n) 
Prt. R9 (R355, W9) ^ lOl(n), 336(n) Prt. R7 (W7) ^ 336(n) 

Prt. RlOb (R236, R360, WlOfe) ^ 337(n) Prt. Rll (Wll) ^ 336(n) 


De poetis Sobre os Poetas 

85, 188(c), 538(q), 563(r), 583(d) 

PASSAGENS; 

Pt. R2 ^ 308(n) 
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Sophista 


Sofista 


538 (q), 563(r) 


3. ARISTÓTELES LATINUS 

I 3, 90.16 ^ 529(n) 
XXV 3 ^ 529(n) 


I 1, 10.29 ^ 529(n) 
I 2, 52.4 ^ 529(n) 


4. REFERÊNCIA A OUTROS ESCRITOS CONSTANTES 

NOS CATÁLOGOS ANTIGOS, OU A APÓCRIFOS TARDIOS 


Acerca da Esterilidade, 228, 236, 246, 249 
Acerca da Pergunta e da Resposta, 228(n) 
Acerca dos Animais Mitológicos, 228 
Agricultura, 557(q), 564(r) 

Anatomia Humana, 557(q), 566(r) 
Apologia contra Eurimedonte a propósito 
da Acusação de Impiedade, 557(q), 
564(r) 

Arte do Elogio, 556(q), 566(r) 
Astronomia, 298, 548(q), 564(r) 

Cartas Reunidas por Andronico, 554(q), 
566(r) 

Cartas Reunidas por Artemon, 559(q), 
565(r) 

Cartas, 268, 552(q), 564(r) 

Ciclo sobre os Poetas, 553(q), 565(r) 
Conjunções Astrais, 228 
Constituições, 228, 265, 270, 272, 361, 
387, 552(q), 564(r), 586(d) 

Contra Alcméon, 546(q), 566(r) 

Contra Zenão, 546(q), 566(r) 

Costumes, 552(q), 564(r) 

Curso de Política como o de Teofrasto, 228(n) 
Definições Matemáticas, 5áá(q), 565(r) 
Definições, 228, 544fí^), 565(r) 
Didascálias, 551(q), 564(r) 

Dificuldades Hesiódicas, 553(q), 565(r) 
Dificuldades Homéricas, 85,188(c), 548(q), 
564(r), 586(d) 

Dificuldades Materiais, 558(q), 565(r) 
Dificuldades Poéticas, 554(q), 565(r) 
Dikaiomata, 188(c) 

Dissecações, 547(q), 564(r) 


Divisão das Paixões, 544(q), 565(r) 
Divisões dos Entinemas, 545(q), 565(r) 
Divisões Platónicas, 559(q), 564(r) 
Divisões Pseudo-Aristotélicas, 563(r) 
Divisões Sofísticas, 228(n) 

Divisões, 228, 541(q), 565(r) 

Elogia da Riqueza para Alexandre, 558(q), 
566(r) 

Elogio do Discurso, 557(q), 566(r) 

Elogios ou Hinos, 556(q), 565(r) 
Entinemas Retóricos, 545(q), 565(r) 
Epítome da Arte de Teodectes, 545(q), 
564(r) 

Excertos da República de Platão, 539(q), 
564(r) 

Excertos das Leis de Platão, 387, 539(q), 
564(r) 

Excertos do Timeu e [das obras] de Arqui- 
tas, 546(q), 565(r) 

Explicações por Ordem de Assunto, 229 
História dos Jogos Píticos, co-autor com 
Calístines, 188(c) 

Ilíada (revisão feita por Aristóteles), 85, 
188(c) 

Leis para os Esposos, 556(q) 

Lista dos Vencedores Píticos, 450, 550(q), 
586(d) 

Livro das Causas, 563(r) 

Livro da Maçã, 563(r) 

Livro sobre a Arte da Definição que Teo¬ 
frasto usou para os Primeiros Ana¬ 
líticos, 559(q), 565(r) 

Mágico, 557(q), 564(r) 
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Memorando, 548(q), 565(r) 

Memorandos Epiquiremáticos, 228, 540(q), 
564(r) 

Miscelâneas, 550(q), 565(r) 

Objecções, 228(n), 540(q), 565(r) 

Óptica, 548(q), 566(r) 

Outra Arte, 229 

Outro Memorando, 560(q), 565(r) 

Peplo, 236, 553(q), 566(r) 

Precauções em Relação aos Problemas, 
559(q), 565(r) 

Problemas Físicos, 299, 548(q), 550(q), 
563(r) 

Problemas Inéditos [de Medicina], 68(n), 
563(r) 

Problemas Retirados de Demócrito, 550(q), 
564(r) 

Problemas Sissíticos, 553(q), 565(r) 
Proposições Erísticas, 228(n) 

Proposições, 228(n), 540(q), 542(q), 
544(q), 564(r) 

Provérbios, 450, 551 (q), 564(r), 586(d) 
[Questões Poéticas], 548(q), 565(r) 
Reclamações Legais, 85, 550 (q), 564(r), 
586(d) 

Recolha das Artes, 545(q), 564(r) 
Recriminação de Alexandre, 557(q), 566(r) 
Regras Sissíticas, 551(q), 564(r) 

Segredo dos Segredos, 563(r) 

Selecta de Dissecções, 565(r) 

Série de Memorandos, 560(q), 565(r) 
Silogismos, 228(n), 542(q), 565(r) 

Sinais de Tempestade, 228, 548(q), 564(r) 
Sobre a Bem Aventurança, 554(q), 565(r) 
Sobre a Ciência, 228(n) 

Sobre a Dicção, 246, 251 
Sobre a Diferença, 297, 556(q), 565(r) 
Sobre a Educação, 236(n), 539(q), 563(r) 
Sobre a Erística, 228(n) 

Sobre a Filosofia de Arquitas, 546(q), 
564(r) 

Sobre a Grandeza, 298, 545(q), 565(r) 
Sobre a Hibernação, 298, 558(q), 565(r) 
Sobre a Medicina, 548(q), 564(r) 

Sobre a Música, 298, 548(q), 565(r) 

Sobre a Natureza do Homem, 556(q), 
565(r) 

Sobre a Paixão da Cólera, 540(q), 566(r) 
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